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Prefácio

O V Congresso Internacional Educação, Ambiente e Desenvolvimento (V CIEAD) decorreu em for-
mato misto (presencial e online), em Leiria, entre 9 e 12 de novembro de 2022. Para além das ati-
vidades realizadas em sala, nomeadamente conferências plenárias, sessões de trabalho paralelas e 
apresentação de pósteres subordinados aos subtemas “Educação Ambiental”, “Desenvolvimento e 
sustentabilidade”, “Emergência climática e adaptação”, Recursos hídricos e litoral”, “Ecossistemas 
terrestres e aquáticos” e “Património(s) e Identidade(s), o evento proporcionou aos participantes a 
possibilidade de efetuar três saídas de campo no território dos dez municípios da Comunidade Inter-
municipal da Região de Leiria.

O presente livro de atas pretende testemunhar a diversidade temática e relevância dos trabalhos 
apresentados no V CIEAD por um vasto conjunto de especialistas nacionais e internacionais, sendo 
constituído pelos trabalhos atempadamente disponibilizados pelos respetivos autores. O documento 
encontra-se organizado em capítulos subordinados aos eixos temáticos nos quais os autores apre-
sentaram os respetivos trabalhos em comunicação oral, a que se alia uma outra secção dedicada 
exclusivamente aos pósteres apresentados no evento. 

A Comissão Organizadora do V CIEAD congratula-se com a edição deste documento e apresenta um 
reconhecido agradecimento a todos os autores e autoras de textos e pósteres que o integram, bem 
como aos demais participantes no evento, particularmente aos que se deslocaram de outos países 
para engrandecer o evento com a sua presença. Naturalmente, estes agradecimentos são extensivos 
a todas as instituições e voluntários que, com o seu apoio e envolvimento, permitiram a realização 
deste evento e permitem acalentar a esperança que em 2024 se venha a realizar VI Congresso Inter-
nacional Educação, Ambiente e Desenvolvimento. 

A Comissão Organizadora.

Leiria, 15 de novembro de 2022 

Conceição Colaço, Edgar Lameiras, Jorge Figueiredo, Júlia Rigueira, Mário Oliveira, Manuela Carva-
lho, Nuno Carvalho, Olga Santos, Raquel Delgado, Sérgio Duarte
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Territórios e desenvolvimento: 
emergência e percurso do 
desenvolvimento local sustentável em 
Portugal

Territories and development: emergence 
and path of sustainable local development in 
Portugal

Nuno Carvalho 
ESEC – IPCoimbra / CICS.NOVA – Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais, FCSH-UNL 
ncarvalho@esec.pt

 

RESUMO
O presente texto reflete sobre a emergência e percurso das políticas de desenvolvimento local em Por-
tugal, nas últimas quatro décadas, partindo da transição de um paradigma funcionalista do desenvol-
vimento, centralista e focado apenas no crescimento económico, o qual conduziu a que vastas regiões 
do interior do país sofressem ao longo de décadas um forte declínio demográfico, económico e social, 
para um paradigma territorialista centrado na importância do local. Ou seja, numa perspetiva, em que 
os recursos endógenos e as características de cada território, de cada comunidade, bem como a parti-
cipação das populações, são valorizados constituindo-se como a base do processo de desenvolvimento 
nas suas dimensões económica, social, ambiental e política.

Palavras-chave: paradigma	territorialista,	territórios,	recursos	endógenos,	desenvolvimento	local	
sustentável.

ABSTRACT 
The	present	text	reflects	on	the	emergence	and	course	of	local	development	policies	in	Portugal,	in	
the	last	four	decades,	starting	from	the	transition	from	a	functionalist	paradigm	of	development,	
centralist	and	focused	only	on	economic	growth,	which	 led	to	vast	regions	 in	the	 interior	of	 the	
country	suffered	for	decades	a	strong	demographic,	economic	and	social	decline,	towards	a	ter-
ritorialist	paradigm	centered	on	the	importance	of	the	place.	That	is,	from	a	perspective	in	which	
the	endogenous	resources	and	the	characteristics	of	each	territory,	of	each	community,	as	well	as	
the	participation	of	the	populations,	are	valued,	constituting	the	basis	of	the	development	process	
in	its	economic,	social,	environmental	and	political	dimensions.

Keywords:	territorialist	paradigm,	territories,	endogenous	resources,	sustainable	local	develop-
ment.

1. DO CONCEITO E PARADIGMAS DO DESENVOLVIMENTO
O nascimento do conceito de desenvolvimento é vulgarmente indicado como tendo surgido no pe-
ríodo a seguir à Segunda Guerra Mundial e, desde os primeiros economistas do desenvolvimento, 
é associado ao crescimento económico, resultando daí o facto de se passarem a utilizar indicadores 
de crescimento económico para aferir e qualificar o nível de desenvolvimento dos países. Esta liga-
ção entre os dois conceitos teve como principais consequências: i) considerar o crescimento econó-
mico como a condição necessária e suficiente do desenvolvimento, de que dependiam as melhorias 
de bem-estar da população a todos os outros níveis. ii) utilizar sistematicamente os indicadores 
de crescimento económico, e em particular o rendimento per capita, para classificar os países em 
termos de desenvolvimento (Amaro, 2003).
Perante a realidade de um crescimento económico das sociedades que apresentaram um maior 
domínio industrial, surge a tentativa de difundir esse crescimento de igual forma pelas sociedades 
menos desenvolvidas, ignorando as características próprias dos vários grupos, das diferentes inte-
rações que estabelecem entre si, dos diferentes recursos existentes entre cada região e da própria 
identidade sociocultural, definindo-se um modelo de desenvolvimento assente num paradigma 
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funcionalista. O objetivo era aumentar a produção e consequentemente o gerar crescimento eco-
nómico nos países pobres, seguindo o exemplo dos países mais ricos. (Amaro, 2001; Chaves, 1994) 
Segundo Veiga (2005) poder-se-á falar num desenvolvimento exógeno de natureza essencialmente 
económica e tecnológica.
O paradigma funcionalista, assenta: no crescimento económico; tem um caráter exógeno; é um de-
senvolvimento de cima para baixo (top-down); alicerça-se em determinados sectores da atividade 
económica, em áreas geográficas bem específicas; é monolítico e centralizado; não atende à satisfa-
ção das necessidades básicas das populações; não mobiliza nem estimula a participação.
Nos finais da década de 60 e início da década de 70, do século XX, ocorre uma viragem nas aborda-
gens e nas práticas do desenvolvimento, levando à busca de novas conceptualizações e estratégias. 
Amaro (2003, p. 17) identifica cinco fatores fundamentais que sintetizamos: 
a) a frustração que se fazia sentir nos países subdesenvolvidos perante as “receitas” e modelos de 
desenvolvimento que lhe eram propostos ou impostos; 
b) o aparecimento de sintomas claros de “mal-estar social nos países desenvolvidos;
c) a emergência de uma consciência ambiental sobre os problemas do desenvolvimento;
d) a persistente crise económica que se instalou nos últimos 30 anos, com várias intermitências 
e irregularidades, pôs em causa a crença anterior no crescimento económico para desenvolver os 
países.
e) por fim, também nos países socialistas, se multiplicaram, a partir dessa época, os indícios de 
crises e “mal-estares” socias, económicos, ambientais e políticos.

Deste conjunto de fatores, que indicam o falhanço deste modelo de desenvolvimento, assente no 
chamado paradigma funcionalista, resulta a procura de novos conceitos de desenvolvimento, entre 
os quais o de desenvolvimento local, que radica num novo paradigma, o paradigma territorialista.

Um novo paradigma em que participação dos cidadãos e restantes atores se revela como condição 
para o sucesso das políticas definidas no qual “a perspetiva territorialista veio colmatar uma grande 
lacuna do paradigma anterior ao conferir aos atores locais o desempenho de um papel fundamen-
tal nas estratégias de desenvolvimento, nomeadamente ao incentivar e motivar desde o seu início 
a participação das populações implicadas, quer através das propostas de acção, quer através da 
definição de objetivos a alcançar, tornando, dessa forma, as populações “cúmplices” das iniciativas 
levadas a efeito e aumentando em consequência as possibilidades de sucesso”. (Mergulhão, 1997, 
p. 148-149)

Ou seja, numa perspetiva territorialista, o desenvolvimento vai para além do crescimento econó-
mico, alargando os seus horizontes para o nível social ambiental e político. A especificidade de cada 
região, de cada sociedade é tida em conta. Os recursos endógenos e as características de cada terri-
tório, de cada comunidade, são valorizados, constituindo-se como a base do processo de desenvol-
vimento. A comunidade é envolvida e levada a participar ativamente nesse processo, contribuindo, 
assim, para a própria melhoria das suas condições de vida.

Neste sentido, associado ao paradigma territorialista, emerge, como alternativa ao modelo 
clássico, o conceito de desenvolvimento local que, segundo Amaro é um processo de 
transformação e de mudança, “é o desenvolvimento a partir das regiões, das comunidades e dos 
grupos mais desfavorecidos” (Amaro, 2001, p. 162). O termo local contextualiza-se dentro do 
espaço físico no qual os indivíduos se relacionam e gerem os recursos aí existentes e não com as 
definições geográficas ou autárquicas. Segundo Reis, “representa as linhas finas dos contextos de 
vida e de sociabilidade do homem” (Reis, 1994, p. 3)

É, pois, nesta perspetiva integradora, assente numa base territorial e que incorpora os pilares do 
designado desenvolvimento sustentável tal como hoje são concebidos: económico, ambiental, 
social e político/institucional que enquadramos o desenvolvimento local numa perspetiva de 
sustentabilidade.

O desenvolvimento local está associado, normalmente, a iniciativas inovadoras e mobilizadoras 
da coletividade, articulando as potencialidades locais com as condições dadas pelo contexto. É um 
processo endógeno geralmente assente em pequenas unidades territoriais e agrupamentos huma-
nos capaz de promover o dinamismo económico e a melhoria	da	qualidade	de	vida das popula-
ções. Representa uma singular transformação nas bases económicas e na organização social ao 
nível local, resultante da mobilização das energias da sociedade, explorando as suas capacidades 
e potencialidades específicas. Para ser um processo consistente e sustentável, o desenvolvimento 
deve aumentar as oportunidades sociais e a viabilidade e competitividade da economia local, au-
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mentando os rendimentos e as formas de riqueza, ao mesmo tempo que assegura a conservação dos 
recursos naturais (Carvalho, 2009).

O desenvolvimento local sustentável incorpora as dimensões da sustentabilidade, subjacentes ao 
conceito de desenvolvimento sustentável (económica, ambiental, social e política/institucional) e 
procura fomentar o desenvolvimento de unidades sócio territoriais, que são delimitadas por um 
conjunto de práticas de diagnóstico e planeamento participativo, partindo das potencialidades des-
se território. Acaba assim, por ser um espaço onde são postas em ação práticas de carácter político, 
social e de desenvolvimento, tendo por base a sustentabilidade enquanto elo destas práticas. Deve-
rá promover a potenciação do impacte das ações tanto governamentais como não-governamentais 
por forma a investir na melhoria das condições de vida das populações. É possível atingir este 
estado de qualidade através do investimento na dinamização de potenciais endógenos, do desen-
cadeamento de ações cidadãs e voluntárias e do estabelecimento de parcerias. O desenvolvimento 
local sustentável deverá fazer uso dos programas exógenos potenciando as iniciativas endógenas, 
que provêm das sinergias estabelecidas pelos atores da comunidade. (Carvalho, 2009).

2. A EMERGÊNCIA DAS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 
Na Europa as políticas de desenvolvimento local emergem sobretudo devido a dois fatores funda-
mentais: por um lado a crise estrutural que algumas regiões atravessaram, sobretudo a partir dos 
anos 80 do século XX, fruto dos modelos de desenvolvimento vigentes; por outro lado, à necessi-
dade da flexibilidade dos sistemas produtivos locais, sobretudo para dar soluções de longo prazo 
aos problemas locais criados pelos processos do sistema produtivo internacional (Barquero, 1993). 
E, também, da necessidade de criar territórios como espaços organizadores de funções económicas 
(Reis, 1988). Ou seja, o desenvolvimento local pressupunha, então, o reequacionar de novas solu-
ções para realidades distintas, abandonando estratégias uniformes e homogéneas que caracteriza-
ram o desenvolvimento regional dos anos 60 e 70 do século XX.

Para o arranque e implementação de políticas de desenvolvimento local na Europa, mas também 
em Portugal, muito contribuíram os instrumentos financeiros da Comunidade Europeia, inseridos 
nos Quadros Comunitários de Apoio, destacando-se, por ter sido o primeiro e ter permitido um 
grande incremento às políticas de desenvolvimento local, o programa LEADER (Programa de Li-
gação Entre Ações de Desenvolvimento da Economia Rural), em 1991, tendo-se seguido programas 
como o PRODER – Programa de Desenvolvimento Rural e o PROVERE –Programa de Valorização 
Económica dos Recursos Endógenos, estes dois últimos ainda hoje em vigor, no quadro do PT 2030 
e, também eles muito relevantes.

O pioneiro programa LEADER tinha como objetivo geral a procura de soluções inovadoras, de 
caráter exemplar, assegurando a melhor ligação possível entre as diversas ações setoriais. A sua 
dimensão local apresenta-se como original e relevante, para além de um outro conjunto de carac-
terísticas inovadoras de muito significado: i) o seu caráter demonstrativo e experimental; ii) a sua 
abordagem ascendente e descentralizada; iii) estar baseado no princípio da subsidiariedade; iv) 
privilegiar a diversidade e a diferença; v) estruturar-se em torno da construção de parcerias; vi) 
promover a participação; vii) promover a inovação.

Em Portugal, apesar de um significativo conjunto de projetos desenvolvidos com o apoio do pro-
grama LEADER, um pouco todo o país, ficando inicialmente conhecidos por ILE – Iniciativas de 
Desenvolvimento Local, os resultados terão ficado muito aquém do possível e do desejável, com 
graves prejuízos para as regiões, sobretudo os territórios mais deprimidos, correspondentes às cha-
madas zonas de baixa densidade.

Tal facto deve-se a dois fatores principais, de ordem instrumental: i) a inexistência de Planos Di-
retores Municipais (PDM) aprovados e os que existiam, o que aliás veio a acontecer com os PDM, 
subsequentes, não se constituírem como instrumentos de desenvolvimento estratégico, na sua 
maioria não passam de simples instrumentos de gestão fundiária; por outro lado a inexistência, 
no âmbito do desenvolvimento local, de um tecido associativo forte e disseminado por todo a país. 
E, uma das condições do programa LEADER, era ser apresentado e coordenado por associações, 
da sociedade civil organizada, resultando, assim, num subaproveitamento deste instrumento de fi-
nanciamento. ii) Numa fase subsequente, o atraso que ainda hoje se verifica na implementação das 
Agendas 21 Local, (A21L)1 face aos calendários previstos, por parte dos municípios contribui para 
um desaproveitamento dos mecanismos de financiamento dedicados ao desenvolvimento local em 

1  Cf Carvalho 2009
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geral, e para os territórios de baixa densidade em particular. As A21L, quando bem construídas 
permitam executar diagnósticos precisos, e consequentes propostas de intervenção que os PDM, 
pelo menos os que na generalidade o nosso país dispõe, não permitem.

A juntar a estes dois fatores de cariz instrumental, temos, ainda, um fator relevante de natureza po-
lítica: a persistência de uma visão funcionalista do desenvolvimento, a que nos referiremos adiante, 
de forma mais detalhada.

Hoje, em termos de mecanismos de financiamento entendemos que estão criadas condições que 
vão para além das existentes com o programa LEADER, consubstanciadas sobretudo no programa 
PRODER e no programa PROVERE, no âmbito do quadro comunitário de apoio, Portugal 2030, e 
que permitem a implementação de verdadeiros projetos de desenvolvimento local.

O programa PROVERE, está vocacionado, conforme patente na sua designação, para a valorização 
económica dos recursos endógenos, particularmente os recursos distintivos que apresentam capital 
simbólico, nos territórios de baixa densidade2.

De notar a importância que, no âmbito dos quadros comunitários de apoio, – vêm desde o QREN, 
2007-0213, e mantêm-se no PT 2030 – assume a criação das designadas DLBC – Desenvolvimento 
Local de Base Comunitária, na medida em que permitem a congregação de sinergias dos atores lo-
cais. “O Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) é uma abordagem territorial, através 
da qual são implementadas Estratégias de Desenvolvimento Local (EDL) concebidas por Grupos de 
Ação Local (GAL) com uma estreita ligação ao tecido social, económico e institucional de cada ter-
ritório, visando o desenvolvimento, diversificação e competitividade da economia e a melhoria das 
condições de vida das populações, (…) promovendo em territórios específicos o desenvolvimento 
local.” (PT2030).

Afigura-se, por isso, necessária a adoção dum novo estilo de planeamento que exige a aceitação 
duma nova cultura política, implicando uma mudança das relações sociais, de valores e uma refor-
ma na consciência da cidadania. O planeamento levado a cabo, segundo uma ótica de desenvolvi-
mento local, deverá ser democrático, permitindo que os cidadãos tenham um papel relevante no 
processo de desenvolvimento da sociedade.

Em suma, o processo de planeamento da sociedade local sustentável não se constrói só sobre bases 
técnicas, racionais, lógicas, materiais e quantitativas, mas necessita de técnicas pedagógicas parti-
cipativas no processo de planeamento democrático e para tal é necessário criar metodologias inte-
rativas de elaboração de planos municipais. Segundo esta ótica se o planeamento for participativo 
poderá ser entendido como um processo de aprendizagem e conquista, mexendo com a estrutura 
de poder e cultura política.

Assim, tal com defende Carvalho (2009) a Agenda 21 Local, ou documentos de planeamento estra-
tégico participados como alguns municípios estão a desenvolver, assume-se como o instrumento de 
política privilegiado para a implementação do desenvolvimento local sustentável ao nível munici-
pal. 

A A21L, tem as suas raízes na Cimeira do Rio de Janeiro de 1992 sobre Ambiente e Desenvolvimen-
to, (ECO 92). Trata-se de um Plano de Ação a várias escalas e envolvendo vários grupos de atores, 
cujos objetivos são contribuir para um desenvolvimento que, integre as necessidades de viabilidade 
económica, defesa do ambiente e promoção das condições de vida das populações (Cf. CNUAD, 
1993). Neste sentido, o nível de governação local ganha uma importância acrescida pela proximida-
de dos problemas e das populações envolvidas. A A21L representa, por isso, um meio de implemen-
tação, ao nível local, do conceito de Desenvolvimento .

Sustentável, sendo basicamente um processo em que a autarquia local trabalha em parceria com 
todos os setores da sociedade para elaborarem um plano de ação, e implementá-lo, tendo por obje-
tivo o desenvolvimento sustentável local. (Carvalho, 2009).

O atraso na implementação das A21L em Portugal, que ainda hoje se verifica, e que é um dos fato-
res para o atraso da implementação de processos de desenvolvimento local, contudo, notamos que 
tal parece dever-se tão só à visão política e estratégica por parte da grande maioria dos autarcas 
portugueses na medida em que, pelo menos desde 1994, a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses (ANMP) parece estar empenhada no processo. Efetivamente, A A21L, por fatores diversos, 

2  Cf PROVERE – Programa de Valorização Económica dos Recursos Endógenos.
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tem tido atrasos na sua implementação e parece estar a ficar definitivamente esquecida por parte 
dos municípios que não promoveram a sua construção e implementação. Contudo, alguns municí-
pios estão a promover instrumentos de planeamento estratégico participados, com muitos aspetos 
caraterísticos de uma A21L, mormente a participação dos diversos atores do território, o que se 
afigura muito positivo e esperançoso para o futuro. 

Assim, na sequência do acima referido, em 1994, a ANMP subscreve a Carta de Aalborg, também 
designada “Carta das Cidades Europeias para a Sustentabilidade” aprovada na Conferência Euro-
peia sobre Cidades Sustentáveis, realizada em Aalborg em Maio de 1994, e posteriormente, veio 
fazendo referência, em documentos e reuniões, à importância da A21L. Destacam-se, as conclusões 
do XIII Congresso da ANMP, em 2002, e as conclusões da Conferência Sobre Ordenamento do 
Território e Revisão dos PDM organizada pela ANMP em Julho de 2003, onde pode ler-se, “consi-
derando o teor da Agenda 21 Local enquanto documento estratégico e modelar resultante da Con-
ferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e desenvolvimento que recomenda a adoção por 
parte dos poderes locais de Agendas de Ambiente e Desenvolvimento elaboradas através de pro-
cessos consultivos e do estabelecimento de consensos entre as autarquias, cidadãos e organizações 
locais, a ANMP empenhar-se-á na obtenção dos necessários meios legais, técnicos, humanos e fi-
nanceiros que viabilizem a elaboração e implementação das Agendas 21 Locais”(ANMP, 2003). Em 
2004, subscreve a declaração “Aalborg+10 – inspirando o futuro”3 que contém 10 princípios para a 
sustentabilidade local, os quais foram aprovados por aclamação na cimeira de Aalborg ocorrida em 
junho deste mesmo ano.

Contudo, enquanto, por um lado se criam instrumentos de política, mormente mecanismos de 
financiamento que permitam implementar projetos de desenvolvimento local, e, algo se vai pro-
curando fazer nalguns territórios, por outro lado, contraditoriamente, a nível nacional tomam-se 
decisões de tipo centralista, claramente sustentadas pelo “velho” paradigma funcionalista. 

3. Contradições entre as políticas e as práticas locais e as políticas nacionais

Em Portugal, a visão funcionalista do desenvolvimento foi a perspetiva política económica domi-
nante, com consequências desastrosas para o país das quais se destacam a litoralização das ativi-
dades económicas, nomeadamente a sua concentração nas áreas de Lisboa e Porto, a desvitalização 
de vastas regiões do interior do país, onde o problema demográfico as afeta de modo muito preocu-
pante. Amaro (1990 cit p/ Mergulhão 1997), considera que em virtude de se terem vindo a adotar 
constantemente em Portugal políticas de desenvolvimento baseadas em interesses nacionais e em 
que os interesses regionais foram subalternizados de uma forma arbitrária e pouco criteriosa levou 
à existência de um país com duas realidades distintas.

Contudo, ainda hoje, como referido, mesmo após algumas décadas com alguma experiência de po-
líticas de desenvolvimento local, esta realidade não se tem alterado significativamente no caso das 
decisões políticas do governo central em termos da resolução dos problemas relacionados com as 
assimetrias e coesão territorial das regiões de baixa densidade, os quais se mantêm e nalguns casos 
se agravaram, como adiante se detalha. Acresce a agravante que muitas destas decisões políticas 
tiveram e continuam a ter o “aval” de alguns autarcas.

Vejamos três exemplos:

i) o denominado Plano Nacional de Barragens com Elevado Potencial Hidroelétrico (PNBEPH) 
que vem confirmar a predominância do velho paradigma. Este conjunto de nove barragens, (deste 
plano não faz parte a barragem do Sabor) conforme o próprio estudo do projeto refere irá apenas 
produzir apenas 3% da energia que o nosso país consumiu em 2010. Ora, mesmo para o país, os 
ganhos deste projeto são praticamente nulos, mas para as regiões de implantação das barragens são 
desastrosos em termos de desenvolvimento local, com a destruição de vasto património natural e 
cultural, que constitui importantes recursos endógenos destas regiões;

ii) a eucaliptização do país que se tem vindo a fazer de forma galopante e agravada pela última le-
gislação profundamente errada e nefasta pela sua quase total permissividade em relação às espécies 
de rápido crescimento, com destaque para o eucalipto4. Este processo massivo de monocultura de 

3  Cf “Carta de Aalborg” e Aalborg+10.

4  Decreto-Lei nº 96/2013 de 19 de julho referente às ações arborização e rearborização.
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eucalipto, traz certamente ganhos para o PIB e para a balança comercial, mas na maioria dos terri-
tórios onde se está a desenvolver-se não traz qualquer ganho, nem sequer ao nível de postos de tra-
balho e impostos locais. Ao invés destrói património natural e cultural de elevado valor para estes 
territórios, mormente a paisagem, a fauna e a flora, os recursos hídricos e os solos, ou seja recursos 
endógenos indispensáveis ao seu desenvolvimento local sustentável;

iii)a exploração de inertes de forma massiva em áreas protegidas, de que são exemplo os Parques 
Naturais da Arrábida e das Serras de Aire e Candeeiros. Neste último destacamos, para ilustrar o 
exemplo acima, a extração de pedra em blocos, com grande variedade de usos, particularmente na 
construção civil. Existe também a exploração de pedra para britas, também com grandes impactes, 
tal como na Arrábida, e ainda a exploração de pedra para calçada. Contudo, esta última merece 
uma reflexão diferente, sobretudo centrada no ordenamento, dada a sua especificidade, mormente 
em termos de dimensão e natureza das empresas, sobretudo de cariz familiar, local. No respeitante 
à exploração de calcário em blocos, nos últimos anos a pressão têm-se acentuado sobretudo devido 
à procura de calcário ornamental, por parte de mercados internacionais, especialmente da China, 
fazendo com que Portugal esteja a exportar pedra em bruto. Não só calcário das áreas que referi-
mos, mas também granito do norte do país. Neste caso, nem sequer a importância das exportações 
para a balança comercial, nem mesmo a pretexto da crise económica que o país atravessa, devia ser 
invocado já que Portugal dispõe de capacidade transformadora para acrescentar valor a este pro-
duto nobre, em vez de o exportar em bruto sem qualquer mais-valia. Contudo, para os territórios 
locais tal política é desastrosa. Não cria emprego local, não paga impostos locais, mas destrói de 
forma irreversível o património local, natural e cultural, com a agravante de se tratar de áreas pro-
tegidas que são territórios de excelência em termos patrimoniais.

Nos três exemplos acima referidos, independentemente dos hipotéticos ganhos para o país, diferen-
ciados em cada um deles, constata-se a destruição e consequente perda de vasto património natural 
e cultural o qual se constitui como importante recurso endógeno das regiões, particularmente as de 
baixa densidade populacional, dando corpo a uma clara visão funcionalista do desenvolvimento.

Assim, três décadas volvidas sobre a chegada do Programa LEADER e cinco Quadros Comunitários 
de Apoio vencidos (QCA I, QCA II, QCA III, QREN e PT 2020 ) e apesar do conjunto de políticas e 
programas referidas no ponto anterior, constata-se que apesar de algumas mudanças visíveis  nos 
territórios do interior as assimetrias persistem e as políticas do governo central continuam a nave-
gar aos ventos do paradigma funcionalista, o mesmo que ditou estes cenários para o país.

Senão vejamos. Em 2016, o Governo de Portugal através da Resolução do Conselho de Ministros 
nº 3/2016 de 14 de janeiro, constitui a Unidade de Missão para a Valorização do Interior (UMVI) a 
qual incumbe de “criar, implementar e supervisionar um programa nacional para a coesão territo-
rial bem como promover medidas de desenvolvimento do território de natureza interministerial”.

Em outubro de 2016 a UMVI, coordenada pela Professora Helena Freitas apresenta o Plano Nacio-
nal de Coesão Territorial, (PNCT) no qual pode ler-se, no texto introdutório, escrito pela coorde-
nadora da unidade de missão: “assistimos a uma litoralização progressiva do país, acentuando-se 
a tendência para o despovoamento, envelhecimento e empobrecimento das regiões do interior as 
quais representam cerca de 2/3 do território nacional. A perda de coesão territorial tem vindo a 
agravar-se, e convoca-nos para a procura urgente de soluções que contrariem uma trajetória insus-
tentável”. (p. 3).

O PNCT apresentava 164 medidas organizadas em torno de 5 eixos de intervenção que “visam um 
território do interior, mais coeso, mais competitivo, mais sustentável, mais conectado, mais colabo-
rativo, contra uma desertificação galopante”.

Parece-nos importante apresentar de forma resumida os cinco eixos do programa, na medida em 
que, em nossa opinião, se constituem simultaneamente como diagnóstico e proposta de ação nos 
ajudam a compreender e a rematar o que ficou dito atrás sobre as políticas de desenvolvimento 
local em Portugal, bem como do conjunto de propostas que se indica adiante.

Assim, temos:

“Eixo 1. Um Território do Interior + Coeso: Construir sistemas capazes de promover a coesão social 
e a equidade através de uma maior igualdade de competências territoriais, promovendo uma me-
lhor articulação entre a oferta de serviços urbanos e rurais e propondo novos serviços em rede que 
valorizem visões intersectoriais e interescalares, tendo em vista a qualidade de vida.
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“Eixo 2. Um Território do Interior + Competitivo: Alargar as capacidades de desenvolvimento dos 
territórios do interior, potenciando novas estratégias de valorização dos seus recursos, ativos, e 
agentes, assim como a gestão de maiores níveis de atratividade, afirmando e consolidando uma 
nova competitividade.

“Eixo 3. Um Território do Interior + Sustentável: Potenciar a diversidade geográfica, integrando a 
paisagem, os recursos endógenos, o património natural e cultural em prol de uma maior sustenta-
bilidade, valorizando os espaços de montanha, de fronteira e os territórios mais periféricos.

“Eixo 4. Um Território do Interior + Conectado: Reforçar a conectividade dos territórios do inte-
rior, facilitando a sua inserção em espaços mais alargados, por forma a potenciar os relacionamen-
tos entre as bases produtivas litoral-interior, de fronteira e com a diáspora, gerando, assim, novas 
formas de articulação e de organização para a coesão, a competitividade e a sustentabilidade.

“Eixo 5. Um Território do Interior + Colaborativo: Promover a transversalidade da atuação intermi-
nisterial, valorizando as lideranças locais e a capacidade institucional, difundindo plataformas de 
diálogo e de criação, de experimentação e implementação de políticas, em prol de processos inova-
dores de governança territorial” (p. 13-18).

Reforçando a atrás referido, a existência de programas como o PRODER E O PROVERE, - que já 
vêm de trás, como referido, e se mantêm no PT 2030 - e os discursos que lhe estão subjacentes no 
sentido da implementação de políticas de desenvolvimento local estão em profunda contradição 
com a prática política que tem sido seguida. Ora, é no sentido de contrariar e reverter estes cená-
rios descritos que urge implementar com urgência políticas de desenvolvimento local sustentável, 
baseadas nos recursos endógenos, com destaque para os recursos patrimoniais e dentro destes os 
recursos naturais, particularmente nas regiões com áreas classificadas, quer integrando a Rede Na-
cional de Áreas Protegidas, quer a Rede Natura 2000, pois estes territórios classificados são áreas 
de excelência, do ponto de vista cultural, natural e paisagístico de grande relevância para o turismo 
cultural e o turismo de natureza. Um turismo sustentável, que respeite, preserve e promova os va-
lores locais e seja capaz de catalisar sinergias entre os diversos territórios vizinhos no sentido de 
potenciar os recursos de cada um de uma forma integrada e complementar.

O que cada região tem de característico e a diferencia das outras regiões é fundamental, é insubsti-
tuível para o seu próprio desenvolvimento, sendo de realçar “a necessidade de aproveitar as diver-
sidades locais e regionais e as vantagens específicas de produtos tradicionais de elevada qualidade” 
(Cristóvão & Tibério, 1993, cit p/ Rita & Mergulhão, 1997, p.37).

Efetivamente, é a diversidade do património, natural e cultual que diferencia os territórios e que 
pode ter efeitos positivos a dois níveis, desde que devidamente trabalhados: por um lado, o seu 
caráter diferenciador permite que os territórios se afirmem pela sua singularidade, fazendo face 
a mecanismos e processos de globalização uniformizadores, e, por outro lado, ao invés de serem 
“concorrentes” dos territórios vizinhos, potenciam sinergias com estes, também eles portadores de 
singularidade, alargando, assim, a base da oferta, com efeitos benéficos para todos, e elevando o 
desenvolvimento a uma escala regional. Para tal serão de evitar bairrismos incompreensíveis que, 
por vezes, ainda se observam.

Como referido atrás, para que tal seja possível é necessária a adoção dum novo estilo de planea-
mento que exige a aceitação duma nova cultura política, implicando uma mudança das relações 
sociais, de valores e uma reforma na consciência da cidadania, capaz de mobilizar todos os atores 
do território. 

A Agenda 21 Local, ou documentos de planeamento estratégico participados como alguns muni-
cípios estão a desenvolver, como atrás referido, constitui-se como o instrumento de planeamento 
estratégico privilegiado para a implementação do desenvolvimento local sustentável nesta regiões, 
quer a nível municipal, através das Câmaras Municipais, quer a nível intermunicipal, através da 
construção e implementação de Agendas 21 Local regionais através das Comunidades Intermuni-
cipais (CIM), cabendo, assim, um papel determinante às instituições de poder local, no combate ao 
velho paradigma funcionalista, em prol do desenvolvimento dos seus territórios.

A preservação e valorização dos recursos endógenos passa, pois, por processos de planeamento es-
tratégico locais que façam os diagnósticos de potencialidades e necessidades corretos e que promo-
vam projetos de desenvolvimento assentes em processos de parceria alargados que envolvam todos 
os atores, públicos e privados, aproveitando os mecanismos de financiamento disponíveis.
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Em jeito de conclusão, entendemos que escolhas políticas futuras são determinantes, para as re-
giões de baixa densidade e vislumbramos apenas duas opções possíveis: uma, é a promoção de 
políticas de desenvolvimento local sustentável, assentes nos recursos endógenos, como fator de 
diferenciação, resgatando estes territórios de décadas de abandono e promovendo a sua coesão 
territorial e consequente sustentabilidade revitalizando-os, quer melhorando a qualidade de vida 
das suas populações, quer atraindo população jovem e qualificada no sentido de inverter o envelhe-
cimento demográfico; a outra, é teimar na visão do velho paradigma funcionalista, supostamente a 
pensar nos interesses nacionais, esquecendo-se que estas regiões também são parte integrante do 
país, continuando, assim, a agravar o despovoamento, o envelhecimento e o empobrecimento des-
tas regiões.
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RESUMO
Este trabalho é resultado de parte da investigação em andamento que tem como objetivo “identifi-
car e discutir, por meio das lentes do Programa Etnomatemática, processos de sustentabilidade em 
comunidades piscatórias artesanais na Costa de Caparica em Portugal”. A investigação pauta-se na 
metodologia etnográfica critica, em coparticipação da comunidade de pescadores(as) artesanais e 
investigador(a). Tal metodologia nos conduziu a parcerias de saberes, sustentados teoricamente pe-
los princípios do Programa Etnomatemática e pelos pressupostos da Sustentabilidade, e de práticas, 
pela interlocução do saber-fazer dos(as) pescadores(as) artesanais da comunidade, tais como artefatos 
confeccionados nas estratégias de captura da pesca, na comercialização do pescado, nas representa-
ções simbólicas sobre religiosidade, nas relações étnico-raciais, nas percepções sobre as questões am-
bientais, econômicas, sociais e políticas, dentre outras. A intencionalidade manteve-se na busca do 
fortalecimento das relações pessoais e da garantia pela sobrevivência e transcendência. Os resultados, 
aqui apresentados, são aqueles presentes nas práxis destas comunidades, suas contribuições na inter-
locução intercultural - pescadores(as) e investigador(a), no compartilhamento especificamente de uma 
reflexão e possibilidades de ações concretas de como a comunidade se mostra - e se vê, em relação à 
questão da sustentabilidade econômica e ambiental.

Palavras-chave: Programa	Etnomatemático,	pescadores(as)	artesanais,	educação	ambiental,	sus-
tentabilidade	ambiental,	sustentabilidade	econômica.

ABSTRACT 
This	work	is	the	result	of	part	of	the	ongoing	research	that	aims	to	“identify	and	discuss,	through	
the	 lens	 of	 the	 Ethnomathematics	 Program,	 sustainability	 processes	 in	 artisanal	 fishing	 com-
munities	 in	Costa	de	Caparica	 in	Portugal”.	The	research	 is	guided	by	the	critical	ethnographic	
methodology,	in	co-participation	with	the	artisanal	fisherman	community	and	researchers.	This	
methodology	led	us	to	knowledge	partnerships,	theoretically	supported	by	the	principles	of	the	Eth-
nomathematics	Program	and	the	assumptions	of	Sustainability,	and	practices,	by	the	dialogue	of	
the	know-how	of	the	artisanal	fishermen	of	the	community,	such	as	the	artifacts	made	in	the	fishing	
capture	strategies,	commercialization	of	fish,	symbolic	representations	of	religiosity,	ethnic-racial	
relations,	perceptions	of	environmental,	economic,	social	and	political	is-sues,	among	others.		The	
intention	remained	to	seek	the	strengthening	of	personal	relationships	and	the	guarantee	of	sur-
vival	and	transcendence.	The	results	presented	here	are	those	present	in	the	praxis	of	these	commu-
nities,	their	contributions	to	the	intercultural	dialogue	-	fishermen	and	researchers,	in	the	sharing	
specifically	of	a	reflection	and	possibilities	of	concrete	actions	of	how	the	community	shows	itself	
–	and	sees	itself,	in	relation	to	the	issue	of	economic	and	environmental	sustainability.

Keywords:	Ethnomathematics	Program;	artisanal	fisherman;	 environmental	 education;	 envi-
ronmental	sustainability;	economic	sustainability.
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Introdução

 Os resultados parciais, aqui apresentados, são partes de uma investigação de pós-doutora-
mento que tem como objetivo identificar e discutir, por meio das lentes do Programa Etnomate-
mática, processos de sustentabilidade em comunidades piscatórias artesanais na Costa de Caparica 
em Portugal. Trata-se de uma investigação de caráter etnográfica critica, em coparticipação da co-
munidade piscatória artesanais e pesquisador no saber-fazer dos(as) pescadores(as) artesanais por 
meio dos artefatos construídos e utilizados na montagem e manutenção de redes, nas estratégias 
de pesca, na comercialização do pescado e outros elementos que possam ser utilizados por eles(as) 
para a sua sobrevivência e transcendência.
 Os resultados apresentados são de que os pressupostos do Programa Etnomatemática e do 
conceito de Sustentabilidade contribuíram para uma interlocução intercultural (pescadores(as) e 
pesquisador) no sentindo de compartilhar, não somente as artes da pesca artesanal no seu aspecto 
ambiental e econômico, mas principalmente uma reflexão de como a comunidade se mostra em 
relação à questão da sustentabilidade da pesca artesanal.

Região de inquérito da pesquisa

 A região em que está sendo realizada a investigação localiza-se na cidade Costa de Caparica, 
inserida no Conselho de Almada – Distrito de Setúbal / Portugal, com pouco mais de 10 km² de 
área e cerca de 15.000 habitantes. De acordo com Mesquita (2014), a comunidade piscatória ar-
tesanal localizada na Costa de Caparica teve suas origens nas populações migrantes, provenientes 
de outras regiões de pesca do norte e do sul português - Ílhavo e Olhão, respetivamente. Desde o 
século XVIII, esses migrantes ocuparam uma área de praia desabitada fazendo o máximo proveito 
das condições geográficas favoráveis usando, inicialmente, uma arte de pesca artesanal chamado 
Arte Xávega
 Devido as suas origens e formas distintas de vida, a comunidade piscatória – que deu ori-
gem a atual cidade da Costa de Caparica, foi marginalizada, ao longo do tempo, pela população 
local e geraram desconfiança por parte das autoridades. São alguns aspectos desta história que 
serve, de alguma forma, para explicar as adversidades que a comunidade piscatória tem sofrido por 
nunca ter sido integrada no desenvolvimento e na promoção desta cidade pelas entidades locais. 
Além disso, quando, após as primeiras décadas do século XX, a Costa de Caparica foi estabelecida 
como uma zona turística, a comunidade piscatória foi empurrada ainda mais ao sul e deslocada das 
áreas de pesca mais rentáveis – frente urbana.
 De acordo com Silva (2014) a constituição do povoamento pela comunidade piscatória se 
deu pela abundância de peixes do mar, mas principalmente pela sardinha e foi, a partir da dé-
cada de 20 do século passado, que a começa a transformação da aldeia piscatória, com a criação 
da “Comissão da Iniciativa e Turismo da Praia da Costa de Caparica”. A partir da década de 40 
vão sendo adquiridos, em atas públicas, os terrenos baldios da Costa, o que faz com que surja o 
primeiro bairro de moradias, situado a norte da Ruas dos Pescadores, no qual originalmente se 
instalaram os pescadores(as) Ilhavenses, e o Bairro Costa Pinto, o que obriga as famílias de(as) 
pescadores(as) oriundas de Olhão a se deslocarem para o sul da Rua dos Pescadores; uma fronteira 
entre as comunidades piscatórias locais que ainda perpetua separando, agora, os “pescadores(as)” 
dos “banhistas”. Já na década de 60, com a inauguração da ponte sobre o Tejo e a abertura da Via 
Rápida que fazia a ligação rodoviária direta Lisboa – Costa de Caparica quebra-se, em definitivo, o 
isolamento ao fim de duas ou três gerações, muitos “banhistas” ficaram, depois do Verão terminar, 
constituindo-se em uma nova identidade para a região, diferenciada da comunidade piscatória, 
mas igualmente separada da população residente. Em 2004, com a Costa de Caparica elevada à 
categoria de cidade, a pesca artesanal, e a Arte Xávega em particular, continua a alimentar muitos 
pescadores(as) e suas famílias e a abastecer muito mais consumidores fora e dentro das fronteiras 
nacionais.

O Programa Etnomatemática e a sustentabilidade

Segundo D’Ambrosio (2005, 2018), podemos considerar a Etnomatemática como o campo de es-
tudos que envolve a identificação de saberes locais, pertencentes a grupos culturais diversos, traz 
este conceito para significar as várias maneiras, técnicas, habilidades de explicar, entender os dis-
tintos contextos culturais e sociais da realidade. O prefixo ‘etno’ desempenha a ideia de diferença 
social e cultural de determinados ambientes, a fim de explicar o que diz o sufixo tica como os sa-
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beres e técnicas desenvolvidas quanto aos ‘matemas’ desenvolvidos. Isto é, esta perspectiva traria 
o processo de explicar, lidar e entender as técnicas desenvolvidas em diferentes grupos sociais e 
culturais. No que se refere às questões de sustentabilidade, D´Ambrosio (1994, 2018) defende que 
devemos, juntos, nos colocarmos diante das relações humanas, no sentindo de preparar as futuras 
gerações sem fanatismo, sem ódio, sem medo e com dignidade e que nossa existência, enquanto 
espécie, está seriamente ameaçada e que, além de termos como objetivos educacionais e políticos 
a justiça social e a dignidade, devemos, acima de tudo, pensar na questão da própria sobrevivência 
da espécie humana.
 Em relação a sustentabilidade da pesca corroboramos com as ideias de Franco & Mesquita 
(2021) quando apontam que:

Considerando,	assim,	um	triângulo	de	relações	interdependentes	entre	indivíduo,	
sociedade	e	ambiente,	não	podemos	negligenciar	nenhum	dos	elementos	na	promo-
ção	da	sustentabilidade	do	ecossistema	 local,	 i.e.,	 será	contraproducente	 investir	
na	sustentabilidade	do	peixe,	se	não	pensarmos	em	mecanismos	que	promovam	a	
sustentabilidade	do	pescador	artesanal	local,	da	zona	costeira	e	do	oceano.	O	pes-
cador,	aqui	como	exemplo	de	 inúmeras	comunidades	de	prática	costeira,	poderá	
ser	guardião	e	promotor	da	sustentabilidade	das	espécies	marinhas,	bem	como	da	
zona	costeira	em	que	habita	e	pratica	as	suas	artes.	Neste	âmbito,	surgem	ainda	
benefícios	para	um	terceiro	elemento	intrincado	nesta	equação	pelo	usufruto	do	es-
paço	ou	pelo	investimento	econômico	feito	neste,	a	sociedade.	(Franco	&	Mesquita,	
2021,	p.	88).

Em relação a sustentabilidade da pesca corroboramos com as ideias de Franco & Mesquita (2021) 
quando apontam que:

Diante dessas reflexões sobre o conceito de sociedades sustentáveis, discutiremos a questão da sus-
tentabilidade ambiental e econômica transversalizada pela ética no sentido teórico das práticas de 
comportamentos e atitudes coletivas em que pese o grau de liberdade de escolhas, compartilhando 
saberes e em respeito pelo outro com todas as suas diferenças; solidariedade com o outro na satis-
fação da necessidade de sobrevivência e de transcendência; cooperação com o outro na preservação 
do patrimônio cultural e natural comum. (D’Ambrosio, 1994).

MATERIAL E MÉTODO
 Partindo do pressuposto de que não é possível seguir uma teoria pronta, com procedimentos 
lineares e fechados que apenas se adaptam ao contexto, em vez disso, trabalhamos com a investiga-
ção qualitativa (Ludke & André, 1986) por entender que seu foco está na análise e na significação do 
contexto da investigação (Creswel; 2010). Neste contexto a escolha foi a etnografia crítica (Thomas, 
1993; Freire, 2014). Para o desenho metodológico foram realizadas cinco visitas de reconhecimen-
to, três na Costa de Caparica e duas na Fonte da Telha – ambas localidades inseridas na cidade da 
Costa de Caparica, seguindo os processos da etapa de preparação a fim de estabelecer vínculo com 
as pessoas da comunidade, no intuito de iniciar uma parceria entre os atores envolvidos. Neste sen-
tido, trabalhamos num processo de coconstrução em uma perspectiva de investigação bottom-up 
como apresentado em Mesquita (2014).
 Esta forma de investigação implica o posicionamento do(a) pesquisador(a) frente a comu-
nidade de uma forma aberta e sem nenhum pressuposto de que levará ou indicará qualquer tipo de 
comportamento que não seja participativo e em consonância com os valores éticos estabelecidos na 
comunidade. Assim, os dados qualitativos foram produzidos por meio de 18 visitas de observação 
participativa e nove entrevistas, sendo duas do sexo feminino e sete do sexo masculino, destes, 
seis de origem portuguesa e apenas um de origem africana, com idades que variou entre os 30 a 78 
anos.

RESULTADOS
 Sobre a sustentabilidade ambiental da pesca

 Tratamos aqui da questão da sustentabilidade ambiental da pesca reproduzindo alguns epi-
sódios em que mostram elementos que suscitam uma discussão sobre temas relacionados aos pos-
síveis impactos ambientais produzidos pela pesca artesanal. Especificamente sobre a Arte Xávega, 
temos o seguinte depoimento:
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“Eu	sou	contra	a	Arte	Xávega	só	porque	aquilo	mata	muita	criação	de	peixe.	É	o	
único	motivo.	Porque	eles	a	mim	não	me	chateia	nada.	Deus	queira	que	eles	apa-
nham	sempre	muito	peixe,	mas	eles	matam	toneladas,	toneladas	de	criação…	Cho-
co	desse	tamanho,	linguado	desse	tamanho,	pregado	desse	tamanho	(mostrando	o	
dedo	mindinho	da	mão),	tudo	o	que	você	possa	imaginar.	Toneladas	e	toneladas	de	
carapaus	pequenino”.	(Depoimento	do	Pescador	Ricardo)

 Mas não só a Arte Xávega tem colocado em risco algumas espécies, a Arte de Emalhar tam-
bém tem causado danos ambientais com os moluscos e outros animais que ficam enroscados nas 
suas redes conforme o depoimento abaixo:
 

“E	já	fiz	aí	uns	anos	essa	pesca	(rede	de	emalhar),	e	pá,	também	mata	muita	coisa,	
não	sei	até	que	ponto	lhe	posso	dizer	que	arte	mata	mais,	não	sei.	Por	exemplo,	para	
uma	pessoa	com	o	pensamento	de	que	o	impacto,	o	impacto,	a	rede	de	emalhar,	que	
não	tem	mal	nenhum	mas	só	as	estrelas	que	aquilo	mata,	ali	mata	mesmo,	a	estrela,	
conforme	vem	temos	que	partir,	o	caranguejola,	que	é	um	caranguejo	assim	redon-
do,	grandito,	que	a	gente	desfaz	com	o	martelo,	só	aí,	isso,	o	“pilado”	o	caranguejo	
pilado	então	é,	é,	é	demais	ó	pá,	tem	impacto	também,	não	sei,	não	sei”.(Depoimento	
do	Pescador	Antônio)

 Além dos peixes, moluscos e crustáceos que são descartados tanto na Arte Xávega, quanto 
na Arte de Emalhar a questão da sustentabilidade ambiental da pesca artesanal, passa pelo destino 
das redes que não estão mais aptas para o uso que, atualmente, ou são descartadas na própria praia 
ou são depositadas no lixo comum recolhido pela entidade pública, entretanto, em épocas anterio-
res na Fonte da Telha, queimava-se e enterrava-se os resíduos na areia, conforme depoimento a 
seguir:

“Não.	Não	é	problema.	É	assim:	durante	anos	eu	vivi	aqui	a	reformar,	dependendo	
não	temos	tempo,	basta	eu	abrir	aqui	um	buraco	(na	areia	da	praia),	 isto	aqui	é	
tudo	redes	queimadas	aqui,	queimadas,	queimavam,	queimavam	essa	gente	(com	
grande	admiração)	eu	estava-me	aí	de	reclamar,	eu	dizia,	é	gente	doida	porque	a	
gente	tava	a	levar	com	aquele	fungo,	aquele	cheiro,	queimavam,	hoje	em	dia	não,	
é	pegado,	levamos	ali	ao	pé	da	lota	e	a	Câmara	(Municipal)	ali	é	que	levam,	o	que	
fazem	eu	não	sei,	é	pá!,	pronto.”	(Depoimento	do	Pescador	Antônio)

 
 Outro tema abordado foi sobre a influência das mudanças climáticas sobre a pesca. Segun-
do alguns(as) pescadores(as) as mudanças climáticas nunca atrapalharam a pesca. Eles continuam 
pescando os mesmos peixes de antes e que, algumas espécies são mais abundantes em períodos 
diferentes, não por causa das mudanças climáticas, mas porque são espécies sazonais e sempre foi 
assim, como podemos perceber nos depoimentos abaixo:

“...	Antigamente	havia	grandes	vendavais	que	agitavam	o	mar.	Eu	continuo	ter	o	
pensamento	que	está	mais	relacionado	com	o	que	fazem	agora	aos	fundos	com	esse	
tipo	de	pesca.	Não	acho	que	tem	muito	a	ver	com	as	condições	climáticas…	Eu	acho	
que	tem	muito	mais	a	ver	com	o	impacto	humano.	Não	tem	a	ver	com	vendavais.	
O	fato	de	ter	vendavais	ou	não	o	peixe	continua	vir.”	 (Depoimento	da	Pescadora	
Patrícia)

 
 Entretanto também ouvimos de pescadores(as) que acreditam que as mudanças climáticas 
influenciam na pesca conforme o depoimento abaixo:

“Claro,	toda	gente	vê	que	as	mudanças	climáticas	estão	aí.	Está	à	vista	de	toda	gen-
te.	Tem	influência	na	pesca?	Claro.	Até	a	lua,	que	é	a	lua,	tem	influência	na	pesca,	
como	é	que	as	outras	coisas	não	podem	ter.	Tudo	tem	influência	na	pesca.	Tudo.	
A	gente	as	vezes	fala:	“há	influência	na	pesca”	só	o	simples	fato	de	ser	“pré	mar	e	
baixo	mar”	tem	influência	na	pesca,	conforme	todas	as	coisas	que	estão	a	volta	não	
vai	ter	influência?	Claro	que	vai.	Tudo	tem	influência”.	(Depoimento	do	Pescador	
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Paulinho)

Outra questão ambiental está relacionada com as dunas na Fonte da Telha que é a entrada dos 
tratores nas dunas. Tanto a Arte Xávega quanto a Arte de Emalhar usam tratores que saem dos 
armazéns e de deslocam para o mar. Esta travessia quando não é feita de forma correta pode mo-
dificar a paisagem das dunas.
 No que se refere a pesca do polvo, existem, pelo menos, dois tipos de armadilha: os covos e 
os alcatruzes. São objetos de material plástico e no caso dos alcatruzes são constituídas de cimento 
na sua parte inferior para que ele tenha peso suficiente para pousar no fundo do mar. A questão 
ambiental neste caso são, principalmente, os alcatruzes conforme depoimento abaixo:

“É	para	capturar	polvo	(os	alcatruzes).	Sim.	É	armadilha	também,	de	outra	 for-
ma,	mas	não	leva	nada.	Isso	aí	tem,	o	mar	tem	milhares	e	milhares	disso	dentro	
d’água…..	Soltaram	e	estão	lá	presas.	Milhares	e	milhares,	não	tem	noção.	De	norte	
a	sul	do	país….	Os	pescadores	de	(inaudível)	tem	200,	300	mil	pra	imaginar	o	mar,	
como	que	é	que	está	o	mar.	Carregado	de	plástico	lá	no	fundo	do	mar.	Mas	isto	está	
a	praia,	porque	isto	tem	cimento,	no	fundo,	e	o	cimento	vais	começar	a	desgastar	né,	
mas	este	plástico	que	vai	desgastar	vai	ficar	lá	né.	Os	microfibras	que	vão	desgas-
tando	vão	ficar	no	fundo	do	mar,	mas	o	próprio	pote,	inteiro,	os	temporais	dá	aqui	
a	praia.	 Isto	aqui	no	 inverno,	quando	 faz	 temporais,	está	a	encher	de	alcatruzes	
sem	peso,	perde	o	cimento	e	espalha	pra	praia.”	(Depoimento	do	Pescador	Ricardo)

 Outra questão é em relação ao descarte de óleo dos tratores. Os pescadores também fazem 
manutenção dos seus tratores nos ambientes de trabalho e não existe um posto de recolhimento 
para os resíduos. Numa das visitas de campo um dos pescadores ainda comentou que sentia muito 
ter que consertar o seu trator ali, perto da praia, na região dos armazéns (alvéolos), por conta do va-
zamento de óleo que se depositava nas imediações. Por mais que ele se preocupasse em não deixar 
vazar o óleo havia uma preocupação e ele se incomodava com aquilo. Disse que não há um trabalho 
institucional para oferecer ao pescador sobre alguma possibilidade de poder fazer as coisas sem 
ter o constrangimento de sujar o local de óleo e acrescentou que não há um lugar apropriado para 
o deposito de óleo usado e que tem que colocar os resíduos de óleo num balde e levar longe dali e, 
finalmente, disse com indignação: “eles (as autoridades públicas) preferem dizer que o pescador 
é porco do que oferecer condições de trabalho para o pescador”. Logo em seguida pegou uma pá 
e coletou um punhado de areia e depositou em cima de um pequeno vazamento de óleo que tinha 
ocorrido com a manutenção do seu trator demonstrando, claramente, o seu descontentamento em 
ter que fazer aquilo.

 Sobre a sustentabilidade econômica da pesca
 Segundo alguns(as) pescadores(as), a pesca não se sustenta, sob o ponto de vista econômi-
co, por alguns motivos e um deles é a diminuição	do	preço	do	pescado	e	o	aumento	dos	insumos, 
tais como combustíveis, redes para a manutenção da pesca, dentre outros conforme depoimentos 
abaixo:

“Não.	Neste	momento	a	pesca	não	é	sustentável.	Neste	momento	estamos	a	trocar	
trabalho	por	dinheiro	mais	é	para	sobreviver.	Se	fosse	sustentável	nós	teríamos	lu-
cro	no	trabalho	que	estamos	a	ter	agora.	Neste	momento	estamos	a	trabalhar	sem	
lucro.	Os	camaradas	que	vão	ao	mar	recebem	mas	para	nós,	armadores,	está	muito	
sufocante	manter	a	atividade	aberta,	combustíveis	estão	um	preço	exorbitante,	as	
redes	um	preço	exorbitante	e	o	preço	do	peixe	não	acompanha	o	preço	da	subida	das	
outras	coisas.”.	(Depoimento	do	Pescador	Paulinho)

	Um	dos	motivos	apontados	pelos(as)	pescadores(as)	é	a	forma	como	o	peixe	é	co-
mercializado.	Primeiro	porque	só	é	possível	vender	o	peixe	na	lota	e	segundo	por-
que	o	mercado	é	livre	para	quem	compra	o	peixe	que	é	vendido	na	lota	pelos(as)	
pescadores(as).
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“Há,	claro	que	há.	Temos	que	acabar	com	a	venda	livre.	Temos	que	acabar	com	a	
venda	livre	se	queremos	ter	alguma	mudança.	Por	que	estou	a	vender	carapau	a	1	
euro	e	lá,	na	praça,	está	a	9.	Eu	ganho	1	euro	e	quem	está	na	praça,	que	faz	algum	
desconto	vá,	fica	2	euros,	ganha	7.	E	quem	é	que	teve	o	trabalho	e	as	despesas?	Fui	
eu.”	(Depoimento	do	Pescador	Paulinho)

 Segundo os(as) pescadores(as) uma das soluções seria o tabelamento do preço do peixe, ou 
seja, acabar com a venda livre e tabelar os lucros de que vende no mercado livre conforme depoi-
mento abaixo:

“Aquilo	ali	devia	haver	uma	margem	de	lucro	da	parte	deles.	Antes	havia	uma	mar-
gem	de	lucro,	antigamente,	já	não	é	do	meu	tempo,	já	é	mais	antigo.	Havia	sobre	
uma	margem,	tinha	um	lucro	que	compravam.	Agora	não.	Agora	podem	comprar	
a	cêntimos	e	vender	a	10	euros,	ou	15	ou	20,	o	que	eles	quiserem.	Quem	é	que	ganha?	
O	pescador	não	é…	(Depoimento	do	Pescador	Ricardo)

 Outra questão passa pelo aumento e desburocratização dos subsídios, conforme depoimen-
to abaixo:
 

“Agora,	 felizmente,	 ainda	 conseguimos,	 há	 cerca	 de	 dois	meses,	 arranjar	 aí	 um,	
uma	maneira	de	não	pagar	o	IVA	(Imposto	sobre	o	Valor	Agregado)	na	gasolina	
mas	vamos	ver	a	quanto	tempo	vai	durar	isso,	vamos	ver	a	quanto	tempo	a	governo	
não	vai	pensar	assim:	“ah	pá	esse	cara	aí	não	tem	que	ficar	sem	o	IVA	na	gasolina”.		
(Depoimentos	do	Pescador	Paulinho)

 Esse tipo de organização de venda do pescado demanda uma situação de aumento de redes 
no mar para poder compensar a perda de rendimento em função de, pelo menos, duas das situa-
ções que impactam economicamente a pesca: a venda livre na lota e os baixos preços do pescado 
que não tem acompanhado os preços dos insumos. Nesse sentindo há sempre uma preocupação em 
relação aos stocks conforme o depoimento abaixo:

“Claro.	Se	te	obrigam	a	fazer	o	esforço	de	pesca,	tamos	ser	obrigados.	Ninguém	quer	
trabalhar	com	200	redes	para	chegar	em	casa,	vem	para	o	mar	as	três	da	manhã	
para	chegar	a	uma	(hora)	da	tarde	todos	os	dias!!!	Quem	me	dera	a	mim	não	pre-
cisar	disso.	Mas	não	há	outra	maneira	de	rentabilizar	o	dinheiro,	rentabilizar	para	
ganharem	dinheiro,	eles	e	eu.	Mas	só	eles?	Eu	também	tenho	que	ganhar.	Portanto,	
se	me	disserem	assim,	“vai	pro	mar	com	100	redes	a	render	500	euros,	eu	levo	200	
mas	se	precisar	levar	300	se	tiver	também	levo.	Quem	vai	obrigar?	o	esforço	de	pes-
ca,	vai	ser	mais	esforço	de	pesca.	A	verdade	é	essa.	Não	é..	a	gente	não	pode	virar	a	
realidade	das	coisas”.	(Depoimento	do	Pescador	Paulinho)

 Além dos baixos preços do pescado, venda livre na lota e falta de subsídio para a pesca arte-
sanal existe uma outra variável que são as taxas, conforme o depoimento abaixo:

“A	gente	vive	com	1.300	euros	e	depois	tem,	quando	tem,	a	lota	20%	desse	dinheiro	
que	fica	na	lota	e	a	gente	nem	sequer	o	vê,	11%	para	a	segurança	social,	4%	de	taxa	
de	vendagem	da	Docapesca	e	6%	para	os	seguros.”	(Depoimento	do	Pescador	Pau-
linho)

 A principal questão econômica envolve, principalmente, a venda da cavala e do carapau. 
Alguns(as) pescadores(as) reclamam do preço destas duas espécies. Com produtividade em abun-
dância em épocas específicas do ano, podem ser descartadas quando o preço vai a zero, conforme 
depoimentos abaixo:

“Até	no	peixe,	nas	Artes	Xávega,	chegam	a	mandar	toneladas	e	toneladas	de	peixe	
fora	capturado,	ninguém	vem	cá	buscar,	instituições	que	eles	querem	dar,	ninguém	
vem	buscar.	Já	cheguei	mandar	toneladas,	na	Arte	Xávega,	porque	eu	já	trabalhei	
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também	na	Arte	Xávega,	o	dono,	mandar	toneladas	e	toneladas	de	carapau	fora.	
Sabe	o	que	é	apanhar	e	mandar	ao	mar?	Ninguém	compra,	vai	a	zero.	O	carapau	
aqui	no	verão	vai	a	zero	(leilão	da	lota),	só	mesmo	o	carapau	vai	a	zero,	ninguém	
pega.	E	é	o	melhor	carapau	do	mundo	é	este	aqui.	Não	da	hipótese	(risos)”.	(Depoi-
mento	do	Pescador	Ricardo)

DISCUSSÃO
 A questão da sustentabilidade ambiental da pesca artesanal, segundo depoimentos 
dos(as) pescadores(as) da Costa de Caparica e da Fonte da Telha, passa por alguns temas. O prin-
cipal deles gira em torno dos impactos ambientais das artes de pesca artesanal. Houve uma una-
nimidade, por parte dos(as) pescadores(as), afirmando que todas as artes impactam. Umas mais, 
outras menos. Especificamente na Arte Xávega há uma polêmica que vem desde quando ela foi 
colocada em discussão pelas autoridades portuguesas sobre a sua inserção como patrimônio ima-
terial e cultural de Portugal. Naquela época o entrave era se a Arte Xávega deveria ser considerada 
como uma “pesca de arrasto”. Isto implicou uma discussão porque os(as) pescadores(as) defen-
diam que a Arte Xávega é uma arte de “puxar para terra” e não de arrasto. Entretanto a nomen-
clatura não modifica a concepção da Arte Xávega. Mesmo os(as) que defendem que todas as artes 
impactam o ambiente, há aqueles(as) que são mais enfáticos e dizem que a Arte Xávega impacta 
muito mais do que aparentemente se diz sobre seu impacto. Mas, não somente a Arte Xávega, há 
também depoimentos dos impactos sobre mortandade dos crustáceos, moluscos e outros animais 
que se enroscam na rede de Emalhar, tais como as “alforrecas”, os “pé de burros”, as “estrela do 
mar” e os “caranguejos”. São animais que são descartados quando aparecerem nas redes e que 
não são poucos. As “alforrecas” danificam as redes pelo seu peso, enquanto as estrelas do mar, os 
pés de burro e os caranguejos enroscam-se nas redes danificando-as na sua retirada. Há também 
os descartes de peixes, ora por conta de serem juvenis ou por não terem apelo comercial ora por 
sobrecarga de pesca e por consequência não terem preço na lota.
 Outra questão é do descarte das redes que estão fora de uso. Não há nenhuma ação con-
creta em relação aos procedimentos de recolha e descartes apropriados para as redes. Na Fonte 
da Telha teve uma modificação de comportamento que, de certa maneira, pode ter melhorado a 
questão sobre o ponto de vista ambiental. Antes eles queimavam as redes e enterravam na areia, 
agora, na maioria das vezes, são recolhidas pelos(as) próprios(as) pescadores(as), que depositam 
seus rejeitos, com outros rejeitos, inclusive orgânicos de restaurantes e que são recolhidos por uma 
entidade pública. Não se sabe o destino destes rejeitos, possivelmente são depositados no aterro 
sanitário publico. Há uma preocupação por parte dos(as) pescadores(as) em relação ao tema e al-
gumas sugestões foram dadas por eles(as) na nossa visita. Uma delas é encontrar alguma empresa 
que possa fazer a recolha do material descartado para uma reciclagem ou mesmo para a confecção 
de outras redes a partir dessas que foram inutilizadas. Outra seria uma investigação em parceira 
com a Universidade para que fossem produzidas redes biodegradáveis, mas que não perdesse a 
qualidade em termos de produtividade comparado com as redes existentes.
 Outra questão apontada foi se as mudanças	climáticas influenciam na pesca. Pelos depoi-
mentos pudemos perceber que há controvérsia em relação a esse tema. Apesar do termo “mudan-
ças climáticas” ser muito abrangente percebemos que alguns pecadores acham que não. Que o 
aparecimento ou o desaparecimento do peixe se dá pela sua sazonalidade e não pelas “possíveis” 
mudanças climáticas. Segundo essa corrente de pensamento o que justifica mais o desapareci-
mento do peixe são as pescas intensivas e o impacto humano e não climático. Por outro lado, há 
aqueles(as) que acreditam que sim, não só o as mudanças climáticas, mas também outros fatores 
tais como, por exemplo, as fases da lua, os ventos, preá mar e baixo mar, a mudança da temperatura 
da água, dentre outros.
 Duas questões estão relacionadas com as dunas. A primeira em relação a resíduos de redes 
que são parcialmente ou totalmente enterradas na areia pela ação dos ventos. A segunda está re-
lacionada com os tratores que transitam pelas dunas. A primeira está relacionada a falta de uma 
política de reaproveitamento das redes em desusos e a segunda pela falta de ordenamento de quais 
os caminhos são, efetivamente, permitidos para que os tratores possam levar e buscar os barcos até 
os armazéns.  
 Outra questão é a falta de um reservatório para o descarte dos óleos dos tratores que estão 
em manutenção nos locais dos “armazéns” ou, como têm sido chamados, “alvéolos”. Como não 
há um lugar específico para este trabalho, os pescadores trabalham na manutenção próximo aos 
seus armazéns e todo o resíduo que porventura sobram dessas manutenções são coletados pelos 
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pescadores para ser depositados em outros lugares. Entretanto, algumas vezes, pode ocorrer um 
vazamento de óleo e esse óleo fica ali depositado nos seus lugares de preparo para a pesca.
 Finalmente as armadilhas	dos	polvos. Tanto os alcatruzes quanto os covos, atualmente, 
são de material plástico. Ambos se perdem no mar. Especificamente os alcatruzes são constituídos 
de cimento na sua parte inferior para ter peso suficiente para afundá-lo. Acontece que quando esta 
armadilha se perde no mar, e que não são poucas, fica depositado no fundo do mar e com o tempo 
esse cimento vai se desgastando e essas partículas de cimento vão ficando no mar. Quando o ci-
mento se solta por completo, os alcatruzes sobem a superfície e com a ação dos ventos vão sendo 
empurrados para a praia mais próxima. Há uma discussão sendo feita de que essas armadilhas 
deixem de serem construídas de plástico e volte e a ser de barro como antigamente. Já os covos que 
são armadilhas tipo “gaiola” possam ser menos impactantes do que os alcatruzes, porém também 
se soltam e ficam depositados no fundo do mar.
 No que se refere a questão da sustentabilidade econômica da pesca existe uma lógica 
mercantilista que passa pelo quanto que se arrecada com a venda e quanto se gasta para sua manu-
tenção e isto está diretamente relacionado com a quantidade e a volatilidade do mercado de peixe 
que é sazonal e com a pesca das espécies mais valorizadas; com as leis que regem sobre a comercia-
lização do pescado praticado nas lotas e os pequenos subsídios governamentais. A quantidade de 
peixe que se pesca depende, na sua maioria, das quantidades de vezes que se vai a pesca em cada 
arte. Na Arte Xávega, por exemplo, se pesca em mais abundância do que a Arte de Emalhar, entre-
tanto as despesas com o pessoal e manutenção dos tratores são bem maiores. Por outro lado, com 
a Arte Xávega se pesca durante um período menor do ano do que a Arte de Emalhar.
 No que se refere as despesas têm que se levar em consideração os altos preços da matéria 
prima das redes e toda a sua complexidade, tanto no que se refere a sua montagem quanto a neces-
sidade de reparos. Fora isso tem a manutenção da frota de tratores e dos barcos, gasóleo, reparos 
mecânicos, equipamentos de segurança e navegação e tantos outros. Além disso tem o pagamento 
dos camaradas as taxas de pesca, licença dos barcos e seguros, tanto dos armadores quanto dos 
camaradas que fazem o trabalho de pesca dentro do barco e, possivelmente, as multas. Finalmente 
existe uma variável sempre muito difícil de equacionar que é o risco de vida que se corre quando se 
entra no mar para pescar. Quanto vale uma vida?
 Os depoimentos nos mostraram que há uma grande insegurança econômica por parte 
dos(as) pescadores(as) em relação a necessidade e obrigatoriedade do pescado ser vendido direta-
mente na lota sem nenhum tipo de permissão para ser vendido em outro lugar. Outra insegurança 
é a diminuição dos preços do pescado em relação a anos anteriores e, por outro lado, o aumento dos 
preços dos insumos para a manutenção da pesca. O preço do pescado não acompanhou os aumen-
tos desses insumos.
 Outra questão é o mercado livre para os compradores. Enquanto o pescador artesanal fica 
amarrado na legislação em relação a venda diretamente na lota por uma estratégia de mercado de 
um leilão “invertido” - leva quem paga menos, aqueles que compram podem vender a quem eles 
preferirem e ao preço que desejarem, muitas vezes, muito acima do preço comprado na lota. Mes-
mo que essa prática seja uma prática legal, causa um imenso constrangimento aos pescadores(as) 
por verem seu trabalho desvalorizado e submetido a determinadas regras de mercado que, na visão 
deles, totalmente injusta.
 Uma ajuda governamental que tem se demonstrado não muito apreciada pelos(as) 
pescadores(as), mas que, de uma maneira ou de outra, favorece a sustentabilidade econômica da 
pesca são os subsídios governamentais. Atualmente existe a Portaria 225/2022 que subsidia uma 
parte dos combustíveis usada pelos tratores e motores de barcos das artes de pesca artesanal. En-
tretanto, segundo alguns(as) pescadores(as) é totalmente insignificante em relação àquilo que se 
gasta durante o ano.
 Diante deste cenário pudemos observar e constatar que se trata de uma luta política de 
grandes proporções se quiserem reverter a situação em que se encontra, atualmente, a questão eco-
nômica da pesca artesanal, tais como: reverter uma prática legal de vendas livre na lota; desburo-
cratizar e incrementar os subsídios governamentais para a compra de equipamentos e de insumos 
para a pesca; diminuir as taxas que são cobradas para a comercialização do pescado e manutenção 
dos equipamentos.
 Outra questão que está intimamente relacionada com a sustentabilidade econômica da pes-
ca é a questão trabalhista no sentido de buscar soluções para o incentivo dos filhos(as) e netos(as) 
de pescadores(as) a continuarem com as artes e garantia trabalhistas para os(as) camaradas em 
épocas de entressafra da pesca.
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RESUMO
A suinicultura é uma atividade económica importante, mas as suas águas residuais são uma preocupa-
ção devido às descargas em cursos de água sem o tratamento adequado. A vermifiltração, um processo 
de biofiltração e a hidroponia, o cultivo de plantas sem solo, quando integrados, podem ser utilizados 
como tecnologias descentralizadas sustentáveis para remover poluentes das águas residuais, minimi-
zando os impactos ambientais.
Para testar o tratamento da água residual suinícola por vermifiltração e hidroponia, a alface frisada foi 
cultivada hidroponicamente durante 35 dias num sistema simples sem recirculação sob luz artificial, 
utilizando água vermifiltrada ou uma solução de nutrientes hidropónica de controlo. A vermifiltração 
removeu consideravelmente a matéria orgânica e o amoníaco e concebeu água vermifiltrada com apre-
ciáveis teores de nitrato e fosfato. Na água vermifiltrada, a cultura mostrou melhor crescimento do que 
na solução nutritiva durante as primeiras duas semanas, revelando que a água vermifiltrada pode ser 
um bom meio de crescimento, desde que haja nutrientes suficientes disponíveis. A remoção de nitratos 
e fosfatos na água vermifiltrada foi elevada (97 - 100%), mas foi observado um crescimento limitado 
da biomassa devido ao esgotamento dos nutrientes na fase final do estudo. O sistema provou ser pro-
missor na redução de matéria orgânica e nutrientes na água residual suinícola e no aumento do seu 
valor através da produção de culturas comercializáveis. A produção de alface pode ser ainda otimizada 
através da renovação da água vermifiltrada ao longo de todo o ciclo de crescimento ou suplementando-
-a com nutrientes chave.

Palavras-chave: água	residual	suinícola,	vermifiltração,	Eisenia	fetida,	hidroponia,	Lactuca	sativa	
L.

ABSTRACT 
Pig	farming	is	an	important	economic	activity,	but	its	wastewater	is	a	concern	due	to	discharg-
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es	 into	water	 streams	without	adequate	 treatment.	Vermifiltration,	 a	 biofiltration	process,	 and	
hydroponics,	 the	cultivation	of	plants	without	soil,	when	 integrated,	can	be	used	as	sustainable	
decentralized	technologies	to	remove	pollutants	from	wastewater,	minimizing	environmental	im-
pacts.	
To	test	the	treatment	of	swine	wastewater	by	vermifiltration	and	hydroponics,	curly	leaf	lettuce	
was	hydroponically	cultivated	 for	35	days	 in	a	simple	non-recirculating	system	under	artificial	
light,	using	either	vermifiltered	water	or	a	control	hydroponic	nutrient	solution.	Vermifiltration	
considerably	removed	organic	matter	and	ammonia	and	generated	vermifiltered	water	with	ap-
preciable	nitrate	and	phosphate	contents.	On	vermifiltered	water,	the	crop	showed	better	growth	
than	on	nutrient	solution	for	the	first	two	weeks,	revealing	that	vermifiltered	water	can	be	a	good	
growing	medium	as	 long	as	 enough	nutrients	are	available.	Nitrate	and	phosphate	 removal	 in	
vermifiltered	water	was	high	(97	-	100%),	but	limited	biomass	growth	was	observed	due	to	nutri-
ent	depletion	towards	the	end.	The	system	proved	to	be	promising	in	reducing	organic	matter	and	
nutrients	in	swine	wastewater	and	enhancing	its	value	through	production	of	marketable	crops.	
Lettuce	production	can	be	further	optimized	by	renewing	the	vermifiltered	water	throughout	the	
growth	cycle	or	by	supplementing	it	with	key	nutrients.

Keywords:	swine	wastewater,	vermifiltration,	Eisenia	fetida,	hydroponics,	Lactuca	sativa	L.

1.INTRODUÇÃO
Nesta era em que vivemos, denominada de Antropoceno, o homem é responsável por todas as pres-
sões no planeta, pelas mudanças físicas observadas na superfície terrestre, no clima, nos ecossistemas 
e na sua biodiversidade (Albuquerque & Gonçalves, 2022). A ação antropogénica tem contribuindo 
para a degradação, poluição, e esgotamento de recursos naturais, nomeadamente a água. Com a 
urbanização e a industrialização das sociedades, os padrões de consumo insustentáveis, a expansão 
da agricultura, o crescimento populacional, para além da má distribuição de água, das alterações 
climáticas e dos sistemas de tratamento e águas inadequados, estima-se que metade da população 
mundial enfrentará grave escassez de água em 2030. Isso aumentará a procura de água em 40% para 
todos os setores de produção (Magwaza et al., 2020). A agricultura, segundo a FAO, é a maior causa 
e vítima da escassez de água, responsável pelo consumo de cerca de 70% da água, podendo chegar a 
90% nos países desenvolvidos. Além do uso ineficiente da água, outro fator que contribui para a es-
cassez e a poluição da água, é a má gestão das águas residuais, devido a infraestruturas inadequadas 
ou ausentes, fazendo com que as águas residuais sejam descartadas sem qualquer tipo de tratamento 
(Eregno et al., 2017). A agricultura é considerada como a maior fonte de poluição da água, causada 
por pesticidas e fertilizantes, e sendo o nitrato o contaminante químico mais encontrado em aquífe-
ros subterrâneos (Drugowich & d’Auria, 2017). 

Com o aumento significativo da população mundial a procura de água e de alimentos também irá 
aumentar, assim como os problemas ambientais provenientes das atividades agropecuárias e agroin-
dústrias, ligadas à uma produção intensiva. Este crescimento tem como consequência o aumento dos 
volumes de efluente produzidos (Alves, 2014). Os efluentes suinícolas, apesar da elevada importância 
da suinicultura na alimentação e na economia, constituem fontes de poluição de grande significado 
para as massas de águas superficiais e subterrâneas (Gouveia, 2011). Isto devido a elevada carga de 
matéria orgânica, azoto, fósforo e bactérias patogénicas, resíduos farmacêuticos e hormonas, metais 
pesados e outros compostos tóxicos (European Comission, 2015; Ruivo, 2017). 

Para lidar com o problema de escassez de água, do aumento do consumo e da poluição, e com a fi-
nalidade de proteger a qualidade de água, a vida aquática e os seus habitats, o tratamento das águas 
residuais é considerada uma possível solução e uma exigência urgente às autoridades competentes 
(Arora & Saraswat, 2021a; Li et al., 2008). As águas residuais, quando tratadas de forma adequada, 
constituem uma fonte de nutrientes valiosos como o azoto e o fósforo (Arora & Saraswat, 2021), e 
uma melhoria económica e ambiental (Li et al., 2008).

Existe uma variedade de tecnologias centralizadas e descentralizadas tradicionais para o tratamento 
de águas residuais, implementadas para o tratamento e recuperação de nutrientes, com elevados 
custos associados à implementação, operação e manutenção (Arora & Saraswat, 2021). São fatores 
que limitam o uso generalizado destas tecnologias, especialmente nos países em desenvolvimento 
(Muga & Mihelcic, 2008).

Por conseguinte é necessário estudar e selecionar tecnologias alternativas, economicamente susten-
táveis e eficientes para o tratamento das águas residuais (Jiang et al., 2016), e reutilização dos efluen-
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tes tratados em operações que requerem água de baixa qualidade (Singh et al., 2019). São denomi-
nadas de Tecnologias Verdes Avançadas, aquelas que utilizam metodologias e materiais baseados 
em processos químicos não tóxicos, energias limpas, e com monitorização ambiental para reduzir o 
impacto negativo sobre o ambiente. Entre as opções existentes, a vermifiltração é uma escolha ino-
vadora, natural e sustentável (Arora & Saraswat, 2021).

A vermifiltração é uma tecnologia emergente de tratamento biológico de águas residuais, susten-
tável e com baixo custo associado, que consiste na biofiltração baseada numa relação simbiótica e 
sinergética entre os microrganismos de um biofiltro e as minhocas introduzidas (Zhao et al., 2010). 
Na vermifiltração, as minhocas ingerem e disponibilizam a matéria orgânica com uma maior área 
superficial favorável à atividade microbiana e a uma maior degradação (Samal et al., 2017; Zhao et 
al., 2010). As minhocas, por ação mecânica, criam condições dentro do reator que ajudam a prevenir 
a formação de odores. Os sólidos orgânicos e inorgânicos dissolvidos e suspensos são aprisionados 
por adsorção e estabilizados ou eliminados através de processos complexos de biofiltração. Esta téc-
nica promove uma elevada eficiência de remoção de CBO5, CQO e de SST das águas residuais (Sinha 
et al., 2008). No entanto, é conhecida por concentrar azoto e fósforo nas suas formas dissolvidas, 
nomeadamente, nitratos e fosfato, respetivamente (Samal et al., 2017), sendo essencial ser comple-
mentada com outras soluções que permitem a remoção dos nutrientes no efluente tratado.

Como a agricultura é o setor que mais consome água, surge também a necessidade de utilizar méto-
dos e sistemas mais sustentáveis para o crescimento de plantas e produção de alimentos, com menor 
consumo e desperdício de água. Tecnologias como a hidroponia, permitem associar o tratamento de 
águas residuais com o crescimento de culturas, com o reaproveitamento dos nutrientes e reutilização 
dos efluentes (Magwaza et al., 2020). 

A hidroponia é uma técnica de cultivo de plantas sem solo e em ambiente protegido (Magwaza et al., 
2020), recorrendo a soluções nutritivas (Chen et al., 2020). A hidroponia necessita de menos água e 
fertilizantes químicos, uma vez que a solução nutritiva pode ser reutilizada durante um período pro-
longado (Chen et al., 2020), assegurando uma poupança mínima de água de até 70-80 % em com-
paração com o sistema de agricultura tradicional (Kannan et al., 2022). Os sistemas hidropónicos 
permitem a produção de culturas alimentares e ornamentais durante todo o ano, e em áreas onde o 
cultivo de culturas não seria possível, incluindo regiões onde a prática agrícola é limitada pelas con-
dições climáticas e pelos solos, ou em áreas urbanas e densamente povoadas (Magwaza et al., 2020). 
A hidroponia permite ainda a remediação e a reutilização de águas residuais (Magwaza et al., 2020; 
Mavrogianopoulos et al., 2002).

O objetivo deste estudo é tratar água residual suinícola por vermifiltração e avaliar a viabilidade de 
cultivo hidropónico de alfaces em água residual suinícola vermifiltrada. Pretende-se ainda estudar 
a remoção hidropónica de nitratos e fosfatos pela cultura em crescimento, e verificar o cumprimen-
to dos parâmetros de qualidade da água final no que respeita à reutilização para rega conforme o 
Decreto-Lei nº 236/98.

2.MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo do tratamento de águas residuais suinícolas por vermifiltração e hidroponia decorreu no 
Laboratório de Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, 
na cidade de Leiria, distrito de Leiria. Há mais de 20 anos que o distrito de Leiria sofre os impactos 
ambientais causados pelas numerosas descargas ilegais de efluentes no rio Lis e nos seus afluentes. A 
poluição da ribeira dos Milagres, passou a ser um ícone da poluição hídrica nacional (Ferreira, 2015).

Para estudar o tratamento das águas residuais suinícolas através da vermifiltração e a viabilidade do 
cultivo hidropónico em água vermifiltrada, foi preparado um sistema de tratamento (Figura 1) com 
as condições e os componentes necessários, para que os objetivos do estudo fossem alcançados com 
sucesso.
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Figura 1 Esquema do sistema de tratamento de água residual por vermifiltração e hidroponia

Legenda: A – Reservatório de efluente bruto; B – Tanque de mistura; C – Bomba peristáltica; D – 
Vermifiltro (VF); E – Reservatório do efluente tratado (Água Vermifiltrada – AV); F – Unidades hidropónicas; 
G – Luminária; H – Compressor de ar.

2.1.Tratamento	de	água	por	vermifiltração
As águas residuais (AR) utilizadas nos sistemas foram obtidas de uma suinicultura localizada no dis-
trito de Leiria. As amostras foram recolhidas do sobrenadante da 2ª lagoa de sedimentação de uma 
série de 3 lagoas. No laboratório as amostras foram colocadas em reservatório (A) tapado com um 
pano que permitia trocas gasosas entre a AR e o meio.

B. Tanque de Mistura 

Para o tanque de mistura (B) foi utilizado um barril de 160 litros, contendo um volume total de 100 
litros, com a amostra diluída com água da torneira em 1:10, de forma a gerar uma água a tratar com 
condutividade elétrica adequada às minhocas e às plantas. A agitação da mistura foi efetuada por um 
agitador CAT 120 de 120W.

C. Bomba peristáltica

A água diluída do tanque de mistura foi bombeada para o topo do vermifiltro por uma bomba peris-
táltica Heidolph Pumpdrive 5101, com um caudal de cerca de 11 litros/dia.

D. Vermifiltro (VF)

O modelo do vermifiltro utilizado foi construído num estudo prévio (Pereira, 2020). Consiste num 
cilindro de plástico, opaco, de 90 cm de altura e 15.7 cm de diâmetro, com perfurações laterais para 
o arejamento e preenchido com diferentes materiais e camadas, como mostra a Figura 2. A camada 
inferior é composta por diferentes materiais granulométricos, que permitem a drenagem do líquido 
até sair pelo fundo do reator. Na camada superior foi colocado serrim e vermicomposto (2:1) como 
cama das minhocas.
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falhas no sistema de tratamento. Depois deste período foram colocadas 100 minhocas da espécie 
Esenia fetida, e deixadas em aclimatação durante sete dias para adaptação, antes de se iniciar o estu-
do. As minhocas utilizadas no tratamento foram criadas no mesmo laboratório num vermicompostor 
de alimentos orgânicos.
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tável e com baixo custo associado, que consiste na biofiltração baseada numa relação simbiótica e 
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longado (Chen et al., 2020), assegurando uma poupança mínima de água de até 70-80 % em com-
paração com o sistema de agricultura tradicional (Kannan et al., 2022). Os sistemas hidropónicos 
permitem a produção de culturas alimentares e ornamentais durante todo o ano, e em áreas onde o 
cultivo de culturas não seria possível, incluindo regiões onde a prática agrícola é limitada pelas con-
dições climáticas e pelos solos, ou em áreas urbanas e densamente povoadas (Magwaza et al., 2020). 
A hidroponia permite ainda a remediação e a reutilização de águas residuais (Magwaza et al., 2020; 
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a remoção hidropónica de nitratos e fosfatos pela cultura em crescimento, e verificar o cumprimen-
to dos parâmetros de qualidade da água final no que respeita à reutilização para rega conforme o 
Decreto-Lei nº 236/98.

2.MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo do tratamento de águas residuais suinícolas por vermifiltração e hidroponia decorreu no 
Laboratório de Hidráulica, Recursos Hídricos e Ambiente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, 
na cidade de Leiria, distrito de Leiria. Há mais de 20 anos que o distrito de Leiria sofre os impactos 
ambientais causados pelas numerosas descargas ilegais de efluentes no rio Lis e nos seus afluentes. A 
poluição da ribeira dos Milagres, passou a ser um ícone da poluição hídrica nacional (Ferreira, 2015).

Para estudar o tratamento das águas residuais suinícolas através da vermifiltração e a viabilidade do 
cultivo hidropónico em água vermifiltrada, foi preparado um sistema de tratamento (Figura 1) com 
as condições e os componentes necessários, para que os objetivos do estudo fossem alcançados com 
sucesso.
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Figura 2 Configuração do vermifiltro (baseada na configuração proposta por Sinha et al, 2008)
Fonte: Elaborada pelo autor.

E. Reservatório de AV

Através da gravidade, a água fluía pelo vermifiltro e era coletada por uma bandeja circular colocada 
na base do vermifiltro, que encaminhava a água tratada para um reservatório de armazenamento de 
capacidade de 50 litros.

Depois do período de adaptação das minhocas e de avaliação da performance do vermifiltro, a água 
filtrada foi recolhida para ser utilizada para o crescimento hidropónico.

2.2.Sistema	hidropónico
Sistema hidropónico sem recirculação, através da técnica DWC (Deep Water Culture), onde as plan-
tas crescem com as raízes suspensas e imersas na solução (Tandil & Yapson, 2021).

F. Unidades hidropónicas 

A técnica de DWC foi aplicada em 6 recipientes de plástico, opacos, de 8 litros com 49 cm de com-
primento, 18 cm de largura e 14 cm de altura, abertos na parte superior e com fundo mais estreito, 
colocados lado a lado sobre uma mesa. Para evitar a entrada de luz e reduzir a perda de água por eva-
poração, foram construídas e colocadas plataformas de espuma de poliestireno de forma justa com 
a abertura superior dos vasos, servindo de tampa e de suporte para a plantação da cultura. Em cada 
placa de poliestireno, foram feitos orifícios, onde as plantas foram colocadas em vasos de plástico 
com 5,5 cm de diâmetro, usando como suporte interior agregado argiloso expandido leve (leca) para 
o suporte de raízes e para maximizar a capacidade de retenção e armazenamento de água na região 
das raízes. Em cada vaso ou unidade hidropónica foi cultivado 3 plantas.

G. Luz artificial

Pelo facto do laboratório se localizar no piso -1 e devido a pouca luz natural disponível para as plan-
tas, foi necessário recorrer a luz artificial. A luz artificial para fotossíntese foi fornecida por um reflec-
tor Intertek 4008920 de 1190x605x60 mm, com 8 lâmpadas fluorescentes T5 de 54W, 6500K, PRO 
Pure Light. Foi suspenso horizontalmente de forma que permitisse o ajuste da densidade do fluxo 
fotónico fotossintético (PPFD). O fotoperíodo foi de 16 horas (das 6h às 22h), controlado por um 
temporizador de tomada, com objetivo de imitar o período de verão. O DLI (Daily	Light	Integral), 
que é uma medida da densidade total do fluxo fotossintético total (PPFD) entregue ao longo de 1 dia 
(Faust & Logan, 2018), variou de 8 a 12 mol m-2 dia -1, da borda ao centro da mesa.
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H. Compressor de ar

A oxigenação e a mistura de água nas unidades hidropónicas foi promovida por um compressor de 
ar do laboratório, ligado por tubos de plásticos a difusores de ar colocados no fundo dos recipientes.

2.3.Cultura
Para o estudo foi selecionada a cultura da alface, da espécie Lactuca sativa L., da variedade de alface 
folha verde frisada. É uma das culturas vegetais mais comuns a ser cultivada hidroponicamente pelo 
facto de ter um ciclo mais curto (1 mês), e a sua plantação pode ser feita durante todo o ano, podendo 
ser colhida em qualquer das suas fases de desenvolvimento vegetativo (Velazquez-Gonzalez et al., 
2022).

2.4.Condições	de	crescimento
O crescimento das alfaces nos vasos A, B e C foi realizado com água vermifiltrada (AV), enquanto 
nos vasos D, E e F foi utilizado uma solução nutritiva (SN) como controlo positivo (disposição das 
unidades hidropónicas na Figura 1). O volume usado em cada vaso foi de 6L, o que corresponde a 2L 
de solução por planta. O tempo de crescimento foi de 35 dias. A SN que cuja composição está apre-
sentada na Tabela 1, foi preparada de acordo com da Silva Cuba Carvalho et al. (2018), utilizando o 
YaraTeraTM CalcinitTM (1.1% azoto amoniacal, 14.4% nitratos e 26.5% óxido de cálcio) em substituição 
de alguns componentes.

Tabela 1 Composição da SN utilizado

Componentes Concentração, mg/L

YaraTeraTM CalcinitTM 900

KNO3 134

K2SO4 280

MgSO4·7H2O 495

KCl 138

KH2PO4 168

FeCl3·6H2O 12.0

MnSO4·H2O 3.39

H3BO3 2.92

ZnSO4·7H2O 0.49

CuSO4·5H2O 0.08

Na2MoO4·2H2O 0.12

Na2EDTA·2H2O 16.4

2.5. MONITORIZAÇÃO DOS PARÂMETROS DE QUALIDADE DA ÁGUA NA VERMIFILTRA-
ÇÃO E NO SISTEMA HIDROPÓNICO

Foram verificados os parâmetros físico-químicos do efluente a ser tratado e do efluente tratado por 
vermifiltração, assim como as condições de crescimento da cultura na hidroponia. Utilizando a son-
da multiparamétrica Hanna-HI9829, foi monitorizado o pH, Condutividade Elétrica (CE), Oxigénio 
Dissolvido (OD), Sólidos Dissolvidos Totais (SDT) e a Temperatura (T). Foi ainda determinada a Ca-
rência Bioquímica de Oxigénio (CBO5), os Sólidos Suspensos Totais (SST) e a Turvação, medida com 
o turbidímetro Hanna-HI88703. As medições foram feitas semanalmente e só depois de ser acertado 
o nível de água nos vasos que foi perdida por evapotranspiração. Pretendia-se também fazer a carate-
rização microbiológica da água a ser utilizada na hidroponia, mas não foi necessário, isto porque, foi 
feita a determinação dos coliformes fecais do efluente bruto por filtração por membrana, de acordo 
com a ISO 9308-1, e os resultados indicaram a ausência destes na água residual.

Os parâmetros de azoto e fósforo foram determinados através dos métodos colorimétricos utilizando 
um Espectrofotómetro VARIAN-Cary 50 UV-vis. O azoto total (TN) e os nitratos (NO3-N) foram 
determinadas através do método de brucina da EPA 352.1, com uma digestão antes na autoclave de 
55min para o TN. O amónio (NH3-N) foi determinado pelo método de dicloroisocianurato de sódio, 
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de acordo com a ISO 7150-1. O fósforo dissolvido foi determinado pelo método do ácido ascórbico - 
SMEWW 4500P – E.

2.6.	Monitorização	dos	parâmetros	da	cultura
Foram medidos semanalmente, com uma fita métrica, o crescimento das raízes, a altura da planta, o 
comprimento da maior folha, o diâmetro ocupado pela folhagem, e o número de folhas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1.	Performance	do	vermifiltro	
A vermifiltração, como se pode ver na Tabela 2, apresentou boas remoções de matéria orgânica 
(CBO5), através da sua degradação pela atividade microbiana e pelas minhocas (Samal et al., 2017), 
embora a percentagem de remoção (57%) seja inferior aos valores da literatura, talvez porque se 
trata de uma água residual que não é fresca, com elevado tempo de residência nas lagoas. O amónio 
também foi removido de forma significativa (91%) devido ao processo de nitrificação do azoto amo-
niacal e de outras formas de azoto (Samal et al., 2017), aumentando as concentrações de nitratos na 
água tratada em 75%. O aumento do fósforo pode ser devido a ação enzimática dos microrganismos 
e das minhocas, ou então pela lixiviação do material filtrante presente no vermifiltro (Samal et al., 
2017). O sistema também apresentou uma boa eficiência de remoção de SST (84%), relacionado com 
a atividade microbiológica e a capacidade de absorção do serrim e do vermicomposto presentes na 
camada superior do vermifiltro (VF) (Sinha et al., 2008). Quanto à remoção de coliformes fecais, não 
foi possível verificar a performance do vermifiltro, pois estes já se encontravam ausentes da água re-
sidual devido ao elevado tempo de residência nas lagoas e por este estar armazenado no laboratório, 
no escuro, durante algumas semanas antes do início do estudo. 

Tabela 2 Performance do Vermifiltro (alimentação do vemifiltro; AV- água vermifiltrada/efluente tratado; 
Variação Relativa em %)

Tabela 2 Performance do Vermifiltro (alimentação do vemifiltro; AV- água vermifiltrada/efluente tratado; 

Variação Relativa em %)

Os valores da condutividade elétrica (CE) e do pH medidos no tanque de mistura (Alimentação VF) e 
no efluente tratado (água vermifiltrada - AV) estão apresentados na Tabela 3, com a 4ª análise a cor-
responder com a água utilizada em hidroponia. Não foi observado grandes variações do pH durante 
o tratamento do efluente, mantendo-se sempre nas gamas alcalinas, mas foi sempre ligeiramente 
elevado no tanque de mistura. Sinha et al. (2008) menciona que a gama ideal do pH do efluente 
deve situar entre 6.9 e 7.3 e o do efluente tratado a rondar os 7.  Averiguou-se um aumento na CE no 
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efluente tratado logo no início do estudo, podendo estar relacionada com mineralização da matéria 
orgânica (Samal et al., 2017).

3.2.	Remoção	de	nutrientes	no	sistema	hidropónico
O sistema hidropónico, conseguiu amortizar 99% dos nitratos, 100% do fósforo, 99% do amónio e 
84% do azoto total da AV (Tabela 4), embora as concentrações iniciais de amónia e do fósforo na AV 
já eram baixas. O amónio, após 7 dias já estava praticamente consumido na AV, e após duas sema-
nas já estava abaixo do Limite de Quantificação (LQ). O consumo do amónio deve-se à oxidação do 
amónio pela atividade microbiana nas condições aeróbicas. As plantas também contribuíram para a 
diminuição do amónio, e também dos nitratos, uma vez que conseguem absorver o azoto sob a forma 
de nitratos e de amónio (Dechorgnat, 2010; Ispolnov et al., 2021).  O fósforo dissolvido foi um dos 
principais nutrientes limitantes ao crescimento das plantas, tendo esgotado aos 16 dias de estudo.

 Tabela 4 Performance do sistema hidropónico

3.3.	pH,	Condutividade	Elétrica	(CE)	e	Temperatura	(T)	no	sistema	hidropónico
Os valores de pH na AV estiveram sempre fora da gama ideal de Furlani et al., (1999). Na SN os valo-
res de pH começaram a aumentar ao longo do estudo, e a atingir as gamas verificadas na AV, Figura 
3. O pH da SN sempre foi inferior ao da AV, até o 21º dia. 

A CE está relacionada com a concentração de nutrientes dissolvidos nas soluções, e por isso, a CE 
na SN é maior do que na AV. A CE, como mostra a Figura 4, diminui ao longo do estudo em todas as 
unidades hidropónicas, relacionada com a absorção de nutrientes pelas plantas e por não ser feita a 
reposição destes nutrientes durante o ciclo de crescimento da cultura (Goto, 1999).

Os resultados mostram a necessidade de ajustar o pH e a CE para as gamas ideias de hidroponia e 
para o crescimento de alface.

O comportamento da temperatura, Figura 5, em ambas condições foi semelhante durante os 35 dias. 
Até aos 9 dias de estudo observou-se um aumento da temperatura da água. Entre os 7 e 21 dias 
verificou-se uma diminuição deste parâmetro, que voltou a aumentar até o final do estudo com um 
máximo de 24,7ºC. A média de T na AV e SN foram, respetivamente, 23.1ºC e 23.3ºC.

Figura 3 Variação do pH durante o crescimento da cultura em AV (A, B, C) e em SN (D, E, F)
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Figura 4 Variação da CE durante o crescimento da cultura em AV (A, B, C) e em SN (D, E, F)

Figura 5 Variação da temperatura (T) durante o crescimento da cultura em AV (A, B, C) e em SN (D, E, F) 
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3.4.	Parâmetros	de	crescimento	da	cultura
Em geral, como se pode constatar na Figura 6, o melhor crescimento médio das plantas ocorreu 
na SN, nomeadamente no vaso D, situado no meio da mesa, com um DLI de 12 mol m-2 dia -1. Na 
AV destacou-se o vaso A, com o maior crescimento médio das plantas, isto porque era o vaso com o 
menor DLI disponível. Desta forma, o consumo de nutrientes e o ritmo de crescimento era relativa-
mente lento comparativamente aos outros vasos com DLI superiores.

Figura 6 Parâmetros de monitorização do crescimento da cultura em AV e em SN
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3.5.	Biomassa	produzida
Nas primeiras duas semanas, como se pode na Figura 7, observou-se uma maior adaptação e cres-
cimento das plantas na AV do que na SN. Nos 23 dias de estudo, em ambos os vasos as alfaces 
encontravam-se bem formadas e com bom aspeto. Depois, em AV, as plantas começaram a mostrar 
carências nutricionais até o final do estudo.

Figura 7 Registo fotográfico durante crescimento da cultura: a) O dias; b) 14 dias; c) 23 dias; d) 35 dias

 

  a)           b)

  c)          d)

Na Tabela 5, está apresentada a biomassa total produzida. Como esperado, houve uma maior produ-
ção na SN, variando de 156g a 200g, e na AV variou de 83 g a 90 g. A produção foi maior nos vasos 
com maior incidência de luz fotossintética, com o DLI de 12 mol m-2 dia-1 a mostrar ser uma boa 
gama para um crescimento saudável das plantas. Em AV não houve correlação entre biomassa e DLI 
ao fim de 35 dias, pois o fósforo esgotou ao fim de 16 dias, levando à produção de biomassas idênticas.

Tabela 5 Biomassa total produzida

4. CONCLUSÕES E TRABALHOS FUTUROS
Alternativas sustentáveis e descentralizadas para o tratamento de água residuais são uma necessida-
de perante as dificuldades de implementação de sistemas convencionais, ainda mais porque as ex-
plorações suinícolas são normalmente muito dispersas territorialmente. Os resultados obtidos neste 
estudo, mostraram que a vermifiltração é uma alternativa para o tratamento de água residual, com 
uma boa eficiência de remoção de amónio, CBO e SST, produzindo um efluente tratado (AV) rico em 
nitratos, mas com reduzida quantidade de fósforo. A água vermifiltrada demonstrou ser um bom 
meio para o crescimento da cultura, além do sistema hidropónico permitir a remoção de 85% da 
matéria orgânica, 84% do azoto total, 99% dos nitratos e do amónio e 100% do fósforo dissolvido. No 
ciclo de crescimento das plantas, verificou-se que o fósforo foi um dos principais nutrientes limitan-
tes ao crescimento das alfaces na AV, tendo-se esgotado ao fim de 16 dias.

O efluente tratado por vermifiltração, conforme o Decreto-Lei 236/98, não pode ser reutilizado para 
rega e nem para descarga, embora alguns parâmetros como o teor de zinco, coliformes fecais, pH, 
azoto amoniacal, CBO e fósforo sejam cumpridos. Já as águas provenientes de todas as unidades 
hidropónicas, exceto a unidade F (porque o teor de nitratos excede o Valor Máximo Recomendado), 
tanto a água vermifiltrada como a solução nutritiva, podem ser reutilizadas e valorizadas para rega, 
uma vez que cumprem com os parâmetros do Decreto-Lei 236/98, com as unidades hidropónicos D 
e F a atingirem uma classe de qualidade A, conforme o Decreto-Lei 119/2019. Em suma, o sistema 
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de tratamento de água por vermifiltração e hidroponia, é um sistema promissor no tratamento des-
centralizado de água residual suinícola, caracterizando-se ainda pela produção de cultura potencial-
mente comercializável.

Para trabalho futuro é sugerido otimizar o crescimento hidropónico de alfaces, pela renovação da 
água vermifiltrada durante o ciclo de crescimento, ou por suplementação seletiva da AV com nutrien-
tes chave, e em simultâneo conhecer o impacto do crescimento da cultura na qualidade da água tra-
tada. É também importante a realização de ensaios de toxicidade para avaliar a segurança alimentar 
das alfaces produzidas.
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RESUMO
O relatório “The cost of gender inequality” de 2018 do Banco Mundial mostrou que, globalmente, a 
desigualdade de gênero no trabalho produz uma perda de mais de 23 mil dólares/ano por pessoa, pois 
ao se pagar menos às mulheres gera-se menos circulação de valores, diminuindo o consumo e sendo 
pago menos impostos. Além disso, a equidade de gênero no trabalho é uma meta necessária pois assim 
os colaboradores visionam serem socialmente justos e terem amplo acesso às oportunidades. A reali-
dade da empresa de distribuição de energia no Brasil é da ocupação de 88% dos cargos destinados para 
o sexo masculino e apenas 12% para o feminino, esse fato denota o reflexo da dominação histórica e 
a divisão sexual do trabalho, apontado lugares de homens e mulheres  distintos de trabalhos, lazer e 
compotamentos (BourdieU, 2007). Assim, buscou analisar os potenciais ganhos econômicos e sociais 
de uma empresa de distribuição de energia em consequência da equidade de gênero usando como 
elemento comparação empresas referências com equidade de gênero e boa rentabilidade. O estudo de 
caso contribuiu pois: (i) Existe desigualdade de oportunidades (ii) A empresa está realizando ações de 
melhorias sociais e visa reconhecimento em premiações com engajamento na equidade de gênero (iii) 
Disponibiliza modelo para a organização adequar-se as dimensões estudadas resultando em aumento 
do seu faturamento, pois empresas lideradas por mulheres tiveram tiveram de 5 a 15% de acréscimo 
nos lucros (Oit, 2019).

Palavras-chave: Empresa	de	eletricidade;	trabalho	e	gênero;	igualdade	de	gênero;	sustentabilida-
de.

ABSTRACT 
The	World	Bank’s	2018	“The	Cost	of	Gender	Inequality”	report	showed	that,	globally,	gender	in-
equality	in	non-work	results	in	a	loss	of	more	than	$23,000/year	per	person,	because	less	is	paid	
because	women	get	paid.	less	circulation	of	bonds,	reducing	consumption	and	paying	less	taxes.	
Furthermore,	gender	equity	is	not	a	necessary	goal	for	us,	as	visionary	employees,	to	be	socially	
just	and	have	broad	access	to	opportunities.	The	reality	of	the	energy	distributor	in	Brazil	is	that	
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88%	of	two	positions	are	occupied	by	men	and	only	12%	by	women,	a	fact	that	denotes	or	reflects	
the	historical	domination	and	sexual	division	of	labor,	with	vacancies	for	men	and	women.	in	addi-
tion	to	work,	laser	and	behaviors	(Bourdieu,	2007).	In	the	same	way,	I	tried	to	analyze	the	potential	
economic	gains	and	partners	of	an	energy	distribution	company	as	a	result	of	gender	equality,	us-
ing	reference	companies	with	gender	equality	and	good	profitability	as	an	element	of	comparison.	
The	case	study	contributes	to:	(i)	There	is	inequality	of	opportunities	(ii)	The	company	is	carrying	
out	social	improvement	actions	and	seeks	recognition	in	awards	linked	to	gender	equality	(iii)	It	
provides	a	model	for	the	organization	to	adapt	to	the	dimensions	studied,	resulting	in	in	revenue	
growth,	for	women-led	companies	that	saw	a	5	a	15%	increase	in	profits	(Oit,	2019).

Keywords:	Electricity	company;	work	and	gender;	gender	equality;	sustainability.

1.INTRODUÇÃO
De acordo com Banco Mundial (2018), tomando como base o universo de trabalho em todos os se-
tores, a desigualdade de gênero em rendimentos produz, globalmente, uma perda de mais de 23 mil 
dólares/ano por pessoa pois pagar menos as mulheres gera menos circulação de dinheiro, consumin-
do menos e logo pagando menos impostos (Brasil et.al., 2019). 

Em contraponte a igualdade de gênero é uma forma para que os colaboradores em todos níveis da 
empresa, sejam mais criteriosos e tenham conhecimento em relação a equidades das oportunidades 
em paralelo a desigualdade historicamente construída baseada na dominação masculina(Bourdieu, 
2007). A realidade de 88% dos cargos destinados para o sexo masculino e apenas 12% para o femini-
no na empresa em estudo. Esse fato pode denotar o reflexo e resposta da dominação histórica, refle-
tindo na divisão sexual do trabalho, apontado como “lugar” de assembleia ou de mercado reservados 
aos homens, e a casa, o lar, reservado às mulheres, determinando espaços distintos de trabalhos, 
lazer, comportamentos e cores para diferentes sexos (Bourdieu, 2007).

É relevante salientar que mulheres cada vez mais conquistam alta parcela em universidades, de 
acordo com o INEP (2018) em 2016 as mulheres representavam 56,4% de matrícula em cursos de 
graduação, nesse mesmo ano de acordo com o IBGE (2016) as mulheres (brancas, pretas e pardas) 
ocupam 27,7% e os homens (brancos, pretos e pardos) 33,9%, com nível de instrução da população 
de 25 anos ou mais com ensino superior completo.

O fato da maior inserção da mulher no nível superior e menor número de formadas pode ser explica-
do com número médio de horas semanais dedicadas aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésti-
cos das pessoas de 14 anos ou mais de idade, pois as mulheres superaram os homens em 73% a mais 
em horas (18,5 horas versus 10,5 horas/semana) consolidados através de entrevistas em contraponto 
a taxa de participação na força de trabalho para pessoas de 15 a 24 anos de idade e 15 anos ou mais de 
idade, por sexo é de 74% para o público masculino e 52,8% para o feminino (IBGE, 2016). 

Esse dado demonstra a dupla jornada da mulher que a impossibilitando de conseguir concluir espe-
cializações e capacitações necessitando ter dupla jornada, no caso tripla (curso superior, trabalho e 
cuidados com o lar e família). No ano de 2018 de acordo com nova estimativa do IBGE as mulheres 
dedicaram, em média, 21,3 horas, quase o dobro dos homens que se dedicaram 10,9 horas (IBGE, 
2019).

Porém, apesar das justificativas econômico-sociais ora apresentadas o estudo no fórum econômico 
mundial (WEF) de 2019 demonstra que a desigualdade de gênero no trabalho continuará por muito 
tempo, pois ao discutir sobre o tema foi concluído que, seguindo as expectativas dos números atuais, 
esse quadro somente acabará daqui a 257 anos.

Nesse mesmo relatório, elaborado em 153 países as áreas da saúde, educação, trabalho e política, 
apontou pequenas melhorias em prol a igualdade em todas as áreas, exceto na trabalhista, atribuindo 
como causas: a baixa proporção de mulheres em cargos gerenciais, ao congelamento de salários e à 
baixa participação na força de trabalho e renda (Press,2019).

Portanto, o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho diretamente proporcio-
nal ao aumento de capital e rendimentos de uma empresa (McKinsey&Company,2015), no caso da 
empresa de energia estudada não é diferente. A diferença entre os sexos no quadro de funcionário é 
um fator importante para alavancar a receita e também obter visibilidade social a nível mundial, seja 
com reconhecimentos e premiações.

Portanto, tendo em vista os dados apresentados esse trabalho de natureza qualitativa tem o objetivo 
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de caracterizar as potencialidades de ganhos econômicos e sociais de uma empresa de distribuição de 
energia elétrica do Brasil em consequência da equidade de gênero a partir de empresas referências.

2.BIBLIOGRAFIA 
A sustentabilidade e responsabilidade social empresarial gera vantagem competitiva à organização 
a partir da diferenciação de produtos e serviços disponibilizados (Elkington, 1999; Whetten et al., 
2002; Porter; Linde, 1999; Porter; Kramer, 2002), ao gerar valor tem papel estratégico. De acordo 
com Fernandes (2012) as empresas cada vez mais vêm adotando ações e procedimentos, visíveis 
através da publicação de relatórios sociais e ambientais, que estão subordinados a critérios e normas 
internacionalmente validadas, através da submissão a auditorias sociais, ambientais e éticas, em 
ordem a obter certificações que comprovem o comportamento socialmente responsável, ainda de 
acordo com Fernandes (2012) a adoção de políticas ambientais, laborais e sociais guiadas por direti-
vas internacionais, e a implementação de códigos de ética e de conduta com a finalidade de orientar 
o comportamento dos seus colaboradores, fazem parte também desta orientação estratégica, que 
tende a elevar a sua   reputação no meio corporativo e da comunidade. 

Para mudanças e melhora na cultura, processo e organização de uma empresa a gestão estratégica 
tem papel decisivo pois para a compreensão dos elementos estratégicos que auxiliarão no cresci-
mento e sobrevivência organizacional bem como a tomada de decisão é muito importante o enten-
dimento dos custos, pois eles refletem nas atitudes, comportamentos, estruturas e a operação de 
uma organização. Para alcançar esses objetivos são utilizados a: determinação do lucro, controle e 
acompanhamento das operações e tomada de decisão (Sanches; et. al., 2018).

A estratégia que é a visão meio da sustentabilidade é uma abordagem competitiva, é um curso de 
ação escolhido pela organização a partir da premissa de que uma futura e diferente posição poderá 
oferecer ganhos e vantagens em relação à situação presente (Chiavenato, I; Sapiro, A, 2010). Por 
meio da estratégia com o viés sustentável é possível ter retorno de vantagem competitiva social, am-
biental e econômica (Elkington, 1999).

 Nesse sentido, a igualdade de gênero, abordagem da sustentabilidade social, descreve o conceito de 
que todos os seres humanos, são livres para desenvolver as suas capacidades pessoais e fazer esco-
lhas sem as limitações impostas por estereótipos. A igualdade não significa que mulheres e homens 
têm de ser idênticos, mas que os seus direitos, responsabilidades e oportunidades não dependem do 
fato de terem nascido com o sexo feminino ou masculino (Onu mulheres, 2016). 

Em diversos espaços como escolas, universidades, ambientes corporativos, observa-se as relações 
humanas e como são construídas. Em vertente a equidade as barreiras impostas ao longo da história 
para o sexo feminino e masculino são discrepantes. Pois a dominação masculina e violência simbó-
lica, segundo Pierre Bourdieu (2007) faz entender que esses termos fazem parte de uma construção 
social naturalizada e sim se tornou uma visão de mundo da sociedade que, organizada segundo a 
divisão em gêneros relacionais.

Segundo Bourdieu (2007) o princípio da inferioridade e da exclusão da mulher, que o sistema ra-
tifica e amplia, não é mais que a dissimetria fundamental, a do sujeito e do objeto, do agente e do 
instrumento, instaurada entre o homem e a mulher no terreno das trocas simbólicas, das relações de 
produção e reprodução do capital simbólico, cujo dispositivo central é o mercado matrimonial, que 
estão na base de toda a ordem social: as mulheres só podem aí ser vistas como objetos, ou melhor, 
como símbolos cujo sentido se constitui fora delas e cuja função é contribuir para a perpetuação ou o 
aumento do capital simbólico em poder dos homens. Ou seja, a violência simbólica parte da explora-
ção de um gênero para outro prosperar, criando assim relações de poder sobre alguém visando lucro, 
estabilidade psicológica e bem-estar social.

Um dos meios de se conseguir a igualdade de gênero é através do empoderamento termo muitas 
vezes mal interpretado e que é acompanhado de um pré-conceito mas na verdade se quer e se espera 
que quebre de forma disrupitiva e mais rápida possível devolvendo a liberdade social, econômica e 
política das mulheres descontruindo preceitos de dominação. Com alta desigualdade social, o Brasil 
partiu de ações afirmativas para reverter o quadro, com políticas sociais centradas no processo de 
inclusão e resgate da dívida social acumulada com cidadãos e cidadãs (Onu mulheres, 2016).  No 
espaço corporativo em cargos gerenciais apenas 39,1% são ocupados por mulheres, enquanto os ho-
mens ocupam 60,9% (IBGE, 2019).

Na América Latina o índice atual de paridade de gênero cresceu mais do que a média mundial, se-
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gundo o Fórum Econômico Mundial, e está em cerca de 0,8 (em que zero significa desigualdade total 
e 1 significa paridade entre homens e mulheres) (Costa; Tombesi, 2019). E a responsabilidade desse 
ganho é o aumento do acesso das mulheres à educação, especialmente ao ensino superior, segundo 
os dados do Instituto de Estatísticas da Unesco (órgão da ONU para Cultura, Ciência e Educação). 
Há dez anos, só Venezuela e Argentina tinham mais de 80% de mulheres que saíam do ensino secun-
dário entrando na educação superior. No México, apenas cerca de 25% das mulheres o faziam. No 
Brasil, a estimativa era de 40%. 

Segundo Galvão (2008) há diversas vantagens em ter um modelo de negócio social sustentável, sen-
do o mesmo diferencial, uma vantagem competitiva, permitindo dedução fiscal, entre outros, onde 
esses atributos atraem os investidores, que visam empresas sustentáveis pois elas possuem maior 
probabilidade de lucro e garantia de perenidade.

Como objetivo central, o lucro, o desenvolvimento do mundo sustentável corporativo é um destaque 
a diferenciação das empresas perante à sociedade, dando destaque a sua marca e produtos através 
do marketing verde e o social. Ficando assim, perante a sociedade com alta qualidade de imagem, 
pois refletem socialmente e ambientalmente positivamente aos clientes, consumidores e população 
em geral, dentre ganhos há visibilidade da empresa e da marca, possibilidade de aumento de lucro, 
inovação e diminuição dos custos em geral. (Santos; Silva, 2017). Além de investidores que começam 
a pautar seus investimentos ao observar atuação sustentável também na postura da empresa nestes 
quesitos, detrimento da possibilidade de geração de lucros à despesas dos recursos naturais indiscri-
minadamente (Figueiredo; Abreu; Casas, 2009)

Portanto, a sustentabilidade é um fator de inovação, que resulta em as empresas saírem da zona de 
conforto, melhorar e aperfeiçoar os respectivos processos produtivos, a partir da inovação desco-
brindo e adquirindo novas tecnologias tornando otimizados os processos, evitando desperdícios e 
reduzindo custos, e consequentemente aumentando o lucro.

3.RESULTADOS E DISCUSSÕES
Após a aplicação do questionário (anexo 1), referente as respostas da empresa distribuidora de ener-
gia elétrica (EDEE), foi possível encontrar todos os pontos fortes e fracos que a empresa possui e o 
que ela fará e necessita para adquirir bons parâmetros de equidade de gênero. A seguir as respostas 
detalhadas de cada item, contrapondo empresas referências com a estudada:

3.1. Sobre a diversidade de gênero ser prioridade: Para as empresas referências esse item 
é uma prioridade, com forte e ativo apoio do CEO e da equipe de liderança ajudando na construção 
de momento positivo a nível local. Na EDEE não é uma prioridade, de acordo com o RH a priori há 
programas para inclusão social na empresa de PCDs.

3.2. Sobre haver grupos de trabalho que tratam a equidade de gênero dentro da em-
presa: Nas empresas referências haviam rede de mulheres. E a rede de mulheres da empresa é 
aberta a homens e em uma delas no ano de 2014 foi fundado um grupo de diretores Presidentes de 
países tratando sobre equidade salarial assim definiu uma visão de três anos cobrindo 85% da força 
de trabalho, revisando o patrimônio líquido global até o final de 2017. Comitê diretor capacitado e 
representativo em nosso Conselho de Diversidade e Inclusão. Na EDEE não há comitês voltado a 
equidade de gênero, em 2018 havia na empresa grupos de discussões sobre temas escolhidos dentre 
da empresa (exemplo diversidade sexual LGBT) com agenda demarcada pelos colaboradores com 
encontros uma vez por semana, não há mais discussões em reuniões desse gênero na empresa desde 
o ano anteriormente exposto.

3.3. Sobre a organização ter como meta reduzir a diferença salarial entre gêneros e 
mesmo cargo: As empresas referências declaram claramente o gênero metas e ambições de dife-
rença salarial, onde o salário igual é um componente essencial da filosofia de remuneração, sendo 
os princípios gerais: justiça, consistência e maior transparência entre programas de recompensa e 
sobretudo a inclusão de equidade salarial de 2015 a 2017. Na EDEE por partir de um passado de em-
presa estatal, e ter sido privatizada, recentemente foi realizado um trabalho de equiparação salarial 
entre cargos, sem relação com gênero, uma discrepância de pessoas que estavam no mesmo cargo 
e ganhavam em grande diferença. A empresa não apresenta projetos quanto a equiparação salarial 
ente homens e mulheres.

3.4. Sobre o progresso da diversidade de gênero ser medido e compartilhado com os 
colaboradores: Na empresa referência o crescimento acerca da diversidade de gênero é medido 
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e compartilhado com os demais colaboradores fazendo com que em consequência os funcionários 
acreditem e confiem que a empresa paga homens e mulheres igualmente a executar o mesmo cargo. 
Na EDEE não há entre os funcionários implementado como valor a diversidade de gênero, sendo 
notório a discrepância em grandes cargos, pois na diretoria corporativa têm-se apenas quatro mu-
lheres dentre 10 diretores homens, recentemente uma antiga diretora de gente e gestão foi a primeira 
mulher a conquistar a vice-presidência na organização, ocupando o cargo na alta administração, 
onde é composto por seis vice-presidentes, que respondem à o CEO da empresa. Não há a atenção a 
discrepância salarial entre gêneros, sendo um assunto com pouca notoriedade. 

3.5. Sobre a propagação de metas sobre diversidade? Nas empresas referências seus cola-
boradores sabem da mesma, seja dentro da organização seja para os clientes externos pois as infor-
mações são obtidas pelos sites das empresas. As metas de ampliar o que já foi obtido e melhorar a 
comunicação acerca das conquistas. Na EDEE há o estudo mais aprofundado no assunto por meio de 
congressos, consultorias e benchmarkings.

3.6. Em relação a comprometer-se com a seleção e recrutamento da liderança e demais 
cargos visando o cuidado a diversidade. As empresas referências estudadas dispõe de compro-
metimento de contratar e principalmente desenvolver e reter as mulheres selecionadas. Entende que 
é um assunto que tem desafios de abordagem, seja por termos e em questões legais e principalmente 
nas áreas de Metodologia&Análise, Processos de RH, Educação e Comunicação e Governança e au-
ditoria. Em EDEE não há o olhar para a desigualdade, a empresa contrata e seleciona de acordo com 
a competência dos candidatos e por meritocracia sem visar a contratação de acordo com indicadores 
de diversidade.

3.7. Há planos de crescimento das mulheres na empresa?  Sendo essencial para as duas 
empresas referências, na primeira há a visibilidade do progresso no desenvolvimento e retenção de 
mulheres e na segunda o compromisso interno e externo há a gestão pelo programa Planet&Society, 
sendo o barômetro (pesquisa de clima) para que o crescimento das colaboradoras tenha um roteiro 
claro de três anos e o mesmo seja alcançado. Na EDEE quando respondido pelo time de gestão de 
pessoas esse item tem sido objetivado, tanto que no ano de 2020 a seleção de trainee (maior pro-
grama de seleção e desenvolvimento da empresa), foi selecionada cinco meninas de 7 candidatos. 
Porém quanto aos demais recrutamentos, principalmente o de maior gama:  eletricistas e auxiliares 
comerciais (ocupando mais da metade da empresa em contratações), não há planos expostos até en-
tão, vale salientar que dentro desses cargos há apenas uma mulher ocupando o cargo de eletricista, 
ou seja, tomando como base dois mil colaboradores, nesse universo mil e setecentos seriam homens 
e apenas uma mulher estaria empregada.

3.8. Sobre suporte no controle e análise das medidas adotadas visando a equidade de 
gênero na empresa. Na Schneider há um denominado como Sistema Global de Informação de Re-
cursos Human (HRIS) permitindo análise e auditoria. Na EDEE há um estudo em desenvolvimento 
sobre o assunto, segundo o RH corporativo.

3.9. Em relação a haver o incentivo dos homens tirarem licença paternidade? Na em-
presa referência 1 eles declaram haver o incentivo para os pais tirarem licença paternidade, na EDEE 
a quantidade de dias a tirar é de 5 dias. Vale salientar que existe a licença de 20 dias, pelo programa 
empresa cidadã implantado em 2008, que na época concedia isenção de imposto para empresas que 
aderirem (SILVA, 2019).

3.10. Em relação a haver o incentivo das mulheres tirarem licença maternidade existe 
a política clara de maternidade em vigor? Em empresa referência há uma política clara de 
maternidade em vigor, havendo o incentivo das mulheres tirarem licença. Na EDEE, há o incentivo, 
porém, o período de licença é de 4 meses, do mesmo modo do da licença paternidade existe a licença 
mais extensa de 6 meses para as mães pelo programa cidadã, como exposto no ponto anterior (5.9). 
É ressaltado que no ano de 2019 houve a inauguração do espaço mãe, espaço destinado a extração de 
leite materno e da conservação também.

3.11. Em relação a haver medidas de incentivo para colocar mais mulheres em cargos 
sêniores. As empresas referências responsabilizam seus líderes por melhorar a diversidade de gê-
nero, assim durante os últimos cinco anos na empresa houve evolução e progresso nesse âmbito (AC-
CENTURE, 2018). A Schneider em seu plano estabelece ações pelo país através de órgão operacional 
regional e visa meta para a partir de 2018 e visando cenário em 2020 de aumento da equidade de 
pagamento para 95% da força de trabalho. Na EDEE, não há plano de incentivo para as mulheres, o 
crescimento é democrático sem visar nenhum subgrupo.
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3.12. Sobre a equidade, transparência e ética incorporados em valores e patrocinados 
por líderes? Nas empresas referências esses três valores são centrais, acompanhadas de decisões 
transparentes e livres de preconceitos aumentando a conscientização e tendo uma visão no futuro 
reduzindo preconceitos ocultos e aumentando a educação em diversos meios. Na empresa distribui-
dora de energia elétrica a ética está inserida, mas não atrelada ao valor da equidade que são patroci-
nados pelos líderes.

3.13. Sobre os colaboradores sentirem liberdade sobre sua aparência e nunca foi pedi-
do para mudarem sua aparência para adequação a cultura da empresa? A primeira em-
presa referência tem dentro dos seus valores o respeito sobre as decisões dos seus funcionários em 
relação a sua aparência. Na EDEE, afirma que nunca pois, afinal é uma empresa presente em várias 
regiões e que respeita culturas e a maneira que o funcionário quer se vestir.

3.14. Há a liberdade para o funcionário ser criativo e inovador? Na empresa referência há 
a afirmação que o funcionário tem a liberdade de expor sua criatividade e seu senso de inovação. Na 
EDEE a inovação está dentro da missão da mesma: “existindo para transformar energia em conforto, 
em desenvolvimento e em novas possibilidades com sustentabilidade, oferecendo soluções energéti-
cas inovadoras aos clientes, agregando valor aos acionistas e oportunidade aos seus colaboradores”. 
Havendo incentivos para a prática da inovação e criatividade: O prêmio inova, que valoriza o desen-
volvimento de projetos aplicáveis na empresa que inove principalmente.

3.15. Sobre trabalho virtual/remoto estar disponível para todos e ser uma prática co-
mum? Na empresa referência sim. Na empresa estudada a maioria dos funcionários batem ponto, 
por consequência a isso a prática não se aplica, porém para colaboradores em cargos como coorde-
nadores, especialistas e gerentes não há a questão de bater ponto então é permitido.

3.16. Em relação a treinamentos, a organização os oferece? Na empresa referência estuda-
da sim, visando manter as habilidades dos seus funcionários atualizadas e competitiva ao mercado. 
Na EDEE, sim, além de treinamentos programados tanto na admissão quanto na reciclagem de cur-
sos que tem determinada validade de alguns funcionários (exemplo: NR 10), a empresa atualmente 
tem no seu PID (Planejamento e desenvolvimento individual) dos funcionários de acordo com a 
Avaliação de Desempenho (AVD) desenvolvida por ele juntamente ao seu gestor.

3.17. Há a flexibilidade sobre o trabalho em casa, quando tiver compromisso pessoal? 
Na empresa referência há a possibilidade quando o funcionário tiver compromisso pessoal. Na 
EDEE, partindo de acordo ao gestor há a possibilidade, porém há o empecilho do ponto como expos-
to anteriormente em 5.15.

3.18. Sobre haver o respeito por parte da empresa da necessidade dos colaboradores 
em comparecer a compromissos pessoais? Na empresa referência I está inserido na cultura da 
empresa em ter o respeito para as necessidades dos funcionários em equilibrar o trabalho com outros 
compromissos. Na EDEE há o respeito, mas por ter horário flexível com necessidade de bater ponto 
em alguns casos é necessário pagar horas posteriormente ao ocorrido.

3.19. Há o de acordo de supervisores sobre trabalho flexível? Há a resposta positiva dos 
supervisores a solicitação de trabalho flexíveis. Os supervisores da EDEE partindo de trabalhos ope-
racionais tanto em escala quanto comercial não há a possibilidade em ser flexível. Porém as pessoas 
que trabalham na área administrativa têm essa possibilidade a partir do mês de março de 2020, pois 
há a proposta de horário flexível, podendo começar a trabalhar mais cedo uma hora e sair mais cedo, 
ou tirar uma hora de almoço e sair mais cedo sem necessitar justificar ao RH.

3.20. Sobre haver abertura para relatar discriminação e assédio sexual na empresa? 
Nas dimensões da empresa referência é exposto que os colaboradores se sentem confortáveis em 
relatar incidentes de discriminação e assédio sexual à empresa. Na EDEE não há a abertura para 
esse levantamento de questão, não é tolerado e aceito, porém não há uma comunicação clara, é algo 
intrínseco em questão de ética e não algo visível, e falado abertamente.

3.21. Sobre discriminação/assédio sexual ser tolerado no ambiente de trabalho? Na 
empresa I de estudo, não há em hipótese alguma tolerância sobre discriminação/assédio sexual na 
empresa. Já na EDEE não há o levantamento do tema, tratando apenas do bom senso dos colabora-
dores e não sendo um tema amplo e bem exposto.

3.22. Sobre a empresa trabalhar questões de tolerância à discriminação sexual e/ou 
linguagem de gênero? A empresa referência (I) expõe em seus relatórios a progressão na redução 



48

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

da tolerância à discriminação e/ou linguagem de gênero, entendendo que nesse trabalho gradativo 
há um momento em que será extinguido posições que estão discrepantes com a da empresa. A EDEE 
como falado no ponto anterior não há formalidade e comunicação sobre discriminação sexual além 
de intrinsicamente em cartilhas de ética da empresa, partindo do bom senso. Porém, essa questão 
está na agenda da empresa intensificando o tema esse ano.

3.23. Sobre os funcionários terem confiança para executar as responsabilidades dadas 
a eles? A empresa referência estudada diz que sim, eles sentem confiança, esse ponto é importante 
pois setores da empresa e determinados gestores acreditarem no trabalho do colaborador e outros 
não, dificultando a ampla e excelência execução do trabalho. Na EDEE há a alta confiança desde in-
formações a atividades desde cargos de estagiários (as) à cargos de gerência.

3.24. Em relação à colaboradores sentirem liberdade para serem eles mesmos no am-
biente de trabalho? Há a liberdade dos funcionários serem eles mesmos no trabalho, na empresa 
referência I, possibilitando bem-estar em ser aceito e se sentir parte essencial da corporação da ma-
neira que é. Essa é uma questão clara na EDEE, há a liberdade sim, tanto da questão física quanto 
da comportamental.

3.25. Sobre a liderança ter atitude positiva em relação a fracasso? Em empresa referência 
a liderança tem uma atitude positiva sobre o fracasso, enxergando pontos positivos no mesmo. Na 
EDEE, não há claramente planos para a liderança incentivar aos colaboradores tratarem com resi-
liência os fracassos.

3.26. Sobre a liderança dar exemplo em relação ao equilíbrio entre vida pessoal e pro-
fissional? Ser exemplo positivo nesses dois âmbitos são prioridade na empresa referência I, en-
tendendo que quem guia os demais passa equilíbrio e posição exemplar. Ao fazer a contratação ou a 
promoção de colaboradores na EDEE, busca esse equilíbrio, priorizando o respeito e inspiração de 
seguir o exemplo do (a) líder.

3.27. Sobre ser respeitado o horário de trabalho para ser feito networking? Tento em 
vista a valorização do horário fora do trabalho e a organização do trabalho os eventos de networking 
com líderes da empresa ocorrem durante o horário comercial. Em EDEE, sempre é respeitado o ho-
rário comercial para networking de interesse da empresa.

3.28. Sobre treinamentos, os horários e formatos são flexíveis? No formato do desenvol-
vimento da empresa referência I, juntamente ao RH eles conseguem flexibilizar horários e formatos 
de treinamento. No caso da EDEE, os presenciais só são possíveis em horário comercial e os EADs 
alguns é possível fazer em horário e local flexível, mas outros não.

3.29. Sobre ser permitido a possibilidade de recusa de participação em reuniões/soli-
citações tarde da noite ou de manhã muito cedo? Na empresa referência, há inserido na sua 
cultura a possibilidade de funcionários poder recusar uma solicitação para participar de reuniões de 
manhã cedo ou tarde da noite, sem consequências negativas. Na EDEE não é uma prática comum, 
as reuniões são sempre em horário comercial, esse tipo de horário para reunião precisa ser acordado 
entre os envolvidos para ocorrer.

3.30. Em relação a organização construir um ambiente onde ninguém se sente excluí-
do. A empresa I fez progressos na construção de um local de trabalho mais unido e igualitário, 
fazendo com que ninguém se sinta excluído e garantindo um ótimo clima organizacional. Na EDEE, 
há o cuidado e a busca pela empatia em garantir o bem-estar e a inclusão de todos colaboradores.

3.31. Há a possibilidade de os colaboradores evitarem viagens? Por meio de reuniões vir-
tuais os colaboradores têm a possibilidade de evitar viagens ao exterior ou de longa distância em 
empresa referência. Na empresa em contraponto à referência há reuniões virtuais, porém se o gestor 
acreditar se necessário a viagem não é possível substituí-la por uma reunião virtual, apenas caso 
estejam com perigo de vida.

4. CONCLUSÃO
A empresa de distribuição de energia estudada vem notando a importância da sustentabilidade no 
âmbito corporativo. Em 2020 houve a inauguração de uma nova diretoria, a de sustentabilidade, for-
talecendo de acordo com palavras da empresa, a sustentabilidade e responsabilidade social, assim, 
incorporando também a equidade de gênero a sua política.

Em 2019 a empresa participou da 5º conferência Empodera, que visa a inclusão e diversidade do país 
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a partir da seleção e recrutamento de colaboradores, reafirmou o compromisso com a inclusão ao 
descrever que valoriza a diversidade, respeita as diferenças e preza por um ambiente transparente, 
cooperativo e com diálogo aberto e participativo. 

Utilizando como referência as duas empresas com ótimos faturamentos, a Schneider Eletric obteve 
faturamento de 26 bilhões de euros (Sambrana, 2019) e a Accenture com 43 bilhões de dólares a 
nível global, demostram seu alto poder rentável (Manzoni, 2019).  Para adequação, melhoria em 
políticas de equidade de gênero na empresa e controle sobre, é necessário ser aplicado medidas para 
suprir pontos que empresas referências no combate à desigualdade de gênero aplicaram. Portanto, 
a potencialidade econômica na empresa de distribuição de energia quando equiparada gêneros pode 
trazer diversos ganhos como o aumento do faturamento da empresa, assim como o aumento e equi-
paração de poder compra entre gêneros em diversos meios, refletindo na economia e no PIB. 

Ambas empresas referências possuem ótimo engajamento na área da sustentabilidade e equidade de 
gênero, obtendo premiações, a Accenture do Brasil foi reconhecida como a 14º melhor empresa para 
mulheres trabalhar no ranking GPTW em 2018 que expõe que as empresas lideradas por mulheres 
tiveram aumento de 11,40% no faturamento (Bigarelli, 2018). 

E o Alquezar (2019), vice-presidente de RH da empresa Schneider salientou que ao ter grupos for-
mados por pessoas com gênero, origem, experiência e formação distintas, há aceleração da inovação, 
maior engajamento e, na soma de tudo isso, melhor resultado econômico (Oliveira,2019), expondo 
não em números (há a restrição de acesso em todas as empresas) mas em fatos que há a potenciali-
dade de lucros internos na empresa. E, ao buscar a equiparação de gênero os ganhos e potencialidade 
sociais das empresas referências é a vantagem competitiva e reconhecimento por todas as outras, 
mostrando alto engajamento social e compromisso com as futuras gerações, sendo reconhecidas e 
aclamada seja na GPTW (Accenture), seja na Will de 2019 (Schneider). 

O compromisso, foco em ações para maior inserção no universo da equidade de gênero, resulta em 
vantagem competitiva para a EDEE no mercado, ganho em todos os âmbitos da sociedade, benefícios 
econômicos e sociais para empresas. E além dos ganhos, contribui para reduzir barreiras historica-
mente construídas e atingir finalmente a equidade entre os gêneros.
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RESUMO
Visando o desenvolvimento sustentável que retorna as organizações a obtenção de mudanças na filoso-
fia e nos valores ao criar e realizar valor social e ambiental, além do retorno econômico há uma teoria 
que auxilia, a inovação orientada para a sustentabilidade (do inglês sustainability oriented innovation
– SOI) (ADAMS et al., 2018). O modelo de SOI explora três abordagens: otimização operacional (1), 
transformação organizacional (2) e construção de sistemas (3). Esta pesquisa visa por meio de um es-
tudo de caso aprofundar a análise de projetos sob a ótica de SOI para o desenvolvimento de inovação
orientada a sustentabilidade e a apresentação de projetos inovadores. Para isso tem como objetivo 
identificar as atividades de inovação orientada para sustentabilidade e sua contribuição para grandes 
projetos de inovação em uma organização que atua no setor elétrico do Brasil. Contribui com análise 
sobre os potenciais projetos de inovação da empresa e modelo de identificação das atividades de ino-
vação orientada para sustentabilidade e seus pontos fortes que geram valor para a empresa do setor 
elétrico assm como roteiro de entrevistas para aplicação de futuras pesquisas. Como limitações há a
aplicação da pesquisa nos demais projetos potenciais da empresa de forma longitudinal. E como opor-
tunidade para pesquisa futura pode ser utilizado o modelo de análise para entender as melhores práti-
cas e estratégias quanto as atividades de SOI aplicadas em outros setores e países.

Palavras-chave: Desenvolvimento	sustentável,	Inovação	orientada	a
Sustentabilidade,	Projetos	inovadores,	Setor	elétrico.

ABSTRACT 
Aiming	at	sustainable	development	that	allows	organizations	to	obtain	changes	in	philosophy	and	
values	to	create	and	perceive	socio-environmental	value,	in	addition	to	economic	returns,	there	is	a	
theory	that	helps,	sustainability-oriented	innovation	(SOI)	(ADAMS	et	al.	al.,	2018).	The	SOI	model	
explores	three	approaches:	operational	optimization	(1),	organizational	transformation	(2),	and	
systems	building	(3).	This	investigation	aims,	through	a	case	study,	to	deepen	the	analysis	of	proj-
ects	on	SOI	ethics	for	the	development	of	sustainability-oriented	innovation	and	the	presentation	of	
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innovative	projects.	To	this	end,	we	aimed	to	identify	innovation	activities	aimed	at	sustainability	
and	their	contribution	to	large	innovation	projects	in	an	organization	that	operates	in	the	Brazil-
ian	electricity	sector.	Contributed	to	an	analysis	of	the	company’s	potential	innovation	projects	and	
a	model	for	identifying	sustainability-oriented	innovation	activities	and	their	strengths	that	gen-
erate	value	for	the	company	in	the	electricity	sector,	as	well	as	a	list	of	interviews	to	apply	future	
research.	As	limitations,	there	are	research	applications	for	other	potential	projects	of	the	company	
longitudinally.	And	as	an	opportunity	for	future	research,	it	can	be	used	as	an	analysis	model	to	
understand	best	practices	and	strategies	in	relation	to	SOI	activities	applied	in	other	sectors	and	
countries.

Keywords:	 Sustainable	 development,	 Sustainability	 oriented	 innovation,	 Innovative	 projects,	
Electricity	sector.

1.INTRODUÇÃO
O relatório Brundtland da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de Brun-
dtland (1987) apresenta a ideia de desenvolvimento sustentável. Em breve trecho é citado a frase que 
se propaga até a atualidade: desenvolvimento sustentável é o que atenda às necessidades do presente 
sem comprometer a capacidade das futuras gerações de atender às suas próprias necessidades. 

Uma abordagem que tem se destacado para auxiliar ao desenvolvimento sustentável é a inovação 
orientada para a sustentabilidade (do inglês sustainability-oriented innovation – SOI). Segundo 
Adams et al. (2016) a partir dela é possível obter mudanças na filosofia e nos valores de uma orga-
nização, assim como em seus produtos, processos ou práticas, para servir ao propósito específico de 
criar e realizar valor social e ambiental, além do retorno econômico. 

E possui um modelo de SOI concluído e subdividido em dimensões e atividades de inovação, que são: 
técnica/pessoas, autônomo/integrado e insular sistêmico. E as atividades que subdividem em: Oti-
mização Operacional; Transformação organizacional e Construção de sistemas, que correspondem 
respectivamente, a eficiência dos processos, redução de dados, integração com outras empresas, ou 
seja, todas buscam a melhoria nas atividades orientadas a sustentabilidade. 

Essas dimensões e atividades de inovações orientadas a sustentabilidade são importantes, pois, para 
as organizações transformam e desafiam os padrões existentes gerando novos produtos e processos 
que proporcionam desempenho econômico de valor agregado, ao mesmo tempo em que beneficiam o 
ambiente natural. Além disso, as SOIs desempenham um papel importante no cumprimento de res-
ponsabilidades sociais dificultando a imitação dos concorrentes (Chang & Chuang, 2011; Hellström, 
2007; Rennings, 2000; Varadarajan, 2015).

E quanto a abordar os recursos e inovações em empresas de serviço sob a proatividade ambiental 
e competências tecnológicas Tsai & Liao (2017) observou que há poucos estudos que tratam desses 
fatores a luz da ecoinovação. Além da abordagem ambiental poucos estudos analisaram a inovação 
social do ponto de vista dos recursos e competências que as grandes empresas necessitam para em-
preender inovações sociais (Vézina et al., 2019).

 (Jann, 2019) reforça a necessidade sob essa vertente, após analisar projetos de uma empresa líder 
do setor elétrico sob a perspectiva de SOI, salienta a necessidade da apresentação de projetos dis-
ruptivos em detalhes por outras pesquisas, o autor reforça a necessidade do estudo não apenas pela 
empresa, mas também ao ser feito por diferentes empresas de distribuição comparando os projetos 
desenvolvidos. 

Além dos fatos explorados, na literatura há poucos estudos voltados a inovação orientada a susten-
tabilidade que abordam as três perspectivas: o TBL (Liao & Long, 2019; Ordanini & Parasuraman, 
2011)

 E, para atender as lacunas de pesquisa ora apresentadas o presente artigo tem como objetivo iden-
tificar as atividades de inovação orientada para sustentabilidade e sua contribuição para grandes 
projetos de inovação em uma organização que atua no setor elétrico do Brasil.  Esta pesquisa é im-
portante para grandes empresas saberem aonde estão quanto aos seus projetos voltados a SOI e 
como podem ser mais sustentáveis. 

Para o alcance do objetivo, este artigo está organizado da seguinte forma: Após esta introdução, a 
próxima seção apresenta o referencial teórico focado em explorar os conceitos de inovações, susten-
tabilidade e SOI. A terceira seção descreve os procedimentos metodológicos que guiaram o desenvol-
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vimento da pesquisa empírica. A quarta seção contém os resultados e discussão apresentados. Por 
fim, a seção 5 apresenta conclusões, implicações, limitações e oportunidades para pesquisas futuras.

2. REFERENCIAL TEÓRICO
Inovação de acordo com a literatura pode ser classificada em inovação verde, ambiental, ecoinovação 
ou social. As ecoinovações/inovação verde e inovação ambiental, têm como foco os impactos am-
bientais causados pelas atividades de consumo e produção (Del río et al., 2016). E a inovação social é 
definida como soluções para problemas sociais que são mal resolvidos por estruturas institucionais e 
organizacionais em vigor Moulaert et al. ,2015). Ambas inovações apoiam as empresas com foco em 
atender às demandas dos clientes de aumentar a vantagem competitiva e alcançar desenvolvimento 
sustentável (Liao & Long, 2019; Melander, 2018).

Em empresas segundo Klewitz e Hansen (2014) uma inovação tem que ter um significado e grau de 
inovação (seja autodesenvolvido ou adotado). Nessa perspectiva, para Tsai e Liao (2017), as empre-
sas são mais propensas a adotar modelos de inovação visando uma estratégia ambiental proativa 
para melhorar a inovação orientada a sustentabilidade ambiental seja por meio de altos níveis de 
demanda de mercado e subsídio governamental. 

Nesse contexto a sustentabilidade tange uma parcela importante: as empresas, e a sustentabilidade 
corporativa pode ser definida como esforços sistemáticos de gestão para equilibrar o meio ambiente 
e o social com os objetivos econômicos  (Klewitz & Hansen, 2014). O desenvolvimento sustentá-
vel, permite minimizar os impactos globais com foco no ser humano e meio ambiente (Nations, 
2015). E intercede na boa responsabilidade social corporativa, principalmente com a publicação dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS) e na atualidade há uma pressão cada vez maior 
da sociedade para alcançar os objetivos do desenvolvimento sustentável (Nations, 2015; Sachs & 
Schmidt-Traub, 2015).

Para tanto, os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as 169 metas que integram a 
Agenda 2030 demonstram a escala e a ambição necessária da agenda mundial, os ODSs concluirão o 
que os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio não conseguiram alcançar, integrados e indivisíveis 
eles equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambien-
tal (GT AGENDA 2030, 2021).

Segundo Elkington (1994), ao abordar as três dimensões, a denomina do Triple Bottom Line (TBL), 
que faz parte do conceito relacionado à sustentabilidade abordando as dimensões: ambiental, social 
e econômica. Na literatura essas três dimensões partem do conceito amplo de sustentabilidade de 
Elkington (1994) gera valor para a sociedade pois causa impactos positivos para as gerações futuras 
através de contribuições sociais, ambientais e econômicas. 

E atualmente, a sigla ESG (Environmental, Social & Governance) vem se tornando rotina no cotidia-
no de líderes da empresa estudada. Comparada ao TBL, a sigla é diferenciada pelo governance, pois 
é voltada para práticas de governança, ou seja, gestão. Não focando o produto fim (econômico) mas o 
meio. Porém é importante salientar que o TBL prega a gestão empresarial enquanto o ESG também 
prega, porém é um selo que atesta a responsabilidade de empresa e investimentos (Bethônico, 2021), 
ou seja, está no mercado financeiro.

A inovação orientada a sustentabilidade considera os sistemas sociais, ecológicos e econômicos in-
terconectados em processos de uma organização que considera a sustentabilidade integradas à em-
presa, agrega desde sistemas, geração de ideias, até a pesquisa e desenvolvimento (P&D) e produtos 
e processos comercializáveis (de Moraes et al., 2019; Valente, 2012).

Portanto, SOI refere-se a processos, habilidades, sistemas e produtos novos com o intuito de modifi-
car significativamente a filosofia e valores de uma organização ao beneficiar um propósito específico, 
criar valor, realizar valor social e ambiental, além de retorno financeiro (Kemp &earson, 2008; Mul-
gan, 2007; Adams et al. 2016).

 Adams et al. (2016) examinaram as inovações para sustentabilidade por meio de uma estrutura 
utilizando a lógicas das atividades ao mudarem progressivamente de orientadas internamente, in-
crementais e focadas na eficiência, para serem mais radicais e sistêmicas. Inigo et al. (2020) com en-
foque em networking na sustentabilidade salientam que as empresas com foco em SOI incremental 
podem colher maiores benefícios da inovação aberta ao colaborar com portfólio já existente; enquan-
to para SOI radical, a proatividade da aliança é benéfica para encontrar parceiros disruptivos.

Adams et al. (2016) salientam que as pesquisas sobre SOI têm mais de uma dimensão e abordagem 
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quanto a atividades, podendo abranger tipos de inovações e as dimensões de SOI com características: 

Técnica/ pessoas: Quando se trata dessa dimensão a inovação é voltada a pessoas e a sustentabili-
dade é tratada como um desafio sociotécnico que reflete em uma cadeia de elementos, incluindo, por 
exemplo, tecnologia, regulamentação, práticas do usuário e mercados.

Autônoma/integrada: Condiz em como a empresa estende o entendimento acerca do pensamen-
to de SOI por toda organização. A inovação orientada a sustentabilidade é autônoma, vinculada a 
organização como comportamento de sustentabilidade estratégica.

Isoladas/sistêmica: Essa dimensão analisa se dentro das organizações as inovações são ou não 
orientadas a sustentabilidade, abordando questões internas ou o contexto socioeconômico além dos 
da empresa e partes interessadas (como ONGs, governos e etc). 

E as atividades são definidas em: Atividades de inovação de Otimização Operacional; Trans-
formação organizacional e Construção de sistemas. 

A otimização operacional trata da abordagem direcionada a “fazer as mesmas coisas, mas me-
lhor”, ou seja, as empresas continuam fazendo suas mesmas atividades, contudo, buscando melhor 
eficiência em seu processo. 

A transformação organizacional é a abordagem direcionada a “fazer menos danos”, ou seja, as 
empresas começam a fazer novas atividades, também na busca em ser mais eficientes e reduzindo 
danos em seu processo. A empresa passa a buscar criação de valor compartilhado e entregar bene-
fícios mais amplos para a sociedade. Nessa abordagem as atividades são caracteristicamente mais 
orientadas para as pessoas, integram mais profundamente a sustentabilidade na organização e são 
menos isoladas. 

E, a construção de sistemas trata da a abordagem direcionada a “fazer o bem, fazendo coisas 
novas com os outros” é entendido que as empresas também buscam fazer novas atividades, porém, 
com outras organizações. Nessa abordagem salienta a necessidade de integração de atividades para 
trazer inovações que envolvam diversos atores e instituições. Adams et al. (2016) contextualizam 
as três atividades são divididas em categorias de: estratégia, processo, aprendizagem, conexões e 
organização inovadora. A partir delas é possível ter um melhor entendimento de como pode ocorrer 
a dinâmica da inovação orientada à sustentabilidade. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A empresa estudada foi selecionada pois está entre as três melhores em inovação aberta no setor elé-
trico (G1, 2021), atualmente presta serviços através de distribuição, transmissão, construção e ma-
nutenção de energia elétrica, dispondo de alta qualidade em serviços para suprir a necessidade bási-
ca e essencial da população, com abrangência em 9 estados brasileiros. Tem como valor a inovação 
e o compromisso, por isso desenvolve projetos com foco na sustentabilidade e redução de impactos 
para as futuras gerações. Assim, foi analisado 4 projetos com enfoque na sustentabilidade e inovação, 
em que a o entrevistado 1 acompanhou a criação quanto a questões de inovação e o entrevistado 2 a 
gestão do desenvolvimento sustentável.  

Essa pesquisa se classifica como um estudo de caso em 4 projetos de inovação de uma empresa de 
distribuição de energia elétrica do Brasil. O motivo que levou a seleção desses projetos foi a maior 
visibilidade dos projetos corporativamente e o destaque deles no relatório anual de sustentabilidade 
da empresa. Dessa forma, pode ser caracterizada como uma pesquisa de natureza aplicada e qualita-
tiva. Em relação ao estudo de caso, esta estratégia se adequa ao problema proposto uma vez que, de 
acordo com Yin (2015) estudo de caso, é utlizado ao investigar um fenômeno ao qual o pesquisador 
não possui controle. 

As etapas para o desenvolvimento do estudo de caso estão apresentadas no Quadro 1. No estudo de 
caso há várias fontes de evidências como por exemplo registros de arquivos, entrevistas, observa-
ções (YIN, 2015). Nesta pesquisa, os principais instrumentos de coleta de dados foram relatórios de 
sustentabilidade e entrevistas, realizadas com uma analista em sustentabilidade e um especialista 
em inovação. As entrevistas foram realizadas no mês de julho de 2021, sendo gravadas e transcritas, 
totalizando 10 páginas. 
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Quadro 1.  Desenvolvimento da pesquisa por Eisenhart (1989) a partir do estudo de caso

Autor: Autoria própria (2021)

Como critério para a seleção dos entrevistados dos setores utilizou-se quais áreas exploradas tem 
maior relevância para a análise dos projetos voltados a SOI e compreendem a perspectiva da empre-
sa a nível corporativo do setor de sustentabilidade, medindo a abordagem das atividades de SOI, o 
grau de desenvolvimento do mesmo na visão da empresa. Foram entrevistados a analista do setor de 
sustentabilidade e o engenheiro de inovação ambos da área corporativa, ou seja, sendo responsáveis 
por ações nas 10 empresas do setor, com abrangência em todo país. Os entrevistados serão denomi-
nados como entrevistado 1 entrevistado 2. As entrevistas foram estruturadas em 4 partes (conforme 
observa-se no apêndice 1). E para a elaboração de entrevista, foi utilizado a adaptação de Rodrigues 
et al. (2020) e Silva (2021).  O roteiro é dividido em quatro blocos: 

Bloco 1: Descrição da empresa e do entrevistado.

Bloco 2: Busca sobre informações referente à sustentabilidade organizacional e a perspectiva da em-
presa quanto a inovação e sustentabilidade. 

Bloco 3: Apresenta-se perguntas quanto à inovação orientadas à sustentabilidade, considerando as 
três perspectivas das atividades de Adams et	al. (2016).

Bloco 4: Considerações finais com questionamentos mais amplos sobre os desafios para inovações 
sustentáveis e meios para bons resultados.

Para a análise dos dados coletados das entrevistas e dos relatórios de sustentabilidade estes foram 
triangulados e foram consideradas as dimensões e atividades de inovação orientadas para a sus-
tentabilidade para analisar os projetos de inovação. Para tanto, foi adotada a técnica de análise de 
conteúdo que é uma técnica de pesquisa com o intuído de realizar inferências replicáveis e válidas de 
textos aos contextos de seu uso (Krippendorf, 2004). Nessa pesquisa, foram consideradas as seguin-
tes etapas, segundo White e Marsh (2006) para a análise de conteúdo:

1.Formular a questão de pesquisa;

2.A seleção de dados da amostragem (por meio de relatório e entrevistas) foi dada para permitir a 
identificar a quanto à questão de pesquisa;

3.A categorização ao avaliar os projetos mais significativos de acordo com seus conceitos de inovação 
orientada a sustentabilidade para a empresa.

4.Na codificação foram mapeadas as unidades de registro sob as palavras com o tema em consonân-
cia aos projetos dos principais relatórios de sustentabilidade da empresa documentados em pasta e 
no software Excel.

5.Base de argumento: Após a junção de todo arcabouço teórico foi então realizado a descrição dos 
projetos forma sucinta e completa. Para isso, foi utilizado triangulação baseada em múltiplas fontes 
de dados (entrevistas, relatórios de sustentabilidade da empresa e observação in loco).
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1.	Conhecendo	a	empresa	e	suas	inovações	orientadas	para	a	sustentabilidade
A empresa passou por um processo de mudança estratégica recente resultando no ano de 2019 na 
fundação do setor de sustentabilidade. Nesse mesmo ano a empresa recebeu algumas premiações. 
Por exemplo, (i) o Rushlight	Awards, concedido em razão ao modelo de negócio de locação de vans 
100% elétricas e alimentadas exclusivamente por energia solar no ano de 2021, concedido em Lon-
dres; (ii) o  prêmio executivo de Valor 2021, tendo em vista a melhoraria dos serviços com foco 
em inovação, seguindo a macrotendência de transição energética; (iii)  o selo de verificação do GRI 
(Global	Reporting	Initiative), correspondendo a norma internacional da organização internacional 
de padrões independente.

Quanto a certificações ambientais, a empresa consta com um setor de gestão ambiental descentrali-
zado, então as suas unidades buscam a certificação ambiental, atualmente a de São Paulo tem a ISO 
14001.

A análise dos relatórios aponta que a empresa possui um portfólio com vários projetos focados em 
sustentabilidade. O interesse da empresa é de estar à frente da responsabilidade com o social, am-
biental e econômico e manter uma cultura sustentável que atinja todas as partes interessadas. De 
acordo com o Entrevistado 2 o foco na sustentabilidade é principalmente executado devido:  “...de-
mandas de stakeholders pois o mercado e empresas concorrentes e o seguimento aos princípios ESG 
estão cada vez mais latentes. Como exemplo: Os acionistas buscam menores riscos e as empresas que 
seguem os princípios da sustentabilidade apresentam menor risco. 

Exemplo 2: impactos ambientais menores, responsabilidade social, e de governança como complian-
ce e transparência, pois o cliente está cada vez mais conectado com questões socioambientais e têm 
exigido respostas quanto a responsabilidade das empresas. Além disso, há a exigência legal que a 
empresas devem atender como: licenciamento ambiental que obrigam as empresas a se adequarem 
com relação aos impactos ambientais, legislação trabalhista que exige ambiente de trabalho saudável 
e seguro, etc.”. 

Assim, é possível concluir que as adequações ao ESG, é uma exigência de mercado.

A empresa também possui um programa de inovação bem estruturado e que incentiva a promoção 
da cultura de inovação em toda a organização, com plataforma, games, trilha educativa, loja virtual e 
premiações, o programa tem grande visibilidade e robustez, porém não há a vinculação ativa com a 
sustentabilidade, demonstrando que uma frente não está atrelada a outra.

Através da análise de relatórios e entrevistas foram identificados projetos com fortes atividades, as-
sim como atividades de rotina diversas, que agregam à sustentabilidade em função das atividades de 
SOI. Os projetos selecionados para a presente pesquisa foram que estão descritos no relatório mais 
atual de sustentabilidade e têm posição de destaque para os entrevistados (Quadro 3). 

Por meio das entrevistas e da análise dos relatórios observou-se que o foco dos projetos de inovação 
é mais forte do que o em sustentabilidade. Há um investimento há mais tempo e a razão principal 
é o retorno financeiro e o comportamento do mercado que deixou esse legado. Mesmo com o auto-
desenvolvimento e a busca incessante da mudança cultural na empresa, o feito é recente e tem foco 
principalmente econômico, porém em paralelo há o desenvolvimento social e ambiental. 

Quadro 3. Projetos analisados e relação com as dimensões do TBL
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4.2.	Identificando	atividades	de	inovação	orientada	a	sustentabilidade	em	projetos	inovadores	
Os projetos de P&D recentes, foram iniciados a partir de 2016. No Quadro 3 é possível identificar as 
vertentes (social, ambiental e econômica) que os quatro projetos possuem. A partir das entrevistas 
foi possível identificar atividades orientadas a sustentabilidade (Otimização Operacional, Transfor-
mação Organizacional e Construção de Sistemas) assim como enquadrar nas dimensões e aborda-
gens de inovação.

Projeto 1: Vila Restauração 

O projeto 1 é reconhecido como o mais completo pela organização, pois abrange a dimensão social, 
ambiental e econômica. Quanto às dimensões de SOI possui maior foco em pessoas e em tecnologia 
pois ao ser executada a Vila Restauração contribuiu para a propagação da inovação sustentável pois a 
organização compreendeu como foram aplicados o processo e o retorno a população e assim o impac-
to causado na mudança visão organizacional dos próprios colaboradores. A empresa de energia nesse 
projeto tem visão sistemática e faz parte de um ecossistema maior, e houve a integração de diversas 
áreas para a construção desse projeto, envolvidos: Sustentabilidade, Inovação, Eficiência Energética, 
Departamento de operações e Departamento de Qualidade. A inovação orientada a sustentabilidade 
é a instalação de micro rede composta de usina solar fotovoltaica e armazenamento de energia com 
uso de baterias e geração de backup movida a biodiesel na comunidade orientada a sustentabilidade 
social e ambiental na Vila Restauração.

Nesse projeto atividade potencial é transformação organizacional e tenta atingir a construção de 
sistema, o fazer o bem, fazendo coisas novas com os outros, pois o povoado da aplicação do projeto 
possuía luz apenas 4 horas por dia, e com a instalação de gerador de energia terá luz sem tempo 
limitado. Indo além da empresa, o impacto econômico e social para os moradores do povoado impul-
siona mudança institucional pois a partir das amplas colaborações e investimentos da empresa em 
soluções de sistemas pôde se desenvolver no escopo de energia solar fotovoltaica e armazenamento 
de energia com uso de baterias e geração de backup movida a biodiesel.

Projeto 2: F Loco

A dimensão tem foco em pessoas através da tecnológica e serviço incremental implementado, é sistê-
mico refletindo a auto visão da empresa em relação a sociedade, pois a inovação é orientada interna-
mente, tem como foco o desenvolvimento na agilidade de atendimento interno do desligamento da 
rede. É desenvolvido em sistema pois o projeto faz parte do ecossistema da organização. É integrado 
pois está interligado a três setores: operações, qualidade, sustentabilidade e inovações.

A abordagem de SOI potencial é a transformação organizacional pois tem como objetivo a agrega-
ção de valor ao processo interno da organização, transformando o estilo de vida dos colaboradores 
incluindo novos processos e modificando as orientações institucionais. Assim, é entregue benefícios 
para sociedade pois há a agilidade no atendimento e melhoria na qualidade do processo. 

Projeto 3: MovAlsol

O foco em inovação estar centralizado apenas em tecnologia pois ainda não está como benefícios à 
população (colaboradores da empresa), porém há a projeção para o futuro. Na dimensão sistêmico, 
pois projeto de mobilidade elétrica reflete no impacto em um contexto socioeconômico mais amplo, 
pois é pioneiro em veículos totalmente abastecidos por energia solar e faz parte do ecossistema de 
inovação entre a universidade e a população da empresa estudada. 

Quanto a abordagem é uma atividade que gerou a construção a otimização operacional e a transfor-
mação organizacional, primeiro gerou eficiência e reduziu danos ao meio ambiente com a redução de 
emissão de gases, assim como, melhorias incrementais para o negócio, gerou também a mudança do 
propósito da empresa, pois foca em energias limpas. 

Projeto 4: Eficiência Energética com a UFAC

A dimensão com foco da inovação em pessoas, em que a sustentabilidade é tratada como que afeta 
usuários e mercado, a disseminação da cultura através de estudos dos hábitos de consumo, monito-
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ramento da rede elétrica interna, pesquisas de potenciais para geração, inovação e desenvolvimento 
tecnológico, resulta para os estudantes da Universidade Federal do Acre resultando em transforma-
ções fundamentais em níveis do sistema sociotécnico. É sistêmica pois precisa de interligação entre a 
empresa e a universidade, integrado pois envolve diversos departamentos: o de eficiência energética, 
sustentabilidade e qualidade para validação.

Quanto a abordagem essa atividade gerou construção de sistema, causa mudança social, pois além 
da empresa modifica os alunos da universidade a mudança baseada em networking com a sociedade 
cria o valor sustentabilidade de forma colaborativa. Aprendendo, a troca de informações com os alu-
nos causa um ecossistema social, que é equivalente aos retornos econômicos (Porter e Kramer 2011). 

A partir da análise de todos projetos juntamente a dimensão e atividade de inovação orientadas a 
sustentabilidade observa-se que a interligação é essencial para entender as potenciais inovações e 
quais estão em desenvolvimento para ser um negócio sustentável. E para isso foi construído um 
resumo para melhor visualização das interligações de cada atividade e projeto resultando em SOI, 
na Figura 1.

Figura 1: Interações entre atividades de inovação de sustentabilidade

Autor: Autoria própria

5. CONCLUSÃO, LIMITAÇÕES E ORIENTAÇÕES PARA PESQUISAS FUTURAS
A presente pesquisa identificou potenciais projetos de inovação e suas respectivas abordagens orien-
tadas a sustentabilidade. É possível concluir que a empresa está em um caminho ativo para o desen-
volvimento de inovações há muito tempo, porém vincular a inovação orientada a sustentabilidade é 
um trabalho não realizado intencionalmente em todos projetos. A prioridade é realizar mudanças na 
filosofia e valores de toda organização quanto a inovação e posteriormente a sustentabilidade.

A empresa está em processo de mudança de estratégia para focar nas questões de sustentabilidade, 
porém a partir do levantamento e do andamento dos projetos é possível concluir que a mudança já 
trouxe alguns retornos. Não sendo um processo fácil a mudança cultural é visada pelo setor de sus-
tentabilidade, porém exige tempo. 

A cultura organizacional e a pluralidade de regiões com ideias de negócio nem sempre iguais di-
ficultam o desenvolvimento de inovações orientadas a sustentabilidade de forma unificada.  Além 
da análise sobre os potenciais projetos de inovação da empresa e identificação das atividades de 
inovação orientada para sustentabilidade e seus pontos fortes que geram valor para a empresa do 
setor elétrico, também está o modelo de análise e o roteiro de entrevistas para aplicação de futuras 
pesquisas em empresas do setor. Os conceitos e modelos ora apresentados, podem orientar e guiar 
gestores que desejam priorizar as inovações orientadas a sustentabilidade.

A pesquisa precisa reconhecer limitações que dispõe de caminhos para pesquisas futuras. Devido à 
natureza qualitativa não foi possível generalizar os resultados, pois foi realizado uma análise cruzada 
dos achados da literatura (YIN, 2015). Devido à alta gama de relatórios não foi possível a análise com 
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outros potenciais projetos e ao longo do tempo. Portanto, como pesquisa futura está a aplicação do 
estudo com outros potenciais projetos, assim como uma análise em linha do tempo de todos projetos 
trabalhados pela empresa para entender as melhores práticas e evolução das estratégias quanto as 
atividades de SOI. 
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RESUMO
O pacto global assinado em 2015 durante a Cúpula das Nações Unidas em 2015 por 193 países trata dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável- ODS que fazem parte da Agenda 2030. Esta, por sua vez,  
é um plano de ação global, cujo objetivo é a erradicação da pobreza e a promoção de vida digna para 
todos. Ao todo, foram definidos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável e 169 metas que devem 
ser alcançados entre os anos de 2016 e 2030. Dentre os objetivos estão abordagens ambientais como a 
ideia de cidades e comunidades sustentáveis, consumo e produção responsáveis e vida na água. Assen-
tada nesse tema, essa pesquisa possui uma natureza quanti-qualitativa e teve por objetivo investigar a 
perspectiva  de docentes do município de Princesa Isabel-Paraíba-Brasil, acerca dos ODS e da Agenda 
2030. Para a realização, foi aplicado um questionário, via Google forms, com perguntas abertas e fecha-
das. Dentre os resultados encontrados, foram verificados conhecimentos relativos em relação ao tema, 
o que, em certa medida podem limitar a promoção de práticas sustentáveis, tanto pelos participantes, 
quanto pelo ato de lecionar. Diante dos resultados, foi proposto a realização de um curso que aborde a 
temática supracitada afim de promover a sensibilização para uma educação ambiental.

Palavras-chave: Desenvolvimento	sustentável,	Agenda	2030,	Educação	ambiental.

ABSTRACT 
The	global	pact	signed	in	2015	during	the	United	Nations	Summit	in	2015	by	193	countries	deals	
with	the	Sustainable	Development	Goals	-	SDGs	that	are	part	of	the	2030	Agenda.	This,	in	turn,	
is	a	global	action	plan,	whose	objective	is	to	eradicate	of	poverty	and	the	promotion	of	a	dignified	
life	for	all.	In	all,	17	sustainable	development	objectives	and	169	goals	were	defined	to	be	achieved	
between	2016	and	2030.	Among	the	goals	are	environmental	approaches	such	as	the	idea	of	sus-
tainable	cities	and	communities,	responsible	consumption	and	production,	and	life	on	the	water.	
Based	on	this	theme,	this	research	has	a	quantitative-qualitative	nature	and	aimed	to	investigate	
the	 perspective	 of	 teachers	 from	Princesa	 Isabel-Paraíba-Brasil	 town,	 about	 the	 SDGs	 and	 the	
2030	Agenda.	To	carry	out,	a	questionnaire	was	applied	via	Google	forms,	with	open	and	closed	
questions.	Among	the	results	found,	relative	knowledge	on	the	subject	was	verified,	which,	to	some	
extent,	can	limit	the	promotion	of	sustainable	practices,	both	by	the	participants	and	by	the	act	of	
teaching.	In	view	of	the	results,	it	was	proposed	to	carry	out	a	course	that	addresses	the	aforemen-
tioned	theme	in	order	to	promote	awareness	of	environmental	education.
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1.INTRODUÇÃO
Desde o aporte da problemática do aquecimento global na década de 90, debates voltados para a 
sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável têm sido cada vez mais frequentes. Isso porque 
o impacto das ações antrópicas desenfreadas tem refletido em mudanças climáticas cada vez mais 
abruptas, o que requer de forma emergente a necessidade de desenvolvimento de um projeto político 
e social afim de encontrar caminhos para sociedades mais sustentáveis (SALAS-ZAPATA et al., 2011).

Um destes caminhos pode estar na Agenda 2030, publicada pela Organização das Nações Unidades 
(ONU), em 2015,  em que constam 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 169  metas e 
230 indicadores,  a  fim  de colaborar  no  fortalecimento  das propostas  iniciadas  em  2000,  intitu-
ladas  como Objetivos  do  Desenvolvimento  do  Milênio (ODM,  2000). Este conjunto  de  desafios  
é complexo,  pois  leva  em  conta diferentes  realidades  nacionais,  regionais  e  locais,  bem  como  
as  capacidades  dos povos,  que contemplam  culturas  diversificadas  e  dos  diversos  níveis  de  de-
senvolvimento  das  regiões (LEITE, 2012; VILLAGRA & CAMPOS, 2019).

Trazemos à baila os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável constantes na Agenda 2030:

Objetivo 1: Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares.

Objetivo 2: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover 
a agricultura.

Objetivo 3: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades.

Objetivo 4: Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos.

Objetivo 5: Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.

Objetivo 6: Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos.

Objetivo 7: Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para 
todos.

Objetivo 8: Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e 
produtivo e trabalho decente para todos.

Objetivo 9: Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável 
e fomentar a inovação.

Objetivo 10: Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 

Objetivo 11: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e susten-
táveis. 

Objetivo 12: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.

Objetivo 13: Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos. 

Objetivo 14: Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 
desenvolvimento sustentável.

Objetivo 15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 
forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e 
deter a perda de biodiversidade. 

Objetivo 16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, pro-
porcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em 
todos os níveis.

Objetivo 17: Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvi-
mento sustentável.

Diante desses objetivos, é relevante afirmar que são contempladas  as dimensões econômica, social e 
ambiental, os quais devem ser cumpridos por toda a sociedade civil, o setor privado e todos cidadãos 
na jornada coletiva  em busca de um planeta mais equilibrado e sustentável a partir de 2030. Mas, 
será que todos os brasileiros conhecem esses objetivos? E se conhecem, os executam? Certamente as 
respostas positiva ou negativa para todos é muito generalista. Assim, diante das limitações que um 
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pesquisador tem, resolvemos dar o primeiro passo dessa investigação no limítrofe da cidade em que 
a pesquisa ocorreu, com os multiplicadores do conhecimento, os docentes de um centro universitário 
localizado em Princesa Isabel, Paraíba, Brasil. Para tanto, essa pesquisa trata-se de um projeto pilo-
to, que visa iniciar uma investigação acerca da disseminação e aplicação dos ODS e da Agenda 2030 
no município supracitado.

METODOLOGIA
Essa pesquisa parte de uma investigação inicial acerca da divulgação e promoção dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável por docentes em um centro universitário, localizado na cidade de Prin-
cesa Isabel, Paraíba, Brasil. Trata-se, para tanto, do Instituto Federal da Paraíba, uma instituição 
pública, pertencente à rede federal de ensino. 

Ao todo participaram 7 docentes, os quais foram submetidos a um Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido – TCLE que os informava acerca da pesquisa e da divulgação dos dados obtidos.

Para a realização foi aplicado um questionário, através de um formulário eletrônico, Google forms, 
o qual possuía as seguintes 5 (cinco) perguntas: 1. Você conhece os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável?; 2.Se você assinalou que sim na pergunta anterior, você consegue elencar algum dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? (Se marcou não, siga para a próxima pergunta); 3.Você 
conhece a Agenda 2030? 4.Se você assinalou que sim na pergunta anterior, você consegue de forma 
sucinta descrever a Agenda 2030? (Se marcou não, siga para a próxima pergunta); 5.Você tem prati-
cado algum dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável?; 6.Você tem praticado alguma das ações 
da Agenda 2030?. Os dados coletados nesse formulário serão expostos a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Como supracitado, participaram da pesquisa um total de 7 docentes da instituição. Ao longo do texto, 
apresentaremos as respostas obtidas em cada pergunta e o respectivo gráfico.

A pergunta incial foi acerca do TCLE. Todos os participantes concordaram com a divulgação das 
respostas, conforme mostra o gráfico abaixo.

Figura 1: Gráfico com respostas do TCLE.

Fonte: os autores

A pergunta inicial foi: Você conhece os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? Foram dadas 
como opções de resposta sim, não e talvez. Como resultados tivemos que 71,4% conhece os ODS, 
14,3% não conhece os ODS e 14,3% afirmou que talvez conheça os ODS, conforme a figura 2.

Figura 2: Gráfico com respostas da primeira pergunta.

Fonte: os autores
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Esses números revelam que a maior parte dos docentes conhece os ODS, mas ainda há uma parcela 
considerável que ou não os conhece ou os conhece pouco. Isso é deveras preocupante no sentido de 
que os docentes são, além de cidadãos, os multiplicadores do conhecimento, o que em certa medida 
pode comprometer a divulgação e promoção dos ODS. 

A segunda pergunta foi disposta da seguinte forma: Se você assinalou “sim” na pergunta anterior, 
você consegue elencar algum dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? (Se marcou não, siga 
para a próxima pergunta). Os docentes trouxeram respostas diversas, como: 

São 17, dentre eles: erradicar pobreza, acabar com a fome, educação para todos, equidade de gênero, 
vida na terra, vida marinha, cidades sustentáveis, energias renováveis (D1);

Igualdade de Gênero, Erradicação da Pobreza, Redução das desigualdades, Educação de Qualidade 
(D2);

Água potável e saneamento (D3);

O desenvolvimento sustentável visa o desenvolvimento econômico preservando os recursos da Terra 
(D4);

Educação de qualidade, igualdade de gênero, acesso à justiça e instituições eficazes (D5)

Não sei (D6);

Conservar o meio ambiente, diminuir o aquecimento global. Reduzir o desmatamento (D7).

A partir dessas respostas, é observável que a maior parte dos docentes conhece, em linhas geais, os 
ODS, mas que ainda é necessário maior embasamento teórico para, de fato, se tornarem mais habi-
lidosos e aptos a promover a divulgação dos ODS e consequente execução.

Já a terceira pergunta referiu-se à Agenda 2030 e foi colocada de maneira simples e direta: Você co-
nhece a Agenda 2030? Como opções foram dadas “sim” e “não”. Pouco mais da metade dos docentes 
afirmaram não conhecer a Agenda 2030 (figura 3):

Figura 3: Gráfico com respostas da terceira pergunta.

Fonte: os autores.

Esse número revela a emergente necessidade em realizar uma formação para divulgação e promoção 
da Agenda 2030 conforme orienta a ONU e os documentos nacionais.

A quarta pergunta foi a que se segue: Se você assinalou “sim” na pergunta anterior, você consegue de 
forma sucinta descrever a Agenda 2030? (Se marcou não, siga para a próxima pergunta). Os docen-
tes responderam com as seguintes falas:

É um documento que traz objetivos e planejamentos globais para promover redução de desigualda-
des e conservação do meio ambiente (D1);

É um plano de ação global, que estabelece metas até 2030 para erradicação da pobreza e melhoria 
da qualidade de vida da população mundial, cuidando do planeta sem comprometer o futuro (D2);

A Agenda 2030 da ONU é um projeto/pacto ao qual estabelece metas para atingir o desenvolvimento 
sustentável global por meio de 17 ODS (D3);

É uma proposta de desenvolvimento protegendo o meio ambiente e assim promovendo qualidade de 
vida para as pessoas (D4);

Não recordo (D5);

Não sei (D6);
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Marquei não (D7).

Essa declarações revelam que parte dos docentes consegue definir a Agenda 2030, mas outra não, o 
que é muito preocupante, tendo em vista que para se alcançar os preceitos da agenda, é necessário 
um trabalho paulatino e gradual em busca de um meio ambiente mais equilibrado, sustentável e 
saudável para todos.

Quanto à quinta pergunta, foi questionado aos docentes: Você tem praticado algum dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável? Foram dadas as opções: Sim, pratico alguns; Não, não pratico ne-
nhum; Talvez pratico, mas não sei dizer qual.

Figura 4: Gráfico com respostas da quinta pergunta.

Fonte: os autores.

Os docentes se dividiram entre afirmar que praticam e que talvez praticassem sem saber informar 
qual. Esse número demonstra que todos os docentes sentem que praticam ou de fato praticam algum 
ou alguns dos ODS. Talvez falte clareza teórica para perceberem de fato, se há ou não a execução 
desses no dia a dia.

Por fim, a útlima pergunta refere-se a algum comentário sobre os ODS e/ou a Agenda 2030. Foi 
colocada da seguinte forma: Você gostaria de tecer algum comentário acerca dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável ou da Agenda 2030? (Opcional).

São ações que devem ser realizadas ao nível municipal, estadual e/ou federal. Ações individuais ain-
da são ínfimas quando comparadas ao esforço coletivo (D1);

Enquanto educadora tenho pautado as políticas voltadas para promoção da igualdade de gênero e ra-
cial e redução das desigualdades. A constituição dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável é um 
passo para o futuro, porém ainda muito permeado por interesses econômicos do mundo capitalista, 
e faço crítica no sentido de que falta precisão na definição do significado de desenvolvimento sus-
tentável, o que torna o insipiente teoricamente e susceptível a intervenções falsamente sustentáveis 
(promovidas pelo modelo econômico capitalista), mas bastante complexa em sua dimensão política 
ela centra na pobreza como aspecto contribui para a não sustentabilidade. Os objetivos centram na 
questão da erradicação da pobreza e dão a entender que a pobreza é o problema da insustentabili-
dade, quando o problema reside no modelo econômico vigente, portanto a (in)sustentabilidade é 
uma questão política, assim como a pobreza é uma questão política. O Desenvolvimento sustentável 
e seus objetivos devem ser questionados pois estabelecem padrões do países desenvolvidos (que são 
padrões insustentáveis) e desconsideram práticas de comunidades tradicionais que não degradam a 
natureza e o meio ambiente. Essas são apenas algumas questões (D2);

Não (D4);

Acho que os docentes deveriam ter formação para os ODS e a agenda 2030 (D6);

Não (D7).

Dentre os 7 docentes participantes, apenas 5 quiseram comentar algo sobre a Agenda 2030 e os ODS 
e dentre as respostas suprcitadas, observa-se que parte conhece os ODS, com especificidade para D2, 
mas parte ainda não. Ademais revela a necessidade de promoção de um uma formação que contem-
ple os ODS  e a Agenda 2030, conforme solicita D6. 

Destarte, aqui trazemos alguns questionamentos. No que se refere às questões “Você conhece os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável?” e “Você conhece a Agenda 2030?”, às quais os docen-
tes responderam afirmativamente (71,4%) e negativamente (57,1%), respectivamente, nota-se uma 



67

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

divergência. Como é possível conhecer os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e não conhecer 
a Agenda 2030? A hipótese dos autores para esta questão é que na verdade o conhecimento dos 
docentes sobre essa temática seja muito superficial, pois responder “sim” sobre o conhecimento dos 
ODS e “não” sobre a Agenda 2030 nos faz pensar que eles acreditam serem a Agenda 2030 e os ODS 
coisas distintas, quando na verdade os ODS fazem parte da Agenda 2030.

Esse resultado reflete a necessidade de se popularizar a temática de desenvolvimento sustentável 
para os docentes, os quais são agentes multiplicadores de conhecimento nas sociedades, uma vez que 
o esforço coletivo é indispensável para alcançarmos os objetivos e as metas da Agenda 2030. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante dos resultados supracitados e ainda se tratando de um projeto piloto, a pesquisa revela algu-
mas lacunas no conhecimento dos docentes, em termos de embasamento teórico, acerca dos ODS e 
da Agenda 2030. Entretanto, apesar de tais lacunas teóricas, revela-se interesse prático de execução 
dos fundamentos desses documentos. Ainda, demonstra-se a emergente necessidade da realização 
de um processo formativo que contemple a Agenda 2030 e os ODS a fim de promover a divulgação 
desses para um meio ambiente mais sustentável e saudável para todos.  Espera-se que nos próximos 
passos dessa pesquisa, o número de participantes seja ampliado visando averiguar com mais am-
plitude esses objetos. Ressaltamos estar cientes que outras questões subjacentes podem saltar aos 
olhos do leitor, assim, sugerimos que outras pesquisas sejam realizadas com a finalidade de dirimir 
dúvidas e ampliar o conhecimento. 
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RESUMO
No contexto das alterações climáticas, as projeções indicam que os incêndios rurais ocorrerão com 
mais frequência e intensidade. Assim, torna-se fundamental educar a população para estar preparada 
para lidar com esses eventos. Este estudo faz uma revisão do estado da arte dos materiais didáticos 
sobre incêndios rurais disponíveis online a nível mundial. Foram encontradas 66 referências sobre a 
temática. Os materiais são de 13 países, espalhados pelos 5 continentes, e redigidos em 7 idiomas. A 
maioria deles é de regiões com clima mediterrânico. Esses locais têm ecossistemas nos quais os incên-
dios têm um papel central e afetam a população. Em termos de público-alvo, a maioria dos materiais 
(58 %) tem o foco nos estudantes, do ensino básico à universidade. É esse público que conta com uma 
maior variabilidade de materiais de comunicação, que vão desde aplicações de telemóvel, atividades 
digitais e experimentais, passando por diapositivos para aulas e materiais de leitura. Cerca de um terço 
dos materiais centra-se num público mais geral. Nesse caso, documentos escritos, websites e vídeos são 
os meios mais frequentes. Os restantes, têm como público a população rural e formação de bombeiros. 
A maioria das referências apresenta os principais conceitos e aspetos ecológicos do fogo, bem como 
de prevenção. Entretanto, poucos debatem as alterações climáticas, aspetos relativos à recuperação, 
economia e saúde. Este trabalho faz parte da linha de educação ambiental UESFOR do CEABN-InBIO.

Palavras-chave: Educação	para	o	fogo.	Incêndios	rurais.	Alterações	climáticas.	Educação	ambien-
tal.

ABSTRACT 
In	the	context	of	climate	change,	projections	indicate	that	wildfires	will	occur	with	more	frequen-
cy	and	intensity.	Thus,	it	is	essential	to	educate	the	population	to	be	prepared	to	deal	with	these	
events.	This	study	reviews	the	state	of	the	art	of	teaching	materials	on	wildfires	available	online	
worldwide.	A	total	of	66	references	on	the	subject	were	found.	The	materials	are	from	13	countries,	
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spread	across	five	continents,	and	written	in	seven	languages.	Most	of	them	are	from	regions	with	
mediterranean	climate.	These	places	have	ecosystems	where	fires	play	a	central	role	and	affect	
the	population.	Regarding	the	target	audience,	most	materials	(58	%)	focus	on	students	from	el-
ementary	school	to	university.	This	audience	has	a	greater	variability	of	communication	materi-
als,	ranging	from	mobile	phone	applications	and	digital	and	experimental	activities	to	slides	for	
classes	and	reading	materials.	About	a	third	of	the	materials	focus	on	a	more	general	audience.	In	
this	case,	written	documents,	websites	and	videos	are	the	most	frequent	options.	The	other	materi-
als	focus	on	the	rural	population	and	firefighters	training.	Most	references	present	the	main	con-
cepts	and	ecological	aspects	of	fire,	along	with	prevention	measures.	However,	few	discuss	climate	
change,	 recovery,	 economic	 impacts,	and	health.	This	work	 is	part	of	CEABN-InBIO’s	UESFOR	
environmental	education	research	line.

Keywords:	Wildfire	education.	Wildfires.	Climate	change.	Environmental	education.

1.INTRODUÇÃO
Prever as consequências das alterações climáticas está entre os maiores desafios da atualidade (Mc-
Nutt, 2013). Nesse sentido, registos mostram que nos últimos 10 anos, em algum momento todos os 
países já registaram incêndios rurais (GWIS, 2022), e as projeções atuais indicam que os incêndios 
ocorrerão com mais frequência e intensidade, principalmente em algumas partes do globo, como a 
região do Mediterrâneo (Duane et al., 2019). Avalia-se que poucas culturas escaparão aos impactos 
e riscos das alterações climáticas (Adger et al., 2013), e alguns dos desafios sociais, económicos e 
ambientais já existentes podem ser exacerbados (Keenan, 2015).

Nesse sentido, torna-se fundamental educar a população para estar preparada para lidar com esse 
cenário de risco e incerteza bem como para a sua prevenção. Educar para o risco foca-se em eventos 
que não podem ser na sua maioria evitados e, por isso, o objetivo ser na minimização dos impactos e 
aumento da resiliência, o que se alinha com as bases do desenvolvimento sustentável (Colaço, 2017). 
A educação ambiental centra-se mais no campo da prevenção, procurando ir à origem do problema, 
como as ignições ou a própria gestão do território onde se pode atuar no campo da diminuição da 
vegetação (Colaço, 2017). No contexto das florestas e do fogo, múltiplas formas de conhecimento e 
novas abordagens são necessárias para a gestão dos riscos associados com as alterações climáticas 
(Keenan, 2015). Neste contexto, o trabalho desenvolvido e a desenvolver integra tanto a educação 
ambiental como a educação para o risco, tendo estas diversos pontos em comum.

São vários os métodos empregados para educar sobre os incêndios rurais, entre eles anúncios ins-
titucionais, distribuição de materiais escritos, apresentações, entre outros (Prestemon et al., 2010). 
Nesse contexto, o presente estudo faz uma revisão do estado da arte dos materiais didáticos sobre 
incêndios rurais disponíveis online a nível mundial. As referências encontradas são caraterizadas em 
termos de localização geográfica, público-alvo, formato do material e assuntos abordados. Tendên-
cias e lacunas encontradas nas referências analisadas são destacadas, assim como são feitas suges-
tões para a elaboração de novos materiais educativos.

MATERIAIS E MÉTODOS
Foram realizadas pesquisas online para encontrar e selecionar os materiais florestais e de incêndios 
rurais a serem incluídos e analisados neste estudo. As pesquisas ocorreram entre julho e agosto de 
2022. Palavras-chave como “floresta”, “fogo”, “incêndio”, “educacional” e “didático” foram inseridas 
no buscador do Google. Seguindo um método do tipo bola de neve (Lecy & Beatty, 2012), esses ter-
mos foram associados de várias maneiras para maximizar o número de resultados encontrados (por 
exemplo: floresta + incêndio + didático; ou fogo + floresta + educacional).

As buscas foram realizadas nas cinco línguas seguintes, pois eram as que as autoras conseguiam ler 
sem o auxílio de tradutores: Espanhol, Francês, Inglês; Italiano; e Português. Também foram encon-
tradas referências em outros dois idiomas, catalão e galego, que não foram procuradas explicitamen-
te, totalizando sete idiomas.

Em seguida, uma análise documental foi utilizada para examinar o conteúdo dos materiais educa-
cionais encontrados. Este é um procedimento sistemático aplicado na revisão ou avaliação de do-
cumentos, como programas institucionais e educacionais. Como método de investigação, a análise 
de documentos é aplicável para produzir descrições detalhadas de um único programa ou política 
(Bowen, 2009), o que está alinhado com o objetivo deste estudo. A caracterização do conteúdo foi 
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feita de acordo com as informações apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1 - Tópicos examinados na análise documental. *Como os nomes e a estrutura das escolas mudam 
de acordo com o sistema educativo local, indica-se a faixa etária considerada neste estudo.

Na sequência, os resultados do processo de análise de conteúdo são apresentados. As principais 
tendências encontradas são expostas e as lacunas de conhecimento identificadas são destacadas na 
discussão. Por fim, são feitas sugestões sobre o futuro dos conteúdos a serem elaborados na área de 
educação sobre fogos rurais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O processo de pesquisa online possibilitou encontrar 66 materiais didáticos sobre incêndios rurais, 
provenientes de todos os continentes. A análise do seu conteúdo foi realizada de acordo com os crité-
rios previamente estabelecidos. A Figura 1 mostra a distribuição dos materiais encontrados confor-
me o país para o qual foram desenvolvidos.
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Figura 1 – Número de referências encontradas por país. Pesquisas realizadas no Google, entre julho e 
agosto de 2022.

No total, foram encontrados materiais sobre a temática provenientes de treze países. A maior parte 
deles (66 %) provém de países que experienciaram recentemente incêndios rurais de grandes pro-
porções, nomeadamente os EUA, Espanha e Portugal (BBC, 2017; NIFC, 2022; Voanews, 2022). É 
de se destacar que todos esses países têm zonas de clima mediterrânico, no qual o fogo é um dos ele-
mentos evolutivos centrais do ecossistema (Rundel, 1998), e que são grandes centros de população 
humana (Montenegro et al., 2004). Essa combinação de fatores aumenta a necessidade de se manter 
a população informada sobre os incêndios, como reduzir os seus riscos e estar preparada para lidar 
com eles. Salienta-se igualmente o fato de nestes países os danos provocados pelos incêndios ascen-
dem a vários milhões de euros e dólares anuais (Colaço, 2017), o que motiva governos e instituições 
a apostarem na sensibilização e educação da sua população.

A Figura 2 mostra a distribuição dos materiais encontrados conforme ao seu público-alvo. Nesse 
sentido, a maioria das referências encontradas era direcionada a estudantes (58 %), em especial a 
alunos do ensino primário (32 %). Na sequência, predominaram os materiais focados em um público 
geral (30 %).

Figura 2 – Distribuição das referências encontradas de acordo com o público-alvo
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É possível que mais materiais tenham sido encontrados direcionados a um público mais jovem, dado 
ser mais interessante introduzir conhecimentos sobre os incêndios rurais ainda na infância, visto que 
esse conhecimento tende a ter um efeito duradouro na população (Prestemon et al., 2010). Igual-
mente, o preparar materiais para o público em idade escolar permite uma maior certeza que este 
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mentando o curriculo de cada ano de ensino. Em contraste, menos de 1% das referências encontradas 
têm o seu foco na população rural. Ao se considerar que um número considerável de incêndios se 
inicia no contexto rural, a pouca disponibilidade de materiais direcionada a este público representa 
uma possível lacuna a ser preenchida em esforços educacionais futuros. Além disso, conteúdos e 
programas direcionados às comunidades, que estimulem o contacto entre vizinhos, tendem a ser 
mais eficazes na promoção da gestão de combustíveis e redução de riscos (Lisa Langer & McGee, 
2017; Sturtevant & Mccaffrey, 2003), o que reforça a sua importância no meio rural no contexto das 
alterações climáticas.

Contudo, um outro fator a considerar é o fato da pesquisa deste estudo ter sido feita em meio digital. 
Talvez esse meio favoreça encontrar materiais mais direcionados às novas gerações que têm mais 
familiaridade com a tecnologia (Gawlik-Kobylińska et al., 2020). No que diz respeito à população 
rural, é possível que os esforços informativos e educacionais direcionados a ela sejam feitos por meio 
da comunicação social local e de materiais impressos, e por isso não tenham sido encontrados nas 
buscas deste estudo.

Quanto ao formato dos materiais, a Figura 3 mostra a distribuição das formas de apresentação e 
combinações encontradas. Nota-se que há um predomínio de materiais apresentados exclusivamen-
te na forma escrita (35 %), principalmente na forma de guias e manuais, seguidos de websites (26 %).

Figura 3 – Distribuição dos formatos nos quais os materiais didáticos são apresentados

Os materiais que têm como foco o público geral são majoritariamente apresentados na forma escrita, 
por meio de websites e alguns vídeos.

A maioria dos conteúdos apresentados em outros formatos, como diapositivos, atividades e aplica-
ções de telemóvel, tendeu a ter como público-alvo estudantes. Isso reforça a hipótese desse grupo 
estar mais apto a lidar com informações apresentadas na forma digital do que outras parcelas da 
população (Gawlik-Kobylińska et al., 2020). Nesse sentido, foram encontrados conjuntos completos 
de aulas em meio digital (CIRES, 2022), website com atividades interativas (Navigator, 2020), além 
de figuras clássicas como o Smokey Bear, com atividades direcionadas para todas as idades escolares 
(USDA, 2007).

Quanto às temáticas abordadas nos materiais encontrados, a Tabela 2 apresenta os percentuais das 
referências que tratam de cada um dos tópicos.

Tabela 3 – Temáticas abordadas nos materiais didáticos analisados.

Assuntos tratados % de referências

Aspectos ecológicos dos incêndios rurais 55%

Principais conceitos sobre o fogo 50%

Prevenção dos incêndios 48%

Segurança em caso de incêndios 44%

Risco de incêndios 36%

Fogo controlado e não controlado 33%
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Assuntos tratados % de referências

Triângulo do fogo 33%

Regimes dos incêndios 26%

Efeitos dos incêndios 24%

Gestão dos incêndios 24%

Resposta aos incêndios 24%

Histórias de humanos e o fogo 18%

Legislação e políticas públicas 17%

Mitigação dos efeitos dos incêndios 12%

Alterações climáticas 11%

Recuperação pós-incêndio 11%

Preocupações

 com a saúde 9%

Preocupações económicas 9%

Observa-se que a maioria das referências se preocupa em transmitir os aspectos ecológicos ligados 
aos incêndios rurais, principais conceitos sobre o fogo, assim como questões relativas à prevenção 
e segurança no caso de incêndios. Ou seja, há uma predominante preocupação em fazer com que a 
população compreenda a causa dos incêndios, assim como esteja informada sobre como preveni-los 
e se proteger, caso venham a ocorrer.

No outro extremo, poucas referências tratam da influência das alterações climáticas na ocorrência 
dos incêndios, de aspectos relativos à recuperação pós-incêndio, preocupações com a saúde ou eco-
nómicas. Nesse sentido, parece haver poucos materiais que apresentam a problemática dos incên-
dios rurais de uma forma multifacetada. Ao se considerar que a educação florestal deve integrar to-
das as ciências (social, económica e ecológica) com vista a promover a ciência da floresta sustentável 
(Colaço, 2017), essa ausência na literatura disponível constitui uma grande lacuna principalmente no 
que se refere aos incêndios rurais, umas das maiores ameaças à floresta mundial. Seria importante 
que essa limitação fosse suprida, visto que ressaltar os benefícios sociais relativos à prevenção dos 
incêndios pode ser mais eficaz que apenas destacar o aspecto económico (Sturtevant & Mccaffrey, 
2003) ou ambiental. 

CONCLUSÃO
O objetivo do presente estudo foi caracterizar o estado da arte dos materiais educativos sobre in-
cêndios rurais disponíveis online. Isso foi feito por meio de um processo de revisão e análise docu-
mental. Este estudo não teve como objetivo analisar a qualidade do conteúdo encontrado, mas sim 
mapear e caracterizar os materiais disponíveis em termos de sua localização geográfica, público-alvo, 
formato e assuntos tratados.

Os resultados indicaram que a maioria dos materiais (58 %) tem o seu foco na comunidade estudan-
til de várias idades, e é igualmente esse público que conta com a maior diversidade de materiais de 
comunicação. Em termos de conteúdo, a maioria das referências apresenta os principais conceitos 
e aspectos ecológicos sobre fogos, assim como trata de prevenção. No entanto, aspectos de natureza 
social e económica são pouco discutidos, assim como as alterações climáticas.

Nesse sentido, futuros materiais educativos sobre a temática dos fogos rurais deveriam procurar 
preencher essas lacunas de informação, nomeadamente ao incluir uma abordagem multidisciplinar 
ao tema e incluir um dos principais desafios da atualidade: as alterações climáticas.

Nesse contexto, o presente estudo colaborou na identificação das principais lacunas de conhecimen-
to dos materiais educativos desenvolvidos e pode servir de guia para a elaboração de conteúdos fu-
turos. Como passos seguintes, pretende-se expandir a presente revisão, modo a incluir mais referên-
cias em outras línguas e seguir a aprimorar o entendimento do estado da arte sobre a educação para 
os incêndios rurais.
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RESUMO
Uma mitigação eficaz das alterações climáticas requer ações coordenadas não somente a nível político 
e social, mas também individual. Estima-se que o estilo de vida contribua direta e indiretamente para 
mais de 60% da produção dos gases de efeito de estufa. Para motivar os indivíduos a adotar um estilo 
de vida mais sustentável, um dos primeiros passos é compreender as suas crenças e atitudes face às al-
terações climáticas. Neste estudo do projeto CLIMACTIC, avaliamos a perceção dos portugueses sobre 
as alterações climáticas através das respostas a um inquérito conduzido online (N = 937), bem como 
através dos comentários deixados na página do estudo no Facebook. A maioria dos respondentes do in-
quérito (98.6%) reconheceu a existência de alterações climáticas e a contribuição humana para a atual 
situação climática. O único ponto com algum ceticismo foi relativo ao impacto das ações individuais na 
mitigação deste fenómeno. Assim, as respostas ao inquérito apontam para uma baixa incidência de ne-
gacionistas climáticos em Portugal. Em contrapartida, a análise dos comentários deixados na página do 
estudo revela um cenário diferente: dos 147 comentários válidos, 62 (42%) continham conteúdos ne-
gacionistas das alterações climáticas, ceticismo ou menção a teorias de conspiração. Em suma, embora 
muitos portugueses se mostrem conscientes dos problemas climáticos, captar a opinião de indivíduos 
negacionistas permanece um desafio.

Palavras-chave: Crenças,	Negacionismo,	Ceticismo,	Alterações	Climáticas.

ABSTRACT 
IEffective	climate	change	mitigation	requires	coordinated	actions	not	only	at	the	social	and	po-
litical	levels	but	also	at	the	individual	level.	Individual	lifestyles	contribute	directly	and	indirectly	
to	more	than	60%	of	the	emissions	of	greenhouse	gases.	To	motivate	individuals	to	adopt	a	more	
sustainable	lifestyle,	one	of	the	first	steps	is	to	understand	their	beliefs	and	attitudes	toward	climate	
change.	In	this	study,	which	is	part	of	the	CLIMACTIC	project,	we	assessed	the	perception	of	Portu-
guese	individuals	about	climate	change	through	an	online	survey	(N	=	937)	and	the	comments	left	
on	the	study’s	Facebook	page.	Most	of	the	survey	respondents	(98.6%)	acknowledged	the	reality	
of	climate	change	and	the	human	contribution	to	the	current	climate	situation.	The	only	point	of	
skepticism	was	about	the	impact	of	individual	actions	in	mitigating	this	phenomenon.	Therefore,	
this	analysis	points	to	a	low	incidence	of	climate	change	deniers	in	Portugal.	In	contrast,	the	analy-
sis	of	the	comments	left	on	the	study	page	reveals	a	different	scenario:	of	the	147	valid	comments,	
62	(42%)	contained	content	related	to	climate	change	denial,	skepticism,	or	mention	of	conspiracy	
theories.	In	sum,	although	many	Portuguese	are	aware	of	climate	issues,	capturing	the	opinion	of	
denialist	individuals	remains	a	challenge.

Keywords:	Beliefs,	Denial,	Skepticism,	Climate	Change.
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AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
As alterações climáticas são amplamente reconhecidas como um dos grandes problemas atuais. 
As extensas investigações realizadas pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(Shukla et al., 2021) mostram-nos que as os fenómenos de clima extremo vão se intensificar nos 
próximos anos, produzindo consequências negativas na produção de alimentos, segurança hídrica, 
na saúde humana, integridade das infraestruturas e na biodiversidade. 

 A localização de Portugal torna-o especialmente vulnerável a certos fenómenos climáticos (Silva, 
2022). Estes fenómenos já se podem observar: exemplos como o aumento gradual da temperatura 
nos últimos anos e a ocorrência frequente de ondas de calor (Guerreiro, 2022), que levam a uma in-
cidência acentuada de secas e incêndios florestais (Parente et al., 2019). Por sua vez, estas alterações 
do clima acarretam impactos na produção de colheitas e disponibilidade de água, no sector industrial 
(principalmente viticultura) e no turismo. 

 Mesmo que alguns impactos sejam inevitáveis, os efeitos nocivos mais graves podem ser mitigados 
através de medidas destinadas à redução da produção de gases com efeitos de estufa (como o dióxido 
de carbono) – um dos principais geradores do aquecimento global. Ações de mitigação irão requerer 
mudanças sociais e estruturais para práticas mais ecológicas e sustentáveis (Shukla et al., 2021).

O IMPACTO DO ESTILO DE VIDA
 O estilo de vida nos países ocidentais é apontado como uma grande fonte de gases de efeito de estufa 
e assim também detentor de um grande potencial para a mitigação das alterações climáticas. Para 
descrever o impacto ambiental de um comportamento, o termo pegada de carbono tem sido utiliza-
do para quantificar a produção direta ou indireta de gases de efeito estufa associada à atividade em 
questão (Ivanova et al., 2017). Os principais componentes do estilo de vida que contribuem para a 
pegada de carbono individual estão concentrados nos modos de transporte, no consumo de energia 
e bens, e nos hábitos alimentares. Comportamentos como a redução do uso do carro privado e de 
viagens de avião, a redução do consumo energético doméstico, e uma dieta à base de vegetais são 
tidos como os mais cruciais na redução das emissões de gases de efeito de estufa (Dubois et al., 2019; 
Ivanova et al., 2020). 

 Para promover uma maior adesão a comportamentos com menor pegada de carbono, existe uma 
elevada concordância entre diversos estudos que é necessário o reconhecimento das alterações cli-
máticas como um problema sério para o qual o indivíduo pode fazer a diferença (Ding et al., 2018; 
Klöckner, 2013; Perera et al., 2022; Wang et al., 2021). Podemos falar de consciencialização cli-
mática quando um indivíduo possui conhecimento ambiental suficiente para perceber que o clima 
está a mudar, que a atividade humana é o principal responsável, que essas mudanças estão a ter um 
impacto negativo em todo o mundo, e que é possível ajudar na sua mitigação (Blok et al., 2015). Já o 
ceticismo ocorre quando o indivíduo não está consciencializado e não acredita na existência das al-
terações climáticas, na sua causa humana ou impactos negativos (Poortinga et al., 2011; Whitmarsh, 
2011).

 Sabemos que uma maior consciencialização climática está relacionada com mais comportamentos 
de poupança de energia (Carrus et al., 2021), menor uso de carro (Lind et al., 2015), uma maior va-
lorização da natureza e das outras pessoas (Marshall et al., 2019), um maior sentido de responsabi-
lidade moral para agir em prol do ambiente (Perera et al., 2022) e sentimentos de maior capacidade 
para mudar (Gkargkavouzi et al., 2019). 

CONSCIENCIALIZAÇÃO CLIMÁTICA EM PORTUGAL
 Um estudo recente por García-Vinuesa et al. (2021) observou que a maioria dos estudantes avaliados 
numa escola portuguesa reportaram acreditar na existência de alterações climáticas e no consenso 
científico sobre o assunto. Todavia, o mesmo não ocorreu no que toca à responsabilidade ambiental, 
pois os estudantes mostraram baixo sentimento de responsabilidade do país e deles próprios pelas 
causas das alterações climáticas. No ensino superior foi encontrada uma presença de ceticismo face 
às alterações climáticas de cerca de 8% (Aleixo et al., 2021), um valor relativamente baixo. 

 Num nível mais abrangente, sondagens realizadas em diferentes países revelam que os portugueses 
são dos mais preocupados com as alterações climáticas a nível europeu (Kantar, 2019; Pohjolainen 
et al., 2018; Reichl et al., 2021). A grande maioria dos participantes demonstrou acreditar que o cli-
ma está a mudar e que os aumentos de temperatura global registados são causados principalmente 
pela atividade humana e possuem impactos negativos (Poortinga et al., 2018; Reichl et al., 2021). 
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Contudo, no que toca à consciencialização da responsabilidade pessoal, os portugueses perdem pon-
tos sendo que colocam notoriamente mais eficácia no governo do que neles próprios e sentem uma 
responsabilidade pessoal reduzida no combate às alterações climáticas (Pohjolainen et al., 2018; 
Poortinga et al., 2018).

OBJETIVOS DO ESTUDO
 As sondagens referidas anteriormente sugerem que apesar de os portugueses estarem consciencia-
lizados para as causas e impactos das alterações climáticas, a crença na responsabilidade pessoal da 
mitigação às mesmas não se encontra ao mesmo nível. Todavia, uma limitação destas sondagens é 
que se basearam em respostas a somente uma ou duas questões.  

 Para colmatar esta limitação, o presente estudo utilizou uma escala psicológica validada e fiável para 
medir o constructo de consciencialização ambiental averiguando assim (a) as crenças relacionadas 
com a existência das alterações climáticas; (b) a atribuição de causalidade à ação humana; (c) a iden-
tificação do seu impacto negativo; e (d) a perceção de responsabilidade individual para as combater.

 Este estudo encontra-se inserido no projeto CLIMACTIC (https://climactic.fpce.up.pt). Este projeto 
é uma colaboração entre quatro centros de investigação (Ciências da Educação, Psicologia, Física e 
Engenharia) da Universidade do Porto com o objetivo de aprofundar o conhecimento sobre os desa-
fios ambientais e os processos de mudança comportamental e social.  

METODOLOGIA
Instrumento

O instrumento escolhido para este estudo foi uma subescala do Climate Change Attitude Survey Sca-
le de Christensen e Knezek (2015). Esta subescala foi escolhida pela sua simplicidade, por ter bons 
valores de fidelidade (α= .85) e porque os seus nove itens incluem as várias dimensões da conscien-
cialização climática estipulados nos objetivos. Cada item consiste numa afirmação relacionada com 
as alterações climáticas, a qual os participantes têm de cotar numa escala de 1 (discordo totalmente) 
a 5 (concordo totalmente). Maior pontuação equivale a mais consciencialização climática, e menor 
pontuação, a maior ceticismo face às alterações climáticas. Os itens da escala estão apresentados na 
Tabela 1. 

Tabela 1
Itens usados para avaliar a consciencialização climática.

1. As condições climáticas estão a mudar. 

2. Preocupam-me as alterações climáticas globais. 

3. As alterações climáticas globais estão cientificamente comprovadas. 

4. As alterações climáticas vão ter impacto no nosso meio ambiente nos próximos 10 anos. 

5. As alterações climáticas vão ter um impacto nas gerações futuras. 

6. As ações individuais podem fazer uma diferença positiva quanto às alterações climáticas. 

7. As atividades humanas são uma das causas das alterações climáticas globais. 

8. As alterações climáticas têm um efeito negativo nas nossas vidas. 

9. Posso fazer a minha parte para tornar o mundo melhor para as gerações futuras. 

PARTICIPANTES
 Este estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
(Ref.ª 2021/09-08). O questionário foi divulgado online através do email dinâmico da Universidade 
do Porto, e através da criação de um grupo de Facebook/Instagram para divulgação do estudo. Fo-
ram recolhidas as respostas de 937 participantes, 69% dos quais era do sexo feminino, 30% masculi-
no e 1% Outro, com idades entre os 18 e os 80 anos, com uma média de 36 anos e um desvio padrão 
de 16. A maioria habitava no distrito do Porto (42%) e os restantes estavam espalhados pelos vários 
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distritos de Portugal, principalmente Lisboa (14.6%). Quanto à educação, 66.7% terminaram pelo 
menos um grau de ensino superior, 30.9% acabaram o secundário e apenas 2.4% não acabaram o 
ensino obrigatório em Portugal.

RESULTADOS
Respostas	à	Escala	
 A cotação média dos itens da escala foi de 4.71 (intervalo de confiança: 4.67 a 4.75), um valor muito 
próximo da cotação máxima de 5. A menor cotação da escala obtida pelos participantes foi de 1.5 e 
apenas 56 respondentes (6%) obtiveram uma cotação média igual ou inferior a 3 (número que equi-
vale a um “não concordo nem discordo”). Estes valores indicam que a grande maioria dos participan-
tes (94%) concordava ou concordava totalmente com cada afirmação. 

 Analisando cada item da escala, reforça-se a ideia de uma elevada consciencialização climática, pois 
todos os itens possuem uma cotação média acima de 4 pontos. O item com uma cotação média mais 
elevada foi o item 5: “As alterações climáticas vão ter um impacto nas gerações futuras”. O item com 
menor cotação média foi o item 6: “As ações individuais podem fazer uma diferença positiva quanto 
às alterações climáticas” – que está relacionado com a crença da eficácia das ações individuais. Na 
Figura 1 estão representadas as cotações médias de cada item. 

Figura 1
Cotação Média por Item da Escala de Consciencialização Climática (N = 937).
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Análise	Exploratória:	Comentários	no	Facebook
 As respostas ao questionário revelaram uma baixa presença de ceticismo climático na nossa amos-
tra. No entanto, os comentários deixados na nossa página de Facebook apontavam para uma outra 
realidade, com uma elevada quantidade de conteúdos negacionistas. Assim, decidimos analisar a 
proporção de comentários negativos, positivos e neutros deixados na publicação associada à divulga-
ção do estudo.

 Considerámos comentários negativos aqueles que continham conteúdo negacionista tais como: (a) 
desvalorização dos esforços do estudo em questão; (b) menção de teorias da conspiração ambien-
tais; (c) descrença nas causas humanas das alterações climáticas; (d) consideração das medidas de 
combate às alterações climáticas como uma fraude para meter medo e aumentar impostos; (e) uma 
elevada culpabilização do governo aliada a uma desresponsabilização quase total do indivíduo. Já os 
comentários positivos foram aqueles que mencionaram consciencialização face às alterações climáti-
cas, seja através do reconhecimento da sua existência, como do seu impacto ou da responsabilidade 
humana. Os comentários cotados como neutros foram aqueles que não mencionaram as alterações 
climáticas, cujo conteúdo não conseguia ser descodificado ou que não poderiam ser incluídos nem na 
categoria dos positivos nem negativos. 

 Dos 147 comentários válidos e categorizados, 62 (42%) incluíam conteúdos negacionistas, ceticismo, 
ou menção de teorias da conspiração. A Figura 2 apresenta a frequência e percentagem de respostas 
em cada categoria.
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Figura 2
Frequência de Comentários Negativos, Positivos e Neutros.
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DISCUSSÃO
 Neste estudo inserido no projeto CLIMACTIC, procuramos perceber quão consciencializados esta-
vam os portugueses sobre as alterações climáticas através da aplicação de uma escala válida e fiável. 

 Uma amostra de 937 portugueses responderam ao questionário onde demonstraram pouco ceticis-
mo quanto às questões climáticas, visto que as pontuações médias foram muito elevadas em todos 
os itens relativos à consciencialização ambiental. Analisando as pontuações de cada item da escala, 
o valor mais baixo foi encontrado no item referente à crença da capacidade individual no combate às 
alterações climáticas. Estes resultados estão em linha com inquéritos e estudos anteriores que mos-
traram que os portugueses estão muito cientes da existência, causas e impactos nas alterações climá-
ticas, mas duvidam da eficácia individual na mitigação das mesmas (Kantar, 2019; Pohjolainen et al., 
2018; Reichl et al., 2021). Estudos realizados demonstraram que acreditar na eficácia das próprias 
ações é crucial para o apoio a medidas de proteção do clima (Bostrom et al., 2019) e comportamentos 
de reciclagem (Tabernero & Hernández, 2011). Portanto, aumentar a crença na eficácia individual no 
combate às alterações climáticas emerge como um tema relevante para investigações futuras.

 Apesar do inquérito formal apontar para a existência de baixos níveis de negacionismo ambien-
tal em Portugal, observamos que muitas pessoas deixaram comentários negativos em relação às 
alterações climáticas na página de Facebook utilizada para a divulgação do estudo. Após calcular 
a frequência de comentários negativos (que continham conteúdos negacionistas das alterações cli-
máticas), de comentários positivos e neutros, reparamos que quase metade (42%) eram negativos e 
apenas 26 foram considerados positivos (18%). Estes resultados podem indicar que captar a opinião 
de indivíduos negacionistas permanece um desafio, pois as pessoas que não acreditam nas alterações 
climáticas podem não estar a responder aos questionários. Contudo, estes indivíduos manifestam as 
suas visões com mais frequência nas redes sociais. Esta presença desproporcionada pode transmitir 
a ideia de que existe um grande número de pessoas contra as alterações climáticas, o que pode in-
fluenciar indivíduos cujas certezas sobre o assunto não sejam tão fortes (de Groot et al., 2021).

 Sumariando, ressalvamos que é importante ter em conta que os negacionistas podem estar a distan-
ciar-se da participação em inquéritos ou estudos sobre as alterações climáticas, pelo que o padrão 
de elevada consciencialização apresentado nestes estudos e inquéritos pode não ser completamente 
representativo. Além do mais, a presença de negacionistas nas redes sociais pode influenciar a opi-
nião de pessoas indecisas. Estudos futuros devem avaliar que fatores podem ser determinantes da 
decisão de participar ou não destes inquéritos e como a disseminação de ideias negacionistas nas 
redes sociais afeta a opinião pública sobre o tema.
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RESUMO
As alterações climáticas aumentaram os riscos de exposição a eventos climáticos extremos como fogos, 
tempestades, cheias, ondas de frio ou calor, entre outros. A avaliação subjetiva do risco climático é 
relevante para a perceção de emergência climática e a disposição à ação pró-ambiental. No entanto, 
poucos estudos têm avaliado os fatores que contribuem para a perceção e avaliação subjetiva do risco 
climático. Neste estudo integrante do projeto CLIMACTIC, estudantes universitários portugueses (N 
= 158) completaram um inquérito online sobre a perceção subjetiva de risco climático e as crenças 
referentes às alterações climáticas, a perceção e experiência relativa às consequências das alterações 
climáticas, bem como testes sobre raciocínio com probabilidades e cálculos matemáticos. Em média, 
os participantes relataram alta perceção de risco climático. A perceção subjetiva de risco climático 
correlacionou-se positivamente com as crenças sobre as alterações climáticas, e com a perceção e ex-
periência com as consequências das alterações climáticas. Altos níveis de risco subjetivo ainda se rela-
cionaram positivamente com a maior habilidade de resolução de problemas com a temática do clima e 
uma orientação política mais de esquerda, e negativamente com valores hierárquicos. Estes resultados 
sugerem que a perceção subjetiva de risco climático é afetada por variáveis atitudinais, experienciais, 
políticas e cognitivas.

Palavras-chave: Alterações	 climáticas;	 Risco	 subjetivo;	 Risco	 climático;	 Emergência	 climática;	
Crenças.

ABSTRACT 
Climate	change	increased	the	risks	for	exposure	to	extreme	weather	events	such	as	fires,	storms,	
floods,	cold	and	heat	waves,	among	others.	The	subjective	assessment	of	climate	risk	is	relevant	to	
the	perception	of	climate	emergency	and	the	propensity	to	pro-environmental	action.	However,	
few	studies	have	measured	the	factors	that	contribute	to	the	perception	and	subjective	assessment	
of	climate	risk.	In	this	study,	which	is	part	of	the	CLIMACTIC	project,	Portuguese	university	stu-
dents	(N	=	158)	completed	a	questionnaire	regarding	their	subjective	climate	risk	perception,	be-
liefs	about	climate	change,	and	their	perceptions	and	experience	with	the	consequences	of	climate	
change,	as	well	as	tests	about	probability	reasoning	and	mathematical	calculations.	On	average,	
participants	 reported	high	climate	risk	perception.	Their	 climate	risk	perception	was	positively	
correlated	with	beliefs	about	climate	change	and	with	 their	perception	and	experience	with	 the	
consequences	of	climate	change.	Higher	levels	of	risk	perception	were	also	positively	related	to	a	
higher	ability	to	answer	correctly	to	problems	with	a	theme	of	climate	change,	and	with	a	more	
left-wing	political	orientation,	and	negatively	correlated	with	hierarchical	values.	These	results	
suggest	that	the	subjective	perception	of	climate	change	risks	is	affected	by	attitudinal,	experien-
tial,	political	and	cognitive	variables.
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AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS
As alterações climáticas são definidas como uma mudança climática extrema, observada através da 
comparação objetiva de indicadores climáticos entre dois ou mais períodos de tempo longos; as alte-
rações climáticas podem ter origem intrínseca/interna – quando se referem a flutuações do sistema 
natural – ou extrínseca/forçada – como resultado da atividade humana (Intergovernmental Panel 
on Climate Change [IPCC], 2022). Isto significa que as alterações climáticas antropogénicas, i.e., 
“originadas pelo homem”, são tanto provocadas como atenuadas pela forma como os humanos se 
comportam no planeta Terra.

As atividades humanas relacionadas com a produção de bens para consumo, mobilidade, alimenta-
ção, uso de energia, bem como gestão de resíduos, têm forte impacto nas emissões dos gases com 
efeito de estufa. Esta emissão provoca alterações no sistema climático, como o aumento da concen-
tração do dióxido de carbono na atmosfera, levando a um aumento global da temperatura. O aqueci-
mento global está relacionado com eventos climáticos desastrosos como o degelo, o aumento do nível 
e temperatura do mar, as secas, as ondas de calor intensas, entre outros. A habitabilidade da Terra 
torna-se, assim, mais difícil não só para os humanos, mas para todas as espécies. 

As alterações climáticas têm afetado cada vez mais as comunidades do mundo, e de forma cada vez 
mais intensa e desproporcional (Sultana, 2021). As populações estão sujeitas ao risco de eventos 
climáticos extremos, como fogos, tempestades, inundações, ondas de frio e de calor. Para além disso, 
diferentes zonas do planeta estão expostas a diferentes tipos de risco climático, e por isso certas po-
pulações estão mais suscetíveis e vulneráveis a este risco.

 

RISCO CLIMÁTICO
A definição convencional do risco conjuga a probabilidade de um acontecimento ocorrer e a sua gra-
vidade (Suter II, 2006). O IPCC referiu que o risco dentro da temática climática  é usado normalmen-
te para designar o potencial de consequências adversas de eventos climáticos extremos nos contextos 
de vida humanas, de outras espécies e ecossistemas, quando o resultado é incerto (IPCC, 2014).

É possível distinguir dois tipos de risco: o risco objetivo e o risco subjetivo. O risco objetivo diz res-
peito ao cálculo de vulnerabilidade física aos impactos das alterações climáticas, com base na locali-
zação geográfica e indicadores contextuais, como mudanças climáticas a longo-prazo ou frequência 
de eventos climáticos (Brody et al., 2012). Esta equação objetiva pode ser derivada da exposição a 
eventos numa determina localização – probabilidade de ocorrência – e sensibilidade às vulnerabili-
dades – relacionada com as consequências dos eventos (Allan et al., 2020). Refere-se à probabilidade 
e impacto literal de eventos climáticos, como por exemplo, a probabilidade de ocorrer um tornado 
num determinado período. Porém, o risco não é avaliado de forma idêntica de pessoa para pessoa: 
fala-se, então, da avaliação subjetiva do risco, ou seja, o risco avaliado e interpretado por cada indiví-
duo em relação às alterações climáticas. A avaliação subjetiva do risco tem sido estudada através da 
perceção de risco. Apesar de distintos, o risco objetivo e perceção de risco encontram-se associados 
no sentido em que quanto maior a exposição a um risco objetivo, maior tenderá a ser a avaliação 
subjetiva (Allan et al., 2020; Brody et al., 2012). 

A avaliação subjetiva do risco tem sido correlacionada positivamente com as intenções comporta-
mentais para mitigar as alterações climáticas (Barrera-Hernández et al., 2021; O’Connor et al., 1999; 
van der Linden, 2015), sendo até considerada o preditor mais importante das barreiras psicológicas 
à adesão a comportamentos de mitigação (Lacroix & Gifford, 2018). Esta avaliação subjetiva tem 
sido explicada por fatores como o conhecimento e atitudes sobre as alterações climáticas (Hidalgo & 
Pisano, 2010; van der Linden, 2015; Xie et al., 2019) e a perceção de autoeficácia (Hidalgo & Pisano, 
2010). É também  influenciada por outras variáveis como o género (van der Linden, 2015; Xie et al., 
2019), a inclinação política (Lacroix & Gifford, 2018; van der Linden, 2015; Xie et al., 2019) e a visão 
hierárquica do mundo (Kahan et al., 2012), na medida que populações femininas, liberais e com 
visão menos hierárquica (i.e., mais igualitária) têm maior perceção subjetiva do risco. Em estudos 
realizados no Reino Unido (van der Linden, 2015) e na Austrália (Xie et al., 2019) foi observado que a 
perceção de risco climático é influenciada por valores ambientais, conhecimento sobre as alterações 
climáticas e experiência pessoal com estas alterações, normas sociais, género e orientação política. 

Se por um lado as pessoas podem saber factos sobre riscos (por exemplo, a probabilidade de chover), 
por outro, podem interpretar e agir de forma distinta e particular. A literacia do risco diz respeito a 
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esta interpretação precisa sobre a informação do risco. Está relacionada com a capacidade objetiva 
de entender números e operações matemáticas, i.e., a numeracia estatística (Cokely et al., 2012). A 
numeracia tem impacto no conhecimento sobre o consenso científico sobre o aquecimento global, na 
crença da sua componente antropogénica e na perceção relativa do risco (Cho et al., 2021).  Torna-
-se, assim, importante perceber se a literacia do risco – uma componente da numeracia – também 
influencia a avaliação que as pessoas fazem sobre o risco climático.

O presente estudo tem como principal objetivo explorar os fatores que influenciam a avaliação sub-
jetiva do risco climático numa amostra de estudantes universitários portugueses. As seguintes variá-
veis foram avaliadas como potenciais preditores do risco subjetivo: as atitudes e conhecimento sobre 
as alterações climáticas, e variáveis do contexto social dos participantes, bem como a sua habilidade 
numérica.

MÉTODO
Caracterização	dos	Participantes
Estudantes da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto foram con-
vidados a responder a um inquérito com duração aproximada de 30 min. O estudo foi aprovado pela 
Comissão de Ética da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto 
(Referência 2022/03-08b).

A Tabela 1 apresenta as variáveis descritivas da amostra de estudantes no estudo (N = 158). A amos-
tra é jovem e maioritariamente feminina. A área de estudos no secundário concentrou-se entre ciên-
cias e tecnologias, e línguas e humanidades. A orientação política tendia ligeiramente para a esquer-
da, e a perceção do nível de vida tendia para melhor do que a maioria da população.

Instrumentos
Todos os instrumentos utilizados foram traduzidos para português após permissão dos autores ori-
ginais das escalas. Para determinar a avaliação subjetiva de risco, utilizamos a escala de perceção de 
risco das alterações climáticas desenvolvida por van der Linden (2015). Esta escala é composta por 8 
itens. Os itens avaliam a preocupação com as alterações climáticas, bem como a avaliação subjetiva 
da frequência, probabilidade e gravidade dos impactos das alterações climáticas. Quanto mais ele-
vado o resultado final na escala, maior é a perceção subjetiva do risco de cada participante, ou seja, 
mais atentos, preocupados e em alerta estão em relação ao risco das alterações climáticas. 

Tabela 1
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Os participantes completaram também a escala de crenças nas alterações climáticas de Ma et al. 
(2019). Esta escala é composta por 6 itens e avalia a crença na ocorrência das alterações climáticas 
e causalidade humana. Para avaliar a perceção das consequências das alterações climáticas e a ex-
periência com essas consequências, foram apresentados 13 fenómenos climáticos (ver eventos na 
Tabela 3, nos Resultados) – baseados no relatório de 2021 do IPCC (IPCC, 2021c, 2021a, 2021b). Pri-
meiro, foi pedido que os participantes indicassem a probabilidade de cada um desses fenómenos ser 
consequência das alterações climáticas (numa escala de 1 a 7). Depois, os participantes responderam 
se já vivenciaram diretamente cada uma dessas consequências (sim ou não). 

Foi aplicada ainda a versão curta da subescala de hierarquia das visões do mundo (Kahan et al., 
2011). Quanto mais elevado o valor da escala, mais os participantes acreditam que o mundo deve 
ter e diferenciar-se em termos de classes sociais hierárquicas – sendo este conceito inverso à visão 
igualitária do mundo.

Por fim, avaliou-se ainda a habilidade numérica dos participantes. Para isso, foram aplicados quatro 
problemas de numeracia do Berlin Numeracy Test (Cokely et al., 2012) e três problemas desenvolvi-
dos por Schwartz (1997). Em todos os problemas era pedido que os participantes raciocinassem com 
probabilidades em contextos neutros (e.g., probabilidade de ganhar uma lotaria). Com o objetivo 
ainda de avaliar como o raciocínio é afetado pelo contexto climático, foram criados sete problemas 
similares no qual o raciocínio com probabilidades foi adaptado à temática climática, mantendo, po-
rém, o mesmo processo de resolução de cada problema. 

Procedimento
O inquérito foi implementado no programa lab.js (Henninger et al., 2020). O inquérito foi distri-
buído online e os estudantes responderam através dos seus computadores ou telemóveis. Depois de 
lerem as informações sobre o estudo, e darem o seu consentimento de participação, completaram 
primeiro os problemas matemáticos (sete problemas probabilísticos neutros e sete problemas pro-
babilísticos adaptados à questão das alterações climáticas). De seguida, preencheram as seguintes 
escalas: (a) Crenças nas alterações climáticas, (b) Avaliação subjetiva do risco climático, (c) Perceção 
das consequências das alterações climáticas, (d) Experiência pessoal com as consequências das alte-
rações climáticas, e (e) Visões do mundo. Por fim, responderam a um questionário sociodemográfico 
com perguntas como a idade, género, nível de educação, área de estudos no ensino secundário, nível 
de vida e orientação política.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Análise Descritiva das Variáveis
 A Tabela 2 apresenta a análise descritiva das variáveis em estudo. De uma forma geral, os estudantes 
apresentaram altos níveis de avaliação subjetiva do risco climático e de crenças nas alterações cli-
máticas. Os valores encontrados no nosso estudo foram superiores aos encontrados nos estudos da 
construção das escalas (Ma et al., 2019; van der Linden, 2015). Este resultado seria de esperar, uma 
vez que o nível de educação (juntamente com as crenças nas causas das alterações climáticas) foram 
indicados como os preditores mais fortes da perceção de risco (Lee et al., 2015). É possível que estes 
valores sejam mais baixos numa amostra com menor nível educacional.

Tabela 2
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Relativamente à perceção e experiência com as consequências climáticas (Tabela 2), os participantes 
cotaram todos os eventos apresentados como sendo muito associados às alterações climáticas. Dos 
13 eventos apresentados, indicaram ter experiência com uma média de 6 eventos. A Tabela 3 mostra 
a resposta média para cada evento. De uma forma geral, todos os eventos foram atribuídos às altera-
ções climáticas de forma elevada (o mais baixo com uma média de 5.65 e o mais alto com uma média 
de 6.58, para uma cotação de 1-7). Os eventos que os participantes mais experienciaram foram as 
ondas de calor extremo (88.6%), a redução de chuvas (79.7%), as secas (76.6%) e elevado risco de 
incêndio (75.3%) – que são os associados às atuais problemáticas ambientais em Portugal. Os even-
tos menos experienciados foram a redução na queda de neve (15.8%) e os ciclones tropicais (9.5%).

Tabela 3

A Tabela 2 mostra que os estudantes têm baixos níveis de visão hierárquica do mundo, ou seja, têm 
tendencialmente uma visão igualitária do mundo. Isto significa que não acreditam que o mundo deve 
segregar as pessoas em classes sociais de forma hierarquizada. Por fim, relativamente à resolução 
dos problemas de numeracia, os participantes responderam corretamente a 46.1% dos problemas 
neutros (originais) e a 59.3% dos problemas climáticos. Nota-se, portanto que os problemas climáti-
cos foram resolvidos com maior precisão. Vale ressaltar que os problemas climáticos foram resolvi-
dos após os neutros, o que pode ter facilitado a sua execução.

Predição	do	Risco	Subjetivo
Para perceber os fatores associados com a avaliação subjetiva do risco, esta foi correlacionada com 
crenças nas alterações climáticas, perceção e experiência com as consequências das alterações cli-
máticas, resolução de problemas neutros e climáticos, orientação política, nível de vida e visão de 
mundo (ver Tabela 4). A crença nas alterações climáticas relacionou-se positivamente com o risco 
subjetivo. Isto significa que quanto mais os estudantes acreditam na existência das alterações climá-
ticas e na sua componente antropogénica, maior é a perceção relativamente à ameaça do fenómeno 
das alterações climáticas, um resultado que corrobora estudos anteriores (Barrera-Hernández et al., 
2021; Hidalgo & Pisano, 2010; Lee et al., 2015). 
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Tabela 4 
Correlações entre a Avaliação subjetiva de risco climático e as restantes variáveis em estudo.

A perceção das consequências das alterações climáticas e a experiência pessoal com esses eventos 
também se relacionaram positivamente com o risco subjetivo. Relativamente à capacidade de ra-
ciocínio, apenas a resolução de problemas probabilísticos climáticos se relacionou com o risco sub-
jetivo. Isto significa que quanto maior é a perceção subjetiva do risco, mais precisa é a numeracia 
enquadrada na temática climática. Estar atento ao risco climático parece facilitar a interpretação de 
probabilidades associadas a temática ambiental. A literatura mostra que níveis elevados de nume-
racia estão associados a maior probabilidade de acreditar no consenso científico, na componente 
antropogénica das alterações climáticas e de ter maior perceção de risco climático (Cho et al., 2021). 
O nosso estudo demonstra este padrão, mas apenas com a medida de numeracia adaptada ao clima 
(i.e., problemas climáticos). Assim, pelo menos no nosso estudo, o impacto da numeracia nestas va-
riáveis é mais específico. Por outras palavras, o risco subjetivo parece favorecer o raciocínio aplicado 
a questões climáticas. 

Sobre o contexto social, o nível de vida não parece impactar a avaliação subjetiva de risco, i.e., não 
existe correlação significativa (Tabela 2). No entanto, tanto a orientação política de direita como a vi-
são hierárquica do mundo estão relacionadas de forma negativa com esta variável. Isto significa que 
quanto mais à direita e hierárquica for a visão do participante, menor é a avaliação subjetiva do risco. 

CONCLUSÃO
O grau em que as alterações climáticas são percebidas como um risco iminente tende a variar entre 
as populações. A perceção de risco tem sido apontada como um fator relevante na mobilização dos 
cidadãos para ações de mitigação das alterações climáticas. Assim sendo, é fundamental perceber os 
fatores relacionados com o risco subjetivo. Este estudo explorou as relações entre a avaliação subje-
tiva do risco climático e variáveis relacionadas com atitudes/conhecimentos sobre o clima, contexto 
social e raciocínio, numa amostra de estudantes universitários em Portugal. Os resultados mostra-
ram que a avaliação subjetiva do risco climático está associada a: (a) Variáveis atitudinais: quanto 
maior a crença nas alterações climáticas, maior o risco subjetivo; (b) Experienciais: quanto mais con-
sequências são associadas às alterações climáticas e maior experiência com as mesmas, maior o risco 
subjetivo; (c) Políticas: quanto mais a orientação política for de direita e quanto mais hierárquica a 
visão do mundo, menor o risco subjetivo; e (d) Cognitivas: quanto maior o risco subjetivo, melhor é 
o raciocínio enquadrado em contextos climáticos. 

Em termos práticos, a exposição aos conceitos e consequências climáticas afeta o julgamento em 
relação ao seu risco. A educação para as alterações climáticas pode ser um método eficaz para au-
mentar a consciência da problemática, levando a uma avaliação do risco climático, que por sua vez 
pode aumentar a disposição individual para a ação. Para além disso, há a necessidade de abordar as 
alterações climáticas através de uma argumentação convergente com os valores comuns aos vários 
posicionamentos políticos, de forma que qualquer pessoa, independentemente da sua orientação 
política, possa agir em relação à mitigação. Por fim, parece que tomar boas decisões sobre o clima 
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(i.e., mais precisas) requer um bom entendimento da problemática – o que mais uma vez pode ser 
objeto de intervenção educacional.

A avaliação subjetiva do risco climático é importante para a adoção de comportamentos de mitigação 
face à emergência climática. A variáveis em estudo poderão moderar a relação avaliação-comporta-
mento. Estas variáveis deverão ser tidas em conta no estudo da ação face à emergência climática, de 
forma a potenciá-la.

APOIOS
Este trabalho foi realizado no âmbito do projeto “Climactic – Cidadania Pelo Clima - Criando Pon-
tes entre Cidadania e Ciência para a Adaptação Climática”, com referência NORTE-01-0145-FE-
DER-000071, cofinanciado pelo Programa Operacional Regional do Norte (NORTE 2020), através 
do Portugal 2020 e do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER). Foi também apoiado 
por fundos nacionais através da Fundação para a Ciência e a Tecnologia no âmbito do financiamento 
plurianual do CPUP (projeto UIDB/PSI/00050/2020).
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RESUMO
A relação entre a preocupação com as alterações climáticas e a ação pró-ambiental não é linear. Uma 
maior preocupação não se manifesta, necessariamente, em mais ações pró-ambientais. Uma possí-
vel explicação para esta desconexão é a falta de conhecimento sobre o impacto dos comportamentos 
ambientais na mitigação das alterações climáticas. Neste estudo do projeto CLIMACTIC, avaliou-se o 
conhecimento sobre o impacto de ações pró-ambientais numa amostra portuguesa (N=387). Os par-
ticipantes classificaram 16 comportamentos pró-ambientais em termos do seu impacto na redução da 
pegada de carbono individual como sendo de baixo (e.g., plantar uma árvore), médio (e.g., reciclar) ou 
alto impacto (e.g., alimentação à base de plantas). A pegada de carbono foi definida como a produção 
direta e indireta de gases de efeito estufa (IPCC, 2022). Em média, os participantes classificaram corre-
tamente 37% das ações, valor ligeiramente acima do acaso (33%). Os participantes selecionaram mais 
frequentemente a resposta “alto impacto”, seguida da “médio impacto”, independentemente do com-
portamento, o que indica um viés em sobrestimar o impacto dos comportamentos pró-ambientais. Em 
suma, o presente estudo revela que o conhecimento orientado para a ação climática é baixo em Portu-
gal, na medida em que as pessoas tendem a sobrestimar o impacto de comportamentos pró-ambientais 
com baixo efeito na pegada carbónica. Esta sobrestimação pode levar a baixa ação efetiva na mitigação 
das alterações climáticas.

Palavras-chave: Conhecimento,	Pegada	Carbónica,	Alterações	Climáticas,	Comportamentos	Pró-
-ambientais,	Mitigação.

ABSTRACT 
CThe	 relationship	between	 climate	 change	 concern	and	pro-environmental	action	 is	not	 linear.	
Greater	concern	does	not	necessarily	manifest	in	more	pro-environmental	action.	A	possible	expla-
nation	for	this	disconnection	is	a	lack	of	knowledge	about	the	impact	of	environmental	behaviors	
on	climate	change	mitigation.	In	this	study,	which	is	part	of	the	CLIMACTIC	project,	knowledge	
about	the	impact	of	pro-environmental	actions	was	assessed	in	a	Portuguese	sample	(N=378).	Par-
ticipants	rated	16	pro-environmental	behaviors	 in	 terms	of	 their	 impact	on	reducing	 individual	
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carbon	footprint	as	either	low	(e.g.,	planting	a	tree),	medium	(e.g.,	recycling),	or	high	(e.g.,	eating	
a	plant-based	diet).	Carbon	footprint	was	defined	as	the	direct	or	indirect	production	of	greenhouse	
gasses	(IPCC,	2022).	On	average,	participants	correctly	rated	37%	of	the	actions,	a	value	slightly	
above	chance	level	(33%).	Participants	most	often	selected	the	“high	impact”	option,	followed	by	
“medium	impact”,	regardless	of	the	action,	indicating	a	bias	in	overestimating	the	impact	of	pro-
environmental	behaviors.	In	sum,	the	present	study	reveals	that	climatic	action-oriented	knowl-
edge	is	low	in	Portugal,	because	individuals	tend	to	overestimate	the	impact	of	pro-environmental	
behaviors	with	low	effect	on	the	carbon	footprint.	This	overestimation	may	lead	to	less	effective	
climate	change	mitigation	actions.

Keywords:	Knowledge,	Carbon	Footprint,	Climate	Change,	Pro-Environmental	Behaviors,	Miti-
gation.

O aumento global das temperaturas tem como causa principal as emissões de gases com efeito de 
estufa advindos da atividade humana. Este aumento está a ter efeitos nocivos nos ecossistemas e 
nas sociedades, com tendência a piorar caso medidas de mitigação imediatas não sejam postas em 
prática (Shukla et al., 2021). A quantidade de carbono libertada na atmosfera em função de uma 
atividade é denominada de pegada de carbono (Ivanova et al., 2017), e a sua redução é uma medida 
crucial para mitigar as alterações climáticas. O comportamento doméstico é responsável (direta e 
indiretamente) por uma considerável porção das emissões de gases com efeito de estufa (cerca de 
2/3). Estes comportamentos estão relacionados com a alimentação, os meios de transporte e o con-
sumo de energia e bens (Dubois et al., 2019; Ivanova et al., 2020). A redução da pegada de carbono 
é indissociável da mudança comportamental, e a Psicologia tem apontado o conhecimento sobre as 
alterações climáticas como um requisito importante para a mudança comportamental. O conheci-
mento orientado para a ação ambiental será o foco do presente estudo. 

 CONHECIMENTO AMBIENTAL
 O conhecimento sobre o fenómeno das alterações climáticas estimula preocupação e atitudes positi-
vas quanto à proteção do clima e natureza (Arcury et al., 1986; Flamm, 2006) e também uma maior 
adesão a práticas ecológicas (Bord et al., 2000; Geiger et al., 2017; Geiger et al., 2019). Contudo, 
outros resultados apontam que a relação entre a preocupação com as alterações climáticas e a posse 
de conhecimentos adequados não são suficientes para uma redução eficaz da pegada de carbono 
(Grandin et al., 2021). Uma possível explicação para esta disparidade pode encontrar-se na natureza 
do conhecimento ambiental e climático. Grande parte do conhecimento transmitido aos indivíduos 
está relacionado com aspetos gerais direcionados à compreensão de termos técnicos do ramo da físi-
ca, química e biologia (Jensen, 2002) – como por exemplo saber o que é o efeito estufa, o degelo ou 
subida média das águas do mar. De facto, um estudo (Frick et al., 2004) demonstrou que esse tipo de 
conhecimento geral conduz a uma baixa adesão a comportamentos pró-ambientais. 

 Em estudos mais recentes, a falta de conhecimento sobre os cursos de ação a tomar foram tidos 
como uma forte barreira para a adoção de uma ação climática mais eficaz (Gifford, 2011; Lacroix 
et al., 2019). Estes trabalhos destacam a importância do conhecimento referente ao impacto de di-
versas ações ambientais (i.e., qual o seu impacto na redução da pegada de carbono) para que os 
indivíduos possam agir de forma efetiva em prol do ambiente. Esse conhecimento será denominado 
aqui de “conhecimento orientado para a ação”, à semelhança de Frick et al. (2004). Essa forma de 
conhecimento revela uma ligação forte com ações pró-ambientais em diferentes áreas (Frick et al., 
2004; Hartmann et al., 2021; Liobikienė e Poškus, 2019).  

  

CONHECIMENTO ORIENTADO PARA A AÇÃO
 Quando falamos de impacto climático estamos a referir-nos à contribuição que os diversos compor-
tamentos têm para as emissões de gases com efeito de estufa para a atmosfera, ou seja, à sua con-
tribuição para a pegada de carbono. Viajar menos de carro e avião ou comer menos carne são ações 
com elevado impacto climático, pois estas são das ações que emitem mais carbono para a atmosfera 
(Dubois et al., 2019; Ivanova et al., 2020). A literatura sugere-nos que as pessoas não estão muito 
cientes do impacto carbónico de diferentes ações (Wynes et al., 2020). Esta ingenuidade manifesta-
-se principalmente através da sobrestimação do impacto de comportamentos tais como fazer reci-
clagem ou não usar embalagens de plástico, que são comportamentos com baixo impacto na pegada 
de carbono. Adicionalmente, há uma desvalorização do impacto de não comer carne, usar menos o 
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carro, e viajar menos de avião que, como vimos, são comportamentos com alto impacto na pegada 
de carbono. Uma das explicações avançadas para esta falta de conhecimento prende-se com o fac-
to de no ensino ambiental formal e medidas governamentais, comportamentos relacionados com a 
dieta e as viagens de avião serem menos falados do que, por exemplo, reciclagem ou uso de plástico 
(Wynes & Nicholas, 2017). É importante destacar que comportamentos como reciclar ou não usar 
plástico são comportamentos importantes e necessários para a preservação da natureza; contudo 
são responsáveis por uma quantidade baixa de emissões de carbono quando comparados com outros 
comportamentos ambientais (Ivanova et al., 2020; Wynes & Nicholas, 2017).  

 Quanto ao panorama em Portugal, um estudo recente por García-Vinuesa et al. (2021) sugere que 
o atual paradigma de educação ambiental no secundário não produz os resultados desejados. Os 
estudantes avaliados tiveram dificuldade em distinguir os efeitos das alterações climáticas dos de 
outros fenómenos ambientais (e.g., camada de ozono, chuvas ácidas, tremores de terra), e um des-
conhecimento acentuado das consequências ambientais de consumir carne. Este estudo, no entanto, 
não teve como foco principal avaliar o conhecimento orientado para a ação, e apenas incluiu uma 
amostra de adolescentes. Portanto, são necessários mais estudos sobre o conhecimento orientado 
para a ação em Portugal. 

OBJETIVOS DO ESTUDO
 Um estudo revelou que o conhecimento orientado para a ação é baixo nos Estados Unidos (Wynes et 
al., 2020). Tanto quanto sabemos, em Portugal não há estudos que tenham avaliado o conhecimento 
orientado para a ação. Assim, o presente estudo pretendeu examinar o conhecimento sobre o impac-
to carbónico de diferentes ações pró-ambientais numa amostra portuguesa. Este estudo encontra-
-se inserido no projeto CLIMACTIC (https://climactic.fpce.up.pt), uma colaboração entre quatro 
centros de investigação (Ciências da Educação, Psicologia, Física e Engenharia) da Universidade do 
Porto que tem como objetivo aprofundar o conhecimento sobre os desafios ambientais e os processos 
de mudança comportamental e social.  

METODOLOGIA
Instrumento

 Para avaliarmos o conhecimento orientado para a ação criamos um questionário online composto 
por uma lista de 16 comportamentos de baixo, médio ou alto impacto climático. A lista e categoriza-
ção foram adaptadas do estudo de Wynes et al. (2020). 

 Antes de responderem, os participantes leram um texto introdutório (cf. Anexo A) que explicava o 
efeito de estufa, a pegada carbónica e as emissões médias de carbono per capita em Portugal no ano 
de 2019 (4.75 toneladas). De seguida foi oferecida a seguinte orientação para a classificação dos com-
portamentos climáticos:

● Alto impacto: responsável por mais de 5% da pegada de carbono anual média.    

● Médio impacto: responsável por 1-5% da pegada de carbono anual média.

● Baixo impacto:  responsável por menos de 1% da pegada de carbono anual média.

 Os participantes categorizaram cada ação apresentada numa das três categorias de impacto climáti-
co. No fim do questionário foram mostradas aos participantes as categorias certas e as suas respos-
tas, de forma a sensibilizar os mesmos quanto ao impacto correto de cada ação. A lista de ações e 
respetivos impactos encontra-se na Tabela 1. 

Participantes
  Este estudo foi aprovado pela Comissão de Ética da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação 
da Universidade do Porto (Ref.ª 2022/02-04). O estudo foi divulgado pelo email dinâmico da Uni-
versidade do Porto, e os participantes responderam ao inquérito online. Recolhemos as respostas de 
378 pessoas, 62.4% das quais do sexo feminino (37% masculino e 0.5% outro), com uma idade média 
de 34 anos (desvio padrão de 14.38). A grande maioria dos participantes viviam no distrito do Porto 
(83.1%) e todos eles tinham acabado o ensino secundário (31.5% eram licenciados, 19.8% mestres e 
22.8% doutorados).
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Tabela 1.
Itens usados para avaliar o conhecimento orientado para a ação.

RESULTADOS
Foi analisada a percentagem de categorizações certas e erradas para cada uma das categorias de 
impacto ambiental. Na Figura 1 podemos observar que em todas as categorias houve mais classifica-
ções erradas do que certas. Em média, os participantes classificaram corretamente apenas 37% das 
ações, um valor que, apesar de acima do nível do acaso (i.e., 33%), é bastante baixo. Destaca-se que 
a percentagem de classificações erradas foi a mais elevada nos comportamentos de baixo impacto 
(73.50%). 

Figura 1
Percentagem de Categorizações Incorretas e Corretas para cada Categoria de Impacto Climático

Seguidamente procuramos perceber como é que os participantes estimaram o impacto dos diferen-
tes tipos de ação. Como se pode observar na Figura 2, os participantes tenderam a selecionar mais 
frequentemente a resposta “alto impacto”, seguida de “médio impacto”, independentemente do com-
portamento e do seu impacto real. Tal indica uma tendência para sobrestimar o impacto das ações 
de baixo e médio impacto.

Figura 2
Percentagem de categorizações incorretas e corretas para cada categoria de impacto climático

73.50%

63.10%

52.20%

26.50%

36.90%

47.80%

Baixo Impacto

Médio Impacto

Alto Impacto
Incorretas

Corretas

37.00%

40.90%

47.80%

36.50%

36.90%

32.80%

26.50%

22.20%

19.40%

Baixo Impacto

Médio Impacto

Alto Impacto

Alto Médio Baixo



98

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

CONCLUSÕES
Neste estudo, uma amostra de 378 participantes categorizou o impacto de 16 ações ambientais como 
sendo alto, médio ou baixo. No geral, observamos uma elevada taxa de erro na atribuição de im-
pactos carbónicos a diferentes ações ambientais; foi nos comportamentos de baixo impacto que os 
participantes mais erraram. Tendências semelhantes foram encontradas por Wynes et al (2020). 
Estes resultados revelam um baixo conhecimento orientado para a ação, manifestado através da 
sobrestimação do impacto de comportamentos ambientais com baixo efeito na pegada carbónica. 
Esta sobrestimação pode levar a uma frequência elevada de ações de baixo e médio impacto, em de-
trimento de ações com maior impacto, impedindo uma redução eficaz da pegada de carbono. 

Aqui podemos estabelecer paralelismos com o tokenismo. O tokenismo é uma tendência para acredi-
tar que as atuais ações de baixo impacto justificam a ausência de outros comportamentos ambientais 
(Gifford, 2011). Esta racionalização é apontada como uma barreira psicológica a comportamentos 
de mitigação climática de alto impacto, como usar menos o carro ou comer menos carne (Lacroix 
et al., 2019). De facto, os portugueses reportam realizar com maior frequência comportamentos de 
baixo impacto climático (como reciclar) e uma reduzida frequência de comportamentos com elevado 
impacto, por exemplo, utilizar menos o carro (Guerra et al., 2020). 

Uma possível explicação encontrada para esta falta de conhecimento pode recair sobre a educação 
formal e a informação ambiental que é mais amplamente divulgada pelos media. O estudo de Wynes 
e Nicholas (2017) analisou currículos escolares nos Estados Unidos e documentos governamentais e 
reparou que existe um foco acentuado em ações de baixo e médio impacto como reciclar e não usar 
plástico, e foco reduzido em comportamentos de impacto mais elevado como não andar de avião. 
Em Portugal, os estudantes do secundário parecem confundir problemas climáticos com outros pro-
blemas ambientais (García-Vinuesa et al., 2021). Estes resultados são interessantes pois a gestão de 
recursos e poluição são problemas ambientais que podem ser mitigados por comportamentos como 
a reutilização e reciclagem, mas que não têm um forte impacto na emissão de gases com efeito de es-
tufa. É possível então que as pessoas estejam também a confundir diferentes problemas ambientais. 

A ingenuidade quanto ao impacto climático de diferentes comportamentos pode estar a impedir que 
indivíduos preocupados adoptem comportamentos efetivos para a mitigação das alterações climá-
ticas. Promover um conhecimento orientado para a ação climática na educação ambiental torna-se 
então uma necessidade para conduzir a uma redução efetiva da pegada de carbono individual, e con-
sequente mitigação das alterações climáticas. Estudos futuros deveriam investir em testar a relação 
entre atitudes ambientais, conhecimento orientado para a ação e comportamentos ambientais, de 
forma a perceber se a falta de conhecimento orientado para a ação pode ser considerada como uma 
barreira à ação climática.
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High school students facing climate change. 
A study from social representations
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RESUMEN
El aumento de la degradación ambiental por las sociedades humanas ha sido uno de los signos caracte-
rísticos de los siglos XX y XXI, originando la actual emergencia climática. Este artículo tiene el objetivo 
de describir los principales resultados de un estudio descriptivo sobre representaciones sociales del 
cambio climático, realizado con una muestra de estudiantes de un bachillerato del Estado de México, 
México. Las representaciones sociales se recuperan por medio de cuatro técnicas: encuesta con cues-
tionarios de palabras evocadoras,  carta asociativa, dibujo-narrativa y escala de actitudes. Entre los re-
sultados obtenidos se identifican confusiones sobre las  causas y consecuencias del cambio climático,  el 
predominio de las representaciones sociales naturalistas y de actitudes favorables hacia una actuación 
responsable ante el cambio climático. Se considera necesario que la educación ambiental para el cam-
bio climático sea tomada en cuenta en el bachillerato, para la formación de conscientes de sus derechos 
y responsabilidades ambientales.

Palavras-chave: educación	ambiental,	cambio	climático,	representaciones	sociales,	bachillerato.

ABSTRACT 
The	increase	in	environmental	degradation	by	human	societies	has	been	one	of	the	characteristic	
signs	of	the	20th	and	21st	centuries,	causing	the	current	cli-mate	emergency.	This	article	aims	to	
describe	the	main	results	of	a	descriptive	study	on	social	representations	of	climate	change,	carried	
out	with	a	sample	of	high	school	students	from	the	State	of	Mexico,	Mexico.	Social	representations	
are	recovered	through	four	techniques:	survey	with	evocative	word	question-naires,	associative	let-
ter,	drawing-narrative	and	attitude	scale.	Among	the	results	obtained,	confusion	about	the	causes	
and	consequences	of	climate	change,	the	predominance	of	naturalistic	social	representations	and	
favorable	attitudes	towards	responsible	action	in	the	face	of	climate	change	are	identified.	It	is	con-
sidered	necessary	that	environmental	education	for	climate	change	be	taken	into	account	in	high	
school,	for	the	formation	of	those	aware	of	their	environmental	rights	and	responsibilities.

Keywords:	:	environmental	education,	climate	change,	social	representations,	high	school.

INTRODUCCIÓN
El aumento de la degradación ambiental por las sociedades humanas ha sido uno de los signos ca-
racterísticos de los siglos XX y XXI, originando una serie de problemas ambientales, como el cambio 
climático (en adelante CC). Ante esta situación, han emergido diversas propuestas y acciones para 
enfrentarlo, entre las que se encuentra la propuesta de “Educación sobre el cambio climático para el 
desarrollo sostenible: iniciativa de la UNESCO (2010). En este organismo internacional se considera, 
que es posible educar a diversos sectores de la población para formar actitudes y comportamientos 
sustentables a fin de adaptarse a las consecuencias del CC.

El CC es difícil de comprender, ya que como refiere González-Gaudiano (2007) se trata de un proble-
ma híbrido, complejo y multifactorial en el que la incertidumbre es una constante ante la imposibi-
lidad de identificar y controlar todas las variables que intervienen y de conocer cómo se relacionan 
entre sí.

El CC está generando efectos ambientales negativos, muchos de ellos irreversibles, en las dimensio-
nes ecológica, social y económica, en distintas regiones del planeta; México no es la excepción, sobre 
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todo en los centros poblacionales ubicados en las costas o en los márgenes de los ríos; el CC, como 
tema de interés público es difundido cada vez más por los medios de comunicación y abordado en la 
mayoría de las instituciones educativas. En este documento se describen los resultados de un estudio 
llevado a cabo en un  bachillerato del Estado de México, México, en el que se estudian las represen-
taciones sociales (en adelante RS), que poseen los estudiantes sobre el CC. 

Aspectos teóricos de las representaciones sociales

La teoría de las RS es una de las más aceptadas por la comunidad de investigadores en ciencias so-
ciales para comprender la constitución del pensamiento social. 

Las RS constituyen una forma de conocimiento cotidiano y práctico, que permite obtener una vi-
sión funcional del mundo.  Con una serie de nociones, que permiten identificar la visión que tienen 
los sujetos acerca de un cierto objeto. Para Moscovici las RS son …” una modalidad particular de 
conocimiento, cuya función es la elaboración de los comportamientos y la comunicación entre los 
individuos.” (Moscovici,1979, pp. 16-17). Las RS se orientan hacia la comunicación, la comprensión 
y dominio del entorno material y social.  Las RS son producto de un  proceso de la actividad cultural, 
ligado a diversos procesos mentales. La construcción de las RS está fuertemente relacionada con las 
prácticas culturales que el sujeto realiza en su grupo. 

Las RS constituyen una teoría que cuestiona el ideal del conocimiento científico, y revalora la impor-
tancia de estudiar el conocimiento de sentido común, como un conocimiento que da cuenta de algo 
real en su ausencia, organizadas en estructuras (cognitivo-afectivas) que permiten darle sentido al 
entorno. El modelo teórico de las RS que sustenta  la investigación que se describe en el artículo es el 
procesual, propuesto y desarrollado por Moscovici (1979) y Jodelet (1986).

DISEÑO METODOLÓGICO
Las investigaciones en educación ambiental orientadas en la dimensión social, propician  una mejor  
comprensión del papel de la educación y de la comunicación en la conformación de  acciones de 
adaptación, mitigación y  resiliencia social  ante el CC. Entre otras investigaciones que han utilizado 
como referente teórico las RS sobre el CC se encuentran Urbina, 2012; González-Gaudiano y Maldo-
nado 2013; Jaspal, Nerlich & Cinnirella (2014) ; Bello, Meira y González-Gaudiano (2017), González- 
Gaudiano, Maldonado y Cruz (2018) ;  Escoz, Arto, Meira,  y Gutiérrez  (2019).  

El proceder multi-metodológico se desarrolla con base a  cuatro técnicas “evocación de palabras” 
(Grize, Verdes & Salem, 1987),  “carta asociativa” (Abric, 1997), “dibujo  narrativa” (Arto, 2010) ,  
“escala de actitudes” (Quiroz, 2004) y entrevistas (Gutiérrez, 2019). La investigación comprendió 
varios momentos, con base en la propuesta de Singéry (2001) y Quiroz (2004), centrada en el análisis 
del lenguaje de los estudiantes.

La investigación tiene una orientación cualitativa, se delimita  como un estudio descriptivo, de carác-
ter interpretativo y con un enfoque procesual de las RS. Es un estudio descriptivo porque muestra las 
características de las representaciones que poseen los estudiantes de un bachillerato; es un estudio 
interpretativo porque interesa lo particular y lo contextual, de las representaciones, al comprender 
la realidad como dinámica y diversa. Y es procesual, porque se privilegia la caracterización de los 
componentes de las representaciones.

La  información se analizó a partir del planteamiento de Spradley (1980), respecto a la interpreta-
ción de los datos cualitativos, entendido como “el proceso mediante el cual se organiza y manipula la 
información recogida por los investigadores para establecer relaciones, interpretar, extraer significa-
dos y conclusiones” (Spradley, 1980, p. 70). Los resultados se analizan  tomando en cuenta tres tipos 
de representaciones: naturalistas, globalizantes y antropocéntricas, propuestas por Reigota (1990).  
La naturalista se encuentra dirigida a los componentes geo-físico-químicos y biológicos; la globali-
zante referida a las interacciones entre los componentes sociales y naturales; y  la antropocéntrica 
centrada en torno a los beneficios para las sociedades humanas.

HALLAZGOS
La investigación se realizó en un bachillerato del municipio de Tlalnepantla de Baz, Estado de Méxi-
co. Este municipio se localiza al noroeste del Estado de México en la zona del Altiplano de Anáhuac; 
formando parte de la región del Valle Cuautitlán Texcoco y de la Zona Metropolitana de la Ciudad 
de México. En la investigación participaron un total de 100 estudiantes, 44 del segundo semestre (17 
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hombres y 27 mujeres) , 37 del cuarto semestre (14 hombres y 23 mujeres)  y 29 del sexto semestre 
(11 hombres y 18 mujeres).  El 66% de los estudiantes del segundo semestre tiene una edad de  15 
años, el 25%  16 años  y  el 9%  17 años; en el caso de los jóvenes del cuarto semestre, el 54% tienen 
una edad de 16 años, el  38%   17 años y  el 8%  18 años; y en los estudiantes del sexto semestre, el 52% 
tiene 17 años y el 48%   18 años. La mayoría  se encuentra en el semestre de estudios que les corres-
ponde por su edad. Al cuestionarlos, si el CC está presente en sus conversaciones con otras personas, 
en su mayoría  que las conversaciones se realizan con un un maestro (25% del segundo semestre,  
40%  del cuarto semestre y   52%  del sexto semestre). Pero también los estudiantes conversan sobre 
estos temas  con algún integrante de la familia  (34%, segundo semestre, 22%, cuarto semestre, 10%, 
sexto semestre)  y  un amigo (12%, segundo semestre, 24% cuarto semestre, 24% sexto semestre). 

El CC es un tema de conversación no solo en la escuela, sino también en los ámbitos familiar y social. 
Dato que resulta relevante, ya que como lo refiere Ledezma, (2016 )    los estudiantes al compartir lo 
aprendido con familiares y amigos, contribuyen a establecer una primera aproximación a una resi-
liencia comunitaria, ante los efectos del CC. Los estudiantes identifican múltiples efectos del CC para 
los seres humanos, los seres vivos, los  ecosistemas y  el planeta. En las consecuencias identificadas, 
se observan elementos de las RS naturalistas y antropocéntricas, con un sesgo catastrofista, resulta-
dos semejantes han sido encontrados por Meira (2005) y  González-Gaudiano y Maldonado (2013). 
En el caso de los estudiantes del segundo y cuarto semestre, la principal consecuencia señalada es 
el aumento de la contaminación y en el sexto semestre el derretimiento de los polos. Estos resulta-
dos son consistentes a los encontrados en otras investigaciones  González- Gaudiano y  Maldonado 
(2014),  indican  que los jóvenes  reconocen diversas consecuencias del CC, de forma principal las re-
lacionadas con las alteraciones al medio ambiente. En las respuestas de los estudiantes se identifican 
confusiones entre las causas y consecuencias del CC, lo que indica que en sus RS están presentes con-
cepciones alternativas. Estos resultados coinciden con los encontrados en Meira, Gutiérrez y Escoz 
(2018). Por ejemplo, la contaminación es identificada al mismo tiempo como consecuencia y causa.

La contaminación del medio ambiente, es la principal causa del CC para los estudiantes del cuarto y 
sexto semestres, y en  el segundo semestre es el humo de las fábricas. Como se observa no es la única 
confusión,  el calentamiento global e incendios tampoco son causas. Resultados similares han sido 
encontrados en otras investigaciones, como la de  Chang & Pascua  (2015). 

En las expresiones textuales de los estudiantes para referirse al CC, utilizan concepciones alternati-
vas, por lo  que las respuestas resultan confusas. Para identificarlos se utiliza un código básico de dos 
números, el primero se refiere al semestre de estudio y el segundo a la cédula del informante.

“El	clima	se	modifica	debido	al	calentamiento	global,		la	atmósfera	de	nuestro	pla-
neta	se	vuelve	más	sensible	y	recibe	la	radiación	de	los	rayos	solares	directamente,	
lo	cual	es	más	dañina	para	los	seres	vivos,	ya	que	hay	incendios,	los	ríos	y	lagos	se	
secan	y	hay	tormentas	de	tierra”	(2.15).

	“El	CC	hace	que	en	los	lugares	donde	debe	haber	frío,	haya	mucho	calor,	y	donde	
debe	haber		calor	hace	mucho	frío.	Por	ese	motivo,	se	derriten	los	polos,	y	hay	con-
taminación,	animales	y	plantas,	porque	mueren	por	esto”	(4.43).

“Por	el	CC	la	atmósfera	se	destruye	poco	a	poco,	 la	temperatura	está	cambiando	
cada	vez	más,	se	dan	un	sinfín	de	afectaciones	al	ambiente,	a	causa	del	calor	extre-
mo	por	la	destrucción	de	la	capa		de	ozono”	(6.	8).

En las respuestas textuales de los estudiantes se observa que en  las RS predomina  las concepciones 
alternativas, el conocimiento práctico del CC se aleja del conocimiento científico, resultados simila-
res se han encontrado en otros estudios (Espejel y Flores, 2015; Bello,   Alatorre  y  González- Gau-
diano, 2016).   En este sentido cabe preguntarse si las prácticas educativas en el bachillerato, están 
incidiendo en la conformación de  estas concepciones.

Las RS no  se limitan a ser   un reflejo de la  realidad, sino que funcionan como un sistema interpre-
tativo de la realidad que organiza las relaciones entre los individuos y su entorno e influye en sus 
prácticas (Jodelet, 1993). A partir del análisis del lenguaje, es posible configurar la organización 
de los elementos que constituyen a las representaciones. El número de  palabras utilizadas por los 
estudiantes para referirse al CC, es distinto de acuerdo al semestre de estudio, 250 palabras en el 
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segundo semestre, 206 palabras en el cuarto semestre y 259 palabras en el sexto semestre. Las pa-
labras utilizadas en las cadenas de asociación elaboradas por los estudiantes hace posible identificar 
los tipos de RS predominantes (naturalistas, globalizadoras y antropocéntricas de los estudiantes). 
En la siguiente relación de 10 palabras, se incluye la frecuencia entre paréntesis. 

RS naturalistas. En estudiantes del segundo semestre: calentamiento global (14), temperatura (10), 
extinción animales y plantas (9), animales (7), frío (6), sequías (5) ; en estudiantes del cuarto semes-
tre:  animales (9), muerte seres vivos (7), agua (6), lluvia (5), plantas (5) ; en estudiantes del sexto 
semestre: extinción plantas y animales (12), animales (6), temperatura (6), calor (6), árboles (6).

RS globalizantes. En estudiantes del segundo  semestre: contaminación (15), basura (9), efecto inver-
nadero (5) ; en estudiantes del cuarto semestre:  contaminación (15), basura (12) ; en estudiantes del 
sexto semestre: contaminación (21), efecto invernadero (5). 

RS antropocéntricas: no presentes en los estudiantes del segundo semestre; en estudiantes del cuar-
to semestre:  reciclar (8), reutilizar (6), fábricas (5) ; en estudiantes del sexto semestre: innovación 
(18), tala de árboles (9), fábricas (6). 

En las expresiones de los estudiantes se observa el predominio de las RS naturalistas, al ser más 
común el empleo de palabras relacionadas con el medio ambiente natural. Este tipos de representa-
ciones, también fueron identificadas por Bello,  Alatorre y González- Gaudiano (2016), quienes las  
nombran como RS ambientalistas.

Al analizar las palabras que constituyen las RS, se hace evidente la importancia del conocimiento 
escolar, el cual puede hacer más cercano los conceptos científicos a los estudiantes. 

De acuerdo con Moscovici (1979) en la dimensión de actitud se observa la orientación global - favora-
ble o desfavorable- que se tenga respecto a un objeto. En la muestra de estudiantes participantes en 
el estudio la orientación es favorable (40.6% en el segundo semestre, 50.22% en el cuarto semestre 
y 45.6% en el sexto semestre). El predominio de este tipo de actitudes coincide con el reporte de in-
vestigación de González-Gaudiano, Maldonado y Cruz (2018). Los estudiantes muestran una actitud 
proactiva para actuar ante el CC, que es necesario reconocer y recuperar. Las principales acciones 
que realizan los estudiantes son muy concretas como las de no tirar basura (32% en el segundo se-
mestre, 13% en el cuarto semestre y 17% en el sexto semestre); reciclar (11% en el segundo semestre, 
51% en en el cuarto semestre, 38% en el sexto semestre). 

Los estudiantes expresan una constante preocupación por actuar, como:

“Siento	que	faltan	muchísimas	cosas	por	hacer,	como	cambiar	nuestra	forma	de	ser	
para	no	afectar	a	la	naturaleza.”	(2.8).	

“Hemos	deteriorado	permanentemente	muchos	ecosistemas,	se	deben	implementar	
leyes	 como	 lo	 es	 `hoy	no	 circula`,	 implementar	actividades	 en	 las	 escuelas	para	
cuidar	el	agua,	reciclar	y	reutilizar.”	(4.14).	

“El	planeta	se	perjudica	cada	vez	más,	se	hace	necesario	hacer	cosas,	como	usar	
aparatos	innovadores	que	ahorran	energía,	usar	menos	focos	que	consumen	mucha	
energía	y	dejar	desconectados	los	aparatos	que	no	usas.”	(6.7).	

Una de las funciones que se les atribuyen a las RS es el   de orientar la práctica, ya que pueden 
constituir una guía de comportamientos, (Wagner, Hayes y Flores, 2011) . En distintos contextos se 
han generado diversas propuestas de educación ambiental como la de Calixto- Flores (2019), quien 
toman como punto de partida el reconocimiento de las RS CC, con las cuales se pretende generar 
formas de actuación congruentes con los cambios necesarios de adaptación,  mitigación o resiliencia. 
Se requiere generar no solo en los jovenes de bachillerato, sino en toda la sociedad una conciencia 
ambiental de la emergencia climática en que se vive. 

CONCLUSIONES
El CC es uno de los mayores desafíos de la humanidad, afectando los escenarios y procesos  del me-
tabolismo planetario, así como a las dinámicas de las sociedades humanas. La investigación descrita 
en este artículo pretende contribuir en la caracterización de la visión del mundo de los jóvenes ante 
el CC. Se  identifica el predominio de las RS naturalistas,   con presencia de diferentes concepciones   
alternativas y el  predominio de  actitudes favorables hacia una actuación responsable frente al CC.
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Estos resultados permiten revalorar la importancia de la investigación de las RS, ya que entre sus 
funciones se encuentra la de disposición hacia la práctica y cuando estas representaciones son con-
fusas, se pueden generar prácticas superficiales, en el que el activismo sin sentido subsuma al actuar 
consciente.  En el bachillerato los jóvenes deben de contar con una educación ambiental orientada a 
una mejor comprensión del CC.

Se requiere la formación de estudiantes resilientes, conscientes de sus derechos y responsabilidades 
ambientales, el CC es un gran reto y una oportunidad para transformar las relaciones predominantes 
de las sociedades humanas con el medio ambiente.
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RESUMO
Os rios são fundamentais na estrutura urbana, contudo os seus processos de alteração configuram 
ainda desafios. A relação Sociedade-Natureza é complexa, mas fundamental na compreensão do ca-
rácter subjetivo da paisagem. Existem na literatura científica várias abordagens que explicam estas 
interações. O enquadramento de Serviços de Paisagem assenta no pressuposto que a paisagem fornece 
serviços às sociedades assegurando o seu bem-estar. A necessidade desses serviços é uma força motriz 
de transformação da paisagem. As metodologias de avaliação da componente subjetiva da paisagem 
consideram, particularmente, o envolvimento da população local na avaliação dos serviços ou valores 
da paisagem. Neste estudo, foi desenvolvida uma metodologia de avaliação sociocultural da paisagem 
fluvial. A metodologia, baseada na perceção dos valores da paisagem, integra um questionário online 
que permite obter informação quantitativa e espacial (distribuição dos valores da paisagem). Os par-
ticipantes assinalam pontos num mapa, considerando uma tipologia de valores, de forma a identificar 
os lugares com significado. A seleção dos métodos a utilizar para a avaliação da paisagem é uma etapa 
relevante em todo o processo e para isso, a discussão sobre os paradigmas socioecológicos que existem 
na literatura científica, e que contribuem para a compreensão da paisagem, é fundamental.  O estudo 
enfatiza a relevância da relação Sociedade-Natureza como base fundamental para a definição de meto-
dologias de avaliação da paisagem contribuindo para uma gestão urbana mais sustentável.

Palavras-chave: Rios	Urbanos;	Sistemas	Socioecológicos;	Avaliação	sociocultural;	Métodos.

ABSTRACT 
Urban	rivers	are	essential	for	societies	however	the	issues	related	with	those	landscapes	changes	
remain	a	challenge.	Society-nature	relationships	are	complex,	but	crucial	to	understand	the	sub-
jective	character	of	the	landscape.	Many	approaches	have	been	developed	to	explain	the	interac-
tions	between	man	and	nature.	The	Landscape	Services	framework	is	based	on	the	idea	that	the	
landscape	provides	essential	services	to	societies	to	ensure	their	well-being,	and	this	is	a	driving	
force	for	landscape	transformation.	The	engagement	of	local	people	has	been	particularly	used	in	
methods	to	assess	landscape	services	or	values.	In	this	study,	we	developed	a	methodology	to	assess	
the	sociocultural	component	of	fluvial	landscapes.	Based	on	landscape	values	perception	we	have	
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designed	a	method	which	include	a	web-based	survey	to	obtain	quantitative	data	and	spatial	dis-
tribution	of	landscapes	values.	Participants	living	in	Lisbon	Metropolitan	Area	parishes	assigned	
dots	on	maps,	whereas	a	values	typology,	to	identify	places	with	relevant	meaning.	The	process	
of	selecting	the	methods	to	be	used	for	landscape	assessment	is	a	relevant	step	in	the	whole	pro-
cess,	and	for	this,	the	discussion	about	the	social-ecological	paradigms	that	could	contribute	to	the	
comprehension	of	the	landscape,	is	fundamental.	This	study	highlights	the	relevance	of	the	Society-
Nature	relationship	as	a	fundamental	basis	for	establishing	landscape	assessment	methodologies	
contributing	to	a	more	sustainable	urban	management.

Keywords:	Urban	rivers;	Socio-ecological	Systems;	Socio-cultural	assessment;	Methods.

1.INTRODUÇÃO
Os rios são elementos estruturantes do sistema urbano, do ponto de vista ecológico, hidrográfico, 
social e económico. As dinâmicas inerentes ao sistema rio-cidade são fortemente influenciadas pelas 
interações que ocorrem entre estes domínios e, por isso, devem ser abordadas de forma holística. O 
conceito de paisagem permite essa integração.

De acordo com a Convenção Europeia da Paisagem (CEP), paisagem “designa uma parte do territó-
rio, tal como é apreendida pelas populações, cujo carácter resulta da ação e da interação de fatores 
naturais e ou humanos ao longo do tempo”1. 

Partindo do pressuposto que as paisagens fluviais urbanas são paisagens culturais, são, por isso, o 
produto resultante e percetível da combinação dinâmica de elementos físicos naturais e elementos 
antrópicos, que origina uma matriz física, social e cultural em contínua evolução (Palom, 2006). A 
interpretação do território fluvial como paisagem leva à necessidade de aprofundar as dinâmicas 
subjacentes à relação Rio-Cidade-Sociedade e as questões subjetivas associadas.

De acordo com esta abordagem, o Rio surge como elemento do mundo natural, com a sua objetivi-
dade, atributos físicos e materiais, funções e processos.; a Cidade, como elemento do mundo físico e 
material, num conjunto de sistemas, práticas sociais, relações culturais, recursos e constrangimen-
tos; e a Sociedade, com a sua subjetividade, que introduz experiências, comportamentos, valores, 
emoções e crenças.

A interpretação da dimensão subjetiva da paisagem, criada pela leitura específica de cada observador 
(Saraiva, 1999), da qual resulta “uma imagem percecionada, uma visão sistémica e integradora do 
conjunto dos elementos presentes no território, acrescendo-lhe uma leitura das relações que se esta-
belecem entre eles e uma valoração por parte do observador” (Loupa-Ramos, 2009, p.94), pressupõe 
a compreensão dessa valoração.

Figura 1 | Relação entre padrões da paisagem, experiência humana e transformação da paisagem. 
Adaptado de Chan & Goldstein, 2012

A CEP, recomenda que, para avaliar as paisagens, devem considerar-se “os valores específicos que 
lhes são atribuídos pelos intervenientes e pela população interessada”. Assim, a definição de estra-
tégias de gestão e planeamento da paisagem deve considerar a avaliação desses valores que dão sig-
nificado à paisagem (figura 1), ou seja, os valores que as pessoas atribuem ao lugar, e, de uma forma 
mais global, à paisagem fluvial, pois são centrais para decisões individuais e coletivas sobre o uso 

1  alínea a) do artigo 1º da Convenção Europeia da Paisagem. Decreto no 4/2005 de 14 de Fevereiro., 2005.
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adequado e desejável do território (Brown & Reed, 2012).

Para a avaliação da paisagem, no âmbito da sua componente subjetiva, é essencial o desenvolvimen-
to de metodologias que integrem o domínio sociocultural (Gilvear & Casas-Mulet, 2013). As metodo-
logias de avaliação sociocultural fundamentam-se na ideia de que é a oportunidade de experienciar a 
paisagem que motiva a realização de ações que levam à alteração da paisagem (Prescott & Ninsalam, 
2016).

A importância da avaliação é notória num vasto número de publicações científicas. Diversos instru-
mentos são apresentados com o intuito de colmatar lacunas identificadas. A investigação relacionada 
com a componente objetiva, na qual se discutem metodologias e métodos de natureza tangível, como 
é o caso de aspetos ecológicos e económicos, cresceu de forma rápida e exponencial. Contudo, o mes-
mo não se verifica no enquadramento da avaliação sociocultural da paisagem, devido à subjetividade 
e intangibilidade associada a este processo (Plieninger & Bieling, 2013). 

A avaliação sociocultural corresponde ao processo de recolha, síntese e comunicação de informação 
sobre a forma como as pessoas atribuem valor e significado às contribuições da natureza para o seu 
bem-estar (Pascual et al., 2017). Assim, parte do pressuposto de que as pessoas interagem com a 
paisagem de forma complexa e identificam nela uma pluralidade de valores associados a diferentes 
propósitos (Ives et al., 2017).

Estes valores não são universais, e dependem das perceções individuais e do contexto geográfico e 
cultural. Por isso, os valores que as pessoas atribuem aos lugares expressam a sua relação identitária 
com o território, e devem ser considerados nos processos de transformação. 

Existem inúmeras razões pelas quais as pessoas atribuem valor à natureza. De forma a compreendê-
-las, a avaliação da paisagem deve considerar um leque abrangente de conceitos e métodos, de forma 
a captar o seu significado e o seu caráter subjetivo (Plieninger & Bieling, 2013).

De facto, o maior desafio da avaliação é a atribuição de um valor a aspetos que não se traduzem, 
direta ou indiretamente, em benefícios materiais (Chan et al., 2012), e o desenvolvimento de meto-
dologias adequadas para atingir esse objetivo.

Essas metodologias integram as dimensões cognitivas, nomeadamente os valores sobre os quais as-
sentam os comportamentos humanos (Jones et al., 2016). As dimensões cognitivas compreendem 
as representações sociais da natureza, que correspondem às imagens desenvolvidas nos “encontros” 
das pessoas com a paisagem (Muhar et al., 2018).

Assim, para que a avaliação da componente subjetiva da paisagem fluvial possa complementar as 
demais avaliações, promovendo a integração das necessidades da população e garantindo a inclusão 
de diferentes perspetivas do mundo, é necessário compreender os vários enquadramentos da relação 
Sociedade-Natureza.

MÉTODOS
No âmbito do desenvolvimento de uma metodologia de avaliação sociocultural da paisagem, foi 
efetuada uma revisão bibliográfica sobre os vários enquadramentos que tentam explicar a relação 
Sociedade-Natureza, através de uma pesquisa online com base na plataforma “Isi Web of Knowled-
ge”. A pesquisa, efetuada entre 2018 e 2019 considerou as palavras “socio-ecological system” and 
“landscape and planning”, da qual resultaram 102 artigos. Seguidamente, foi realizada uma análise 
com base no título, resumo e palavras-chave, de forma a compreender o tipo e a escala de abordagem 
e a metodologia utilizada para a compreensão da relação socioecológica. 

DISCUSSÃO E RESULTADOS
A reflexão sobre a relação Sociedade-Natureza originou o desenvolvimento de várias abordagens 
socioecológicas que refletem os diversos domínios científicos que lhes servem de suporte. A sua ade-
quação como enquadramento explicativo da relação Sociedade-Natureza depende do problema e 
do contexto específico (Petrosillo et al., 2015) e por isso o conhecimento dos aspetos particulares de 
cada uma delas é relevante. Neste sentido, discutem-se seguidamente as abordagens socioecológicas 
que resultaram da pesquisa efetuada, no âmbito da paisagem urbana: o sistema socioecológico de 
Ostrom, o conceito de Paisagem, o enquadramento de Serviços de Ecossistemas e o enquadramento 
de Serviços de Paisagem.
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Elinor Ostrom (Ostrom, 2007)  desenvolveu um método de diagnóstico com o intuito de analisar 
a diversidade de processos e a multiplicidade de potenciais soluções, no domínio social e biofísico, 
necessárias para lidar, efetivamente, com esses processos.

De acordo com este enquadramento, a Relação Sociedade-Natureza pode ser entendida concetual-
mente como um sistema socioecológico (SSE). Um SSE é um sistema interativo que integra os sub-
sistemas sociedade (humano) e ecológico (biofísico), da escala global à escala local e cujas compo-
nentes, social, económica, ecológica, cultural, política, tecnológica e outras, estão fortemente ligadas, 
enfatizando a perspetiva de Schroeder e colegas (2007) de que “as pessoas fazem parte da natureza”. 
Um SSE é um “sistema social no qual algumas das relações interdependentes entre os humanos são 
mediadas através de interações com unidades biofísicas e biológicas não-humanas” (Anderies, Jans-
sen, & Ostrom, 2004, p.3). O enquadramento de Ostrom foi desenvolvido com o intuito de melhor 
compreender os processos de governança relacionados com a gestão dos recursos naturais renová-
veis.

Neste sentido, de acordo com a ciência da complexidade, um sistema socioecológico não pode ser 
apreendido através de uma única perspetiva, mas através da integração de uma multiplicidade de 
perspetivas. Esta abordagem holística, não se foca apenas na compreensão detalhada das partes mas, 
sobretudo, na forma como os componentes fundamentais contribuem para a dinâmica de todo o 
sistema.

Em suma, os SSE contribuem para o reconhecimento da dependência da humanidade dos ecossis-
temas e das paisagens; para a dinamização da colaboração entre disciplinas das ciências exatas e 
sociais, e entre ciência e sociedade (Ban et al., 2013); para o aprofundamento de metodologias que 
permitam uma maior compreensão dos sistemas social e ecológico e para a efetiva integração nas 
políticas da paisagem (Fischer et al., 2015), de forma a promover transformações mais sustentáveis 
(Ives et al., 2017).

O conceito de paisagem tem subjacente a dualidade socioecológica (Wu, 2013) uma vez que assenta 
na interação, espacial e temporal, dinâmica e contínua, entre os processos naturais e culturais (An-
trop, 2006), que integram diferentes pessoas e a sua perceção, numa experiência comum (Nassauer, 
2012), conferindo-lhe um determinado carácter.

Assim, a paisagem não é apenas uma entidade geográfica constituída por componentes naturais, 
bióticos e abióticos e elementos antrópicos, integrando também o “mundo percebido” e os aspetos 
percetuais. De acordo com esta abordagem, é à escala da paisagem que as pessoas percebem os fenó-
menos associados à natureza e é a oportunidade de experienciar a paisagem que motiva a realização 
de ações que a alteram (Prescott & Ninsalam, 2016).

Assim, os processos que ocorrem no sistema ecológico e no sistema social, à escala da paisagem, são 
mediados pelo processo percetivo e têm como resposta as reações afetivas, e por isso, entender a es-
cala em que os padrões da paisagem são percebidos pelo ser humano (“mundo percebido”) é decisivo 
para a transformação da paisagem (Nassauer, 2012).

O modelo de Prescott e colegas (2016) identifica os principais processos associados ao sistema eco-
lógico e ao sistema social, comprovando que é a possibilidade de experienciar a paisagem, através 
dos processos percetivos e das reações afetivas dos seres humanos, que motiva determinadas ações 
que transformam a paisagem, provocando alterações, de maior ou menor impacto, nos processos 
ecológicos, climáticos e hidrogeológicos.

Na mesma linha concetual, Muhar e colegas (2018) sugerem um modelo que demonstra a relevân-
cia da compreensão da relação Sociedade-Natureza, na perspetiva individual e coletiva, como fator 
influenciador do comportamento humano, que pode ser refletido na gestão de conflitos ambientais. 
Neste modelo, a interligação entre o sistema ecológico e o sistema social é mediada pelo comporta-
mento humano, refletido nos valores, perspetivas e pontos de vista humanos, individuais e coletivos. 
Esse comportamento condiciona o sistema biofísico, levando a alterações do território. Subsequente-
mente, através de processos de feedback, estas transformações podem influenciar os valores e cren-
ças da sociedade.

Wu (2013) concetualiza a paisagem como um sistema heterogéneo socioecológico, com um foco na 
noção de serviços de ecossistemas e no bem-estar humano. De acordo com este enquadramento, a 
sustentabilidade da paisagem passa por assegurar as necessidades da sociedade e o seu bem-estar no 
momento presente e futuro, através do balanço contínuo ente a melhoria da integridade ecológica, 
da vitalidade económica e da equidade social. 
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O enquadramento de Serviços de Ecossistemas (SE), tem sido, nas últimas décadas, o enquadra-
mento mais utilizado para a operacionalização da relação Sociedade-Natureza que sustenta decisões, 
quer ao nível global, quer local. 

A discussão concetual de SE é iniciada nas investigações de Daily, 1997 que surge com a ideia de 
que são “as condições e processos através dos quais os ecossistemas naturais, e as espécies que os 
constituem, que sustentam a vida humana” (Daily, 1997, p.11). A sua materialização foi efetuada por 
Ehrlich e colegas (1991), com a ideia de que o sistema natural fornece benefícios que asseguram o 
bem-estar humano (Costanza et al., 2017). Mais tarde, o conceito de SE é consolidado no âmbito do 
Millenium Ecosystem Assessment (MEA, 2005), um programa internacional, que decorreu entre 
2001 e 2005 e reuniu peritos de todo o mundo com o objetivo de avaliar as consequências das altera-
ções dos ecossistemas para o bem-estar humano e de definir estratégias para promover a conserva-
ção e o uso sustentável dos ecossistemas e a sua contribuição para o bem-estar humano.

O enquadramento de SE focaliza-se nas necessidades da sociedade, reconhecendo que estas depen-
dem intrinsecamente dos ecossistemas. Os ecossistemas são aqui entendidos como “elementos for-
necedores de serviços que geram benefícios para o bem-estar humano e da sociedade” (MEA, 2005) 
e os SE como “os benefícios que os humanos, direta ou indiretamente, recebem dos ecossistemas”, 
através dos serviços que fornecem. Esta ideia enfatiza a dependência da humanidade do bom funcio-
namento dos ecossistemas e dos seus processos, como a produção de alimentos, a regulação climáti-
ca, a regulação hídrica, os valores de recreio, espirituais e estéticos.

Assim, as alterações nos fatores diretamente relacionados com a sociedade, como os seus estilos de 
vida, afetam a estrutura, funções e processos dos ecossistemas e, consequentemente, os serviços 
fornecidos por estes. De acordo com esta perspetiva, a relação Sociedade-Natureza é centralizada na 
noção de ecossistema e na dependência das sociedades dos serviços que estes fornecem. 

Os serviços foram, inicialmente, agrupados em categorias, de acordo com as suas características 
funcionais: de aprovisionamento, de regulação, culturais e de suporte (MEA, 2005) e, mais tarde, 
num esforço de harmonização internacional, reestruturados em 3 categorias: aprovisionamento, de 
regulação e suporte (Haines-Young & Potschin, 2018).

No âmbito dos SE, desenvolveram-se metodologias que permitem avaliar de que forma a alteração 
dos ecossistemas afeta o bem-estar humano. Estas, constituem um marco relevante na avaliação do 
“estado” dos recursos naturais da Terra, através da análise dos sistemas socioecológicos, realçando a 
degradação e o uso não sustentável dos ecossistemas (Ciftcioglu, 2017).

Desta forma, a relação Sociedade-Natureza é materializada, de acordo com uma perspetiva antro-
pocêntrica que pretende explicar as relações entre a natureza e a sociedade que dependem direta e 
indiretamente dos ecossistemas (Lamarque & Lavorel, 2011).

As diversas abordagens de SE conduziram a reflexões sobre a sua aplicação ao território. A impor-
tância dos ecossistemas para a sociedade foi amplamente enfatizada pela abordagem de SE contudo, 
constatou-se que não integrava as relações que se estabelecem entre os ecossistemas (Termorshuizen 
& Opdam, 2009) e os contributos da heterogeneidade dos diferentes mosaicos que compõe a pai-
sagem que se reflete na sua multifuncionalidade que, de igual forma, asseguram o fornecimento de 
diferentes serviços à sociedade (Lamarque et al., 2011).

O conceito de Serviços de Paisagem (SP) surge como forma de integrar estas dinâmicas focalizando-
-se nos elementos individuais da paisagem realçando o seu contexto e as relações estabelecidas que 
se refletem nos diferentes arranjos espaciais (Vallés-Planells et al., 2014). Neste sentido, o enquadra-
mento de SP permite integrar os elementos das paisagens culturais que não podem ser incluídos no 
conceito de ecossistema como, sítios históricos, lugares de memória e identidade ou edifícios (Fang 
et al., 2015).

Com base na ideia de que a paisagem é uma entidade que fornece serviços e promove o bem-estar 
humano e qualidade de vida das populações, Termorshuizen e Opdam (2009) reforçaram o conceito 
de SP, relacionando-o com os serviços fornecidos por regiões e paisagens. Este, assenta nos pressu-
postos que a paisagem fornece serviços essenciais às sociedades no sentido de assegurar o seu bem-
-estar, e que a necessidade desses serviços é a força motriz de transformação da paisagem.

Assim, definem-se SP como “as contribuições das paisagens e dos elementos das paisagens para o 
bem-estar humano” (Termorshuizen & Opdam, 2009). Nesta perspetiva, as paisagens são sistemas 
espaciais socioecológicos que disponibilizam um conjunto de funções que são, ou podem ser, valori-
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zados pelas pessoas por razões económicas, socioculturais ou ecológicas.  

Este enquadramento é desenvolvido numa base interdisciplinar, descentralizando o foco da ecologia 
e dos ecossistemas, remetendo-o para uma visão mais abrangente e holística do território. De facto, 
o conceito de paisagem é mais reconhecido no âmbito de diferentes disciplinas do que o conceito 
de ecossistemas (Termorshuizen & Opdam, 2009), e melhor compreendido pelos profissionais lo-
cais, uma vez que permite a sua identificação com o local onde habitam e trabalham e pelo qual são 
responsáveis, promovendo um maior envolvimento dos stakeholders e dos principais atores (Fa-
gerholm et al., 2012; Vallés-Planells et al., 2014).

Os serviços de paisagem correspondem a uma abordagem socioecológica onde a componente social é 
considerada a par da componente ecológica. A sociedade não é entendida apenas como “recetora de 
serviços”, mas como parte integrante de todo o processo, uma vez que é à escala da paisagem que as 
pessoas percebem e valorizam no território (Termorshuizen & Opdam, 2009).

Do ponto de vista do ordenamento do território, o conceito de SP é integrador e interdisciplinar, 
revelando-se útil em áreas onde a presença humana é evidente, realçando a relação entre a natureza 
e as atividades humanas, as tradições e a cultura, refletindo a importância dos padrões da paisagem 
e dos processos ecológicos bem como da componente social e cultural (Fang et al., 2015) conside-
rando, explicitamente, o papel dos padrões espaciais, os elementos da paisagem e os seus processos 
horizontais  (Termorshuizen & Opdam, 2009). 

No contexto do planeamento urbano, esta perspetiva permite acrescentar ao paradigma de ecossiste-
mas como “fornecedores de serviços”, a sua combinação espacial e a sua relação com os utilizadores 
(Fang et al., 2015), focalizando-se na compreensão espacial do funcionamento das relações entre os 
padrões da paisagem e os utilizadores. Esta questão é tanto mais relevante quanto mais multifuncio-
nais e fragmentadas forem as paisagens e com grande pressão antropogénica, onde o fornecimento 
de serviços não depende tanto das características individuais dos ecossistemas, mas, sobretudo, das 
interações espaciais entre estes e a sociedade, originando sinergias e conflitos entre os serviços. 

Com esta abordagem introduziram-se novos serviços como, a regulação da estrutura espacial e a fun-
ção da paisagem como palco de atividades diárias, ou seja, como um lugar para viver, para trabalhar 
e de fluxos, com base no pressuposto de que o desenvolvimento da vida em sociedade depende da 
capacidade da paisagem em disponibilizar espaço adequado para o suporte das atividades humanas 
(Antrop et al., 2012). A componente cultural e social é refletida em questões associadas à saúde, frui-
ção, realização pessoal e social, sublinhando os serviços culturais da paisagem, particularmente os 
valores espirituais, culturais e recreativos.

CONCLUSÃO
Em síntese, são vários os paradigmas que explicam a relação Sociedade-Natureza com base em abor-
dagens socioecológicas do território que contribuem para a simplificação dos sistemas e sustentam 
modelos explicativos do funcionamento inter-atuante das componentes ecológica e social. Estes mo-
delos têm como objetivo fundamental a compreensão e avaliação dos processos, produzindo infor-
mação útil para integração no planeamento da paisagem. 

O enquadramento socioecológico de Ostrom (2007) focaliza-se no diagnóstico dos diversos proces-
sos sociais e biofísicos com vista ao desenvolvimento de soluções. 

O enquadramento da Paisagem procura explicar os processos relevantes da interação sociedade-
-natureza e a sua avaliação que, de acordo com a CEP, deve ter em consideração os valores específicos 
que são atribuídos pelos intervenientes e pela população interessada. A abordagem socioecológica 
da paisagem urbana contribui assim, para potenciar o desenvolvimento social e a sustentabilidade 
ecológica através da regeneração de ecossistemas fundamentais, como os rios e que resultam em 
oportunidades sociais, assegurando as necessidades da população, aumentando o bem-estar e a sua 
qualidade de vida.

Os serviços de ecossistemas focalizam-se nos serviços que os ecossistemas fornecem à sociedade 
em resposta às suas necessidades de bem-estar. Neste sentido a avaliação é realizada com base na 
quantificação dos serviços de acordo com as tipologias identificadas: regulação, aprovisionamento e 
culturais.

A integração do conceito de serviços de ecossistemas no planeamento da paisagem permitiu a liga-
ção explícita entre os recursos naturais e o bem-estar humano. Neste sentido, este enquadramento 
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pressupõe a capacidade de compreensão, das preferências e necessidades das pessoas, que diverge 
da abordagem básica da ecologia cujo objetivo é entender os processos e a estrutura dos ecossistemas 
(von Haaren et al., 2019). O enquadramento permite o envolvimento social e o desenvolvimento de 
instrumentos de comunicação e argumentação eficazes que acrescentam razões sociais e económicas 
aos argumentos éticos da conservação da natureza, suportando discussões sobre problemas ambien-
tais entre stakeholders, peritos e cidadãos. As diversas metodologias desenvolvidas garantem uma 
elevada versatilidade na sua aplicação em diversas escalas, espaciais e temporais (Bull et al., 2016).

A sua operacionalização no contexto da paisagem pressupõe a necessidade de desenvolvimento de 
um conjunto de metodologias específicas com o intuito de avaliar os serviços que os ecossistemas 
fornecem, que traduzam as questões concetuais em resultados facilmente comunicáveis às partes 
interessadas, promovendo a sua integração nos processos de tomada de decisão, no âmbito do pla-
neamento e gestão da paisagem.

Os Serviços de Paisagem articulam os conceitos do enquadramento de paisagem com os métodos e 
metodologias preconizados pelos Serviços de Ecossistemas. Este enquadramento, adota uma abor-
dagem holística e focaliza-se na compreensão espacial das relações entre os padrões da paisagem 
e a sociedade com base em diversos modelos. As metodologias de avaliação dependem do modelo 
subjacente, contudo, incluem genericamente, a participação dos atores locais para a aferição da con-
tribuição da paisagem para o bem-estar das pessoas. A abordagem socioecológica de serviços de pai-
sagem permite complementar outras abordagens analíticas e espaciais. A avaliação dos serviços de 
paisagem consiste na atribuição de um valor, tangível ou intangível, que possa refletir a contribuição 
da paisagem para o bem-estar humano. Estas metodologias permitem considerar a heterogeneidade 
da paisagem e obter resultados sobre a distribuição espacial dos serviços. Esta questão é relevante 
uma vez que a distribuição destes no território não é homogénea.

A metodologia utilizada na avaliação da paisagem pressupõe a compreensão da relação Sociedade-
-Natureza. As diversas abordagens socioecológicas permitem concetualizar a relação entre o sistema 
social e ecológico, e servir de enquadramento para o desenvolvimento das metodologias de avaliação. 
O conceito de paisagem tem subjacente a dinâmica socioecológica, na qual, a sociedade adquire um 
papel preponderante na sua relação com a natureza. A compreensão desta dualidade interdependen-
te pode acrescentar valor na definição de estratégias para um planeamento e gestão sustentável da 
paisagem.
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RESUMO
Localizada na região centro litoral de Portugal, a bacia hidrográfica do rio Lis (BHL) estende-se por 
uma área com aproximadamente 945 Km2, contendo um significativo património natural. 
O presente trabalho visa dar enfase aos principais desafios e oportunidades associados a alguns dos 
locais mais significativos da BHL em termos do património natural neles existente. 
Dessa forma, em resultado do trabalho de campo desenvolvido pela Oikos - Associação de Defesa do 
Ambiente e do Património da Região de Leiria nos últimos anos, será evidenciado um conjunto de 
fatores que têm concorrido para a degradação desse património, a maioria dos quais com origem em 
ações de natureza antrópica. 
Naturalmente, serão também apontadas alternativas que contribuam para minimizar, quando não for 
possível evitar, tais impactes, contribuindo para a recuperação, valorização e mais correta gestão do 
património natural da bacia hidrográfica do rio Lis.

Palavras-chave: Património	natural;	Biodiversidade;	Geodiversidade;	Gestão	ambiental;	Sensibi-
lização	Ambiental.

ABSTRACT 
Located	in	the	central	coastal	region	of	Portugal,	the	Lis	river	basin	(BHL)	extends	over	an	area	of	
approximately	945	km2,	containing	a	significant	natural	heritage.
The	present	work	aims	to	emphasize	the	main	challenges	and	opportunities	associated	with	some	
of	the	most	significant	sites	of	the	BHL	in	terms	of	the	natural	heritage	existing	therein.
In	this	way,	as	a	result	of	the	fieldwork	developed	by	Oikos	-	Association	for	the	Defense	of	the	En-
vironment	and	Heritage	of	the	Leiria	Region	(Oikos	-	Associação	de	Defesa	do	Ambiente	e	do	Pat-
rimónio	da	Região	de	Leiria)	in	recent	years,	a	set	of	factors	that	have	contributed	to	the	degrada-
tion	of	this	heritage	will	be	highlighted,	most	of	which	originated	in	actions	of	an	anthropic	nature.
Naturally,	alternatives	will	also	be	pointed	out	that	contribute	to	minimize,	when	it	is	not	possible	
to	avoid,	such	impacts,	contributing	to	the	recovery,	valorization	and	more	correct	management	of	
the	natural	heritage	of	the	river	Lis	hydrographic	basin
.

Keywords:	Natural	heritage;	Biodiversity;	Geodiversity;	Environmental	management;	Environ-
mental	Awareness.
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A Bacia Hidrográfica do Rio Lis (adiante, BHL) possui aproximadamente 945 km2, estando integra-
da na Região Hidrográfica 4. Localiza-se na região centro litoral de Portugal, na orla mesocenozóica 
ocidental, abrangendo uma “área territorial parcial dos concelhos de Leiria, Pombal, Ourém, Bata-
lha, Marinha Grande, Alcanena e Porto de Mós. Os concelhos referidos são abrangidos pelas nomen-
claturas de Unidades Territoriais (NUT) II Centro e Lisboa e Vale do Tejo, e pelas NUT III, Pinhal 
Litoral e Médio Tejo”. (ARH Centro, 2012, 14)

As principais linhas de água da BHL são o rio Lis - com cerca de 39,5 Km, entre as suas exsurgên-
cias, na povoação de Fontes, e a sua foz, na Praia da Vieira - e o seu principal afluente, o rio Lena, 
cujas exsurgências se localizam a sudeste de Ribeira de Cima, a sul de Porto de Mós. O rio Lena tem 
aproximadamente 24 Km de extensão, desaguando na margem esquerda do rio Lis, imediatamente 
a jusante da cidade de Leiria.

A montante, a BHL encontra-se instalada nos bordos do Maciço Calcário Estremenho. Esta área da 
BHL, onde é possível encontrar as cotas mais elevadas, localiza-se predominantemente nos conce-
lhos de Porto de Mós, Batalha e Leiria, e nela concorrem fatores geomorfológicos, climáticos, edáfi-
cos e hidrológicos que determinam a existência de um coberto vegetal particularmente importante. 
A importância ecológica deste território da BHL, traduz-se na inclusão de vasta área do mesmo, per-
tencente aos concelhos de Porto de Mós e Batalha, no Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 
e na Rede Natura 2000 - SIC PTCON0015 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 76, 2000). No 
concelho de Leiria, confrontando com a Maunça (Concelho da Batalha), a Senhora do Monte e a área 
envolvente à Nascente do Lis, são também merecedoras de destaque pelas espécies vegetais que ali 
se podem encontrar, mas também pela existência do património geológico associado à morfologia 
cársica (Oliveira et al., 2020).

Progredindo desta região de cotas mais elevadas da BHL para o litoral, área predominantemente 
coberta por areias dunares, poder-se-ão encontrar arenitos, calcários e calcários margosos, nos quais 
existem alguns locais com elevado interesse ecológico e para a conservação da biodiversidade, dos 
quais se destaca o vale do Lapedo e os carvalhais da Curvachia e de Alcanadas. É também merecedor 
de destaque o Sítio de Azabucho - PTCON0046, pertencente à Rede Natura 2000 (CML, s.d.).

A passagem aos terrenos aluvionares associados à presença dos rios Lis e Lena, bem como de alguns 
dos seus afluentes, comummente designados por campos do Lis, traduz-se num relevo pouco pro-
nunciado, com solos maioritariamente arenosos. Nestes ambientes foi possível identificar a ocorrên-
cia de espécies RELAPE - Raras, Endémicas, Localizadas e Ameaçadas ou em Perigo de Extinção. 
(Carapeto, Francisco, Pereira & Porto, 2020, Duarte & Oliveira, 2020).

Nestes territórios, pode encontrar-se um habitat em mosaico, de charneca húmida atlântica tempe-
rada associado a um outro, de turfeira sublitoral, cada vez mais raro de ser observado.

Ainda nos campos do Lis, sobre um solo turfoso, merece destaque a existência das Salinas da Jun-
queira que, devido ao estado de quase total abandono, revelam-se particularmente importantes en-
quanto área de refúgio, alimentação e nidificação para diversas espécies de aves migradoras e aquá-
ticas.

O estremo ocidental da BHL marca o seu contacto com o oceano atlântico, sendo maioritariamente 
constituído por uma costa arenosa e dunas que se desenvolvem por alguns quilómetros para o inte-
rior, nas quais é possível identificar ecossistemas sensíveis, com elevado interesse ao nível da biodi-
versidade e conservação (Pinho et al., 2014, Guerra, 2011).

Não obstante a importância ecológica destes ambientes (Oliveira et al., 2020a, 2020b), muitas são 
as ameaças a que estão continuamente sujeitos, como a proliferação de espécies exóticas invasoras 
(Marchante et al., 2014 ), o que nos leva a, com a realização este trabalho, emitir um sinal de alarme 
para o risco de ocorrência de danos e perdas irreparáveis no património natural da BHL. De seguida, 
procurar-se-á elencar, para os sítios anteriormente referidos – com exceção daqueles que já integram 
a Rede Natura 2000 - alguns dos principais valores patrimoniais a preservar, bem como algumas das 
mais prementes ameaças a que estão sujeitos. Naturalmente, face à diversidade biológica existente, 
apenas nos referiremos às espécies vegetais consideradas mais relevantes, na sequência dos traba-
lhos de campo levados a cabo pela Oikos – Associação de Defesa do Ambiente e do Património da 
Região de Leiria nos territórios em questão:
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Senhora do Monte e Nascente do Lis

Património Geológico: Falhas geológicas, grutas e exsurgências

Património Biológico: Silene	 longicilia,	Nigella	damascena,	Ophrys	 lutea e Ophrys	fusca, unica-
mente identificadas neste local.

Principais ameaças: Alterações climáticas; fogos rurais; destruição do coberto vegetal autóctone, 
revolvimento de solos, espécies exóticas invasoras, fenómenos erosivos e deposição de lixo.

Carvalhais da Curvachia e de Alcanadas

Património Biológico: Excecionais bosques de vegetação nativa e existência de alguns exemplares de 
carvalhos (Quercus faginea) e medronheiros (Arbutus unedo) com porte notável.

Principais ameaças: Alterações climáticas; fogos rurais; utilização abusiva para fins recreativos (pi-
soteio e abertura de trilhos e clareiras), revolvimento de solos, espécies exóticas invasoras.

Lapedo

Património Geológico: Canhão fluviocársico, lapas

Património Biológico: Limodorum trabutianum e Clematis vitalba

Principais ameaças: Alterações climáticas; fogos rurais; destruição do coberto vegetal autóctone, 
urbanização em leito de cheia, destruição da galeria ripícola, espécies exóticas invasoras 
(Tradescantia	fluminensis), fenómenos erosivos e deposição de lixo.

Campos do Lis

Património Biológico: Drosophyllum	lusitanicum*,	Cirsium	welwistchii *+, ambas em continuado 
declínio, Leuzea	longifolia*+, Juncus	valvatus	var.	valvatus+, e a raríssima Scilla	hyacin-
thoides, com apenas quatro populações conhecidas no país.

Principais ameaças: Alterações climáticas, fogos rurais; revolvimento de solos; destruição do co-
berto vegetal autóctone; destruição da galeria ripícola; fenómenos erosivos, lançamento de 
efluentes pecuários; espécies exóticas invasoras (Cortaderia	seloana,	Arundo	donax,	Eich-
hornia	crassipes,	Azolla	filiculoides,	Myriophyllum	aquaticum, entre outras)

Mosaico de Charneca húmida atlântica e Charcos de águas lêntica

Património Biológico: Drosera	intermedia,	Pinguicula	lusitânica,	Hypericum	elodes,	Erica	tetralix,	
Rhynchospora	modesti-lucennoi* e Agrostis juressi*, estas duas últimas, espécies raras no 
país.

Principais ameaças: Alterações climáticas, fogos rurais; alteração do uso do solo, revolvimento de 
solos, espécies exóticas invasoras 

Salinas da Junqueira

Relevante enquanto área de refúgio, alimentação e nidificação de espécies.

Património Geológico: Turfeira e sal-gema

Principais ameaças: Vandalização, alterações climáticas, realização de queimadas, poluição difusa, 
lançamento de efluentes pecuários, destruição da galeria ripícola.

Lagoa da Ervedeira

Biótopo CORINE, regulador do clima, local de refúgio e alimentação de espécies migradoras

Património Biológico: Najas	marina subsp marina

Principais ameaças: Uso recreativo desordenado, alterações climáticas, fogos rurais; pisoteio da ve-
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getação; fenómenos erosivos; assoreamento; vandalização; poluição difusa; espécies exóti-
cas invasoras (Arundo	donax,	Acacia	melanoxylon,	Acacia	longifólia, entre outras).

Dunas

Património Geológico: Campo dunar

Património Biológico: Limonium plurisquamatum e Armeria	welwitschii

Principais ameaças: Alterações climáticas, erosão costeira, pisoteio, pressão urbanística, vandaliza-
ção, fogos rurais, espécies exóticas invasoras (Carpobrotus	edulis,	Arundo	donax,	Cortade-
ria	seloana,	Acacia	melanoxylon,	Acacia	longifólia, entre outras).

Face ao exposto, pode concluir-se que o património natural da BHL possui relevante diversidade 
que, não obstante, enfrenta um diversificado conjunto de ameaças reais e potenciais, as quais obri-
gam a atuar no sentido de minimizar os impactes já constatados, contribuir para evitar novos impac-
tes negativos e, naturalmente, contribuir para a recuperação, valorização e mais correta gestão desse 
mesmo património. Nesse sentido, urge:

- Conhecer e valorizar o património natural da BHL numa visão intermunicipal, em articulação com 
todas as entidades gestoras do território, adotando as melhores práticas internacionais neste domí-
nio;

- Equacionar o futuro do património natural da BHL à luz dos impactes das alterações climáticas, 
integrando os resultados dos estudos efetuados nos respetivos planos de gestão;

- Repensar os usos do solo e dar-lhes enquadramento legal em sede de revisões dos Planos Diretores 
Municipais e dos regulamentos florestais, agrícolas e hídricos;

 - Identificar, georreferenciar e criar condições de efetiva valorização e proteção de espécies autócto-
nes de relevante interesse em termos de conservação da natureza, bem como do demais património 
natural;

- Assumir a preservação da vegetação autóctone como prioridade intermunicipal;

- Elaborar, com carater de urgência, a carta intermunicipal de espécies exóticas invasoras (EEI), as-
segurando a implementação de planos de controlo, erradicação e monitorização das mesmas;

- Promover a criação de novas áreas de conservação da natureza visando a recuperação, conservação 
e valorização do património natural;

- Valorizar económica e socialmente, através do turismo de natureza, o património natural da BHL;

- Promover projetos de sensibilização/educação ambiental visando o conhecimento, recuperação e 
valorização do património natural à escala local, regional, nacional e no contexto internacional;

- Divulgar códigos de boas práticas e conduta ecológica adequados aos habitats naturais.
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RESUMO
Nos territórios mais a jusante da bacia hidrográfica do rio Lis (BHL), localizada na região centro litoral 
de Portugal, predominam solos arenosos, maioritariamente pertencentes aos concelhos de Leiria e 
Marinha Grande. Estes solos, caracterizam-se por possuir reduzido escoamento superficial e elevada 
permeabilidade, o que lhes confere fraca disponibilidade hídrica à superfície. Pontualmente, ocorrem 
também solos húmidos, resultantes do contacto da água com estratos menos permeáveis, possibilitan-
do a existência de habitats com património vegetal ímpar e frágil.
Os projetos levados a cabo pela Oikos nos últimos anos têm permitido constatar a contínua destrui-
ção destes habitats, alguns deles considerados com estatuto prioritário em termos de conservação. 
Com este trabalho pretende-se: dar a conhecer algumas das espécies vegetais mais significativas destes 
habitats, possibilitando o seu conhecimento mais aprofundado; contribuir para a consciencialização 
da comunidade para a urgente necessidade de preservar e valorizar este património particularmente 
sensível; alertar para a gravidade dos impactes da ação humana sobre estes territórios, os quais têm 
contribuído para a progressiva perda de área associada a estes habitats, bem como para a degradação 
do respetivo grau de conservação; apresentar algumas propostas de soluções visando contribuir para a 
redução do impacto da ação humana sobre este valiosíssimo património natural da BHL.

Palavras-chave: Património	vegetal;	solos	húmidos;	biodiversidade;	sensibilização	ambiental.

ABSTRACT 
In	the	territories	further	downstream	of	the	Lis	river	basin	(BHL),	located	in	the	central	coastal	
region	of	Portugal,	sandy	soils	predominate,	mostly	belonging	to	the	municipalities	of	Leiria	and	
Marinha	Grande.	These	soils	have	low	surface	runoff	and	high	permeability,	which	gives	them	low	
surface	water	availability.	Occasionally,	wet	soils	also	occur,	resulting	from	the	contact	of	water	
with	less	permeable	strata,	allowing	the	existence	of	habitats	with	unique	and	fragile	plant	heri-
tage.
The	projects	carried	out	by	Oikos	in	recent	years	have	shown	the	continuous	destruction	of	these	
habitats,	some	of	them	considered	to	have	priority	status	in	terms	of	conservation.	This	work	aims:	
to	make	known	some	of	the	most	significant	plant	species	in	these	habitats,	enabling	a	more	in-
depth	knowledge	of	them;	contribute	to	raising	community	awareness	of	the	urgent	need	to	pre-
serve	and	enhance	 this	particularly	 sensitive	heritage;	draw	attention	 to	 the	 seriousness	of	 the	
impacts	of	human	action	on	these	territories,	which	have	contributed	to	the	progressive	loss	of	area	
associated	with	these	habitats,	as	well	as	to	the	degradation	of	the	respective	degree	of	conserva-
tion;	present	some	proposed	solutions	to	help	reduce	the	impact	of	human	action	on	this	valuable	
natural	heritage	of	the	river	Lis	basin.

Keywords:	Plant	heritage;	wet	soils;	biodiversity;	environmental	awareness.



Nos territórios mais a jusante da bacia hidrográfica do rio Lis (BHL), localizada na região centro 
litoral de Portugal, predominam solos arenosos, maioritariamente pertencentes aos concelhos de 
Leiria e Marinha Grande. Estes solos, caracterizam-se por possuir reduzido escoamento superficial e 
elevada permeabilidade, o que lhes confere fraca disponibilidade hídrica à superfície. Não obstante, 
em alguns locais onde a água contacta com horizontes do solo menos permeáveis, como sucede com 
a surraipa e estratos argilosos, constata-se à superfície a existência de charcos permanentes (fotogra-
fias 1 e 2) e de solos húmidos que constituem habitats com património vegetal ímpar e frágil.

Fotografias 1 e 2
Charcos permanentes situados na Mata Nacional do Pinhal de Leiria
Fonte: Autoria própria

Os projetos levados a cabo pela Oikos nos últimos anos têm permitido identificar habitats, alguns dos 
quais  possuindo estatuto prioritário em termos de conservação, onde foi possível identificar espécies 
como a Potamogeton polygonifolius (fotografia 3), a Cirsium	welwitschii, a Cirsium palustre,  a 
Hypericum	elodes, a Anagallis tenella, a Genista	ancistrocarpa, a Drosera intermedia (fotografia 
4), a Pinguicula lusitanica (fotografia 5), a Utricularia	australis, a Erica erigena e a Erica	tetralix.

Fotografia 3
Potamogeton polygonifolius 
Fonte: Autoria própria

Fotografia 4
Drosera intermedia 
Fonte: Autoria própria



Fotografia 5
Pinguicula lusitanica 
Fonte: Autoria própria

De igual forma, tem sido possível constatar a progressiva destruição desses habitats, em resultado de 
um conjunto de causas, das quais se destacam a realização de trabalhos de terraplanagem para uso 
agroflorestal e alteração do coberto florestal original para instalação de espécies florestais de cresci-
mento rápido, factos que têm contribuído para o declínio de algumas populações espécies, das quais 
se destacam a Genista	ancistrocarpa (fotografia 6) e a Euphorbia	uliginosa, com estatuto “quase 
ameaçada”, a Utricularia	australis e a Rhynchospora	modesti-lucennoi, com estatuto “vulnerável” e 
a Cirsium	welwitschii (fotografia 7), com estatuto “em perigo”.

Fotografia 6
Genista ancistrocarpa 
Fonte: Autoria própria

Fotografia 7
Cirsium welwitschii 
Fonte: Autoria própria



Face ao exposto, apresenta-se um conjunto de soluções visando contribuir para a redução do impacto 
da ação humana sobre este valiosíssimo património natural da bacia hidrográfica do rio Lis, a saber:

1.repensar o uso do solo e assegurar a não utilização das áreas onde ocorrem estes habitats 
para fins agroflorestais, procurando que os mesmos evoluam sem qualquer interferência 
associada à ação humana;

2.assegurar que, nas áreas envolventes, as práticas agroflorestais sejam compatíveis com a 
preservação destes solos e a manutenção das condições de drenagem de águas superficiais 
ainda existentes, de forma a assegurar a humidade essencial aos habitats em questão e res-
petivas espécies neles intaladas;

3.impedir o revolvimento profundo de solos constituídos por argilas e surraipa;

4.inviabilizar a instalação de espécies de crescimento rápido – com elevadas necessidades 
hídricas – nas áreas envolventes;

5.intergrar estes habitats em sítios de conservação da natureza visando a recuperação, con-
servação e valorização das espécies ameaçadas;

6.não descurando o seu uso em termos de sensibilização e educação ambientais;

7.sensibilizar a comunidade, as entidades gestoras do território e da conservação da natu-
reza, para a necessidade de promover iniciativas de sensibilização e educação ambiental 
dedicadas à conservação destes habitats, contribuindo para a minimização do risco de perda 
deste valioso património. 
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RESUMO
A comunidade pesqueira artesanal vive na Lagoa da Conceição (LC, Sul do Brasil) desde o século XVIII. 
Tainha, camarão e caranguejo representam a ba-se de sua pesca e de sua própria dieta. Os últimos da-
dos estatísticos coletados sobre a pesca desse sistema foram de 1967 a 1998 e esses dados mostraram 
um grande declínio na produção pesqueira.  Além da falta de dados mais recentes sobre a produção 
pesqueira, a Lagoa da Conceição está sofrendo com a eutrofização, desenvolvendo zona morta sazonal. 
No entanto, nenhum estudo foi realizado até agora para entender como os processos de eutrofização 
estão afetando o estoque de peixes. Focamos na etnoecologia dos pescadores artesanais da LC para 
entender a qualidade da pesca e sua relação com a saúde ambiental. Além das questões ambientais, a 
técnica de cartografia social foi utilizada para avaliar as áreas pesqueiras importantes e impactadas no 
sistema, bem como as espécies mais capturadas. Os pescadores entrevistados relataram o declínio da 
população de peixes ao longo dos anos na lagoa. A poluição da água, incluindo a zona morta, a pesca 
predatória e a falta de manejo adequado e participativo foram considerados como fatores de declínio 
da pesca. O modelo de Ostrom, para sistemas socioecológicos, foi aplicado para entender as interações 
das complexidade que ocorrem no ecossistema lagunar.

Palavras-chave: ODS-14;		etno-conservação;	poluição.

ABSTRACT 
The	artisanal	fishing	community	has	lived	in	Conceição	Lagoon	(Southern	Brazil)	since	XVIII	cen-
tury.	Mullet,	shrimp	and	crab	represent	the	basis	of	their	fishing	as	well	as	their	own	diet.	The	latest	
statistically	significant	data	collected	from	the	fishery	production	of	this	system	was	between	1964	
and	1998	and	these	data	showed	a	huge	decline	in	the	fishing	production.	In	addition	to	the	lack	
of	more	recent	data	on	fishing	production,	Conceição	Lagoon	is	suffering	the	eutrophication	and	
developing	seasonal	dead	zone.	However,	no	study	was	carried	until	now	to	understand	how	eu-
trophication	processes	is	affecting	the	fish	stock.		We	focus	on	ethno-ecology	of	artisanal	fishermen	
of	CL	to	understand	the	actual	quality	of	fishing	and	it	relation	to	environmental	health.	Besides	
environmental	 issues,	 the	technique	of	social	cartography	was	used	for	assessing	the	 important	
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fishing	and	impacted	areas	 in	the	system	as	well	as	 the	most	captured	species.	The	 interviewed	
fishermen	related	the	decline	of	the	fish	population	over	the	years	in	the	lagoon.	Water	pollution,	
included	the	dead	zone,	overfishing	and	lack	in	the	adequate	and	participative	management	were	
considered	as	drivers	of	fishing	decline.	Ostrom´s	 framework	 for	 social-ecological	 systems	was	
applied	to	understand	the	complexity	interactions	that	occur	in	LC	ecosystem.

Keywords:	SDG-14;	ethno-conservation;	pollution.

INTRODUÇÃO
Traditional ecological knowledge of coastal fisheries takes into account how fishermen understand 
the ocean, the physical and biological environment in which they work and where they obtain their 
livelihood (Gasalla & Diegues, 2010). Researchers increasingly recognize the value of ecological and 
traditional knowledge, which is defined by a cumulative set of knowledge, practice and belief evol-
ving by adaptive processes and transferred through generations by cultural transmission (Berkes et 
al., 1998). In regions where environmental monitoring and scientific knowledge are limited, as in 
developing countries, traditional knowledge can help in understanding the environmental changes 
promoted by anthropic activity that have occurred in the system (Grilli et al., 2021). The rescue of 
local and traditional knowledge of fishing communities about the quality and quantity of fish and the 
factors that may be influencing the practice of fishing is important for the evaluation and manage-
ment of fisheries (Berkes et al., 1998; Tebet et al., 2018).

On the Island of Santa Catarina State, Conceição lagoon (CL) is considered an important area for 
fishing of fish, shrimps, and blue crab, whose fishing is done by the artisanal fishing community of 
Azorean origin, established in the lagoon since the colonial period. In 1964, when the watershed 
population of this lagoon was less than 7.5 thousand inhabitants, artisanal fishing captured 326 tons 
of fish and crustaceans (Barbosa, 2003). Over the years, catching of fish in the Conceição lagoon 
has been decreasing, reaching only 5 tons in 1998, when the last fishing census was made in the sys-
tem (Barbosa, 2003). This year, urbanization in the watershed already accommodated more than 25 
thousand inhabitants and sewage collection and treatment services reached only 15% of the popula-
tion (Silva et al., 2017). Currently, the basin has more than 30 thousand inhabitants and no further 
information about the quality of fishing.

In addition to the lack of data on fishing in Conceição lagoon (CL) in the last decades, this ecosystem 
has undergone a change in its water quality and biological community due to the eutrophication pro-
cess (Silva et al., 2017). This eutrophication is the response to the high nutrient load coming from the 
precarious domestic sewage treatment system and the lagoon’s high capacity to retain this material 
(Fonseca & Braga, 2006). As a consequence of this environmental condition, the lagoon has presen-
ted periodic hypo-anoxic events, or dead zones, that compromise biodiversity and ecosystem goods 
and services (de Barros et al., 2017). The urban occupation in CL brings with it, besides eutrophica-
tion, other environmental problems, such as the inadequate disposal of solid wastes, the suppression 
of the Atlantic Forest and the construction in the lagoon shore (Barbosa, 2003).

The fishing activity can be systematized and understood by a socio-ecological framework for analy-
sing the relationships among the user (fisherman), the resource unit (fish and water quality), the 
resource system (ecosystem) and the governance system (laws fisheries regulation), which interact 
dynamically and are influenced by external and internal factors (Ostrom, 2009). The lack of conclu-
sive and available data on CL fishing, and its relation with the transformation of lagoon environmen-
tal quality, makes it difficult to define adequate strategies for conservation and sustainability. Based 
on the socio-ecological system, the present research aims to register the knowledge of the artisanal 
fishermen of CL to understand how the environmental changes in the lagoon are affecting artisanal 
fishing and how the fishing community is managing the resource in the current situation.

MATERIAL AND METHODS
Study	Area
The watershed of Conceição lagoon (WCL) is located in the centre-east portion of Santa Catarina 
Island, Southern region of Brazil (27°36.081’S; 48°27.287’O). The WCL has an area of 80.2 km2, 
including the semi-enclosed lagoon of 20.1 km2, which is permanently opened and connected to 
the ocean by a narrow and long channel 2 km in length. CL is bordered by Atlantic forest, pastures, 
agricultural areas, reforestation of exotic species, urbanized area, beach vegetation, dunes, restingas 
and marshes (Barbosa, 2003).
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The population in the lagoon’s watershed was 7,897 inhabitants in 1980 and, being one of the regions 
with a greater demographic expansion of the Municipality. In 2015, it has 38,841 inhabitants (Silva 
et al., 2017).  Of all neighbourhood of WCL, Costa da Lagoa, whose access is by trails and boats, is 
almost exclusively of traditional fishing community (Barbosa, 2003). Costa da Lagoa had 727 inha-
bitants in 2015, according to a census of local and public medical centre, and 40 fishermen (Cabral, 
pers. comm., October 01, 2018).

Data	collection	and	analysis
In order to understand the environmental quality of Conceição lagoon and its relation with fishing, 
semi-structured interviews were carried out with eleven artisanal fishermen. An interview is consi-
dered conversations with purpose and it is characterized by their form of organization. A semi-struc-
tured interview combines closed and open questions, in which the interviewee has the possibility to 
speak freely about the subject in the analysis. Interviews examined if fishermen observed changes in 
quality, quantity, and size of fishes from the time since they started fishing in the CL. In addition, the 
interviewee was free to discuss the factors that drive the environmental changes over time, and the 
influence of the artificial opening of the sand bar in this process.

All data collection and project procedures were in line with the human ethics guidelines of the Federal 
University of Santa Catarina. Each interview was an hour and a half, on average, with a total of seven 
days in the field. Of the interviewees, nine allowed the recording of the interview in a digital medium, 
which was done by a portable digital audio voice recorder, Etekcity 8GB. A map of CL, without scale 
and drawn on cardstock 50 x 60 cm, was used to locate important sites described during interviews. 
In the map, the fishermen pointed out the main fishing areas, the fishing location of the main species 
and the areas where they observe the dead zone. Preterit impacts identified in interviewees percep-
tions were compared with impact evidences described in literature. Ostrom´s framework (Ostrom, 
2009) for social-ecological systems was applied to understand the complexity interactions that occur 
in CL ecosystem, considering fishermen as users and water and fish as unit resource. 

RESULTS
Users	–	fishermen
The artisanal fishermen, exclusively of the masculine gender, are experienced in fishing from 5 to 
70 years. The majority, six fishermen, has more than 40 years of fishing experience, highlighting a 
retired 90-year-old fisherman with the longest time of dedication to the activity. According to the 
fishermen, there are daily fifteen motorized fishing boats in lagoon. We do not have the information 
about the number of non-motorized fishermen in the lagoon, who fish with rod and cast net in the 
marginal area of CL.

All fishermen interviewed are born in the Santa Catarina Island. Eight were born and raised in the 
traditional fishing community of the Costa da Lagoa, where they currently reside. The other three 
interviewees reside in neighborhoods on the watershed of CL and easily access the lagoon to fish. 
Only one fisherman lives exclusively on fishing income, the others work with aquatic transport for 
passengers to the Costa da Lagoa or look after of residences.

Traditional knowledge of fishing in the lagoon remains rooted in its origins and has been transferred 
from father to son, of the eleven interviewees eight are part of traditional families of fishermen. Pa-
rents and grandparents teach their young children how to fish, the 90-year-old fisherman reported 
his 4-year-old grandson is already learning to fish. The youngest fisherman also confirmed this trans-
mission of knowledge by the fishing community; in all his answers, he mentioned the knowledge of 
grandparents and old fishermen.

Resource	Unit	–	Water	and	Fish
The fishermen interviewed are engaged in fishing for fish and crustaceans using gillnet fishing and 
cast nets. The fish mullet (Mugil liza), silver perch (Diapterus rhombeu), anchovy (Pomatomus salta-
trix), corvine (Micropogonias furnieri), silver mullet (Mugil curema), atlantic cutlassfish (Trichiurus 
lepturus), fat snook (Centropomus parallelus), bay whiff (Citharichthys spilopterus), mutton sna-
pper (Lutjanus analis), hardhead (Haemulon steindachneri), dusky grouper (Epinephelus guaza), 
comb grouper (Mycteroperca acutirostris), mojarra (Eucinostomus spp.), piquitinga anchovy (An-
choa tricolor) and sardines (Sardinella brasiliensis) were reported throughout the Conceição lagoon. 
Shrimp (Farfantepenaeus brasiliensis, F. paulensis, Litopenaeus schmitt e Sicyonia dorsalis) and 
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Blue crab (Callinectes sapidus) are fished in the shallow and marginal areas of the lagoon. In addition 
to the others fishes, the fisherman who lives exclusively from fishing is the only that catches cockles 
(Anomalocardia brasiliana), a mollusc from sandy banks of the lagoon. 

Members of the Mugilidae family, popularly known as mullet and silver mullet, are the highest com-
mercial valued fish of the lagoon. Silver perch (Diapterus rhombeu) is also commercially important 
because it is considered a delicacy by the local population. Silver perch is fished all year round in the 
lagoon, while mullet is a seasonal winter fish and, therefore it occurs between the months of May to 
August. According to the interviewees, the amount of mullet that arrives each year in the lagoon is 
very variable depending very much on the oceanographic conditions of the year in question. One of 
the interviewees, who fish for 50 years, believes that climate change is interfering with the entry of 
mullets and other fish through the lagoon’s channel. The same one explained that with the greater 
frequency and intensity of meteorological tide event in the Island of Santa Catarina, mullet crosses 
the coast of Santa Catarina and it not enters into the CL.

The fishermen indicated that the changes in the fish (including crustaceous) in the lagoon are as-
sociated with the salinization of the system (Tab. 1), by the permanent opening of the channel, the 
increased urbanization in the watershed, and the fisheries’ management.

Table 1. Transcription of artisanal fishermen’s perception about the environmental characteristic of 
Conceição lagoon before and after the permanent opening of the channel to the sea in 1980.

Before the opening (1980):

The channel was closed for four to five months.

The channel was closed for a long time and the fish did not enter in the lagoon.

Fishermen expected to fill (the lagoon with water) by the rain to open the channel with the 
hoe.

Had no Atlantic cutlassfish (…) in the lagoon.

It had crustaceans and freshwater fish.

After the opening (1980):

The opening of the channel helps maintain the health of the lagoon.

The channel is the heart of the Conceição lagoon.

There’s more mullet.

The fish that diminished with (opening of) the channel was the silver perch, I think it pre-
fers brackish water and now our water is saltier.

There is more fish entering, but this has been accompanied by an increase in the number 
of fishermen.

All interviewees agree that the water quality of the lagoon has improved with the permanent opening 
of the lagoon’s channel (Tab. 1). According to reports, the fishermen themselves managed the 
opening of the sandbar of the channel to favour water renewal and the entry of fish. As soon as a 
cold front entered in the region, bringing heavy rains or meteorological tide, the fishermen opened 
the lagoon’s channel using the hoe. Therefore, fishermen believe that the permanent opening of the 
channel allowed a greater number of fish to enter the lagoon from the ocean, better water renewal, 
and improvement of the environmental health of the ecosystem.

The two fishermen interviewed who observed a decrease in the size of fish and crustaceans have more 
than 40 years of experience in fishing. One of them noticed a decrease in the size of the silver perch, 
the fat snook, and the bay whiff (Tab. 2).  The other observed a decrease in the size of the blue crab 
and emphasized: “At that time (1974) it gave a lot of big blue crabs which have commercial value, it 
was different from the crabs of today. Nowadays, we only catch small blue crab, we fish 50 small blue 
crab for each big one”. Although few reported a decrease in fish size (18%), most interviewees (73%) 
observed a decline in the quantity of fishing in the lagoon; the largest quantity decrease was silver 
perch and comb grouper. 
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Table 2. Transcription of fishermen perceptions that explain the temporal (past and currently) 
transformation of the fishing in the Conceição lagoon.

Past 

It was possible to catch fish by hand;

There was a lot of comb grouper;

In 1944 was the year that I caught more fish in the CL; (fisherman of 90 years)

1980, 1986 and 1988 were the years of the best fishery; (fisherman with 43 years of expe-
rience)

There was a lot of silver perch in Costa da Lagoa.

Currently

I believe that in these 50 years of fishing has decreased by 70% of the amount of fish in the 
lagoon;

Now it is very easy to fish because everything is motorized;

Today we see almost no comb grouper;

Amount of silver perch decreased a lot;

We fish 50 small blue crab for each big one;

The decrease in the number of fish in Conceição lagoon was related to the increase in urbanization, 
pollution by sewage and by sound and light sources; the use of boats; local and industrial overfishing; 
acid resins from pines plantation which enter into the lagoon during rain period and climate chan-
ge. It is noteworthy that the same fisherman may have cited more than one impact to fishing in the 
lagoon (Tab. 3).

Table 3. Some artisanal fishermen’s perceptions to understand the main causes of the fishing decline in 
Conceição lagoon, in descending order of the number citations (N) by the categories: urbanization, fisheries 
governance, and climate change. Sampling May, June and July 2017. Transcription of artisanal fishermen’s 
perception.

Urbanization

Sewage effluent treatment (N=8)

There are days that stink so much (the lagoon’s water) that you cannot even fish;

The lagoon below (South) is more polluted than the lagoon here (North) because there is no 
sewage (treatment) there;

There are people who connect the sewage from your house to the pluvial drain system be-
cause everything goes to sea.

Population growt (N= 4) 

At that time there was much more fish, fewer people, fewer fishermen, less boat, no pollu-
tion;

The lagoon is polluted because there are a lot of people. 80% of the population are from 
others cities;

The lagoon is this: a lot of people (...);

Reforestation of exotic trees (N=3) 

That is very bad, the pine leaf I think it rot, is a very strong resin;

What most disturbs us here in the lagoon is that pine plantation. Conceição lagoon’s water is 
a marvel, transparent! When it rains here the water became reddens as a coffee;

That water is acid, that water does not survive crab breeding, nor the shrimp, nothing. When 
you have that red water you can tell that dead fish will appear;
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Lighting and noise pollution (N=2)

When I started fishing in 1974, there was no light in the lagoon, it was all at the base of the 
oil lamp;

The light of the street “runs” with the fish and the shrimp;

The noise, the light, and the pollution disturb the fisherman;

Motor Boat (N=1) 

The lagoon is this: a lot of light, a lot of boat, a lot of speedboat;

Fisheries governance

Fishing effort (N=7) 

Without control, every fisherman fishing as much as he wants;

The fishermen kill the fish still small, does not give time to grow;

Now it has become easier to fish because everything is motorized;

The government should pay the fisherman not to fish and be able to supply the fish stock in 
the lagoon;

Industrial Fishing (N=3) 

The fish go to the ocean to spawn, when they return to the lagoon they are already caught in 
the entrance of the channel;

Fish have declined worldwide;

Less quantity of fish entering into the channel due to fishing in the ocean without inspection;

Climate Change

Increased frequency of extreme events (N=1) 

(The high frequency of meteorological tides) moves the fish away from the coast

All fishermen, at some point during in the interview, mentioned pollution by domestic effluent and 
they showed indignation over the precariousness of sewage treatment system. Among them, eight as-
sociated the fishing decline by this source of pollution. Fishermen have identified water pollution in 
the lagoon over the years and have pointed out that in many homes, including high-standard houses, 
sewage is connected to the pluvial drainage system.

Artisanal fishermen have described that in certain times of the year, normally at the beginning of 
winter, they notice in their fishing nets a reddish-coloured fat which they call red mud, red fat and 
red lichen. One of the interviewees commented that the red mud started to appear from 1990 in the 
LC. Another fisherman said, I see these red lichens (…), these lichens intensified from eight years 
ago. One of them said, When you see from afar, you think it’s a shoal of mullet, because you see it 
from a distance, and it’s red. The guy gets there, it’s the red mud. They said that When their nets are 
accompanied by this red lichen the fish and crustaceans that they catch most of the time are dead. 
One of the fishermen even reported The fish hits the strip of red mud and dies. I think it’s a lack of 
oxygen.

In addition to the red lichen, fishermen identify that the red water that drains from the pines plan-
tation in Rio Vermelho State Park (RVSP) causes fish mortality. The retired and oldest fisherman of 
the region said: The pine (of RVSP) has already killed a lot of fish. There was only a native forest, 
however after they planted that pine tree, the water became dirty all over the lagoon. That when it 
rains, it flows and the water turns red like blood, the water gets so bad that the fish does not mesh in 
the net, or the fish die, has to take off the pine.

GOVERNANCE SYSTEM
In addition to the effect of pollution, the lack of management on fishing in CL was reported by most 
fishermen (Tab. 3). The fishing in the lagoon was abundant (Tab. 2), and the fisherman stated that it 
was possible to catch fish by hand. 
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The change in the quality and quantity of fishing in the lagoon was associated with: i. the lack of 
management among the members of the local community; ii. uncontrolled industrial fishing that 
removes a large quantity of fish still in the ocean and which makes it impossible to enter into the 
lagoon; iii. the lack of management based on recent fish catch data, highlighting the difficulty in col-
lecting these data; iv. the fisherman’s greed in taking as many fish as possible to himself; v. catches 
of very young individuals as well as the female with mature eggs. They also mentioned how increased 
urbanization was accompanied by a greater number of people involved in the recreational fishery, 
generating a high fishing pressure. One striking statement was that of the retired 90-year-old fisher-
man, about the culture of greed of the people today, even among artisanal fishermen, who no longer 
have the communal spirit of sharing fish as they once did.

DISCUSSION
Considering the lack of recent fishery statistics data for Conceição lagoon, the search for traditional 
ecological knowledge was considered an effective alternative to better understand the environmental 
and fishing quality in the lagoon, as it has been considered in other studies in the South region of 
Brazil (Grilli et al., 2021; Tebet et al., 2018). The perception of the decrease in fishing in CL by artisa-
nal fishermen is mainly associated with pollution, overfishing and poor management of the resource, 
either by the fishing community as well as by the relevant management group.

WATER QUALITY
Fishermen’s perception of pollution in the lagoon can be corroborated by the existing scientific lite-
rature. The first signs of eutrophication in Lagoa da Conceição were described in the early 80s, with 
the occurrence of hypoxia in the deep waters (Alessandra Fonseca, 2006). In 2000 was registered 
the excessive increase of opportunistic green macroalgae on the marginal of the lagoon (Fonseca & 
Braga, 2006). The concentrations of dissolved inorganic nitrogen and phosphorus increased tenfold 
between 2001 and 2015 in the lagoon, with domestic sewage being the main source of these nutrients 
(Silva et al., 2017) and the main source of pollution indicated by fishermen. Of all dissolved nutrients 
that enter into the CL from the watershed, only 20% is exported to the open sea, an effect of the high 
residence time of the water (Fonseca, 2006). This indicates the susceptibility of this ecosystem to eu-
trophication and other pollutants, such as used in the painting of boats and pharmaceuticals, which 
can affect the various metabolic processes of the local biota. 

In addition to the entry of organic matter and nutrients from the watershed, the periodic develop-
ment of the dead zone in Conceição lagoon is associated with a strong physical stratification of the 
water column (Fontes & Abreu, 2009). The entry of saltier water through the channel of the lagoon 
and the low hydrodynamics (Silva et al., 2017) generate permanent and high stratification of the 
water column, which combined with deposition of organic matter, with the lower incidence of light 
radiation and with high respiration rates in the bottom water promotes periodically hypoxic and 
anoxic events (Fontes & Abreu, 2009). The lack of oxygen in these areas favours the development of 
Roseobacter bacteria, which develop a reddish colour in the region and which fishermen identify as 
“red lichen, red mud, and red grease”. The seasonal occurrence and location that develop the “red 
lichen” indicated by the fishermen are corroborated by the studies about the dynamic of the dead 
zone in the lagoon (de Barros et al., 2017; Fontes & Abreu, 2009). However, fishermen do not iden-
tify that permanently opening of the channel was one of the aspects that favoured the development 
of dead zone in CL, as indicated by literature. On the contrary, all fishermen stated that permanent 
connection between the channel and ocean was positive for the water quality and fishery of the sys-
tem. Local community argues that this intervention renews lagoon’s water and increase the entrance 
of fishes. However, one fisherman associated decay of the silver perch (Diapterus rhombeu) fishery 
by salinization of the lagoon. Salinization impairs the osmotic balance of several brackish species 
at different stages of life (Barbosa, 2003), which may justify the fisherman’s claim. Artificial bar 
opening has been associated with negative environmental impacts in the scientific literature, such 
as alteration of the community and loss of biodiversity (Netto et al., 2018). In the management of 
these systems, it is essential to clarify all the parties about the problems that can be triggered by the 
opening of the channels in non-natural way. It is necessary to rethink the best strategy to guarantee 
the environmental quality and the preservation of the ecosystem goods offered, which were modified 
in CL by this practice.

Introduction of pine reforestation in Florianópolis Municipality occurred in 1960s, in response to the 
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incentives by Federal Tax Law (no. 5.106 of 1966), which offered income tax rebates for reforestation 
initiatives. In 1962, the government of Santa Catarina created the Rio Vermelho Forest Station with 
experimental plantations of 25 pine species to verify the viability of forest production in “unproduc-
tive areas”, which was a sandy quaternary plains vegetated by resting (Barbosa, 2003). Currently, 
approximately 250 ha of dunes and restingas adjacent to the plantations were contaminated by Pinus 
elliottii var. elliottii (Barbosa, 2003). In spite of fishermen’s descriptions about acidic resin from 
drainage of the reforestation, it is not possible to confirm the impact of the same on the pH of the 
CL’s water, which is 8.0 ± 0.4 (N = 324), values measured between 2001 and 2015. The lowest pH 
concentrations in CL, between 6 and 7, have been recorded in the dead zone and are related to a high 
rate of respiration, which generate acids and decrease the pH of water (Fonseca and Braga, 2006). 
That is, if there is any effect of water drained from the pines reforestation, it is very punctual since it 
does not reflect in the average pH of the lagoon. In addition, this red water, that is clear different for 
the “red linchen” cited to dead zone according fishermen’s comprehension, may have some toxicity 
that affects the local fauna, whose effect must be investigated.

Some fishermen have highlighted the effect of lighting and anthropogenic noise from urbanization 
that are impacting the fish community, a fact that may be associated with the margin of the lagoon 
that is more urbanized, limited by sidewalks and high traffic streets. The negative effects of anthro-
pic noise in the fish community have been described in various ways, such as physiologically and 
behaviourally (Nichols et al., 2015). Depending on the bandwidth of the noise and the time of expo-
sition to this stress, fishes’ acoustic communication and spawning success could be affected, which 
may have negative ecological consequences. Conceição lagoon is a noisy neighbourhood, according 
to the environmental institutional of the municipality, the effect of this noise on fish community is 
observed by fishermen community and it needs to be better investigated, especially in the spawning 
period of key species. 

FISHERY MANAGEMENT
Overfishing precedes all kinds of human disturbances to the coastal ecosystem, including pollution, 
degradation of water quality and anthropogenic climate change, promoting the extinction of several 
species (Jackson et al., 2001). Artisanal and industrial fishing are impacting the size and population 
structure of several fish species, a fact that was reported in Conceição lagoon by fishermen. The 
increase in fishing effort, the increase in sport fishing associated with increased urbanization, the 
withdrawal of species still in the breeding season (mainly for crustaceans) and industrial fishing in 
the open sea, which removes in excess and does not allow the entry of the fish into the system, were 
reported by most fishermen interviewed. This situation of fishing in the lagoon may be being aggra-
vated by the climate changes that the region is suffering, such as the high intensity of meteorological 
tides, which the fisherman says “moves the fish away from the coast.” Industrial fishing and climatic 
change were also considered negative for artisanal fishing in the Bay of Tijucas, near CL (Martins et 
al., 2018). Jahan et al. (2017) correlated the fishermen’s perception with fishing data and climatic 
conditions and also concluded that industrial fishing in the open sea and the increase of cyclones are 
some of the factors that have been changing the fishing of an important fish resource of the Indian 
coast.

Although there is no longer a survey of fishery statistics since 1998 in the lagoon (Barbosa, 2003), 
the decrease in the quantity of fish continues to occur, which, in addition to other factors, generates 
a change in the fishing community’s custom. Of all the fishermen interviewed, only one lives today 
exclusively from fishing, while fishing had greater economic value in the 1990s (Barbosa, 2003). 
Most respondents live by subsistence fishing and they rarely sold their fish production to consumers 
of the region. The youngest fisherman reported that restaurants and fish markets in the region give 
preference to buying fish from the fishing industry because it is more economically advantageous. In 
this report, we can see the effect of industrial fishing in two moments of the artisanal fishing cycle, 
initially by the withdrawal of fish that could reach the lagoon and at the end by the most affordable 
price offer to the market. Unlike the northern and northeastern regions of Brazil, industrial fishing is 
what sustains fish production in the southeastern and southern regions of the country (Neto, 2010), 
which corroborates the strength of industrial fishing in the regional economy and as a potential im-
pact on the lagoon fishery.

Comparing the changes that CL fishing has undergone over the years, the lack of efficient fishing 
management by local artisanal fishermen and government agencies is explicit, as in other areas of 
Brazil (Tebet et al., 2018). The lack of knowledge of fish stock and fish exploitation, which ceased in 
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1998, was reported by fishermen as one of the obstacles to resource management. Considering the 
characteristic of artisanal fishery in LC, the proposal of an adaptive co-management of this resource 
(Armitage et al., 2009), where fisheries management integrates the knowledge of the artisanal fisher-
man, is a way to reverse the scenario evaluated, empowering and stimulating fishermen to return to 
a mode more collaborative of management. 

Applying Ostrom’s proposal (2009), of a complex socio-ecological system, to synthesize the current 
configuration of fishing in Conceição lagoon, we observed that the lack of management of natural 
resources by the governmental system, both water and fish, and by the fishermen community have 
been reducing the environmental quality and quantity of the fish. The fisherman’s talk that each 
one takes away as much as he can expresses the tragedy of the commons in the fishing of Conceição 
lagoon. The strategies is urgent to improve the integration of the ecosystem, social, economic and 
political spheres and transform the current configuration in order to maintain the ecosystem services 
of the lagoon and the traditional activities in the region. 
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RESUMO
Ao longo de mais de trinta anos de existência, a ASPEA sempre procurou aproximar e sensibilizar 
os jovens para as questões ambientais que, cada vez mais, são um problema atual. Neste sentido, a 
construção do Progra-ma Educativo “Aprender Fora de Portas” propõe, por um lado, promover esta 
aproximação e estabelecer uma relação de empatia com os jovens e, por outro, trabalhar as questões 
ambientais de forma prática e interativa. Com atividades didáticas, este Programa pretende colmatar 
as lacunas dos currículos escolares em termos de literacia ambiental e, acima de tu-do, promover uma 
aprendizagem dinâmica.
O Programa Educativo está estruturado em quatro áreas temáticas inter-ligadas, fortemente traba-
lhadas nos diferentes projetos nos quais a ASPEA colabora: o oceano, as florestas, os ecossistemas 
ribeirinhos e a economia circular. As várias atividades foram desenhadas tendo em conta as apren-
-dizagens essenciais de cada nível de ensino e a associação conta com uma vasta equipa de técnicos 
especialistas que, não só contribuíram para a criação das atividades, como também serão responsáveis 
pela dinamiza-ção das mesmas.

Palavras-chave: literacia	ambiental,	atividades	práticas,	educação,	metodologias	ativas.

ABSTRACT 
Over	the	years,	ASPEA	has	tried	to	approach	and	raise	awareness	among	young	people	on	envi-
ronmental	issues,	which	are	becoming	more	and	more	a	current	problem.	In	this	sense,	the	Educa-
tional	Programme	“Aprender	Fora	de	Portas”	proposes,	on	the	one	hand,	to	promote	this	ap-pro-
ach	and	establish	a	relationship	of	empathy	with	young	people	and,	on	the	other	hand,	to	work	on	
environmental	issues	in	a	practical	and	inter-active	way.	With	didactic	activities,	this	programme	
aims	to	fill	in	the	gaps	in	school	curricula	in	terms	of	environmental	literacy	and,	above	all,	to	pro-
mote	dynamic	learning.
The	Educational	Programme	 is	structured	 in	 four	 interrelated	 thematic	areas,	strongly	worked	
on	in	the	different	projects	in	which	ASPEA	collab-orates:	the	ocean,	forests,	river	ecosystems	and	
the	circular	economy.	The	different	activities	have	been	designed	taking	into	account	the	essential	
learning	for	each	educational	level	and	the	association	has	a	vast	team	of	technical	experts	who	
not	only	contributed	to	the	creation	of	the	activities,	but	who	will	also	be	responsible	for	promoting	
them.

Keywords:	environmental	literacy,	practical	activities,	education,	active	methodolo-gies.

TEXTO DA COMUNICAÇÃO
A Associação Portuguesa de Educação Ambiental (ASPEA) é uma associação sem fins lucrativos, 
equiparada a organização não-governamental de ambien-te, que conta já com trinta anos de expe-
riência na sua missão de promover a Educação Ambiental a nível formal e não formal. Cerca de dois 
mil sócios fa-zem parte desta organização, entre docentes, educadores, técnicos, investiga-dores, 
engenheiros, biólogos, estudantes, escuteiros, voluntários e cidadãos empenhados pela causa da 
Educação Ambiental.

Como missão, a ASPEA procura desenvolver a Educação Ambiental junto dos diversos atores e ter-
ritórios sociais, promover a perspetiva holística do Ambi-ente integrando o conceito de interconeti-
vidade, incentivar e capacitar para a participação pública e para a intervenção comunitária com uma 
visão sócio crítica e contribuir ativamente para as Políticas Públicas de Educação Ambi-ental.

A educação não transforma o mundo. A educação muda as pessoas. As pes-soas transformam o mun-
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do. Esta é a motivação por detrás do novo Programa Educativo “Aprender Fora de Portas”, desenvol-
vido pela ASPEA, para o ano letivo 2022/2023. A necessidade de alterar comportamentos e hábitos é 
cada vez mais urgente. Por essa razão, e por nos encontrarmos num momento críti-co em que todos 
os segundos contam, a ASPEA continua empenhada em de-senvolver conteúdos e atividades que 
sejam impactantes, cativantes e bem fundamentados do ponto de vista pedagógico e científico e que 
façam a dife-rença no desenvolvimento dos adultos de amanhã. Ao longo de mais de trinta anos de 
existência, a ASPEA sempre procurou aproximar e sensibilizar os jo-vens para as questões ambien-
tais que, cada vez mais, são um problema atual. Neste sentido, a construção do Programa Educati-
vo “Aprender Fora de Portas” propõe, por um lado, promover esta aproximação e estabelecer uma 
relação de empatia com os jovens e, por outro, trabalhar as questões ambientais de forma prática e 
interativa. Com atividades didáticas e desenhadas tendo em conta as aprendizagens essenciais de 
cada nível de ensino, o Programa pre-tende colmatar as lacunas dos currículos escolares em termos 
de literacia am-biental e, acima de tudo, promover uma aprendizagem dinâmica. O Programa Edu-
cativo está estruturado em quatro áreas temáticas, fortemente trabalhadas nos projetos nos quais 
a ASPEA colabora, e que estão interligadas: o oceano, as florestas, os ecossistemas ribeirinhos e a 
economia circular. 

Vários estudos comprovam que, de uma forma geral, as atividades práticas específicas sobre um 
tema aumentam o conhecimento das crianças sobre o tema, a níveis superiores do que se for apenas 
teórico. Segundo Poudel et al. (2005), as atividades práticas e os desafios colocados ao longo de um 
processo de aprendizagem aumentam o interesse e a motivação dos alunos, a sua capa-cidade de 
pensar criticamente e aumentam a consciencialização sobre o con-texto ambiental e os seus proble-
mas. Leeming et al. (1997) incentivam que as atividades de educação ambiental decorram durante 
todo o ano letivo, para que os resultados sejam evidentes. O Programa Educativo da ASPEA é, assim, 
um complemento ao trabalho dos professores que nem sempre têm tempo pa-ra preparar este tipo 
de atividades.

A ASPEA acredita que a educação ambiental é uma ferramenta fundamental e poderosa na mudança 
de comportamentos e na consciencialização sobre os graves problemas ambientais que enfrentamos. 
Esta é a força que nos faz con-tinuar a trabalhar na certeza de que cada gesto conta.
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RESUMO
O presente artigo trata-se de um relato de experiência, desenvolvido em uma unidade de educação in-
fantil de ensino público brasileira, com crianças na faixa etária de 4 a 5 anos frequentando o pré- esco-
lar. A criança observa, investiga e experimenta as sensações no seu entorno, buscando respostas a sua 
curiosidade. O meio ambiente está nas suas investigações e aproximar as crianças da realidade sobre 
as mudanças ambientais e a preservação da natureza, é uma atitude essencial para um comportamento 
responsável e consciente. O objetivo geral visa desenvolver práticas de sensibilização da importância e 
preservação do Rio Miringuava e a sua função social no abastecimento de água, e os objetivos especí-
ficos visam entender os impactos ambientais com a construção da Barragem Miringuava e as ações do 
PAE, Plano de Ação Emergencial-ZSS, na unidade de ensino. A metodologia está fundamentada nas 
práticas pedagógicas partindo do campo de experiências das crianças, e as relações entre consumo e 
preservação da natureza. Os principais resultados foram desde a investigação e a experimentação, e a 
conscientização sobre a educação ambiental e o trabalho educativo através das práticas pedagógicas 
desenvolvidas partindo do interesse das crianças, estabelecendo relações de percepção do conceito da 
natureza como organismo vivo e no qual fazemos parte. Os recursos hídricos e o respeito ao curso do 
Rio Miringuava e o meio ambiente que o cerca.

Palavras-chave: Infância,	Educação	Ambiental,	Rio	Miringuava.

ABSTRACT 
This	article	 is	an	experience	report,	developed	in	an	early	childhood	education	unit	of	Brazilian	
public	education,	with	children	aged	4	to	5	years	attending	preschool.	The	child	observes,	inves-
tigates	and	experiences	the	sensations	in	his	surroundings,	seeking	answers	to	his	curiosity.	The	
environment	is	in	their	investigations	and	bringing	children	closer	to	reality	about	environmental	
changes	and	nature	preservation	is	an	essential	attitude	for	responsible	and	conscious	behavior.	
The	general	objective	aims	to	develop	practices	to	raise	awareness	of	the	importance	and	preserva-
tion	of	the	Miringuava	River	and	its	social	function	in	water	supply,	and	the	specific	objectives	aim	
to	understand	the	environmental	impacts	with	the	construction	of	the	Miringuava	Dam	and	the	
actions	of	the	PAE,	Emergency	Action	Plan	-ZSS,	in	the	teaching	unit.	The	methodology	is	based	on	
pedagogical	practices	starting	from	the	field	of	children	experiences,	and	the	relationship	between	
consumption	and	nature	preservation.	The	main	results	were	from	investigation	and	experimenta-
tion,	and	awareness	about	environmental	education	and	educational	work	through	pedagogical	
practices	developed	starting	from	the	interest	of	children,	establishing	relationships	of	perception	
of	the	concept	of	nature	as	a	living	organism	and	in	which	we	are	a	part.	Water	resources	and	re-
spect	for	the	course	of	the	Miringuava	River	and	the	environment	that	surrounds	it.

Keywords:	Childhood,	Environmental	Education,	Miringuava	River.

INTRODUÇÃO
Os saberes das crianças oportunizam um processo contínuo de investigação pedagógica e uma sensi-
bilidade quando trabalhamos com os elementos da natureza, nesse conhecimento do mundo surgem 
às necessidades de entender os tempos tais como são e como estão. (Morin, 2011)

O meio ambiente proporciona muitas experiências significativas e quando as experimentações par-
tem do interesse das crianças, podemos organizar e planejar situações de conservação e preservação 
ambiental. Segundo Barbosa:

É através das experiências compartilhadas na vida cotidiana que aprendemos muito daquilo que 
usamos para estar no mundo e conviver com os demais, e com essa bagagem que nos inserimos como 
partícipes nos valores e especificidades de nossa cultura. (BARBOSA, 2013, p. 218)
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Nesse sentido e analisando as perspectivas com a construção da barragem do Miringuava, e as ações 
pedagógicas nas experimentações e exploração sobre o Rio Miringuava, o trabalho educativo na edu-
cação infantil voltado para projetos de educação ambiental, possibilita aprendizagens significativas e 
vivenciadas no cotidiano das crianças. 

A INFÂNCIA E A NATUREZA
A criança observa, investiga e experimenta as sensações no seu entorno, buscando respostas para a 
sua curiosidade, e o meio ambiente faz parte dessas investigações e experimentações. 

A infância passa por um período desemparedamento dentro de prédios e de casas (Barros, 2018), 
a insegurança e outras atividades como o trabalho, e a falta de tempo, tomou conta da maioria dos 
adultos, limitando os espaços para as crianças. 

Uma das possibilidades de conhecer e ter contato com a natureza, utilizando práticas pedagógicas 
está  nas unidades de Educação Infantil, o desenvolvimento de projetos e  campos de experiências, 
aproximando as crianças com  realidades vivenciadas no cotidiano.

Tiriba (2010) afirma que as Instituições de Educação infantil IEI podem exercer  um papel impor-
tante na difusão de informações e na mobilização de crianças, famílias e comunidade em relação à 
preservação da Terra. 

Desse modo, as ações pedagógicas, que priorizem o contato com a natureza, evidenciam um com-
portamento humano na perspectiva de entender o planeta e desenvolver atitudes historicamente 
culturais.

Em uma sociedade  com hábitos sustentáveis, promover um convívio harmônico, estabelece laços e 
desenvolve  a responsabilidade ambiental, consolidando a infância como principal caminho para a 
formação de sujeitos responsáveis e conscientes.

A Educação Ambiental e a Consciência Ecológica

As crianças da Educação infantil precisam de acolhimento e uma oferta de ações pedagógicas coeren-
tes com as fases da infância.

A Educação Ambiental começa com a curiosidade nos passeios e espaços externos da unidade educa-
cional, levando a criança na descoberta de um inseto, nas cores de uma flor, na exploração da terra e 
as suas nuances, no barulho da chuva e nos cheiros da natureza. (Tiriba, 2010)

Foto 1: horta

Nas ações pedagógicas desenvolvidas com a turma de pré-escola, consolidou-se a percepção da natu-
reza, incentivando as crianças no contato direto com a terra, e na observação do processo da germi-
nação e crescimento das plantas. As crianças entenderam a função das minhocas como os principais 
agentes de fertilização do solo.
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Foto 2: Experiências com texturas e cores de terra

Considerando a natureza como organismo vivo, as crianças perceberam a importância do Rio Mirin-
guava na nossa região, as relações de consumo e sustentabilidade.

Foto 3: águas da chuva

O trabalho educativo contemplou o contexto atual e as ações de prevenção e conhecimento de rotas 
de fuga, em caso de rompimento da Barragem Miringuava, o PAE – Plano de Ação Emergencial, 
conforme a lei federal 14.066/2020.

Foto 4: Simulação de Rota de Fuga

As crianças acompanhadas da Defesa Civil, das professoras e guardas municipais, participaram de 
uma palestra e logo a seguir da simulação de evacuação pelo bairro, seguindo para os pontos de en-
contros marcados pelas placas de orientação no caminho.

O Rio Miringuava, o rio criança!

A força ancestral do Rio Miringuava vem no significado do seu nome, que em Tupi-Guarani, signifi-
ca: mirim=criança; gua=rio: Rio da Criança.

Foto 5: Rio Miringuava na altura da BR 376
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O Rio Miringuava tem a sua nascente nos limites entre a Serra do Mar e o Parque Guaricana, o seu 
curso atravessa o município de São José dos Pinhais, percorrendo 25 km e deságua no Rio Iguaçu na 
região do município de Curitiba. De acordo com Bossle:

Esta bacia chama muito a atenção pela abundância hídrica, observada pela elevada densidade da 
rede de drenagem, facilmente observada mesmo na base cartográfica menos detalhada de 1980. A 
região da cabeceira do rio Miringuava, junto às regiões próximas da Serra do Mar, bem como a bacia 
em geral, abriga uma expressiva quantidade de nascentes. (BOSSLE, 2010, p.52)

Pelo seu potencial hídrico, abastece várias indústrias e beneficia a agricultura local são joseense, po-
rém surgem na década de 70, as primeiras investidas para a construção da Barragem do Miringuava 
um empreendimento capaz de abastecer a capital do Paraná e regiões próximas.

 Apesar dos vários entraves jurídicos e ambientais, em 2021 a barragem avança na sua construção, a 
consciência do impacto ambiental nessa região, onde desapareceram florestas de araucárias, várias 
espécies de vegetações, animais silvestres, colmeias de abelhas sem ferrão, mobiliza diversos setores 
públicos e privados. 

Nesse contexto, e analisando a importância de garantir o uso da água de acordo com as legislações 
ambientais e da Constituição Federal Brasileira, os poderes públicos, as organizações privadas, or-
ganizações não governamentais, se unem em projetos para proteger e garantir meios eficientes de 
preservação e conscientização do Rio Miringuava.

 RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES
Os principais resultados, ao pensar na prática pedagógica, foi o processo de entender os problemas 
ambientais e suas possíveis soluções, tomando cuidado especial na escolha da metodologia e nas 
estratégias de construção do conhecimento.

 A Educação Ambiental faz parte da infância e das memórias afetivas, a contribuição para as crianças 
no campo de experiências, está nos questionamentos e na curiosidade, desenvolvendo um  processo 
de aquisição de conhecimentos.

A riqueza hídrica do município em questão, discutido nos ambientes da unidade de educação infan-
til, despertou a curiosidade de entender a geografia do lugar, onde e qual direção ficava o Rio Mirin-
guava, porque nos dias de intensas chuvas a água se acumulava nos pátios e demorava em escoar, e 
quando escoava para onde iria.

Questionamentos não cessavam, o rio se tornou criança junto com as crianças, passou a fazer parte 
das conversas, das brincadeiras, das trilhas no parque, dos desenhos, das preocupações com a polui-
ção e surgiram atitudes de sustentabilidade e consciência ambiental.

A Lei 14066/2020 sobre o Plano de Segurança de Barragens trouxe informações importantes para a 
compreensão das ações de simulação e rota de fuga, colaborando com as orientações recebidas pela 
defesa civil do município.

Entender que a Barragem Miringuava poderá trazer benefícios e em contrapartida impactos sobre o 
meio ambiente, possibilitou uma compreensão de mundo, entendo a complexa relação entre a huma-
nidade e a natureza com recursos  finitos. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Barbosa, M. C. S. (2013) Tempo e Cotidiano – tempo para viver a infância. Leitura, Teoria e Práticas, 

Campinas. 

Barros, M. I. A. de. (2018) Desemparedamento da infância. A escola como lugar de encontro com a 
natureza. Rio de Janeiro. Criança e natureza. Instituto Alana.

Bossle, R. C. (2010) Gestão do uso e ocupação do solo, estudo de caso da bacia do rio Miringuava, 
São José dos Pinhais. UFPR

 Lei nºº 14.066, de 30 de setembro de 2020. acesso em 15/11/2022

Morin, E. (2011) Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo, Cortez. 



148

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

Educação ambiental com peixes de 
ribeiras: ações para minimizar os danos 
à biodiversidade

Environmental education using freshwater 
fish: actions targeting the mitigation of 
biodiversity threats  

Sonia Buck 
Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, Brasil 
sbuck@ufscar.br

Carla Sousa Santos  
MARE – ISPA, Portugal 
carla.santos@ispa.pt

 

RESUMO
O enfrentamento das ações relacionadas à perda da biodiversidade envolve atividades inovadoras in-
tegradas, subsidiadas por estudos ecológicos e medidas que permitam mudanças para o desejável en-
gajamento social para a conservação da vida. O desenvolvimento de ações educativas que promovam o 
contato de crianças e jovens com informações técnicas e a vivência em ambientes naturais, possibilita o 
desenvolvimento de sentidos e experiências que ampliam as dimensões do cuidar. Este trabalho inves-
tiga os benefícios oriundos de vivências educativas em rios portugueses que albergam peixes de água 
doce ameaçados, desenvolvidas no âmbito do Projeto Peixes Nativos. A metodologia constou de análise 
documental, observação direta e intervenção em atividades práticas. A tríade pesquisa, comunidade 
escolar e pressupostos teóricos da Educação Ambiental Crítica foi considerada relevante para o sucesso 
das atividades desenvolvidas. Elementos que despertam a sensibilidade e discussão dos valores em 
torno dos seres vivos e de seus ambientes foram tópicos estruturantes no desenvolvimento do trabalho. 
Na realização das atividades diferentes metas foram explicitadas e ficam a ser geridas pelas escolas e 
seus estudantes, o que constitui um caminho para inspirar pessoas para o cuidar de seus ambientes 
naturais locais.

Palavras-chave: Ictiofauna	dulciaquícola,	aprendizagem	na	natureza,	Educação	Ambiental	Críti-
ca,	sensibilização	ambiental,	protagonismo	ambiental.

ABSTRACT 
Coping	with	actions	related	to	 the	 loss	of	biodiversity	 involves	 integrated	 inno-vative	activities,	
subsidized	by	ecological	studies	and	measures	that	allow	transformative	changes	for	the	desirable	
social	 engagement	 for	 the	 conserva-tion	of	 life.	The	 implementation	of	 educational	actions	 that	
promote	the	con-tact	of	children	and	young	people	with	technical	information	and	with	experi-enc-
ing	natural	environments	and	physical	contact	with	living	organisms,	ena-bles	the	development	
of	senses	and	experiences	that	expand	the	dimensions	of	care.	This	work	investigates	the	benefits	
arising	 from	educational	activities	 conducted	 in	Portuguese	rivers	 that	harbour	 threatened	na-
tive	freshwater	fish,	developed	in	the	last	five	years	within	the	framework	of	the	“Projeto	Peixes	
Na-tivos”.	The	methodology	consisted	of	documentary	analysis,	direct	observation	and	interven-
tion	in	practical	activities.	The	triad	involving	researchers,	school	communities	and	the	theoretical	
assumptions	of	Critical	Environmental	Edu-cation	was	considered	relevant	to	the	success	of	the	
activities	developed.	Ele-ments	that	awaken	the	sensitivity	and	discussion	of	values	around	living	
beings	and	their	environments	were	structuring	topics	in	the	development	of	this	work.	Different	
goals	were	established	for	schools	and	their	students,	either	while	working	with	researchers	and	
later	while	performing	autonomous	activities,	which	is	a	way	to	inspire	people	to	take	care	of	their	
local	natural	en-vironments.

Keywords:	Freshwater	Ichthyofauna,	hands-on	learning	in	nature,	Critical	Environmental	Edu-
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cation,	environmental	awareness,	environmental	protagonism.

INTRODUÇÃO
Os esforços das sociedades contemporâneas em frear as ameaças a biodiversidade têm sido insu-
ficientes, conforme mostram documentos relativos à conservação da natureza como a Plataforma 
Mundial para avaliação da Biodiversidade e dos Serviços Ecossistêmicos, Intergovernamental 
Science-Policy	Platform	on	Biodiversity	and	Ecosystem	Services	-	IBPES	(2019), com teor seme-
lhante ao verificado na Convenção de Diversidade Biológica - CDB (2020), e na Estratégia Nacional 
de Conservação da Natureza e Biodiversidade para 2030 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 
55/2018), documento base para conservação em Portugal e que subsidia a Estratégia Nacional para 
Educação Ambiental -ENEA- 2020, (2017).

A Educação Ambiental compreendida como um caminho possível para reflexão e ação frente aos 
desafios ambientais tem sido requisitada a atender temas emergentes, como é o caso da perda da 
biodiversidade.

No campo das diferentes abordagens da Educação Ambiental empregaremos a abordagem da Edu-
cação Ambiental Crítica (EAC), que permite a interpretação de como as pessoas se relacionam com o 
meio ambiente e com a sociedade, procurando explorar as maneiras de se posicionar para enfrenta-
mento das causas da degradação (Iared et al., 2011; Dias & Gomes, 2022).

A Biodiversidade Dulciaquícola.

Se atualmente percebemos modos de vida que comprometem a biodiversidade em geral, a situação 
torna-se ainda mais grave em relação à biodiversidade aquática continental. Riachos estão entre os 
ambientes aquáticos mais vulneráveis do planeta como demonstrado em Abilhoa et al. (2011) em 
estudo brasileiro, situação que é corroborada em outras partes do mundo como em Tickner et al. 
(2020) sobre a perda da diversidade de peixes dulciaquícolas em relação a outros vertebrados em 
escala mundial.

Grande parte das alterações desses ambientes aquáticos estão relacionadas com a remoção e/ou 
degradação da vegetação ripícola, construção de barragens, descargas poluentes ou retirada de água 
para abastecimento ou para a agricultura, além da canalização do canal. Para agravar a situação, 
muitas das ribeiras albergam pequenas populações de peixes, vulneráveis, por vezes endêmicas e em 
risco de extinção, o que acontece tanto no Brasil (e.g. Abilhoa et al., 2011; ICMBio, 2018), como na 
Europa, nomeadamente em Portugal e Espanha (e.g. Costa et al., 2021; Maceda-Veiga, 2012; Sousa-
-Santos et al., 2016).

Trabalho como os de Tickner et al. (2020), apontam para a necessidade de envolver a sociedade 
nessa temática ambiental e recomendam que ações educativas sejam desenvolvidas com crianças em 
idade escolar a fim de comunicar de modo mais eficiente as necessidades de preservação dos ambien-
tes aquáticos, ação também defendida por Feio (2022) em trabalho educativo com invertebrados de 
riachos. 

 No presente trabalho, apresentamos ações educativas com peixes dulciaquícolas em ambiente natu-
ral, realizadas em Portugal, empregando-se o conhecimento científico na divulgação da biodiversi-
dade aquática.

O trabalho foi realizado acompanhando o Projeto Peixes Nativos (www.peixesnativos.pt) durante 
a etapa de sensibilização em atividades educativas com escolas do primeiro ciclo no ano de 2022. 
O Projeto Peixes Nativos é composto por uma equipe multidisciplinar que congrega profissionais 
especialistas em ecologia aquática, educação ambiental, marketing, reprodução de peixes ex-situ, 
veterinária e universitários do curso de Biologia. Esse projeto em sua totalidade apresenta quatro 
vertentes: monitorização do estado das populações de peixes, repovoamento de populações de peixes 
em risco de extinção, contribuição técnica para a reabilitação de habitats aquáticos degradados que 
alberguem espécies de peixes ameaçadas e a sensibilização ambiental. 

Neste artigo daremos ênfase às atividades de sensibilização ambiental implementadas, por ser a ver-
tente do Projeto que se relaciona mais diretamente à Educação Ambiental. 

METODOLOGIA
A vertente de sensibilização ambiental do Projeto Peixes Nativos é implementada em escolas do 
primeiro ciclo do ensino básico (4º ano) e inicia-se com uma visita da equipe do Projeto à sede do 
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potencial Município participante. Caso o Município manifeste interesse em ser “município aderente” 
é estabelecido um protocolo de parceria com as instituições promotoras do Projeto (ISPA – Instituto 
Universitário e Águas do Tejo Atlântico, S.A.), selecionando-se as turmas e docentes participantes. 

Posterirormente a equipa do Projeto desloca-se às escolas (com base na proximidade a linhas de 
água com peixes nativos ameaçados) para desenvolver atividades: palestra sobre peixes e habitats 
fluviais, destacando também a importância da sua conservação, as ameaças e medidas de minimiza-
ção do risco de extinção. É disponibilizado material educativo e de divulgação sobre preservação de 
peixes dulciaquícolas e ambientes aquáticos (personalizados para a região onde a escola se localiza); 
interações lúdicas com os alunos (diálogos, resolução de problemas e jogos sobre espécies existentes 
no rio próximo da escola). Após esta interação presencial, as crianças e docentes mantêm ligação 
ao Projeto via e-mail, para realização de desafios, desenvolver atividades ou realizar trabalhos de 
expressão plástica, por exemplo e responder a inquéritos sobre os temas debatidos. 

O culminar da sensibilização ambiental consiste na visita ao rio próximo da escola, durante a qual os 
alunos são “Biólogos por um dia” e são estimulados a participar em todas as tarefas de monitorização 
científica de peixes dulciaquícolas: observar a pesca elétrica, identificar as espécies de acordo com o 
seu diagnostico, medição e pesagem dos peixes, registo de dados em fichas de campo, observação de 
pressões negativas (destruição de galeria ripícola, sinais de poluição, presença de espécies exóticas, 
entre outras).

A metodologia empregada no presente estudo foi a análise qualitativa de documentos do Projeto nos 
últimos cinco anos: relatórios anuais, avaliações realizadas por docentes e estudantes e análise do 
material educativo elaborado para divulgação (folhetos, flyers, marcadores de livros sobre espécies 
de peixes e jogo didático sobre diversidade de peixes nativos). Durante o trabalho de campo, foi 
utilizado o método da observação participante, com intervenção em atividade prática. Durante a 
realização das atividades, anotações foram feitas e transcritas posteriormente em caderno de campo, 
além de executado registros fotográficos.

Na captura dos peixes foi empregada a amostragem por pesca-elétrica conforme Sousa-Santos et 
al. (2016) que consiste na aplicação de uma descarga elétrica que atordoa momentaneamente os 
animais e permite a soltura dos peixes no mesmo local sem danos para a sua integridade física.  A 
aplicação desta técnica de pesca carece de treinamento prévio e de autorização atribuída a Bióloga 
coordenadora do Projeto pelo Instituto de Conservação da Natureza e Florestas.

As espécies de peixes alvo deste estudo e a sua categoria de ameaça é a estabelecida pelo Livro Ver-
melho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al., 2005). 

Nas conjunturas das ações que colaboraram com o desenvolvimento do Projeto identificamos cate-
gorias que sinalizam a importância no desenvolver das atividades como situações de alta relevância, 
compreendidas como sendo imprescindíveis, ou seja, precisam existir para que o projeto se desenvol-
va e outra categoria, intitulada, importante e/ou desejável, aquelas de valor ao contributo do Projeto, 
mas que não são imprescindíveis e que se espera que venham a se manter ou a acontecer no futuro.

Durante as visitas foram feitas observação de cada um dos troços das ribeiras em diferentes muni-
cípios e verificadas as potencialidades do ambiente natural, bem como os possíveis problemas am-
bientais e foram classificadas como situações favoráveis ou desfavoráveis à integridade ambiental. 

RESULTADOS:
Durante nove meses observamos o desenvolvimento de atividades práticas em campo com profes-
sores e seus estudantes, incluindo a divulgação de dados da pesquisa ecológica, vivência na natureza 
com animais dulciaquícolas, como peixes e invertebrados aquáticos. Foi efetuado um total de 16 
visitas a 12 rios e ribeiras da região Oeste de Portugal que albergam espécies nativas e endémicas de 
peixes estritamente dulciaquícolas: Tornada, Real, Alcabrichel, Sizandro, Safarujo, Lizandro, Cola-
res, Jamor, Barcarena, Laje, Alenquer e Aveiras.  

As espécies de peixes alvo deste estudo e a sua categoria de ameaça constam da Tabela 1. 
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Tabela 1
Espécies de peixes nativos de água doce da região Oeste de Portugal. 

Nas discussões com os estudantes foi dado ênfase aos peixes nativos presentes na localidade e, no 
caso das espécies endêmicas de Portugal, como é o caso da Boga Portuguesa, era dado algum desta-
que procurando evidenciar a necessidade de preservação dos ambientes naturais, incluindo o habitat 
da espécie.

A atividade no campo inicia-se com a ida dos estudantes, professores e a equipe técnica do Projeto 
Peixes Nativos a uma das ribeiras estudadas, em local previamente escolhido, quase sempre a uma 
curta distância da escola.  No campo era organizado uma roda de conversa em que se explicitavam os 
objetivos daquela atividade, relembravam as questões previamente estudadas na sala de aula e expli-
cados os procedimentos relacionados com o emprego de técnicas de coletas de peixes, por meio do 
uso de eletricidade (pesca-elétrica). Eram igualmente abordados os temas como a conservação dos 
ambientes aquáticos, as espécies de peixes presentes naquela localidade, ameaças aos peixes identi-
ficáveis no local (como a remoção da galeria ripícola autóctone ou a presença de espécies invasoras, 
como é o caso do lagostim-vermelho-do-Louisiana).

Posteriormente, a pesquisadora e a sua equipe desenvolvem uma sessão de amostragem por pesca-
-elétrica obedecendo a todas as regras de segurança e trazem para a margem, minutos depois, alguns 
exemplares de peixes vivos para os alunos observarem de perto. A equipe do projeto também se en-
carrega de, com uso de uma peneira, vasculhar as plantas ripícolas e aquáticas, revolver o fundo do 
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riacho para coleta de amostras de macroinvertebrados aquáticos, que são identificados como opções 
de itens da dieta dos peixes. Os macroinvertebrados são colocados em bandejas abertas e com água 
do riacho para manuseio e observação com lupa de mão durante a atividade prática com os estudan-
tes. Os peixes coletados são mantidos em baldes com água do local amostrado e, alguns exemplares 
de cada espécie são colocados em pequenos aquários, onde podem ser visualizados pelos estudantes. 
Posteriormente, os alunos são divididos em dois grupos, um que vai se dedicar ao estudo dos peixes e 
suas características e outro que se dedica a estudar o cardápio da alimentação dos peixes, ou seja, vão 
identificar os macroinvertebrados aquáticos presentes nas bandejas, ficando a conhecer os itens mais 
comuns na dieta dos peixes. Após esta atividade, os grupos trocam de estação de estudo a fim de que 
todos os estudantes consigam realizar ambas as atividades: com peixes e com macroinvertebrados.

Nessa atividade os estudantes observam o peixe vivo em aquário, ficam a conhecer características 
morfológicas e curiosidades da sua biologia e fisiologia (reprodução, respiração, equilíbrio, função 
das barbatanas, informação sobre a idade através das escamas, entre outras) e, seguidamente, reali-
zam a pesagem e medem o comprimento dos exemplares capturados com recurso, respetivamente, a 
balança portátil e a um ictiómetro (Figura 1). 

Todos os dados são anotados pelos estudantes em fichas de campo. Caso estejam presentes no local, 
exemplares de espécies exóticas como é o caso do lagostim-vermelho-do-Louisiana (Procambarus 
clarkii) foram mostrados aos alunos, sendo enfatizado os danos que causam no habitat e nos peixes 
nativos. Foi dado algum destaque a esta espécie exótica invasora por ser atualmente uma das que 
causa danos severos às populações de peixes nativos nas ribeiras, sobretudo por predação dos seus 
ovos e juvenis e por herbivoria da vegetação aquática que constitui o substrato preferencial de pos-
tura dos peixes.  

Foram igualmente capturadas outras espécies de peixes exóticas, introduzidas previsivelmente por 
ação humana naquele ambiente e que, por esse motivo, não pertencem ao conjunto faunístico au-
tóctone daquela localidade. Realçou-se, nestes casos, a importância do conhecimento do público em 
geral para a distinção entre espécies nativas e exóticas e do modo como estas últimas podem condu-
zir à extinção das primeiras, reforçando-se que só esse conhecimento impedirá as introduções deli-
beradas que as pessoas fazem com boa intenção (acreditando que estão a potenciar a biodiversidade 
do local) mas desconhecendo por completo o impacto negativo do seu ato.

Figura 1
Projeto Peixes Nativos em ação durante atividade pratica no campo - Nota: Foto superior à esquerda: 
conhecendo os invertebrados aquáticos que são a dieta dos peixes, foto superior e central: medindo o peixe 
no ictiómetro; superior, à direita, preparo para pesar o peixe. Foto inferior: observação de peixe nativo em 
aquário. Fotos: S. Buck.

Durante todo o trabalho pratico com os estudantes tivemos a participação de espectadores, tais como 
moradores do entorno, proprietários rurais daquela localidade, gestores da freguesia, representantes 
do setor educativo da Câmara em questão, técnicos ambientais, entre outras pessoas. Com frequên-
cia os técnicos ambientais, gestores e moradores colaboraram com o debate. Todos eram estimula-
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dos a interagirem e dialogarem sobre aqueles temas, partilhando com os alunos as suas experiências 
diversas.

As fichas preenchidas no campo pelos alunos, foram usadas para trabalho posterior, em sala de aula, 
com o professor da turma, gerando informações para produzir textos síntese da atividade, tabelas e 
gráficos com os dados das pesagens e medições de peixes e desenhos descritivos das espécies captu-
radas. Estes e outros trabalhos desenvolvidos sobre o tema (designadamente desenhos, cartazes ou 
modelos tridimensionais de peixes feitos em barro) foram utilizados para a divulgação da atividade 
às restantes turmas da escola, por parte dos alunos da turma participante, potenciando assim a di-
vulgação.

Temas e conceitos complexos como espécies endêmicas, que são aquelas restritas a certa localidade; 
espécies nativas, as que são originárias daquele local; e espécies exóticas, aquelas que foram introdu-
zidas acidentalmente ou intencionalmente naquela ribeira, foram apresentados e discutidos. Para a 
finalização dos trabalhos, os estudantes discutiram as ações realizadas e foram presenteados e reco-
nhecidos, a partir daquele treinamento, como um “guardião do rio” e receberam uma pulseira com 
dizeres que evocam a proteção dos rios.

A Tabela 2 indica as relações evidenciadas entre a atividade prática com peixes e aspectos da Educa-
ção Ambiental, temas que são explorados pela equipe do Projeto Peixes Nativos durante a atividade 
educativa em campo.

Tabela 2
Associação das atividades observadas e suas potencialidades para Educação Ambiental em sessões com os 
estudantes em meio natural no presente estudo
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As análises das respostas aos inquéritos de avaliação das atividades realizadas preenchidos pelos 
professores e estudantes apontam o reconhecimento de que a atividade foi bastante proveitosa, trou-
xe experiências significativas para o aprendizado, e favorecem a execução de materiais educativos 
produzidos na escola pelos estudantes para a divulgação da vivência e do tema. A atribuição da clas-
sificação máxima de “excelente” foi dada por uma expressiva maioria dos docentes às atividades 
desenvolvidas em sala de aula e no campo (95% e 100%, respetivamente).

Além das potencialidades educativas elencadas no estudo com peixes em ambientes naturais, a ida 
a cada uma das localidades possibilitou-nos checar as condições ambientais, identificando aquelas 
que colocam em risco a integridade ambiental, bem como características que destacam a relevância 
da conservação daquele sítio em especial. As situações desfavoráveis foram as seguintes: riacho sem 
margens naturais e parcialmente canalizado, corte da vegetação ripícola, presença da espécie invaso-
ra: Lagostim-vermelho-do-Louisiana, baixo caudal, erosão e assoreamento, presença de esgoto, uso 
de agrotóxicos na região de borda. As condições favoráveis registradas foram as seguintes: presença 
de outros animais vertebrados na área (avistamento de aves aquáticas, pegadas de mamíferos nas 
margens) e áreas preservadas com elevada beleza cênica. 

Avaliando-se qualitativamente os ambientes estudados nos últimos anos, uma série de problemas se 
intensificaram entre eles: diminuição do volume de água da ribeira, ou o caudal; diminuição da den-
sidade populacional de peixes nativos; danos à vegetação ripícola; incidência de ectoparasitas nos 
peixes nativos; presença de espécies exóticas, principalmente o Lagostim-vermelho-do-Louisiana; 
presença de mau cheiro (esgoto).  Em algumas localidades, todavia, houve uma melhoria das con-
dições ambientais, em parte devido ao aconselhamento técnico-científico fornecido pela equipe do 
Projeto Peixes Nativos às Câmaras Municipais ou proprietários rurais, evidenciando o importante 
papel de fornecer informações para a revitalização de ambientes degradados, contribuindo assim 
para a sua reabilitação ainda que parcial. 

Análise	da	experiência	no	contexto	da	Educação	Ambiental
Um dos desdobramentos da pesquisa promovida no âmbito do Projeto Peixes Nativos foi reconhecer 
que o estudo das condições ambientais bem como a situação dos peixes nativos foram itens impor-
tantes trabalhados com os estudantes e seus professores em atividades escolares. Discussões sobre 
como minimizar os impactos à ictiofauna foram evidenciadas e os estudantes foram motivados a 
divulgarem a situação na escola, em família e nas comunidades locais.  Outro importante desdobra-
mento da atividade realizada foi a colaboração dos alunos e professores na sinalização de problemas 
que surgiram nos locais visitados. Essas notificações feitas à equipa do Projeto foram devidamente 
encaminhadas para os serviços municipais, para posterior tentativa de resolução.

Além do trabalho com escolas, o Projeto Peixes Nativos ampliou a divulgação sobre peixes através da 
realização de formações e workshops para técnicos e público geral, participação em feiras temáticas, 
itinerância de exposição sobre ictiofauna nativa, reportagens em mídia regionais e nacionais e pro-
dução de painéis de divulgação que foram instalados na margem dos rios e ribeiras alvo do Projeto, 
em geral em locais de visitação pública como parques urbanos ou praias localizadas na foz do rio. 

As atividades aqui desenvolvidas aconteceram por se identificar um conjunto de situações facilita-
doras ao desenvolvimento do projeto. As consideradas como de alta relevância foram as seguintes: o 
apoio das escolas, apoio financeiro de empresas ou fomento à pesquisa, colaboração de técnicos am-
bientais, disposição da pesquisadora em despender tempo para o contato e organização da atividade 
com as escolas, produção de material de divulgação a partir de dados de monitorização, produção de 
material de divulgação a partir de dados locais, respostas e analises de inquéritos aos professores e 
estudantes participantes. As situações consideradas importantes e desejáveis foram: apoio dos ges-
tores daquela freguesia e apoio de proprietários rurais locais.

DISCUSSÃO:
A tríade composta por execução de pesquisa científica nas áreas da ecologia e genética de peixes na-
tivos (e.g. Sousa-Santos et al., 2006), pelo envolvimento da comunidade escolar e pelo emprego dos 
pressupostos da Educação Ambiental Crítica (Dias & Gomes, 2022) foram as bases de sustentação 
para o desenvolvimento exitoso do Projeto Peixes Nativos.

Consideramos que a geração de dados de monitorização de populações de peixes e de seus ambien-
tes (e.g. Hernández et al., 2022), objetivo da missão científica do Projeto desenvolvida em paralelo 
com a missão pedagógica aqui descrita, é não só imprescindível para a conservação ambiental, como 
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também a sua divulgação para estudantes e sociedade em geral é prioritária e alinhada com as metas 
estabelecidas para a conservação ambiental de Portugal preconizadas na ENCNB (2030) e ENEA-
2020 (2017).

A aptidão de pesquisadores em usar dados científicos para a divulgação da ciência é apontada aqui 
como fundamental para compreensão do sucesso do Projeto Peixes Nativos. Essa práxis deveria ser 
preconizada, incentivada quando do financiamento de pesquisa básica por órgãos de fomento, ou 
através das instituições que deveriam ampliar o apoio e o incentivo a tais atividades. Este tipo de 
apelo tem sido apontado como um caminho para enfrentamento da crise de perda da biodiversidade, 
como propõe Tickner et al. (2020).

A abordagem da literacia ambiental vem se destacando atualmente por apresentar uma possibilidade 
de engajamento das pessoas, que ao tomarem conhecimento de determinado tema, se colocam em 
diálogo e no protagonismo para a defesa e divulgação daquele ideal. Sendo assim, a literacia ambien-
tal se apresenta como uma possibilidade de avanço em ações educativas uma vez que nesta perspec-
tiva as pessoas utilizariam conhecimentos e conceitos para interpretação de problemas ambientais 
empregando-se disposições afetivas e cognitivas, habilidades e comportamento adequado para pôr 
em prática a adoção de decisões relevantes no contexto ambiental (Caçador, 2020; Morrone, et al., 
2001).

Em uma simplificação a literacia ambiental pode ser entendida como o domínio de quatro compo-
nentes interrelacionados: conhecimento, disposições, competências e comportamentos favoráveis ao 
ambiente (Moreno & Mafra, 2019). 

Este Projeto com equipe composta por diferentes profissionais pode desenvolver variadas ferramen-
tas de divulgação científica, com linguagem clara e acessível e que se tornaram bastante abrangentes 
e capazes de atingir diferentes atores da sociedade, desde crianças e jovens de idade escolar, mas in-
clusive seus familiares, produtores rurais e o público em geral. A prática dialógica proposta durante 
a atividade educativa também colaborou para a ampliação da difusão do conhecimento técnico e sua 
apropriação pelos diferentes atores que interagem nas ações educativas.

A dinâmica proposta, envolvendo convidados e o público interessado durante as atividades, é um dos 
componentes propostos em ações da Educação Ambiental Crítica, que prima por ser dialógica, e traz 
à tona as diferentes concepções de compreensão sobre um tema, bem como os distintos discursos 
em torno de um assunto, problematiza a questão e permite reflexão do agir em prol de melhorias 
daquela situação.

Merece menção o apoio da comunidade escolar pela abertura em levar os estudantes a campo, o 
professor da turma em querer dialogar com seus estudantes sobre o tema, essa abertura também é 
relevante neste estudo.

O procedimento de pedir a participação do estudante como “guardião dos rios” mostrou ser propício, 
uma vez que enaltece a responsabilidade da criança em levar adiante o discurso de proteção, dissemi-
nando a ideia para outras salas, no seu contexto familiar, com amigos, ampliando o discurso. A crian-
ça recebeu as informações, conseguiu compreender as delicadas relações entre os peixes, qualidade 
e volume de água, ambientes ripícolas, entre outros e sai da visita percebendo que foi requisitado 
para dar continuidade ao trabalho, isto é, de certa forma valorizar a presença da criança, pedindo sua 
ajuda, dizendo que esperamos sua colaboração.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A finalização da pesquisa evidenciou que existe uma grande demanda por aprofundamentos concei-
tuais e metodológicos nos assuntos relacionados à diminuição da perda da biodiversidade aquática.  
Pesquisadores indicam que situações drásticas no caudal de rios e ribeiras com a interrupção do flu-
xo de água devido a trechos secos, será ainda mais frequente, com as mudanças climáticas. Práticas 
que envolvam estudantes e estimulem a participação social podem fazer a diferença na proteção à 
biodiversidade.

O trabalho contribuiu no sentido de indicar maneiras para divulgar e explicitar as delicadas condi-
ções de vida dos peixes nativos, em especial em um ambiente tão vulnerável, diverso e importante 
para o bem estar humano que são as ribeiras.
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RESUMO
A polinização representa um serviço de regulação dos ecossistemas com benefícios vitais para o ser 
humano, nomeadamente através do seu papel na produção de recursos naturais e do seu contributo 
para aspetos relacionados com a saúde e o bem-estar. De entre os agentes polinizadores é importante 
salientar o papel dos insetos, cujo declínio tem sido cientificamente demonstrado. Uma ferramenta 
essencial para responder aos desafios atuais que os polinizadores enfrentam é a educação ambiental. 
O projeto Poliniza-te teve como objetivo primordial a promoção do conhecimento e da conservação da 
biodiversidade, mais concretamente dos insetos polinizadores. A vertente de educação ambiental do 
projeto contou com sessões mensais, nas quais participaram 514 alunos de diferentes ciclos de ensino. 
Os resultados deste estudo realçam a importância dos programas de educação ambiental com enfoque 
na sensibilização para a conservação dos insetos polinizadores. A abordagem do projeto de educação 
ambiental que este estudo descreve demonstrou que a integração de propriedades cognitivas e de ex-
periências afetivas diretas, foi potenciadora do estabelecimento de uma maior afinidade emocional 
dirigida à natureza e aos insetos polinizadores, criando um contexto mais favorável à sua conservação.

Palavras-chave: Insetos;	Polinizadores;	Biodiversidade;	Conservação;	Educação	Ambiental.

ABSTRACT 
Pollination	represents	an	ecosystem	regulation	service	with	vital	benefits	for	human	beings,	name-
ly	through	its	role	in	the	production	of	resources	and	its	contribution	to	aspects	related	to	health	
and	well-being.	Among	the	pollinating	agents,	it	is	important	to	highlight	the	role	of	insects,	whose	
decline	has	been	scientifically	demonstrated.	An	essential	tool	to	respond	to	the	current	challenges	
that	pollinators	face	is	environmental	education.	The	Poliniza-te	project	had	as	its	primary	objec-
tive	the	promotion	of	knowledge	and	conservation	of	biodiversity,	particularly	of	pollinating	in-
sects.	The	environmental	education	section	of	the	project	was	attended	by	514	students	from	differ-
ent	education	levels.	The	results	of	the	study	highlight	the	importance	of	environmental	education	
programs	focused	on	raising	awareness	for	the	conservation	of	pollinating	insects.	The	approach	
used	in	the	environmental	education	project	that	this	study	describes,	demonstrated	that	the	in-
tegration	of	 cognitive	properties	and	direct	affective	 experiences,	potentiated	 the	 establishment	
of	a	greater	emotional	affinity	towards	nature	and	pollinating	insects,	creating	a	more	favorable	
context	to	their	conservation.

Keywords:	Insects;	Pollinators;	Biodiversity;	Conservation;	Environmental	education.
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ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS
O serviço de regulação dos ecossistemas desempenhado pela polinização apresenta benefícios ful-
crais para o ser humano, designadamente devido ao seu papel na produção de recursos naturais e do 
seu contributo para aspetos relacionados com a saúde e o bem-estar. Os animais são responsáveis 
pela polinização de quase 90% das espécies florais silvestres e deles depende cerca de 35% da produ-
ção agrícola mundial (IPBES, 2016). O declínio dos insetos polinizadores tem sido cientificamente 
demonstrado, sendo que este fenómeno tem sido progressivamente reconhecido pelos decisores po-
líticos e pelo publico geral (IPBES, 2016). A perda de biodiversidade afeta o equilíbrio dos ecossiste-
mas de formas variadas e complexas, sendo que, a diminuição da diversidade de polinizadores pode 
provocar consequências gravosas como o empobrecimento genético das culturas (Díaz et al., 2006) 
com efeitos negativos duradouros na produção agrícola e na segurança alimentar (Potts et al., 2010). 
O declínio dos insetos polinizadores é causado maioritariamente pelo aumento da pressão antro-
pogénica, que inclui mudanças no uso do solo conduzindo à perda de habitats e à homogeneização 
das paisagens (Harrison & Winfree, 2015); intensificação de práticas agrícolas com uso de pesticidas 
(Menon & Mohanraj, 2018); surgimento e intensificação de invasões biológicas (Harrison & Winfree, 
2015); uso excessivo de iluminação artificial (Knop et al., 2017); aumento dos níveis de poluição e 
outras mudanças à escala global, como é o caso das alterações climáticas (Baldock, 2020). 

Tendo em conta a conexão entre as ameaças que os polinizadores enfrentam e as atividades huma-
nas, surge uma responsabilidade única e sem precedentes para que sejam tomadas ações para a sua 
conservação quer a nível local, quer a nível global (Potts et al., 2010). Assim, torna-se imprescindível 
transformar a relação entre a sociedade e a natureza, integrando os diversos conhecimentos e valores 
na gestão e estabelecendo uma ligação mais efetiva entre as pessoas e os polinizadores através de 
abordagens colaborativas e intersectoriais (IPBES, 2016). Uma ferramenta essencial para responder 
aos desafios atuais que os polinizadores enfrentam é a educação (Goulson et al., 2015; Kearns et al., 
1998), especialmente no que diz respeito a programas de educação ambiental (EA), para os quais 
se torna indispensável a integração das propriedades cognitivas e das experiências afetivas diretas 
(Liefländer et al., 2013), podendo catalisar um sentimento de responsabilidade pelo ambiente (Tur-
tle et al., 2015). Os insetos polinizadores têm sido muitas vezes negligenciados na EA, uma vez que 
uma parte considerável dos programas educativos se centra em espécies de fauna mais carismáticas 
e com um maior apelo para a população (Barney et al., 2005). Por outro lado, apesar da necessidade 
premente de consciencialização da sociedade para a conservação dos insetos polinizadores, estes 
são frequentemente encarados com sentimento de medo ou repulsa (Kellert, 1993; Davey, 1994). 
Continua a ser evidente a falta de conhecimento que existe em relação aos insetos por parte do pú-
blico geral e este fenómeno acaba por se transpor para a ciência, uma vez que os insetos são muito 
menos estudados do que os vertebrados (Hall & Martins, 2020). Este aspeto pode ser visto como 
um fator adverso à sua conservação, uma vez que a afinidade emocional para com a natureza e os 
seus elementos funciona como um fator-chave para a promoção de boas praticas ambientais (Kals 
& Maes, 2002). A inclusão de temáticas centradas nos insetos polinizadores na EA pode, assim, 
representar um importante papel para a adoção de boas práticas para a sua conservação, uma vez 
que o desenvolvimento de afinidade emocional e empatia por um determinado tema pode fomentar 
uma motivação ativa e contínua para a implementação de ações positivas (Kals & Maes, 2002). Neste 
sentido, surgiu o projeto Poliniza-te, posto em prática pelo Laboratório da Paisagem de Guimarães, 
com objetivo primordial da promoção do conhecimento, conservação e proteção da biodiversidade, 
mais concretamente dos insetos polinizadores. Numa abordagem alinhada com a Estratégia Nacio-
nal da Conservação da Natureza e da Biodiversidade 2030, com a Estratégia para a Biodiversidade 
da União Europeia 2030 e indo também ao encontro dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), das Nações Unidas, em particular do ODS 15 – Proteger a vida terrestre, foi implementado 
um conjunto de ações assentes em dois eixos principais, o da investigação e desenvolvimento e o da 
EA. Um passo fundamental para a prossecução dos objetivos propostos foi a inclusão do projeto no 
Programa Ecológico de Guimarães para a Aprendizagem do Desenvolvimento Ambiental Sustentá-
vel – PEGADAS, coordenado pelo Município de Guimarães e gerido pelo Laboratório da Paisagem 
de Guimarães. Este trabalho descreve parte da implementação do projeto Poliniza-te na sua vertente 
de EA, nomeadamente, o conjunto de sessões dinamizadas em contexto escolar no decurso do ano 
letivo 2021/2022. Paralelamente aos objetivos globais do projeto, procurou-se aferir de que forma as 
sessões de EA podem afetar positivamente aspetos específicos da perceção dos alunos em relação aos 
insetos polinizadores, bem como o papel motivacional que estas intervenções podem desempenhar 
na promoção de boas práticas para a sua conservação.
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METODOLOGIA
O estudo contou com quatro sessões de EA (S1, S2, S3 e S4), com periodicidade mensal e uma dura-
ção individual aproximada de 60 minutos, dinamizadas em ambiente escolar para cada uma das tur-
mas inscritas no projeto. No total do projeto ocorreram 112 sessões, desenvolvidas presencialmente 
pelos técnicos de EA do Laboratório da Paisagem, nas quais participaram 514 alunos de diferentes 
ciclos, distribuídos por 28 turmas (Tabela 1). As sessões contaram com uma forte interligação de me-
todologias de educação formal e não formal que desafiaram os participantes a adquirir os conteúdos 
definidos no projeto de forma colaborativa, dinâmica e participada. Sempre que possível, foram in-
cluídas atividades práticas, nas quais foi estimulada a participação e o manuseamento de materiais, 
muitos deles de origem natural, como forma de tornar as sessões apelativas, uma vez que, existe uma 
forte correlação entre atividades práticas de cariz científico e o fomento de atitudes positivas nos 
alunos face aos temas explorados (Rix & McSorley, 1999).

Tabela 1 – Distribuição dos alunos por ciclo de ensino

S1	–	A	importância	dos	polinizadores	
É frequente que as crianças possuam preconceitos negativos sobre os insetos, que em muitos casos 
podem resultar numa aversão duradoura (Schlegel et al., 2015). Este fenómeno pode advir da falta 
de conhecimento que existe em relação aos insetos, mas pode também derivar de fatores culturais 
ou até experiências pessoais (Serpell, 2004). Neste sentido, a primeira sessão (Figura 1), teve como 
objetivos o diagnóstico de conhecimentos prévios, bem como a criação de uma base conhecimentos 
mais sólida sobre os polinizadores a sua diversidade e a importância que representam, especial-
mente ao nível do processo de polinização. Foram caracterizados os principais polinizadores a nível 
mundial, com especial enfoque nos que ocorrem em Portugal. Foi discutida a importância dos po-
linizadores, principais ameaças, consequências do seu desaparecimento e boas práticas para a sua 
conservação. Como forma de enquadramento sobre o processo de polinização, o desenho da sessão 
contou com um momento prático, com a observação microscópica das estruturas reprodutoras das 
plantas com flor. 

Figura	1	–	Registo	das	atividades	dinamizadas	na	S1

S2	–	Jardim	para	os	polinizadores	
O objetivo prático da 2ª sessão (Figura 2) prendeu-se com a criação de um jardim no espaço escolar, 
como forma de melhorar as suas condições ecológicas, tornando estes espaços mais atrativos para 
os insetos polinizadores, uma vez que estes dependem da abundância e diversidade de flores para os 
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seus requisitos alimentares (IPBES, 2016). Nesta sessão, foram exploradas duas técnicas de propa-
gação de plantas para criação do jardim para os polinizadores. Por um lado, os alunos produziram 
“bombas de sementes” de espécies de flora nativa, que foram posteriormente colocadas num espaço 
de terreno da escola previamente selecionado pelos docentes envolvido no projeto. Esta técnica en-
volve a criação de pequenas esferas de solo com um núcleo argiloso, no qual são colocadas sementes 
das plantas a disseminar por via do seu lançamento ou colocação direta no solo. Foram escolhidas 
sementes de plantas nativas de forma a assegurar uma adequada diversidade de flores. Adicional-
mente, foi explorada a técnica de plantação por estacaria, sendo que, cada aluno preparou e plantou 
uma estaca de alecrim (Rosmarinus	officinalis).

Figura 2 – Registo das atividades dinamizadas na S2

S3	–	Construção	de	hotéis	para	insetos	
Os “hotéis para insetos” têm sido amplamente usados e a sua utilidade tem sido avaliada em estudos 
relacionados com a melhoria dos serviços de polinização de culturas agrícolas (Dainese et al., 2018). 
Este tipo de estrutura tem sido cada vez mais usado em parques e jardins públicos, como forma de 
promover a diversidade de insetos, muitos dele polinizadores (Gaston et al., 2005; von Königslöw et 
al., 2019). Na 3ª sessão (Figura 3) deu-se seguimento à exploração das diferentes ordens de insetos 
polinizadores, bem como os seus ciclos de vida e necessidades ecológicas. Cada turma foi desafiada 
a construir um “hotel para insetos”, de forma colaborativa. Estas estruturas foram posteriormente 
colocadas no recinto escolar dotando estes espaços, muitas vezes artificializados, de melhores condi-
ções de abrigo para os insetos. O principal grupo a beneficiar destas estruturas é o das abelhas solitá-
rias, importantes polinizadores que muitas vezes usam este tipo de abrigo no seu ciclo reprodutivo, 
uma vez que colocam os ovos em câmaras construídas em orifícios na madeira. Como forma de dar 
continuidade ao tema explorado na sessão, os alunos foram desafiados a monitorizar os “hotéis para 
insetos”, de forma a identificar indícios da sua ocupação.

Figura 3 – Registo das atividades dinamizadas na S3

S4	–	A	vida	de	uma	abelha	
A última sessão (Figura 4) teve especial enfoque na abelha-do-mel (Apis melifera), um dos poliniza-
dores mais comuns e que, apesar da sua reconhecida importância ecológica, tendencialmente causa 
expressões de medo devido a ideias pré-concebidas (Cho & Lee, 2017). Com esta sessão pretendeu-se 
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criar um contexto que permitisse estreitar o contacto dos alunos com as abelhas envolvendo-os num 
processo de pensamento crítico de forma a modificar essas ideias pré-concebidas, fundamentadas 
muitas vezes pela falta de conhecimento. Neste sentido, foram implementadas diferentes estratégias 
em torno deste polinizador, destacando-se a observação direta de uma coleção de insetos poliniza-
dores e observação à lupa binocular de exemplares de abelhas (e comparação com outros insetos 
polinizadores). Adicionalmente, exploraram-se estratégias de storytelling e encenação da dinâmica 
e organização da colmeia com recurso a fantoches. Os alunos tiveram ainda a oportunidade de es-
tabelecer um contacto de proximidade com abelhas vivas através de uma colmeia trazida por um 
apicultor, ficando assim a conhecer melhor os desafios da apicultura, o ciclo de vida das abelhas e a 
organização das colmeias.

Figura 4 – Registo das atividades dinamizadas na S4

Técnicas	e	instrumentos	de	recolha	de	dados
A análise dos dados foi realizada através de uma metodologia mista (qualitativa e quantitativa), uma 
vez que esta abordagem constitui uma interessante ferramenta para a descrição e o aprofundamento 
da compreensão dos fenómenos educativos (Moscoso, 2017). Em relação às técnicas e instrumentos 
de recolha de dados, recorreu-se a diferentes abordagens de forma a obter informações sobre o nível 
de conhecimento, mas também sobre a perceção emocional dos alunos em relação aos insetos polini-
zadores, avaliando a possível evolução destes aspetos como consequência da participação nas sessões 
do projeto. Por conseguinte, foi aplicado um inquérito por questionário anónimo num momento 
inicial, pré-teste (T1, n=514) e no final do projeto, pós-teste (T2, n=500), aos alunos das turmas par-
ticipantes. O inquérito, foi estruturado para incluir questões sobre a vertente emocional, nomeada-
mente, escalas de item-múltiplo, nas quais se solicitou aos alunos para se posicionarem sobre tópicos 
como a noção da importância, a perceção de perigo, ou os sentimentos e comportamentos em respos-
ta à presença de insetos polinizadores. Adicionalmente os alunos foram questionados sobre aspetos 
preferencialmente relacionados com os conhecimentos sobre polinização, ameaças aos polinizadores 
e atitudes promotoras da sua conservação. Em algumas questões, recorreu-se ao exemplo da abelha, 
uma vez que, de entre os principais polinizadores, os insetos himenópteros são os mais propensos a 
desencadear manifestações de aversão ou medo. Em cada sessão, foi avaliada a satisfação dos alunos 
numa escala de três níveis, relativamente ao conteúdo, material utilizado e dinamizadores, para além 
de uma apreciação global da sessão. A recolha destes dados ocorreu de forma anónima e com a pos-
sibilidade de serem acrescentadas notas livres sobre a opinião dos alunos sobre as temáticas explo-
radas. No final do projeto, foi ainda aplicado um inquérito por questionário aos docentes envolvidos, 
recolhendo informação sobre as observações diretas dos possíveis indícios da mudança de perceção 
e comportamento dos alunos em relação aos insetos polinizadores. Esta abordagem foi considera-
da fulcral, uma vez que o docente, pelo seu conhecimento prévio de cada aluno e pelo tempo mais 
prolongado de trabalho com os elementos da turma, constitui um elemento-chave para recolha de 
informações mais aprofundadas da vivencia diária dos alunos em diferentes contextos da sua rotina.

Resultados e discussão

Para se atingir uma melhor perceção da importância atribuída aos polinizadores, foram colocadas al-
gumas questões relativas ao processo de polinização. A aplicação do pré-teste mostrou que, antes das 
sessões, 59,1% dos inquiridos já reconhecia a importância da polinização na reprodução das plantas. 
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Os dados do pós-teste mostraram um aumento do número de alunos que identificou corretamente 
o papel da polinização, com 63,4% dos alunos a selecionarem a opção correta. Relativamente à re-
levância dos possíveis agentes envolvidos na polinização, verificou-se uma maior predominância na 
seleção dos agentes bióticos, uma vez que a maioria dos alunos (84%) identificou os animais como 
possíveis polinizadores no pré-teste, reforçando-se esta opção no pós-teste (93,8%). O vento foi o 
agente de polinização abiótico mais escolhido, embora apenas 36,6% dos alunos tenham assinalado 
esta opção no pré-teste, aumentando para 39% no pós-teste. De facto, os conteúdos abordados nas 
sessões, centraram-se predominantemente na polinização por agentes bióticos, mais especificamen-
te na polinização entomófila, o que pode justificar os resultados obtidos. De entre uma lista com pos-
síveis agentes de polinização bióticos, os alunos foram instados a identificar “Quais são os principais 
polinizadores?”. Os resultados da resposta a esta questão encontram-se descritos na Figura 5, que 
permite observar uma tendência para o reconhecimento do contributo dos insetos para a poliniza-
ção, nomeadamente alguns dos grupos mais explorados durante as sessões. No início do projeto, 
as abelhas (85,2%) e vespas (61,3%) foram os únicos insetos identificados por mais de metade dos 
alunos como fazendo parte dos principais polinizadores, com claro destaque para as abelhas, o que 
denota o reconhecimento geral do papel destes insetos como polinizadores. No pós-teste, para além 
de abelhas e vespas, também as borboletas foram selecionadas por mais de metade dos inquiridos, 
nomeadamente por 74,4%. De facto, foi este o grupo que registou um maior aumento nas escolhas, 
com um acréscimo de 27,9% relativamente ao pré-teste. Dos restantes grupos nos quais se verifi-
caram aumentos na incidência, pode-se salientar, os escaravelhos (14,4%), as abelhas (11,8%) e as 
moscas (11%), com aumentos superiores a 10%. Estes resultados apontam para uma evolução posi-
tiva no conhecimento da diversidade dos principais polinizadores existentes em Portugal, uma vez 
que a importância de várias espécies destes grupos para a polinização era fracamente reconhecida 
pelos alunos no início do projeto, especialmente no caso dos escaravelhos e das moscas, muitas vezes 
associados a impactos negativos para o ser humano. 

Figura 5 – Resposta percentual à questão “Quais são os principais polinizadores?” (T1, n=514; T2, n=500)

Para a aferir a opinião que os alunos têm acerca da importância dos insetos para o ser humano, foi 
pedido que se posicionassem numa escala de 5 pontos, entre “nada importante” e “muito impor-
tante”. Os resultados indicaram que os alunos atribuíam aos insetos algum grau de importância, 
mesmo antes de se envolverem nas atividades do projeto, com 87,6% dos inquiridos a selecionar 
as opções “importantes” ou “muito importantes” no pré-teste. Esta tendência acentuou-se ao longo 
das sessões, verificando-se que quase a totalidade dos alunos (96,2%) optou pelas opções que apon-
tavam para a existência de algum grau de importância dos insetos para o ser humano. Resultados 
muito semelhantes foram observados quando os alunos foram questionados sobre a importância da 
polinização para a natureza, verificando-se um aumento do número de alunos que respondeu com 
as opções “importante” ou “muito importante” de 86% no pré-teste, para 97% no pós-teste. Estes 
resultados demonstram que apesar de ainda ser necessária uma maior aposta na EA com enfoque na 
conservação dos insetos polinizadores, existe já uma perceção da sua importância para o ser humano 
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e do seu papel nos serviços de regulação dos ecossistemas. Por outro lado, as sessões de EA do pro-
jeto, contribuíram para uma maior sensibilização dos alunos para estas questões, sendo este um dos 
primeiros passos para a promoção de atitudes e comportamentos de teor conservacionista. 

Quando questionados se “Os polinizadores estão em perigo?”, no pré-teste, 84,6% dos alunos respon-
deu afirmativamente, embora 46,7% admitiu que não conhecer o motivo. Os resultados do pós-teste 
para a mesma questão apontam para o aumento do número de alunos que reconhece os perigos que 
os polinizadores enfrentam, com 91% dos inquiridos a responder de forma positiva e apenas 14,2% a 
afirmar desconhecer os motivos, denotando que as estratégias de consciencialização exploradas nas 
sessões surtiram efeito. 

Para avaliar aspetos específicos da perceção de perigo e tipos de resposta emocional e comporta-
mental na presença de insetos polinizadores, nomeadamente aqueles que por norma desencadeiam 
reações mais adversas, como é o caso das abelhas, foram aplicadas três questões numa escala de 5 
pontos em que se colocaram nos extremos, opções antagónicas. Relativamente às emoções desenca-
deadas pela proximidade de uma abelha, foi colocada a questão “Quando vês uma abelha como te 
sentes?”, sendo atribuídas, a cada um dos pontos da escala, opções progressivamente mais positivas, 
nomeadamente: 1 – em pânico; 2 - assustado; 3 - desinteressado; 4 - calmo e 5 - entusiasmado. Os 
resultados obtidos no pré-teste demonstraram que, cerca de metade dos alunos, ao avistar uma abe-
lha, experimentava emoções associadas ao medo (50,2%), admitindo sentir-se em pânico (16,1%), ou 
assustados (34%), enquanto apenas 35,2% dos alunos, selecionou as opções que refletiam emoções 
consideradas positivas, como a calma (27%) ou o entusiasmo (8%). No pós-teste, verificou-se uma 
inversão desta tendência, especialmente com um aumento do número de inquiridos que afirmou 
sentir-se calmo (39,4%) ou entusiasmado (9,2%), que contrastou com o decréscimo dos alunos que 
optou pelas respostas associadas ao medo, ou ao desinteresse (37,2%). Os resultados que suportam 
a evolução das emoções desencadeada pela presença de uma abelha, entre início e o final do projeto, 
encontram-se representados na Figura 6.

Figura 6 – Emoção desencadeada pela presença de uma abelha (1 – em pânico; 2 - assustado; 3 - 
desinteressado; 4 - calmo e 5 - entusiasmado).  Pré-teste: mediana = 2; Pós-teste: mediana =3.

Para a questão, “Quando vês uma abelha qual é a tua reação?” foram atribuídas, a cada um dos pon-
tos da escala, opções progressivamente mais positivas, nomeadamente: “1 - matar”; “2 - fugir”; “3 - 
ignorar”; “4 - observar” e “5 - fotografar”. A comparação dos resultados das respostas obtidas no pré 
e no pós-teste (Figura 7) revelou que, em grande parte dos casos se registou uma evolução positiva, 
designadamente, o número de inquiridos que assinalou no pré-teste as respostas que denotam os 
comportamentos negativos, matar (8,6%) ou fugir (33,9%) sofreu uma redução para quase metade 
no pós-teste, com apenas um total de 22,8% dos alunos a reconhecerem ter este tipo de comporta-
mento (matar ou fugir). Adicionalmente, todas as opções consideradas neutras (ignorar) ou positivas 
(observar ou fotografar) tiveram maior incidência no pós-teste, o que indicia uma evolução favorável 
neste capítulo, provavelmente associada à diminuição do medo que ficou patente nas respostas à 
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questão anterior.

Figura 7 – Reação na presença de uma abelha (1 - matar; 2 - fugir; 3 - ignorar; 4 - observar e 5 – 
fotografar).  Pré-teste: mediana = 3; Pós-teste: mediana =3.

No que concerne, à perceção de perigo pela proximidade de estruturas que possam aumentar a pre-
sença de insetos, como é o caso dos “hotéis para insetos”, os alunos foram inquiridos sobre o grau 
de risco associado à sua colocação nos seus jardins ou varandas. Assim, atribuiu-se a cada um dos 
pontos da escala opções que refletiam níveis de perigo progressivamente maiores, designadamen-
te: “nada perigoso”; “pouco perigoso”; “indiferente”; “perigoso” e “muito perigoso” (Figura 8). No 
pré-teste observou-se que aproximadamente metade dos alunos (49,2%) associou algum nível de 
perigo à presença de um “hotel para insetos” no seu jardim ou varanda, tendo-se verificado uma 
diminuição considerável da perceção de perigo com o decurso do projeto, uma vez que, no pós-teste, 
apenas 15,2% dos participantes considerou esta presença muito perigosa (6,4%), ou perigosa (8,8%). 
No pós-teste, a resposta “nada perigoso” teve maior prevalência (36%) relativamente às restantes 
opções, o que denota uma melhor compreensão sobre a função destas estruturas e sobre o ciclo de 
vida dos insetos favorecidos pela sua presença. Esta tendência foi reforçada pela oportunidade que 
os alunos tiveram de construir, instalar e monitorizar um “hotel para insetos”, fomentando-se uma 
perceção de segurança.

Figura 8 – Perceção de perigo causado pela presença de um “hotel para insetos” (1 - nada perigoso; 2 - 
pouco perigoso; 3 - indiferente; 4 - perigoso e 5 – muito perigoso).  Pré-teste: mediana = 3; Pós-teste: 
mediana =2.

Por fim, solicitou-se que os alunos referissem, em resposta aberta e facultativa, um comportamen-
to capaz de ajudar na conservação dos insetos polinizadores. O parco conhecimento que os alunos 
detinham no início do projeto tornou-se evidente, uma vez que 57%, dos inquiridos não apresentou 
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qualquer resposta, ou respondeu de forma incorreta. Adicionalmente, embora as restantes respostas 
tenham sido consideradas corretas, verificou-se uma tendência para uma visão generalista, sendo re-
lativamente escassas as respostas que indicaram comportamentos especificamente direcionados aos 
insetos polinizadores, apontando antes para práticas de conservação do meio ambiente na sua globa-
lidade. Por sua vez, as respostas à mesma questão no pós-teste denotaram uma maior compreensão 
das ameaças que afetam os polinizadores e das boas práticas que podem ser implementadas para a 
sua conservação, especialmente à escala local. Assim, 77% dos alunos foi capaz de responder corre-
tamente à questão, apresentando na maioria dos casos exemplos concretos, por exemplo, “reduzir 
o uso de pesticidas”, “colocar bebedouros para abelhas”, “construir hotéis para insetos” ou “cultivar 
flores em espaços livres”.   

Num outro capítulo, considerou-se importante avaliar o grau de satisfação dos alunos em relação às 
várias vertentes do projeto, com o intuito de identificar a evolução da afinidade emocional para com 
os temas apresentados. Assim, verificou-se um aumento progressivo do grau de satisfação em rela-
ção a todos os aspetos avaliados, patente nas avaliações finais de cada sessão (Tabela 2). Este padrão 
reflete a recetividade dos alunos às estratégias de EA aplicadas nas sessões, bem como o interesse e 
a curiosidade acerca do tema central do projeto, levando a um possível aumento na motivação para 
a sua conservação. 

Tabela 2 – Avaliações finais de cada sessão

Adicionalmente, os testemunhos recolhidos junto aos professores indicaram a existência de mu-
danças comportamentais nos alunos por fatores atribuídos à sua participação no projeto. De facto, 
82,8% dos professores relatou pelo menos uma mudança de comportamento observada nos alunos 
que consideraram indiciar uma visão mais positiva sobre os insetos polinizadores. As principais mu-
danças relatadas pelos docentes prendem-se com: a) maior cuidado com as áreas verdes da esco-
la para atrair/conservar os polinizadores; b) pedido de colocação de bebedouros para abelhas; c) 
aumento da atenção prestada aos insetos, procurando-os no recreio/monitorizando o “hotel para 
insetos” e d) diminuição das reações de pânico na presença de insetos dando, por exemplo, respostas 
mais adequadas à entrada de um inseto na sala de aula. Alguns professores relataram ainda a ocor-
rência de diálogos espontâneos entre os alunos sobre os temas das sessões mesmo fora do contexto 
de sala de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os diversos grupos de insetos polinizadores, embora menos carismáticos que outras espécies sobre 
as quais recaem mais comummente os programas de EA, representam um papel fulcral nos serviços 
de regulação dos ecossistemas e na produção agrícola, sendo por isso essencial diversificar e dissemi-
nar estratégias para a mitigação dos impactos da ação humana sobre as suas populações. Os resulta-
dos deste estudo realçam a importância dos programas de EA com enfoque na sensibilização para a 
conservação de espécies, como é o caso dos insetos polinizadores que, em grande parte dos casos, por 
lacunas de conhecimento e proliferação de ideias pré-concebidas, despertam sentimentos negativos. 
De facto, a abordagem do projeto de EA que este estudo descreve, demonstrou que a integração de 
propriedades cognitivas e de experiências afetivas diretas, foi potenciadora do estabelecimento de 
uma maior afinidade emocional dirigida à natureza e aos insetos polinizadores, criando um contexto 
mais favorável à sua conservação. Sobre este aspeto, considera-se particularmente relevante a im-
plementação de programas de EA que estimulem o domínio afetivo dos participantes e provoquem 
o interesse pela natureza por via da aplicação de um conjunto diversificado de estratégias preferen-
cialmente práticas, junto a um público jovem cujo domínio cognitivo ainda não foi totalmente de-
senvolvido e se encontra particularmente permeável à mudança de perspetivas. Adicionalmente, foi 
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possível atestar a pertinência do tema central do projeto pela recetividade por parte dos alunos, mas 
também pelos docentes envolvidos que, em muitos casos, aproveitaram o seu mote para o estabele-
cimento de pontes entre os conteúdos abordados nas sessões de EA e os conteúdos programáticos 
das disciplinas, potenciando ainda mais a evolução positiva da perceção dos alunos em relação aos 
insetos polinizadores.
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RESUMO
O Ave para Todos foi um projeto ambicioso e inovador, desenvolvido entre 2019 e 2020. Teve como 
objetivo principal a melhoria do estado ecológico do rio Ave, através de uma aproximação dos alunos ao 
rio. As ações desen-volvidas centraram-se em metodologias de educação não-formal, onde se promo-
veu o conhecimento e a disseminação de boas práticas para a con-servação do rio e da biodiversidade. 
Foram preconizadas quatro sessões em sala de aula, com abordagem dos principais problemas do rio 
Ave e auscultadas as visões dos alunos face aos constrangimentos existentes no rio Ave, recorrendo 
a uma análise SWOT. No final, os alunos delinearam estratégias com base nas ameaças e fraquezas 
identificadas, culminando num relatório final apresentado aos decisores políticos do concelho. A 5ª e 
última sessão decorreu em campo, nas margens do rio Ave, onde os alunos, através de uma aplicação 
interativa concebida para o projeto, colocaram em prática todos os saberes adquiridos. No total foram 
abrangidos quase 700 alunos de todos os graus de ensino, em mais de 120 ações. Os resultados do pro-
jeto comprovaram que cerca de 80% dos alunos alterou comporta-mentos em prol da preservação do 
rio e desenvolveu uma maior conexão com o mesmo. Paralelamente, algumas das estratégias elencadas 
no rela-tório final foram efetivamente operacionalizadas pelos decisores no terre-no. Face ao êxito do 
projeto, o mesmo foi replicado em 2021/2022, para os afluentes Selho e Vizela.

Palavras-chave: Recursos	hídricos;	Monitorização	de	rios;	Biodiversidade;	Educação	Ambiental.

ABSTRACT 
Ave	for	all	was	an	ambitious	and	innovative	project,	developed	between	2019	and	2020.	Its	main	
objective	was	to	improve	the	ecological	state	of	the	Ave	River,	through	bringing	students	closer	to	
the	river.	The	actions	developed	focused	on	non-formal	education	methodologies,	where	knowledge	
and	 the	dissemination	of	good	practices	 for	 the	conservation	of	 the	river	and	biodiversity	were	
promoted.	Four	sessions	were	advocated	in	the	classroom,	addressing	the	main	problems	of	the	
Ave	River	and	listening	to	the	students’	views	on	the	existing	constraints	on	the	Ave	River,	using	a	
SWOT	analysis.	In	the	end,	the	students	outlined	strategies	based	on	the	threats	and	weaknesses	
identified,	culminating	in	a	final	report	presented	to	the	council’s	policy	makers.	The	5th	and	final	
session	took	place	in	the	field,	on	the	banks	of	the	Ave	River,	where	the	students,	through	an	inter-
active	application	designed	for	the	project,	put	all	the	acquired	knowledge	into	practice.	In	total,	
nearly	700	students	from	all	levels	of	education	were	covered	in	more	than	120	actions.	The	project	
results	proved	that	nearly	80%	of	the	students	changed	their	behaviors	in	favor	of	the	preservation	
of	the	river	and	developed	a	greater	connection	with	it.	At	the	same	time,	some	of	the	strategies	
listed	in	the	final	report	were	effectively	implemented	by	decision-makers	on	the	ground.	Given	the	
success	of	the	project,	it	was	replicated	in	2021/2022,	for	the	Selho	and	Vizela	tributaries.

Keywords:	Water	sources;	River	monitoring;	Biodiversity;	Environmental	Education

ENQUADRAMENTO E OBJETIVOS
A Educação Ambiental (EA) é uma ferramenta fundamental para a ligação do cidadão às questões 
ambientais. É através da EA que se desenvolve a consciência ecológica do individuo sobre o mundo 
ao seu redor e o mundo em que habita. Esse ganho de consciência permite uma maior envolvência 
em estratégias para solucionar os mais variados problemas ambientais, através da implementação 
de ações mais informadas e responsáveis. (United States Environmental Protection Agency, 2018). 
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Um dos grandes desafios ambientais do século XXI prende-se com a escassez e poluição de um dos 
mais importantes recursos naturais - a água. A sua degradação intrinsecamente associada ao desen-
volvimento económico e social tem sido fruto de inúmeros debates e reflexões. Ao longo das últimas 
décadas, as paisagens fluviais, expressão formalizada no início dos anos 2000 (Sullivan et al. 2007; 
Dunham et al. 2018), têm sofrido profundas alterações e rápido declínio, quer devido à forte pressão 
imobiliária, infraestruturas de saneamento, barragens, entre outras, como também degradação por 
causas naturais, como cheias e inundações, cada vez mais frequentes (Dunham et al. 2018; Ver-
brugge et al. 2019). De acordo com os autores, estes são sistemas ecológicos complexos com vários 
benefícios para o ser humano, como por exemplo, fonte de comida, água, transporte e lazer, mas 
também com outros benefícios menos tangíveis, como estético e espiritual, pelo que urge atuar na 
sua preservação e conservação.  (Gonzalez et al. 2009; Gascon et al. 2015). 

Uma nova abordagem da restauração das linhas de água procura a integração de valores sociais 
no planeamento e manutenção. Neste sentido, organizações responsáveis pela manutenção dos rios 
demonstram cada vez mais uma preocupação em desenvolver uma ligação do cidadão com os pro-
blemas dos rios (Sendzimir et al. 2018; Shahady and Boniface 2018; Verbrugge et al. 2019).  Ao nível 
nacional e internacional são inúmeros os projetos e entidades envolvidas na mitigação das paisagens 
fluviais, que procuram respostas através de iniciativas de Investigação & Desenvolvimento, mas tam-
bém através da consciencialização e participação das comunidades, especialmente da comunidade 
escolar, com ações concretas de EA. O Laboratório da Paisagem assume-se como uma destas entida-
des nacionais que procura, no seus vários projetos, unir os eixos da Educação Ambiental e da Inves-
tigação & Desenvolvimento na promoção da ciência e na sensibilização da comunidade.   

O projeto O Ave para Todos nasce do desafio de recuperar o estado ecológico de um dos rios outrora 
considerado o mais poluído da Europa (década de 70), o rio Ave, através do envolvimento da comu-
nidade, entidades responsáveis pela conservação do rio e comunidade escolar, de forma a aclamar o 
rio Ave como um recurso de Todos. 

Neste projeto ambicioso deu-se particular enfase ao cumprimento do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável número 14 – Vida na água, e procurou-se atingir os seguintes objetivos: 

1.Sensibilizar e capacitar o público-alvo (Juntas de Freguesia, comunidade geral e comunidade esco-
lar), através de ações teóricas e práticas;

2.Promover estratégias de educação-ação no terreno de modo a capacitar sobre as ameaças e cons-
trangimentos do rio Ave;

3.Fomentar uma ligação de pertença, cultural, social e ambiental do público-alvo com o rio Ave, com 
o intuito de o proteger e revitalizar. 

 Um passo fundamental para a realização dos objetivos propostos foi a inclusão do projeto no Pro-
grama Ecológico de Guimarães para a Aprendizagem do Desenvolvimento Ambiental Sustentável 
– PEGADAS, coordenado pelo Município de Guimarães e gerido pelo Laboratório da Paisagem. 
Este trabalho descreve parte da implementação do projeto O Ave para Todos na sua vertente de EA, 
nomeadamente, o conjunto de sessões dinamizadas em contexto escolar no decorrer do ano letivo 
2019/2020.

METODOLOGIA
O Ave para Todos contou com quatro sessões de EA (S1, S2, S3 e S4) desenvolvidas em sala de aula e 
uma saída de campo (S5), calendarizadas com uma periodicidade mensal e uma duração variável en-
tre os 60 a 90 minutos, para as sessões em sala de aula, e 180min para a saída de campo. No projeto 
estiveram envolvidos 667 alunos de diferentes ciclos de ensino, distribuídos por 24 turmas e minis-
traram-se um total de 120 sessões. (Tabela 1). De salientar que todas as escolas afetas ao projeto fo-
ram selecionados pela sua direta influência, em termos geográficos, ao rio Ave. As quatro sessões em 
sala de aula contaram com uma forte interligação de metodologias de educação formal e não formal, 
que desafiaram os alunos a adquirirem os conteúdos de forma colaborativa, dinâmica e participada. 
Realce-se que todos os alunos do projeto foram designados por embaixadores do Ave e coube-lhes 
a replicação das aprendizagens obtidas à restante comunidade educativa. Em termos de recursos 
utilizados foi concebido e entregue a cada escola um Mural d’O Ave para Todos, constituído por oito 
cartazes A2, que serviram de ferramenta para a disseminação da informação pelos embaixadores a 
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toda a comunidade escolar. O Mural foi colocado num espaço escolar visível por toda a comunidade.

Tabela 1 – Distribuição dos alunos por ciclo de ensino  

S1	–	Recursos	Hídricos	e	Biodiversidade

A primeira sessão (Figura 1), com duração de 90 minutos, consistiu numa breve explanação dos ob-
jetivos do projeto, seguindo-se uma abordagem teórica sobre a importância dos recursos hídricos à 
escala global, ciclo da água, ciclo urbano da água e principais desafios e constrangimentos. Seguiu-se 
a caracterização geográfica da bacia hidrográfica do rio Ave e uma contextualização histórico-cultural 
das atividades da região. A sessão culminou com uma abordagem sobre a biodiversidade da região, 
com enfoque nas espécies nativas e invasoras mais presentes na galeria ripícola, com recurso a uma 
estratégia de educação não formal – o jogo da biodiversidade do Ave. 

Á S1 corresponderam os 6 primeiros cartazes do Mural do projeto, que serviram de apoio à transmis-
são das aprendizagens dos alunos embaixadores à restante comunidade educativa. 

Figura	1	–	Registo	das	atividades	realizadas	na	S1

S2	–	Equipa	SWOT
Na segunda sessão (Figura 2), com duração de 60 minutos, foi auscultado a perceção dos alunos 
embaixadores sobre os problemas e principais desafios do rio Ave. Nesta abordagem recorreu-se 
à divisão da turma por grupos e ao preenchimento de uma grelha de análise SWOT (cartaz nº 7 do 
Mural). Após a conclusão do trabalho pelos diferentes grupos, foi eleito um aluno representante por 
grupo de trabalho que expôs à turma as Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaça encontradas. 
Por discussão geral, a turma elegeu as principais ideias para cada item da grelha SWOT construindo-
-se, desta forma colaborativa, a grelha SWOT final, exposta no Mural do projeto.

Figura 2 – Registo das atividades realizadas na S2
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S3	–	Assembleia	do	Ave

Na terceira sessão (Figura 3), com duração de 60 minutos, foram trabalhados os resultados da grelha 
SWOT desenvolvida na S2. Para tal, e uma vez mais com recurso a estratégias de educação não for-
mal, os alunos foram divididos em 3 grupos diferentes, assumindo 3 papeis distintos: O Município, A 
Escola e a Comunidade. Com base nesses papeis foram desafiados a pensarem e a proporem soluções 
e estratégias com vista a combater as ameaças e fraquezas elencadas na grelha SWOT. Concluído o 
trabalho e eleito um representante de cada grupo, foram apresentadas à turma as estratégias e solu-
ções de cada setor e discutido com a turma as propostas a constar no cartaz geral da Assembleia do 
Ave (cartaz nº 8 do Mural).

Figura	3	–	Registo	das	atividades	realizadas	na	S3

S4	–	Ave	à	Lupa

A última sessão em sala de aula (Figura 4), contou com uma duração de 60 minutos e incidiu sobre 
a ficha de monitorização do rio (https://www.pegadasguimaraes.pt/wp-content/uploads/2022/10/
avewatching_FINAL.pdf)  que seria aplicada pelos alunos embaixadores na saída de campo às mar-
gens do rio Ave.  Na sessão foram explorados os diferentes indicadores a observar em campo e a 
metodologia de aplicação da ficha de monitorização, bem como cuidados gerais a ter numa saída de 
campo. Foram igualmente divulgados os principais contactos de diferentes entidades competentes, 
regionais, locais e nacionais, em caso de deteção de algo indevido no rio, com intuito de delegar nos 
alunos embaixadores uma missão de cidadão ativo e interventivo face ao rio. A sessão culminou com 
a aplicação de um questionário anónimo, a cada aluno, com as seguintes questões: 

1 – Indica uma planta e um animal nativo

2- Indica uma planta e um animal invasor

3 – No decorrer do projeto mudaste algum comportamento para a preservação do rio?

4- No decorrer do projeto partilhaste alguma aprendizagem com um colega e/ou familiar?

Figura 4 – Registo das atividades realizadas na S4
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S5	–	Ave.Watching

A ultima sessão (Figura 5), com uma duração de 180 minutos, decorreu junto às margens do rio Ave, 
em locais previamente definidos pelos técnicos do projeto. Nessa sessão, os alunos embaixadores 
puderam aplicar in loco as aprendizagens obtidas no decorrer do projeto, bem como analisar por-
menorizadamente um troço do rio, preenchendo em simultâneo a ficha de monitorização. Foi ainda 
possível demonstrar algumas técnicas de controlo de flora invasora e recolher alguns macroinverte-
brados para análise biológica do rio. Esta saída foi o culminar do projeto O Ave para Todos.

Figura 5 – Registo das atividades realizadas na S5

Técnicas	e	instrumentos	de	recolha	de	dados

Em relação às técnicas e instrumentos de recolha de dados recorreu-se ao formato de inquérito para 
obter informações sobre o conhecimento adquirido pelo aluno, mas também sobre uma possível 
mudança de comportamento face à preservação do rio. O inquérito foi aplicado na S4, última sessão 
em contexto de sala de aula. 

Em todas as sessões em sala de aula foi aplicado um sistema de avaliação qualitativo - “Tiro ao Alvo”, 
com vista a medir a satisfação dos alunos, relativamente ao conteúdo, material utilizado e técnicos 
dinamizadores, para além de uma apreciação global da sessão. A recolha destes dados ocorreu de 
forma anónima e com a possibilidade de serem acrescentadas notas livres sobre a opinião dos alunos 
sobre as temáticas exploradas.

Resultados	e	discussão
No que concerne à avaliação qualitativa “Tiro ao Alvo”, os alunos avaliaram maioritariamente as 
sessões na área de cotação máxima de BOM.  

Relativamente aos resultados dos inquéritos, foram atingidos resultados expressivos no que concer-
ne à aquisição de conhecimentos, bem como à tomada de consciência individual e mudanças de com-
portamentos. Assim, através do inquérito realizado na S4 foi possível obter uma expressa indicação 
de mudanças de comportamentos em todos os alunos, de todos os anos de escolaridade envolvidos, 
bem como uma boa representação dos alunos que referiram terem partilhado as aprendizagens com 
colegas e/ou familiares. 

Tabela 2 – 1º Ciclo - Resultados ao inquérito desenvolvido na S4



175

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

Tabela 3 – 3º Ciclo - Resultados ao inquérito desenvolvido na S4

Tabela 4 – Secundário - Resultados ao inquérito desenvolvido na S4

Tabela 5 –Resultados globais ao inquérito desenvolvido na S4

Os resultados globais (todos os ciclos de ensino) demonstraram uma taxa superior a 80% de alunos 
capazes de identificar uma planta e animal nativo e invasor. 

No que respeita à mudança de comportamentos, os resultados fixaram-se nos 79% de alunos que 
referiram ter mudado comportamentos em prol do rio, contra apenas 16% que mencionaram não 
terem alterado qualquer tipo de comportamento após o projeto e 5% cuja resposta ficou incompleta 
pela não indicação do comportamento alterado. 

Foi na questão 4, que se verificou um maior equilíbrio nas respostas, com 53% a referir ter partilhado 
as aprendizagens com outrem, contra 40% a mencionar nã0 o ter feito, e 7% não especificou a quem 
partilhou. Estes resultados revelaram-se uma surpresa na medida em que a existência do Mural O 
Ave para Todos poderia ter permitido resultados mais expressivos. Este facto poderá ter sido con-
dicionado pelas restrições de contacto entre turmas devido às regras impostas pela pandemia por 
COVID-19 no espaço escolar. 
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Ainda relativamente aos resultados, importa realçar as principais fraquezas e ameaças do rio Ave 
elencadas pelos embaixadores na grelha SWOT durante a S2.

Resumo das fraquezas identificadas pelos embaixadores:

 

●Forte industrialização;

●Elevada população;

●Falta de conexão e sentido de pertença com o rio;

●Falta de ações de sensibilização sobre recursos hídricos e biodiversidade para a comunidade geral;

●Desconhecimento sobre os procedimentos a atuar em caso de contaminação;

●Desconfiança sobre as entidades que regulam a qualidade da água;

●Falta de formação ecológica dos administradores industriais;

●Desconhecimento da identificação e controlo das espécies da fauna e flora invasora;

●Falta de Brigadas Verdes em várias freguesias do concelho;

●Ausência de práticas de cidadania Ambiental.

Resumo das Ameaças identificadas pelos embaixadores: 

●Proliferação das espécies de biodiversidade invasora;

●Perda de biodiversidade nativa;

●Extinção de espécies;

●Contaminação proveniente dos concelhos vizinhos;

●Poluição dos afluentes;

●Vários municípios na gestão das políticas associadas ao rio Ave;

●Falta de investimento em processos produtivos mais ecológicos;

●Falta de apoio governamental a práticas mais limpas.

Face ao exposto foram projetadas as seguintes soluções e estratégias pelos 3 grupos de atuação de-
finidos na S3. 

As propostas a implementar pelas Escolas sugeridas pelos embaixadores foram: 

●Criação de sinalética nas casas de banho (resíduos, bom uso da água, entre outras);

●Realização de sessões de formação dos técnicos da cozinha e pessoal auxiliar;

●Realização de formação para encarregados de educação;

●Pintura das sargetas do recreio;

●Sinalética nos bebedouros.

As propostas a implementar pela Comunidade sugeridas pelos embaixadores foram: 

●Criação de mais Brigadas Verdes;

●Realização de palestras informativas de como utilizar corretamente a água, deposição correta de 
resíduos, etc.;

●Entrega de panfletos nas caixas do correio com explicação sucinta de boa utilização da água;

●Criação de mais associações de proteção da natureza;

●Campanhas de limpeza das margens;
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●Exigir ao poder local mais sinalética nas margens do rio, mais ecopontos, mais vigilância das mar-
gens e punição dos poluidores.

As propostas a implementar pelo Município sugeridas pelos embaixadores foram: 

●Criação de polícias vigilantes das margens do rio- guarda rios;

●Mais fiscalização às indústrias;

●Aplicação de coimas mais pesadas para os infratores;

●Investimento em equipamentos para despoluição do rio;

●Mais informação à população sobre como cuidar do rio (panfletos, formação, palestras, nos jornais, 
rádios locais);

●Formação obrigatória para empresários e agricultores;

●Colocação de mais equipamentos urbanos para diminuição da poluição ao longo das margens do 
rio;

●Criação de parques, ecovias e percursos pedestres para aproximar a população do rio;

●Apoiar a criação de atividades de eco turismo na proximidade do rio;

●Apoiar a criação de pesca desportiva e desportos náuticos, sempre com vigilância e regras;

●Criação de praias fluviais vigiadas;

●Criação de barreiras no leito do rio para a recolha do lixo flutuante.

Refira-se que muitas das propostas apresentadas foram posteriormente colocadas em prática, sobre-
tudo aquelas referentes ao papel da Escola, com a colocação efetiva de placas de sensibilização para 
uma melhor gestão da água nos WC’s e balneários; aumento das escolas com pinturas nas sarjetas; 
mais iniciativas de formação sobre o valor da água dinamizadas pelas Águas do Norte e Laboratório 
da Paisagem; concretização de mais saídas de campo para aplicação da ficha de monitorização do 
rio e controlo e identificação da flora invasora. As entidades locais também mostraram convergência 
com algumas das medidas propostas, tendo ressurgido a figura de Guarda Rios como vigilante dos 
rios do concelho; foi concebida uma eco barreira protótipo no rio Selho, afluente do Ave, com o in-
tuito de testar a captura de plástico flutuante; e foram deferidas as futuras Ecovias do Ave, Selho e 
Vizela, com o intuito de aproximar os rios aos cidadãos e potenciar a sua preservação.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Ave para Todos potenciou uma visão holística dos problemas de preservação e conservação dos 
recursos hídricos, com enfoque no rio Ave, e promoveu uma articulação estreita com a cidadania 
ativa e participativa.

Os resultados do projeto evidenciaram como a EA é uma ferramenta imprescindível, quer para a 
compreensão do problema, quer como indutora da mudança de comportamentos, comprovando que 
os alunos adquiriram um olhar mais critico face ao rio Ave, mostrando predisposição para assumi-
rem um papel mais ativo na sua preservação. 

Em suma, o projeto O Ave para Todos permitiu uma transformação do cidadão (aluno) através do 
conhecimento e do seu envolvimento na conservação do rio.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Dunham, J. B., Angermeier, P. L., Crausbay, S. D., Cravens, A. E., Gosnell, H., McEvoy, J., ... & San-
ford, T. (2018). Rivers are social–ecological systems: time to integrate human dimensions 
into riverscape ecology and management. Wiley Interdisciplinary Reviews: Water, 5(4), 
e1291.

Ferreira, P. (2017). Alterações Climáticas e Desenvolvimento. Land Care in Desertification Affected 



178

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

Areas From Science Towards Application. Série do Fascículo: B. Número 7.

Gascon, M., Triguero-Mas, M., Martínez, D., Dadvand, P., Forns, J., Plasència, A., & Nieuwenhui-
jsen, M. J. (2015). Mental health benefits of long-term exposure to residential green and 
blue spaces: a systematic review. International journal of environmental research and public 
health, 12(4), 4354-4379.

Gonzalez, C., Clemente, A., Nielsen, K. A., Branquinho, C., & dos Santos, R. F. (2009). Human–
nature relationship in mediterranean streams: integrating different types of knowledge to 
improve water management. Ecology and Society, 14(2).

Mafra, P., Moreno, M. (2016). O Projeto Rios como ferramenta na Educação Ambiental. Monitori-
zação do rio Fervença- Bragança. EDUSER: revista de educação, Vol 8(1), 2016- Artigo 59.

Mascia, M., Brosius, J., Dobson, T., Forbes, B., Horowitz, L., McKean, M. e Turner, N. (2003). Con-
servation and the social sciences. Conservation Biology, 17, n3, 649–50.

Raven, P. J., Holmes, N., Pádua, J., Ferreira, J., Hughes, S., Baker, L., Taylor, L., & Seager, K. (2009). 
River habitat survey in Southern Portugal, results from 2009. Bristol, Environment Agency.

Sendzimir, J., Magnuszewski, P. & Gunderson, L. (2018). Adaptive management of riverine socio-
-ecological systems. In: Schmutz, S., Sendzimir, J. (eds). Riverine ecosystem management: 
Science for governing towards a sustainable future. Springer International Publishing, 
Cham, pp 301–324.

Shahady, T., & Boniface, H. (2018). Water quality management through community engagement in 
Costa Rica. Journal of Environmental Studies and Sciences, 8(4), 488-502.

Sullivan, S. M. P., Watzin, M. C., & Keeton, W. S. (2007). A riverscape perspective on habitat asso-
ciations among riverine bird assemblages in the Lake Champlain Basin, USA. Landscape 
Ecology, 22(8), 1169-1186.

United States Environmental Protection Agency (2018). What is Environmental Education? (ht-
tps://www.epa.gov/education/what-environmental-education acedido em 30 de outubro 
de 2022).



179

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022



180

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

Desenvolvimento e práticas para 
promover a Cultura Oceânica no espaço 
escolar: um diagnóstico a partir do 
perfil de professores de Ciências da 
Natureza  

Development and practices towards promote 
Oceanic Culture in the school space: a 
diagnosis from the profile of teachers of 
Natural Sciences  

Kamila Regina De Toni 
Universidade da Região de Joinville - UNIVILLE  
kamilareginadetoni@gmail.com

Alessandra Larissa D`Oliveira Fonseca  
Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 
alarissa.fonseca@gmail.com

Marta Jussara Cremer

Universidade da Região de Joinville - UNIVILLE 
mjc2209@yahoo.com.br

 

RESUMO
Promover a sensibilização e o respeito pelo ambiente marinho e oceânico  através da Cultura do Cuida-
do é fundamental a partir de estratégias que conectam as pessoas com o oceano de maneiras significati-
vas. Professores são considerados socialmente como formadores de opinião, papel relevante na forma-
ção de cidadãos críticos imbuídos de conhecimento. Pesquisas diagnósticas de perfil e percepção são 
utilizadas como estratégia para entender os diferentes ecossistemas e responder a atitudes de cuidado 
e consciência ambiental. O presente trabalho teve como objetivo diagnosticar o perfil de professores de 
Ciências da Natureza (CN) em relação à formação e capacitação sobre a prática da Educação Ambien-
tal Marinha e Costeira (EAMC) e Cultura Oceânica (CO) nas escolas de Ensino Fundamental — anos 
finais-da Rede Municipal de Ensino de Florianópolis Santa Catarina — Sul do Brasil. A metodologia 
foi qualiquantitativa, com aplicação de questionários semiestruturados, sobre o perfil e a formação/
capacitação profissional para atuar no tema. Os dados foram interpretados a partir dos gráficos gerados 
pelo próprio Formulário Google e por Análise Textual Discursiva (ATD). Os resultados apontaram que 
o grupo de CN é homogêneo em relação às características de perfil, apresenta níveis elevados de forma-
ção e capacitação, porém, encontram empecilhos didáticos e estruturais (do sistema de ensino) para 
desenvolver atividades relacionadas ao ambiente marinho de forma efetiva e constante.

Palavras-chave: Educação	Ambiental	Marinha	e	Costeira,	Ciências	da	Natureza,	educação	formal,	
diagnóstico.

ABSTRACT 
Promoting	 awareness	 and	 respect	 for	 the	marine	 and	 ocean	 environment	 through	 the	 Culture	
of	Care	 is	 fundamental	 from	strategies	 that	connect	people	with	the	ocean	in	meaningful	ways.	
Teachers	are	 socially	 considered	as	opinion	makers,	a	 relevant	 role	 in	 the	 formation	of	 critical	
citizens	imbued	with	knowledge.	Diagnostic	profile	and	perception	surveys	are	used	as	a	strategy	
to	understand	different	ecosystems	and	respond	to	attitudes	of	care	and	environmental	aware-
ness.	The	present	 study	aimed	 to	diagnose	 the	profile	of	Natural	Science	 (NC)	 teachers	 in	 rela-
tion	to	training	and	qualification	on	the	practice	of	Marine	and	Coastal	Environmental	Education	
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(EAMC)	and	Ocean	Culture	(OC)	in	Elementary	Schools	-	final	years	-	from	the	Municipal	Educa-
tion	Network	of	Florianópolis	Santa	Catarina	-	Southern	Brazil.	The	methodology	was	qualitative	
and	quantitative,	with	the	application	of	semi-structured	questionnaires,	on	the	profile	and	profes-
sional	training	to	work	on	the	subject.	The	data	were	interpreted	from	the	graphics	generated	by	
the	Google	Form	itself	and	by	Discursive	Textual	Analysis	(DTA).	The	results	showed	that	the	NC	
group	is	homogeneous	in	terms	of	profile	characteristics,	has	high	levels	of	training	and	qualifi-
cation,	however,	they	face	didactic	and	structural	obstacles	(of	the	education	system)	to	develop	
activities	related	to	the	marine	environment	in	an	effective	and	constant	way.

Keywords:	Marine	and	Coastal	Environmental	Education,	Natural	Sciences,	formal	education,	
diagnosis.

INTRODUÇÃO
Imaginar  preservar o meio ambiente limitando os efeitos do uso insustentável dos recursos naturais 
exige repensar uma cultura que vise minimizar os efeitos causados pela exploração da natureza. Esse 
repensar deve partir da necessidade de rever as atitudes e valores que a sociedade edificou, que na 
busca do desenvolvimento resultaram na fragmentação do conhecimento em oposição à aborda-
gem sistêmica e ao conhecimento holístico, tão necessários para enfrentar os problemas ambientais 
(Behrens, 2009).

Entre os distintos ecossistemas do planeta o oceano,  é reconhecido como um dos mais diversos e 
produtivo, fornecendo benefícios como a produção de oxigênio; regulação do clima; absorção de 
grandes quantidades do dióxido de carbono; fonte de alimento, recreação e contemplação, além de 
unir as diferentes nações (Cava et al., 2005 & Greely, 2008), no entanto, é um dos ecossistemas mais 
ameaçados do planeta, devido aos altos níveis de poluição, exploração de recursos minerais, sobre-
pesca, entre outras alterações na sua dinâmica funcional, como acidificação e aquecimento (Dupont 
& Fauville, 2017; Fauville, 2017). Diante desses elementos, é necessário um esforço coletivo que re-
sulte na mitigação das ameaças desse compartimento, responsável por beneficiar através de seus 
serviços ecossistêmicos (SE) a sobrevivência e a saúde das mais variadas espécies.

O Brasil tem mais de 8 mil km de sua costa banhada pelas águas do Atlântico Sul, contudo os conhe-
cimentos científicos que tratam desse sistema oceânico ainda são embrionários, quando comparados 
com os das bacias oceânicas do Hemisfério Norte (Bombana et al., 2021). O oceano muitas vezes não 
é considerado parte integrante do conteúdo escolar , devido a ciência marinha não fazer parte efetiva 
e direcionada do currículo, que ainda apresenta vertentes epistemológicas e pedagógicas focadas no 
ambiente terrestre (Fauville, 2019).

Parte deste problema decorre do fato de o oceano ser de difícil acesso, em comparação com o meio 
terrestre, que proporciona um contexto de aprendizagem de fácil contato, dinâmico e familiar (Fon-
seca, 2022). No entanto, mesmo quando os cidadãos estão próximos da costa a maior parte do am-
biente marinho permanece disfarçado abaixo da superfície e longe da orla levando a uma condição 
em que apenas uma pequena fração da biodiversidade e dos processos marítimos pode ser encontra-
da e vivenciada diretamente (Krug, 2018; Fonseca, 2022).

O interesse em divulgar trabalhos sobre Educação Ambiental (EA) no ambiente marinho e oceâ-
nico destaca-se a partir dos anos 70 - 80, porém restrita às atividades de pesquisas acadêmicas e 
institucionais (Fauville, 2017). Pontualmente, quando relacionadas à educação formal, em escolas 
de ensino básico, esse campo da pesquisa é escasso e boa parte das publicações são descrições de 
atividades de ensino, ou relatos de experiências, sem estudar os processos ou resultados de aprendi-
zagem (Uyarra & Borja, 2016; Pazzoto et al., 2022). As ciências marinhas costumam fazer parte dos 
planejamentos de professores e pesquisadores que apresentam interesse particular no assunto ou 
com formação específica no tema, o que a caracteriza como um campo de estudos amplo e emergente 
(Biondo & De Oliveira, 2021).

Os currículos escolares disciplinares e fragmentados, a diferença na distribuição de carga horária 
entre as disciplinas, a fraca tradição de desenvolvimento de projetos interdisciplinares e a falta de 
trabalho colaborativo entre professores dificultam o interesse em desenvolver atividades e projetos 
direcionados ao ambiente marinho, especialmente por esse não estar presente de forma concreta 
entre os currículos (Gerhard et al., 2012; Defreyn & Duso, 2022).

Uma das formas de promover o interesse de professores relacionado ao conhecimento e prática da 
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EAMC é levá-lo a reflexão e percepção dos conhecimentos já adquiridos, das necessidades de sua 
profissão e da importância de um aprendizado contínuo para assim tornar-se, não apenas um pro-
fessor disciplinar, mas também um profissional consciente na promoção de práticas sustentáveis 
(Romão et al., 2020).

A educação formal em si, tem o professor como seu grande norteador. Por isso, espera-se que os 
professores das diferentes áreas, tenham sensibilidade e conhecimento científico mínimo sobre as 
ciências marinhas para responder às exigências, atribuídas aos objetivos do desenvolvimento susten-
tável e a década dos oceanos (Unesco, 2019), levando o conhecimento e a mentalidade marítima aos 
diferentes públicos e esferas educacionais (Coelho et al., 2016).

Dessa forma, conhecer a posição do professor frente a temas relacionados a EAMC e a CO parece de 
suma importância, já que o docente é formador de opinião, e como tal, possui papel relevante na for-
mação de cidadãos críticos e conscientes para promover a educação científica (Coelho et al., 2016).

Para atender as necessidades desse campo de pesquisa, o presente trabalho teve como objetivo rea-
lizar um levantamento diagnóstico sobre o perfil dos professores de CN que compõem o quadro das 
escolas da RMEF – SC, sul do Brasil, sobre suas formações, capacitações e práticas desenvolvidas no 
âmbito das ciências marinhas e oceânica,  visto que a cidade de Florianópolis está inserida em sua 
maior parte territorial sobre a Ilha de Santa Catarina, recebendo diariamente a influência dos SE 
provenientes do oceano.

Metodologia

Esse estudo foi realizado em 27  escolas de Ensino Fundamental (EF)– com anos finais- da RMEF- SC 
– Brasil, tendo como público alvo os professores de CN. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de ética 
da UNIVILLE sob o parecer n°4.728.419. De natureza qualiquantitativa a metodologia empregada 
deu-se a partir de questionário semiestruturado, com perguntas abertas e fechadas (Lüdke & André, 
1986; Minayo, 2015). Os questionários foram elaborados no Google Formulários e disponibilizados 
via e-mail institucional, no mês de agosto de 2021, respondidos de forma voluntária. O questionário 
foi organizado em duas etapas: I) perguntas direcionadas ao perfil, II) perguntas direcionadas a for-
mação e capacitação profissional sobre EAMC/CO. As questões abertas, foram interpretadas a partir 
da Análise Textual Discursiva (ATD) (Moraes & Galiazzi, 2011), que corresponde a uma metodologia 
de análise de dados e informações de natureza qualitativa com a finalidade de produzir novas com-
preensões sobre os fenômenos e discursos (Moraes & Galiazzi, 2011). Para ilustrar a análise utilizou-
-se o aplicativo WordArt. Para as questões fechadas, a técnica de obtenção de dados deu-se a partir 
dos próprios gráficos e dados gerados no Google Formulários.

Para averiguar se houve diferença significativa (p<0,05) entre o grupo de professores de ciências (C) 
e professores auxiliares de atividades em ciências (L) em relação às questões fechadas de perfil , foi 
aplicada a análise de similaridade ANOSIM uni-fatorial. A hipótese nula (Ho), de que não há diferen-
ças entre estas amostras, foi testada pelo método de permutação a partir da matriz de dissimilaridade 
dos fatores. A matriz foi calculada através da distância euclidiana normalizada, sem transformação 
prévia e com padronização dos dados, seguindo as recomendações de Clarke e Warnick (1994). Estas 
análises foram geradas pelo pacote estatístico PRIMER (Plymouth Routine in Multivariate Ecologi-
cal Research –Plymouth University).

RESULTADOS E DISCUSSÃO
I	-	Perfil	dos	Professores	de	Ciências	da	Natureza
O universo amostral da área de CN nas Escolas da RMEF (na data de aplicação da pesquisa) era 
composto por 60 professores distribuídos entre 27 unidades de EF, com anos finais, destes, 37 eram 
professores de CN (C) e 23 (L). Desse universo, 33 professores, alocados em 22 das escolas alvo de 
estudo, visitaram o link e responderam ao questionário, representando 55% do universo amostral, 
sendo 18 respostas dos professores (C) e 15 dos professores (L). Em relação aos participantes da 
amostra não houve diferença significativa entre os grupos (C) e (L) como demonstrado pelo teste de 
ANOSIM, de acordo com o perfil dos respondentes (Quadro 1).
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Quadro 1- Teste ANOSIM entre Professores de Ciências e Professores Auxiliares de atividades em ciências 

de acordo com as variáveis de perfil - Fonte: Autoras, 2022.

Em relação ao perfil dos professores (as) a maioria é do sexo feminino totalizando 27 representantes 
(81,8%; MD= 13,5; DV= ± 2,12), apresentam idade entre 31 e 40 anos (48,5%; MD= 8; DV= ± 1,41), 
24 professores do universo amostral não são naturais da Cidade de Florianópolis (72,7%; MD= 12; 
DV= ± 0,0), no entanto 30 destes apresentam cargo efetivo na RMEF, representando (90,9%; M= 
15; DV= ± 2,12) da amostra. Por serem efetivos, cumprem 40 horas semanais de trabalho. Os dados 
podem ser vistos na Tabela 1.

Tabela 1- Perfil dos professores da RMEF, em relação a sexo, idade, naturalidade, estabilidade profissional e 
horas de trabalho, N=33, (L=18 e C=15).

Legenda: M- Média; NR- Não respondeu; DP- Desvio Padrão L- Professor Auxiliar de Atividades em 
Ciências; C – Professores de Ciências
Fonte: Autoras, 2022.

O ultimo relatório do Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra) publicado em 2021 a nível nacional, traz em seus resultados que: nos anos finais do EF, atuam 
752.667 docentes, 66,5% são representados pelo sexo feminino e 33,5% pelo sexo masculino. As 
faixas etárias com maior concentração são as de 40 a 49 anos e de 30 a 39 anos (Brasil, 2021). Es-
ses dados, condizem com o perfil de professores que atuam na RMEF. Entre outras características, 
podemos afirmar que os professores respondentes fazem parte de um grupo homogêneo, devido ao 
tamanho reduzido da amostra.

II - Formação e Capacitação

Em relação ao nível de formação acadêmica dos professores, é importante observar que a maioria 
destes (93%) possuem pós-graduação. Nos anos finais do EF, a nível nacional, 92,5% dos docentes 
possuem nível superior completo (89,6% em grau acadêmico de licenciatura e 2,9%, bacharelado). 
O percentual de docentes com formação superior em licenciatura aumentou 7,6 pontos entre 2017 e 
2021 (Brasil, 2021). Em SC, nos anos finais do EF, 93,7% dos docentes possuem nível superior com-
pleto (91,2% em grau acadêmico de licenciatura). O percentual de docentes com formação superior 
em licenciatura aumentou 5,7 pontos no período entre 2017 e 2021, segundo dados do Inep (Brasil, 
2021).

 Esse aumento significativo de professores com formação complementar provavelmente está asso-
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ciado a Meta 15 do Plano Nacional de Educação – PNE- (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014) 
que destaca: “todos os professores e as professoras da educação básica devem possuir formação es-
pecífica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam” 
(Brasil, 2014). A formação complementar proporciona benefícios a médio e longo prazo, como me-
lhor nível de conhecimento, salários melhores e possibilidades para atuar em diferentes instâncias e 
modalidades educacionais (Vila & García-Mora, 2005; Maués & De Souza, 2013), incluindo ampliar 
a possibilidade de desenvolver a Educação Científica no Ensino Básico.

A RMEF tem como premissa, a qualificação dos profissionais disponibilizando, a licença aperfei-
çoamento em nível de mestrado e doutorado, sem perdas ou interrupção dos proventos salariais, 
(Decreto Municipal nº 12.674/14). Esse decreto é um incentivo a complementação na formação para 
os professores, que aumentam sua qualificação e consequentemente agrega ao plano de carreira e 
aposentadoria melhor remuneração (Florianópolis, 2014). Ambas as ofertas, atraem professores de 
outros estados e regiões do país para trabalhar na RMEF, e podemos verificar essa variável pelo nú-
mero de professores, dentro do universo amostral de respondentes, 24 (72,7%) que não são naturais 
de Florianópolis, somente nove (27,3%) são nativos.

A localização geográfica foi considerada um fator de importante influência no ensino de ciências, 
professores australianos que vivem à beira-mar acreditam que não se pode ensinar ciências sem 
incluir tópicos oceânicos, enquanto professores que moram longe do litoral relataram que sua locali-
zação foi uma razão para se concentrar mais em ambientes terrestres em vez de ambientes marinhos 
em seus planejamentos (Freitas et al., 2022).

A regionalização acaba por trazer temáticas repetitivas no desenvolvimento da EA nas escolas, Silva 
(2017) relata que áreas verdes, hortas, composteiras, reciclagem de lixo, trilhas ecológicas, recu-
peração de nascentes, desmatamento e aquecimento global são os assuntos mais explorados. Isso 
não quer dizer que eles sejam menos ou mais importantes que outros temas, o que preocupa é que 
a maioria dos temas são discutidos em escala local, sem estabelecer relações globais, entre elas o 
impacto sobre os ecossistemas aquáticos.

Quando questionados sobre conhecer o termo “Ocean Literacy”, traduzido no Brasil como Cultura 
Oceânica, 54,5% dos professores responderam que conhecem o termo. No entanto, apenas 24,5%, 
realizaram capacitação com abordagem no tema. De forma geral, 60,6% dos professores responde-
ram já ter participado de cursos de formação continuada sobre os ambientes terrestre e marinho 
respectivamente, 21,2% tiveram capacitação voltada somente ao ambiente terrestre. Independente 
da modalidade temática os professores foram capacitados em sua maioria (60,6%), por cursos pro-
movidos pela própria RMEF.

Freitas et al., (2022), em trabalho qualitativo sobre as práticas de educação marinha nas escolas 
públicas da Austrália, relata que dos 124 professores que responderam ao questionário 91% não tive-
ram formação em ensino das ciências marinhas durante os últimos cinco anos. Esses dados apontam 
para o que vem sendo discutido em outros trabalhos, que os currículos formais do Brasil e outros 
países além de serem disciplinares, foram construídos com características e propostas voltadas em 
sua maioria ao ambiente terrestre, embora não haja nenhuma exigência legal para cobrir tópicos 
marinhos e costeiros na educação, a falta de eixos com abordagem ao oceano, no sistema de educação 
formal tem sido alvo de críticas (Ursi et al., 2015; Berchez et al., 2016; Gough, 2017; Barracosa, 2019; 
Pazoto et al., 2022).

Entre as perguntas abertas, destacamos os resultados que emergiram da ATD–onde foram eviden-
ciadas 40 palavras ativas, formadas por categorização temática e sintática (nomes, verbos e adjeti-
vos), referentes a pergunta: Como você define o termo Cultura Oceânica? Figura 1.

Figura 1– Análise gráfica (nuvem de palavras) das formas ativas de palavras com maior frequência 
retiradas dos textos que definem o Termo Cultura Oceânica a partir da ATD.
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É importante reconhecer que os professores de CN da RMEF, de forma geral, conceituam e enten-
dem o termo CO como: o conhecimento, a relação as interações sobre e com o oceano associadas a 
palavras como conservação, vida, preservação, entre outras que podem ser observadas na Figura 1. 
Essa frequência de palavras e ligações demonstra que os professores apresentam um vocabulário 
científico presente em suas práticas.

Segundo Maciel (2012), o vocabulário científico pessoal envolve elementos de dimensões racionais e 
afetivas, nesse sentido, para o professor trabalhar com a educação científica é necessário, sobretudo, 
compreender uma amplitude de conceitos e empregar um extenso vocabulário científico. Inclui-se aí, 
o papel individual de cada ser em apreciar a história da ciência, compreender a construção do conhe-
cimento, interessar-se pela ciência e estar motivado para seguir aprendendo ciência depois da for-
mação inicial, ou seja, saber que aprender ciência faz parte de um processo de formação continuada.

Dos conteúdos abordados nas formações sobre o ambiente marinho e costeiro os professores desta-
cam de forma homogênea, temáticas relacionadas às ciências biológicas e exatas (Figura 2), as pala-
vras com maior frequência foram: oceano, ambiente, ecossistemas costeiros, conservação, biodiver-
sidade, e manguezal. Essas palavras são originárias de temas específicos dos ecossistemas marinhos, 
entretanto, as relações estabelecidas nos textos direcionam a temas de natureza ecológica naturalista 
básica.

Figura 2 – Análise gráfica das formas ativas de palavras com maior frequência e expressão retiradas 
dos textos que abordam os conteúdos trabalhados nas formações sobre o ambiente marinho costeiro e 
oceânico, a partir da ATD. Fonte: Autoras, 2022 

Poucos são os trabalhos que trazem a discussão sobre o ensino de conceitos ecológicos na educa-
ção básica, o ensino de ecologia muitas vezes ainda é construído por meio de métodos tradicionais 
baseados na memorização de conceitos previamente estabelecidos. Esse modelo de ensino resulta 
em aprendizado deficiente e não fomenta habilidades de tomada de decisão em problemas sociais e 
ambientais (Krizek & Muller, 2021). A defasagem na compreensão de conceitos por parte dos profes-
sores ocasiona obstáculos para a perspectiva construtivista que deve ser aplicada com os estudantes. 
Essa perspectiva sustenta a importância de que os estudantes tenham um conhecimento significativo 
dos conceitos ecológicos (entre eles os dos ecossistemas marinhos) para tornar-se ambientalmente 
letrados e capacitados para discutir e argumentar sobre temas ambientais (Krizek & Muller, 2021). 
No entanto, estratégias potenciais para a aprendizagem ecológica, como temas geradores, estudos de 
caso, materiais de divulgação científica entre outros, são fundamentais para promover esse conhe-
cimento.

Sobre as abordagens de trabalhos interdisciplinares e transdisciplinares relacionados ao ambiente 
marinho costeiro e oceânico (51%) dos professores as realizam em parceria com outros colegas de 
forma interdisciplinar e (39%) desenvolvem suas atividades individualmente com foco na sua disci-
plina. Sem a pretensão de uma longa discussão sobre o conceito, interdisciplinaridade é entendida 
aqui como uma perspectiva de trabalho pedagógico que promove o diálogo de saberes, entre as diver-
sas áreas do conhecimento, com o intuito de fortalecer, qualificar e contextualizar o currículo escolar, 
no processo de aprendizagem dos estudantes (Fortunato & Confortin, 2013).
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No entanto, essa abordagem para os professores da RMEF está cercada de desafios, não somente pe-
dagógicos, mas estruturais, o que de fato nos permite questionar se realmente o processo interdisci-
plinar ocorre efetivamente nos moldes idealizados pelos Currículos e planejamentos dos professores.

Segundo Fortunato e Confortin (2013), a interdisciplinaridade só ocorre quando todas as disciplinas 
envolvidas contribuem de forma igualitária, sem o processo de hierarquização do conhecimento, 
ocorre quando há disponibilidade de diálogo entre os protagonistas. Sem essas premissas a interdis-
ciplinaridade não ocorre por completo.

O que diagnosticamos nos dados é que os professores dizem fazer o interdisciplinar, mas apresen-
tam muitos contratempos que supõem a parcial efetividade da abordagem. Entre os contratempos, 
dificuldades pedagógicas e estruturais foram apontadas e podem ser visualizados nos Gráfico 2 A e B.

Gráfico 2 – Dificuldades (%) que os professores encontram para desenvolver atividades teóricas (A) e 
práticas (B) sobre o ambiente marinho; N=33.

Legenda: OUT(Outros) NED (Não encontro dificuldades); NEDM (Não encontro dificuldades pois não 
desenvolvo atividades nessa modalidade ou temática); TN (Turmas numerosas); F/C (Formação/
Capacitação); FMAD (Falta de material de apoio didático); FAI (Falta de Apoio Institucional); FPL (Falta de 
Planejamento); FIN (Falta Interesse); INDESA (Indisciplina e desinteresse dos alunos); DT (Dificuldade 
de Transporte); FEF (Falta de espaço físico); C (Professores de Ciências); L (Professores auxiliares de 
atividades em ciências).
Fonte: Autoras, 2022.

Entre os resultados é perceptível uma insatisfação geral do grupo para desenvolver aulas teóricas 
e práticas sobre o tema, evidenciam que há falta de formações continuadas sobre EAMC, falta de 
material didático, falta de transporte para as saídas a campo, e número elevado de alunos por turma. 
Apesar das dificuldades diagnosticadas, os professores demonstraram ter interesse em desenvolver 
atividades nessa modalidade, dado representado pela nulidade de respostas referentes ao item falta 
de interesse.

Outros autores apontam as mesmas barreiras para a total concretização da EAMC. Segundo (Ga-
liazzi, 2004; Benetti, 2013; Costa, 2016) as dificuldades para a implementação de planejamentos 
direcionados a atividades de campo, são repensados devido ao elevado número de estudantes, a 
falta de espaço adequado, a falta de materiais didáticos, curto espaço de tempo das aulas e a forma-
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ção insuficiente. Nas escolas públicas da Austrália em levantamento sobre as práticas de ensino de 
ciências marinhas desenvolvidas por professores do EF, os resultados foram semelhantes aos aqui 
apresentados, os professores valorizem a importância da educação oceânica, porém raramente ou 
ocasionalmente abordam tópicos de ciências marinhas em suas aulas. A disponibilidade de recursos 
didáticos e formação continuada foram citadas como áreas chave para melhorar as práticas de edu-
cação oceânica (Freitas, et al., 2022).

Não podemos deixar de considerar que a amostra para esse estudo pode ter influência das próprias 
condições de perfil dos professores, como a efetividade na Rede, e as formações serem direcionadas 
também pela RMEF; outro fator determinante para os resultados foi o contato com os professores, 
tivemos acesso somente aos e-mails institucionais, ou seja, poucos professores contratados tempo-
rariamente responderam o questionário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A importância do professor como norteador do conhecimento, das ciências marinhas e oceânica, 
requer desse profissional o envolvimento e o preparo para ampliar  todas suas competências, é neces-
sário que este esteja apto aos saberes (os conhecimentos, disciplinares ou não, que foram apropria-
dos em seu percurso formativo e capacitório), as capacidades (habilidades, conhecimentos técnicos 
específicos, métodos de análise, comparações, saber participativo e engajado, o saber se organizar 
e se adaptar a situações problemas como (uma determinada dificuldade ou obstáculo apresentado) 
(Almeida, 2004).

É necessário  que a EAMC e a CO sejam promotoras desse conhecimento visto que para efetivá-las 
na educação básica formal, políticas públicas, estruturas curriculares e metodologias não atrativas 
precisam ser repensadas. Capacitações adicionais em CO, recursos didáticos, transporte gratuito e 
disponível,  podem facilitar esse paradigma. Treinamento metodológico direcionado ao trabalho 
cooperativo, à aprendizagem baseada em projetos e metodologias ativas, o envolvimento com a co-
munidade e partes interessadas (projetos de extensão universitária) por exemplo, são desafiadores 
para superar  as dificuldades relacionadas à currículos disciplinares (Barracosa, 2019).

Nesse sentido, ressaltamos a importância de reconhecer a partir das características de perfil pro-
fissional dos nossos professores o quanto suas contribuições nos aproximam da realidade escolar. 
Assim, podemos propor ações que podem ser pensadas frente às adversidades expostas por nossos 
estudantes, produtos de uma sociedade  fragilizada, que necessita do professor como, ponto de en-
contro, para fundamentar e fortalecer suas atitudes, comportamentos e valores em ações sustentá-
veis e ambientalmente saudáveis.

Entre as possíveis ações destacamos: 

Reestruturação Curricular das Licenciaturas com a inserção de disciplinas voltadas às ciências oceâ-
nicas, independentemente da localização geográfica da instituição promotora do Curso; Formação 
e capacitação complementar para todos os níveis e modalidades de ensino, com a inclusão da CO 
e seus princípios norteadores; Inserção da CO nos currículos formais (teoria e prática) Educação 
Popular X Educação Científica X Ciência Cidadã X Promoção das Escolas Azuis; Práticas interdis-
ciplinares e transdisciplinares através de projetos integradores, temas geradores com envolvimento 
das diferentes áreas e comunidade; Capacitação para apropriação de conceitos científicos e técnicos 
que envolvem os ecossistemas marinhos e costeiros; Planejamento articulado a partir dos Projetos 
Político Pedagógico; Valorização do profissional da educação a partir de bons salários, efetivação, e 
incentivos a capacitação continuada; Promover eventos para compartilhar os trabalhos realizados 
nas escolas, valorizando o profissional entre os colegas.
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RESUMO
A ONG GAECA-Palmeirinha foi criado em 1992 como um dos programas da UICN na Guiné-Bissau, na 
sequência da Cimeira Mundial do Ambiente, que teve lugar no Brasil -Rio 92. O seu objetivo principal 
era sensibilizar os alunos de idade compreendida entre os 10 e os 14 anos sobre o seu meio ambiente 
imediato, aumentar-lhes conhecimentos sobre o mesmo e incitá-los a transmitir esses conhecimentos 
aos adultos através das informações concretas e fiáveis do boletim Palmeirinha.
Com esta apresentação, pretende-se ilustrar o percurso da Educação Ambiental na Guiné-Bissau atra-
vés das atividades desenvolvidas pela Palmeirinha nas áreas protegidas do país e assim como as suas 
perspetivas para fazer face às novas problemáticas ambientais na Guiné-Bissau (construção nas zonas 
húmidas, má gestão do lixo, corte dos mangais, etc.).

Palavras-chave: Sensibilização,	Educação	Ambiental,	Comunidades.

ABSTRACT 
The	NGO	GAECA-Palmeirinha	was	created	in	1992	as	one	of	the	IUCN	programs	in	Guinea-Bis-
sau,	following	the	World	Summit	on	the	Environment,	which	took	place	in	Brazil-Rio	92.	Its	main	
objective	was	to	raise	awareness	among	students	aged	between	10	and	14	years	old	about	their	
immediate	environment,	increase	their	knowledge	about	it	and	encourage	them	to	transmit	this	
knowledge	to	adults	through	concrete	and	reliable	information	in	the	Palmeirinha	bulletin.
With	 this	presentation,	 the	author	 intends	 to	 illustrate	 the	path	of	Environmental	Education	 in	
Guinea-Bissau	through	the	activities	developed	by	Palmei-rinha	in	the	protected	areas	of	the	coun-
try	and	as	well	as	its	perspectives	to	face	the	new	environmental	problems	in	Guinea-Bissau	(	con-
struction	in	wetlands,	poor	waste	management,	mangrove	cutting,	etc.).

Keywords:	Sensitization,	Environmental	Education,	communities.

HISTORIAL DA CRIAÇÃO DA PALMEIRINHA
O Programa de Educação e Comunicação Ambiental “PECA PALMEIRINHA” era um dos programas 
da Planificação Costeira da  Guiné-Bissau, financiado pela União Internacional para Conservação da 
Natureza (UICN), criado em 1992, depois da Cimeira Mundial do Ambiente, Brasil -Rio 92. 

Este programa tinha como objetivo principal sensibilizar os alunos de idade compreendida entre os 
10 e os 14 anos sobre o seu meio ambiente imediato;

-Aumentar-lhes conhecimentos sobre o seu meio ambiente e incitá-los a transmitir esses conheci-
mentos aos adultos através das informações concretas e fiáveis do boletim Palmeirinha.

Para atingir os objetivos supracitados, este programa adotou as seguintes estratégias:

•conceção e a produção de materiais didáticos pedagógicos;

•animação e distribuição do boletim Palmeirinha nas escolas situadas na zona costeira;
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•formação dos professores nas técnicas de animação e exploração do meio ambiente;

•formação dos jornalistas das rádios comunitárias no domínio da comunicação ambiental;

•produção e difusão de programas e emissões radiofónicas sobre problemáticas ambientais da zona 
costeira;

•formação dos técnicos da PALMEIRINHA no domínio de educação e comunicação ambiental.

Com a retirada progressiva dos financiadores principais da UICN, nomeadamente a DDC em dezem-
bro de 2003, deu-se uma profunda reestruturação desses programas na Guiné-Bissau. Assim, os téc-
nicos do Programa da Educação e Comunicação Ambiental “ PECA PALMEIRINHA “com uma larga 
experiência adquirida ao longo dos 12 anos de projeto em matéria da educação e comunicação am-
biental tanto ao nível nacional como internacional, decidiram transformar o Programa numa ONG 
denominada: Grupo de Apoio à Educação e Comunicação Ambiental – GAECA PALMEIRINHA em 
22 de Janeiro de 2004.

Esta organização tem como objetivo prosseguir as ações de educação e comunicação ambiental nas 
áreas protegidas e no seio da sociedade guineense, com vista a uma gestão e utilização durável dos 
recursos naturais e da biodiversidade da zona costeira da Guiné-Bissau.

 A Organização dispõe de numerosos instrumentos pedagógicos e da comunicação ambiental, uma 
metodologia de abordagem sobre temáticas ambientais muito eficaz e é muito conhecida no meio do 
seu público-alvo, nomeadamente dos alunos, professores e grupos de interesses económicos da zona 
costeira da Guiné-Bissau.

A missão da ONG Palmeirinha é de informar, educar e comunicar a sociedade guineense, os deciso-
res políticos, sector privado para que utilizem, de forma durável, os recursos naturais, nomeadamen-
te, os da biodiversidade, assegurando mudança de atitudes e comportamentos que atentem contra o 
ambiente nas Áreas Protegidas e na sua generalidade, contribuindo para a valorização desses mes-
mos recursos, conservação do património natural e cultural em benefício das gerações presentes e 
futuras.

A visão da ONG Palmeirinha se baseia numa política do ambiente virada para a conservação e uti-
lização racional dos recursos naturais na qual o cidadão é chamado a participar pelo que a sua ação 
tende a ser assumida e equivaler-se às do Estado.

As nossas areas de intervenção:

A ONG PALMEIRINHA intervém em torno de 3 grandes vertentes

1) Vertente pedagógica, 

2) Vertente ambiental 

3)Vertente socioeducativa.

Na vertente Pedagógica, foram desenvolvidas as seguintes ações:

•conceção e produção de boletim Palmeirinha (33 edições do Boletim Palmeirinha (1993-2022), com  
tiragem mínima de 3.000 exemplares cada, com variados temas sobre a biodiversidade, ecossiste-
mas e recursos naturais;

•distribuição e animação dos suportes pedagógicos nas escolas e nas áreas protegidas;

•criação de 5 redes dos professores das escolas situadas nas Áreas Protegidas e uma rede dos jorna-
listas das rádios comunitárias;

•produção de diferentes posters sobre as espécies e, atividades de ecodesenvolvimento para o grande 
publico;

•formação dos professores no domínio de educação ambiental (2 formações por ano);

•conhecimento sobre o meio ambiente circundante (alunos, professores, adultos) e os problemas que 
afetam esse meio;

•participação ativa dos grupos alvos na resolução dos problemas que afetam a zona costeira (constru-
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ção de fogões melhorados, jardins escolares, sessões de cinema e debate);

•formação dos jornalistas em matéria de educação e comunicação ambiental nas Áreas Protegidas 
da Guiné-Bissau;

•apoio à introdução da educação ambiental no currículo escolar (Protocolo de Acordo entre o Minis-
tério da Educação e a União Internacional para a Conservação da Natureza –UICN 1996)

Imagem nº01: Edição 28 de boletim Palmeirinha - Imagem nº02: Edição 32 de boletim Palmeirinha 
Imagem nº03: Edição 32 de boletim Palmeirinha

Imagem nº04: Capacitação dos professores e jornalistas no domínio de Educação Ambiental 
Imagem nº05: Criação da rede dos professores ambientalistas 

VERTENTE AMBIENTAL
No que tange a vertente Ambiental, a ONG-Palmeirinha trabalha no alargamento das suas ações 
com as organizações de sociedade civil que atuam na zona costeira e nas áreas protegidas para a 
introdução de noções da conservação dos recursos naturais e biodiversidade; na dinamização das 
ações de educação ambiental nas componentes do programa da Planificação Costeira da Guiné-Bis-
sau  através da capacitação dos guardas dos parques e grupos de interesses económicos; além disso 
Palmeirinha também contribui para o reforço da consciência ambiental no seio dos grupos alvos de 
ONG (professores, alunos, pescadores, apicultores) nas áreas protegidas e Parques, nomeadamente, 
Parque Natural dos Tarrafes do Rios Cacheu, Parque Natural das Lagoas de Cufada, Parque Nacional 
de Orange e Parque Nacional Marinho de João Vieira e Poilão. Para melhor viver as experiências das 
outras organizações do mesmo caracter, a organização trabalha afincadamente no alargamento de 
parcerias a nível nacional e internacional. 

Também consciencializamos as populações através das sessões de cinema e debate assim como a 
realização de projetos pedagógicos (construção de fogões melhorados, criação de viveiros e repovoa-
mento florestal, transformação e valorização dos produtos florestais não lenhosos e valorização dos 
produtos agrícolas). 
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A Organização Palmeirinha tem uma larga experiência no domínio da educação ambiental e inicia-
tivas locais, nomeadamente na valorização dos produtos agrícolas e florestais não lenhosos (óleo de 
palma, mel e seus subprodutos, frutas silvestres, mel) na perspetiva de melhoria de condições de 
vida das populações residentes nas áreas protegidas da Guiné-Bissau e da sensibilização, informação 
para mudança de atitudes e comportamentos em relação a proteção e conservação dos recursos na-
turais e biodiversidade, alterações climáticas através das sessões de cinema e debate, repovoamento 
florestal e criação de viveiros nas escolas e nas comunidades e construção de fogões melhorados para 
a redução das emissões de C02 e redução de esforços físicos das camadas mais vulneráveis no País 
(mulheres e raparigas) na cozinha, produção de suportes pedagógicos (Boletim Palmeirinha, carta-
zes, posters), apicultura, pesca responsável, com vista a substituição das artes de pesca prejudicial 
(redes de monofilamentos) e na cresta e tratamento de mel puro das abelhas no Parque Nacional de 
Cantanhez, Parque Natural das Lagoas de Cufada e Parque Natural dos Tarrafes do Rio de Cacheu,  
e criação de animais de ciclo curto na tabanca de Lamane e na pesca responsável com as associações 
de pescadores do Rio Grande de Buba, Lamane e em Cacheu (APESCA).

 Hoje em dia nota-se uma emergência ambiental no seio destes agrupamentos em relação a conser-
vação durável dos recursos haliêuticos e florestais.

-o apoio às iniciativas locais no seio dos agrupamentos de base (apicultura, valorização dos produtos 
florestais não lenhosos, pesca, criação de animais de ciclo curto, valorização dos produtos agrícolas).

De 2015 ate data presente esta organização intervém em todas as regiões do país, em colaboração com 
as redes dos professores e jornalistas das rádios comunitárias e guardas das áreas protegidas, consi-
derados animadores da ONG Palmeirinha na prossecução dos seus objetivos e com apoio financeiro 
de alguns parceiros, tais como: (IBAP, MEN, PAM, UNICEF, Fundação MAVA,  PRCM, GEF, PNUD, 
UICN, Fundação HANS WILSDORF, ONG BOSQUE Y COMUNIDAD, IANDA GUINE!DJUNTU/
UE.

Gráfico nº01: Resultados alcançados entre 2021 a 2022
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Determinação do Grau de Confiança

Os professores são o principal grupo com maior grau de confiança pelos entrevistados, seguidos pe-
los líderes religiosos, líderes comunitários e os gestores das áreas protegidas (APs). No que tange aos 
órgãos de comunicação social, a rádio foi o meio de comunicação mais confiável, seguido da televisão 
e por último as redes sociais. 

AS PERSPECTIVAS DA PALMEIRINHA
Criação da rede dos professores ambientalistas em todas as regiões; 

Promoção de campanhas de sensibilização com os líderes religiosos e grupos de jovens e adolescen-
tes nas mesquitas e igrejas; 

Criação de Escolas de Verificação Ambiental (EVA) nas Zonas Leste e Sul do País; 

Inclusão das escolas corânicas na Rede das EVAs, estabelecimento e implementação do mesmo pro-
grama de capacitação (educação ambiental) para professores.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Plano estratégico quinquenal da ONG-Palmeirinha
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RESUMO
Em abril de 1999, no Brasil, foi promulgada a Lei de no 9.795 que dispõe sobre a educação ambiental 
e institui a Política Nacional de Educação Ambiental-PNEA. O artigo primeiro conceitua a educação 
ambiental co-mo processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem va-lores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências volta-das para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, es-sencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. Diante da sua 
ex-tensa importância, esta pesquisa possui uma natureza quantitativa e foi realizada em um centro 
universitário localizado no sertão da Paraíba-Brasil a fim de investigar qual o nível de conhecimento 
dos discentes acer-ca da lei e sua respectiva aplicabilidade no dia-a-dia. De posse dos dados, verificou-
-se que parte dos estudantes possuem conhecimento de que existe a lei, mas não conhecem as respec-
tivas divisões e ações propostas por esta para a promoção da educação ambiental. Destarte, pontua-se 
a emergen-te necessidade de divulgação e conhecimento da PNEA afim de promover e aplicar seus 
princípios e norteamentos.

Palavras-chave: Educação	ambiental,	política,	sertão	paraibano.

ABSTRACT 
In	April	1999,	was	enacted,	in	Brazil,	the	Law	number	9.795	which	deals	with	environmental	edu-
cation	and	institutes	the	National	Environmental	Education	Policy-PNEA.	The	Article	One	of	this	
law	conceptualizes	envi-ronmental	education	as	processes	through	which	the	individual	and	the	
community	build	social	values,	knowledge,	skills,	attitudes,	and	competen-ces	aimed	at	conserving	
the	environment,	wich	is	a	good	for	common	use,	and	essential	to	a	healthy	quality	of	life,	and	its	
sustainability.	Given	its	ex-tensive	importance,	this	research	has	a	quantitative	nature	and	was	
car-ried	out	in	a	university	center	located	in	the	backlands	of	Paraíba	state-Brasil	in	order	to	in-
vestigate	the	level	of	knowledge	of	students	about	the	law	and	its	respective	applicability	in	their	
daily	lives.	After	analyzing	the	data,	it	was	found	that	part	of	the	students	is	aware	about	the	law	
existen-ce,	but	they	do	not	know	the	respective	divisions	and	actions	proposed	by	it	for	the	promo-
tion	of	environmental	education.	Thus,	the	emerging	need	for	dissemination	and	knowledge	of	the	
PNEA	is	highlighted	in	order	to	pro-mote	and	apply	its	principles	and	guidelines.

Keywords:	:	Environmental	Education,	Politics,	Paraiba	state’s	backlands.
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INTRODUÇÃO
A Educação Ambiental (EA), deveria fazer parte da vida do indvíduo desde os seus primeiros passos 
durante a infância até os seus últimos dias de vida. Isso porque todo e qualquer indivíduo está in-
serido em um ecossistema intrinsecamente conectado e complexo que o atravessa em todos os seus 
sentidos, desde o uso de fraldas descartáveis ou  a escolha de um presente quando infante, até o 
consumo de remédios ou fraldas geriátricas quando idoso. 

Um indivíduo que comprende e vivencia a EA amplia seu espectro de visão e contribui para a forma-
ção de um planeta sustentável nas suas dimensões ecológica, social e econômica. 

No Brasil, a Constituição Federal, promulgada em 1988, em seu artigo 225, §1º, inciso VI,  reconhece 
o direito constitucional de todos os cidadãos brasileiros à Educação Ambiental e atribui ao Estado o 
dever de “promover a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente”.

Também presente em leis brasileiras,  no Plano Nacional de Educação – PNE, a EA encontra-se den-
tro dos objetivos e metas e é apresentada no ponto 28, como tema transversal devendo ser desenvol-
vida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em conformidade com a Lei nº 
9.795/99, ponto fulcral desse trabalho.

Essa lei, também conhecida como PNEA, cujo significado é Política Nacional de Educação Ambien-
tal, foi promulgada em 27 de abril de 1999 e conta com 4 capítulos e 21 artigos. A PNEA em seu artigo 
1° define a EA como “os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade”. 
Destarte, a PNEA traz à baila a ideia de coletividade social para o bem-estar humano e ambiental, 
inerente dessa relação, visando a qualidade de vida para a população em todo território brasileiro.

Assim, diante da importância que a PNEA possui e do interesse em investigar a sua divulgação e 
promoção, essa pesquisa possui uma natureza quantitativa e, através de formulário eletrônico res-
pondido por estudantes no sertão da Paraíba, averigou o conhecimento e execução dessa.

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL E A POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DO 
BRASIL
O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, órgão de natureza consultiva  e deliberativa 
acerca da questões ambientais no Brasil, definiu a EA como um  processo  de  formação  e  informa-
ção,  orientado  para  o  desenvolvimento da consciência crítica sobre as questões ambientais, e de 
atividades que levem à participação das comunidades na preservação do equilíbrio ambiental.

Layrargues (2004) explica que a Educação Ambiental é um vocábulo composto por um substantivo e 
um adjetivo, que envolvem, respectivamente, o campo da Educação e o campo Ambiental. Enquanto 
o substantivo Educação confere a essência do vocábulo “Educação Ambiental”, definindo os próprios 
fazeres pedagógicos necessários a esta prática educativa, o adjetivo Ambiental anuncia o contexto 
desta prática educativa, ou seja, o enquadramento motivador da ação pedagógica (p.7).

Polli e Signorini (2012) coadunam desse pensamento e afirmam que a EA se constitui numa forma 
abrangente de educação, que se propõe atingir todos os cidadãos, através de um processo pedagógico 
participativo permanente que procura incutir no educando uma consciência crítica sobre as proble-
máticas ambientais (...) (p.100).

Tozoni-Reis (2004)  corrobora com esse pensamento e adiciona afirmando que tanto a educação 
quanto a educação ambiental instrumentalizam o sujeito para a prática social, inclusive em sua di-
mensão ambiental. Tal instrumentalização poderá ser tão democrática quanto for democrática a so-
ciedade que a constrói e que é construída pelas relações sociais (p. 145). Vigotski (1991)   afirma que 
são nessas relações que os indivíduos se  constituirão como sujeitos ecológicos pela internalização de   
significações que são construídas e reelaboradas.

Outossim, a educação ambiental promove a conscientização e esta se dá na relação entre o eu e  o  
outro  pela  prática  social  reflexiva  e  fundamentada  teoricamente.  A  ação conscientizadora   é   mú-
tua,   envolve   capacidade   crítica,   diálogo,   assimilação de diferentes  saberes e  a  transformação  
ativa  da  realidade  e  das  condições  de  vida (LOUREIRO, 2006, p.29).

Com esta perspectiva, pensar numa educação ambiental prevê considerar o indivíduo enquanto su-
jeito crítico do seu espaço e das relações sociais que se insere afim de promover um fazer cidadão 
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reflexivo das suas ações no e para o meio ambiente. 

Com tal propositura, é que foi formulada a PNEA, a qual se volta para a conservação do meio ambien-
te e institui um norte para a promoção da Educação Ambiental no Brasil.

A PNEA propõe que a EA seja de incumbência de todos que compõe a sociedade, mas enfatiza o 
Poder Público, as instituições educativas, os órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Am-
biente - SISNAMA, os meios de comunicação de massa e as empresas, entidades de classe, institui-
ções públicas e privadas. Ao Poder Público, a lei afirma que esse deve: definir políticas públicas que 
incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 
o engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;  já no que 
tange às instituições educativa, ao Sisnama e aos meios de comunicação de massa, a lei incumbe, em 
linhas gerais, a promoção da educação ambiental de maneira integrada aos programas educacionais 
que desenvolvem.

Como princípios básicos da PNEA, são elencados: o enfoque humanista, holístico, democrático e par-
ticipativo; a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre 
o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; o pluralismo de 
ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; a vinculação 
entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; a garantia de continuidade e permanência 
do processo educativo; a permanente avaliação crítica do processo educativo; a abordagem articula-
da das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; e o reconhecimento e o respeito à 
pluralidade e à diversidade individual e cultural.

Já enquanto princípios fundamentais a PNEA apresenta: o desenvolvimento de uma compreensão 
integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecoló-
gicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; a garantia 
de democratização das informações ambientais;  o estímulo e o fortalecimento de uma consciência 
crítica sobre a problemática ambiental e social; o incentivo à participação individual e coletiva, per-
manente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da 
qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; o estímulo à cooperação 
entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção de uma 
sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidarie-
dade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; o fomento e o fortalecimento 
da integração com a ciência e a tecnologia; e o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos 
povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade.

Com esses objetivos norteadores, a PNEA é, portanto, um marco para a promoção da EA no Brasil 
desde a década de 90 e pode servir como instrumento basilar para o desenvolvimento de cidadãos 
com uma perspectiva crítica social e ambiental.

METODOLOGIA
Essa pesquisa parte de uma inquietação dos pesquisadores acerca da divulgação da PNEA em um 
centro universitário, localizado na cidade de Princesa Isabel, Paraíba, Brasil. Trata-se para tanto do 
Insituto Federal da Paraíba, uma instituição pública, pertencente à rede federal de ensino. 

Os participantes responderam a um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE, o qual os 
informava acerca da pesquisa e da divulgação dos dados obtidos.

Para a realização foi aplicado um questionário, através de um formulário eletrônico, o qual possuía 
as seguintes 5 (cinco) perguntas: 1. Você conhece a Lei 9.795 que norteia sobre a Política Nacional 
de Educação Ambiental (PNEA) do Brasil? ; 2. Se você conhece a PNEA, sabe como ela é dividida? 
(Se não conhece, não responda); 3. Caso você conheça, você pratica alguma das ações proposta pela 
PNEA?; 4.Caso tenha marcado SIM na resposta anterior, qual das ações você pratica?; 5. Você já 
participou de alguma ação (palestra, seminário, aula) de divulgação da PNEA? 

Os estudantes tiveram tempo livre para responder. De posse das respostas, foram desenvolvidos e 
analisados os dados que compõem essa pesquisa.

Resultados	e	discussão
Participaram da pesquisa um total de 11 estudantes do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, 
da instituição supracitada. Ao longo do texto, apresentaremos as respostas obtidas em cada pergunta 
e o respectivo gráfico.
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A pergunta incial foi acerca do TCLE. Todos os participantes concordaram com a divulgação das 
respostas.

Figura 1. Gráfico apresentando respostas do TCLE.

Fonte: os autores.

A primeira pergunta tratou-se do conhecimento desses estudantes acerca da PNEA no Brasil. E se 
deu da seguinte maneira: Você conhece a Lei 9.795 que norteia sobre a Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA) do Brasil? Como opções de respostas foram dados sim e não. Obtivemos como 
resultado que mais da metade não conhece a PNEA. Em se tratando de uma lei que possui mais de 
20 anos de existência e sobretudo tratando-se do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, este 
é um resultado importante, tendo em vista que ressalta a necessidade de divulgação para promoção 
da lei.

Figura 2. Gráfico apresentando resultado da primeira pergunta.

Fonte: os autores.

No tocante à segunda pergunta, esta foi disposta da seguinte forma: Se você conhece a PNEA, sabe 
como ela é dividida? (Se não conhece, não responda). Apenas 7 estudantes responderam essa per-
gunta e pouco mais de 70% respondeu que sim, que sabe como ela é dividida.  O restante respondeu 
que não. Esses números corroboram com a pergunta anterior, tendo em vista que uma parte desses 
desconhecia a PNEA.

Figura 3. Gráfico apresentando resultado da segunda pergunta.

Fonte: os autores.
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Quanto à terceira pergunta foi disposta: Caso você conheça, você pratica alguma das ações propostas 
pela PNEA? Foram dadas as opções sim, não e talvez para caso algum estudante não tivesse certeza 
se a PNEA estava sendo praticada por eles. A maior parte dos alunos responderam que não pratica 
ações da PNEA. Esse resultado é muito preocupante, coaduna com as perguntas anteriores e revela 
que os alunos não praticam ações de promoção da PNEA. É válido ressaltar que as ações não neces-
sariamente precisam ser executadas apenas por docentes em sala de aula. Do contrário, a PNEA pode 
e deve ser executada por todos os integrantes da sociedade civil.

Figura 4. Gráfico apresentando resultado da terceira pergunta.

Fonte: os autores.

No que tange à quarta pergunta, essa possui um cunho mais aberto e serve com complementaridade 
à anterior para exposição ideias. Aos discentes foi perguntado: Caso tenha marcado SIM na resposta 
anterior, qual das ações você pratica? Em sua ampla maioria, os alunos responderam que não prati-
cam nenhuma ação e duas respostas positivas foram apresentadas seguinte forma:

”práticas	mais	sustentáveis,	buscando	diminuir	a	produção	de	lixo	e	o	consumismo	
por	exemplo”	(aluno	A);

“Eu	 vejo	 a	Educação	Ambiental	 como	um	processo	 em	que	a	 sociedade	 constroe	
valores	sociais,	conhecimentos	e	competências	voltadas	a	conservação	do	meio	am-
biente,	no	qual	promove	a	qualidade	de	vida,	a	economia	e	sua	sustentabilidade.	
Bom	 isso	posso	 falar	pois	 eu	 faço	 isso	pessoalmente	aqui	na	minha	propriedade	
e	sem	depender	de	financiamento	ou	qualquer	recurso	governamental”	(aluno	B).

Analisando a fala do aluno A, é observável que ele tem ideia de que pequenas ações diárias podem 
promover a sustentabilidade de forma consciente e consequente prática educativa ambiental. Esse 
ponto se estabelece quando o indivíduo se autosensibiliza para a consciência ambiental, algo tão 
necessário na formação de um cidadão. Já a fala do aluno B, é mais holística, haja vista que ele 
contempla a sociedade, os valores, conhecimentos e competências que a pertencem relacionando à 
qualidade de vida e à economia. Ademais, exemplifica o seu “ser sustentável” utilizando da própria 
vida. É esse cidadão que a PNEA contempla e espera que seja formado. Um cidadão que, dentro de 
casa, em sua rua e/ou em seu bairro se utilize e promova práticas ambientais sustentáveis.

Por fim, a última pergunta foi acerca da participação de alguma ação de divulgação da PNEA. A ques-
tão foi colocada da seguinte forma: Você já participou de alguma ação (palestra, seminário, aula) de 
divulgação da PNEA? Mais de 80% dos discentes responderam que não, ficando apenas 20% para o 
sim.
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Figura 5. Gráfico apresentando resultado da quinta pergunta.

Destarte, observa-se a necessidade de divulgação e promoção da PNEA não apenas para os estudan-
tes que participaram da instituição da pesquisa, mas sim, para todo cidadão a fim de contribuir para 
um meio ambiente mais equilibrado e saudável para todos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados expostos observa-se que, apesar das suas mais de duas décadas no Brasil, os 
estudantes participantes da pesquisa tem um conhecimento relativo acerca da PNEA, o que demons-
tra a necessidade de um maior engajamento e promoção dessa ao longo das disciplinas, tendo em vis-
ta o seu caráter transdisciplinar, assim como ações que possam proporcionar a sua leitura, discussão 
e entendimento promovendo um fazer educacional ambiental mais efetivo. Desse modo, sugere-se 
aqui, que para além das disciplinas, seja ofertado um curso de formação para toda a comunidade es-
colar visando a divulgação e promoção da PNEA. Salientamos estar cientes de que há outras questões 
subjacentes nesse estudo e que essas podem ser discutidas em trabalhos posteriores por outros pares 
de modo a contribuir para a ampliação do conhecimento e da pesquisa.
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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo analisar o resultado de pesquisas realizadas no Programa de 
Pós Graduação – Mestrado e Doutorado em Educação, da Universidade Tuiuti do Paraná no período 
2014-2021, que tiveram como foco a Educação Ambiental no ambiente da educação formal. Entre os 
objetivos específicos procura-se: avaliar a presença da Educação Ambiental na formação continuada 
dos Professores; apontar a tendência predominante, no que se refere às correntes de Educação Am-
biental resultante das pesquisas com os Professores. A metodologia de pesquisa se deu por meio de 
pesquisa bibliográfica e documental (SEVERINO, 2007, p. 122), com base nos trabalhos analisados, 
Dissertações e Teses. Entre os Autores que dão suporte para a presente pesquisa Layrargues (2012), 
Loureiro (2012) e Tozzoni-Reis (2004). Ao final, além do número reduzido de pesquisas constata-se a 
predominância de uma abordagem conservadora da temática ambiental, vinculada a orientações prag-
máticas no sentido de encaminhar o estudante de Educação Ambiental a fazer a sua parte apenas, sem 
levar em consideração a crítica necessária à forma de ser da sociedade atual, vinculada fortemente ao 
consumo exacerbado, apartada por completo da natureza, colocando os seres humanos para além des-
sas questões como se não fizessem parte do mesmo ambiente naturals.

Palavras-chave: 	Educação.	Educação	Ambiental.	Formação	de	Professores

ABSTRACT 
The	present	work	objective	to	analyze	the	results	of	research	carried	out	in	the	Postgraduate	Pro-
gram	-	Master’s	and	Doctorate	in	Education,	at	Universidade	Tuiuti	do	Paraná	in	the	period	2014-
2021,	which	focused	on	Environmental	Education	in	the	environment	of	formal	education.	Among	
the	specific	objectives	we	seek	to:	evaluate	the	presence	of	Environmental	Education	in	the	con-
tinuing	education	of	Teachers;	to	point	out	the	predominant	trend,	with	regard	to	the	currents	of	
Environmental	Education	resulting	from	research	with	Teachers.	The	research	methodology	was	
carried	out	through	bibliographic	and	documentary	research	(SEVERINO,	2007,	p.	122),	based	on	
the	analyzed	works,	Dissertations	and	Theses.	Among	the	Authors	who	support	this	research	Layr-
argues	(2012),	Loureiro	(2012)	and	Tozzoni-Reis	(2004).	In	the	end,	in	addition	to	the	small	num-
ber	of	researches,	there	is	a	predominance	of	a	conservative	approach	to	the	environmental	theme,	
linked	to	pragmatic	guidelines	in	the	sense	of	directing	the	Environmental	Education	student	to	
only	do	his	part,	without	 taking	 into	account	 the	necessary	criticism	to	way	of	being	of	 today’s	
society,	strongly	 linked	to	exacerbated	consumption,	completely	separated	from	nature,	putting	
human	beings	beyond	these	issues	as	if	they	were	not	part	of	the	same	natural	environment.

Keywords:	:	Education.	Environmental	education.	Teacher	Training.

INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem como objetivo analisar o resultado de pesquisas realizadas no Programa de 
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Pós Graduação – Mestrado e Doutorado em Educação, da Universidade Tuiuti do Paraná no período 
2014-2021, que tiveram como foco a Educação Ambiental na educação formal. Entre os objetivos 
específicos procura-se: avaliar a presença da Educação Ambiental na formação continuada dos Pro-
fessores; apontar a tendência predominante, no que se refere às correntes de Educação Ambiental 
resultante das pesquisas com os Professores. 

A metodologia de pesquisa se deu por meio de pesquisa bibliográfica e documental (SEVERINO, 
2007, p. 122), com base nos trabalhos analisados, Dissertações e Teses. Entre os Autores que dão 
suporte para a presente pesquisa figuram Layrargues (2012), Loureiro (2012) e Tozzoni-Reis (2004), 
entre outros. 

Entre as pesquisas destacam-se inicialmente as Teses de Doutorado, sendo a primeira defendida no 
ano de 2017, no Programa de Pós Graduação em Educação – Mestrado e Doutorado da Universidade 
Tuiuti do Paraná intitulada “Educação ambiental e educação do campo: o trabalho do coordenador 
pedagógico em escola pública localizada em área de proteção ambiental”. A segunda Tese refere-se 
ao trabalho de Back (2021) realizado no Município de Piraquara (RMC) com foco nos Centros Muni-
cipais de Educação Infantil e a terceira Tese de Doutorado em Educação elaborada por Araújo (2019) 
intitulada “Educação ambiental nos colégios dos assentamentos organizados no MST: tendências 
conservadoras e crítica”. Entre as Dissertações destacam-se as pesquisas de Tavares (2016) intitula-
da “Educação ambiental na prática pedagógica dos Professores de um centro municipal de educação 
Infantil de Curitiba” e a pesquisa de Kusma (2017) “Educação ambiental: a prática do pedagogo em 
escolas da rede municipal de ensino de Curitiba”.

1 O cenário das pesquisas em Educação Ambiental

As pesquisas analisadas tem como fonte principal o Programa de Pós Graduação em Educação – Mes-
trado e Doutorado em Educação da Universidade Tuiuti do Paraná (PPGE/UTP), dentro da Linha de 
Pesquisa “Práticas Pedagógicas: Elementos Articuladores”, que tem como principais orientadoras as 
Professoras Dra. Maria Antônia de Souza e a Prof. Dra. Maria Arlete Rosa, que também organizaram 
o Núcleo de Pesquisas em Educação do Campo, Movimentos Sociais e Práticas Pedagógicas (NUPE-
CAMP), que por sua vez se conecta com a Articulação Paranaense pela Educação do Campo e, em 
passado recente, o Programa de pós Graduação em Educação participou também do Observatório da 
Educação (OBEDUC), com uma atuação e reflexos marcantes na Região Metropolitana de Curitiba. 

Assim, observando-se a produção de Teses e Dissertações oriundas do PPGE/UTP, conforme qua-
dros 1 e 2 percebe-se a presença de pesquisas que têm como foco a Educação Ambiental (EA), fruto 
de um esforço de Professores e Orientandos que em contato com a realidade escolar, investigam, 
descrevem e detalham aspectos fundamentais para se entender como se dão as tratativas sobre EA 
no ambiente escolar, envolvendo a gestão, o currículo, a comunidade e o espaço físico. 

Em relação à metodologia da pesquisa realizada importa salientar que para Severino (2007, p. 122), 
a pesquisa bibliográfica é aquela

que	se	realiza	a	partir	do	registro	disponível,	decorrente	de	pesquisas	anteriores,	
em	documentos	impressos,	como	livros,	artigos,	teses	etc.	Utiliza-se	de	dados	ou	de	
categorias	teóricas	já	trabalhados	por	outros	pesquisadores	e	devidamente	regis-
trados.	Os	textos	tornam-se	fontes	dos	temas	a	serem	pesquisados.	O	pesquisador	
trabalha	a	partir	das	contribuições	dos		 autores	dos	estudos	analíticos,	constan-
tes	dos	textos.

Em relação à pesquisa documental o mesmo autor (2007, p.122,123) afirma que

tem-se	como	fonte	documentos	no	sentido	amplo,	ou	seja,	não	só	documentos	im-
pressos,	mas	 sobretudo	de	outros	 tipos	de	documentos,	 tais	 como,	 jornais,	 fotos,	
filmes,	gravações,	documentos	legais.	Nestes	casos,	os	conteúdos	dos	textos	ainda	
não	tiveram	nenhum	tratamento	analítico,	são	ainda	matéria-prima,	a	partir	da	
qual	o	pesquisador	vai	desenvolver	sua	investigação	e	análise.

Assim, após a análise das Pesquisas desenvolvidas no PPGE/UTP, conforme o quadro 01 temos as 
Dissertações produzidas no período em estudo, que retrata a presença de 08 pesquisas que se debru-
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çaram sobre a realidade educacional tendo como foco específico a EA.

Quadro 1: Dissertações PPGE/UTP e a EA.

Ano Número de Dissertações EA

2014 20 02

2015 18 01

2016 17 03

2017 19 02

2018 13 00

2019 07 00

2020 02 00

2021 11 00

Total 107 08

Fonte: PPGE/UTP, 2022.

No quadro 2, verifica-se a presença de 04 pesquisas no período em estudo, que marcam a presença 
da EA no mesmo cenário.

Quadro 2: Teses PPGE/UTP e a EA

Ano Número de Teses EA

2014 12 00

2015 01 00

2016 03 00

2017 13 01

2018 19 00

2019 07 01

2020 08 01

2021 06 01

Total 69 04

Fonte: PPGE/UTP, 2022.

Considerando-se o número de pesquisas presentes no levantamento realizado junto ao Banco de 
Teses e Dissertações da UTP, verifica-se que a EA ocupa ainda uma pequena parcela das pesquisas 
realizadas, no entanto, diante do cenário brasileiro, em que a EA ainda é desconhecida em muitos 
Cursos de Formação de Professores para a Educação Básica, constatar a presença de pesquisas em 
EA é um fato a comemorar, principalmente pelo impacto que a pesquisa proporciona, seja no pes-
quisador que geralmente passa a aderir aos ideais de uma nova relação do ser humano com meio 
que o cerca, seja no ambiente educacional que também segue tocado pelos resultados da pesquisa, 
seus questionamentos, entrevistas realizadas, observações e outros procedimentos de pesquisa. Des-
sa forma, o ambiente educacional tem motivos para rever seus planejamentos e práticas em relação 
ao meio ambiente.

2  AS PESQUISAS E SEUS RESULTADOS
Em se tratando das pesquisas propriamente ditas e já destacadas no início, explicita-se a Tese de 
Doutorado intitulada “Educação Ambiental e Educação do Campo: o trabalho do Coordenador Pe-
dagógico em escola pública localizada em área de proteção ambiental” (BUCZENKO, 2017), verifi-
cando-se que houve um caminho teórico percorrido que se debruçou inicialmente, sobre trabalho 
pedagógico na relação com a dimensão ambiental, no qual foi necessária uma abordagem do conceito 
de trabalho segundo Marx (1982), em função de sua gênese e ainda do fio condutor da pesquisa. Em 
seguida, veio à abordagem do trabalho intelectual no qual os escritos de e sobre Gramsci (1979), 
foram providenciais para se chegar ao conceito de trabalho pedagógico, um trabalho acima de tudo 
intelectual, voltado para o ambiente escolar, em sua gestão, seja do ambiente escolar como um todo, 
considerando ainda o corpo docente e discente, seja da sala de aula, o momento ímpar do processo 
educacional.
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Segundo o Autor, em relação ao campo de debate da Educação Ambiental (EA) crítica, por sua vez, 
passa, obrigatoriamente pela revisão sobre os paradigmas, newtoniano cartesiano, sistêmico e a 
transição para um novo paradigma societal que se quer crítico e dialético. No paradigma cartesiano, 
predomina a fragmentação do conhecimento prejudicando a percepção da totalidade e a interdepen-
dência das ideias, do conhecimento como um todo. No paradigma sistêmico, percebe-se a constru-
ção sistêmica, porém desconstituída de uma visão sócio-política conscientizadora (TOZZONI-REIS, 
2004, p.130), também essencial ao ser humano e seu convívio social, inclusive para que o indivíduo 
se perceba como parte da natureza. Na proposta de um novo paradigma para a sociedade, crítico e 
dialético, vinculado a uma utopia democrática, busca-se incorporar radicalmente uma nova ética, 
de ressignificação de valores para construir uma sociedade mais justa e mais igualitária, com princí-
pios reais de justiça social, participação e sustentabilidade socioambiental (TOZZONI-REIS, 2004, 
p. 135).

Assim, para o autor, a opção foi por esse paradigma social que incorpora as contribuições dos pa-
radigmas cartesiano e sistêmico, propondo uma superação no sentido de pensar a totalidade, que 
se constitui pela complexidade e pelo movimento histórico-dialético da humanidade, onde então, 
não há espaço para a reprodução, mas para a produção de uma nova forma de pensar, que agudiza 
a realidade expondo a necessidade de transformá-la por meio de uma consciência crítica, que busca 
emancipar e transformar essa mesma realidade, com o auxílio dos saberes que compõe o arcabouço 
de conhecimentos da humanidade em sua trajetória histórica e social.

Para Loureiro (2012, p. 28)

[...]	tratamos	de	uma	educação	Ambiental	definida	no	Brasil	a	partir	de	uma	matriz	
que	vê	a	educação	como	elemento	de	transformação	social	inspirada	no	diálogo,	no	
exercício	da	cidadania,	no	fortalecimento	dos	sujeitos,	na	superação	das	formas	de	
dominação	capitalistas	e	na	compreensão	do	mundo	em	sua	complexidade	e	da	vida	
em	sua	totalidade.	Diálogo	entendido	em	sentido	original	de	troca	e	reciprocidade,	
oriundo	do	prefixo	grego	dia,	tornando-se	a	base	da	educação.

Em relação à Educação do Campo (EC) esta representa, segundo o Autor, a coletividade unida em 
torno de ideais, que se confronta com História de dominação e desigualdade que marcam de for-
ma negativa o contexto social, econômico e educacional em nosso país. A identidade construída no 
contexto das lutas empreendidas pela sociedade civil organizada, especialmente a dos movimentos 
sociais do campo; a organização do trabalho pedagógico, que valoriza trabalho, identidade e cultura 
dos povos do campo; e, uma gestão democrática da escola, com intensa participação da comunidade 
(SOUZA, 2011) demarca a identidade da EC, reafirmando a busca pelo reconhecimento e transforma-
ção da realidade vivida pelos povos do campo. 

Voltando-se a pesquisa realizada pelo autor e, explicitando a pesquisa de campo, esta se deu por meio 
de entrevista semiestruturada, autorizada pelo Comitê de Ética da Universidade Tuiuti do Paraná, 
momento em que se coletaram entrevistas de Coordenadoras Pedagógicas de Escolas localizadas no 
Campo – definidas como do Campo pelos Munícipios pesquisados e ainda, presentes em Área de 
Proteção Ambiental de Manancial (APA) – tanto em Piraquara, quanto  em São José dos Pinhais, 
ambos localizados na Região Metropolitana de Curitiba. Nesse itinerário, encaminham-se conclu-
sões sobre a realidade pesquisada alinhada aos objetivos da pesquisa: não foi identificada uma arti-
culação com a tendência crítica de EA, uma vez que esta estava ausente do trabalho do coordenador 
pedagógico das escolas localizadas no campo e em APA de manancial; no mesmo cenário pesquisado 
verificou-se ainda que o trabalho do coordenador pedagógico das escolas localizadas no campo, em 
APA de manancial, nos municípios de Piraquara e São José dos Pinhais, distanciava-se de tendências 
críticas e emancipatórias.

Ainda como produto do processo de pesquisa em estudo Buczenko (2017) traçou uma proximidade 
entre a EC e a EA na perspectiva crítica, com base em todo o acervo teórico e da realidade conhecida 
durante a pesquisa de campo. Assim, registram-se no Quadro 3 as evidencias de proximidades entre 
a Educação Ambiental Crítica e Emancipatória e a Educação do Campo trazidas pelo Autor.
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Quadro 3: Educação Ambiental Crítica e Emancipatória e Educação do Campo – Aproximações

EIXO VINCULANTE EA CRÍTICA EMANCIPATÓRIA EDUCAÇÃO DO CAMPO

Participação social 1. Uma convicção de que o exer-
cício da participação social e a 
defesa da cidadania são práticas 
indispensáveis à democracia e à 
emancipação socioambiental.

1. Suas práticas reconhecem e buscam tra-
balhar com a riqueza social e humana da 
diversidade de seus sujeitos: formas de tra-
balho, raízes e produções culturais, formas 
de luta, de resistência, de organização, de 
compreensão política, de modo de vida. Mas 
seu percurso assume a tensão de reafirmar 
no diverso que é patrimônio da humanidade 
que se almeja a unidade no confronto prin-
cipal e na identidade de classe que objetiva 
superar, no campo e na cidade, as relações 
sociais capitalistas.

Práxis 2. Educação como práxis e pro-
cesso dialógico, crítico, prob-
lematizador e transformador das 
condições objetivas e subjetivas 
que formam a realidade.

2. Os educadores são considerados sujeitos 
fundamentais da formulação pedagógica e 
das transformações da escola. Lutas e práti-
cas da EC têm defendido a valorização do seu 
trabalho e uma formação específica nessa 
perspectiva.

Visão problematiza-
dora

3. Busca por transformação so-
cial, o que engloba indivíduos, 
grupos e classes sociais, culturas 
e estruturas, como base para a 
construção democrática de “so-
ciedades sustentáveis” e de novos 
modos de viver na natureza.

3. Vincula-se a uma concepção sociocultural 
e problematizadora do mundo e da educa-
ção. Coloca em evidência a disputa entre 
dois projetos para o Brasil. O projeto dos po-
vos do campo e o projeto do agronegócio em 
grande escala.

Prática pedagógica 4. Prática pedagógica crítica, 
transformadora e emancipatória.

4. Seus sujeitos têm exercitado o direito de 
pensar a pedagogia desde a sua realidade 
específica, mas não visando somente a si 
mesmos: a totalidade lhes importa, e é mais 
ampla do que a pedagogia.

Nova concepção de so-
ciedade

5. A crise ambiental é a manifesta-
ção da crise de uma determinada 
concepção de civilização. Sua 
superação dependerá do rompi-
mento com a matriz de raciona-
lidade que a produz. E a sustent-
abilidade resultará do processo de 
construção coletiva de uma nova 
ordem social, que seja justa, 
democrática e ambientalmente 
responsável.

5. Ideologia da sustentabilidade socioam-
biental e da transformação do modo de 
produção capitalista.

Coletividade 6. Cada um fazer a sua parte não 
garante a prevenção e a solução 
dos problemas ambientais. Isso 
depende da construção de con-
sensos na sociedade, ou seja, de 
ação política.

6. Assume a dimensão de pressão coletiva 
por políticas públicas mais abrangentes 
ou mesmo de embate entre diferentes lógi-
cas de formulação e de implementação da 
política educacional brasileira. Faz isso sem 
deixar de ser luta pelo acesso à educação em 
cada local ou situação particular dos grupos 
sociais que a compõem, materialidade que 
permite a consciência coletiva do direito e a 
compreensão das razões sociais que o impe-
dem.

Espaço geográfico 7. a Bacia Hidrográfica é uma 
região cuja geografia limita-se 
por um divisor de águas, geral-
mente um terreno mais elevado, 
que direciona as águas da chuva 
de uma área mais alta para a mais 
baixa, constituindo com os vários 
afluentes, um curso de água prin-
cipal. Nessa região, a atividade 
humana pode refletir diretamente 
na qualidade e quantidade das 
águas, em razão das formas de 
uso, tipos de solo e relevo, a vege-
tação local existente, e o desmata-
mento. 

7. Os povos do campo e da floresta têm como 
base de sua existência o território, onde re-
produzem as relações sociais que caracter-
izam suas identidades e que possibilitam a 
permanência terra. Esse grupo social para 
se fortalecerem, necessitam de projetos 
políticos próprios de desenvolvimento socio-
econômico, cultural e ambiental. E a educa-
ção é parte essencial desse processo.

Assim, segundo o Autor a EC e a EA crítica se aproximam de forma direta, enfatizando-se a educação 
enquanto processo permanente, histórico e coletivo que marcam a ação e a reflexão, no sentido de 
transformar a realidade de vida. Os eixos vinculantes estabelecidos demonstram essa proximidade, 
não só no campo teórico, como também nas práticas sociais estabelecidas pela EA e, principalmente, 
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pela EC na atualidade. Assim, participação social, práxis, visão problematizadora da realidade, práti-
ca pedagógica, nova concepção de sociedade, valorização da coletividade, e espaço geográfico vem a 
compor um conceito maior que une as expectativas de quem labuta por uma EA crítica e emancipa-
tória, assim como, de quem defende uma Educação do Campo.

A Pesquisa de Back (2021) intitulada “Educação Ambiental na educação infantil: percursos, proces-
sos e práticas evidenciadas em Centros Municipais de Educação Infantil” realizada no Município de 
Piraquara (RMC) com foco nos Centros Municipais de Educação Infantil, veio a comprovar a Tese 
incialmente colocada de que “há contradições nas práticas pedagógicas, em Educação Ambiental, 
desenvolvidas na Educação Infantil” e ainda

[...]	que	em	nenhum	dos	documentos	municipais	e	insti	 tucionais	 há	
uma	concepção	de	Educação	Ambiental,	mas		 a	indicação	de		 que	 a	 temáti-
ca		 ambi	 ental	seria	tra	 tada	 a	 partir	 do	 eixo	 natureza,	 se	 vinculando,	
com	is	 so,	ao	disposto	pela	BNCC,	como	já	situado	ao	abordar	a		 questão	 sob	 a	
perspectiva	do	“eixo	natureza”,	desconecta-	 se	 da	 problemática	 Educação	
Ambiental	que	envolve		 questões	polí	 ticas,	 econômicas,	 sociais	 e	 culturais.	
A		 BNCC,		 documento	não	indicado	para	a	análise	das	prá	 ticas	 pedagó-
gicas,	emergiu	da	própria	prática,	pois,	ape	 sar	 de	 essa	 não	 se	 constituir	
currículo,	mas,	um	direciona	 dor	para	o	currículo	foi	o	documento	mais	indi-
cado		 pelos	sujeitos	pesquisados.	Desvelando,	no	nosso		 enten-	 dimento,	 a	
desconexão	dos	documentos	institucionais		municipais	 entre	 si	 e	 a	 incompreensão	
acerca	da	função		 da	BNCC	no	país.	Fato	é	que	as		 habilidades	e	objeti	
vos	de	aprendizagem	postos	na	PCEI	(2020)	guadam	ín	 tima	relação	com	o	dis-
posto	na	BNCC	e,	sem	as	devi-	 das	problematizações,	a	natureza	é	tomada,	ora	
como		 meio	para	se	chegar	a	algum	conhecimento,	ora	como		 fonte	 para	
despertar	a	sensibilização,	ou		 mesmo,	ainda,		 como	recursos	naturais	que	de-
vem	ser	preservados	e,		 para	isso,	usados	“conscientemente”	(BACK,	2021,	p.		
217).

Na Tese intitulada “Educação ambiental nos colégios dos assentamentos organizados no MST: 
tendências conservadoras e crítica” Araújo (2019) pesquisadora também vinculada ao Núcleo de 
Pesquisas em Educação do Campo, Movimentos Sociais e Práticas Pedagógicas (NUPECAMP) na 
Universidade Tuiuti do Paraná, constatou que, mesmo nos projetos escolares de EA, referenciados 
em Projetos Políticos Pedagógicos de Colégios Estaduais, localizados em Assentamentos da Refor-
ma Agrária e vinculados ao Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) no estado do Paraná, 
permanecem tendências conservacionistas e pragmáticas (LAYRARGUES, 2012) e, poucas vezes, 
aparece à perspectiva de uma EA crítica.

Na Dissertação desenvolvida por Kusma (2017) intitulada “Educação ambiental: a prática do peda-
gogo em escolas da rede municipal de ensino de Curitiba” que teve como foco um total de sete escolas 
municipais da Cidade de Curitiba, delimitadas pela área administrativa do Núcleo Regional da Cida-
de Industrial de Curitiba (CIC), da Secretaria Municipal de Educação. Escolas ainda, que tem por es-
copo o Ensino Regular e localização nas sub-bacias do Barigui. No território desta bacia hidrográfica 
estão inseridas a Área de Proteção Ambiental – APA do Passaúna, o Parque dos Tropeiros e o Bosque 
do Trabalhador. Em seus resultados, Kusma (2017) relata que as Pedagogas entrevistadas indicaram 
que a EA deve perpassar todas as áreas do conhecimento e, de forma quase unânime, relataram tam-
bém a falta de formação relacionada à Educação Ambiental. Condição que leva a Autora a conclusão 
de que a formação em Educação Ambiental, para o Pedagogo, era praticamente inexistente, condição 
que leva ao desconhecimento das atuais políticas voltadas para a Educação Ambiental.

Na pesquisa desenvolvida por Tavares (2016) intitulada “Educação Ambiental: natureza, razão e 
História” o foco se deu na EA no contexto da educação infantil e seu objeto de pesquisa foi à edu-
cação ambiental nas práticas pedagógicas no contexto da educação infantil. Os sujeitos foram os 
professores que atuam em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) da Rede Municipal 
de Ensino (RME) de Curitiba. Em suas conclusões de pesquisa a Autora verificou que a EA ampliou-
-se nas políticas educacionais e está presente nas Diretrizes Curriculares para Educação Municipal 
de Curitiba, no entanto, a EA, à época não estava contemplada na proposta pedagógica do CMEI 
pesquisado e nos planejamentos dos professores, aduzindo que seriam necessárias formações aos 
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Professores da educação infantil para realização de uma prática pedagógica em EA, na perspectiva 
de uma concepção crítica.

Assim, com base nas pesquisas de Doutorado e Mestrado em Educação, dentro no PPGE/UTP, ve-
rifica-se que a Educação Ambiental não está presente de pleno ainda na formação de Professores, 
notadamente na Educação Básica, em seus anos iniciais, em Redes Municipais de ensino, da Região 
Metropolitana de Curitiba, face o foco das pesquisas aqui relatadas. 

Em parte, esse “não estar” da EA na formação de Professores da Educação Básica que leva por conse-
quência, a inexpressiva presença da EA também nos documentos escolares, se deve há uma realidade 
nacional em que a EA, conforme ilustra o Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas do Plano 
Nacional de Educação (PNE) biênio 2014-2016, divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2016), passou a estar presente na formação continuada 
em Cursos ofertados para a formação continuada de Professores, somente no ano de 2012, embora 
a Política Nacional de Educação Ambiental estabelecida pela Lei nº.  9.795/99 (BRASIL, 1999), já 
determinasse em seu Art. 2º que “educação ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do 
processo educativo, em caráter formal e não formal”. Nesse mesmo relatório verifica-se ainda que a 
perspectiva se repete também em relação à Educação do Campo, conforme se vê no Quadro 4.

Quadro 4: Professores que realizaram formação continuada e áreas dos Cursos – INEP.

2011 2012 2013 2014 2015

Total de Docentes 2 . 0 6 9 . 2 5 0 
(100%)

2.129.490 
(100%)

2.183.858 
(100%)

2.229.269 
(100%)

2 . 2 3 4 . 0 7 7 
(100%)

Educação Ambiental 0 8.162  (0,9 
%)

12.813 (1,3 
%)

15.904 (1,5 
%)

17.772 (1,7 
%)

Educação do Campo 0 10.216 (1,1 
%)

1 3 . 9 0 4 
(1,4 %)

16.356 (1,5 
%)

18.154 (1,7 
%)

Fonte: Brasil, 2016.

Assim, constata-se que de forma tardia a formação continuada de Professores na Educação Am-
biental e Educação do campo, veio a ocorrer após o ano de 2012 com percentuais muito baixos, 
considerando a importância que ambas as áreas do conhecimento vem a somar para a atuação dos 
Professores, principalmente na Educação Básica brasileira. Sabe-se também que após ano de 2015 
o país mergulhou em uma crise política e econômica que levou ao Golpe contra a Presidente Dilma 
Roussef no ano de 2016, condição que afetou sobremaneira a Educação brasileira, impondo-se aos 
poucos um cenário conservador e negacionista, impactando diretamente sobre as avanços obtidos 
até então, na Educação Ambiental e Educação do Campo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao analisar o resultado de pesquisas realizadas no Programa de Pós Graduação – Mestrado e Douto-
rado em Educação, da Universidade Tuiuti do Paraná no período 2014-2022, que tiveram como foco 
a Educação Ambiental no ambiente da educação formal, verifica-se um reflexo do que ocorre tam-
bém em relação à formação continuada de Professores no Brasil, em relação à Educação Ambiental, 
ou seja, a EA ainda não está presente de forma efetiva no cotidiano formacional de Professores da 
Educação Básica, embora os grandes esforços realizados por instituições governamentais, não gover-
namentais, educacionais e outras no sentido de trazer à baila, a Educação Ambiental. 

Outro aspecto importante a ressaltar, além do número reduzido de pesquisas é a constatação da 
predominância de uma abordagem conservadora da temática ambiental, vinculada a orientações 
pragmáticas no sentido de encaminhar o estudante de Educação Ambiental a fazer a sua parte ape-
nas, sem levar em consideração a crítica necessária à forma de ser da sociedade atual, vinculada for-
temente ao consumo exacerbado, apartada por completo da natureza, colocando os seres humanos 
para além dessas questões como se não fizessem parte do mesmo ambiente natural.

A realidade atual clama por uma mudança radical na forma de se conceber a relação ser humano-
-natureza, uma vez que os alertas do próprio planeta começam a soar manifestados pelos efeitos 
da mudança climática que trazem consigo a seca, a falta de alimentos, destruição, deslocamentos 
forçados, entre outros efeitos que se avolumam em vários países, exigindo, não apenas respostas in-
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dividuais, mas, acima de tudo, movimentos globais que possam minimizar os efeitos da ação humana 
no planeta e perspectivar o futuro sustentável para as novas gerações.
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RESUMO
O Brasil registrou entre os anos de 2021 e 2022, os piores índices de desmatamento de mata nativa na 
Amazônia na última década, o que se agrava em função de que grande parte desta destruição se efeti-
vou em florestas públicas federais, negligenciadas pela diminuição de recursos financeiros e da oferta 
de recursos humanos e equipamentos para a realização de fiscalização eficiente. Tal conjuntura afeta 
não só a população amazônica, mas abarca a devastação do patrimônio ambiental brasileiro. Quanto ao 
Pantanal, este foi atingido em 2020 por um ciclo de incêndios que destruiu 26% do bioma e que afetou 
4,6 bilhões de animais, sendo que cerca de 10 milhões morreram. O objetivo deste trabalho é discutir a 
percepção de universitários matriculados em um centro universitário do Noroeste Paulista/SP sobre o 
impacto da atual política ambiental para o meio ambiente brasileiro. Os dados foram obtidos por meio 
de entrevista semiestruturada aplicada aos universitários dos cursos das áreas de saúde, ciências hu-
manas e exatas, sendo realidade uma avaliação qualitativa e quantitativa dos dados. Existe uma com-
preensão restritas da dimensão da devastação a que tem sido submetido o meio ambiente brasileiro. 
Os universitários não costumam buscar informações referentes ao tema na internet e meios impressos, 
acreditam que o agronegócio é o meio fundamental de obtenção de alimentos e desconhecem a ausên-
cia de estrutura para fiscalização dos biomas brasileiros. Os estudantes universitários entrevistados 
não possuem consciência ambiental e não compreendem como uma prioridade, a preservação dos re-
cursos naturais, tendo em vista que a ruína do meio ambiental gera desequilíbrios para o conjunto da 
sociedade brasileira.

Palavras-chave: 	Meio	ambiente.	Destruição.	Universitários

ABSTRACT 
Between	2021	and	2022,	Brazil	recorded	the	worst	deforestation	rates	of	native	forest	in	the	Ama-
zon	in	the	last	decade,	which	is	aggravated	by	the	fact	that	a	large	percentage	of	this	destruction	
took	place	in	federal	public	forests,	neglected	by	the	decrease	in	financial	resources	and	in	the	sup-
ply	of	human	resources	and	sufficient	equipment	to	carry	out	an	efficient	inspection	process.	Such	a	
conjuncture	affects	not	only	the	Amazonian	population,	but	encompasses	the	devastation	of	Brazil-
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ian	environmental	heritage.	As	for	the	Pantanal,	it	was	hit	in	2020	by	a	cycle	of	fires	that	destroyed	
26%	of	the	biome	and	affected	4.6	billion	animals,	of	which	about	10	million	died.	The	objective	of	
this	work	is	to	discuss	the	perception	of	university	students	enrolled	in	a	university	center	in	North-
west	Paulista/SP	about	the	impact	of	the	current	environmental	policy	on	the	Brazilian	environ-
ment.	Data	were	obtained	through	semi-structured	interviews	applied	to	university	students	from	
courses	in	the	areas	of	health,	humanities	and	exact	sciences,	with	a	qualitative	and	quantitative	
assessment	of	 the	data	being	a	reality.	The	results	obtained	show	that	 there	 is	a	 limited	under-
standing	of	the	extent	of	the	devastation	to	which	the	Brazilian	environment	has	been	subjected.	
In	addition,	university	students	do	not	usually	seek	information	on	the	subject	on	the	internet	and	
printed	media,	they	believe	that	agribusiness	is	the	fundamental	means	of	obtaining	food	and	are	
unaware	of	the	absence	of	a	structure	to	inspect	Brazilian	biomes.	Based	on	the	information,	it	is	
concluded	that	the	university	students	interviewed	do	not	have	environmental	awareness	and	do	
not	understand	the	preservation	of	natural	resources	as	a	priority,	considering	that	the	ruin	of	the	
environment	generates	imbalances	for	the	whole	of	Brazilian	society.

Keywords:	:	Environment.	Undoing.	College	students.

INTRODUÇÃO
Cumpre ressaltar inicialmente que a educação ambiental educação ambiental é extremamente mó-
vel, dinâmica e passível se ser modelada pelas demandas estruturais de momentos históricos distin-
tos, assim  como pelo condicionantes políticos e sociais.

Costa (2015) ressalta que a legitimidade conquistada pela questão ambiental no contexto social, 
criou a possibilidade de os educadores se interessarem pela educação ambiental (EA), bem como 
os educadores ambientais têm reconhecido a necessidade de aprofundar o diálogo com o contexto 
educacional. 

Entenda-se que educação se constitui em fator essencial para o enfrentamento da crise ambiental, 
de modo que a incorporação das demandas presentes na crise ambiental brasileira é de suma impor-
tância para organização de movimentos fortalecidos, capazes de transcender as iniciativas pontuais 
de educadores e unidades escolares. Emerge a possibilidade de mobilização da sociedade civil que 
se associe aos organismos internacionais e governos de países que desenvolvem ações em prol da 
preservação ambiental. 

De modo efetivo, o público universitário, se constitui em um público importante, já que os mesmos 
serão, no futuro, formadores de opinião, profissionais liberais, agentes públicos e integrantes da so-
ciedade civil, que terão a tarefa de garantir a intensificação de políticas de preservação e recuperação 
de espaços naturais afetados pela exploração ilegal e irrestrita que vem sendo provida no Brasil nos 
últimos quatro anos.  Neste contexto, este trabalho se propõe a compreender a percepção do estu-
dante universitário matriculado em um Centro Universitário localizado no Noroeste Paulista-São 
Paul/Brasil. 

O estudo foi realizado por meio de aplicação de entrevista semiestruturada, cujos resultados foram 
confrontados com o referencial teórico pertinente. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 
No que concerne à divisão por sexo, o gráfico 1 destaca que dos 254 sujeitos que participaram da pes-
quisa, 65,1% são do sexo feminino e 34,9% do sexo masculino. Os participantes estar matriculados 
nas diferentes séries de cursos das áreas de Ciências da Saúde, Ciências Exatas, Ciências humanas e 
sociais aplicadas. 

Gráfico 1: Divisão por sexo

Fonte: Dos próprios autores
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O gráfico 2 apresenta a divisão por faixa etária, sendo que a maioria dos entrevistados, 79,9% tem 
idade entre 18 e 24 anos, ou seja, estão frequentando o ensino superior dentro da faixa etária conven-
cional. Finalizaram o ensino médio e ingressaram no ensino superior. 

Outros 10,2% estão enquadrados na faixa etária de 25 a 33 anos, que somados aos entrevistados 
mencionados anteriormente somam 90,1% dos universitários que participaram da pesquisa. Abaixo 
de 18 anos temos 0,8% dos entrevistados. 

Na faixa etária de 34 a 40 anos estão 3,5%, na de 41 a 50 anos: 2,4%, na de 51 a 60: 2,8% e acima de 
60 anos, temos 0,4% dos universitários entrevistados. 

Os universitários considerados nesta pesquisa não possuem, salvo os que frequentam os cursos de 
formação de professores, disciplinas de educação ambiental em sua grade curricular, obtendo na 
educação de nível básico e médio contato com a temática por meio de atividades  integram o currí-
culo básico no Brasil.  Entretanto, os meios de comunicação destacam os benefícios propiciados pelo 
agronegócio em detrimento das práticas de desenvolvimento sustentável, que são desenvolvidas de 
modo minoritário, em áreas que demandam políticas de preservação ambiental e atenção aos povos 
originários, como na Amazônia e no Pantanal brasileiros. 

Gráfico 2: Divisão por idade

Fonte: Dos próprios autores

Quanto à familia, 50,8% dos entrevistados declararam uma renda familiar entre 3 e 5 salários-míni-
mos, 31,9% de 1 a 2 salários-mínimos, 13, % de 6 a 10 salários-mínimos.

Na faixa de renda superior a 10 salários-mínimos estão 2,8% dos universitários e 1,6 recebem menos 
de 1 salário-mínimo. 

Gráfico 3: Renda familiar

Fonte: Dos próprios autores

O gráfico 4, questiona os entrevistados acerca da relevância de projetos de educação ambiental no 
meio universitário, sendo que 75,8% afirmaram que são muito importantes e 23,8% que são im-
portantes. Ou seja, a totalidade dos entrevistados acredita que existe relevância na estruturação e 
desenvolvimento de projetos de educação ambiental. 

O questionamento central diz respeito a quanto a compreensão formal da importância se traduz em 
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ações concretas para a adoção de prática ambientalmente sustentáveis.

Existe a questão das restrições financeiras para o financiamento de projetos de preservação am-
biental, tendo em vista a redução de recursos públicos para o financiamento de propostas técnicas 
eficazes.  O atual governo, cortou para 2022 a soma de 35,1 milhões de reais, sendo que  a maior parte 
desse valor , cerca de aproximadamente 25,8 milhões,  saíram do orçamento do IBAMA, e deixaram 
de serem direcionadas para o  controle de incêndios florestais em áreas federais prioritárias, que 
amargaram uma retração de quase 17,2 milhões (MENEGASSI, 2022).  

Gráfico 4: Qual a relevância de projetos de educação ambiental no meio universitário?

Fonte: Dos próprios autores

O gráfico 5 questiona os entrevistados sobre o destino que dão ao lixo destinado à reciclagem em suas 
moradias, indagando se realizam a separação de metais, papel, plástico e orgânicos e 53,6% afirma-
ram que não realizam a separação, enquanto 46,4% respondem que realizam a separação seletiva do 
lixo produzido em suas casas.

Gráfico 5: Você costuma separar o lixo destinado à reciclagem em sua casa? (separando metal, papel, 
plástico e orgânicos)

A quantidade de respostas positivas à separação do lixo não é o ideal para um país com a popula-
ção que possui o Brasil, tendo em vista que segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos (ABRELPE, 
2020) cada brasileiro produz, em média, 379 kg de lixo por ano, correspondendo a mais de 1 kg por 
dia e o Brasil gera quase 37 milhões de toneladas de lixo orgânico todos os anos. Nessa perspectiva, 
existe uma necessidade fundamental de que a as práticas de coleta seletiva, reciclagem de materiais e 
minimização do uso de recursos não renováveis seja prática corrente entre a maioria dos brasileiros. 

O gráfico 6 especifica o resultado do questionamento acerca da utilização de latas de lixo destinadas 
à coleta seletiva no Unifunec, em que 85,3% afirmaram que colocam o lixo que produzem nas latas 
destinada a cada material, o que não é feito por 14,7% dos entrevistados. 
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Gráfico 6: No Unifunec você costuma jogar o lixo nas latas destinadas à coleta seletiva (separando metal, 
papel, plástico e orgânicos)?

Fonte: Dos próprios autores

A prática de separar o lixo nas dependências da instituição de ensino, possivelmente se deve ao fato 
de existirem lixeiras próprias para a coleta seletiva no local, o que denota a importância da oferta de 
programas de educação ambiental no espaço universitário, com vistas à formação de cidadãos cons-
cientes da necessidade de preservação ambiental. 

O gráfico 7 aprofunda a discussão sobre a preservação ambiental no Brasil e questiona os participan-
tes se as áreas existentes devem ser mantidas. 

Como resposta ao questionamento, 100% dos entrevistados responderam que sim, que acreditam na 
necessidade de preservar a diversidade da fauna e da flora brasileira presentes nesses espaços. 

Entretanto, os gráficos 8, 9 e 10 apresentam informações que se contrapõe a essa resposta, pois os 
participantes mostram desconhecimento dos acontecimentos recentes na Amazônia, alvo de desma-
tamento ilegal para expansão da fronteira agrícola, grilagem para posse indevida de áreas de preser-
vação e garimpos, que além de explorarem de modo indevido os recursos minerais da região, ainda 
são responsáveis por contaminação do solo e da água dos rios amazônicos. 

Gráfico 7: Na sua opinião, devem ser mantidas as atuais áreas de preservação ambiental no Brasil? 
(Amazônia e Pantanal, por exemplo)

Fonte: Dos próprios autores

Ocorreram vários episódios de invasão de tribos indígenas, mortes de indígenas e preservacionistas, 
além do genocídio praticado contra grupos indígenas como sucessivos ataques bélicos contra vários 
grupos, como os Munduruku, Gamela, Yanomami, com uso de metralhadoras, gás lacrimogênio, 
assassinatos, estupros, queimas de casas, em uma lógica desumana, ignorada pelas autoridades com-
petentes. 

O Pantanal por sua vez, teve sua fauna e flora arrasadas, nos últimos anos, por um ciclo de incêndios 
incontroláveis e que foram alvo da negligência do Estado brasileiro. 

De acordo com o Instituto SOS Pantanal (2020), os dados de satélite mostram que em 2020, os in-
cêndios de 2020 no Pantanal foram os piores da história do bioma, uma vez que foram consumidos 
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26% de seu território,  abrangendo o Pantanal norte (Poconé, Barão de Melgaço e Cáceres), e a Serra 
do Amolar no Pantanal sul.  Em 2021,  mais de 9% do bioma foi consumido pelo fogo, desta vez, con-
centrados principalmente no Pantanal sul, na região de Corumbá, Miranda e Aquidauana.

De modo particular, o gráfico 8 apresenta os resultados de uma questão em que foram apresentadas 
diferentes alternativas em que os universitários deveriam marcar a alternativa que consideravam 
mais correta.

As atuais áreas de preservação ambiental devem ser todas convertidas em áreas de pastagem e plan-
tio foi a alternativa marcada por 0,8% dos entrevistados. A afirmação de que as atuais áreas de pre-
servação ambiental devem ser preservadas em sua totalidade foi marcada por 45,3%. 

A terceira afirmação que  destaca que no Brasil há mais áreas de preservação ambiental do que de-
veria, mas não devem ser todas convertidas em áreas de plantio e pastagens foi escolhida por 6,7% 
dos universitários. 

Gráfico 8: Sobre a questão ambiental no Brasil, assinale a alternativa que você considera mais adequada

Fonte: Dos próprios autores

Cerca de 0,4% dos entrevistados acreditam que o agronegócio é sempre mais importante do que as 
reservas ambientais e 44,9% destacaram que a preservação ambiental deve ser  prioridade para o 
governo e a sociedade. Por fim, 2% não se interessam ou desconhecem o assunto.

O gráfico 9 traz o resultado da investigação sobre a compreensão dos universitários quanto aos im-
pactos da redução das áreas preservadas para as populações amazônica e pantaneira. 

Gráfico 9: Tanto a Amazônia quanto o Pantanal possuem população humana significativa. Com a redução 
das áreas preservadas e a intensificação da agricultura e da pecuária, essas populações

Fonte: Dos próprios autores

De acordo com Kohlhepp (2005) o planejamento regional das décadas passadas para a Amazônia, 
incorre em um erro fundamental, pois a região era vista por meio da geopolítica tradicional como 
um vasto espaço vazio e uma reserva de recursos naturais a ser explorada, de modo que no contexto 
atual, o conceito de conservação produtiva e sustentabilidade competem com a ideologia de desen-
volvimento extremamente destrutiva. 

Assim, 18,9% dos entrevistados acreditam que as referidas populações são beneficiadas pelo cresci-
mento do número de empregos, enquanto 40,2% entendem que são prejudicadas pela redução do 
extrativismo vegetal.  Outros 22,4% compreendem de fato que as populações dessas áreas sofrem 
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com a escassez de alimentos e renda. O equívoco de acreditam que apresentam significativo aumen-
to da renda e do consumo fica com 18,5% dos universitários, denotando o desconhecimento sobre o 
quanto as populações ribeirinhas, que vivenciam a lógica do extrativismo estão sendo penalizadas 
pelas queimadas, pela redução das áreas de mata, pela poluição do solo e dos rios, assim como pela 
posse indevida de suas áreas de vida e trabalho para garantia do sustento de suas famílias. 

As questões apresentadas aos universitários são finalizadas ao questionar, se nos últimos cinco anos, 
a questão da preservação ambiental no Brasil foi beneficiada ou prejudicada. 

Gráfico 10: A questão da preservação ambiental no Brasil nos últimos 5 anos

Fonte: Dos próprios autores

No cômputo geral, a maioria, 84,9% acreditam que a preservação ambiental foi prejudicada pelo au-
mento do desmatamento e ada exploração mineral, sendo que 15,1%, nos últimos 5 anos, ocorreram 
benefícios, em vista do aumento da fiscalização e aprimoramento da legislação. Na realidade, o pe-
ríodo em questão é marcado pelo afrouxamento da fiscalização, desmonte da legislação que beneficia 
a preservação ambiental, o que gerou aumento da degradação e significativos prejuízos para a fauna, 
flora e grupo humanos que habitam essas regiões.   

Lourenço (2019) menciona que a busca por melhores condições de vida, a necessidade de acúmulo 
de capital e ampliação do consumo das classes sociais mais favorecidas, a pressão sobre os recursos 
naturais aumentou, mas alguns ecossistemas já chegaram no seu limite de suporte, tendo em vista 
que a exploração dos recursos naturais está acima da capacidade de regeneração do planeta.

CONCLUSÃO
Ao longo deste artigo foram apresentados dados fundamentais sobre a percepção dos universitários 
do Centro Universitário de Santa Fé do Sul/SP/Brasil sobre as questões ambientais que fazem parte 
das discussões atuais da sociedade brasileira. Os resultados mostram que os universitários não prati-
cam, em sua maioria, em suas residências, a coleta seletiva, possuem compreensão equivocada sobre 
o estágio atual da degradação ambiental na região Amazônica e no Pantanal, além de não refletirem 
acerca dos impactos da degradação para as populações que são dependentes dos recursos naturais 
presentes nas referidas regiões.

Cerca de 15% dos entrevistados ainda acredita que as populações locais foram beneficiadas pela atual 
estrutura de destruição das áreas de preservação no Brasil, quando a situação é bastante grave, já que 
ocorre empobrecimento do solo e desequilíbrio no ecossistema das áreas atingidas.

Nesse contexto, a educação ambiental assume grande importância, tendo em vista a necessidade 
de sua introdução em processos de sensibilização e mobilização das pessoas para que desenvolvam 
ações em prol da sustentabilidade.

É necessário que a educação ambiental propicie que crianças, adolescentes, jovens e adultos incorpo-
rem valores, atitudes e habilidades, para assumirem suas responsabilidades junto ao meio ambiente 
e a sociedade. 
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RESUMEN 
Las comunidades indígenas de México se caracterizan por el aporte natural, histórico y cultural que 
representan; es el caso del poblado de Santa Cruz Ayotuxco siendo parte de la comunidad otomí. La-
mentablemente su identidad y conformación indígena se ha ido desvaneciendo, lo que ha generado 
migración y el desprendiendo de sus tradiciones y olvido de sus prácticas tradicionales, así como de 
la lengua original y el sentido de pertenencia. Hoy en día sus pobladores han adoptado una actitud de 
indiferencia y desinterés por el lugar donde habitan.  Como resultado detonando un evidente deterioro 
ambiental, urbanización y lo más preocupante violación y despojo de su territorio. 
El presente trabajo pretende recuperar, valorar y difundir algunos saberes ancestrales y algunas prácti-
cas arraigadas de la comunidad otomí trabajando directamente con  los ancianos del pueblo y propiciar 
que ellos vinculen e involucren a las generaciones más jóvenes a mejorar la relación con su lugar de 
origen, vinculando y visualizando los problemas que atañen al lugar, así como reavivar el lenguaje y las 
costumbres culturales. 
Por ello es, que a través del trabajo con los ancianos, y la formación de grupos focales con otros inte-
grantes de la comunidad, se motive la formación de los habitantes y se mejore la  relación humanos-
-naturaleza. Con ello  se espera un cambio en la actitud y valores de los pobladores que contribuya a los 
lazos, así como el sentido de pertenencia con su medio.

Palavras-chave: problemática	ambiental	y	social,	educación	ambiental,	sentido	de	pertenencia,	re-
lación	humanos-naturaleza

ABSTRACT 
The	Mexican	indigenous	communities	are	characterized	by	the	natural,	historical,	and	cultural	con-
tribution	they	represent;	this	is	the	case	of	the	town	of	Santa	Cruz	Ayotuxco,	being	part	of	the	Otomi	
community.	Sadly,	their	indigenous	identity	and	conformation,	have	been	fading	away,	which	has	
generated	migration	and	the	shedding	of	their	traditions.	The	community	has	been	forgetting	their	
traditional	practices,	as	well	as	their	original	language	and	sense	of	belonging.	Today,	its	inhabit-
ants	have	adopted	indifference	and	disinterest	in	the	place	where	they	live.	Therefore,	there	is	an	
evident	environmental	deterioration,	complex	urbanization	and,	what	is	most	worrying,	vulner-
ability	and	dispossession	of	their	territory.	
The	present	work	intends	to	recover,	value,	and	spread	some	ancestral	knowledge	and	practices	
of	the	Otomi	community,	having	direct	contact	with	the	elders	of	the	town	to	motivate	and	connect	
with	the	younger	generations.	The	main	objective	is	to	get	the	youth	involved	in	the	improvement	of	
the	land,	their	place	of	origin,	and	visualize	the	problems	that	arise,	as	well	as	revive	the	language	
and	cultural	traditions	of	the	people.	
That	is	why,	through	the	work	with	the	elderly,	and	the	formation	of	focus	groups	with	other	mem-
bers	of	 the	 community,	 the	 recovery	and	 improvement	 the	human-nature	 relationship	 could	be	
achieved.	A	change	could	be	expected	in	the	attitude	and	values	of	the	inhabitants	that	contribute	to	
the	cultural	and	social	ties,	as	well	as	the	sense	of	belonging	with	their	environment.	
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PLANTEAMIENTO DEL PROBLEMA 
La comunidad de Santa Cruz Ayotuxco, pertenece al municipio de Huixquilucan en el Estado de Mé-
xico; el lugar se caracteriza por su riqueza natural e historia cultural (el nombre Ayotuxco en nahuatl 
significa: ayotochtli=armadillo y co=lugar: “Lugar de Armadillos”). El nombre del lugar considera a 
esta especie animal por ser abundante y característica de la zona. El territorio posee una gran riqueza 
paisajística, en su mayoría conformado por su diversidad biológica  de flora y fauna de importancia 
ecológica, que lamentablemente se encuentra en riesgo (Ceballos et al., 2009).

A pesar de formar parte de la comunidad otomí, el poblado de Santa Cruz Ayotuxco, con el  paso del 
tiempo ha ido perdiendo parte de las características que  lo representan, dejando de lado la identidad 
otomí y la  configuración de comunidad indígena.  La migración de sus habitantes, el desinterés por 
seguir conservando sus tradiciones, la desvalorización de la tierra y la casi extinta lengua otomí entre 
los habitantes, además del completo desinterés por el lugar de origen, son parte de la problemática 
que presenta.

Sumado a que a través de los años se ha hecho presente el clientelismo político, donde candidatos a 
funcionarios públicos, llegan con promesas sin cumplir e incentivos poco útiles para los pobladores 
(como despensas y dinero); estas acciones han generado inactividad,  escaza o nula participación y 
organización entre los  habitantes, falta de interés y poca acción ante  los problemas de la comunidad.

Como consecuencia de lo anterior, evidente deterioro ambiental, modificación del paisaje y urbani-
zación en el lugar, con la continua construcción de desarrollos inmobiliarios por diversas empresas, 
sin consultar a los habitantes de la zona, así como la tala clandestina y la extracción de flora y fauna 
(actividades ilegales).

Lo que conlleva a la vulneración del territorio, con el despojo de tierras, para la ampliación de vías 
privadas, (autopistas) que atraviesan el poblado. Obras donde las autoridades gubernamentales no 
considera la opinión de los pobladores y justifica argumentando que son beneficios para a la comu-
nidad (la jornada, 2019).

JUSTIFICACIÓN 
La desvinculación de los pobladores con el lugar de origen propicia al desinterés e indiferencia hacia 
su entorno, dejando de lado los problemas que este pueda padecer, lo que deriva en una problemáti-
ca social y ambiental. Por lo que es necesario tomar medidas y acciones que hagan visible los proble-
mas a los que se enfrenta la comunidad de Santa Cruz Ayotuxco, y que involucren a los habitantes en 
mejorar su relación con el lugar de origen y establecer vínculos.  

PREGUNTAS DE INVESTIGACIÓN  
¿Cuáles son las causas por las que la comunidad de Santa Cruz Ayotuxco ha ido perdiendo la  iden-
tidad otomí, así como los saberes tradicionales y prácticas del lugar? ¿Cómo se puede recuperar el 
sentido de pertenencia de la comunidad y sus valores desde la educación ambiental?

OBJETIVO GENERAL:
La investigación busca recuperar parte de los saberes de la comunidad otomí, así como algunas prác-
ticas tradicionales, las cuales involucren a los habitantes de Santa Cruz Ayotuxco en acciones que 
mejoren la relación de sus habitantes con el lugar de origen; así  establecer vínculos para visualizar 
la problemática social y ambiental que aqueja al lugar. 

Por lo tanto, esta investigación pretende aportar una metodología basada en la educación ambiental 
(EA) que fortalezca los valores y actitudes de los pobladores de la comunidad,  que aporte lo necesa-
rio y significativo al conocimiento y rescate de la saberes ancestrales en la búsqueda de la identidad 
y, que contribuya al sentido de pertenencia de cada uno de sus habitantes con el entorno particular. 



220

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

ANTECEDENTES DE LA NVESTIGACION
Perdida	identitaria	de	la	comunidad	otomí,	Santa	Cruz	Ayotuxco,	frente	al	pensamiento	occidental

México es un país multifacético con una gran diversidad de flora y fauna, pero además, lleva consigo 
el  atractivo e importante componente cultural  que lo enriquece y lo hace único. En su estructura 
alberga el patrimonio cultural de un pueblo, de bienes tangibles e intangibles que lo constituyen. Por 
ello, el patrimonio cultural de cada pueblo está integrado por los objetos culturales que mantienen 
vigentes, bien sea con su sentido y significado originales o como parte de su memoria histórica (Ba-
talla, 2004). 

Sin embargo (México no es una sociedad culturalmente unificada) se caracteriza por las diferencias y 
las desigualdades. La sociedad mexicana actual tiene su origen histórico en la coexistencia, durante 
milenios, de diferentes pueblos que la habitaron y prevalecen a través de comunidades y culturas so-
brevivientes en el territorio nacional. Se tiene, relativamente bien documentado el pasado histórico 
de nuestro país, frente al sometimiento y la dominación colonial de invasores que llegaron a estas 
tierras o poco más de (529 años) cinco siglos; “y que se sabe de muchos pueblos y otros alrededor 
del país fueron presa de los conquistadores avasallando o desfigurando sus raíces e identidades” 
(Romero,2002).

A pesar de los cinco siglos de un régimen colonial no eliminaron las diferencias culturales en la nue-
va  sociedad novohispana (si alteraron muchos contenidos) tanto en las culturas indígenas como en 
la variante criolla de la cultura occidental. Pese a este infortunio, los pueblos tuvieron capacidad de 
adaptación, manteniendo en cierta forma la lógica de su organización precedente; siguiendo pre-
sente sus creencias y tradiciones. Subsistiendo como pueblos constituidos como agrupaciones de 
familias, unificadas por un territorio (Alvares, 2011).

Tal es el caso de la comunidad de Santa Cruz Ayotuxco, que al igual que otros territorios mexicanos, 
sufrió la atrocidad de los conquistadores al ser despojados de sus tierras, y de sus identidades como 
comunidad indígena otomí, obligados a cambiar radicalmente sus usos y costumbres; viéndose re-
ducidos  en un principio por colonizadores, pasando a manos de los criollos y posteriormente de 
mestizos, quienes adoptaron la mentalidad colonizadora de sus antecesores. Y que durante siglos, 
trataron de erradicar diversas prácticas de las costumbres indígenas, queriendo llevarlas al extermi-
nio, prohibiendo sus formas de culto, violentando a la comunidad y obligándola a ejercer la religión 
católica  (AHMH, Vol. 2, exp. 3, 1871, Eclesiástico). 

En este caso, la comunidad otomí, experimento un proceso de evangelización, pero siguió mante-
niendo un sistema social, en el que   aún prevalecen caracteres  propios de la tradicional organización 
social indígena que se funda en el sistema de cargos, es decir, en un tipo de organización social que 
reúne a los miembros de la comunidad en torno a la religiosidad (Korsbaek, 1996). Además de la 
prevalencia del trabajo comunitario, donde se desarrollan actividades cíclicas para los procesos agrí-
colas de forma individual o familiar, también existe comunicación constante que permite la transmi-
sión de conocimientos y por tanto un comunitarismo en el conocimiento de los ambientes biofísicos. 

Ante la dominación por los grupos colonizadores se da como resultado la construcción artificial de 
la cultura donde sólo se integran ciertos rasgos, pero que se dejan de lado otros que también son im-
portantes. Todo ello, como selección de los grupos dominantes, que hacen valido cierto patrimonio,  
dejando fuera una serie de conocimientos, lenguajes, cosmovisiones, prácticas y elementos, como 
parte de su carácter elitista, negando así el pluralismo de la sociedad mexicana, en la no conservación 
y  valoración  de la cultura nacional y el patrimonio cultural. Ese rechazo de la cultura del otro como 
imposición y dominación (ante esta negación y rechazo cultural) corre el riesgo de pérdida de identi-
dad y sentido de pertenencia del individuo (Romero, 2002). Por lo que, para fines de este trabajo se 
consideran importantes las causas de la pérdida identitaria y las implicaciones que esta ha tenido so-
bre el entorno de los pueblos originarios y su hábitat, en especial para la comunidad indígena otomí.

La importancia identitaria en los pueblos originarios
Para la consecución de los objetivos de la presente propuesta, hay que considerar los elementos que 
conforman la cultura y su identidad. Teniendo como concepto que la cultura es, siguiendo a Bonfil 
Batalla (2014), ese acervo de elementos que se van acumulando con el tiempo, que la sociedad ha 
hecho suyos a lo largo de su historia, que son transmisibles de generación en generación, donde 
algunos aún son vigentes  y otros se resguardan en la memoria histórica. La cultura es dinámica, se 
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transforma constantemente, para ajustarse a las transformaciones que ocurren en la realidad y para 
transformar la realidad misma; además de ser un proceso incesante que obedecen a factores internos 
y/o externos y que se traduce en la creación o la apropiación de bienes culturales de diversa natura-
leza y que se van añadiendo a los preexistentes o los sustituyen, según las circunstancias concretas 
de cada caso.. 

Cuando se da el hecho de excluir y rechazar esa serie de elementos, se cae en el error de perder per-
manentemente esa compilación de conocimientos que complementan el patrimonio cultural y gene-
ran una desvinculación con la identidad. En esta dinámica, es pertinente observar que los habitantes 
se ven obligados a reconstruir sus fronteras históricas. Por lo que en consecuencia, el territorio de los 
pueblos se ve modificado por varios factores como, la pérdida de su vínculo simbólico con la tierra. 
Sin el territorio y los recursos naturales (como ejes de la pertenencia) se comienza a perder ese lazo, 
quedando incompleta la identidad. 

Es por ello, que al hablar de pertenencia, ésta se entiende como una práctica culturalmente deter-
minada de apropiación del tiempo y del espacio. Esta apropiación temporal-espacial se construye a 
partir de redes de parentesco, la pertenencia y significación a un territorio y la organización social en 
torno al universo festivo, todo ello (implícita o explícitamente) por la etnicidad (Portal, 2013). Para 
los pueblos originarios es importante mantener su complejo sistema ritual, cuyo centro son las fies-
tas patronales, que dan vida a una modalidad específica de organización social anclada al parentesco, 
a la historia local y a la memoria de sus habitantes.

Así, el territorio de los pueblos originarios no es sólo una variable geográfica, es fundamentalmente 
una construcción histórica y una práctica cultural. Esta práctica cultural que los distingue genera 
un concepto de comunidad o de colectividad particular que les da fuerza frente al resto, y desde allí 
elaboran su sentido de pertenencia (Álvarez, 2011).

IMPORTANCIA DE LA HISTORIA AMBIENTAL 
Por ello, la intervención de la recreación del conocimiento de los ancianos, abre una indagatoria que  
define los procesos ambientales y culturales; dando pauta a la relación que existe entre sociedad-
-naturaleza. Por lo que es útil recurrir al concepto de historia ambiental, que en palabras de Leff 
(2001) es, el encuentro de racionalidades diferenciadas; así como un vasto campo de estudio de los 
impactos de diferentes modos de producción y formaciones sociales sobre las transformaciones de 
su base natural, incluyendo la sobreexplotación de los recursos naturales y la degradación ambiental.  
Además aborda en sus estudios el análisis de patrones de uso de los recursos y de formas de apropia-
ción de la naturaleza, las interrelaciones entre las estructuras económicas, políticas, culturales y las 
condiciones ecosistémicas que establecen las condiciones de sustentabilidad o de insustentabilidad 
de un territorio determinado.

Es preciso  señalar, que no solo la negación y el elitismo cultural dañan la identidad de los pueblos 
originarios; también lo hace la destrucción ambiental que es parte de los impactos del desarrollo, 
del progreso y la modernidad; provocando la desaparición de las etnias. De esta manera, la historia 
ambiental nos muestra la complejidad ambiental en la historia pasada, y abre hacia la construcción 
de una racionalidad ambiental; establece el vínculo entre el pasado insustentable y un futuro susten-
table. Abre la mirada sobre lo que era invisible (Leff, 2001).

La historia ambiental hace énfasis en las transformaciones del medio por acción del ser humano, 
como los procesos de colonización, explotación mercantil, tecnologías y todo aquello asociado al 
progreso y la modernidad. Lo que permite comprender la racionalidad económica, ecológica y cultu-
ral sobre el uso de la naturaleza; también comprender sobre el rescate y saberes tradicionales de las 
diferentes culturas en el entorno.

En esta complejidad ambiental, como menciona Leff (2001), “hay una reconfiguración de identida-
des las cuales renacen del silencio de la historia, y es ahí donde se reafirma su etnicidad y sus tradi-
ciones ancestrales. En esta reconfiguración se actualizan sus orígenes identitarios, se reafirma en una 
voluntad y un deseo de ser a través de sus mestizajes étnicos y sus hibridaciones con la naturaleza y 
la cultura”.

Es por ello, la historia ambiental, se abre una vía hermenéutica para el estudio de las narrativas de 
los diferentes actores a lo largo de la historia sobre sus visiones y relaciones con el medio. De manera 
que la hermenéutica juega un papel preponderante, cuando se trata de interpretar esas expresiones 
culturales, las cuales  se llevan a cabo a través del trabajo etnográfico, “descripciones densas”, que 
conducen al intérprete a “lograr acceso al mundo conceptual en el cual viven nuestros sujetos.
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Propuesta de educación ambiental 
Desde el punto de vista de la educación se procura que incida en la transformación y recreación de 
los valores, que  motive a los pobladores hacia una relación con el mundo, la naturaleza y consigo 
mismos para mejorar el ambiente en el que se desarrollan (Terrón, 2018).

Por lo que, la EA para este trabajo, la coloca como un proceso de aprendizaje donde permita que el 
conocimiento sea multidireccional, (a través de las comunidades de aprendizaje) además de incluir 
valores, capacidades, habilidades, que les permitan a los sujetos transformar su realidad; en una 
construcción individual y colectiva a la vez.

En una educación desde los pueblos indígenas, simbólica compartida con y para la comunidad, con-
servada y elaborada desde el pasado de una generación a otra,  manteniendo la identidad y forma 
de vida cultural. Por ello, la EA debe tender a valorar la cultura, las normas de convivencia con la 
naturaleza y con la sociedad. 

Desde una pedagogía, que reflexione sobre la educación que se va adquiriendo y que advierte de los 
daños al medio ambiente. 

Para este trabajo, se considera a los pueblos originarios, como actores clave en la comprensión de las 
relaciones fracturadas de la sociedad a causa del pensamiento hegemónico, considerando su relación 
con el medio como alternativa frente a la problemática ambiental que pueden incidir en la sociedad.  
A través de, los saberes ancestrales que poseen los pueblos originarios sirven de base para el desar-
rollo y construcción de estrategias en EA  que nos lleven no solo a reflexionar, si no a pensar en la 
búsqueda de posibles soluciones ante la situación de degradación ambiental  y social que se vive. 

Utilizando la hermenéutica como herramienta en la investigación sobre la recuperación de los sabe-
res ancestrales del pueblo con origen otomí de Santa Cruz Ayotuxco, aportando una mirada distinta 
de interpretación, en comprender hechos particulares y generar principios, que vayan más allá de las 
fronteras impuestas por el concepto del método de la ciencia moderna (Grodin, 2002).

En la visión de los pueblos, es preciso comprender las relaciones que ejercen entre ellos; hay ciertos 
principios de suma consideración, como el principio de reciprocidad al hacer visible que para cada 
acción hay una respuesta, a manera de contribución, es decir, un acto recíproco. Por esta razón entre 
los pueblos indígenas existe un sistema de cooperación y solidaridad, permea un poder espiritual, 
que obliga a devolver el regalo o favor, al aceptar algo, significa aceptarlo en su esencia espiritual. 
Una forma de intercambio que genera relaciones de reciprocidad y conexión, en asunto de conviven-
cia (Estermann, 1998).

De esta manera, el camino de la hermenéutica se hace desde la interpretación de los pueblos, en el 
entendimiento de la cultura y pensamiento. Considera muchos aspectos y áreas que apoyen los pro-
cesos pedagógicos, que no implica la memorización de contenidos, sino verdaderas experiencias, que 
marquen la vida de las personas, con la intención de reconfigurar su identidad, en construcción de un 
sujeto hecho por la comunidad (Eliade, 2001).

Es así como, el conocimiento está asentado sobre  tradiciones y prácticas sociales del espacio, el 
tiempo, el lenguaje, la cultura, que figuran como horizontes de la existencia humana (García, 2012). 

Por ello el lenguaje constituye apertura y posibilidad de significación, a través del diálogo y de la 
interpretación; apuntando a la construcción de sentido. Así como la configuración de la identidad de 
las personas que forman parte de sus procesos, a través del diálogo y la negociación cultural (Leff, 
2000).

Desde la perspectiva hermenéutica, el papel del educador ambiental se puede considerar como un in-
térprete de los vínculos y los diferentes sentidos producidos de lo ambiental en nuestra sociedad. Así, 
la EA, estaría contribuyendo a la ampliación de la comprensión de las relaciones sociedad-naturaleza 
(Carvalho, 2000).

La diversidad cultural, ha sido hasta ahora, la única en ser llamada sociedad sustentable, por sus 
conocimientos y relación con la naturaleza. Desde la postura hermenéutica, de acuerdo con Leff 
(1998), se podría contribuir a una pedagogía que se oriente por el deseo de “aprender a aprender la 
complejidad ambiental” y que haya un encuentro productivo a través del diálogo de saberes.  En este 
sentido se podría permear la dimensión educativa no formal de las prácticas ambientales.

Este intercambio como alternativa metodológica en la recreación de los conocimientos ancestrales 
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de la comunidad de Santa Cruz Ayotuxco; implica el abordaje de los conocimientos y saberes locales 
sin vulnerar su naturaleza. Abordando los problemas de la investigación impulsada con la participa-
ción de actores claves involucrados. Las posibilidades de dialogar van a depender más de volunta-
des que permitan derribar obstáculos, tales como la brecha generacional, y las nociones de género, 
entre otras. Para lograr estos procesos dialógicos es necesaria la deconstrucción y reconstrucción de 
marcos conceptuales científicos y abstractos con conceptos significativos desarrollados y entendidos 
a escala local, permitiendo reconocer la complejidad que subyace en las distintas partes y procesos 
(Alarcón-Cháires, 2017).

Por ello esta propuesta de educación ambiental, apunta a ser una opción pedagógica que apoye a una 
nueva visión sobre las relaciones entre la sociedad y el medio ambiente, en la reflexión de las acciones 
humanas y que motive hacia una mirada integral en el aporte de los conocimientos tradicionales de 
la comunidad otomí.

METODOLOGÍA 
Teniendo a la hermenéutica como herramienta metodológica, nos permitio tener una mirada des-
de la complejidad ambiental y desde donde se proyecta un pensamiento para la reconstrucción del 
conocimiento en la “argumentación narrativa interpretativa”; con los hechos narrados desde las ex-
periencias. 

Lo anterior con una conducción desde la EA que permita la recuperación cultural, de sentido de per-
tenencia, la recuperación de valores y del rescate de algunas prácticas y tradiciones ancestrales, en la 
comunidad de Santa Cruz Ayotuxco.

Descripción de la propuesta: 

1. Reconocimiento de la localidad: Se realizó el recorrido en la localidad, considerando los 
sitios  importantes de recuento histórico, actividades lúdicas, actividades sociales y religio-
sas más frecuentes en la comunidad; así como prácticas productivas y paisajes. Lo que nos 
permite visualizar y ubicar a los participantes por la relevancia de sus actividades y vínculos 
con la comunidad. 

2. Participación comunitaria: En esta fase, se invitó a los pobladores de la comunidad a parti-
cipar en la recuperación de vivencias que han conformado la historia del pueblo. Para ello, 
se contactó a la autoridad local (comisariado, representante de la comunidad) y al grupo de 
usos y costumbres, a quienes se les planteó la propuesta de este trabajo, dando el visto y ser 
partícipe del mismo. 

3. Recolección de información: Etapa, donde hay contacto directo con las diferentes institucio-
nes de la comunidad, así como la participación de los pobladores. Para la recolección de in-
formación, se recurrió a formatos que ayudan a una adecuada recolección de la información; 
con entrevistas a pobladores de la tercera edad, recabadas en bitácoras, quienes mantienen 
en la memoria los recuerdos del pasado de la comunidad, registrando sus historias de vida. 
Estas historias de vida se pueden definir como los relatos de un individuo sobre su exis-
tencia a través del tiempo tratando de reconstruir acontecimientos y experiencias vividas 
y transmitirlas. Siendo una narrativa de acontecimientos relevantes significativos donde se 
delinean relaciones de grupo (Aceves, 1996).

4. Clasificación de la información y vinculación de resultados: esta etapa donde se va deter-
minando los aspectos más relevantes en esencia de cada uno de los participantes en cuanto 
al aporte de sus conocimientos  primordial en  la investigación para el entendimiento del 
entorno y en el desarrollo de estrategias  que motiven a sus habitantes a participar e involu-
crarse en los asuntos ambientales y sociales del lugar. Uno de los propósitos fundamentales 
de la investigación es la organización periódica de conversatorios con los pobladores, con 
el fin de crear una comunidad de aprendizaje permanente, donde se compartan historias, 
anécdotas y participación en la demostración de algunas actividades tradicionales de la co-
munidad.
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RESULTADOS
Protagonistas del conocimiento ancestral otomí: 

La transmisión del conocimiento es a través del lenguaje, haciendo de la memoria el recurso más 
importante en la tradición de los pueblos originarios y que puede transmitirse de generación en 
generación de forma oral. Según Toledo (2009 p.70), para llevar a cabo una correcta apropiación de 
los recursos locales ha sido necesario contar con un sistema cognitivo, ya que a cada praxis (o a cada 
“vida” material) siempre le corresponde un corpus de conocimiento (corresponde siempre a una 
“vida simbólica”). Por ello los saberes ancestrales son considerados relevantes para comprender la 
visión del mundo (siendo estos un catálogo vital de conocimientos), que  junto con el lenguaje y la 
hermenéutica  serán los elementos indispensables para su interpretación y comprensión.

A continuación se mencionan algunos de nuestros participantes, seleccionados de acuerdo a su edad, 
actividades que realizan y cargos que ocupan en la comunidad: 

1. Participante A: Campesina de 76 años, propietaria de un molino tradicional y conocedora 
de la historia de la comunidad así como del saber tradicional con las plantas medicinales 
locales. 

2. Participante B: Campesino, trabajador y comunero de 70 años, reconocido por su labor en 
actividades comunitarias. 

3. Participante C: Campesina de 82 años, toda su vida ha sido dedicada al campo (conoce las 
técnicas de cultivo) así como la elaboración de tortillas (comida tradicional a base de maíz). 

4. Participante D: Campesino, obrero y comunero local, 71 años; involucrados y reconocidos 
por el trabajo en asuntos comunitarios. 

5. Participante E: Productor comunitario y comisario del pueblo de 74 años, se dedica desde 
hace años a los asuntos comunitarios, además de recopilar información de interés para la 
comunidad. 

6. Participante F: Comunero de 68 años y encargado de organizar el baile tradicional en las 
fiestas del pueblo. 

7. Participante G: Productor de nopal y comunero de 72 años, es una persona que tiene mayor 
conocimiento de las prácticas del lugar así como de la historia local. 

Cada uno de los participantes compartió sus experiencias propias, anécdotas pasadas y conocimien-
tos, vitales para esta investigación y para el propósito de la misma. Dentro de las historias de vida de 
cada uno se seleccionó la información que se considera de mayor relevancia en la reconstrucción de 
la historia de la comunidad, así como los conocimientos relacionados con el trabajo de la tierra con 
valor simbólico y de tradición  que en su mayoría son carácter religioso y de culto.

Las bitácoras de campo fueron esenciales en la recabación de historias de vida, medio principal de 
archivo.

Para llevar a cabo las entrevistas y recabación de información se consideró primero hacer la crea-
ción de un guión que nos permitiera saber datos importantes y relevantes sobre los objetivos de este 
trabajo. Cada participante tiene responsabilidades y compromisos relacionados con la comunidad, 
por lo que fue necesario preguntar por información personal que los identificará, así como preguntas 
relacionadas con el lugar y temas de interés como sus vivencias desde pequeños en la comunidad, lo 
aprendido por sus mayores, la importancia de que ellos daban a su lugar de origen, como perciben su 
relación con el entorno, las costumbres, creencias y tradiciones, así como los cambios significativos 
que ellos han visto a través del tiempo en la comunidad. 

Elementos que conforman a la comunidad otomí de Santa Cruz Ayotuxco, Una breve historia am-
biental actual.

Con la información recabada por los participantes, se logra interpretar los relatos e historias de vida, 
y se elabora la construcción de la historia y los elementos que conforman a la comunidad, misma que 
se relata enseguida:  

La comunidad es perteneciente al grupo étnico otomí, en él se ubican centros de interés histórico 
religioso, así como vasta tradición  y conocimiento cultural.  La conformación de la localidad es ca-
racterizada por la tenencia de la tierra, en particular con el reparto agrario en la región, el poblado se 
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rige por bienes comunales. La vida  comunal está enmarcada en prácticas sagradas (rituales) en las 
que, además de rendir culto a imágenes religiosas, se peregrina a sitios sagrados, se veneran y visitan 
los cerros, manantiales y a las deidades que habitan en ellos como parte del culto. 

Sin embargo, aunque aún posee parte de esa identidad otomí, lamentablemente no hay suficientes 
registros e informes de la historia del pueblo, (ha sido poco documentada). Por ello los actores clave 
de esta investigación han hecho su contribución  a la recopilación de información y el conocimiento 
de la  historia del lugar. Con el aporte de fotografías y documentos propios nos cuentan la historia 
del sitio.

Parte de lo compartido en las entrevistas son las formas de vida en el pasado de la comunidad. Un 
sitio descrito como, rico en  biodiversidad autosustentable, un sitio tranquilo con unidad comuni-
taria, la participación de los habitantes vital en las decisiones de la comunidad y en beneficio de la 
misma. Lamentablemente la visión comunitaria ha ido  cambiando con el tiempo, modificándose las 
practicas del lugar y algunas lamentablemente se han perdido. 

Características y prácticas que destacaron y enriquecieron a la comunidad:

Las tradiciones- En el ámbito cultural, se consideran a la familia, la música, la danza, la tradición 
oral y el sistema de cargos para la organización de las principales festividades religiosas, parte fun-
damental de la historia de la comunidad. Dentro de los cargos se destacan a mayordomos, fiscales, 
cargueros, topiles, rezanderos y cantores, entre otros, considerados de gran importancia en la vida 
cotidiana de la comunidad. El rito y el culto religioso, como elementos fundamentales para la expre-
sión, conservación y preservación de la identidad y personalidad del  pueblo indígena.

Organización social- la comunidad aún mantiene formas de autoridad tradicional, aunque cada vez 
en menor intensidad, por medio de diversas instancias que regulan las formas sociales del grupo en 
distintos niveles, abarcan a la familia, el barrio y a la comunidad. La familia es la unidad básica, se-
guida del barrio y la comunidad, la cual se organizan por medio de grupos de personas (comités), que 
son creados para dar continuidad a las fiestas más importantes y para cubrir las demandas colectivas 
relacionadas con la implementación y mantenimiento de los servicios públicos.

Actividad económica - La actividad más usada fue la agrícola, particularmente el cultivo de la milpa, 
seguida de la producción del pulque (bebida alcohólica prehispánica) además de la crianza de ovejas, 
cerdos, vacas, caballos, pollos y conejos, entre otros, ya sea para autoconsumo o para la venta.  

Valor simbólico de la tierra- Los pobladores  se dedicaron por mucho tiempo al tradicional arado de 
la tierra para el cultivo de maíz. La vinculación simbólica que se le daba a la tierra era por medio de la 
religión y el ritual, tradicionalmente se realizaba la siembra el día 19 de marzo en honor al santo San 
José (razón por la que se adornaban a los amínales del arado), suceso que coincidía con la entrada 
de la primavera, fecha idónea para la siembra del maíz. El proceso se daba a través de un ritual, para 
dar gracias y obtener una siembra bendecida, en la cual participaban familias completas, desde los 
niños hasta los ancianos, en una notoria convivencia. Este acto de celebración y contribución sobre el 
cultivo de  la tierra, era la forma de relacionarse comunidad-naturaleza, y por tanto una apropiación 
de la misma.

Sin embargo con el paso de los años se ha dejado de practicar, olvidando poco a poco  este conoci-
miento (los saberes de la agricultura tradicional aportan demasiado a la población no solo local sino 
mundial) como lo describe Toledo (2009) “Aunque muy pocos intentos se han hecho para evaluar 
la contribución del sector tradicional a la supervivencia de toda la especie, las cifras  indican que esa 
porción de la humanidad surte aún de volúmenes importantes de alimentos, materias primas, agua 
y otros satisfactores al resto del mundo”. 

Hacia la construcción de una comunidad de aprendizaje

Como parte y resultado de esta investigación se pretende la construcción de una comunidad de 
aprendizaje, la cual pueda ser permanente, que transmita, replique y sirva de apoyo a la comunidad 
de Santa Cruz Ayotuxco en el acercamiento, entendimiento y vinculación de la comunidad  con el 
medio ambiente a través de la educación ambiental y la recuperación de los saberes tradicionales.

Para ello es necesario considerar a la educación como elemento clave por ser parte del desarrollo 
del sujeto. Esta educación se concreta en la inclusión de sujetos en la sociedad a través de la socia-
lización; donde las opiniones, las prácticas morales, las tradiciones nacionales o profesionales, las 
opiniones colectivas de todo tipo, en su conjunto constituyen el ser social (Durkheim, 1975).
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En este punto la EA es fundamental en la consolidación de estas comunidades ya que manifiesta  
constante necesidad de buscar nuevos espacios educativos, en los que se trabaje con los elementos 
y relaciones entre los sujetos y  el medio natural. Teniendo un punto de vista desde el individuo, 
donde las habilidades formativas permitan la comprensión y manejo de los elementos culturales 
para modificar y cambiar su entorno, que permita trazar metas educativas, en este caso que los co-
nocimientos tradicionales sean apropiados por los habitantes de la comunidad y que a través de 
esto se creen vínculos y cambien actitudes hacia el lugar donde se vive en una relación comunidad 
hombre-naturaleza.

Para ello, las charlas grupales locales son fundamentales como medio para avanzar hacia el propósito 
final de este trabajo, que es mantener una comunidad de aprendizaje donde confluyan los saberes 
tradicionales, la EA y el interés y participación de los pobladores en la apropiación de la el saber 
ancestral que está en un punto crítico de perderse. Lo anterior se fundamenta en que la consolida-
ción de una comunidad de aprendizaje, solo se da  a través del tiempo y del trabajo constante que se 
proponga al interior de la misma.

DISCUSIÓN
Conforme a los resultados obtenidos, se observa que la historia ambiental es importante en el enten-
dimiento de la relación del ser humano con su medio y como este ha sido modificado por él a través 
del tiempo; además de las diversas formas de apropiación de la naturaleza de manera positiva y 
negativa.

Por ello la reconstrucción de la historia de la comunidad en estudio,  da pauta a la reflexión sobre el 
pasado, presente y futuro de su complejidad ambiental. Esta reconstrucción de historia ambiental 
considera aspectos relevantes, como el proceso de colonización en la comunidad, la explotación de 
los recursos locales a través del tiempo y también considera los saberes ancestrales y las tradiciones 
que son parte de su identidad.

De esta manera la reconstrucción de la historia ambiental es quien aporta y reafirma ese origen 
identitario y comprende también las causas de su desvanecimiento. La importancia de esta recons-
trucción histórica es dar cuenta a la comunidad de cómo esa reafirmación identitaria está vinculada 
al lugar de origen y por ello forma parte de su configuración y como se ve afectada por los problemas 
ambientales y sociales presentes. Pero también que se puede hacer frente a dichos problemas, en la 
reflexión y valorización de su entorno.

CONCLUSIONES
Lograr una recuperación de los saberes ancestrales de la comunidad otomí de la Santa Cruz Ayo-
tuxco, permitirá a sus pobladores volver a vincularse y generar un sentido de pertenencia con su 
entorno  adoptando nuevamente valores, una reflexión y un involucramiento en los asuntos socio-
-ambientales de la propia comunidad. Así también considerar parte de las tradiciones locales festivas 
y del trabajo comunitario, además del valor simbólico con la tierra como forma de interrelacionarse 
entre los individuos.

Conseguir la construcción y organización de una comunidad de aprendizaje por medio de la EA, ser-
virá de apoyo para la reflexión, participación y acción de sus pobladores hacia la resolución, mejora 
y conservación del ambiente. 

Por ello, esta propuesta de EA pretende ser una opción pedagógica que sustente una nueva visión 
de la relación entre la sociedad y el medio ambiente, en la reflexión de las acciones humanas y que 
motive hacia una mirada integral sobre el aporte de los saberes tradicionales de la comunidad otomí.

La formación y permanencia de comunidades de aprendizaje enmarcaran los propósitos de la EA, en 
conseguir una educación comunitaria, formación integral y la socialización del sujeto por medio de 
las experiencias y prácticas cotidianas desde sus vivencias como pueblo indígena. Lo que contribuye 
a la revitalización de la cultura y el mantenimiento del sentido de pertenencia; así como profundizar 
y fortalecer las tradiciones como mecanismo de transmisión de la cultura.
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RESUMEN
La sociedad del siglo XXI se encuentra amenazada por múltiples problemas ambientales, como los 
derivados de la  nuclearización bélica, la extracción intensiva, las guerras, el uso indiscriminado de los 
bienes naturales y las pandemias, entre otros más. La pandemia del Covid-19  ha trastocado diversos 
ámbitos de la actividad humana,  en el ámbito educativo, ha provocado la deserción de estudiantes y 
un bajo rendimiento académico en los sectores sociales empobrecidos. En la formación de estudiantes 
universitarios, ocurrió un cambio radical, pero también una reflexión profunda en profesores y estu-
diantes sobre el estado de las relaciones entre la sociedad humana y la naturaleza. En este trabajo, se 
describen los aprendizajes sobre la pandemia en el marco de la educación ambiental, de un grupo de 
estudiantes de la licenciatura en pedagogía de la Universidad Pedagógica Nacional, México. Las estu-
diantes plantean la empatía, tolerancia, respeto y solidaridad como valores fundamentales para esta-
blecer relaciones armónicas con los demás, sobre todo en momentos difíciles como los de la pandemia.  
Entre las conclusiones se destaca que el futuro post-Covid-19 ya está en disputa, por lo que se hace 
necesario revisar el papel de la educación ambiental en la construcción de ese futuro.

Palavras-chave: 	Covid-19,	Educación	ambiental,	Pedagogía,	Estudiantes

ABSTRACT 
The	society	of	the	21st	century	is	threatened	by	multiple	environmental	problems,	such	as	those	de-
rived	from	the	nuclearization	of	war,	intensive	extraction,	wars,	the	indiscriminate	use	of	natural	
resources	and	pandemics,	among	others.	The	Covid-19	pandemic	has	disrupted	various	areas	of	
human	activity,	in	the	educational	field,	it	has	caused	the	dropout	of	students	and	poor	academic	
performance	in	impoverished	social	sectors.	In	the	training	of	university	students,	a	radical	change	
occurred,	but	also	a	deep	reflection	in	teachers	and	students	about	the	state	of	relations	between	
human	society	and	nature.	In	this	work,	the	learning	about	the	pandemic	in	the	framework	of	envi-
ronmental	education,	of	a	group	of	students	of	the	degree	in	pedagogy	of	the	National	Pedagogical	
University,	Mexico,	is	described.	The	students	raise	empathy,	tolerance,	respect	and	solidarity	as	
fundamental	values	to	establish	harmonious	relationships	with	others,	especially	in	difficult	times	
such	as	those	of	the	pandemic.	Among	the	conclusions,	it	is	highlighted	that	the	post-Covid-19	fu-
ture	is	already	in	dispute,	so	it	is	necessary	to	review	the	role	of	environmental	education	in	the	
construction	of	that	future.
Keywords:	:	Covid-19,	Environmental	education,	Pedagogy,	Students.

INTRODUCCIÓN
La  pandemia del COVID-19 puede ser considerada desde una mirada simplificadora solo como un 
problema de salud pública, pero desde una perspectiva compleja, corresponde  a un síntoma de la 
crisis civilizatoria. Las implicaciones del COVID-19 son múltiples, afectando la salud de numerosos 
grupos humanos e interumpiendo la actividades de  varios sectores de la sociedad. En el sector edu-
cativo, originó principalmente el  abandono escolar. La vida escolar reinició a través de la educación 
a distancia. En la Universidad Pedagógica Nacional, se dio continuidad a las clases, empleando los 
recursos digitales y las distintas plataformas educativas. En este contetxo, se recuperan los aprendi-
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zajes en un educación ambiental  de un grupo de estudiantes de esta univesidad. 

Andamiaje teórico y proceder metodológico 

La educación ambiental contiene diversas propuestas de trabajo, no se restringe al ámbito escola-
rizado, sin embargo es en este ámbito es cuando emerge como un campo pedagógico y se inicia su 
institución a través de la ambientalización curricular de los planes y programas de distintos niveles 
educativos. De acuerdo a Sauvé (2017) la educación ambiental con sus dimensiones ontológica y 
política y con su propuesta pedagógica  comprometida,  puede  contribuir a la resolución de la proble-
mática socio-ecológica. Lucie Sauvé, al ser entrevistada por Ramírez (2022)  plantea que la pandemia  
provoca la reflexión global sobre la condición y responsabilidad humana. En esta tarea, la educación 
ambiental ha de provocar una reflexión ética ecocéntrica, en el que se debe de tomar en cuenta una 
ética de solidaridad humana y hacia otras formas de vida (Bello, 2021). La ecociudadanía correspon-
de a la dimensión política de la educación ambiental, en muy estrecha relación con sus dimensiones 
crítica y ética (Sauvé, 2014, 2017). Así, la educación para la ecociudadanía implica el desarrollo de 
una competencia política indisociable de competencias de orden crítico, ético y heurístico (Sauvé, 
2017).  Se hace necesario la toma de medidas políticas concretas para cambiar el rumbo (Carvalho, 
2018). Este cambio sólo es posible si existe el compromiso político de las naciones.

La humanidad se encuentra amenazada por múltiples problemas ambientales como la nucleariza-
ción bélica, el cambio climático, la desertificación, la extinción masiva de especies, entre otras. La 
educación ambiental como un proyecto político, ético y cultural, puede contribuir a un cambio de 
pensamiento, que implica una transición ambiental, entendida como un movimiento ontológico del 
estar en el mundo en sus múltiples relaciones con el universo, lo que implica construir una escala 
axiológica que incida en las relaciones que se establecen en las distintas esferas de la vida humana, 
social y natural (Pereira, 2020). En este camino,  se hace necesario dar la voz a  los jóvenes, quienes 
pueden dar impulso a esta transición, que marca un futuro con múltiples  horizontes de posibilida-
des.

Los aprendizajes  obtenidos de las experiencias vividas en la pandemia  son múltiples; en este tra-
bajo,  éstos son narrados por las estudiantes de pedagogía de la Universidad Pedagógica Nacional, a 
quienes se les entrevistó en el transcurso de la pandemia. El diálogo fue posible por el empleo de la 
plataforma google meet, con las  39 estudiantes del séptimo semestre de la licenciatura en pedagogía 
de la UPN, estudiantes con una media de edad de 22.7 años,  del género femenino y que tienen su 
lugar de residencia en la zona metropolitana de la ciudad de México. El proceder metodológico es 
cualitativo, ya que el estudio es de carácter interpretativo y constructivista, ya que construye por me-
dio de las interacciones del investigador e investigados (Wilson (1977); se entrevistó a los estudiantes 
cuatro veces, buscando “la saturación”, es decir cuando ya no se aportaba nada distinto ni novedoso a 
lo que ya se ha encontrado  Bertaux (2005). Las entrevistas fueron a modo de diálogo, para propiciar 
“una narración de las historias vitales o de las situaciones concretas en la que se han tenido ciertas 
experiencias” (Flick, 2007, p. 124). Esta estrategia permite  que los aprendizajes cobren significado 
para las estudiantes en el presente a partir de escucharse a sí mismos. Los aprendizajes son analiza-
dos con base a las esferas de aprendizaje propuesta por Sauvé (1999): a) uno mismo, esfera de cons-
trucción de la identidad; b) los otros, esfera de la relación de la alteridad humana y; c) oikos, esfera 
de relación con el medio de vida.

Las esferas de aprendizaje humano

Los  resultados obtenidos se transcriben textualmente,  respetando el anonimato de las informantes, 
entre paréntesis se anota la inicial del nombre y el número de la entrevista.

Relaciones con uno mismo.

Sauvé (1999) refiere que en las relaciones con uno mismo se delinea la identidad; pero en las con-
diciones provocadas por  el COVID-19 se producen nuevos aprendizajes de uno mismo. Pero tam-
bién se genera el aumento de ansiedad ecológica, entendida como las formas como los estudiantes 
responden ante la crisis del COVID-19. En circunstancias tan difíciles como las producidas por esta 
pandemia, los estudiantes reflexionan sobre el significado de diversos valores, enfrentando sus pro-
pios miedos y expectativas, con lo cual identifican la obtención de varios aprendizajes: para cambiar, 
comportamientos resilientes y   sobre la “vida.” 
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Aprendizajes para cambiar.

“	La	pandemia	me	dio		la	oportunidad	de	hacer	las	cosas	diferentes,	de	apreciar	más		
el	tiempo	que	paso	con	mi	familia,	y	amigos.	A	conocerme	a	mí	misma,	que	como	
seres	humanos	damos	tantas	cosas	por	hecho	sin	considerar	que	no	controlamos	
todo	y	que	existen	cosas	que	escapan	de	nuestro	control”	(H3).

“Ha	significado	para	mí	una	forma	de	adquirir	un	nuevo	aprendizaje,	donde	puedo	
desarrollar	nuevos	patrones	de	conducta	ante	 la	sociedad,	que	 los	valores	que	se	
han	inculcado	en	casa	(por	parte	de	la	familia),	salen	a	relucir	hoy	en	día,	ha	ser	
una	persona	con	mayor	valoración	a	mí	misma	y	de	más	afecto	a	mis	seres	queri-
dos,	que	las	cosas	materiales	son	meramente	banales.	Apreciar	lo	que	tengo	y	a	ser	
agradecida	con	lo	que	tengo”	(A.3).

Las relaciones con uno mismo dejan aprendizajes de autonomía, organización, conocimientos, de-
sarrollo de habilidades prácticas y selección de información. Sin embargo, hay que tomar en cuenta 
que los seres humanos desechan, obvian o critican aquella información que no corresponde a sus 
marcos de referencia o aprendizaje previos (Westen, 2005), por lo que la educación ambiental no 
debe dejar  fuera de este marco de conocimientos para entender y comprender diversos aspectos en 
torno a la pandemia.

Aprendizajes de comportamientos resilientes.

“Personalmente,	ha	significado	un	gran	reto	tanto	como	estudiante,	como	persona.	
Pues	,	jamás	me	imaginé	vivir	algo	así		y	las	condiciones	en	las	que	me	encontraba	
económica,	psicológica	y	personalmente	no	fueron	tan	adecuadas.	Pero	salí	adelan-
te,	estudiar,	hacer	tareas	y	demás,	tuve	que	ayudar	en	casa	y	trabajar”	(Ad3).	

“Cansancio...es	y	ha	sido	agotador,	física,	emocional,	económicamente	ha	sido	duro.	
Agradezco	que	mi	familia	siga	completa,	pero	el	poder	con	todo	se	ha	convertido	en	
una	experiencia	de	resistencia.	Por	seguir	con	los	sueños	pero	siendo	realista	e	in-
tentando	adaptarse	a	las	nueva	realidad”	(P2).

Las estudiantes lograron superar circunstancias adversas que han vivido ante esta pandemia, logran-
do una adaptación ante una crisis pandémica; persiste el deseo de ser feliz, superando las dificultades  
(Mercado, 2014 ); para la educación ambiental es es fundamental generar  la capacidad que tiene el 
ser humano para enfrentar, sobreponerse y fortalecerse en las situaciones difíciles o de adversidades 
presentes en un momento determinado. 

Aprendizajes sobre la “vida.” 

“Me	di	cuenta	que	varias	de	las	cosas	que	más	nos	importan	en	la	vida	son	insignifi-
cantes,	que	las	personas	necesitamos	apreciarlas	mientras	estén	vivas	y	no	cuando	
ya	no	están	con	nosotros,	y	que	la	vida	no	se	mide	por	las	veces	que	respiras	sino	
por	los	momentos	que	te	dejan	sin	aliento,	por	lo	tanto,	es	necesario	disfrutarla	en	
cada	segundo”	(E2).

“La	vida	es	un	regalo,	es	efímera,	y	esta	no	está	compuesta	por	los	momentos	que	
vivimos	si	no	por	los	que	nos	quitan	y	nos	roban	el	aliento.	Hay	que	apreciar	los	
pequeños	detalles	y	buscar	lo	extraordinario	en	las	cosas	más	ordinarias”	(Mc4).

El deseo de ser mejor y la autonomía se plantean como alternativas de sobrevivencia; implica un 
cambio en los valores y comportamientos fundamentales, pretendiendo potenciar en los jóvenes a 
tomar actitudes conscientes y bien informadas(Martins, Martins, Artur y Santos, 2018).  La educa-
ción ambiental puede propiciar un aprendizaje reflexivo y crítico de la vida, donde se apreciaron en 
todas sus dimensiones. 

Aprendizajes de las relaciones con los otros. 

De acuerdo a Sauvé (1999) al interactuar las personas con los otros, ya sean individuos o grupos so-
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ciales, se desarrolla el sentido de pertenencia a un grupo, así como el sentido de la responsabilidad 
para con los otros. Sauvé en estas relaciones ubica la educación relacionada con la cooperación, las 
relaciones interculturales, la paz, la democracia, los derechos humanos, la solidaridad y la educación 
ambiental. Los estudiantes aluden a diferentes aprendizajes obtenidos con los otros: en el círculo 
cercano, de  compañeros y amigos y sobre la empatía y solidaridad.

Aprendizajes en el círculo cercano.

“Mis tíos se contagiaron del COVID-19 vivimos toda la familia en una misma casa 
somos	22	personas.	El	miedo	de	que	alguien	más	se	contagiara	el	cuidar	a	mis	abue-
litos,	ir	desinfectado	todo	es	algo	tan	frustrante,	a	su	hijo	me	lo	quedé	yo,	el	miedo	
constante”	(B2).

“Un	tanto	estresante	a	las	personas	en	mi	familia	les	ha	dado	miedo	salir	o	ver	que	
alguien	más	salga	y	eso	a	veces	causa	conflictos	internos	que	a	veces	son	difíciles	de	
sobrellevar.	Sin	embargo	se	fortalece	la	unión	de	la	familia”	(J4).

En las relaciones con los otros, en los círculos más cercanos, el confinamiento obligó a los jóvenes 
a mantener una mayor convivencia con los integrantes de su familia, Rodríguez, Herrera Torres y 
Quiles, (2008) mencionan que la familia es la parte esencial más valorada en los jóvenes; para la 
educación ambiental es  importante retomar los valores que se forman en la familia. 

Aprendizajes obtenidos de compañeros y amigos.

“Me	hizo	replantarme	lo	fragil	que	es	la	vida,	que	realmente	hay	que	disfrutar	cada	
momento	 con	 tu	 familia	y	amigos	pues	no	 sabes	 el	momento	 en	 el	 que	 se	 irán	o	
dejarás	de	verlos	como	acostumbra,		me	ha	hecho	valorar	más	los	momentos	con	
amigos,	ya	que	ahora	es	muy	complicado	salir	(A3).

“El	confinamiento	no	ha	sido	 fácil,	ya	que	no	estoy	acostumbrada	a	estar	mucho	
tiempo	en	casa,	 lo	que	ha	provocado	que	me	estresa,	mis	amigos	me	ayudaron	a	
valorar	más	las	cosas”	(F3).

Las estudiantes han logrado diversos aprendizajes con los amigos a la distancia,  como el agradeci-
miento Bohórquez y Rodríguez (2014, p.333) aluden que un verdadero “amigo es un compañero per-
manente en la vida, con quien se comparte tiempo y experiencias tanto placenteras como difíciles.”  
La educación puede retomar y fortalecer las redes sociales que construyen los estudiantes.

Aprendizajes sobre la empatía y solidaridad.

“Hace	falta	empatía	en	una	gran	parte	de	la	población,	el	ver	por	los	demás.	Ya	que	
está	enfermedad	se	propaga	hacia	los	demás	y	para	evitarla	deberíamos	de	cuidar-
nos	entre	todos	contando	las	indicaciones	lo	más	que	se	pueda”	(D3).

“La	pandemia	me	enseño	a	qué	debemos	de	ser	tolerantes	y	solidarios	con	nuestros	
semejantes,	no	todos	somos	 iguales	y	no	tenemos	a	 lo	mejor	una	calidad	de	vida	
alta,	y	a	su	vez,	en	ser	respetuosos”	(M2).

Los estudiantes plantean la empatía, tolerancia, respeto y solidaridad como valores fundamentales 
para establecer relaciones armónicas con los demás, sobre todo en momentos difíciles como los de 
la pandemia. Gómez, Aranguren, Luigi, (2012 p.166) mencionan que los valores “sirven de guía al 
comportamiento humano y son cualidades que contribuyen al mejoramiento personal, social y am-
biental.” Estos valores resultan relevantes para la educación ambiental.

Las relaciones con los otros fortalecen la identidad social, con la que logra la construcción de una 
realidad común (Chauchat & Durand, 1999). La educación ambiental al trabajar los saberes comunes 
puede construir lazos de unión en las comunidades. 

Aprendizajes de las relaciones con la naturaleza. 
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Las relaciones con el ambiente biofísico Sauvé (1999) mediada por las esferas de las relaciones per-
sonales y sociales, comprende los elementos del medio que no pertenecen a la zona de la otredad 
humana.  En estas relaciones, los estudiantes manifestaron un menor número de aprendizajes, rela-
cionados con el valor del cuidado de la naturaleza

Aprendizajes sobre el valor del cuidado de la naturaleza.

“Todos	extrañamos	la	“normalidad”	pero	¿Qué	es	la	normalidad?	Más	bien	hay	que	
cambiar,	crecer,	reflexionar	y	sobre	todo	valorar	a	la	naturaleza	que	nos	rodea,	el	
poder	salir	y	tomar	aire	fresco	y	amar	el	planeta	en	el	que	vivimos”	(E2).	

“Me parece que es de vital importancia el vivir dentro de un ambiente de calidad 
en	el	cual	el	entorno	sea	bueno	para	poder	evitar	enfermedades	y	se	logre	un	buen	
desarrollo	de	nuestra	persona”	(V4).

Ante la pandemia, los estudiantes reconocen la importancia de conservar las condiciones de los com-
ponentes del medio ambiente natural para el cuidado de la salud y de los demás. Johnson, Salet-
ti-Cuesta y Tumas, (2020) argumentan que en tiempos de pandemia los jóvenes han logrado un 
cambio de actitud con respecto a la valoración de la naturaleza y su conciencia medioambiental.  
La educación ambiental, debe de retomar la ética del cuidado, ya que todos somos seres interdepen-
dientes y ecodependientes porque Riechmann (2012). La educación ambiental puede contribuir a 
la construcción de una identidad terrenal (Morin, 1999), es decir tomar conciencia de la condición 
humana, de la finitud de la especie humana.

CONCLUSIONES
Las estudiantes que participaron en este diálogo a la distancia, son mujeres del medio urbano (Ciu-
dad de México) reflejan la percepción de muchos jóvenes ante la pandemia, resultado de un confina-
miento prolongado, que ha impactado su forma de vida personal, familiar, social y educativa. En su 
gran mayoría manifiesta diversos aprendizajes en su entorno personal, pero muy pocas señalan los 
aprendizajes obtenidos en sus relaciones con el medio ambiente natural. 

En la educación ambiental han de estar presentes las experiencias de los estudiantes, tomando en 
cuenta el nuevo lenguaje, las formas de comunicación, de la conectividad entre los jóvenes. En los 
aprendizajes significativos se debe de tomar en cuenta las emociones y los sentimientos, las múltiples 
experiencias con las cuales se constituyen las identidades. Para ello la búsqueda de los aprendizajes, 
buscando los nexos de comunicación y los rizomas inesperados, contribuyen a la generación de nue-
vas preguntas y la comprensión de la génesis de las situaciones ambientales. 

La educación ambiental puede contribuir hacer evidente la relación intrínseca entre la salud humana 
y la salud ambiental, que aún no ha sido develada para amplios sectores de la población, confundien-
do las causas de la pandemia a la presencia de determinados organismos y no en las actividades del 
ser humano sobre el medio ambiente. 

La educación ambiental contiene una gran diversidad de propuestas que puede contribuir a que los 
seres humanos identifiquen que la humanidad vive una crisis civilizatoria, en un constante riesgo y 
vulnerabilidad, provocado por los múltiples efectos de un modelo económico ecocida; modelo que 
debe de transitar hacia un ambiente  cimentado en la justicia y equidad social. 
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RESUMO 
Apresentamos a  Comissão Interinstituocional de Educação Ambiental do Estado de São Paulo - CIEA/
SP, um colegiado criado para aprofundar o diálogo entre o poder público e a sociedade civil na formu-
lação e implementação de políticas públicas. No primeiro mandato da CIEA/SP, entre 2020 e 2022,  
foram constituídos Grupos de Trabalhos – GTs com o intuito de promover debates sobre saúde e meio 
ambiente no enfrentamento da pandemia, construir uma minuta do Programa Estadual de Educação 
Ambiental,  participar de consulta pública sobre Gestão de Resíduos Sólidos, e construção de um pro-
jeto de formação em Educação Ambiental junto a técnicos e extensionistas rurais do Estado de São 
Paulo. Dentre as conquistas da CIEA/SP, pode-se dizer que houve uma maior integração entre insti-
tuições e pessoas que atuam com Educação Ambiental no Estado, e os produtos dos GTs demonstram 
o potencial desta Comissão com a elaboração de documentos técnicos, projetos e materiais educativos. 
Desafios se apresentam para a nova gestão que teve início em agosto de 2022, como a aprovação do 
Programa Estadual de EA, a busca por recursos para o funcionamento do colegiado, o desenvolvimento 
de projetos na interface com as demais Secretarias de Estado e o enfrentamento de problemas como, 
as questões climáticas, a segurança alimentar, a proteção da biodiversidade, dentre outros. Conclui-se 
que as experiências da CIEA São Paulo são potentes e inspiradoras para outras instituições que desen-
volvem Educação Ambiental.

Palavras-chave: 	Comissão	Interinstitucional	de	EA,	CIEA,	Política	Pública,	Participação	da	socie-
dade	civil,	metas	em	Educação	Ambiental

ABSTRACT 
We	present	 the	 Inter-institutional	Commission	on	Environmental	Education	of	 the	State	of	São	
Paulo	-	CIEA/SP,	a	collegiate	created	to	improve	the	dialogue	between	public	authorities	and	civil	
society	in	the	formulation	and	implementation	of	public	policies.	At	the	first	term	of	CIEA/SP,	be-
tween	2020	and	2022,	Working	Groups	-	WG	were	created	to	promote	debates	on	health	and	the	
environment	to	face	the	pandemic	issues,	building	a	draft	of	the	State	Environmental	Education	
Program,	 participating	 in	 public	 consultations	 about	 Solid	Waste	Management,	 and	writing	 a	
project	in	Environmental	Education	for	technicians	and	rural	extension	workers	in	the	State	of	São	
Paulo.	Among	the	achievements	of	CIEA/SP,	it	can	be	said	that	there	was	an	increase	of	integra-
tion	between	institutions	and	people	who	work	with	Environmental	Education	in	the	State,	and	the	
products	of	the	WG	demonstrate	the	potential	of	this	Commission	with	the	elaboration	of	technical	
documents,	projects	and	 educational	materials.	Challenges	arise	 for	 the	new	management	 that	
began	in	August	2022,	such	as	the	approval	of	the	State	Environmental	Education	Program,	the	
search	for	resources,	the	development	of	projects	in	the	interface	with	the	other	State	Secretaries	
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and	the	confrontation	of	problems	such	as	climate	issues,	food	security,	protection	of	biodiversity,	
among	others.	It	is	concluded	that	the	experiences	of	CIEA	São	Paulo	are	powerful	and	inspiring	
for	other	institutions	that	develop	Environmental	Education.

Keywords:	:	Interinstitutional	Environmental	Education	Commission,	CIEA,	Public	Policy,	Civil	
Society	Participation,	Environmental	Education	goals.

INTRODUÇÃO
O presente trabalho corresponde a um relato de experiência entre os anos de 2020 e 2022, quando 
deu-se a implantação da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do Estado de São Paulo 
– CIEA, no estado de São Paulo (SP), Brasil .

A CIEA/SP foi instituída através do Decreto Estadual 63.456/2018, publicado com o intuito de re-
gulamentar a Política Estadual de Educação Ambiental (Lei 12.780/2007). Diferentes setores da so-
ciedade já demandavam há algum tempo a existência deste espaço de interlocução entre o Poder 
Público e a sociedade civil, visando aprofundar o diálogo sobre a Educação Ambiental promovida no 
estado e o fortalecimento das políticas públicas de Educação Ambiental (EA) nos territórios. 

Partindo-se do pressuposto que as sociedades atuais devem se organizar para relações  mais harmô-
nicas e justas entre pessoas e ambiente natural, as atividades da CIEA apresentam-se como uma Po-
lítica Pública estruturante, entendida aqui, como uma proposta desenvolvida com a participação da 
comunidade, visando o fortalecimento coletivo e a continuidade dos processos, com a preocupação 
de dialogar com as outras ações já em andamento naquele território, pautada na inclusão da diver-
sidade de pessoas, ambientes e interesses, e que busque efeitos duradouros e justos (MORIMOTO, 
2014). 

Ainda segundo Morimoto,

Uma	política	pública	estruturante	deve,	portanto,	ser	pensada	de	forma	integrada	
com	outras	ações	do	Poder	Público	e	da	comunidade;	voltada	aos	interesses	coleti-
vos;	com	dinâmica	includente	e	capilarizada	de	modo	a	contemplar	a	diversidade	
de	habitantes	do	território	nacional;	motivadora	da	participação	social	e	do	enga-
jamento	crítico;	institucionalizada	no	sentido	de	refletir	o	cumprimento	da	obriga-
ção	do	Estado	em	prover	condições	que	facilitem	a	efetiva	participação	da	sociedade	
em	processos	de	tomada	de	decisão	e	gestão	pública;	que	não	seja	superficial,	nem	
provisória	e	que	não	tenha	caráter	manipulador	ou	meramente	assistencialista.	E	
ainda,	que	reconheça	o	poder	vitalizador	e	renovador	das	energias	individuais,	dos	
coletivos	e	dos	movimentos	sociais,	que	mesmo	não	sendo	 institucionalizados	de-
monstrem	disposição	em	atuar	nas	arenas	públicas	(MORIMOTO,	2014,	p.	62).	

Neste contexto, a composição da CIEA foi pensada de forma a trazer representatividade de diversos 
setores e instituições que atuam com Educação Ambiental, para que estes pudessem promover a 
capilaridade das discussões junto aos seus pares. Buscou-se também a paridade entre instituições 
públicas e da sociedade civil, garantindo-se entre titulares e suplentes, 22 cadeiras para órgãos do 
governo e 22 para setores como instituições de ensino, comitês de bacias, organizações não governa-
mentais e redes de EA, representando a sociedade civil.

O PROCESSO DE FORMAÇÃO DA CIEA/SP
Uma vez composta a comissão com os primeiros representantes de cada Instituição, foram realizadas 
oficinas presenciais, geralmente mensais com quatro horas de duração a fim de se explicitar clara-
mente a todas as pessoas o papel da CIEA, esclarecendo o foco de sua atuação, as ações prioritárias 
e desejáveis que seriam desenvolvidas no âmbito da Comissão. Buscou-se, através de diálogos es-
truturados, oficinas e workshops, incluir as aspirações de todas as pessoas da comissão, bem como 
esclarecer a cada participante como sua instituição poderia vir a fortalecer a CIEA. Alguns desafios 
foram identificados, como dar apoio financeiro ao transporte para que todos os integrantes, espe-
cialmente aqueles oriundos de cidades distantes da capital, pudessem participar das reuniões, geral-
mente mensais. Outro tópico importante e que foi debatido ao longo de algumas oficinas foi o modo 
de escolha do coordenador ou coordenadora  da CIEA.

Um desejo de parte dos integrantes da Comissão era que a coordenação fosse exercida por um re-
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presentante das instituições públicas distintas dos profissionais do órgão ambiental do estado de 
São Paulo que já ocupavam a posição de órgão gestor e secretaria executiva dentro da CIEA, ou um 
representante da sociedade civil, incluindo nesta categoria as Universidades Públicas, Comitês de 
Bacias Hidrográficas, Organizações Não Governamentais, dentre outros.

Outro item verificado como desafiador, foi o de  manter a CIEA em atuação mesmo quando da mu-
dança de governo do estado e com a troca de equipe técnica de gestão pública. 

Todo o trabalho desenvolvido objetivou propor ações de EA contínuas e enraizadas nos territórios, 
evitando-se ações pontuais que poderiam ser interpretadas como propaganda institucional. 

OS TRABALHOS REALIZADOS NO ÂMBITO DA COMISSÃO
No primeiro mandato da CIEA/SP, ocorrido entre os anos de 2020 e 2022, algumas conquistas foram 
marcantes no sentido de mobilizar especialistas de diversas áreas no entorno de objetivos comuns.

A começar pelo enfrentamento da pandemia, criando-se um Grupo de Trabalho – GT para pensar 
aspectos de saúde e meio ambiente dentro da perspectiva da Saúde Única.  Sem a pretensão aqui de 
aprofundamento sobre este conceito, vale destacar que o entendimento de Saúde Única adotado pela 
comissão, foi a pautada no  reconhecimento das  complexas interligações entre a saúde das pessoas, 
animais, plantas e o ambiente e geralmente ancoradas nas reflexões e aprendizados nas áreas da se-
gurança alimentar, controle de zoonoses, qualidade de vida humana (Joly & Queiroz, 2020) .

O GT Educação Ambiental e Saúde Única realizou palestras virtuais (https://www.youtube.com/
watch?v=6aqAzUE_Dd8&t=3360s) e elaborou materiais de divulgação (https://www.infraestrutu-
rameioambiente.sp.gov.br/educacaoambiental/2021/02/educacao-ambiental-e-saude-unica/), co-
laborando  também para a seleção de artigos científicos  sobre o tema. 

Outro GT se dedicou a construir uma minuta do Programa Estadual de Educação Ambiental - 
ProEEA, propondo estratégias de articulação e implementação do Programa contando com o envol-
vimento de diferentes setores da sociedade. 

O processo de elaboração da minuto do ProEEA contou com a elaboração de um documento base 
orientador que propiciou o debate sobre temas relevantes, como por exemplo o conceito de políti-
ca pública multicêntrica (RAIMUNDO, BRANCO & BIASOLI, 2018; SECCHI, 2013). Na sequência, 
realizou-se um amplo debate entre os setores representados na CIEA, discutindo-se a proposta e 
recolhendo sugestões de membros de entidades da sociedade civil, comitês de bacias hidrográficas, 
membros da Secretaria Estadual de Educação e da Secretaria de Meio Ambiente, instituições de en-
sino superior, membros de órgãos federais de meio ambiente, dentre outros.

Esta minuta encontra-se, atualmente em análise pelos Gabinetes da Secretaria de Infraestrutura e 
Meio Ambiente - SIMA e a Secretaria Estadual de Educação – SEDUC, e assim que for aprovada e 
publicada através de Decreto Governamental, pretende-se desenvolver uma estratégia de implemen-
tação com o envolvimento de todos os setores da sociedade pertinentes, promovendo a interface da 
Educação Ambiental com as demais políticas públicas, bem como, propiciar a apropriação de dire-
trizes e experiências que contribuam para o fortalecimento dos programas e projetos desenvolvidos 
no Estado e a propositura de novas iniciativas integradas com os objetivos da EA crítica, dialógica e 
emancipatória, dedicada à construção de sociedades sustentáveis como sugere o Programa Estadual 
de Educação Ambiental proposto.

Também merece destaque a atuação do GT Resíduos Sólidos, que participou da consulta pública 
sobre o Plano Estadual de Gestão de Resíduos encaminhando propostas de aprimoramento das po-
líticas públicas voltadas à temática no Estado.

O GT de Captação de Recursos, se dedicou a solicitar maiores investimentos em Educação Ambiental 
para todas as Secretarias Estaduais de São Paulo. Houve neste sentido, a resposta positiva da Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento, com a qual a CIEA propôs um projeto de formação em Educa-
ção Ambiental junto a técnicos e extensionistas que atuam diretamente com propriedades rurais, o 
Projeto “Guaraipo” – nome escolhido em homenagem a uma abelha nativa do Brasil.

No desenvolvimento do Projeto “Guaraipo”, foram realizadas cinco formações on-line e disponi-
bilizadas as gravações em redes sociais, alcançando mais de 500 visualizações em cada formação. 
Também foi elaborado um formulário para cadastrar e apoiar as iniciativas em Educação Am-
biental desenvolvidas pelos extensionistas rurais do Estado, possibilitando o acompanhamento e 
o aprimoramento da formação dos educadores/multiplicadores das temáticas abordadas nas aulas 
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virtuais. Todas as formações estão disponíveis no canal do Youtube da Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento (Módulo 1: https://www.youtube.com/watch?v=ysSWBwKe53Y&t=1768s; Mó-
dulo 2: https://www.youtube.com/watch?v=8IcF115f9-I; Módulo 3: https://www.youtube.com/
watch?v=fvE1WeZnbvo&t=1354s; Módulo 4: https://www.youtube.com/watch?v=y3eZSpzTJsk; 
Modulo 5: https://www.youtube.com/watch?v=ajHMiB_-o04).

Além das atividades desenvolvidas no âmbito dos Grupos de Trabalho, a CIEA/SP também elaborou 
Cartas e Moções, sobre temas relevantes no estado de São Paulo e participou da consulta pública so-
bre o “Plano de Ação Climática do Estado de São Paulo - Net Zero 2050”, além de preparar materiais 
para a transição do mandato de seus membros.

A SOCIOCRACIA COMO METODOLOGIA ADOTADA PARA A TOMADA DE DECISÕES
Acredita-se que um dos diferenciais da Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental de São 
Paulo seja a adoção de princípios da Sociocracia como metodologia para a tomada de decisões.

Esta metodologia está descrita no Manual de Referência do Treinamento dos Fundamentos de Socio-
cracia (THE SOCIOCRACY CONSULTING GROUP, 2014).

De acordo com a citada publicação, o nome de sociocracia foi cunhado por August Comte, filósofo 
francês do início do século XIX e fundador da ciência da Sociologia. Sociocracia literalmente significa 
governo pelo ‘sócios’, pessoas que tem uma relação social umas com as outras.

A Sociocracia investe o poder no “socius” (do Latim, socius, “parceiro”) – parceiros, colegas, pessoas 
que regularmente interagem umas com as outras e tem um objetivo comum. As decisões são feitas 
consultando-se um ao outro, levando em consideração as necessidades de cada pessoa dentro do 
contexto dos objetivos do grupo ou organização (THE SOCIOCRACY CONSULTING GROUP, 2014).

Como previsto no Regimento Interno da Comissão, antes que determinado assunto seja levado a 
votação, tenta-se decidir por consentimento, dando objetividade à questão, sem perder o viés demo-
crático e participativo  do processo.

No consentimento, avalia-se uma proposta de forma a ouvir os argumentos relacionados a ela e todas 
as objeções devem ser ponderadas e debatidas, conforme consta no Regimento Interno da Comissão:

Art. 13 - As decisões tomadas e encaminhamentos estabelecidos a partir das pautas que serão objeto 
de discussão do plenário da CIEA deverão preferencialmente estar baseadas no princípio de consen-
timento proposto pela metodologia de sociocracia.

§ 1º - Consentimento significa que não há objeções fundamentadas e importantes em relação à deci-
são de uma diretriz proposta.

§ 2º Entende-se por objeção fundamentada aquela que foi discutida ou explanada de maneira que 
todos os membros possam compreender, ainda que não concordem.

§3º Entende-se por objeção importante aquela caracterizada por preocupação crítica que identifique 
falhas ou potenciais danos ao objetivo da proposta apresentada ou da função da Comissão, e não por 
questões de subjetivas ou preferências pessoais.

§ 4º Nos casos de tomada de decisão por consentimento, os membros titulares e suplentes podem se 
manifestar, participando presencialmente ou por webconferência.

Art. 14 -  Caso não seja possível o rito do Artigo 11, a tomada de decisão será realizada por meio de 
votação por maioria simples.§ 1º - A opção pela tomada de decisão por meio de votação, será decidida 
pelo plenário e conduzida pelo Coordenador com auxílio do Grupo de Apoio.  

Para a escolha da coordenação da Comissão, também adotou-se o critério da sociocracia dividido 
em tres momentos: O primeiro tratou da definição das atribuições da coordenação, quando todos os 
membros listaram as qualidades e características que a coordenadora ou coordenador deveriam ter; 
o segundo momento foi o de estabelecer coletivamente alguns critérios para a escolha e o terceiro 
colheu indicações de todo o grupo sobre membros da CIEA/SP que se encaixavam nas características 
anteriormente citadas.

Com base neste processo, para o primeiro mandato foi indicada a representante do Instituto Brasi-
leiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA (entidade pública de âmbito 
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federal), Isis Akemi Morimoto, para exercer a posição de coordenação da CIEA/SP. 

No segundo mandato, houve uma mudança no terceiro momento de debates para escolha do coorde-
nador uma vez que  os participantes da plenária manifestaram interesse em coordenar a Comissão. 
A escolha indicou uma representante da sociedade civil, Andréa Borges, representante do Comitê 
das Bacias Hidrográficas do PCJ, situação inovadora  tendo uma representante da sociedade civil na 
posição de coordenadora.

A Secretaria Executiva continuou a cargo da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente – SIMA/
SP, que possui esta atribuição de apoiar a CIEA no secretariado através da Coordenadoria de Educa-
ção Ambiental (CEA), conforme consta no Regimento Interno da CIEA/SP.

A TRANSIÇÃO DE MANDATO E OS DESAFIOS PARA A PRÓXIMA GESTÃO
Na transição para o segundo mandato, houve um atraso de aproximadamente seis meses na publica-
ção dos editais de chamamento da sociedade civil, o que acarretou em uma aparente desmobilização 
de algumas entidades, diminuindo a presença nas reuniões virtuais e a participação nos Grupos de 
Trabalho. Algumas instituições não manifestaram interesse em continuar na Comissão em um se-
gundo mandato, cuja recondução seria possível conforme estabelecido no Regimento Interno do co-
legiado. No entanto, outras instituições entraram em agosto de 2022 e vislumbra-se uma retomada 
gradual dos trabalhos.

As reuniões bimestrais também voltaram a ocorrer de forma regular, bem como as reuniões extraor-
dinárias, agendadas com o intuito de promover uma transição dialogada de mandato, garantindo a 
participação dos membros que não foram reconduzidos para as cadeiras da comissão em 2022.

Alguns desafios se apresentam para a nova gestão, com destaque para a necessidade de aprovação 
e publicação do Programa Estadual de Educação Ambiental, cuja minuta está sendo avaliada pelos 
gestores estaduais há mais de um ano (o documento foi entregue em agosto de 2021); a retomada dos 
trabalhos dos GTs, que estão praticamente parados desde o início de 2022; o apoio à coordenação 
exercida por uma representante da sociedade civil, que usualmente não pode contar com a estrutura 
estatal para dar suporte e tempo para o exercício deste trabalho que é não-remunerado; a busca de 
recursos para auxiliar no deslocamento dos membros do colegiado para participarem de eventos e 
reuniões tendo em vista uma possível retomada dos encontros presenciais (por conta da pandemia, 
ocorreu apenas uma  reunião presencial em janeiro de 2020, seguida de reuniões virtuais ordinárias 
a cada 2 meses e reuniões extraordinárias conforme necessidade); algumas alterações no Regimento 
Interno de modo a oficializar a possibilidade de mandato coletivo para algumas cadeiras (demanda 
recorrente) e a revisão no processo de renovação dos membros da comissão, enfatizando a necessida-
de de troca parcial para nunca ocorrer a substituição total de seus componentes; o desenvolvimento 
de novos projetos na interface com as demais Secretarias de Estado; o enfrentamento de questões 
emergentes e que demandam a atenção da Educação Ambiental, tais como, as questões climáticas, 
a segurança alimentar, a proteção da biodiversidade e das florestas, a gestão de resíduos, a gestão 
dos recursos hídricos, a participação qualificada em processos decisórios, a incidência em políticas 
públicas, dentre outras temáticas.

CONCLUSÕES
Em uma breve avaliação das conquistas da CIEA/SP, pode-se dizer que houve de fato uma integração 
entre instituições e pessoas que atuam com Educação Ambiental no Estado de São Paulo, e os pro-
dutos apresentados pelos Grupos de Trabalho demonstraram o potencial destas aproximação entre 
Poder Público e sociedade civil, resultando em documentos, projetos, minutas e materiais educativos 
construídos de forma participativa e de grande qualidade.

Conclui-se que a experiência da CIEA São Paulo pode trazer elementos inspiradores para outras 
CIEAs do Brasil e comissões semelhantes em outros países, porém, deve-se atentar para os riscos 
que alguns colegiados sofrem com os anos, quando seus participantes perdem a motivação inicial e 
passam a participar de forma menos comprometida com as temáticas do grupo. Vale uma reflexão 
dos novos membros da CIEA sobre estratégias de manutenção da energia, autonomia e do foco do 
grupo para que os trabalhos sejam sempre participativos, dialógicos, emancipatórios, continuados, 
capilarizados e de grande qualidade, como se espera da Educação Ambiental necessária ao enfrenta-
mento dos graves problemas da atualidade.
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RESUMO 
A Educação Ambiental é uma das temáticas mais relevantes e estudadas na atualidade, pois há cons-
ciência geral de que a forma como o ser humano tem se conectado com o planeta tem gerado uma crise 
ambiental sem precedentes.
Os impactantes dessa atuação humana refletem diretamente na vida cotidiana de cada ser terrestre, 
pelo que se torna necessário refletir sobre suas consequências na vida das crianças de todo o mundo.
A infância é um período da vida marcado pelo brincar. E, nos tempos atuais, este brincar tem se esta-
belecido através das brincadeiras em espaços fechados e reduzidos, onde o movimento e a criatividade 
são pouco solicitados. 
Ao entender que a Educação Ambiental atua no plano da existência da vida, este estudo busca com-
preender a perceção de adultos sobre os contributos do brincar livremente na natureza para o processo 
de formação e desenvolvimento das crianças.
A análise centra-se em compreender a perspetiva de pais e professores sobre o brincar livremente na 
natureza e os seus contributos para a formação da criança. Enquadra-se como uma investigação do 
tipo qualitativa, sendo utilizada a entrevista semiestruturada como principal instrumento de coleta de 
dados. Com este estudo foi possível perceber que pais e professores identificam o brincar livremente na 
natureza como uma forma de aproximar a criança do seu eu natural, despertando assim uma consciên-
cia ambiental e a sensibilidade para perceber o impacto das ações humanas na natureza.

Palavras-chave: 	Brincar	Livremente;	Criança;	Educação	Ambiental;	Natureza

ABSTRACT 
Environmental	Education	is	one	of	the	most	relevant	and	conscious	themes	today,	as	there	is	a	gen-
eral	awareness	that	how	people	have	connected	with	the	planet	has	generated	an	unprecedented	
environmental	crisis.
The	impacts	of	this	action	carried	out	directly	in	the	daily	life	of	each	human	being	become	neces-
sary	to	reflect	on	its	consequences	in	the	lives	of	children	around	the	world.
Childhood	is	a	period	of	life	marked	by	play.	And,	in	the	current	times,	this	play	has	been	established	
from	the	games	in	closed	and	reduced	spaces,	where	movement	and	creativity	are	little	requested.
Understanding	that	it	acts	in	the	formation	plan	of	the	existence	of	life,	this	study	seeks	the	per-
ception	of	environmental	education	on	the	understanding	of	the	nature	of	the	collaborators	of	the	
formation	process	and	understanding	of	the	development	of	children.
The	analysis	focused	on	understanding	the	perspective	of	parents	and	teachers	about	playing	in	
nature	and	its	collaborators	for	the	formation	of	the	child.	It	fits	as	a	qualitative	type	investigation,	
using	a	semi-structured	interview	as	the	main	data	collection	instrument.	With	this	study,	it	was	
possible	to	perceive	and	identify	playing	in	nature	as	a	way	of	bringing	children	closer	to	their	
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natural	selves,	thus	awakening	an	environmental	awareness	and	sensitivity	to	understanding	the	
impact	of	human	actions	on	nature.

Keywords:	:	Children;	Environmental	Education;	Nature;	Play	Free.

INTRODUÇÃO
Na atualidade a sociedade vive com base em três pilares, desenvolvimento, tecnologia e trabalho. 
Estes estão no centro das vivências humanas e é o que as levam as rotinas corridas, como se vivessem 
em constante emergência. Outros aspetos da vida social como o lazer, o brincar, o relaxar, a calma e 
mesmo o ócio já não são comuns e passam a ser estranhos a nossa vivência. Se em tempos atrás, an-
tes da era digital, era fácil para uma criança criar momentos de lazer e aventuras como, se embrenhar 
nas matas, escorregar na relva ou correr na rua no caminho para escola, hoje tais atividades mais 
parecem sonhos, ou coisas de outro mundo.

A vida passa rápido aos nossos olhos de adultos e as crianças de hoje vivem uma infância pautadas 
nas muitas exigências acadêmicas, no brincar especializado e em lugares fechados. As escolas pos-
suem uma alta carga de conteúdos a serem cumpridos, as cidades não são preparadas para brincar, 
mais sim para os automóveis e o rápido deslocamento, e as famílias que encontram o lazer nas mui-
tas experiências digitais disponíveis. No fim às vezes parece que as crianças não vivem mais uma 
infância de verdade. Mas o real é que estas novas formas de brincar e viver também é infância.

Este novo modo de viver a infância, enquanto priva as crianças das brincadeiras ao ar livre com mais 
liberdade, por outro lado permite que estas vivam uma infância longe das responsabilidades do tra-
balho ou dos afazeres domésticos, o que em outros tempos era comum.

Diante desta dualidade torna-se necessário compreender o quanto a liberdade de brincar ao ar livre, 
de caminhar e conhecer a cidade com os amigos, de brincar na rua nas brincadeiras tradicionais e 
a liberdade de viver e experienciar o contacto com a natureza são importantes aspetos da infância e 
das vivências humanas no geral. 

A criança assim como uma semente é a espécie humana que se renova na natureza, elas por sua pou-
ca experiência com o mundo adulto, possuem o impulso de brincar livre, de explorar e de enxergar 
o mundo como uma oportunidade de criar. Se nós adultos responsáveis pela sua formação e desen-
volvimento as colocamos imersas nas rotinas aceleradas, as pesadas responsabilidades estudantis e 
principalmente à mercê dos brinquedos e brincadeiras estáticas e prontas, qual será a probabilidade 
dessas crianças se tornarem adultos autónomos, empreendedores, criativos, empoderados e cons-
cientes das suas ações e do meio que os rodeia?

Neste sentido, este é um estudo que trata a infância a partir de uma perspetiva da Educação Am-
biental Crítica e do Brincar Livre, pois entende-se que no momento atual existe uma emergência em 
proporcionar às crianças uma infância plena, livre e rica em natureza, entende-se que só é possível 
preservar a natureza quando se ama estar na natureza, quando se se identifica como mais uma espé-
cie da natureza, quando se compreende o relacionamento entre humanos e natureza por completo.

O Brincar Livre, busca ultrapassar os obstáculos criados pela cultura do medo vivenciada na atuali-
dade, caminhando em direção oposta ao brincar atual, que precisa ser “seguro”, evitando qualquer 
tipo de risco, que se utiliza dos espaços fechados de forma a reduzir e especializar o movimento, onde 
há mais segurança, nenhuma sujeira, um brincar institucionalizado que tem por objetivo preencher 
um tempo considerado ocioso.

Portanto, partindo da premissa que para realizar qualquer atividade uma criança precisa do aval de 
um adulto, este estudo tem como objetivo principal compreender de que modo pais e professores 
contribuem para que as crianças brinquem livremente na natureza.

A Criança e a Infância na Cidade

Infância de acordo com Ariès (2006), pode ser entendida como uma invenção da modernidade, sen-
do uma categoria social construída. Este entendimento de Infância é relativamente novo. Pois até 
metade do século XIX não existia uma grande preocupação a cerca do desenvolvimento da criança. 
Estas eram tidas como adultos em miniatura. Segundo o mesmo autor elas viviam em sociedade com 
as mesmas responsabilidades dos adultos. Elas se vestiam como adultos, frequentavam os espaços 
como e junto com os adultos, elas trabalhavam e realizam as tarefas domésticas como os adultos.

Somente a partir da metade do século XIX, segundo os estudos de Quinteiro (2002), é que houve 
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uma maior preocupação com a criança. Por influência da Igreja Católica a criança passou a ser vista 
como ser angelical, inocente, desprovido de decisão e também do pecado. Mas ainda assim e princi-
palmente nas classes menos favorecidas as crianças ainda estavam envolvidas com as responsabili-
dades dos afazeres domésticos no caso das meninas e com o trabalho no caso dos meninos.

A partir do século XX os estudos sobre a infância vão se intensificando com as teorias do desenvol-
vimento infantil e da construção social da infância. A partir da metade da década de 1960 vão surgir 
os estudos sobre a história da infância e da criança associados aos estudos da história da educação 
e muitos estudos de cunho médico, psicológico ou desenvolvimentista. E é somente a partir desta 
década é que se realizou o “boom” na produção acadêmica, onde a Sociologia pode identificar a pre-
sença da infância no desenvolvimento do pensamento sociológico (Quinteiro, 2002).  

A partir do desenvolvimento tecnológico que também ascende neste período, a criança torna-se 
centro das atenções, sendo temas de vários estudos e pesquisas, de criação de instituições e leis de 
proteção e amparo, além de serem de certa forma consideradas sujeitos de direitos e voz. A infância 
ligada à economia começa a ter um novo lugar na sociedade surgindo assim um variado mercado 
de produtos infantis como brinquedos, roupas, cosméticos, literatura, alimentos, programas de TV, 
desenhos animados e outros. 

Atualmente a criança ocupa um espaço na sociedade como cidadão de direitos e deveres, conside-
rando-se que ela seja um indivíduo exigente, questionador, possuidor de mercado consumidor, entre 
outros. Porém, não há como falar de uma só infância, pois ao considerá-la é necessário observar as 
reais condições em que a criança vive, pelo que esta infância vai variar de acordo com o nível social e 
intelectual da família na qual está inserida (Lopes & Silva, 2007).

Portanto falar sobre criança e infância baseada na nossa visão ocidental, pode ser um assunto um 
tanto complicado de se desenvolver. Mas ainda assim, existe uma certa tendência de entender que 
crianças são seres humanos, porém em desenvolvimento, daí resultando a ideia de que as crianças 
são seres humanos incompletos. Enquanto cidadãos, elas possuem seus direitos específicos, mas 
quando se fala de sua atuação na sociedade, estes direitos estão longe de serem os direitos dos quais 
os adultos dispõem.

Habitualmente, nós enquanto adultos atuamos na infância das crianças numa perspetiva de futuro. 
Tudo que é criado para atender as necessidades da infância é pensado para o seu desenvolvimento de 
forma a ser aproveitado na vida adulta. Como afirma Qvortrup, (2014, p. 32), 

expressões	coloquiais	como	‘crianças	são	o	futuro	da	sociedade’,	‘crianças	são	a	pró-
xima	geração’	e	‘crianças	são	nosso	mais	precioso	recurso’	são	uma	tendência	que	
as	priva	de	uma	existência	como	seres	humanos	em	prol	de	um	imaginário	que	as	
têm	como	devires	humanos	e,	dessa	forma,	salienta	a	ideia	de	que	não	são	contem-
porâneas	autênticas	dos	adultos.

Com isso, enquanto protegemos as crianças para que elas alcancem um futuro participante e atuante 
na sociedade, reduzimos sua liberdade, independência, mobilidade e talvez suas potencialidades. As 
crianças, muitas vezes, principalmente as que vivem em zonas urbanas, têm sido privadas da vida 
pública ou da vida na cidade. São submetidas a instituições como a escola e a família e suas vivências 
quase sempre se reduzem a estes espaços. As cidades não são pensadas para utilização das delas. 
Estão estruturadas numa visão adulta de desenvolvimento, onde a industrialização, o comércio e os 
automóveis são presença massiva e determinantes nos espaços públicos coletivos, reduzindo assim 
as áreas de lazer e convivência dos cidadãos (Vicente, 2018). 

Hoje fatores como urbanização, violência, insegurança e a crescente demanda para a especialização 
de espaços e atividades para a infância, estão distanciando as crianças das vivências e das relações 
sociais mais amplas, fora do contexto familiar e escolar, consequentemente afastando-as dos espaços 
públicos. Ainda numa perspetiva crítica, parece não haver interesse em tornar as cidades mais atra-
tivas para as crianças, de modo a possibilitar o uso dos espaços públicos de forma mais igualitária e 
democrática. Muitas vezes os espaços públicos destinados as crianças são pequenos parques cerca-
dos por pneus ou grades, bancos em concreto, ou espaços cercados e reduzidos que impedem o livre 
acesso e a liberdade (Qvortrup, 2014; Vicente, 2018). 

De acordo com Tonucci (2006, p. 66): 
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para	que	as	crianças	possam	exercitar	seu	direito	ao	jogo,	as	cidades	devem	mu-
dar,	renunciando	a	algumas	características	estruturais	e	a	alguns	comportamentos	
que	tornam	impossíveis	esta	experiência	fundamental	para	um	crescimento	correto	
dos	cidadãos	menores.	Em	primeiro	lugar,	há	de	se	devolver	aos	cidadãos	o	espaço	
público,	o	que	significa	que	as	calçadas,	as	ruas,	as	praças	e	os	parques	não	podem	
estar	nas	mãos	dos	automóveis	que	os	ocupam	ou	transitam	por	eles;	e	os	espaços	
não	podem	ser	separados	e	especializados,	porque	se	são	exclusivos	para	usos	das	
crianças	ou	para	idosos,	deixam	de	ser	públicos.	Os	espaços	devem	estar	abertos	
as	necessidades	e	as	oportunidades	de	todos	os	cidadãos	e,	especialmente	daqueles	
menores	e	mais	fracos.

Deste modo, como afirma o autor acima mencionado (2006), a criança na cidade pode ser vista como 
um indicador ambiental sensível, pois se as crianças brincam e passeiam sozinhas e se elas andam li-
vremente pelas ruas, a cidade está saudável e segura para todos os cidadãos. Portanto, é preciso aten-
tar e refletir sobre as formas e modos de vida adotados nas cidades, pois o processo de urbanização 
a cada ano é maior e não respeita as necessidades de crescimento e desenvolvimento das crianças.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E O BRINCAR LIVRE NA NATUREZA
Nos últimos anos a Educação Ambiental tem sido umas das temáticas mais comentadas e mais estu-
dadas, isso porque de certa forma existe uma consciência geral de que a forma como nós seres huma-
nos temos nos conectado com o planeta tem gerado uma crise ambiental sem precedentes.

Nos últimos 50 anos o ser humano modificou os ecossistemas com mais velocidade e extensão que 
em qualquer outro período da História da Humanidade. Em grande parte, estas mudanças ocorreram 
para atender uma demanda por progresso e bem-estar que podemos chamar de Desenvolvimento.

Ao falar de Educação Ambiental, é preciso entender que neste conceito estão incorporadas duas pa-
lavras com significado próprio: Educação e Ambiente. 

De forma geral segundo Simões (2007), entendem-se educação como algo próprio do ser humano, ao 
passo que animais não se educam, mas se adestram. A educação envolve mudanças para melhor, no 
sentido de valores, atitudes e comportamentos. Educar-se segundo o autor é torna-se mais humano. 
Podendo este ser um processo ou uma ação que envolve a sociedade e com o fim de capacitar pessoas 
para que convivam, se envolvam e tragam significado para esta sociedade. Já o conceito de ambiente 
ou meio ambiente, segundo Barbieri (2014), é tudo que envolve os seres vivos, sendo ambiente na-
tural ou artificial, ou seja, o ambiente físico e biológico original e os que foram alterados, destruídos 
e construídos pelo ser humano e não apenas o espaço onde os seres vivos vivem ou existem, mas 
também a própria condição para existência da vida no planeta Terra.

Atualmente a Educação Ambiental atua a partir de duas vertentes, uma mais utilizada e difundida, a 
Educação Ambiental Tradicional ou Conservadora. E a segunda a Educação Ambiental Crítica.

A Educação Ambiental Tradicional atua numa perspetiva informativa, geralmente com enfoque nas 
questões biológicas e ecológicas que reduz as questões ambientais a atitudes e comportamentos indi-
viduais. Traz como prática por exemplo, os projetos de reciclagem, unidades de conservação, plantio 
de mudas de árvores, diminuição do tempo de banho e redução do consumo de água por família, 
logicamente todas essas são praticas ambientais importantes, mas não questionam o problema em 
si, são desconectadas das questões socioambientais e identificam os meios naturais como meros re-
cursos para o desenvolvimento e bem-estar dos seres humanos (Dias e Bonfim, 2007).

A Educação Ambiental Crítica segundo Silva (2017), atua no processo educativo a partir da ideia de 
educação como ato político, como prática social de formação dos indivíduos, que permite a formação 
de sujeitos capazes de agir criticamente, criando contradições relativas a sociedade na qual esta inse-
rido e mudando valores construídos social e historicamente, focando na construção do ser humano 
que se relaciona intrinsecamente com a natureza.

Assim, segundo Loureiro (2012) a Educação Ambiental atua para além do plano das ideias e da trans-
missão de conhecimento. Ela atua no plano da existência da vida. Caracterizada num processo de 
conscientização pela ação com conhecimento, pela capacidade de escolha e pelo compromisso com o 
outro e com a vida. Segundo o autor a Educação Ambiental nega o senso comum de que existe uma 
minoria consciente que secundariza a história, cultura e consciência do outro. 



244

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

A Educação Ambiental pensa pelo, com e para o outro. É construída em conjunto, sabendo que ao 
mesmo tempo que cada um é sujeito de si, tendo sua identidade e individualidade, é também sujeito 
coletivo, parte da cultura e identidade terrestre.

Desde o princípio da história da humanidade, seja no oriente ou no ocidente, sejam os povos antigos, 
indígenas ou o homem branco, brincar na natureza sempre foi parte da infância e do seu cotidiano. 
Atualmente, na emergente crise dos tempos modernos, o afastamento entre crianças e natureza, 
especialmente as que vivem em contexto urbano, é característica marcante. São vários os fatores que 
levam a este contexto, como a falta de segurança, a violência nas cidades, a superproteção, a superva-
lorização da criança enquanto ser humano desprovido de saber e o medo, entre outros. Independente 
do tamanho da cidade, grande ou pequena, capital ou interior, o mundo natural tem deixado de ser 
visto como parte essencial da infância e da vida humana, a lógica de mercado e a industrialização a 
cada dia impede a vivencia natural e faz a vida no planeta Terra caminhar a beira do caos e destrui-
ção. 

Vivemos	uma	emergência	planetária,	em	que	está	clara	a	possibilidade	de	que	a	
espécie	humana	concretize	um	processo	de	autodestruição,	criando	condições	so-
cioambientais	insuportáveis	a	sua	sobrevivência	e	de	outras	espécies	na	Terra.	Lu-
dibriada	pelo	mito	da	natureza	infinita,	auxiliada	por	sua	inteligência	e	onipotência	
e	ensandecida	pela	necessidade	de	possuir/consumir,	a	civilização	ocidental	criou,	
nos	últimos	duzentos	e	tantos	anos,	um	modelo	de	desenvolvimento	capitalista-ur-
bano-industrial-patriarcal	 centrado	na	produção	e	 consumo	de	bens	materiais	 e	
orientado	para	gerar	lucro	para	aqueles	que	se	apropriam	dos	meios	de	produção;	
um	modelo	de	desenvolvimento	que	não	está	voltado	para	o	bem-estar	e	felicidade	
dos	povos	 e	 espécies	 que	habitam	o	planeta,	mas	para	os	 interesses	de	mercado	
(Tiriba,	2005,	p.	36).

Apesar de haver uma consciencialização geral acerca dos problemas ambientais e dos cuidados a 
ter para a proteção e preservação do planeta, as vivências naturais já não fazem parte do cotidiano 
humano e não são consideradas fundamentais para a manutenção da vida.

Segundo Louv (2016), a criança moderna experimenta algo com um “transtorno do deficit de natu-
reza”, pois a natureza já não faz parte da infância e esse afastamento leva há impactos não só na vida 
das crianças, mas em todas as gerações, pois afeta a qualidade de vida em todos os domínios.

Brincar é um direito fundamental na vida da criança, assegurado inclusive pela Convenção das Na-
ções Unidas Sobre os Direitos da Criança de 1986.  E o brincar na natureza é parte deste direito. É 
através do brincar que a criança, principalmente a de menor idade, interage com o mundo. As brin-
cadeiras que as crianças elaboram são fundamentais na sua imaginação e têm um propósito para 
elas. Ainda que este processo não seja percetível para as pessoas adultas é um processo de profunda 
aprendizagem para as crianças as quais pertencem o controlo e domínio do mesmo.

 Ao explorar o mundo à sua volta pela brincadeira, ela alcança as suas próprias conclusões e atinge 
objetivos pessoais, estimulando a sua autonomia e forma de pensar independente, contribuindo para 
um aumento da autorregulação. Brincar livremente desenvolve a criatividade e imaginação, permi-
te explorar sentimentos, materiais, relações e papéis, representar ideias e fazer ligações entre elas, 
sendo essencial para o bem-estar cognitivo, físico, social e emocional. Permiti também um aumento 
da autonomia, independência e resiliência, contribuindo para um forte sentido de identidade (Ro-
drigues, 2017).

O Brincar livremente na natureza empodera a criança, traz autoconfiança, autonomia, autoestima, 
estimula o desenvolvimento de habilidades motoras básicas, estimula a curiosidade, criatividade, o 
sentido de aventura, a superação e consciencialização dos limites. As brincadeiras na natureza esti-
mulam e colocam todos os sentidos para trabalhar. Traz uma noção de risco que é necessária para o 
desenvolvimento. Quanto mais a criança passa por desafios, mais bagagem ela vai obter para lidar 
com os riscos e desafios futuros, pelo que é preciso ter mais confiança nas crianças (Neto, 2020).
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METODOLOGIA
Compreendendo a importância do brincar na natureza no período da infância, e o potencial destas 
brincadeiras para o desenvolvimento pleno de habilidades motoras, intelectuais, emocionais e cria-
tivas, propôs-se a questão geral de partida que norteou o presente trabalho de investigação: De que 
modo pais e professores contribuem para que as crianças brinquem livremente na natureza?

De forma a responder a questão de partida e considerando que crianças são pessoas que não possuem 
autonomia sobre seus desejos, sobre o seu ir e vir e que para se desenvolverem precisam do apoio 
dos adultos com o qual se relacionam, é preciso identificar a perspetiva dos pais e professores sobre 
o brincar livremente na natureza e, portanto, foram delineados alguns objetivos específicos como:

1. Perceber se pais e professores identificam os benefícios do brincar livremente na natureza;

2. Verificar se pais e professores estimulam e incentivam o brincar livremente na natureza;

3. Identificar a frequência com que as crianças brincam livremente na natureza; e

4. Compreender a importância dada ao brincar livremente na natureza na perceção de pais e profes-
sores. 

No que concerne a metodologia do estudo está embasa numa perspetiva do Paradigma Qualitativo 
de forma a estudar os sujeitos humanisticamente, conhecendo e experimentando as vivências das 
pessoas envolvidas, sem deixar as palavras e atitudes de lado, mas levando em consideração todos 
os detalhes, todos os movimentos sem reduzi-los apenas a dados estatísticos, mas entendendo que 
tudo faz parte do processo.

Como técnica de recolha de dados foi utilizada a Entrevista Semiestruturada, onde foi possível uti-
lizar um Guião de Entrevista como um referencial de perguntas, a guiar a entrevista, não neces-
sariamente numa ordem cronológica, mas sim a medida que a necessidade e a oportunidade vão 
aparecendo. Este foi organizado a partir de duas entrevistas que permitem conhecer a visão de pais 
e educadores a cerca do tema. As entrevistas foram desenvolvidas tendo por base três aspetos: tema, 
objetivos e questões. Estes aspetos estão divididos em seis blocos.   

A técnica de tratamento dos dados utilizada foi a Análise de Conteúdos onde foi possível analisar 
sistematicamente o corpo de material textual, de forma a apurar e quantificar palavras, frases e te-
mas, considerados pertinentes a comparação posterior de modo a obter resultados contáveis, para 
tal foram desenvolvidas 4 categorias que de certa forma correlacionaram e ordenam as informações.

A amostra foi composta por 55 adultos, sendo 39 pais e 16 professores, distribuídos pelas zonas de 
Leiria, Santarém, Lisboa e Coimbra.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
No que se refere ao objetivo 1, “Perceber se pais e professores identificam os benefícios do brincar 
livremente na natureza”. Sim, pais e professores identificam os benefícios de brincar livremente na 
natureza. As visões dos pais dialogam com os atuais estudos desta área (Tiriba, 2005; Neto 2020). 
Os conteúdos divulgados nas redes sociais, em especial nos últimos anos devido a pandemia do CO-
VID-19, onde foi preciso passar mais tempo em casa, contribuem significativamente para a divulga-
ção da importância de se estar em contacto com a natureza e, principalmente nas ações relacionadas 
com o combate ao sedentarismo e a obesidade infantil. Os conteúdos relacionados com os benefícios 
do brincar livremente na natureza, citados por pais e professores estão quase sempre relacionados 
com estas ações. E, de facto, pais e professores concordam que brincar livremente na natureza, con-
tribui para que as crianças sejam mais ativas, evitando o sedentarismo e a obesidade. 

Por outro lado, enquanto pais e professores identificam os benefícios, revelam não perceber que para 
usufruir dos mesmos, é necessário um maior despreendimento de conceitos como risco, perigo e 
falta de segurança. Foi identificado neste estudo que, para os professores, os espaços disponíveis não 
oferecem a segurança necessária, e para os pais, a natureza traz muitos perigos.

No que se refere ao objetivo 2 “Verificar se pais e professores estimulam e incentivam o brincar livre-
mente na natureza”, obtém-se uma resposta dúbia, pois ao mesmo tempo que parece que os adultos 
incentivam e estimulam este tipo de brincar, por conta da superproteção impedem ou interferem 
nestes momentos de forma sistemática.
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Neto (2020), afirma que os confrontos do corpo da criança com as dinâmicas da cidade, do espaço 
imprevisto e do selvagem foi substituído pelos confrontos com o estático e o previsível que são as 
tecnologias. Estas têm vindo, de forma acelerada, a substituir o brincar ativo pelo brincar silencioso 
e passivo, o que de certa forma traz uma maior sensação de segurança em especial para os pais, aju-
dando ainda a otimizar o tempo da criança. 

Em suma, neste objetivo específico foi possível verificar que pais e professores estimulam e incenti-
vam pouco as crianças a brincarem livremente na natureza, devido a superproteção, falta de políticas 
públicas e a má organização dos espaços, destacando-se ainda professores que afirmaram não obser-
var tais questões por não possuírem espaços específicos nas suas escolas.

Com relação ao objetivo 3 “Identificar a frequência com que as crianças brincam livremente na natu-
reza”, identificou-se que, sob a responsabilidade da família, as crianças costumam brincar livremen-
te na natureza aos fins de semana, quando há sol e elas têm a possibilidade de ir visitar algum parque, 
ir a casa dos avós, realizar caminhadas com a família e/ou jogar a bola em algum campo. 

Com relação à escola, identificou-se que as crianças brincam muito pouco na natureza, em média 
1 a 3 horas por mês, o que pode ser considerada uma frequência baixa para crianças nas etapas da 
pré-escola e primeiro ciclo básico. E isso deve-se basicamente por dois motivos: as escolas no geral 
possuem poucos espaços naturais disponíveis para brincar e priorizam os conteúdos e o sucesso 
acadêmico em detrimento dos processos que envolvem o brincar. Contudo, é importante destacar 
que dois professores afirmaram que nas escolas onde lecionam, os alunos brincam livremente na 
natureza todos os dias de 30 minutos a 1 hora. 

É importante mencionar também, que tanto pais, quanto professores são conscientes de que o tempo 
disponibilizado para as crianças brincarem na natureza é pouco e acreditam que podem melhorar as 
condições para que suas crianças tenham mais oportunidades de estarem em contacto a natureza.

Relativamente ao objetivo 4, “Compreender a importância dada ao brincar livremente na natureza 
na perceção de pais e professores”, foi possível compreender que pais e professores consideram o 
brincar livremente na natureza como importante para vida das suas crianças. Eles identificam os 
benefícios, compreendem que ao brincar na natureza a criança desenvolve habilidades e capacidades 
físicas, motoras, sociais, cognitivas, psicológicas e emocionais essenciais para o desenvolvimento 
global. Percebem que a natureza impõe desafios que leva a criança a gerir riscos, explorar, imaginar 
e solucionar problemas. Por isso entende-se que pais e professores consideram importante o brincar 
livremente na natureza para o desenvolvimento integral da criança.

No entanto, quando associadas as questões práticas como a frequência do brincar, os espaços uti-
lizados e a forma como são supervisionadas neste processo, percebe-se que esta compreensão da 
importância diminui e sobressaem fatores como superproteção e o medo.

CONCLUSÃO
A elaboração deste trabalho nasce da vontade de compreender a perspetiva dos adultos sobre o brin-
car livremente na natureza por parte das crianças, das quais são responsáveis e divulgar os benefícios 
que este brincar traz para o desenvolvimento integral da criança, além de construir gratas memórias 
de infância e colaborar para o despertar de uma consciência ambiental mais sensível e afetiva.

A partir de uma perspetiva de Educação Ambiental Crítica entende-se que é necessário e importan-
te que a criança esteja em constante contacto com a natureza, podendo viver uma infância rica em 
natureza. 

Sendo o brincar a principal característica da infância, o presente estudo traduziu-se na seguinte 
pergunta de partida: De que modo pais e professores contribuem para que as crianças brinquem 
livremente na natureza? Neste sentido, ao retornar ao corpo da pesquisa é possível constatar que 
pais e professores contribuem para que as crianças brinquem livremente na natureza, pois os adultos 
relacionados a pesquisa, compreendem a importância que o brincar livremente na natureza exerce 
na formação e desenvolvimento da criança. Contribuem porque permitem que seus filhos e alunos 
tenham experiências com a natureza. E contribuem, pois, são capazes de perceber suas limitações 
enquanto adultos. Identificam as limitações de tempo e como estas interferem nos processos de cria-
ção e elaboração das crianças, quando estão a brincar em liberdade.

Com esta pesquisa foi possível perceber que se faz necessário um trabalho de sensibilização e cons-
cientização da população no geral sobre a importância dos riscos geridos para o desenvolvimento 
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da criança. A superproteção aqui foi o fator primordial que impede uma vivência plena na natureza. 
Pais e professores têm medo de que as crianças se magoem nas brincadeiras, preferem equipamentos 
e espaços que trazem uma maior sensação de segurança em detrimento das reais possibilidades de 
aprendizagem na e com a natureza.

Tornou-se evidente que é necessário não só refletir, mas, mudar os espaços escolares, a prática peda-
gógica, o currículo escolar e as relações laborais de forma a impactar as relações familiares.

As crianças têm verdadeira paixão pelo natural, elas querem correr na rua, rolar na relva, pisar em 
poças e fazer bolinhas de lama. Elas querem tomar sol e apanhar chuva, e nós, os adultos, acabamos 
por lhes retirar todas essas possibilidades. Por isso cabe a nós uma autorreflexão, como imaginar 
um mundo melhor, se não conseguimos possibilitar que as crianças vivenciem o melhor do mundo?

Seria desejável que este estudo pudesse contribuir para a elaboração de políticas públicas que per-
mitam maior mobilidade das crianças, a criação de espaços naturais que possibilitem o brincar livre-
mente ao mesmo tempo que permitam que pais e professores possam sentir-se seguros em deixar 
suas crianças brincarem livremente. E, ainda, contribuir para que os adultos repensem suas ações de 
forma a não intervir nos processos de criação das crianças.

Com este estudo foi possível perceber que a liberdade das crianças é um problema a nível mundial 
e, portanto, parece emergir a necessidade de, com urgência, desconstruir a cultura do medo, ocupar 
espaços públicos e libertar as crianças.
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RESUMO 
O objetivo do estudo foi avaliar a percepção dos estudantes da Escola de Educação Básica Municipal 
Ondina Neves Bleyer sobre as espécies florestais nativas e exóticas encontradas no bioma Mata Atlânti-
ca, no município de Lages, Santa Catarina, Brasil. O estudo foi realizado com 52 alunos do sétimo ano, 
que elaboraram uma lista inicial com as espécies florestais nativas e exóticas que eles conheciam. Após 
isto, foi realizada uma visita ao viveiro florestal da Universidade do Estado de Santa Catarina, onde os 
estudantes puderam observar diversas mudas de espécies florestais. Após a visita, a lista de espécies 
nativas e exóticas foi refeita pelos alunos. Com o conhecimento prévio, os estudantes haviam citado 
poucas espécies arbóreas nativas, dos quais 42 citaram a Araucaria angustifolia e 15 o Pinus spp., que 
é uma espécie exótica. Já nas exóticas, 27 alunos afirmaram não conhecer nenhuma espécie. Após a 
atividade prática, nenhum aluno respondeu que não sabia e descreveram 11 espécies de nativas e 10 de 
exóticas. As principais espécies nativas citadas foram Araucaria angustifolia (51), Mimosa scrabella 
(34), araçá (Psidium	spp.) (28), Ipê (Tabebuia	spp.) (19), Acca	sellowiana (19), samambaias (11) e o 
pau-brasil (Paubrasilia	echinata) (4). Já nas exóticas, o Pinus (24) e o cacto (19) foram as mais lem-
bradas. Com isto, foi possível observar que atividades práticas, nas quais os estudantes são ativos no 
processo, são de extrema importância para o processo de aprendizagem.

Palavras-chave: 	educação	ambiental;	viveiro	florestal;	espécies	nativas;	espécies	exóticas

ABSTRACT 
The	objective	of	the	study	was	to	evaluate	the	perception	of	students	from	the	municipal	elemen-
tary	school	Ondina	Neves	Bleyer	about	native	and	exotic	forest	species	found	in	the	Atlantic	Forest	
biome,	 in	 the	municipality	of	Lages,	Santa	Catarina,	Brazil.	The	study	was	carried	out	with	52	
seventh-grade	students,	who	prepared	an	initial	 list	of	native	and	exotic	forest	species	that	they	
knew.	After	that,	a	visit	was	made	to	the	forest	nursery	of	the	Universidade	do	Estado	de	Santa	
Catarina,	where	the	students	could	observe	several	seedlings	of	forest	species.	After	the	visit,	the	
list	of	native	and	exotic	species	was	redone	by	the	students.	With	prior	knowledge,	the	students	had	
mentioned	few	native	tree	species,	of	which	42	mentioned	Araucaria	angustifolia	and	15	Pinus	spp.,	
which	is	an	exotic	species.	In	the	exotic	ones,	27	students	said	they	did	not	know	any	species.	After	
the	practical	activity,	none	of	the	students	answered	that	they	did	not	know	and	described	11	native	
and	10	exotic	species.	The	main	native	species	cited	were	Araucaria	angustifolia	(51),	Mimosa	scra-
bella	(34),	araçá	(Psidium	spp.)	(28),	Ipê	(Tabebuia	spp.)	(19),	Acca	sellowiana	(19),	ferns	(11)	and	
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the	Brazilwood	(Paubrasilia	echinata)	(4).	In	the	exotic	ones,	Pinus	(24)	and	cactus	(19)	were	the	
most	remembered.	With	this,	it	was	possible	to	observe	that	practical	activities,	in	which	students	
are	active	in	the	process,	are	extremely	important	for	the	learning	process.

Keywords:	:	environmental	education;	forest	nursery;	native	species;	exotic	species.

INTRODUÇÃO
O estado de Santa Catarina é um dos 17 estados que compõe o bioma Mata Atlântica. Neste estado 
podemos encontrar três  regiões fitoecológicas, a Floresta Estacional Decidual, a Florestal Ombrófila 
Mista e a Floresta Ombrófila Densa, que ainda possui a ela associada as restingas e os manguezais na 
faixa litorânea (UHLMANN et al., 2012).

O municipio de Lages, localizado no Estado de Santa Catarina, faz parte da floresta ombrófila mista 
altomontana, essa região sofreu um processo de desmatamento que ocorreu em grande escala até a 
metade do século XX. 

Os primeiros incentivos para o reflorestamento na região surgiram na década de 1960. A falta de des-
crição das espécies a serem reflorestadas, no Código Florestal de 1965, deu abertura para uma série 
de irregularidades no processo de liberação de créditos para o reflorestamento. O Código não se posi-
cionava como o replantio deveria ser feito, se deveriam ser utilizadas apenas espécies nativas, assim, 
o reflorestamento passou a ser feito com espécies exóticas e também com árvores frutíferas. As es-
pécies exóticas como o Pinus e o Eucalipytus foram preferíveis não apenas pelo seu valor comercial, 
mas também por sua maturidade precoce se comparada com as espécies nativas (MORRETO, 2009)

Devido a todo esse processo histórico de desmatamento e reflorestamento com espécies exóticas no 
século XX, as crianças e adolescentes que vivem neste século e na região acabam não conseguindo 
destinguir quais espécies florestais são nativas e exóticas, além de não conhecerem estes conceitos, 
o qual é definido na instrução normativa n°5 de 08 de setembro de 2009 do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), onde espécie exótica é qualquer espécie fora de sua área natural de distribuição 
geográfica; e  espécie nativa é aquela que apresenta suas populações naturais dentro dos limites de 
sua distribuição geográfica, participando de ecossistemas onde apresenta seus níveis de interação e 
controles demográficos.

Com isto, desenvolver aulas em ambientes naturais para as disciplinas de Ciências e Biologia têm 
sido apontadas como uma metodologia eficaz tanto para envolver e motivar crianças e jovens nas ati-
vidades educativas, quanto pelo fato de constituir um instrumento de superação da fragmentação do 
conhecimento (Bittar, 2007). Identificar-se com o mundo torna-se fundamental e, para isso, entrar 
em contato as belezas do mundo é necessário antes de tentar entendê-lo (Lanz, 1990). A aula de cam-
po trata-se de uma da melhores maneiras dos alunos se inserirem no ambiente natural observando 
toda sua estética e suas dinâmicas.

Portanto, este trabalho teve como objetivo avaliar a percepção dos estudantes da Escola de Educação 
Básica Municipal Ondina Neves Bleyer sobre as espécies florestais nativas e exóticas encontradas no 
bioma Mata Atlântica, no município de Lages, Santa Catarina, Brasil. 

MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo foi realizado com 52 estudantes das turmas dos sétimos anos da Escola Municipal de Edu-
cação Básica Ondina Neves Bleyer, localizada no município de Lages, Santa Catarina, Brasil. A escola 
está inserida no Bioma Mata Atlântica. A idade dos alunos variou entre 12 e 14 anos.

No mês de setembro de 2022, após estudarem sobre os grupos de plantas e os conceitos de espécies 
nativas e exóticas no componente curricular de ciências, os estudantes fizeram uma lista sobre as 
espécies nativas e exóticas que conheciam.  Após observar os resultados, a professora de ciências, 
em parceria com o Programa de Pós-graduação em Ciência do Solo, organizou uma visita ao viveiro 
do Centro de Ciências Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina. Na visita, os 
estudantes foram acompanhados por uma pós-graduanda com formação em Engenharia Florestal 
(Figura 01), que mostrou e explicou sobre diversas espécies de plantas nativas e exóticas comuns na 
região e o funcionamento do viveiro
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Figura 1 – Estudante interagindo na visita ao viveiro florestal.

Após retornarem para a escola, os alunos fizeram novamente a lista sobre as espécies nativas e exó-
ticas que conheciam. Os resultados foram analisados e tabulados no Excel.

Discussão e Resultados

Para que o processo educacional envolvendo a questão ambiental seja efetivado, é necessário que 
os estudantes compreendam os conceitos na complexidade e integrem no contexto em que vivem 
(ROSA et al., 2021). As atividades práticas foram essenciais no processo de construção de conheci-
mento dos estudantes. Os educandos falaram ter gostado muito da visita técnica (Figura 2). 

Figura 2 – Estudante interagindo na visita ao viveiro florestal.

Diversas espécies nativas foram mostradas aos alunos, como Mimosa scrabella, Psidium	spp., Ta-
bebuia spp. e Acca	sellowiana (Figura 3). Além disso, os educandos conheceram e se interessaram 
muito sobre as diversas pesquisas no viveiro que acontecem no Centro de Ciências Agroveterinárias 
(CAV-UDESC).
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Figura 3 – Araçá, Araucária, cedro e araticum

A Figura 4 mostra as espécies citadas pelos estudantes como nativas da Floresta Ombrófila Mista da 
Mata Atlântica antes e depois das atividades práticas. É possível observar que antes da visita técnica, 
3 alunos afirmaram não conhecer nenhuma espécie nativa, muitos citaram espécies de frutíferas exó-
ticas que são cultivadas na região, como macieira, pessegueiro e tomateiro. A espécie mais citada foi 
a Araucaria angustifolia, conhecida popularmente como pinheiro-brasileiro. É uma espécie nativa 
da Mata Atlântica e característica da região sul do Brasil, que tem sua semente, o pinhão, como tema 
da Festa Nacional do Pinhão que ocorre no município de Lages. Além disso, os alunos descreveram 
espécies de flores de pequeno porte como lírio, girassol, suculentas, espada de São Jorge, rosa, lírio, 
margarida e mosquitinho. E, ainda, descreveram espécies de chás, como a cidreira. Outras espé-
cies, como cacaueiro (Theobroma	cacao	L.), uma planta originária do norte do Brasil, foi citada por 
um estudante e as samambaias, do grupo das pteridófitas, foram citadas por 7 estudantes. Para o 
domínio fitogeográfico da Mata Atlântica, são registradas 840 espécies de samambaias e licófitas, 
distribuídas em 116 gêneros e 33 famílias (PRADO et al., 2010). As samambaias são plantas muito 
resistentes e algumas espécies são cultivadas em vasos ornamentais na região (ANDREOLA et al., 
2022). Após a visita, quase todos os educandos citaram a Araucaria angustifolia (51). Além disso, 
muitas outras plantas que os alunos conheceram no viveiro foram citadas como nativas, a bracatinga 
(Mimosa scrabella) por 34 alunos, araçá (Psidium	spp.) por 28, ipê (Tabebuia	spp.) e Acca	sellowia-
na (goiaba-serrana) por 19 alunos e as samambaias foram lembradas por 11.

Figura 4 – Espécies vegetais citadas pelos estudantes como nativas antes e depois das atividades práticas 
realizadas.
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Em relação às espécies exóticas (Figura 5), no primeiro levantamento, 15 estudantes citaram o Pinus 
como espécie nativa da Mata Atlântica, mas o Pinus é uma espécie originária do hemisfério norte. No 
Brasil, foi introduzida há mais de cem anos para o manejo da madeira, principalmente nas indústrias 
de papel e celulose (BORGET, 2021). Após a visita, os alunos não citaram novamente o pau-brasil, a 
samambaia, o coqueiro e o ipê, que são espécies nativas. Além disso, citaram a macieira apenas como 
espécie exótica e acrescentaram na lista das exóticas a sequoia (Sequoia sempervirens), a cerejeira 
(Prunus campanulata) e o cacto. É importante salientar também que nenhum aluno respondeu que 
não conhecia alguma espécie exótica após a visita. Isso mostra que no viveiro eles conheceram tam-
bém sobre as espécies exóticas, visto que, antes da visita, 27 alunos responderam que não sabiam 
responder à pergunta.

Figura 5 – Espécies vegetais citadas pelos estudantes como exóticas antes e depois das atividades práticas 
realizadas.
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CONCLUSÕES
Os estudantes conseguiram aprofundar seus conhecimentos através da vivência prática, conhecendo 
a importância das espécies nativas e exóticas para a região. As pessoas não protegem aquilo que não 
conhecem. Portanto, a visita ao viveiro florestal contribuiu para a formação humana integral dos 
estudantes na construção de uma visão ambiental planetária
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RESUMO 
De acordo com World Health Organization, mesmo entre quem não sofreu efeitos diretos das altera-
ções climáticas, a simples consciência do problema pode ter impacto na saúde mental, variando entre 
sentimentos de perda, angústia e luto, e problemas emocionais e comportamentais. Neste sentido, a 
eco-ansiedade refere-se a experiências de ansiedade relacionadas com as crises ambientais, podendo 
surgir em resposta a diversos problemas, como o desaparecimento de espécies, a poluição ambiental, 
etc. Este estudo, inserido no projeto Cidadania pelo Clima: criando pontes entre cidadania e ciência 
para a adaptação climática (ClimActic), tem como objetivo específico caracterizar a eco-ansiedade 
em 357 adolescentes com idades entre 12 e 18 anos, estudantes de 8 escolas representantes das cinco 
comunidades intermunicipais do norte de Portugal e da Área Metropolitana do Porto. Os dados fo-
ram recolhidos online, através da Escala de Eco-Ansiedade de Hogg, que avalia quatro dimensões da 
eco-ansiedade (sintomas afetivos, sintomas comportamentais, ansiedade sobre o impacto pessoal no 
planeta, e ruminação) permitindo também uma nota global. No presente artigo são caracterizados os 
participantes relativamente às diferentes dimensões da eco-asiedade, e efectuadas algumas compara-
ções entre grupos definidos pelas variáveis sociodemográficas como o género e a idade.  Os resultados 
obtidos são discutidos em termos das suas implicações para a implementação de ações de educação 
ambiental na escola.

Palavras-chave: 	Eco-ansiedade;	Adolescentes;	Alterações	Climáticas;	Meio	Ambiente;	Estudantes

INTRODUÇÃO
As mudanças climáticas estão acontecendo. É visível os efeitos em termos de ondas de calor, fura-
cões, inundações, incêndios florestais, secas, etc. Ainda, as mudanças mais lentas na temperatura 
média e nível do mar evidencia que nenhuma área da vida humana está livre dos impactos das mu-
danças climáticas. 

Crianças e adolescentes são os que mais sofrem, devido à imaturidade de seus sistemas fisiológico, 
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imunológico e neural, e seu maior contato direto com seu ambiente físico (Garcia & Sheehan, 2016), 
apesar de serem as menos responsáveis por estas mudanças. O Escritório das Nações Unidas para a 
Redução do Risco de Desastres estima que, nos últimos 10 anos, os desastres relacionados ao clima 
e questões ambientais demandaram perdas econômicas globais de US$ 2 trilhões (UNDRR, 2020). 
Para além disso, os impactos econômicos futuros das mudanças climáticas afetarão tanto as crian-
ças de hoje quanto as gerações futuras, fazendo-as por exemplo, a nível da economia, ter que pagar 
impostos mais altos quando adultas para cobrir os custos das mudanças climáticas (Leiman, 2007).

Para além dos impactos na economia mundial, o sistema alimentar, como o rendimento agrícola 
e a segurança alimentar global também são afetados pelos impactos das alterações climáticas. Em 
alguns lugares, os efeitos já estão sendo sentidos, com o aumento das temperaturas e a precipitação 
variável, dificultando a produção de alimentos básicos em até 50% em alguns países africanos (Mur-
ray, & Ebi, 2012).  Significativamente, haverá uma maior probabilidade de uma crise no mercado glo-
bal de alimentos à medida que as mudanças climáticas se acelerarem (Paloviita et al., 2016). Nessa 
direção, compreender as ligações entre as mudanças climáticas e o sistema alimentar é essencial para 
garantir que tomemos medidas para proteger as crianças e adolescentes das mudanças climáticas. 

Ainda na ótica dos efeitos das alterações climáticas nos vários contextos da vida, a disponibilidade e 
abastecimento de água doce em nível local, nacional e internacional, pode ser afetada pela mudança 
dos padrões de chuva e a crescente frequência dos desastres naturais. Por conseguinte, o compro-
metimento dos sistemas de água e saneamento, bem como o calor intenso, pode aumentar a proba-
bilidade de doenças, de desnutrição, além dos impactos agudos dos desastres naturais (Watts et al., 
2019). 

Em Portugal, as alterações climáticas têm vindo a acentuar alguns problemas, tais como, a erosão 
costeira, o que pode ser ainda mais preocupante atualmente pelo fato de haver uma expansão urbana 
nessas áreas (Schmidt et al., 2012). Para além disso, foram identificados em Portugal, cinco poten-
ciais impactos das alterações climáticas: aumento da mortalidade devido as ondas de calor, doenças 
relacionadas com a poluição do ar, transmitidas por vetores e roedores, transmitidas pela água e 
pela comida e consequências associadas com a ocorrência de cheias e secas o que posiciona o país 
na  lista  dos  países Europeus  mais  sensíveis  aos  impactos  das  alterações climáticas (Casimiro & 
Calheiros, 2006).

Há um crescente reconhecimento por parte dos pesquisadores, de que a consciência dos problemas 
ambientais e particularmente das alterações climáticas por parte das pessoas, vem atravessada tam-
bém por uma experiência emocional. Esta por sua vez, é mais evidente em pessoas que vivenciaram 
os efeitos locais das mudanças climáticas, e particularmente quando o conhecimento dessas conse-
quências é combinado com notícias sobre os riscos iminentes das mudanças climáticas (Akerlof et 
al., 2013). 

Em geral, os níveis de preocupação com as mudanças ambientais, e com as alterações climáticas em 
particular, são altos entre os adolescentes ao redor do mundo. Por exemplo, 60% dos australianos 
de 16 a 17 anos concordaram que o aquecimento global é uma séria ameaça para a Austrália (Tranter 
& Skrbis, 2014), e 74% dos britânicos de 11 a 16 que afetaria seu futuro, enquanto 63% se preocupa-
vam com seus efeitos sobre crianças e famílias em países em desenvolvimento (UNICEF, 2013).  Por 
preocupação ambiental entende-se como uma atitude ambiental afetiva (Schultz et al., 2005) que 
se refere às emoções que as pessoas sentem sobre os problemas ambientais, e pode variar desde o 
medo e a preocupação com os problemas ambientais até um desejo geral de cuidar do meio ambiente 
(Rickinson, 2001), podendo se agravar e intensificar sentimentos de raiva, de impotência, exaustão, 
estresse e tristeza. 

Mesmo entre as pessoas que não sofreram impactos diretos das mudanças climáticas, a simples 
consciência do problema pode ter impacto na saúde mental, tal como, ao ouvir sobre as experiências 
traumáticas de outras pessoas e por medos – fundados ou infundados – sobre sua própria vulnera-
bilidade potencial (Hudson et al., 2019; WHO, 2020). Por eco-ansiedade, entende-se a apreensão 
e estresse sobre ameaças antecipadas aos ecossistemas (Cunsolo et al., 2020), podendo surgir em 
resposta a diversos problemas ambientais, como a rápida perda de espécies, poluição ambiental, etc 
(Panu, 2020). 

Interessa enfatizar que a eco-ansiedade se diferencia da ansiedade climática ou de outra forma de 
resposta emocional negativa às mudanças climáticas, na medida em que a segunda, é mais frequen-
temente usada para descrever reações às mudanças climáticas em particular, incluindo aquecimento 
global, aumento do nível do mar e aumento da incidência de desastres naturais e eventos climáticos 
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extremos (Clayton & Karazsia, 2020). Ainda, importa dizer que a ansiedade não é necessariamente 
patológica. Um sentimento de ansiedade é um sinal emocional que nos avisa que enfrentamos uma 
ameaça, e pode chamar atenção e tentar lidar com essa ameaça (Ojala et al., 2021), no entanto,  quan-
do a ansiedade se torna muito grande em proporção à capacidade de lidar com o problema, ela pode 
afetar a saúde mental. 

Por fim, e levando em consideração a escassez de investigação e a pertinência em explorar a da expe-
riência psicológica da eco-ansiedade em Portugal, o presente estudo tem como objetivo caracterizar 
a eco-ansiedade em 357 adolescentes com idades entre 12 e 18 anos, estudantes de 8 escolas repre-
sentantes das cinco comunidades intermunicipais do norte de Portugal e da Área Metropolitana do 
Porto.

Este trabalho foi realizado no âmbito do projeto “Climactic – Cidadania Pelo Clima - Criando Pon-
tes entre Cidadania e Ciência para a Adaptação Climática”, com referência NORTE-01-0145-FE-
DER-000071, cofinanciado pelo Programa Operacional Regional do Norte (NORTE 2020), através 
do Portugal 2020 e do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER). Foi também apoiado 
por fundos nacionais através da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP (FCT), no âmbito do 
financiamento plurianual do CPUP (projeto UIDB/PSI/00050/2020).

MÉTODO
Participantes
No presente estudo participaram 357 adolescentes com idades entre 12 e 18 anos, estudantes de 
8 escolas representantes das sete comunidades intermunicipais do norte de Portugal (CIM Alto-
-Minho, CIM Cávado, CIM Ave, CIM Alto Tâmega, CIM Tâmega e Sousa, CIM Douro e CIM Terras 
de Trás-os-Montes), e da Área Metropolitana do Porto. Dos 357 adolescentes que participaram deste 
estudo, 177 são do gênero feminino (50.6%), 172 do gênero masculino (49.1%) e um adolescente não 
binário (0.3%), com idades compreendidas entre 12 e 18 anos (M = 13.95, DP = 1.50), sem diferenças 
significativas de idade em função do gênero, t(346) = 0.90, ns; 248 (69.9%) tinham entre 12 e 14 anos 
e 107 (30.1%) entre 15 e 18. 

MEDIDAS
Escala	de	Eco-Ansiedade	de	Hogg	(HEAS-13)
A eco-ansiedade dos adolescentes foram avaliadas usando a Escala de Eco-Ansiedade de Hogg (Hogg 
et al., 2021). A escala inclui 13 itens (“Senti-me nervoso/a, ansioso/a ou no limite”; “Incapaz de parar 
ou controlar a preocupação”; “Excessiva preocupação”; “Senti medo”; “Incapaz de parar de pensar 
nas mudanças climáticas e outros problemas ambientais globais”; Incapaz de parar de pensar em 
eventos passados relacionados com as mudanças climáticas”; “Incapaz de parar de pensar em perdas 
para o meio ambiente”; “Dificuldade em dormir”; “Dificuldade em desfrutar de situações sociais com 
familiares e amigos”; “Dificuldade em trabalhar e/ou estudar”; “Ansioso/a com o impacto dos meus 
comportamentos pessoais na terra”; “Ansioso/a sobre a minha responsabilidade pessoal de ajudar 
a resolver os problemas ambientais”; “Ansioso/a porque os meus comportamentos pessoais pouco 
farão para ajudar a resolver o problema”), que avaliam eco-ansiedade como um construto multidi-
mensional em quatro domínios: sintomas afetivos, ruminação, sintomas comportamentais e ansie-
dade sobre o impacto pessoal no planeta. Cada item foi avaliado em uma escala Likert de frequência 
de 5 pontos, variando de 1 (raramente) a 5 (quase todos os dias). A HEAS-13 apresentou um alto 
grau de confiabilidade e validade no estudo de seu desenvolvimento e validação. Neste estudo, foram 
encontrados satisfatórios resultados de consistência interna nas quatro dimensões que compõem a 
escala, sintomas afetivos (α = 0,87), ruminação (α = 0,86), sintomas comportamentais (α = 0,78) e 
ansiedade sobre o impacto pessoal no planeta (α = 0,89).

PROCEDIMENTOS
O presente estudo insere-se num projeto mais alargado designado ClimActiveCitizen: Conectando 
Cidadania e Ciência para Adaptação Climática (Climático), em desenvolvimento na Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto (FPCEUP), liderado pela entidade 
CIIE – Centro de Investigação e Intervenção Educativas, Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação, e sob direção da Professora Doutora Isabel Menezes. Esse artigo representa um recorte 
desse projeto maior, explicitando as reflexões especificamente provenientes das análises descritivas 
sobre a eco-ansiedade em 357 adolescentes com idades entre 12 e 18 anos, estudantes de 8 escolas 
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representantes das cinco comunidades intermunicipais do norte de Portugal e da Área Metropolita-
na do Porto. 

Com relação à amostra, as escolas foram selecionadas por meio do critério de que representassem 
as sete entidades intermunicipais do norte de Portugal e da Área Metropolitana do Porto, de acordo 
com sua disponibilidade em participar do estudo, bem como, por conveniência, algumas escolas 
foram selecionadas por já terem participado antes de outros projetos da faculdade. Os diretores das 
escolas foram contactados por telefone e e-mails por parte dos investigadores do projeto, a fim saber 
o interesse das escolas em participar do projeto. Após o primeiro contacto, e tendo os diretores acei-
tado a participação, os investigadores fizeram algumas visitas às escolas com o intuito de explicar os 
objetivos do projeto e esclarecer eventuais dúvidas. O critério de seleção das turmas participantes, 
envolveu a idade dos adolescentes (maior que 12 anos), e que também estivessem a trabalhar temas 
relacionados com o projeto em suas disciplinas. 

Com relação à aplicação do questionário, duas formas de recolha foram utilizadas. A maioria das es-
colas optaram por responderem ao questionário de forma online, tendo os professores partilhado os 
respetivos links para os alunos e administrado os questionários nas turmas. Ainda, uma escola pre-
feriu que a equipa de investigação enviasse os questionários em papel pelos correios, os quais iriam 
ser distribuídos e nas turmas participantes, e administrado pelos professores. Foi esclarecido que a 
participação era voluntária e que os participantes poderiam desistir a qualquer momento. 

No que se refere aos procedimentos de análise de dados, os dados recolhidos foram tratados e anali-
sados com recurso ao programa estatístico em SPSS (IBM SPSS Statistics para Windows, versão 27). 
Recorreu-se às correlações bivariadas r de Pearson para explorar as relações entre as dimensões da 
Escala de Eco-Ansiedade de Hogg (HEAS-13), bem como, as mesmas dimensões com a variável mé-
trica de caracterização dos participantes (idade). Ainda, as dimensões da Escala de Eco-Ansiedade de 
Hogg (HEAS-13) e a variável gênero, foram comparadas entre si com recurso ao teste t para amostras 
independentes.

RESULTADOS
Escala	de	Eco-Ansiedade	de	Hogg	(HEAS-13):	Dados	Descritivos	por	Dimensão
A Ansiedade Sobre o Impacto Pessoal no Planeta (M = 2.41, DP = 1.12, Min. = 1.00, Máx. = 5.00) é 
a dimensão com maior média, sendo percecionada pelos adolescentes como mais suscetível de ex-
perienciarem a eco-ansiedade,  seguido  dos  Sintomas Afetivos (M = 2.18, DP = 0.95, Min. = 1.00, 
Máx. = 5.00), da Ruminação (M = 2.16, DP = 0.90, Min. = 1.00, Máx. = 5.00), e por fim, dos Sinto-
mas Comportamentais (M = 1.80, DP = 0.92, Min. = 1.00, Máx. = 5.00), que apresenta a média mais 
baixa.

Escala	de	Eco-Ansiedade	de	Hogg	(HEAS-13):	Análise	de	Correlações	e	de	Diferenças	
Para descrever a força das correlações, foram utilizadas as orientações de Cohen (1988). Verificou-se 
correlações estatisticamente significativas positivas e moderadas entre as dimensões Sintomas Afeti-
vos e Sintomas Comportamentais (r = 0.489, p = <.001), e Sintomas Comportamentais e a Ansiedade 
sobre o Impacto Pessoal no Planeta (r = .411, p = <.001). Encontrou-se também moderadas correla-
ções estatisticamente significativas positivas entre os Sintomas Afetivos e Ansiedade sobre o Impacto 
Pessoal no Planeta (r = .623, p = <.001), bem como entre os Sintomas Afetivos e a Ruminação (r = 
.686, p = <.001) e Impacto Pessoal no Planeta e Ruminação (r = .633, p = <.001). Ainda, verificou-
-se correlações estatisticamente significativas positivas e fracas entre Sintomas Comportamentais e 
Ruminação (r = .338, p = <.001). Por fim, não foram encontradas correlações estatisticamente signi-
ficativas entre as dimensões e a idade dos participantes.

No que concerne a diferença de médias, observaram-se diferenças estatisticamente significativas 
entre três das quatro dimensões em função do gênero. Especificamente, os rapazes (M = 1.99, DP = 
0.85) e as raparigas (M = 2.35, DP = 1.00) quanto a dimensão Sintomas Afetivos, t(340) = -3.65, p 
<.001, IC a 95% [-0.56, -0.17]; a dimensão Sintomas Comportamentais t(341) = -2.66, p = .008, IC 
a 95% [-0.45, -0.06] e os gêneros masculino e feminino (M = 1.67, DP = 0.84; M = 1.93, DP = 0.99) 
respetivamente; bem como entre a Ansiedade sobre o Impacto Pessoal no Planeta , t(347) = -3.04, p 
=.003, IC a 95% [-0.59, -0.12] e os rapazes (M = 2.22, DP = 1.09) e raparigas (M = 2.58, DP = 1.11). 
Não se observaram diferenças estatisticamente significativas entre a dimensão Ruminação t(347) = 
-1.77, p = .077, IC a 95% [-0.38, -0.02]  e os gêneros masculino e feminino (M = 2.07, DP = 0.94; M 
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= 2.25, DP = 0.96) respetivamente. Por fim, observaram-se diferenças estatisticamente significativas 
entre as dimensões no seu total t(347) = -3.47, p <.001, IC a 95% [-0.45, -0.12] com ambos os gêne-
ros, masculino (M = 1.99, DP = 0.75) e feminino (M = 2.28, DP = 0.81)

DISCUSSÃO
Relativamente aos dados descritivos por dimensão da Escala de Eco-Ansiedade de Hogg (HEAS-13), 
a dimensão Ansiedade Sobre o Impacto Pessoal no Planeta foi percecionado pelos adolescentes como 
mais a suscetível de experienciarem a eco-ansiedade, no entanto, no geral os participantes relataram 
baixos níveis de eco-ansiedade. Investigações apontam que crianças mais velhas e adolescentes pa-
recem ser particularmente mais passíveis a respostas emocionais negativas às mudanças climáticas, 
incluindo desespero, ansiedade, desamparo e desesperança (Stevenson et al., 2016; Strife, 2012). 
Porém, é possível que a eco-ansiedade sintomática seja mais responsiva a estímulos ambientais mais 
concretos, vividos pelas pessoas, incluindo grandes eventos ambientais (por exemplo, eventos climá-
ticos e desastres naturais) e representações de mudanças climáticas na mídia, que normalmente são 
projetadas para aumentar a conscientização e a preocupação com questões ambientais.  

Em relação as análises de correlações das dimensões da Escala de Eco-Ansiedade de Hogg (HEAS-
13), as dimensões foram moderadas ou fracamente correlacionadas umas com as outras, de modo 
que esses padrões de associações podem indicar a existência de diferentes perfis de eco-ansiedade. 
Nesse sentido, importante investigar e comparar a prevalência e manifestação da eco-ansiedade e 
suas distintas dimensões entre diferentes populações de pessoas, bem como aqueles que residem 
em áreas mais suscetíveis aos impactos das mudanças climáticas e ambientais, e assim, entender e 
apoiar pessoas com graus variados de eco-ansiedade. Ainda, em três das quatro dimensões da Escala 
de Eco-Ansiedade de Hogg (HEAS-13), assim como também na média total das dimensões, obser-
varam-se diferenças estatisticamente significativas com o gênero feminino. Estudos que analisem as 
diferenças entre os gêneros e os níveis de eco-ansiedade parecem ser escassos. Todavia, um estudo 
realizado com adolescentes na Suécia, com o objetivo de explorar os valores, emoções e comporta-
mentos dos jovens em relação aos problemas ambientais globais, identificou que os adolescentes do 
gênero feminino pareciam adotar valores altruístas em maior grau do que os do gênero oposto, sendo 
mais inclinadas a valorizar as preocupações orientadas para os outros, o que poderia explicar por que 
elas se preocupavam mais com os problemas ambientais (Ojala, 2007). Importa que mais estudos 
possam explorar as diferenças de gênero e as distintas dimensões da eco-ansiedade.

CONCLUSÃO
O presente estudo demonstra que a eco-ansiedade é um fenômeno quantificável, multifacetado, e 
parte importante da experiência vivida das pessoas. Portanto, é apropriado considerar que mais es-
tudos possam investigar a ansiedade relacionada ao meio ambiente, separada ou em conjunto com 
as formas clínicas de ansiedade que um indivíduo pode experimentar. A mudança climática parece 
ser, ainda, uma preocupação psicologicamente distante: algo que acontecerá com outros, em outro 
lugar, em alguma data futura não especificada. Essa sensação de distância psicológica cria uma bar-
reira ao envolvimento pessoal com a crise climática. Nesse sentido, escolas e grupos comunitários 
precisam investir em programas que envolvam ativamente as crianças em projetos que desenvolvem 
práticas ambientalmente sustentáveis, com componente de pesquisa e avaliação, no intuito de forta-
lecer a conscientização sobre mudanças climáticas e senso de cidadania. Para além disso, crianças e 
adolescentes precisam ser expostos aos estudos científicos dos cientistas do clima, dando-lhes uma 
visão equilibrada das evidências das causas e do impacto potencial das mudanças climáticas em seu 
futuro, fomentando ações participativas ligadas a educação, defesa ambiental, e ética ambiental, e 
habilitando-os também a perceber as ansiedades e angústias relacionadas com essa temática. 
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RESUMO 
Pretende-se apresentar neste artigo, os resultados obtidos através da utilização da técnica de Focus 
Group, num processo de participação pública e envolvimento de alunos de um Agrupamento de Escolas 
(AE), situado no distrito de Vila Real no âmbito de uma sessão de sensibilização intitulada: “Alterações 
Climáticas, um problema da nossa geração”. Teve como objetivo principal sensibilizar a comunidade 
escolar sobre a problemática das alterações climáticas, tendo ainda como objetivos, conhecer compor-
tamentos a adotar para mitigar as alterações climáticas; tentar perceber onde os alunos, aprendem 
mais sobre alterações climáticas; analisar o impacto da sessão de sensibilização; promover o debate 
sobre as alterações climáticas e propor medidas de adaptação. A metodologia utilizada consistiu na 
discussão de temas sobre riscos naturais, com grupos de trabalho (GT) heterogéneos de até 10 alunos, 
representativos da comunidade escolar. A informação recolhida nas sessões foi categorizada, codifica-
da e analisada. Este estudo permitiu identificar as principais preocupações e o nível de envolvimento 
dos participantes, levando a uma melhor compreensão dos riscos naturais e das medidas de adaptação 
como contributo para a constituição de materiais de divulgação adequados à população em geral a que 
se destinam. Os dados avançados preliminarmente apontam para a necessidade da continuidade de 
ações, para o incremento da literacia climática.

Palavras-chave: 	alterações	climáticas,	educação,	desenvolvimento	sustentável,	literacia	climática

ABSTRACT 
This	article	aims	to	present	the	results	obtained	through	the	application	of	the	Focus	Group	tech-
nique,	 in	a	process	of	public	participation	and	involvement	of	students	 from	a	School	Grouping	
(SA),	 located	 in	 the	district	 of	Vila	Real	within	an	awareness-raising	 session	 entitled:	 “Climate	
Change,	a	problem	of	our	generation”.	Its	main	objective	was	to	raise	awareness	among	the	school	
community	about	the	problem	of	climate	change,	having	also	as	objectives,	behaviors	to	be	adopted	
to	mitigate	climate	change;	try	to	understand	where	students	learn	more	about	climate	change;	
analyze	the	impact	of	the	awareness-raising	session;	promote	debate	on	climate	change	and	pro-
pose	adaptation	measures.	The	methodology	used	consisted	in	discussing	natural	hazards	topics	
with	heterogeneous	working	groups	(WGs)	of	up	to	10	students,	representative	of	the	school	com-
munity.	The	information	collected	in	the	sessions	was	categorized,	coded	and	analyzed.	This	study	
allowed	identifying	the	main	concerns	and	the	level	of	involvement	of	the	participants,	leading	to	a	
better	understanding	of	natural	hazards	and	adaptation	measures	as	a	contribution	to	the	creation	
of	dissemination	materials	 suitable	 for	 the	 target	population.	The	data	preliminarily	advanced	
point	to	the	need	for	continuity	of	actions,	for	the	increase	of	climate	literacy.
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INTRODUÇÃO
Este trabalho foi realizado no âmbito de uma ação de sensibilização intitulada “Alterações Climáti-
cas – um problema da nossa geração”,  cujo  objetivo  central  foi sensibilizar a comunidade escolar 
sobre a problemática das alterações  climáticas, tendo ainda como objetivos paralelos: (1) analisar o 
impacto da ação de sensibilização (2) tentar perceber em que contextos os alunos, aprendem mais 
sobre alterações climáticas; (3) identificar se adotam uma postura antropocêntrica ou ecocêntrica. 
Segundo Silva et al.  (2014) o focus group (FG) baseia-se na interpretação de resultados qualitativos 
obtidos previamente, através da interação de um grupo baseada num tópico apresentado por um 
moderador que conduz a discussão, estimulando a participação desse mesmo grupo. Esta técnica 
permite uma configuração grupal interativa em que os participantes podem conversar abertamente 
com outros membros do grupo, de forma criativa, produzindo dados que seriam mais difíceis de 
obter sem a interação de grupo (Flick, 2006).  Um aspeto importante no FG é que visa obter dados 
de um grupo de indivíduos selecionado propositadamente e não de uma amostra estatisticamente   
representativa   de   uma   população   mais ampla.  

Um pouco por todo o mundo têm vindo a ser utilizadas várias técnicas para a obtenção de dados 
sobre a perceção das comunidades acerca de questões como a proteção do ambiente e as alterações 
climáticas. Mas concordamos com Wilbeck e Neseck (2020) que os estudos que deliberadamente 
combinam métodos de grupos focais têm sindo escassos. Os grupos focais podem ser também uti-
lizados como um técnica para aprofundar a compreensão dos resultados gerados através de outros 
instrumentos, tais como inquéritos de caracter quantitativo (Morgan,1997). Assim como podem ser 
utilizados como um conceito de método autónomo, dependendo das questões de investigação em 
causa (Wibeck, Abrandt-Dahlgren & Öberg,2007). Existe toda uma literatura rica sobre grupos fo-
cais como técnica de investigação, com manuais que vão desde o aconselhamento prático para a 
conceção de estudos, passando pelo de como recrutar participantes e estratégias para moderadores. 
Os grupos focais são atualmente utilizados numa grande variedade de cenários, desde a investigação 
aplicada de mercado e avaliação até aos estudos exploratórios no âmbito, por exemplo, da investiga-
ção na saúde, pedagogia, sociologia, estudos de comunicação, e estudos ambientais (Morgan,1998). 
Os grupos podem variar em tamanho, mas a literatura geralmente recomenda entre 4 e 10 partici-
pantes (Morgan, 1996; Wibecket al., 2007). Os dados permitem vários tipos de análise, desde a análi-
se qualitativa convencional do conteúdo (Krueger, 1998) até à análise linguística (Collins & Marková, 
2004; Myers & Macnaghten, 1999) ou a análise da expressão dos sentidos (Marková, Grossen, Linell, 
& Salazar Orvig, 2007; Olausson,2011; Wibeck, 2014).

É cada vez mais evidente que vivemos num mundo complexo e globalizado, com novas tendências 
globais, novas questões e novos contributos. A dimensão global faz parte do nosso quotidiano e co-
loca alguns desafios, especialmente a jovens com dificuldades em compreender o sistema climático. 
O sistema escolar formal representa-se-lhes como um espaço inclusivo em que têm a oportunidade 
de aprender, refletir e testar novas competências globais. Perante o desafio surge o conceito de lite-
racia climática para todos. Não só para educar cidadãos mais críticos e capacitados ambientalmente, 
como, para por vezes, forçar os políticos a implementar novas leis a favor do ambiente. Precisamos 
não só de uma melhor política climática, mas também de uma mudança no estilo de vida de cada 
indivíduo, mas para que isso ocorra é necessária uma boa compreensão da crise climática, havendo 
uma necessidade de também a escola contribuir para a implementação da educação climática (Miléř 
& Sládek, 2011). Apesar da educação sobre o clima ter ganho alguma expressão nas escolas, seja 
em Portugal, na Europa e no resto do mundo, parece que ainda vivemos um estado de “ignorância 
climática”. Sendo assim os professores têm um papel crucial na formação das crianças e dos jovens 
para que desenvolvam o seu entendimento e atitudes no que toca à educação sobre o clima. Para tal, 
é essencial que haja profissionais capazes de promover uma compreensão das problemáticas am-
bientais que o mundo encara neste momento. Na verdade, aquilo em que os professores acreditam, 
e os seus valores, têm um impacto para os seus alunos (Moseley, et al., 2008). Visto que a escola 
deve transmitir conhecimentos e contribuir para a clarificação dos valores e das atitudes em relação 
ao ambiente, é importante que haja a compreensão por parte dos professores da diversidade, assim 
como da coerência dos seus sistemas de valores e dos seus alunos (Tracana et al., 2012). Por sua vez, 
a ação de sensibilização pode ser uma ferramenta fundamental para a mudança comportamental 
relativamente ao ambiente. Sensibilizar é procurar atingir uma predisposição da população para 
uma mudança de atitudes. Mudar atitudes requer educação, apresentando os meios da mudança que 
conduzem à melhor atitude, ao comportamento adequado perante o ambiente. Este tipo de ações de 
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sensibilização e educação ambiental, visam estimular nos cidadãos mudanças de condutas e com-
portamentos, em particular ao nível do espírito de participação e responsabilidade civil. Dai que 
pretendemos perceber, por meio deste FG qual o impacto que esta sensibilização pode ter tido junto 
das crianças. Para isso recorremos ao FG, a fim de recolher informação sobre a perceção dos alunos 
relativamente às questões já citadas anteriormente. Aquando da sua implementação foi um processo 
participativo na medida em que os intervenientes foram questionados e ouvidos, nomeadamente as 
suas opiniões que foram recolhidas, analisadas e integradas nos documentos produzidos.  

A sessão de sensibilização, intitulada “Alterações Climáticas – um problema da minha geração” abor-
dou a problemática das alterações climáticas, de uma forma geral. Coincidindo sobre definições e 
diferenças entre clima e tempo, pegada ecológica das nossas ações, nomeadamente o nosso modo de 
vida materialista e consumista, quais os custos para o planeta, pegada hídrica e consequências que 
as alterações climáticas poderiam vir a trazer para as nossas vidas, se não fossem adotados atitudes 
e comportamentos para mitigar o problema.

METODOLOGIA
A definição de FG comporta três componentes essenciais, segundo Morgan (1997):  permite a recolha 
de dados; localiza a interação na discussão do grupo como a fonte dos dados e, reconhece o papel 
ativo do investigador na dinamização da discussão do grupo para efeitos de recolha dos dados.  Esta 
técnica pode ser utilizada em diferentes momentos do processo de investigação posteriores à cons-
trução do modelo de análise, servindo o propósito de obter dados que permitam avaliar de que forma 
os participantes interpretam os resultados obtidos em diferentes fases do processo de investigação. 
Para além das características referidas, salienta-se também a focalização da discussão numa temá-
tica específica, bem como o seu contributo para a compreensão do tópico de interesse e o facto dos 
participantes que os compõem terem alguma característica em comum e relevante face ao tema em 
discussão (Krueger & Casey, 2009).  A implementação da técnica FG justifica-se segundo Silva et al., 
(2014)  para com a  obtenção  de  informação  sobre  um  tópico  de  interesse; gerar  hipóteses de 
investigação;  estimular novas ideias  e  conceitos  criativos;  diagnosticar  os  potenciais  problemas 
com um novo programa, produto ou serviço; gerar  impressões  sobre  produtos,  programas,  ser-
viços,  instituições ou outros objetos de interesse; compreender como os participantes falam acerca 
de um fenómeno de interesse, o que facilita o desenvolvimento de inquéritos ou  de  outros  instru-
mentos  de  investigação  de  pendor  mais   quantitativo; e, interpretação de resultados quantitativos 
obtidos previamente.

A metodologia utilizada consistiu em discutir temas em ambiente de grupo de alunos, em que um 
moderador, neste caso um investigador do estudo, apresentava as questões, moderava e estimulava 
o debate. As interações dos participantes são registadas por meio de gravação e por escrito. No final 
de cada sessão é sempre pedido que discutam os assuntos abordados com os amigos, familiares e 
que reúnam e partilhem contributos que considerem pertinentes nas sessões seguintes. Posto isto foi 
dado inicio á técnica de focus group, ou  grupo focalizado em entrevista em profundidade, tendo em 
conta Rea e Parker, (2002,):

• Grupo: os participantes interessam-se por um assunto da discussão e irão interagir uns com os 
outros no decorrer da sessão.

• Focalizado = a discussão é limitada, visto que trata de um pequeno número de assuntos fixos em 
formato semiestruturado.

• Entrevista = um moderador dirige e conduz a discussão, obtendo informações dos participantes do 
grupo.

• Profundidade = a natureza da discussão é mais penetrante e completa do que uma conversa casual.

Foi criado um grupo de alunos com uma dimensão de dez elementos.

A seleção/escolha dos participantes resultou da definição de um conjunto de perfis tendo em atenção 
a representação de várias faixas etárias, de género e classe social, tentando ser o mais representativo 
possível da comunidade.

Ainda assim foram enfatizadas as seguintes informações para os participantes:

• o caráter voluntário da participação;

• os objetivos gerais da pesquisa e do grupo focal;
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• estimativa do tempo de duração do grupo focal.

Tivemos em conta Scrimshaw e Hurtado (1987) que referem que o moderador deve: (a) introduzir a 
discussão e fazer com que se mantenha acesa; (b) enfatizar para o grupo que não há respostas certas 
ou erradas; (c) observar os participantes, encorajando a palavra de cada um; (d) manter o foco sobre 
os interesses do estudo, sem negar aos participantes a possibilidade de expressar-se espontanea-
mente. O moderador de grupo deve exercer um papel menos diretivo e mais centrado no processo de 
discussão; alguns moderadores dirigem o grupo de tal modo que a discussão gira em torno das suas 
opiniões, e não daquelas expressas pelos participantes (Gondim, 2002). Após breve apresentação 
dos participantes, foi necessário a especificação das regras básicas de funcionamento dos grupos. 
Gondim (2002) apresenta-nos assim uma lista básica de regras para esta ocasião, como por exemplo: 
1) falar uma pessoa de cada vez; 2) evitar discussões paralelas para que todos possam participar; 3) 
dizer livremente o que se pensa; 4) evitar o domínio da discussão por parte de um dos integrantes; 5) 
manter a atenção e o discurso na temática em questão.

RESULTADOS
Passando agora aos resultados, ressalvamos primeiramente o modus operandi do moderador cujo 
papel foi conduzir e manter a discussão, dois observadores com o objetivo de tomar notas sobre a dis-
cussão e resolver situações inesperadas, e um facilitador com o papel de assegurar os aspetos logísti-
cos e técnicos da reunião. O moderador da sessão foi o próprio investigador, pelas suas competências 
de moderação e experiência na dinâmica de grupos. Sendo o papel do moderador um fator decisivo 
no sucesso da discussão do grupo, este deve ter a capacidade de conduzir a sessão, questionando, ou-
vindo, mantendo a conversação certificando-se que todos os elementos do grupo têm oportunidade 
de participar (Kueger & Casey, 2009).

Após a apresentação da sessão de sensibilização sobre as “Alterações Climáticas”, foram colocadas as 
seguintes questões, representadas na tabela 1 seguinte, que pretendiam avaliar os seguintes fatores:

Questão Fator

1 - Em casa ou na escola que comportamentos adotas 
para ajudar o planeta?

Postura antropocêntrica vs ecocêntrica.

2 - Onde ouves falar mais sobre alterações climáticas? 
Escola, televisão, internet, família?

Papel da escola, para o enriquecimento da literacia 
climática.

3 - Na sessão de hoje, que aspetos te chamaram mais at-
enção?

Impacto da ação de sensibilização.

4 - Se fosses, presidente ou governante, que medidas 
implementavas para ajudar o planeta?

Postura antropocêntrica vs ecocêntrica. Compreensão 
científica do fenómeno.

Apresentamos, de seguida alguns dos resultados que nos pareceram mais relevantes para cada uma 
das questões:

Em	casa	ou	na	escola	que	comportamentos	adotas	para	ajudar	o	planeta?	
“(...) em minha casa, os meus pais, dizem muitas vezes que devemos fazer a reciclagem, para ajudar 
o planeta, mas às vezes esquecemo-nos e deitamos no lixo para todos” (P1:S1)

“(...) eu quero muito fazer a reciclagem, mas os lixos de separar o lixo, estão muito longe de minha 
casa, e nem sempre fazemos. Mas depois da sua explicação, vou dizer aos meus pais e ao meu irmão 
que temos de fazer” (P2:S1)

“(...) em minha casa, fazemos a reciclagem dos lixos, mas em casa dos meus avós e dos meus tios, eles 
não fazem” (P3:S1)

“(...) quando posso ando a pé, alguns amigos nossos, moram perto das escolas, mas vêm de carro com 
os pais” (P4:S1)

“(...) tomo banho muito rápido, em dois minutos coloco o shampoo e saio” (P5:S1)

“(...) eu também tomo banho muito rápido, para poupar água, porque um dia a água pode acabar” 
(P6:S1)

Entre os alunos entrevistados, parece haver uma preocupação, na medida em que todos referem que 
nas suas casas, existe um esforço do agregado para fazer a separação dos resíduos diferenciados. 
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Ainda que referissem apenas estes comportamentos em casa, e não na escola. Mas ainda assim, as 
suas respostas podem não corresponder à realidade das práticas praxis diárias dos respondentes, 
indo de encontro ao fenómeno de desejabilidade social, que coloca em causa a fiabilidade da infor-
mação recolhida na avaliação, que é muitas vezes determinada pela intenção, mais ou menos cons-
ciente, de transmitir ao avaliador uma impressão favorável por parte do avaliado (Antunes, 2016). O 
participante 2, referiu que a distância ao ecoponto poderia ser um entrave, indo ao encontro do que 
refere Guerra et al. (2008), a variável “ecoponto perto de casa” influência as práticas de separação 
de resíduos na medida em que as pessoas que dispõem de ecoponto perto de casa mostram-se mais 
recetivas às práticas de separação de resíduos em relação àquelas que não têm um ecoponto nas 
imediações. Num outro estudo, verifica-se uma maior disponibilidade da população da amostra do 
estudo em questão, em ter atitudes pró-ambiente quando estas exigem pouco esforço e tempo (Boyes 
et al., 2009).

Onde	ouves	falar	mais	sobre	alterações	climáticas?	Na	escola,	televisão,	internet,	família?
“(...) onde ouço falar mais sobre alterações climáticas, é na televisão, mas quando falam de animais 
que podem morrer, fico triste e mudo de canal” (P2:S1) 

“(...) na televisão ao sábado antes do almoço, costumam falar sobre o meio ambiente na SIC e sobre 
as alterações climáticas, eu gosto sempre de ver esse programa” (P5:S1)

“(...) na escola, falamos só às vezes sobre o aquecimento do planeta, com a professora, mas durante 
o ano, falamos um ou duas vezes muito rápido” (P1:S1)

“(...) com a minha família já falei sobre o ambiente, com a minha prima porque ela gosta muito de 
animais e de natureza” (P6:S1)

“(...) na escola, falei sobre aquecimento global, mas já esqueci, mas hoje já recordei tudo de novo” 
(P8:S1)

“(...) eu ouço falar sobre alterações climáticas, na televisão. Aquela rapariga, das tranças, fala muito 
sobre isso” (P5:S1)

“(...) na televisão, é onde passa mais coisas sobre as alterações climáticas, algumas coisas que você 
disse hoje, eu já tinha ouvido ano passado” (P9:S1)

Autores como (Ramos et al., 2022) referiram que a televisão continua a ser o canal de comunicação 
através do qual os alunos aprendem mais sobre alterações climáticas. Segundo os mesmos autores os 
média, como a televisão, são importantes no que toca à divulgação de conteúdo sobre as alterações 
climáticas, ainda que nem sempre essa informação seja fiável ou de qualidade. Da mesma forma, 
para Leiserowitz, Smith & Marlon (2011), as fontes mais populares de informações sobre alterações 
climáticas para crianças e adolescentes, são a internet e a televisão, sendo inclusive, quando as crian-
ças e adolescentes têm alguma dúvida sobre o tema, costumam procurar primeiro na internet em vez 
de perguntar ao professor. O facto dos alunos, não enumerarem a escola, revela algum fracasso por 
parte do sistema de ensino. De facto, vários estudos revelam que o sistema de ensino europeu tem 
sentido bastante dificuldade em formar profissionais capacitados para falar sobre alterações climá-
ticas, colocando em causa a literacia dos alunos (SEG, 2020), (Cartea, 2015), (Corner, et al., 2015). 
Também a UNESCO analisou os currículos escolares de mais de 100 países, incluindo Portugal, e 
47% não faziam referência às alterações climáticas (Unesco, 2021). Concordando com Sommerville 
(2016) quando refere que a ignorância pública generalizada de explicações científicas sobre os fun-
damentos das mudanças climáticas ilustra um fracasso educacional extremamente sério. Cordero 
(2020) refere que apenas 16% dos alunos recebe conteúdo educacional sobre alterações climáticas, 
em países de ocidentais. O mesmo autor refere também que se todos esses países fizessem um esfor-
ço por ter uma educação coesa no que toca á crise climática. 

A educação ajuda os alunos a desenvolver uma forte conexão pessoal com soluções climáticas, bem 
como um senso de agência pessoal, pode ter um impacto consequente nos comportamentos diários 
e na tomada de decisões.

Na	sessão	de	hoje,	que	aspetos	te	chamaram	mais	atenção?
“(...) que não devemos comprar coisas que não precisamos, porque essas coisas vêm do outro lado 
do mundo” (P10:S1)

“(...) devemos poupar água, porque a água potável para beber, é cada vez menos” (P4:S1)
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“(...) as coisas que causam o aumento da temperatura, foi uma coisa nova para mim” (P1:S1)

“(...) gostei do que você falou, quando for grande quero ser bióloga marinha” (P6:S1)

“(...) eu gostava de ser biólogo dos dinossauros, mas já não existem, por isso posso inventar um robô 
que consiga sugar o fumo toxico no planeta” (P8:S1)

“(...) se todos fizermos um bocadinho, poderemos mudar o planeta para melhor” (P2:S1)

“(...) agora fiquei a saber mais sobre o ambiente, porque antes eu só pensava que era o sol a derreter 
o gelo no cimo do mundo, agora sei como ajudar” (P8:S1)

Os alunos mostraram-se interessados sobre o tema, colocando questões pertinentes durante a sessão 
de sensibilização. Quando lhes foi colocada esta questão, as respostas foram variadas, desde a pou-
pança de água, materialismo, temperatura, e dois deles pareceram inspirados, para virem a ser bió-
logos e defender a causa ambiental. Demonstraram o seu interesse e motivação, colocando questões, 
sobre o processo para se tornarem biólogos ou divulgadores de ciência. No entanto é importante 
reter como consideração principal, o facto de que uma campanha de sensibilização ambiental, breve 
e isolada, surte poucos efeitos junto do público-alvo. Fica, então, fácil de perceber que, para que se-
jam atingidos os efeitos desejados com a sensibilização e educação ambiental junto de determinada 
população, a intervenção deve ser mais aprofundada, mais continuada e mais ativa, tal como é refe-
rido por Oliveira (2018). Para além disso, o simples aumento do conhecimento não é um fator que 
altere, por si só, as atitudes ou comportamentos ou até mesmo aumente a consciencialização sobre o 
tema. Dentro daquilo que é a educação ambiental, existe a sensibilização ambiental. No livro Educa-
ção Ambiental, a sensibilização ambiental é definida como uma atividade em que a população alvo é 
meramente espectadora, ao contrário do que sucede com a educação ambiental (Carapeto, 1998). No 
entanto Bianchini, et. al (2015) comprovou o mesmo que Bernstad (2014), ou seja, a educação am-
biental como uma atividade que assume um papel ativo na vida da população surte efeitos positivos, 
mas apenas se for recorrente e não numa atividade isolada. Ainda que como Altin et al., (2014) refere 
que uma população que possua um bom nível de sensibilização ambiental, esse fator nem sempre 
se traduz no nível comportamental. O que nos leva a concordar com Oliveira (2018) que, para lá da 
transmissão de conhecimento, é fundamental procurar traduzir esse conhecimento em hábitos de 
proteção do ambiente.

Se	fosses,	presidente	ou	governante,	que	medidas	implementavas	para	ajudar	o	planeta?
“(...) eu dizia às pessoas para poupar água e luz” (P1:S1)

“(...) podia fazer com que as pessoas pagassem mais dinheiro por gastar água e luz e lenha porque 
faz fumo” (P3:S1)

“(...) dizia às pessoas que era preciso ser obrigatório separar o lixo” (P9:S1)

“(...) fazer com que os carros eletrónicos fossem mais baratos, para todos termos um” (P5:S1)

“(...) proibir as pessoas de abater árvores, mais multas para essas pessoas, e dizer às pessoas para 
plantar mais” (P4:S1)

“(...) se eu fosse presidente, mandava fechar as fábricas que poluíssem muito o ambiente” (P10:S1)

“(...) dizia às pessoas para comprar menos coisas, não precisamos de tantas coisas” (P1:S1)

Nesta questão percebemos que houve um aumento na importância conferida às emoções, sentimen-
tos e motivações para a salvaguarda do ambiente. Sendo que este tipo de ações de sensibilização fora 
do contexto de sala de aula pode motivar o aluno para desenvolver a sua criatividade, e sobretudo 
de despertar o interesse pelo tema em si. As crianças apresentaram propostas que para elas, faria 
sentido implementar, caso tivessem poder para tal. 

Existe a necessidade de abordagens participativas, interdisciplinares, criativas e orientadas como 
novas formas de educação, que envolvam diretamente as crianças e que eles apresentem também 
respostas às complexidades científicas, sociais, éticas e políticas das mudanças climáticas (Rousell & 
Cutter-Mackenzie-Knowles, 2019). É importante colocar as crianças frente a um problema que terão 
de enfrentar no futuro, e ouvir as suas soluções, apelando também à sua criatividade (Lee, 2013). 
Esta questão, pretende que possam cultivar, expressar os seus entendimentos, preocupações e ima-
ginações sobre as alterações climáticas dentro dos seus ambientes e comunidades locais (Hill, 2006). 
Crianças e jovens são frequentemente posicionados como a próxima geração de líderes em quem o 
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público imagina que possam solucionar a crise climática e ambiental. Dai que seja importante haver 
uma necessidade de pesquisadores e professores possam “ouvir as vozes das crianças” (Amy Cutter-
-Mackenzie & David Rousell, 2019).

LIMITAÇÕES DO ESTUDO
Como em qualquer estudo, há várias limitações importantes a considerar durante a revisão e inter-
pretação dos resultados. Os grupos focais são concebidos para recolher informação aprofundada de 
um pequeno número de participantes, mas não pretendem ser amplamente representativos de todas 
as crianças do Nordeste de Portugal. Além disso, os participantes podem ter respondido de forma 
a “agradar” ao moderador do grupo focal em vez de responder de acordo com as suas verdadeiras 
crenças. Indo ao encontro do fenómeno de desejabilidade social. Para responder a esta preocupação, 
o moderador do grupo focal, partilhou que a participação no grupo focal era voluntária e as respostas 
não seriam julgadas. O grupo de alunos escolhidos, poderia ser mais heterogéneo, oferecendo assim 
uma melhor variedade de resposta. Outra limitação foi o facto de ter sido apenas feita uma sessão, 
atendendo à disponibilidade de tempo do Agrupamento de Escolas e recursos dos investigadores, 
não foi possível efetuar a recolha de dados mais abrangente, incluindo mais sessões.

CONCLUSÕES
O estudo desenvolvido foi conduzido no pressuposto de que as perceções das crianças podem contri-
buir para a definição de estratégias preventivas para mitigar a problemática das alterações climáticas. 
Assim, este tipo de estudos, independente da sua natureza investigativa, são úteis para poder desper-
tar o repensar de práticas educativas, que reforcem a necessidade de “uma educação que contribua 
para uma correta perceção do estado do mundo e prepare os cidadãos”, para o desenvolvimento de 
atitudes responsáveis e comportamentos orientados para um desenvolvimento físico e culturalmente 
sustentável (Pedro, 2009).

Estamos cientes que as alterações climáticas são um tema urgente em resolver, devemos combater 
a baixa literacia climática, que se faz sentir, para não cair no analfabetismo climático, já muito dis-
seminado. Esta ignorância e conceitos equivocados atingem crianças, jovens e adultos. A ciência cli-
mática inclui tópicos complexos (por exemplo, a interação entre climas nas escalas locais, regionais 
e global) que estão associados com termos em grande parte desconhecidos da generalidade da popu-
lação (forcing radiativo, aerossóis, etc.), tornando desafiador atingir a alfabetização climática. Mas 
espera-se que as crianças consigam entender os conceitos básicos, avançando depois para um grau 
de complexificação gradual, como por exemplo causas e consequências das alterações climáticas.

Concordamos com (Rousell & Cutter-Mackenzie-Knowles, 2019) na medida em que a compressão 
das crianças sobre alterações climáticas é geralmente limitada, errônea e altamente influenciada pe-
los média de massa, sendo que as abordagens didáticas para a educação sobre alterações climáticas 
têm sido em grande parte ineficazes em afetar as atitudes e o comportamento dos alunos. Este tipo 
de atividades de sensibilização apesar de ter as suas limitações, por não ser executada de forma con-
tinuada, pode ser benéfico tanto para as crianças de que elas poderiam fazer a diferença no mundo. 
As discussões em grupos focais fornecem um espaço para as crianças refletirem sobre as alterações 
climáticas. As crianças muitas vezes pareceram inspiradas e motivadas, em parte devido ao conheci-
mento que adquiriram na sessão de sensibilização, tal como refere: 

“(...) agora fiquei a saber mais sobre o ambiente, porque antes eu só pensava que era o sol a derreter 
o gelo no cimo do mundo, agora sei como ajudar” (P8:S1)

No entanto como referimos anteriormente, para uma maior conscientização das crianças, o ideal 
seria um programa educacional sobre e para as alterações climáticas, urgentemente, enraizado no 
sistema de ensino.
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RESUMO 
O presente estudo visou estimular os estudantes  do ensino fundamental da Escola Municipal de Edu-
cação Básica Jornalista Caldas Junior no município de Correia Pinto/SC a consciência sobre as prá-
ticas vivenciadas quanto ao desperdício de resíduos sólidos e a água. A pesquisa foi realizada  entre 
os meses de fevereiro e maio do ano de 2022.  Primeiramente foi realizada uma palestra com alunos 
dos oitavos anos e estes realizaram uma ação de conscientização para os demais alunos. O diagnóstico 
inicial demonstrou uma quantidade  elevada de sobras de resíduos orgânicos e alunos que desperdiça-
vam  água. Porém, após 60 dias de orientação, a quantidade de alunos que deixavam o prato cheio ou 
com a metade de resíduos orgânicos reduziu e, consequentemente, aumentou a quantidade de alunos 
que deixavam o prato vazio. As turmas do P -1 ao 2º ano foram as que mais deixavam sobras, contudo 
responderam rapidamente as orientações. Questionados do porquê deixavam sobras de alimento, a 
maioria  respondeu  de ser servido muita comida. Quanto ao desperdício da água, evidenciou-se uma 
redução considerável na quantidade de alunos que desperdiçavam água nos banheiros em todas as tur-
mas, contudo as séries iniciais apresentaram tendência maior de gastos no decorrer do estudo. Diante 
isso, ações de educação em que os alunos são protagonistas, causam impactos positivos, pois dissipam 
conhecimento como agentes ativos de conscientização ambiental.

Palavras-chave: 	educação	ambiental;	escola;	resíduos	sólidos;	uso	da	água

ABSTRACT 
The	aim	of	the	present	study	was	promote	consciousness	living	practices	of	solid	food	wastes	and	
water	 losses	 for	 the	Municipal	 Elementary	 School	 Journalist	 Caldas	 Junior	 in	 Correia	 Pinto’s	
Town’,	 in	Santa	Catarina’s	State,	 students.	The	research	was	conducted	between	February	and	
May	of	2022.	Firstly,	it	was	presented	a	lecture	for	eight	years’	students	and	they	manage	a	con-
sciousness	action	to	the	other	students.	The	initial	diagnoses	showed	a	high	quantity	of	organic	
leftovers	and	several	squanders	of	water.		Although,	after	60	days	of	conducting,	the	amount	of	full	
or	half	leftovers	decreased	and,	consequently,	an	augmentation	of	no	food	wastes.	The	P	-1	to	2°	
year’s	classes	were	the	most	leftovers,	notwithstanding,	they	returned	quickly	under	orientations.	
When	the	students	were	questioned	the	reason	why	they	had	leftovers,	the	majority	argued	that	
was	served	exaggerated	food.	In	matter	of	water	losses,	it	was	evidenced	a	considerable	reduction	
of	the	amount	of	students	that	do	not	closed	completely	the	toilet’s	faucets	in	every	class,	neverthe-
less,	 the	 initial	series	presented	bigger	tendency	of	waste	water	during	the	research.	In	front	of	
these	results,	education	actions	that	the	students	are	the	protagonists,	promote	positive	impacts,	
because	they	dissipate	knowledge	as	active	agents	of	environmental	consciousness.
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INTRODUÇÃO
O uso inadequado da água, bem como dos resíduos sólidos orgânicos provenientes dos espaços es-
colares são diariamente desperdiçados e descartados por vezes erroneamente. O consumo desneces-
sário e o aumento dos resíduos gerados têm se transformado em uma das preocupações ambientais 
da atualidade (CARDOSO et al., 2021). Gerenciar adequadamente estes resíduos sólidos e instruir os 
indivíduos quanto ao uso consciente da água é um constante desafio diante as práticas de consumo 
atuais. O planeta registra, atualmente, uma crise ambiental de grande repercussão e sem precedentes 
causada pela produção e pelo consumo de bens e serviços com alta geração de resíduos (COSTA et 
al., 2018). De acordo com Melo et al. (2020), a educação ambiental no ambiente escolar contribui 
para a formação de cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem socio ambientalmente e 
comprometidos com a vida e o bem-estar de todos. Neste sentido, o objetivo deste estudo visa esti-
mular os estudantes das séries iniciais e finais do ensino fundamental, a consciência sobre as práticas 
vivenciadas por tais dentro do espaço escolar, com o intuito de reduzir o desperdício.

METODOLOGIA
O presente estudo foi desenvolvido na Escola Municipal de Educação Básica Jornalista Caldas Ju-
nior, no município de Correia Pinto em Santa Catarina, entre os meses de fevereiro a maio do ano 
de 2022, o qual teve a participação ativa e construtiva dos alunos, sendo mediado pela professora de 
Ciências.

Primeiramente foi realizada uma palestra participativa de conscientização com alunos dos oitavos 
anos, sobre consumo, gerenciamento dos resíduos orgânicos e a água. A partir desta, foi delineada 
uma ação de conscientização com as demais turmas individualmente. Após, os alunos a frente do 
projeto realizaram o acompanhamento diário das refeições por turmas, fazendo registros quanto as 
sobras de resíduos orgânicos deixadas pelos alunos e sobre a água desperdiçada nas torneiras dos 
banheiros, orientando-os quando necessário.

RESULTADOS
O espaço escolar é um dos meios propícios a discussão sobre a Educação Ambiental de forma inter-
disciplinar, onde os alunos podem problematizar o meio onde vivem, visando a conscientização e 
estimulando a busca por soluções. Assim, os alunos primeiramente foram de turma em turma apre-
sentar o projeto e conversar sobre educação ambiental, bem como  falar sobre o acompanhamento 
diário das refeições e sobre o uso das torneiras dos banheiros, demonstrado na figura 1.

Figura 1: Educandos orientando outros estudantes quanto a práticas ambientalmente corretas.

Fonte: autores, 2022.

Neste sentido a Figura 2, reflete os resultados das turmas do P-1 ao 2º ano das séries iniciais refe-
rente as sobras de resíduos sólidos orgânicos no prato. Os resultados demonstraram um desenvol-
vimento contínuo, de cento e vinte seis alunos no décimo dia de observação, para cento e sessenta e 
um alunos ao final de trinta dias que passaram a deixar o prato vazio, como consequência reduzindo 
a quantidade de alunos que passaram a deixar o prato com a metade ou cheio de resíduos sólidos 
orgânicos. Observa-se também que no vigésimo quinto dia os resultados se mantiveram em desen-
volvimento crescente e contínuos.
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Figura 2: Registro das sobras de resíduos sólidos orgânicos das turmas P-1 ao 2º ano das séries iniciais no 
período de 30 dias.
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Fonte: autores, 2022.

A Figura 3, dispõe os resultados registrados dos alunos do 3º ao 5º ano, sendo que a quantidade de 
alunos que passaram a deixar o prato totalmente vazio aumentou consideravelmente, de 95 alunos 
em dez dias para 171 alunos em trinta dias de orientação. Com isso, em contrapartida a quantidade de 
alunos que passaram a deixar o prato pela metade ou cheio de resíduos sólidos orgânicos reduziram 
de ordem contínua.

Figura 3: Registro das sobras de resíduos sólidos orgânicos das turmas 3º ao 5º ano das séries iniciais no 
período de 30 dias.
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Fonte: autores, 2022.

Enquanto que a Figura 4 apresenta os resultados das turmas dos anos finais do ensino fundamental, 
na qual é possível observar que em dez dias de orientação, foram registrados 166 alunos que deixa-
vam sobras nos pratos e, ao final de trinta dias de observação, apenas 5 alunos ainda deixavam sobras 
de resíduos sólidos orgânicos no prato.
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Figura 4: Registro das sobras de resíduos sólidos orgânicos das 
turmas do 6º ao 9º ano das séries finais no
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Os processos educativos nos espaços formais e não formais, tem por objetivos contribuírem para 
com a formação de indivíduos responsáveis. Neste sentido, Melo et al. (2020) afirmaram que o es-
paço escolar é o lugar onde os estudantes irão dar sequência ao seu processo de socialização, no 
entanto, comportamentos ambientalmente corretos devem ser aprendidos na prática, no decorrer 
da vida escolar.

Portanto, é necessário que haja uma relação de trocas de experiências e saberes entre educadores e 
educandos. Neste viés, a Figura 5 evidencia as respostas dos alunos quando questionados do porquê 
deixaram sobras de alimento, a maioria das respostas relatadas se deu ao motivo de que é servido 
muita comida, sendo que a maior quantidade destas fora dos alunos do P -1 ao 2º ano.

Figura 5: Respostas dos alunos do porquê deixaram sobras de resíduos orgânicos nos pratos no período de 
30 dias.
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Fonte: autores, 2022.

De acordo com Pinho e Lima (2018), o desperdício de alimentos não gera apenas problemas re-
lacionados à ordem econômica e financeira, mas também óbices ambientais, como poluição e uso 
desnecessário da terra, pois são “perdidos” até 40% do que é produzido antes mesmo de chegarem 
até às prateleiras.

Para que haja uma consciência quanto ao desperdício da água no ambiente escolar, é necessário 
identificar as formas de uso dos indivíduos. Assim, a Figura 6 dispõe os registros de observações das 
turmas do ensino fundamental sobre a quantidade de alunos que deixavam a torneira do banheiro 
totalmente aberta em 45 dias efetivos de observação e orientação, as turmas do P-1 ao 2º ano, pas-
saram a apresentar resultados pertinentes no vigésimo quinto dia de orientação. As turmas do 3º ao 
5º ano passaram a responder a partir do décimo quinto dia, porém os resultados foram positivos e 
contínuos a partir do trigésimo dia, já as turmas do 6º ano 9º ano, responderam consideravelmente 
a partir do vigésimo quinto dia de orientação. 

Figura 6: Registro de 45 dias de observação da quantidade de alunos do P-1 ao 9º ano que deixaram a 
torneira do banheiro totalmente aberta.
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A água é considerada um elemento essencial para a vida de um indivíduo, sua presença é fundamen-
tal no corpo humano e nas diversas situações cotidianas que requerem o uso desse recurso (FREITAS 
& MARIN, 2015).  Neste viés é necessário instruir os indivíduos sobre a importância de compreender 
a sua realidade nos espaços onde estão inseridos com o intuito de preservá-la. A Figura 7 apresenta 
os resultados dos 45 dias de observações da quantidade de alunos que deixavam a torneira do ba-
nheiro pingando. De acordo com os resultados, as turmas do P-1 ao 2º ano, apresentaram resultados 
contínuos positivos a partir do trigésimo dia de orientação. As turmas do 3º ao 5º ano passaram a 
responder a partir do vigésimo dia estabilizado até o trigésimo dia, sendo que a partir deste reduziu 
continuamente a quantidade de alunos que deixavam a torneira pingando. As turmas do 6º ano 9º 
ano, registrou um comportamento crescente do décimo ao vigésimo dia, sendo que a partir deste 
passou a reduzir e estabilizou zerando a quantidade de alunos que deixavam as torneiras pingando 
a partir do trigésimo dia.

Figura 7: Registro de 45 dias de observação da quantidade de alunos do P-1 ao 9º ano que deixaram a 
torneira do banheiro pingando.
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A Figura 8 demonstra os resultados pertinentes a quantidade de alunos que receberam orientação 
no decorrer dos 45 dias, sendo que os alunos do P-1 ao 2º ano foram os que receberam mais orienta-
ções, seguidos das turmas do 3º ao 5º ano e por fim as turmas do 6º ao 9º ano. Houve considerável 
aumento na quantidade de estudantes do P-1 ao 2° ano que receberam orientação entre o 20° e 25° 
dia, seguido de uma redução dos mesmos, enquanto as demais turmas obtiveram suas maiores quan-
tidades de orientações entre o 5° e 20° dia, demonstrando uma diferença de tempo entre a orientação 
e a resposta na prática entre as turmas de diferentes faixas etárias.

Figura 8: Educandos que receberam orientação no decorrer de 45 dias efetivos de registros.
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Nesse entendimento, a Educação Ambiental no contexto escolar contribui para o desenvolvimento 
de um comportamento construtivo dos alunos como favorecimento de um pensar crítico voltado à 
responsabilidade ambiental, social e cultural (MELO et al., 2020).

Os alunos foram participativos e demonstraram grande interesse pela experiência, em forma de re-
lato alguns feedbacks destes. Nestes fica evidente que ações simples do cotidiano podem auxiliar a 
amenizar os impactos ambientais. 

Aluno 1:  Foi uma experiência bem interessante, as crianças foram bem participativas, algumas ti-
nham vergonha. Porém foi possível observar que no início muitas crianças deixavam sobras nos 
pratos e por fim raramente vi restos de comida nos pratos.

Aluno 2: No começo foi um pouco difícil, mas depois as me acostumei e as crianças também. Foi 
muito divertido ajudar as crianças a economizar água, em pouco tempo as crianças não deixavam 
mais as torneiras abertas ou pingando.

Aluno 3: No início foi meio difícil, mas depois nos acostumamos sobre a forma de orientar, pois na 
maioria das vezes as crianças aceitavam nossas orientações.

Aluno 4: Foi muito interessante, vi a quantidade de comida que vai fora diariamente.

Aluno 5: Eu achei o proeto muito interessante, no início eu não sabia abordar os alunos corretamen-
te, porém com o tempo fui aprendendo, observei que já no segundo dia  as crianças começaram a não 
deixar as torneiras abertas.

Aluno 6: Precebi durante a orientação que no começo os alunos eram mais descuidados em relação a 
economia de água, depois foram tendo mais cuidado.

Aluno 7: Aprendi que existe muitas pessoas que gastam água deixando a torneira aberta. Foi muito 
boa a oportunidade, consegui entrender bastante.

CONCLUSÃO
Para que se possa comprender as deficiências relacionadas as questões ambientais é necessário pri-
meiramente reconhecer o meio onde os indivíduos estão inseridos de maneira que hajam ações indi-
viduais e coletivas a fim de instigar os os mesmos. O ambiente escolar possui grande capacidade de 
formação de cidadãos críticos e construtivos, proporcionando meios de unir teoria a prática. Diante 
destes resultados, observou-se que ações de educação em que os alunos são protagonistas ativos, 
causam impactos positivos pertinentes para os mesmos e ao local ondem vivem, pois são dissipado-
res de conhecimento e promovem estratégias de responsabilidade ambiental.
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RESUMO 
As atividades de extensão nas universidades são de exímia importância, pois são processos transdis-
ciplinares, científicos e educativos. O objetivo deste trabalho foi compartilhar o conhecimento entre o 
Centro de Ciências Agroveterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina e alunos da Escola 
Municipal de Educação Básica Ondina Neves Bleyer, localizadas no município de Lages, Santa Catari-
na, Brasil. Para isso, foi realizada uma visita técnica dos alunos do sétimo ano do ensino fundamental 
ao viveiro de mudas florestais e aos laboratórios de entomologia, pedologia e levantamento e análise 
ambiental. Os estudantes conheceram espécies florestais nativas e exóticas, tiveram contato com os 
monólitos de solo, entendo a importância da formação e da diversidade dos solos. Também, obser-
varam e interagiram com animais invertebrados e, ainda, vivenciaram os procedimentos de pesquisa 
laboratorial na área da bioquímica ambiental. Os 55 estudantes ficaram deslumbrados com as práticas 
realizadas, não evidenciaram pontos negativos e relataram que está experiência foi enriquecedora para 
o seu processo de aprendizagem. A preferência pelas atividades desenvolvidas durante a visita técnica 
foi diversificada. Logo, foi possível observar a importância das atividades práticas e de interação da 
universidade com a comunidade, pois através destes projetos a universidade cumpre seu papel social, 
possibilitando a construção do conhecimento de todas as partes.

Palavras-chave: 	educação	ambiental;	extensão;	ciências

ABSTRACT 
Extension	activities	in	universities	are	extremely	important,	as	they	are	transdisciplinary,	scientif-
ic	and	educational	processes.	The	aim	of	this	work	was	to	share	knowledge	between	the	Agroveteri-
nary	Science	Center	of	the	State	University	of	Santa	Catarina	and	the	students	of	the	Ondina	Neves	
Bleyer	Municipal	School	of	Basic	Education,	located	in	the	municipality	of	Lages,	Santa	Catarina,	
Brazil.	For	this,	a	technical	visit	was	carried	out	by	the	students	of	the	seventh	year	of	elementary	
school	to	the	forest	seedling	nursery	and	to	the	entomology,	pedology	and	environmental	survey	
and	analysis	laboratories.	The	students	got	to	know	native	and	exotic	forest	species,	had	contact	
with	soil	monoliths,	understood	the	importance	of	soil	formation	and	diversity.	They	also	observed	
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and	interacted	with	invertebrate	animals	and	experienced	laboratory	research	procedures	in	the	
area	of	environmental	biochemistry.	The	55	students	were	dazzled	with	the	practices	carried	out,	
they	didn’t	show	any	negative	point	and	they	reported	that	this	experience	was	enriching	for	their	
learning	process.	The	preference	for	activities	developed	during	the	technical	visit	was	diversified.	
Therefore,	it	was	possible	to	observe	the	importance	of	practical	activities	and	interaction	between	
the	university	and	the	community,	because	through	a	university	it	fulfills	its	social	role,	projecting	
the	construction	of	knowledge	from	all	parts.

Keywords:	:environmental	education;	extension	activities;	science.

INTRODUÇÃO
Aprender é um processo que acontece com o aluno, o qual é centralizado como o agente essencial 
(SANTOS, 2010). Logo, o aporte de atividades estratégicas e diversificadas é fundamental ao apren-
dizado, elevando o potencial de compreensão e oportunizando aos estudantes o desenvolvimento de 
competências (ESTRIEGANA; MEDINA-MERODIO; BARCHINO 2019).

No Brasil, nos dias atuais, os projetos de extensão destacam-se e integralizam espaços nas atividades 
de ensino, ultrapassando a interação entre ensino e pesquisa, mas consolidando-se na inserção e 
formação de professores, alunos e da sociedade (MENEZES, 2020). 

Nesta conjutura, a extensão universitária caracteriza-se como uma atividade indispensável para 
a formação inicial dos estudantes, pois possibilitaa a interação entre a universidade e a sociedade 
(DIEMER, 2019).

A aprendizagem do estudante é enaltecida através de experiências atrelada as atividades de extensão, 
devido a, principalmente, promover um intercâmbio entre a universidade e a sociedade, e conse-
quentemente favorecer o desenvolvimento de habilidades e competências para resolver diferentes 
situações (MENEZES, 2020).

Portanto, as atividades e extensão perpetuam uma melhor qualidade de ensino (DARLING-HAM-
MOND, 2017), em decorrência ao uso de estratégias sistemáticas e eficazes e a fácil receptibilidade 
pelos alunos (TOMAS et al., 2019) e por demonstrarem diversas variedades de possibilidades (COO-
NER, 2010).

Portanto, o objetivo deste trabalho foi compartilhar o conhecimento entre o Centro de Ciências Agro-
veterinárias da Universidade do Estado de Santa Catarina e alunos da Escola Municipal de Educação 
Básica Ondina Neves Bleyer, localizadas no município de Lages, Santa Catarina, Brasil.

MATERIAIS E MÉTODOS
O estudo foi realizado com 52 estudantes das turmas dos sétimos anos da Escola Municipal de Edu-
cação Básica Ondina Neves Bleyer, localizada no município de Lages, Santa Catarina, Brasil. A idade 
dos alunos variou entre 12 e 14 anos.

No mês de outubro de 2022, os educandos visitaram o Centro de Ciências Agroveterinárias da Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina, que conta com os cursos de graduação em Medicina Veteri-
nária, Agronomia, Engenharia Florestal e Engenharia Ambiental e Sanitária e com diversos cursos 
de pós-graduação. O projeto foi realizado com a professora de ciências em parceria com o Programa 
de Pós-graduação em Ciência do Solo.

Os alunos conheceram o viveiro florestal, que tinha vários experimentos e espécies nativas e exóticas 
da Mata Atlântica. Eles visitaram também os laboratórios de Pedologia e Entomologia, nos quais 
tiveram contato com estudantes de graduação e pós-graduação explanando sobre os processos de 
formação dos solos, intemperismo, tintas de solos e animais invertebrados. Além disso, os estudan-
tes visitaram o Laboratório de Levantamento e Análise Ambiental (LLAA), aonde entenderam o dia 
a dia de um pesquisador, os cuidados no laboratório e conheceram as diversas pesquisas realizadas 
com biochar, elementos-traços em solos, absorção de metais e mitigação de impactos ambientais.

Ao retornarem para a escola os alunos responderam um questionário de forma qualitativa, no qual 
foram perguntados sobre o que mais gostaram na visita, o que menos gostaram, como o passeio 
contribuiu para a formação deles e para o conhecimento em ciências. Além disso, foram indagados 
também sobre a importância das universidades e da pesquisa para a sociedade e a última pergunta 
era aberta sobre algo que eles gostariam de falar sobre a visita.
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RESULTADOS
No Centro de Ciências Agroveterinárias, os estudantes começaram visitando o viveiro, no qual há 
diversos experimentos de pesquisa com sequoias, biochar, araucárias, araçás, goiaba serrana, dentre 
várias outras espécies. Eles conheceram como ocorre a produção de mudas, diferenciaram espécies 
nativas de exóticas e entenderam algumas técnicas de compostagem (Figuras 1 e 2). A visita foi guia-
da por uma pesquisadora na área de Engenharia Florestal. Os alunos ficaram muito impressionados, 
pois não conheciam a maioria das espécies apresentadas e nenhum deles nunca tinha visto um vi-
veiro.

Figura 1 – Estudante fazendo perguntas sobre o cultivo de mudas.

Figura 2 – Alunos na visita ao viveiro com algumas mudas de araucárias e goiaba-serrana.

Na segunda parte da visita, os estudantes foram conhecer os Laboratórios de Pedologia e Entomolo-
gia, no quais realizam-se projetos de educação ambiental e de pesquisa. Os estudantes conhecerem 
os monólitos de solo presentes na região serrana de Santa Catarina, a diversidade de rochas (Figura 
3), várias espécies de artópodes (Figura 4) no laboratório de entomologia (Figura 5), inclusive po-
dendo ter contato direto com bichos-paus (Figura 6) e ampliaram seu contato e valorização do am-
biente, realizando pinturas com a tinta de solos (Figuras 7 e 8).
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Figura 3 – Apresentação dos monólitos de solos de Santa Catarina

Figura 4 – Estudantes observando espécies de atrópodes.
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Figura 5 – Estudantes observando aracnídeos

Figura 6 – Estudantes com contato direto com o bicho-pau.

Figura 7 – Estudantes realizando suas obras-de-arte com a tinta dos solos.
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Figura 8 – Estudantes com suas pinturas.

Seguindo a visita, os estudantes foram visitar o Laboratório de Levantamento e Análises Ambientais 
(LLAA). O laboratório tem como objetivo a normatização de valores de referência de qualidade de 
elementos-traço para solos catarinenses, propor projetos e tecnologias para recuperação de solos 
contaminados por elementos-traço e biofortificação e química do solo e processos de adsorção. No 
laboratório foram apresentadas as atividades de pesquisa, como é a vida de um pesquisador, o bingo 
das vidrarias de laboratório e dinâmica de segurança (Figuras 9 e 10).

Figura 9 – Estudante vestida com os equipamentos de proteção individual usadas no laboratório de 
pesquisa.
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Figura 10 – Alunos conhecendo as atividades de pesquisa sobre mitigação de impactos ambientais.

Quando retornaram ao ambiente escolar, os estudantes descreveram ter gostado de todas as ativi-
dades. A maioria deles citou que a parte mais emocionante foi pegar o bicho-pau, ver os animais na 
lupa e se sentirem cientistas.

Sobre como o passeio contribuiu para o aprendizado no componente curricular de ciências, os es-
tudantes citaram ter aprendido que o bicho-pau fêmea é maior que o macho e que eles se camuflam 
no ambiente; aprender sobre as espécies, plantas, animais, plantações, solos, insetos, conservação e 
água; compreender sobre plantas nativas e exóticas; aprender que o solo vem das rochas e da relação 
entre solos e plantas; sobre como ser um cientista e que tudo envolve ciências. Além disso, citaram 
sobre a importância das plantas em cada região e que devem prestar mais atenção no solo para saber 
como cuidar. As atividades práticas, em que os alunos são ativos no processo de ensino-aprendiza-
gem são se suma importância para desenvolver uma consciência ambiental planetária.

Na pergunta que falava sobre a importância das universidades e da pesquisa para a sociedade, os es-
tudantes descreveram sobre a proteção ambiental; o uso dos estudos em empresas, hospitais e no dia 
a dia; ajudar o meio ambiente; testar coisas novas e saber o que é bom ou ruim; prevenir estragos; sa-
ber adubar e descobrir novas espécies; entender como as coisas funcionam e descobrir coisas novas. 
Portanto, foi possível observar que os estudantes conseguiram relacionar as atividades desenvolvi-
das na universidade com os benefícios para a sociedade, compreendendo a função social da mesma.

Na última questão, sobre o que gostaria de falar sobre a visita, os alunos afirmaram ter amado tudo, 
que viram coisas novas e tudo de perto, adoraram o passeio, aprenderam muitas coisas e que as 
explicações foram muito boas. Um estudante de 13 anos citou: “Eu gostaria de falar que foi uma 
experiência inesquecível, aprendi muitas coisas, essas lembranças vão ficar para sempre nas nossas 
memórias. Foi tudo muito bom, tiraram nossas dúvidas, adoraria voltar aí de novo”. Outra, de 12 
anos, descreveu: “Eu achei tudo legal, tudo lá é muito curioso, é tudo muito interessante. Eu nunca 
pensei que existia solo vermelho, achei ‘da hora’ o LLAA e as pesquisas e quando a Nicole virou 
cientista”. Outra estudante falou: “Agradeço por todos os aprendizados e experiências incríveis e 
inesquecíveis que foram proporcionadas dentro do CAV”. Vale ressaltar que, quando a construção 
do conhecimento transcende os muros da escola, ocorre uma abertura da visão de mundo dos estu-
dantes, relacionando teoria com a prática, conhecendo novas realidades, entendendo os processos 
científicos e tecnológicos e, consequentemente, ocorrendo a formação humana integral.

CONCLUSÃO
Foi possível observar a importância das atividades práticas e de interação da universidade com a 
comunidade, pois através destes projetos a universidade cumpre seu papel social, possibilitando a 
construção do conhecimento de todas as partes. Os projetos de extensão enaltecem-se como um 
componente essencial ao aquirimento de conhecimento dos alunos, estabelecendo uma relação efi-
ciente entre a universidade e a comunidade.  
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RESUMO 
O presente trabalho reflete as ideias reveladas por um grupo de alunos do 1.º ciclo, da Escola EB1 de 
Travasso, em Pombal – Portugal, relativamente ao conceito “biodiversidade”.
Metodologicamente o trabalho assentou na análise ao conteúdo das respostas dadas pelos alunos a 
inquéritos dedicados ao tema biodiversidade – conceito de biodiversidade e causas associadas à sua 
perda - bem como ao conteúdo das representações pictóricas que os mesmos efetuaram, subordinadas 
ao referido tema. 
Os resultados obtidos no primeiro questionário evidenciaram que os alunos consideram o tema biodi-
versidade complexo e difícil de definir, associando-o à ideia genérica de diversidade, facto traduzido no 
reduzido número de respostas significativas apurado. A análise às representações pictóricas efetuadas 
pelas crianças relativas ao conceito de biodiversidade confirmou as ideias anteriormente reveladas, 
ainda que algumas tenham efetuado representações de plantas e animais. As ideias das crianças asso-
ciadas às causas da perda de biodiversidade revelaram resultados mais próximos das causas atualmen-
te aceites. 
A identificação das ideias reveladas pelas crianças constituiu o ponto de partida para a conceção de um 
projeto de educação ambiental e de recursos didáticos subordinados ao tema biodiversidade, a serem 
implementados com esse grupo de alunos, tanto mais que os manuais apresentam algumas lacunas no 
tratamento deste tema, cujo tratamento é essencial quando se trata de educação ambiental.

Palavras-chave: 	Biodiversidade;	Educação	Ambiental;	Projeto	ambiental	escolar;	Ideias	dos	alu-
nos.

ABSTRACT 
The	present	work	reflects	the	ideas	revealed	by	a	group	of	1st	cycle	students,	from	Escola	EB1	de	
Travasso,	in	Pombal	–	Portugal,	regarding	the	concept	of	“biodiversity”.
Methodologically,	the	work	was	based	on	the	analysis	of	the	content	of	the	answers	given	by	the	
students	to	surveys	dedicated	to	the	topic	of	biodiversity	-	concept	of	biodiversity	and	causes	as-
sociated	with	its	loss	-	as	well	as	the	content	of	the	pictorial	representations	that	they	made,	subor-
dinated	to	the	theme.
The	results	obtained	in	the	first	questionnaire	showed	that	the	students	consider-er	the	topic	biodi-
versity	to	be	complex	and	difficult	to	define,	associating	it	with	the	generic	idea	of	diversity,	a	fact	
that	resulted	in	the	reduced	number	of	significant	responses	found.	The	analysis	of	the	pictorial	
representations	made	by	 the	children	regarding	 the	concept	of	biodiversity	confirmed	the	 ideas	
previously	revealed,	although	some	have	made	representations	of	plants	and	animals.	The	chil-
dren’s	ideas	associated	with	the	causes	of	biodiversity	loss	revealed	results	closer	to	the	currently	
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accepted	causes.
The	identification	of	the	ideas	revealed	by	the	children	constituted	the	starting	point	for	the	concep-
tion	of	an	environmental	education	project	and	teaching	resources	subordinated	to	the	theme	of	
biodiversity,	to	be	implemented	with	this	group	of	students,	especially	since	the	manuals	present	
some	gaps	in	the	treatment	of	this	theme,	whose	treatment	is	essential	when	it	comes	to	environ-
mental education

Keywords:	Biodiversity;	Environmental	education;	School	environmental	project;	Student	ideas.

IDEIAS SOBRE BIODIVERSIDADE REVELADAS POR ALUNOS DO 1.º CICLO DA EB1 DE 
TRAVASSO-PORTUGAL

A Escola EB1 de Travasso, localiza-se na povoação de Travasso, no concelho de Pombal e na região 
centro litoral de Portugal, possuindo 44 alunos, distribuídos pelos 4 anos de escolaridade do 1.º Ci-
clo do Ensino Básico (CEB), a saber: 1º ano – 13 alunos, com idades entre os 6 e 7 anos; 2º ano – 4 
alunos, com idades de 7 e 8 anos; 3º ano – 13 alunos, com idades de 8 e 9 anos e 4º ano – 14 alunos, 
com idades de 9 e 10 anos. 

O ambiente rural em que se localiza a escola, favorece o trabalho a desenvolver no bloco 3 do pro-
grama, “À descoberta do ambiente natural”, onde se preconiza o estudo dos seres vivos essen-
cialmente centrado nas plantas e animais, não se focando na restante diversidade biológica que nos 
rodeia.

De igual forma, numa perspetiva meramente formal e curricular, não é promovido o uso do termo 
biodiversidade, ainda que, atualmente, o mesmo seja utilizado com frequência nos diálogos entre 
cidadãos e na comunicação social, com o impacto social daí decorrente.

Não obstante a utilização generalizada do termo biodiversidade nos mais diversos contextos sociais, 
não tem sido devidamente considerada a maior ou menor dificuldade sentida pelas crianças de tenra 
idade face à sua compreensão, bem como relativamente à correção na sua utilização em contextos 
informais.

Neste contexto, na escola pretendeu-se:

- identificar as ideias reveladas pelos alunos relativamente ao conceito de biodiversidade, 
sua importância, causas e consequências associadas à sua perda, bem como que comporta-
mentos adotar para a prevenir; 

- refletir sobre a importância dessas ideias, tendo em vista a planificação de atividades e a 
conceção de um projeto de educação ambiental subordinado ao tema “Biodiversidade”; 

- estimular a curiosidade, o conhecimento e as boas práticas dos alunos face à biodiversida-
de; 

- perceber a evolução das ideias, práticas e conhecimentos dos alunos relativamente aos 
temas trabalhados, após a realização do projeto de educação ambiental “Biodiversidade”.

O presente trabalho reflete as principais ideias reveladas pelos 44 alunos da Escola EB1 de Travasso, 
relativamente ao conceito “biodiversidade”, as quais serviram de ponto de partida para a conceção do 
projeto de Educação Ambiental a designar por “Biodiversidade”, bem como das ações a desenvolver 
no seu âmbito.

Metodologicamente, a primeira fase deste processo assentou na análise efetuada ao conteúdo das 
respostas dadas pelos 44 alunos à questão “Certamente já ouviste ou leste a palavra Biodi-
versidade. Diz o que é, para ti, Biodiversidade”. A partir dessa análise foi possível proceder ao 
agrupamento das respostas em função das ideias nelas expressas, conforme se descreve na tabela 1: 
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Tabela 1
Respostas à questão: “Certamente já ouviste ou leste a palavra Biodiversidade. Diz o que é, para ti, 
Biodiversidade”.
Autoria Própria

Grupo de respostas Nº Citações dos alunos

Espécies vegetais: árvores, plan-
tas, flores, floresta

7  “A biodiversidade é um sítio com muitas árvores, muitas 
plantas e a natureza é livre.” (Francisca-3.º ano)
“A Biodiversidade é um conjunto de árvores que produz oxi-
génio.” (Luís- 4.º ano)

Espécies animais 1  “…excesso de pessoas, animais, plantas que não são de Portu-
gal…” (Salvador-4.º ano)

Relação com sentimentos 6  “…é algo agradável.” (Sara-3.º ano)
“Para mim Biodiversidade é ser amiga de todos.” (Carolina- 
3.º ano)

Materiais artificiais e edifícios/
construções feitas pelo Homem

7  “Os diferentes objetos que existem no mundo: árvores, ci-
mento, borracha, casca de árvore, livros, relva, arbustos, 
plantas, água, terra, animais.” (Henrique- 3.º ano)
“…é uma universidade, uma escola grande com alunos 
grandes.” (Gonçalo- 2.º ano)

Agricultura/plantações 4  “…ajudar as plantas regando e plantando mais.” (Xavier- 3.º 
ano)
“…é agricultura.” (Diogo Gonçalves-4.º ano)

Associado a diversão 15  “…brincar com os meus amigos no parque do açude e em 
casa.” (Camila- 1.º ano)
“…brincar na rua no trampolim.” (Ariana-1.º ano)

Associado a resíduos 3  “Biodiversidade é ajudar o Planeta terra por exemplo meter o 
lixo no ecoponto certo.” (Inês- 3.º ano)

Os resultados obtidos após a análise ao conteúdo das respostas à questão anteriormente referida 
evidenciaram que os alunos associam o termo biodiversidade à ideia genérica (não biológica) da 
mesma, facto que se traduz no reduzido número de respostas significativas apurado. Em resultado 
de questionamento oral realizado posteriormente, os alunos referiram-se ao tema biodiversidade 
como particularmente complexo e difícil de definir.

Num momento posterior, solicitou-se aos alunos que procedessem à representação pictórica do seu 
conceito de biodiversidade. Esta opção deveu-se ao facto de Whyte (1977), referido por Rocha et 
al.(2016, pg.193), mencionar que as representações pictóricas dos alunos têm como princípio base 
“observar, ouvir e perguntar” e, ainda, porque, como refere  Rocha et al. (2016),

“A	criança,	ao	desenhar,	passa	para	o	papel	toda	a	imaginação	e	a	relaciona	com	
aquilo	que	ela	já	conhece,	portanto,	o	desenho	expressa	aquilo	que	a	criança	pensa	e	
sente	sobre	tudo	que	conhece	e	vivencia	constantemente,	sempre	evidenciando	suas	
preferências	e	o	que	mais	lhe	chama	a	atenção”.	(Rocha	et	al,	2016,	pg.	190)

Esta técnica de análise dos desenhos das crianças já vem sendo adotada por diversos autores em 
atividades de educação ambiental (Martinho e Talamoni, 2007; Reigada e Tozoni-Reis, 2004), con-
forme nos indica Rocha et al. (2016). Além disto, conforme Vygotsky (1989), citado por Rocha et 
al. (2016), refere que “o desenho possui diferentes fases de acordo com o desenvolvimento de cada 
criança”.

Dessa forma, após a realização das respostas à questão anteriormente analisada, foram analisadas as 
representações pictóricas efetuadas pelas crianças em resposta ao desafio “Desenha 4 elementos 
que estejam associados à biodiversidade”. 

As representações pictóricas confirmaram as ideias anteriormente reveladas, ainda que algumas 
crianças tenham efetuado representações de plantas e animais. Foram representadas pelos alunos 
ideias de biodiversidade associadas a elementos da natureza como árvores, floresta, flores e animais, 
mas também se revelaram outro tipo de associações como, por exemplo, a resíduos. 
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Apresentam-se, de seguida, alguns exemplos das representações pictóricas efetuadas pelos alunos:

Fig.1 - Representação de árvores de fruto
Elsa- 1.º ano

Fig.2 - Representação de animais livres na natureza 
Francisca  3º Ano

 

Fig.3 - Representação da preservação dos animais 
marinhos sem poluir o seu habitat
Victória - 4.º ano

Fig.4 - Representação de diversidade de alguns 
seres vivos  
Mara - 4.º ano

Fig.5 - Representação de um animal
Mateus - 3.º ano

Fig.6 - Representação de animais subterrâneos 
Luís - 4.º ano

Apesar do anteriormente referido, outros alunos representaram ideias de biodiversidade reveladoras 
de total desconhecimento pelo conceito, como se pode observar nos exemplos seguintes:
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Fig.7 - Representação de uma biblioteca (construção 
humana)

Fig.8 - Representação associada a resíduos

            

Fig.9 - Representação de uma escola com jardim 
(representação de uma construção humana)

Fig.10 - Representação de um barco (construção 
humana)

                                               

Fig.11 - Representação de um farol (construção humana Fig.12 - Representação de um concerto de música

Posteriormente, foi colocada a questão “Já deves ter ouvido falar da perda de biodiversidade no 
planeta Terra. Indica 3 causas para se estar a perder biodiversidade no planeta Terra”.  As ideias 
expressas pelas crianças relativamente à questão anterior revelaram resultados próximos das causas 
atualmente aceites e normalmente referidas em contextos informais, tendo a análise ao conteúdo das 
suas respostas permitido associá-las em 4 grupos, apresentados na tabela 2:
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Tabela 2
Principais ideias reveladas pelos alunos em outubro de 2022 relativo à seguinte questão “Já deves ter ouvido falar da 
perda de biodiversidade no planeta Terra. Indica 3 causas para se estar a perder biodiversidade no planeta Terra”

Grupo de respostas Nº Citações dos alunos

Fogos e desflorestação 27 “… fogos, …, cortar as árvores.” (Camila-3.º ano)
“… fogos nas florestas, …, pessoas a cortarem árvores.” (Xavier- 3.º 
ano)
“… desflorestação.” (Henrique-3.º ano)

Caça, pesca e espécies invasoras 13 “… caça, pesca, maltratar o planeta.” (Mara-3.º ano) 
“… caçadores a caçar os animais,...” (Xavier- 3.º ano)
“… caça, pesca.” (Francisca-3.º ano)
“…por causa das espécies invasoras.” (Santiago-4.º ano)

Poluição 10 “O fumo dos carros, os fogos e a perder as árvores do mundo.” (Luís-
4.º ano)

Explosões, violência e catástrofes 7  “explodir as casas, pegar fogo nas casas, explodir as pessoas.” (Artur-
1.º ano)
“… dá murros, dá socos, aleija os outros.” (Mafalda-1.º ano)
“… frio, as pessoas estão a morrer, terramoto.” (Elsa-1.º ano)

Merece destaque o facto de alguns alunos fazerem associações a situações de particular violência e 
destruição de bens materiais, eventualmente devido ao facto de no momento do questionamento a 
comunicação social estar a dar grande cobertura jornalística à situação de guerra na Ucrânia, o que 
justificará a referência a explosões, fogos em casas e pessoas a morrer.

CONCLUSÕES
A educação ambiental, no contexto educativo português, encontra-se formalmente presente nos pro-
gramas nacionais desde o 1º ano do 1.º Ciclo do Ensino Básico, sendo os seus conteúdos abordados 
de forma transversal nas várias disciplinas. O estudo da Biodiversidade, item de abordagem obriga-
tória na Educação Ambiental, aparece essencialmente associado ao estudo da diversidade de espé-
cies, falhando no que respeita à diversidade dos ecossistemas (Tracana,R., 2009).

Não obstante ser previsível que a maioria das crianças pertencentes à amostra utilizada no presente 
trabalho já tivesse abordado o tema biodiversidade, os resultados obtidos com a aplicação do pri-
meiro questionário evidenciaram que esses alunos transmitiram oralmente durante o seu preenchi-
mento, considerando o conceito de biodiversidade complexo e difícil de definir e associando-o à ideia 
genérica de diversidade.

A análise às representações pictóricas efetuadas pelas crianças relativas ao conceito de biodiversi-
dade confirmou as ideias anteriormente reveladas (resíduos/materiais artificiais/construções feitas 
pelo Homem…), ainda que algumas tenham efetuado representações de plantas e animais.

As ideias das crianças relativamente às causas da perda de biodiversidade revelaram resultados mais 
próximos de causas atualmente aceites, como as resultantes de fogos florestais, caça e pesca, desflo-
restação ou em consequência da ocorrência de espécies invasoras, por exemplo; não obstante, sur-
giram respostas completamente desenquadradas do tema biodiversidade, parecendo remeter para 
contextos com grande destaque na comunicação social à época, em resultado da invasão da Ucrânia, 
ao referirem explosão de carros, casas e pessoas, entre outras com o mesmo tipo de violência implí-
cito.

Em suma, os resultados que se apresentam revelaram-se de particular importância para a conceção 
de um projeto de educação ambiental subordinado ao tema “Biodiversidade”, bem como dos recur-
sos didáticos a utilizar no mesmo, tanto mais que os manuais apresentam algumas lacunas na abor-
dagem deste tema, cujo tratamento é essencial em educação ambiental.

REFERÊNCIAS
Carmona, R. (2009). Educação, Infância e ambiente: os saberes das crianças sobre os direitos 

ambientais. Universidade da Beira Interior. Covilhã in https://ubibliorum.ubi.pt/bits-



294

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

tream/10400.6/2549/1/Disserta%C3%A7%C3%A3o_R.C..pdf consultado em 19/07/2022

Cruz, S. (2007). A Importância da Educação Ambiental no 1.º Ciclo do Ensino Básico - Um Estudo 
de Caso -Universidade Portucalense Infante D. Henrique, Porto, in http://repositorio.upor-
tu.pt/bitstream/11328/233/2/TME%20431.pdf consultado em 19/07/2022

Freitas, C e outros. (2010). Um manual de biodiversidade feito por crianças. Almada in https://
agenda21crianca.cm-almada.pt/contents/manual/manual-de-biodiversidade_2501.pdf 
consultado em 19/07/2022

Neves, S. (2019-2020). A ecologia através da literatura para a infância: um estudo com alunos do 1.º 
ciclo do Ensino Básico.in https://repositorio.ipl.pt/bitstream/10400.21/13027/1/mestra-
do_dissertacao_SoniaNeves_2020.pdf  consultado em 19/07/2022

Rocha, A., Gheno, S., Gonçalves, F. & Dal-Farra, R. (2016) Educação infantil. Articulando a produ-
ção de desenhos com a educação ambiental em uma escola comunitária do sul do Brasil. Re-
vista Iberoamericana de Educación [(2016), vol. 72, pp. 183-206] - CAEU / OEI. Consultado 
em 20/01/2022, em https://rieoei.org/historico/documentos/rie72a09.pdf

Raposo, M. (2007).  Biodiversidade no 1.º ciclo: um estudo de caso. In https://ria.ua.pt/bits-
tream/10773/1299/1/2007001335.pdf consultado em 19/07/2022

Tracana, Rosa Branca (2009). Educação Ambiental no Ensino Básico Secundário: Concepções de 
Professores e Análise de Manuais Escolares. Tese de Doutoramento, Universidade do Mi-
nho. In https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/9821/1/Tese_RosaPereira.
pdf consultado em 24/10/2022



295

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022



296

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022



297

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

Património(s)
e 
identidade(s)

V CIEAD
2022



298

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

Património(s), cultura(s) e 
identidade(s): O Oikos como fator 
fundamental da sua construção

Heritage(s), culture(ies) and identity(ies): 
Oikos as a fundamental factor in its 
construction

Nuno Carvalho 
ESEC – IPCoimbra / CICS.NOVA – Centro Interdisciplinar de Ci-ências Sociais, FCSH-UNL 
ncarvalho@esec.pt

 

RESUMO
A presente reflexão parte de uma análise sobre a relação natureza-cultura, com base na importância 
do Oikos para a construção das culturas, os seus patrimónios e identidades, tanto em termos globais, 
como em termos locais. O Oikos, enquanto ambiente natural e cósmico, engloba as componentes 
geomorfológicas, paisagísticas e climáticas, bem como os recursos naturais de cada região e, como 
tal, tem um papel decisivo na construção cultural dado que a cultura se constitui como uma resposta 
da espécie humana aos desafios da natureza. Assim, a diversidade do Oikos impõe diferentes desa-
fios e consequentemente diferentes respostas, assumindo-se, deste modo, como o principal fator da 
diversidade cultural em termos mundiais, bem como das culturas e identidades locais.

Palavras-chave: Oikos, cultura(s) património(s), identidade(s).

ABSTRACT 
This	reflection	starts	from	an	analysis	of	the	nature-culture	relationship,	based	on	the	importance	
of	Oikos	for	the	construction	of	cultures,	their	heritage	and	identities,	both	in	global	and	local	ter-
ms.	Oikos,	as	a	natural	and	cosmic	environment,	encompasses	the	geo-morphological,	landscape	
and	climatic	 components,	as	well	as	 the	natural	 resources	of	 each	region	and,	as	 such,	plays	a	
decisive	role	 in	the	cultural	construction	since	culture	is	constituted	as	a	response	to	the	human	
species	to	the	challenges	of	nature.	Thus,	the	diversity	of	Oikos	imposes	different	challenges	and,	
consequently,	different	responses,	thus	assuming	itself	as	the	main	factor	of	cultural	diversity	in	
global	terms,	as	well	as	of	local	cultures	and	identities.

Keywords: Oikos,	culture(ies),	heritage(ies),	identity(ies).

1. DO PATRIMÓNIO NATURAL AOS PATRIMÓNIOS CULTURAIS 

1.1. NATUREZA E CULTURA: RELAÇÃO ESPÉCIE HUMANA-NATUREZA
Natureza é antes de mais o universo na sua totalidade cósmica, visível e invisível, na qual o Homem 
se insere. “A totalidade do cosmos, inclui as coisas, os seres, os animais, os homens e as forças – co-
nhecidas e desconhecidas que os regem. Por natureza compreende-se também o ambiente ecológi-
co, a terra, a vegetação, os animais; a vida humana desenvolve-se em simbiose com esta realidade” 
(Bernardi, 1982:20). É sobre o ambiente ecológico, o oikos, enquanto fator da cultura que assenta-
mos a nossa reflexão.

Assim, o Homem faz parte da natureza com a qual se relaciona e da qual depende para a sua exis-
tência. No entanto, essa relação assumiu um caráter diferente da relação que é estabelecida por 
todas as outras espécies vivas a partir do momento em que o homem adquiriu capacidade para a 
transformar e criar cultura. Mais do que um modo de vida dos homens, a cultura é tudo o que o 
homem “acrescenta à natureza, ou seja, a cultura é a natureza, materializada, objetivada”. (Mesqui-
tela Lima, 1991: 39).

A cultura assenta necessariamente sobre a natureza. “Se, portanto, se quer compreender a fundo o 
complexo fenómeno da cultura, convém não descurar o fundamento natural que permite ao homem 
desenvolver a atividade mental e criar a cultura” (Bernardi, 1982:23) 
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Para uma análise dinâmica da cultura, Bernardi (1982) apresenta quatro fatores: “o anthropos, ou 
seja, o Homem na sua realidade individual e pessoal; o ethnos, comunidade ou povo, entendido 
como associação estruturada de indivíduos; o oikos, o ambiente natural e cósmico dentro do qual o 
homem se encontra a atuar; o chronos, tempo, condição ao longo da qual, em continuidade de su-
cessão, se desenvolve a atividade humana. (Bernardi, 1982:50) 

É, pois, sobre o oikos, que assenta a base da nossa reflexão, ou seja, sobre a importância do patri-
mónio natural para a criação dos patrimónios culturais. Oikos	é uma palavra grega que significa 
casa, no sentido de habitat. Dela deriva o termo ecologia que nas ciências naturais indica o estudo 
do ambiente e mais especificamente as relações entre o ambiente e os organismos biológicos. En-
quanto fator da cultura, tal como é apresentado por Bernardi (1982), o oikos é o meio ambiente 
no qual a espécie humana desenvolve a sua atividade e cria cultua e, é esse meio ambiente que vai 
influenciar a cultura de cada povo, de cada local, na medida que pode dizer-se que a cultura é uma 
resposta da espécie humana à natureza, ou seja, aos desafios que esta lhe coloca, para satisfazer as 
suas necessidades, físicas,	fisiológicas	e	espirituais.	E, é deste desafio-resposta que resulta a diver-
sidade cultural, na medida em que consoante o oikos, assim são os desafios e respetivas respostas. 
É assim que, sendo os desafios e as respetivas respostas muito diferentes, logo culturas diferentes, 
em oikos	tão diversos como, por exemplo, a floresta tropical e o deserto. Ou seja, a espécie humana 
apresenta uma grande diversidade cultural, que está intimamente relacionada com o seu meio. “As 
culturas são respostas adequadas e adaptadas ao ambiente geográfico-natural” (Mesquitela Lima, 
1991, p. 157).

2. PATRIMÓNIO(S) IDENTIDADE(S) E DESENVOLVIMENTO LOCAL

2.1 PATRIMÓNIO(S) E IDENTIDADE(S)
Não pretendemos nesta reflexão “discutir” os conceitos de património e identidade nas suas múlti-
plas aceções e complexidade, mas tão só enquadrá-la na sua relação mormente no que concerne ao 
património construído. O próprio uso do plural usado no subtítulo remete como refere Brito (2006) 
“para o facto de não estarmos a lidar com conceitos de sentido estável, ao contrário do que tende 
a sugerir o seu uso corrente essencialista, tanto em relação ao património quanto por mais fortes 
razões, em relação à identidade” (p. 43).

Assim, como vimos na relação da natureza-cultura, se o património natural se assume como deter-
minante para a construção dos restantes patrimónios culturais, também esses patrimónios, por sua 
vez, se assumem como relevantes para a construção das identidades locais na medida em que se 
encontram intimamente relacionados. “Na verdade, são tão intimamente relacionados que frequen-
temente são entendidos como uma extensão óbvia um do o outro: a identidade como a “essência” 
de um determinado coletivo humano; o património como a sua manifestação “natural”, que sobre-
vive ao decurso do tempo e que se é preciso resgatar e preservar a todo o custo”. (Peralta & Anico, 
2006, p. 1)

Por conseguinte, a produção e reprodução de identidades tem por base as questões patrimoniais 
associadas a um determinado contexto espacial em que o local remete para o conjunto das relações 
interpessoais que se desenvolvem na vida quotidiana e que sobre uma base territorial constroem 
a sua identidade. Essa base territorial consiste no cenário de representações e de práticas que são 
desenvolvidas nesse lugar e que definem a singularidade de uma comunidade. (Ferreira, 2011)

Estabelece-se, assim, uma relação entre o local e a identidade, “enquanto espaço de ancoragem, de 
pertença, o espaço praticado, percorrido, sentido e representado, segundo diferentes condições de 
existência afetiva do tipo económicas, sociais, profissionais e etárias que afetam os comportamen-
tos espaciais limitando-os no geral. Engloba os lugares do quotidiano, apropriados, patrimoniais, 
familiares pela prática pessoal, mas também pela experiência contada de outros, do presente, ou 
anteriores, mais ou menos imaginada, mesmo sonhada num passado já distante (Cavaco, 2009, p. 
39).

2.2 O MOSAICO IDENTITÁRIO PORTUGUÊS E O DESENVOLVIMENTO LOCAL
Como referimos atrás esta reflexão, embora defendendo que o património natural é o responsável 
principal pela criação dos restantes patrimónios, damos particular ênfase ao património construí-
do. É, pois, nele que assentam maioritariamente os exemplos que apresentamos a seguir, de forma 
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sintética, tendo por base o trabalho de alguns importantes autores da etnografia e cultura portugue-
sas.

Na grandiosa obra de J. Leite de Vasconcelos “Etnografia Portuguesa” organizada em 10 volumes, 
produzida no início dos anos 301 do século XX, podemos encontrar um minucioso retrato de Por-
tugal desde a geografia física do território, geologia, paisagem, fauna flora aos aspetos culturais 
e de organização social, é patente uma ligação estreita, quase como se de um cordão umbilical se 
tratasse entre as características físicas e climáticas do território, ou seja, o seu património natural 
e os seus patrimónios culturais. Não só a arquitetura, quer a habitação, quer outros tipos de cons-
trução relacionados com as atividades económicas, mas também os restantes elementos culturais. 
São também patentes na obra as questões da identidade na sua relação estreita com os lugares de 
pertença.

Jorge Dias (1981) na sua monografia sobre a aldeia comunitária de Vilarinho da Furna2 estabelece 
uma relação de causalidade entre toda a organização e estrutura da aldeia, bem como os seus mo-
dos de vida, com a geografia do território. “Indo mais longe na trama da causalidade, parecem ser 
também as condições especiais do terreno que explicam a organização comunitária destes povos. É 
nas particularidades da geografia física da região que encontraremos a explicação para a formação e 
sobrevivência numa época que lhe é adversa” (p. 38).

Referindo-se à arquitetura o mesmo autor refere o granito como o material presente em pratica-
mente todos os tipos de construções. “A primeira impressão que dá Vilarinho é a de uma aldeia 
ciclópica, devido ao tamanho dos blocos de granito que usam nas construções”. (p.39). “As constru-
ções dividem-se em: casas	de	habitação (com as lojas para o gado por baixo, e, em cima, a cozinha, 
quartos de dormir, sala do tear e quartos de arrecadação), sequeiras,	canastros,	ladrilhos,	lagares,	
moinhos	e	cabanas. A casa de Vilarinho é de granito, material que abunda na região”. (p.45).

Também na obra de Veiga de Oliveira et al (1984)3 “Construções Primitivas em Portugal” na qual é 
feito um levantamento exaustivo do que designam construções primitivas, que vão desde a casa de 
habitação até todo o tipo de abrigos, para diversos fins e estruturas relacionadas com as atividades 
económicas das populações, com cobertura de todo o território nacional é visível a utilização dos 
diversos materiais de construção, que vão desde a pedra à madeira, ao colmo, existentes em cada 
território onde as construções ocorrem.

Relativamente a Rio de Onor, outra aldeia comunitária, Dias (1984)4 refere-se do seguinte modo à 
casas de habitação. “A casa rionoresa procura satisfazer as necessidades de uma economia agrícola 
pastoril modesta, quase de subsistência, com fortes raízes no passado. É o tipo da casa alta, com rés 
do chão e primeiro andar (…). A parte térrea serve de curral, de celeiros e adega. (…) Os materiais 
de construção são aqueles que se encontram na região: xisto, lousa e castanho. As paredes são feitas 
de pedras pequenas, habilmente dispostas sem reboco exterior (p. 57).

João Leal (2000) dedica um capítulo à casa portuguesa em que discute a perspetiva de vários au-
tores desde o século XIX, em que procura fazer uma leitura de unidade da cultura portuguesa, e de 
uma “homogeneidade cultural portuguesa apesar das diversidades, contudo os elementos naturais, 
como a morfologia e o clima estão sempre presentes.

Gabriel Pereira, (1895) citado por Leal, (2000) refere que “a casa varia, adapta-se ao clima e aos 
costumes do habitante. Estudando a casa portuguesa, devemos marcar a rural e a urbana. A minho-
ta, com o seu eido, difere do casal alentejano, como o seu quintal ou quinchoso: diferem no aspeto, 
no lar e na chaminé, pela falta de abundância de cal, nas varandas, que no sul chegam a ser terra-

1  O primeiro, de 10 volumes, foi publicado em 1933. A edição consultada é a de 1980, publi-
cada pela Imprensa Nacional – Casa da Moeda, indicada nas referências bibliográficas deste 
texto.

2  Vilarinho da Furna foi uma aldeia comunitária situada no Gerês, na Freguesia de Campo, 
concelho que Terras do Bouro, que, em 1971, que ficou submersa com a construção de uma 
barragem hidroelétrica. A primeira edição da obra de Jorge Dias é de 1948.

3  A primeira edição da obra é de 1969.

4  A primeira edição da obra é de 1953.
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ços. Basta a neve, que na região norte do país forma no inverno espessas camadas, para originar 
diferenças de construção” (Leal, 2000, p. 128).

Por conseguinte, os patrimónios culturais em Portugal que diferenciam as regiões e que podemos 
designar de culturas locais estão intimamente relacionadas com o património natural de cada re-
gião, particularmente com a sua geologia e geomorfologia, associados ao clima.

Assim, a diversidade geomorfológica e paisagística do país determina muito daquilo que são as 
identidades de cada região.

É, pois, com base no exposto acima, e tendo em conta que o conjunto dos patrimónios constitui a 
cultura, no sentido antropológico do termo, que defendemos a ideia de que o património natural é 
o “pai e a mãe” de todos os patrimónios. E, no caso português, apesar da pequena dimensão do seu 
território, o património natural apresenta uma grande diversidade, geomorfológica, ambiental e 
paisagística, o que, como veremos adiante, está na origem de um vasto e rico conjunto de culturas e 
identidades locais. Atente-se por exemplo, como ponto de partida, no elemento geológico do nosso 
território e, tendo por base, o provérbio, diz-me	como	é	o	teu	chão,	dir-te-ei	como	é	a	tua	casa. Este 
“simples” elemento permite-nos constatar a existência de um rico e diversificado património ar-
quitetónico ligado, tanto à habitação, como ao património monumental. Vejamos alguns exemplos 
baseados na arquitetura tradicional. Em grande parte da Região Norte, de que é exemplo, Trás-os-
-Montes, é “marcada” pelo granito, na Região Centro de que são exemplo algumas regiões da Beira 
Alta e da Beira Baixa, pelo xisto, de que são exemplo o magnífico conjunto das Aldeias de Xisto, e 
um pouco mais a sul, pelo calcário, sobretudo no Maciço Calcário Estremenho, que apresenta um 
notável edificado em calcário, que vai para além da habitação a que pode atribuir a existência da 
existência de uma cultura da pedra, tal a quantidade elementos que constituem o património cons-
truído do maciço. Nesta região calcária assinala-se ainda a presença dos Mosteiros de Alcobaça e 
Batalha, ambos classificados como Património Mundial pela UNESCO e cuja construção é em pedra 
calcária. Avançamos para Sul e quer o Alentejo, quer o Algarve, são marcados pela construção em 
adobe, não só pela natureza do solo, mas também do clima. Toda esta diversidade patrimonial em 
termos de arquitetura surge, “apenas” porque a natureza geomorfológica dos territórios “impôs” 
este desafio aos seus habitantes, os quais, para responderem às suas necessidades de abrigo cons-
truíram as suas habitações com os materiais que a natureza, o oikos, colocava ao seu dispor.

Mas o património natural não influenciou só a construção de habitações e monumentos, ou seja, 
o património construído, influenciou todos os outros tipos de património decorrentes do modo de 
vida das populações que tiveram de se adaptar e responder aos habitats, ao oikos, como por exem-
plo as atividades ligadas à agricultura e pastorícia, as quais também nos remetem, para além de 
outros, para o património gastronómico.

E, para além dessa riqueza e diversidade do património cultural, quer material, quer imaterial, 
prevalece ainda o património natural, rico em biodiversidade (fauna e flora) e paisagem. Esta é 
hoje uma paisagem humanizada, mas que continua rica e diversa, e grande parte dela integrada em 
áreas classificadas o que que constitui uma mais valia.

É, pois, todo este vasto, rico e diversificado conjunto de património, natural e cultural que entende-
mos constituir-se como o principal recurso endógeno das regiões em geral, e das regiões de baixa 
densidade em particular, numa lógica de desenvolvimento local sustentável.

As regiões de baixa densidade apresentam grandes assimetrias e desigualdades muito preocupan-
tes, conforme pode ler-se no Plano Nacional de Coesão Territorial (PNCT) apresentado pelo go-
verno em outubro de 2016, no texto introdutório, escrito pela coordenadora da unidade de missão, 
Helena Freitas: “assistimos a uma litoralização progressiva do país, acentuando-se a tendência para 
o despovoamento, envelhecimento e empobrecimento das regiões do interior as quais representam 
cerca de 2/3 do território nacional. A perda de coesão territorial tem vindo a agravar-se, e convoca-
-nos para a procura urgente de soluções que contrariem uma trajetória insustentável” (p. 3).

O que cada região tem de característico e a diferencia das outras regiões é fundamental, é insubsti-
tuível para o seu próprio desenvolvimento, sendo de realçar “a necessidade de aproveitar as diver-
sidades locais e regionais e as vantagens específicas de produtos tradicionais de elevada qualidade” 
(Cristóvão e Tibério, 1993, cit p/ Rita e Mergulhão, 1997, p37.

Efetivamente, é a diversidade do património, natural e cultual que diferencia os territórios e que 
pode ter efeitos positivos a dois níveis, desde que devidamente trabalhados: por um lado, o seu 
caráter diferenciador permite que os territórios se afirmem pela sua singularidade, fazendo face 
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a mecanismos e processos de globalização uniformizadores, e, por outro lado, ao invés de serem 
“concorrentes” dos territórios vizinhos, potenciam sinergias com estes, também eles portadores de 
singularidade, alargando, assim, a base da oferta, com efeitos benéficos para todos, e elevando o 
desenvolvimento a uma escala regional5.

Conclusão

A natureza, aqui entendida como o meio ambiente, o	oikos, tem uma forte influência nas culturas 
dos povos na medida em que, a sua diversidade, coloca à espécie humana diferentes desafios e ob-
tém desta uma diversidade de respostas para satisfação das suas necessidades físicas e espirituais, 
culminando na cultura de cada local, consubstanciada nos seus patrimónios culturais, que dão cor-
po à sua identidade.

Assim, toda esta diversidade patrimonial, que verificámos nesta reflexão, e que denominámos como 
“mosaico identitário português”, sobretudo em termos de arquitetura surge porque a natureza geo-
morfológica dos territórios “impôs” este desafio aos seus habitantes, os quais, para responderem 
às suas necessidades de abrigo construíram as suas habitações com os materiais que a natureza, o 
oikos, colocou ao seu dispor.

Mas o património natural não influenciou só a construção de habitações e monumentos, ou seja, 
o património construído, influenciou todos os outros tipos de património decorrentes do modo de 
vida das populações que tiveram de se adaptar e responder aos habitats, ao oikos, como por exem-
plo as atividades ligadas à agricultura e pastorícia, as quais também nos remetem, para além de 
outros, para o património gastronómico.

Assim, como remate final concluímos que é todo este vasto, rico e diversificado conjunto de pa-
trimónio, natural e cultura que entendemos constituir-se como o principal recurso endógeno das 
regiões, particularmente das regiões de baixa densidade, numa lógica de desenvolvimento local 
sustentável.
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RESUMO
Neste	 texto	pretendemos	apresentar	 e	 divulgar	um	projeto	de	 recuperação,	 desenvolvimento,	 e	
divulgação	do	património	local	de	Belide,	concelho	de	Condeixa,	proposto	pelo	“Pódio	de	Recor-
dações	–	Associação	Etno-Folclórica	 (PRAEF).	De	reconhecido	 interesse	pela	ESECS	–	Instituto	
Politécnico	de	Leiria,	o	projeto	denominado	“”	tem	como	objetivos:

-	A	preservação,	conservação	e	valorização	do	património	local;
-	A	inventariação,	salvaguarda	e	divulgação	do	património	imaterial;
-	A	criação	de	infraestruturas	associativas;
-	A	requalificação	e	re-funcionalização	do	Parque	Ribeirinho	de	Belide;
-	O	desenvolvimento	de	atividades	culturais	e	desportivas	e	de	empreendedorismo	comunitário.

É	proposto	um	roteiro	patrimonial	que	visa	divulgar	e	salvaguardar	essa	herança	do	passado	e	a	
memória	comunitária,	percorrendo	o	património	cultural	do	lugar.
Por	outro	 lado,	a	 requalificação	do	Serrado	da	 Igreja	 é	 encarada	 como	um	potencial	 turístico,	
promovendo,	ao	mesmo	tempo,	a	educação	ambiental	e	o	respeito	pelo	ambiente	e	pelo	património	
local	numa	perspetiva	integrada.
Pretende-se,	ainda,	 criar	o	CAO	–	Centro	de	Artes	 e	Ofícios,	que	 será	uma	 infraestrutura	onde	
estará	sediada	toda	a	intervenção.	Este	local	servirá	de	palco	à	inventariação	de	todo	o	patrimó-
nio	imaterial	de	natureza	cultural,	social	e	educativa	do	território.	Serão,	ainda,	desenvolvidas	as	
ações	de	sensibilização	e	saber	fazer	dos	artesãos	locais.	Aspira-se,	também,	à	iniciação	do	proces-
so	de	turistificação	do	lugar,	dada	a	proximidade	com	a	“civitas”	romana	de	Conímbriga.	
Do	ponto	de	vista	social,	a	transmissão	do	saber	gera	a	criação	de	programas	educativos	interge-
racionais.

Palavras-chave: Belide/Condeixa; Património Cultural; Memória; Território.

ABSTRACT 
On	this	paper,	we	intend	to	present	the	project	for	the	recovery,	development,	and	dissemination	
of	the	local	heritage	of	Belide,	municipality	of	Condeixa,	proposed	by	the	“Pódio	de	Recordações	
–	Associação	Etno-Folclórica	(PRAEF).	Of	recognized	interest	by	ESECS	–	Polytechnic	Institute	of	
Leiria,	this	project	aims	to:

-	Preservation,	conservation,	and	enhancement	of	local	heritage.
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-	Inventory,	safeguard,	and	dissemination	of	intangible	heritage.
-	Creation	of	associative	infrastructures.
-	Requalification	and	refunctionalization	of	the	Ribeirinho	de	Belide	Park.
-	Development	of	cultural	and	sporting	activities	and	community	entrepreneurship.

A	heritage	route	is	proposed,	that	aims	to	promote	and	safeguard	this	heritage	from	the	past,	cov-
ering	the	historical	heritage	of	the	place.
On	the	other	hand,	the	requalification	of	the	“Serrado	da	Igreja”	is	seen	as	a	tourist	potential,	pro-
moting,	at	the	same	time,	environmental	education.
It	is	also	intended	to	create	the	CAO	-	Arts	and	Crafts	Center,	which	will	be	an	infrastructure	where	
all	the	intervention	will	be	based.	This	location	will	serve	as	a	stage	for	the	inventory	of	all	the	in-
tangible	cultural,	social	and	educational	heritage	of	the	territory,	as	well	to	develop	actions	to	raise	
awareness	and	know-how	of	local	artisans	will	also	be	developed.	It	is	also	aspired	to	initiate	the	
touristification	process,	given	the	proximity	to	the	Roman	“civitas”	of	Conímbriga.
From	a	social	point	of	view,	the	transmission	of	knowledge	generates	the	creation	of	intergenera-
tional	educational	programs.

Keywords:	Belide/Condeixa;	Cultural	heritage;	Memory;	Territory.

PATRIMÓNIO E IDENTIDADE COMUNITÁRIA LOCAL: UMA RELAÇÃO PROFÍCUA 

A partir da Revolução Francesa e, em particular, desde a instalação da Idade Moderna, o patrimó-
nio cultural tem constituído, um importante meio através do qual lideranças políticas e culturais 
ancoram e afirmam a memória da comunidade local, tanto interna como externamente (Magalhães, 
2012). 

A primeira legislação portuguesa sobre património cultural data de 1721, quando no dia 20 de 
Agosto, o rei João V (1706 -50) manda publicar um Alvará em forma de “Ley notável”, preconi-
zando a proteção dos monumentos antigos. São considerados vestígios da história da nação, cuja 
“análise e estudo permitiria escrever essa mesma história, sendo a sua conservação recomendada 
na medida em que «podem servir para illustrar, e testificar a verdade da mesma Historia. (Alvará 
régio de 20 de Agosto de 1721). “Memórias” que não servem, apenas, para a escrita de uma história 
de cuja recordação só eles restam, mas, também, para manifestar, e dar a ver, “a gloria da antiga 
Lusitania”” (Alvará régio de 20 de Agosto de 1721) (Prata, 2010).

Recuando, portanto, ao século XVIII, observamos as primeiras referências ao caráter simbólico de 
alguns objetos, que passam a ser classificados como património cultural capaz de legitimar as novas 
formas de comunidade nacionais/locais que começavam a emergir (Yañez, 1999). Estas comunida-
des, guiadas pelo racionalismo iluminista, ora construíram novos elementos, monumentos e todo o 
tipo de edifícios que classificaram como património, ora se apropriaram dos bens herdados do clero 
e da nobreza. Estes grupos sociais privilegiados na Idade Média, detinham grandes riquezas mate-
rializadas em mosteiros, igrejas e seu conteúdo, assim como palácios, jardins, fontes e castelos, que 
vieram a ser nacionalizados e transformados em museus, centros e espaços culturais, entre outros, 
colocados ao dispor dos cidadãos. Os novos monumentos, ora serviam como metáforas dos novos 
poderes públicos assentes na ideia de democracia moderna e na construção de novas comunidades 
compostas por cidadãos, ora se transformaram em escolas que passaram a educar, efetivamente, 
para os valores da cidadania. 

Estes objetos, frequentemente feitos em metais preciosos e/ou edifícios de arquitetura monu-
mental, passam a ser apropriados pelas elites políticas e culturais, que a partir do século XVIII, os 
transformaram em património cultural, primeiro representativo da identidade nacional e poste-
riormente dotado de linguagens culturais regionalistas e locais. Esses monumentos passam a ter a 
capacidade de materializar a memória dos eventos do passado, sendo considerados elementos de-
tentores de um valor ímpar no processo de construção das comunidades modernas (Silva, 1997). 

No caso português, a construção e afirmação das comunidades locais deve ser vista, numa perspeti-
va de integração no espaço nacional. Muitos dos monumentos locais constituíram a matéria-prima, 
a partir da qual se efetivaram sentimentos de pertença à comunidade nacional. 

Na atualidade, tanto por motivos culturais, como económicos (turísticos entre outros), aldeias, 
vilas, cidades, concelhos e regiões projetam as suas particularidades locais, objetivadas no(s) 
património(s) monumental, literário, gastronómico, musical, num mundo interconectado através 
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de redes e vias de comunicação extensas e complexas. O património cultural, apropriado pelas co-
munidades locais como a sua montra, serve de palco à exibição dos melhores produtos locais. No 
século XXI, o património constitui um dos mais fortes dispositivos legitimadores da existência da 
comunidade local, compondo um fator económico de especial relevância. É neste contexto, da con-
corrência global, que as cidades e regiões portuguesas estão a (re)ativar seus recursos culturais en-
dógenos. Elas reivindicam um processo no qual se (re)inventam tradições e lembranças do passado, 
se recupera o património cultural, que passa a ser difundido através do espaço transnacional. A 
diferenciação cultural, de uma herança que reativa a memória e a difunde, permite às comunidades 
locais tais como Belide, advogar uma nova posição no contexto europeu e global, adquirindo um 
lugar de destaque dentro de uma comunidade de num mundo globalizado. Observando então a im-
portância do património cultural para a construção e projeção das comunidades locais, o “Pódio de 
Recordações – Associação Etno-Folclórica” (PRAEF) decidiu propor o desenvolvimento de um pro-
jeto denominado “Belide – lugar de memória: território e património”, que passamos a apresentar.

ENQUADRAMENTO TERRITORIAL DO PROJETO “BELIDE – LUGAR DE MEMÓRIA: TER-
RITÓRIO E PATRIMÓNIO

Belide insere-se numa campina a sudoeste de Coimbra, onde os campos do Mondego abraçam a 
Serra de Sicó. A primeira referência histórica, data do ano de 1086 com o desígnio de Domnus Be-
lith, que estaria na origem do local de povoamento que agora é ocupado. A sua antiguidade é tam-
bém justificável pela proximidade com a civitas de Conímbriga, bem como a descoberta de um Vaso 
Neolítico datado do IV milénio a. C na aldeia vizinha de Casével, e ainda, ainda, a existência de uma 
ponte romana é o pilar histórico da antiguidade deste território (Ferreira, 2022).

O património objeto de intervenção é a marca da humanização do povoado ao longo dos séculos. 
O roteiro patrimonial proposto visa divulgar e salvaguardar essa herança do passado, percorre o 
património histórico do lugar, nomeadamente, a Igreja Matriz (século XV), a Capela de Nossa Se-
nhora da Conceição, o Cruzeiro (século XVI), as ruínas do Palácio dos Barata Tovar (século XVIII), 
o Lavadouro e o Fontanário, a Mina da Fonte, a Escola Primária e os marcos territoriais da Coroa 
Real. O percurso atrás referenciado cursa ainda no Vale do Rio dos Mouros e no Pinhal, locais de 
interesse agrícola, florestal e paisagísticos, que possuem marcas identitárias que não são alheias 
à humanização territorial. Este itinerário visa também a promoção da atividade física e saúde dos 
agentes locais.

A requalificação do Serrado da Igreja é encarada como um potencial turístico, numa harmonia per-
feita entre o meio físico e a envolvência humana, promovendo a educação ambiental e o empreen-
dedorismo social de base comunitária, conservando os seus patrimónios envolventes.

A criação do CAO – Centro de Artes e Ofícios será uma infraestrutura onde estará sediada toda a 
intervenção, neste local irá ser inventariado todo o património imaterial de natureza cultural, social 
e educativa do território, e ainda, desenvolvidas as ações de sensibilização e saber fazer dos arte-
sãos locais. Pretende-se, ainda, a iniciação ao processo de turistificação, dada a proximidade com 
a civitas romana de Conímbriga, do ponto de vista social, a transmissão do saber gera a criação de 
programas educativos intergeracionais, e ainda, economicamente, dinamizar o comércio local.

BELIDE: A TERRA E AS GENTES

O lugar de Belide, localiza-se na União de Freguesias de Sebal e Belide, criada em 2013, com a reor-
ganização do território ao abrigo da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, no concelho de Condeixa-a-
-Nova, região do Baixo Mondego.

Na União de Freguesias de Sebal e Belide encontra-se a Igreja Matriz do Sebal, classificada em 2014 
como monumento de interesse público, na freguesia vizinha de Ega, estão classificados como imó-
veis de interesse público, a Igreja Matriz, o Pelourinho e o Paço dos Comendadores da Ega.

Na sede de concelho (Condeixa-a-Nova) encontramos Palácio dos Figueiredos, o Palácio dos Le-
mos, a Capela de Nossa Senhora da Lapa, classificados como imóveis de interesse público, e ainda, 
a Casa da Quinta de S. Tomé e a Casa das Colunas, de interesse municipal. A Ruínas de Conímbriga 
e o conjunto dos restos do aqueduto romano de Conímbriga e o Castellum de Alcabideque, classifi-
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cados como Monumentos Nacionais.

O Património Natural é evidenciado pela sua riqueza física e paisagística, a paisagem agrícola e 
florestal possui marcas interessantes com fortes relações à geologia dos calcários, ou carso, que 
afeta este território, a sua geomorfologia e biodiversidade resultante encontra-se em cada nicho 
ecológico encontrado.

O povoado, encontra-se numa área dominada por formações calcárias (Outeiros de Belide) datadas 
do Jurássico Médio, complementadas com outras mais recentes do Cretácico e do Quaternário. 
Estas formações são as mesmas que ocupam grande parte do setor ocidental do Maciço de Sicó, 
sendo na sua maioria calcários puros, compactos e de grão fino. O fraco teor argiloso destes calcá-
rios permite a fácil dissolução dos carbonatos de cálcio e proporciona o desenvolvimento de formas 
cársicas de superfície e de profundidade que tornam o maciço muito permeável à água. O Rio dos 
Mouros é um exemplo dos elementos hídricos. No território encontramos o funcionamento de vá-
rios sistemas (hidrologia, ecologia, agricultura e povoamento) que interagem e se interrelacionam 
para originar a realidade observável, proporcionando uma oportunidade que emerge ser aproveita-
da e valorizada.

O PROMOTOR DO PROJETO: PÓDIO DE RECORDAÇÕES – ASSOCIAÇÃO ETNO-FOLCLÓ-
RICA

O Pódio de Recordações – Associação Etno-Folclórica (PRAEF) é um organismo de direito priva-
do sem fins lucrativos constituído legalmente por Escritura Pública, lavrada na Conservatória do 
Registo Comercial da Figueira da Foz, no dia 21 de agosto de 2013. Esta instituição associativa tem 
como finalidade a divulgação da cultura tradicional e popular do Vale do Rio dos Mouros integrada 
na região etnográfica do Baixo Mondego Litoral, onde as Gentes da Freguesia de Belide e a Romaria 
à Senhora da Saúde, assumem o papel matricial.

O PRAEF tem por objetivo principal a salvaguarda do património e cultura tradicional e popular da 
região geográfica onde está inserido, no âmbito de uma política de proximidade, assim como: a ati-
vidade ininterrupta do Grupo Folclórico e Etnográfico de Belide. Esta coletividade, fomenta ativi-
dades culturais, de aprendizagem, desenvolvimento lúdico, direcionadas aos seus associados, numa 
perspetiva intergeracional (crianças, jovens, adultos e seniores). Educar e formar socialmente, ética 
e culturalmente os seus associados e familiares diretos. Cooperara com outros organismos e/ou en-
tidades oficiais em que tudo for de interesse para o PRAEF, e para os demais fins que a associação 
prossegue. Unidades ou projetos de referência que contribuam para a promoção geral da qualidade 
de vida. Educação, cultura, desporto e solidariedade social, tendo em consideração o seu bem-  es-
tar material e espiritual. Outras ações de divulgação a informações de referência, nomeadamente, a 
implementação de estudos de caráter cultural, bem como a edição de publicações relevantes.

Organiza anualmente o FESTIBELIDE – Festival Internacional de Folclore da Freguesia de Belide 
(setembro) – Troca Ibérica de Costumes e Tradições Populares e o Encontro de Cantares do Ciclo 
Natalício – do Advento aos Reis (dezembro). Os seus associados colaboram e participam em todas 
as ações levadas a cabo pelo PRAEF e usufruem das respetivas respostas sociais, educativas e cultu-
rais.

Este organismo encontra-se filiado na Fundação INATEL, na Associação de Folclore e Etnografia 
da Região do Mondego, na Federação do Folclore Português. Promove em parceria o curso de pós-
-graduação em Património Cultural Tradicional e Popular Português com o Instituto Piaget de 
Almada, é entidade acolhedora de estudantes de estágio do Instituto Politécnico de Leiria (ESECS), 
no âmbito do curso de Ambiente, Património e Turismo Sustentável.

Colabora na comunidade local com a Comissão Fabriqueira da Igreja de Belide, Centro Social Cul-
tural Recreativo e Desportivo de Belide, e claro está, com o poder local, a União de Freguesias de 
Sebal e Belide e o Município de Condeixa.

Possui grande capacidade de mobilização de recursos na comunidade local, fruto do paradigma de 
entreajuda e voluntariado comunitário. Encontra-se a concluir o processo junto da Presidência do 
Conselho de Ministros (238UP/2019) para atribuição de Estatuto de Utilidade Pública.

O património objeto de intervenção propriedade do PRAEF é fruto de um contrato de comodato a 
20 anos cedido pela União de Freguesias de Sebal e Belide, nomeadamente o espaço onde irá ser 
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instalado o Centro de Artes e Ofícios (Casal – Quinta de Belide) e o Serrado da Igreja onde irá ser 
requalificado o parque ribeirinho junto ao Rio dos Mouros.

ÁREA DE INTERVENÇÃO - UNIÃO DE FREGUESIAS DE SEBAL E BELIDE

O lugar de Belide, insere-se na nova União de Freguesias de Sebal e Belide, criada em 2013, com a 
reorganização do território ao abrigo da Lei n.o 75/2013 de 12 de setembro, no concelho de Condei-
xa-a-Nova, região do Baixo Mondego.

Na União de Freguesias de Sebal e Belide encontra-se a Igreja Matriz do Sebal, classificada em 2014 
como monumento de interesse público, na freguesia vizinha de Ega, estão classificados como imó-
veis de interesse público, a Igreja Matriz, o Pelourinho e o Paço dos Comendadores da Ega.

Na sede de concelho (Condeixa-a-Nova) encontramos Palácio dos Figueiredos, o Palácio dos Le-
mos, a Capela de Nossa Senhora da Lapa, classificados como imóveis de interesse público, e ainda, 
a Casa da Quinta de S. Tomé e a Casa das Colunas, de interesse municipal. A Ruínas de Conímbriga 
e o conjunto dos restos do aqueduto romano de Conímbriga e o Castellum de Alcabideque, classifi-
cados como Monumentos Nacionais.

O Património Natural é evidenciado pela sua riqueza física e paisagística, a paisagem agrícola e 
florestal possui marcas interessantes com fortes relações à geologia dos calcários, ou carso, que 
afeta este território, a sua geomorfologia e biodiversidade resultante encontra-se em cada nicho 
ecológico encontrado.

O povoado, encontra-se numa área dominada por formações calcárias (Outeiros de Belide) datadas 
do Jurássico Médio, complementadas com outras mais recentes do Cretácico e do Quaternário. 
Estas formações são as mesmas que ocupam grande parte do setor ocidental do Maciço de Sicó, 
sendo na sua maioria calcários puros, compactos e de grão fino. O fraco teor argiloso destes calcá-
rios permite a fácil dissolução dos carbonatos de cálcio e proporciona o desenvolvimento de formas 
cársicas de superfície e de profundidade que tornam o maciço muito permeável à água. O Rio dos 
Mouros é um exemplo dos elementos hídricos. No território encontramos o funcionamento de vá-
rios sistemas (hidrologia, ecologia, agricultura e povoamento) que interagem e se interrelacionam 
para originar a realidade observável, proporcionando uma oportunidade que emerge ser aproveita-
da e valorizada (Ferreira, 2021).

PLANO OPERACIONAL:

OBJETIVOS
-	Preservação,	conservação	e	valorização	do	património	local:	histórico/edificado,	
paisagístico	e	ambiental;

-	 Inventariação,	 salvaguarda	 e	divulgação	do	património	 imaterial:	 identidades	
culturais	do	território	de	Belide;

-	Criação	de	infraestruturas	associativas	(Centro	de	Artes	e	Ofícios);

-	Requalificação	e	refuncionalização	do	Parque	Ribeirinho	de	Belide	 (Serrado	da	
Igreja);

- Desenvolvimento de atividades culturais e desportivas e de empreendedorismo de 
base	comunitária;

INTERVENÇÃO
O Roteiro do Património será uma prática corrente de valorização dos elementos patrimoniais lo-
cais. A entrada em funcionamento do Parque Ribeirinho – Serrado da Igreja permitirá o usufruto 
da tranquilidade de uma comunidade rural e a valorização dos elementos patrimoniais naturais e 
paisagísticos. O património imaterial é deveras vulnerável, surge no território a consciencialização 
de um processo de patrimonialização urgente, deste modo, propomo-nos a criar diversas oficinas das 
artes de saber fazer, nomeadamente dos artesãos: ferreiro, latoeiro, sapateiro, carpinteiro, oleiro, 
pintor de louça, empalhador de garrafões, paliteiro, franjeira de xailes, resineiro, moleiro, costureira, 
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alfaiate, artesão dos registos de devoção popular. As oficinas dos patrimónios alimentares: recolha 
do mato, estrumar a terra, vindima, adiafa da azeitona, escamisada, broa de milho, chanfana de galo 
e de coelho, peixe do rio frito, sopa de almeirões, arroz de grelos, arroz de míscaros, papas de abóbora 
menina, chouriços e farinheiras e ainda, a doçaria local: arroz-doce, escarpiada, licores tradicionais, 
compotas, maminhas de freira, papas do resto, filhós de abóbora, cenoura, maçã e, ainda, broas do-
ces (brindeiras).

CALENDARIZAÇÃO/CRONOGRAMA
O projeto será desenvolvido entre os anos 2022 e 2024.

 

RECURSOS HUMANOS, FÍSICOS E FINANCEIROS
Os recursos humanos serão assegurados pelos associados do Pódio de Recordações – Associação 
Etno-Folclórica, em regime de voluntariado, pelo Núcleo de Estágio de Ambiente, Património e Tu-
rismo Sustentável da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Politécnico de Leiria.

Os recursos físicos serão o CAO – Centro de Artes e Ofícios, o Parque Ribeirinho “Serrado da Igreja”, 
o Percurso Pedonal “Rota do Património”, o espaço polivalente da antiga Junta de Freguesia de Be-
lide e ainda o atual edifício da União de Freguesias de Sebal e Belide.

Financeiramente serão o incentivo não reembolsável previsto e os donativos dos associados bene-
méritos, nomeadamente a Camara Municipal de Condeixa-a-Nova, a EFAPEL, SA e a família do 
Comendador da Ordem de Cristo Sr. Pereira Fernandes de Belide, os quais já se disponibilizaram 
para assegurar os meios financeiros complementares necessários para a concretização do projeto.

ATIVIDADES DE DINAMIZAÇÃO E PROMOÇÃO
Continuar-se-á a desenvolver o curso de Pós-Graduação em Património Cultural Tradicional e Popu-
lar Português em parceria com o Instituto Piaget de Almada. A realização de eventos gastronómicos 
e feiras de artesanato, e ainda, o Trail do Território de Belide.

Anualmente em setembro o FESTIBELIDE – Festival Internacional de Folclore da Freguesia de Be-
lide – Troca Ibérica de Costumes e Tradições Populares, eventos temáticos ligados ao património 
imaterial.

MANUTENÇÃO/SUSTENTABILIDADE
i.	Um	certo	de	envelhecimento	da	população	local,	as	faixas	mais	jovens	poderão	
não	ter	interesse	e	empenho	pelas	questões	patrimoniais.

ii.	Convidar	associados	da	instituição	para	assegurar	rotativamente	a	abertura	do	
Centro	de	Artes	e	Ofícios,	sobretudo	nos	períodos	de	fim-de-	semana,	feriados	e	du-
rante	toda	a	época	de	primavera,	verão	e	outono,	tornado	o	espaço	dinâmico	e	coe-
so	do	ponto	de	vista	comunitário.	As	atividades	previstas	do	saber	fazer	e	trabalho	
de	artesãos	serão	repetidas	ao	longo	do	ano,	de	acordo	com	o	calendário	agrícola.	
Prevê-se	ainda,	que	algumas	das	atividades	anunciadas	possam	ser	dinamizadas	
em	parceria,	nomeadamente	com	a	União	de	Freguesias	de	Sebal	e	Belide,	Câmara	
Municipal	de	Condeixa.	Quanto	ao	percurso	pedestre	é	nossa	intenção	dinamizá-lo	
também	para	provas	desportivas	de	Trail,	em	colaboração	com	outros	organismos	
da	freguesia	e	concelho,	vocacionadas	para	o	efeito.	De	uma	forma	geral,	dar	conti-
nuidade	às	diferentes	atividades	de	dinamização	e	promoção	já	referenciadas.			
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SEIVAL e os caminhos de Garibaldi

SEIVAL and the ways of Garibaldi

Antonio Carlos Rodrigues  
ASAS-Associação Socioambiental Amigos do Seival 

Maria de Fátima Millani Rodrigues   
ASAS-Associação Socioambiental Amigos do Seival  
mfatima.rodrigues239@gmail.com

 

RESUMO
O	projeto	visa	a	reconstrução	do	Lanchão	Seival	com	o	objetivo	de:	promover	estudos	acerca	da	
nossa	história,	construir	conhecimentos	históricos	referente	ao	Movimento	Farrapo,	desenvolver	
turismo,	propiciar	educação,	cultura	e	lazer	as	comunidades	locais,	bem	como	desenvolver	e	divul-
gar	projetos	socioambientais	nas	regiões	ribeirinhas	da	Lagoa	dos	Patos	no	Rio	Grande	do	Sul/
Brasil.	
O	Barco	Seival	teve	sua	história	na	navegação	vinculada	ao	período	farroupilha.	Construído	em	
1839	na	Estância	da	Barra	em	Camaquã,	sob	o	comando	do	Italiano	Giuseppe	Garibald	que	em	
nome	da	causa	ficou	encarregado	de	organizar	a	Marinha	Farrapa,	construir	barcos	e	combater	
o	Império.	O	Projeto	se	destina	a	historiadores,	pesquisadores,	professores	e	alunos	interessados	
sobre	o	 tema,	principalmente	as	 cidades	 identificadas	no	projeto,	 como	o	 caminho	 traçado	por	
Garibaldi	e	outras	onde	é	possível	aproximação	com	o	barco.	
Nosso	maior	desafio	a	seguir	é	colocar	essa	ferramenta	construída	e	testada	em	condições	de	tra-
balhar	educação	ambiental	e	patrimonial	com	escolas	públicas	e	privadas	de	nosso	Estado.	Para	
tanto,	teremos	de	confirmar	nosso	trabalho	e	aprofundar	nossa	relação	com	as	escolas,	buscando	
parcerias	com	as	prefeituras	e	entidades	educacionais	de	ensino	superior,	bem	como	envolver	enti-
dades	em	cada	cidade	que	tenham	trabalho	ambiental	e	demandas	de	interesses	locais.

Palavras-chave: Educação, meio ambiente, ferramenta pedagógica, trabalho, escola.

ABSTRACT 
The	project	aims	to	rebuild	Lanchão	Seival	with	the	objective	of:	promoting	studies	about	our	his-
tory,	building	historical	knowledge	regarding	the	Farrapo	Movement,	developing	tourism,	provid-
ing	education,	culture	and	leisure	to	local	communities,	as	well	as	developing	and	disseminating	
socio-environmental	projects	in	the	regions	riverside	areas	of	Lagoa	dos	Patos	in	Rio	Grande	do	
Sul/Brazil.	Boat	Seival	had	its	history	in	navigation	linked	to	the	Farroupilha	period.	Built	in	1839	
at	Estância	da	Barra	in	Camaquã,	under	the	command	of	Italian	Giuseppe	Garibald.	Our	biggest	
challenge	is	to	put	this	built	and	tested	tool	in	a	position	to	work	on	environmental	and	heritage	
education	with	public	and	private	schools	in	our	State.	Keywords:	Education,	environment,	peda-
gogical	tool,	work,	school.

Keywords:	Education,	environment,	pedagogical	tool,	work,	school.

       As motivações para realizar deste projeto veio por ocasião do projeto “Navegar - Rio Passo 
Fundo da nascente ao mar”, com o objetivo de conscientização ambiental e os cuidados com a água, 
entre março 2013 e janeiro 2014, organizado pelo GESP - Grupo Ecológico Sentinela dos Pampas 
e Instituto Estadual Cecy Leite Costa. Na construção das embarcações para descida do Rio Passo 
Fundo, com os alunos do ensino médio, utilizando materiais recicláveis como: taquaras, garrafas 
pet’s e guarda-chuvas, percebi a importância que teve o impacto visual do Veleiro Cecy na reper-
cussão do projeto. Entendi que muito do sucesso de nosso trabalho em defesa do meio ambiente 
depende mais da forma que mostramos, da plasticidade que construímos, do que do discurso. O 
veleiro chamava mais atenção dos alunos e comunidade, do que as palavras. Desenvolver propostas 
para envolver crianças e adolescente em meio aos tempos atuais requer ações práticas, muita ima-
ginação e criatividade.
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      Toda a imaginação que remontam o passado longínquo do nosso Estado, passam pelas imagens 
criadas pelos contos, lendas, músicas e poesias que ao longo dos anos tenho ouvido e lido. Nelas 
vem sempre a entrada pela lagoa dos patos, os imensos campos, a pampa gaúcho, os banhados, rios 
e lagos.

      Como formação histórica de índios, imigrantes, negros e todos que por aqui vieram e ficaram. E 
é este o espaço geográfico que reconheço minha identidade como gaúcho rio-grandense. Conhecer 
Camaquã, a Pacheca e Ilha Santo Antônio no Delta do Rio Camaquã/RS foi como reencontrar as 
origens de nossa história.  

      A escolha por construir o Lanchão Seival deu-se pela importância que teve no Movimento Farra-
po que foi emblemático. O Barco Seival teve sua história na navegação vinculada a Revolução Far-
roupilha, foi construído em 1839, na Estância da Barra em Camaquã, onde morava Dona Antonia, 
irmã do tenente-capitão da República Rio-Grandense, Bento Gonçalves. 

     O Movimento Farroupilha, épico conflito entre o Rio Grande do Sul e o Império Brasileiro que 
perdurou por longos 10 anos e a cidade de Camaquã se destacou sendo o reduto dos grandes líderes 
farrapos, mantendo sua localização logística e repouso. O atual distrito da Pacheca e a Ilha de Santo 
Antônio, foi o cenário para as edificações residenciais destes líderes, casa de armas e também local 
da construção dos lanchões por Giuseppe Garibaldi durante o conflito: entre eles, o Seival e o Rio 
Pardo.           

      Na compreensão de que não seria um projeto de um homem só e que precisaria de envolvimen-
to da comunidade, constituiu-se a ASAS – Associação   Socioambiental Amigos do Seival, com sede 
e foro na cidade de Camaquã/RS e que entre suas principais finalidades está a defesa de bens e 
direitos sociais, coletivos e difusos relativos ao meio ambiente, ao patrimônio ambiental, cultural e 
desenvolvimento de programas de capacitação nas áreas educacional e socioambiental.

      A principal atividade da Associação foi a reconstrução do Barco Seival em Camaquã/RS, entre 
dezembro de 2019 e março de 2022. com o objetivo de ser uma ferramenta para divulgar fatos his-
tóricos referente a Movimento Farrapo, desenvolver turismo, propiciar educação, cultura e lazer as 
comunidades locais, bem como desenvolver e divulgar projetos socioambientais na região ribeiri-
nha da Lagoa dos Patos e rio contribuintes.

       Inicialmente foi construído uma miniatura e com base em vários estudos e o plano da atual 
reconstituição foi parte de dissertação de Mestrado desenvolvido por Luiz Lauro Pereira Junior, 
Modelista Náutico e o plano de linhas tem como base estudo desenvolvido pelo Engenheiro Edison 
Boscaccio Guedes, Estaleiro Só.

      A madeira principal do barco, devidamente licenciada, certificada pelo IBAMA - Grápia ou gara-
peira, ipê roxo, ipê champanhe, jatobá. Peso: 13 a 15 toneladas. Mede: 15 metros ou 49 pés por 3 m 
e 80 cm de boca ou largura. Calado em torno de 1 m e 20 cm. Se locomoverá com vela, mas terá um 
motor MWM 137hp para segurança (fotos de 1 a 6 - processo de construção do barco).

      O Projeto se destina à população da região, líderes das comunidades, historiadores, pesqui-
sadores, professores e alunos interessados sobre o tema, principalmente as cidades identificadas 
no projeto, como o caminho traçado por Garibaldi na Lagoa dos Patos e Rio contribuintes no Rio 
Grande do Sul/Brasil.

Fotos 1 a 6 – processo de construção do barco

As principais ações do projeto nesses dois anos e meio, além da construção do barco foram: eventos 
de apresentação do Projeto a comunidade em geral; folders informativo; pesquisa histórica; visitas 
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as localidades indicadas pelo mapeamento; produção de vídeo documentário referente ao projeto e 
ao Movimento Farrapo; produção da revista: Seival e os Caminhos de Garibaldi; museu no interior 
do lanchão; elaboração de projetos: museu - um olhar sobre sua história e seu patrimônio, conheça 
a sua cidade; mãos na terra resgatando histórias; meio ambiente: vivenciar para preservar e roteiro 
Farroupilha em Camaquã/RS.

Após a colocação do barco na água para ajustes necessários à navegação (fotos 7 e 8 – deslocamento 
e colocação do barco na água) , realizamos e participamos de diversas atividades culturais, educacio-
nais e artísticas:

•Evento de Natal organizado pela Prefeitura de Camaquã/RS. Apresentação da Peça de Teatro: 
Seival de Camaquã a Laguna: O primeiro encontro de Garibaldi e Anita. Autor e Direção: João 
Bolesta, (foto 9-evento natal). 

•Apresentação do Projeto à comunidade:  realizamos diversos jantares e reuniões e com Prefei-
turas, Secretarias de Educação, Cultura, Meio Ambiente e Turismo; reuniões com Associações 
e Organizações da comunidade.

•Evento Estaleiro Cultural com músicos Airton Madeira, Helmo de Freitas e Pedro  Scherer. 
Poetas: Sérgio Vencato, Gabriel Longaray, Catullo Fernandes, Renato Sperling e exposição de 
Arte de Adriano Kath. 

•Seminário Internacional: Patrimônio Histórico e Ambiental Potencialidades Turísticas. Ju-
nho/21. Ação coordenada pela ASAS; NPHC – Núcleo de Pesquisa Histórica de Camaquã; IFSul 
- Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense/Camaquã e Prefeitura 
Municipal de Camaquã/RS.

•Velejaço Solidário – Organizado pela Prefeitura da Barra do Ribeiro e Clube Veleiros do Sul.      

•Mutirão de limpeza na Ilha do Presídio organizado por voluntários e apoio do Clube Janga-
deiros

•Evento cultural na Ilha do Presídio em Guaíba Ilha do Presídio, explanação de historiador so-
bre a história da Ilha e visita guiada na Casa Gomes Jardim em Guaíba/RS.

•Participação do Seival no evento artístico “Tomada de Laguna” em Laguna no Estado de Santa 
Catarina, (foto 10 – evento Tomada de Laguna).

•Eventos cultural em Pelotas/RS guiados com a participação de agência e músico da região, 
(fotos 11 e 12 -eventos em Pelotas).

•Montagem de Museu no interior do Lanchão; 

•Desenvolvimento de Projetos: Museu - um olhar sobre sua história e seu patrimônio; conheça 
a sua cidade; mãos na terra resgatando histórias; roteiro farroupilha em Camaquã/RS e meio 
ambiente: vivenciar para preservar. 

•Visitas guiadas com o público em geral e com escolas públicas e privadas (fotos 13 a 15 – visitas 
guiadas). 

      O processo da construção do Lanchão Seival foi um desafio, um aprendizado muito além do que 
inicialmente pensei ser. Recebi muito apoio da comunidade em geral e acredito que, quanto mais 
divulgarmos o projeto, mais compreendido ele será pois ele desperta algo de bom nas pessoas, re-
monta suas histórias de vidas, de seus antepassados e conhecendo, sentimos orgulho do que fomos 
e somos hoje. O projeto tende a crescer, pois não é mais um projeto meu, ou de um governo e nem 
de um período específico, é da comunidade e veio pra ficar. Diariamente recebo apoio, incentivos e 
ideias sobre as ações que ainda podemos desenvolver com o barco, ampliando ainda mais o tipo de 
atividade e locais a serem contemplados. 

      O grande desafio é dar continuidade e longevidade a este projeto pois construir o barco e colocá-lo 
na água sem recursos públicos foi difícil, mas mantê-lo vivo e focado nos objetivos iniciais de servir 
de ferramenta para projetos educacionais, artísticos e ambientais, necessitamos ainda, montar uma 
equipe multidisciplinar para conseguir chegar nas escolas e comunidades antes do barco para inte-
ragir com projetos existentes naqueles espaços.

      Agradeço a comunidade de Camaquã, integrantes do ASAS – Associação Sócio ambiental Amigos 
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do Seival e cada pessoa que direta ou indiretamente contribuiu, motivando, dando ideias, participan-
do das atividades culturais e financeiras, mobilizando de alguma forma pra que as coisas aconteces-
sem e o lanchão estivesse hoje, navegando pelas águas da região e cumprindo seu objetivo de pro-
mover e divulgar projeto socioambientais nas escolas das cidades ribeirinhas na região sul do Brasil.

Fotos 7 e 8 – deslocamento e colocação do barco na água em Arambaré

   

Foto 9-evento natal.      Foto 10 – evento Tomada de Laguna

   

Fotos 11 e 12 - eventos em Pelotas/RS
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Museu, um olhar sobre sua história e 
seu patrimônio

Museum, a look at its history and heritage

Maria de Fátima Millani Rodrigues   
ASAS-Associação Socioambiental Amigos do Seival  
mfatima.rodrigues239@gmail.com

 

RESUMO
O	Projeto	Museu:	um	olhar	sobre	sua	história	e	seu	patrimônio	tem	como	objetivos:	desenvolver	o	
sentido	de	pertencimento	identificando	a	si	no	contexto	social	e	histórico,	reconhecendo	os	espaços	
públicos	como	seus;	sensibilizar	os	alunos	da	importância	de	preservar	os	patrimônios	materiais	
e	imateriais;	promover	a	valorização	das	referências	culturais	da	sua	região;	identificar	os	bens	
patrimoniais	existentes	na	cidade	e	conhecer	a	história	dos	mesmos.	O	projeto	utilizou	recursos	de	
oficinas	com	alunos	de	ensino	fundamental	de	escolas	públicas	e	privadas	em	dois	módulos	para	
cada	turma:	módulo	I	-	Um	Olhar	sobre	a	pessoa	e	ambiente	-	onde	estou	inserido	-	família,	escola,	
bairro,	cidade.	O	módulo	II	-	um	olhar	sobre	a	história	e	patrimônio.	Como	fonte:	fotos,	materiais	
e	equipamentos	levados	à	escola	pelos	alunos.	O	resultado	foi	uma	exposição	com	todo	o	material	
produzido;	um	caderno	para	registros	do	processo	e	um	vídeo	do	passo	a	passo	para	a	escola	possa	
dar	continuidade	em	outros	anos	escolares.	As	exposições	foram	realizadas	em	local	amplo	e	aber-
to,	primeiramente	para	o	atendimento	das	questões	sanitárias	de	prevenção	ao	coronavírus,	mas	
também	para	ampliar	o	escopo	de	visitações.

Palavras-chave: Projeto Museu, história, patrimônio.

ABSTRACT 
The	Museum	Project:	a	look	at	its	history	and	patrimony	aims	to:	develop	a	sense	of	belonging,	
identifying	oneself	in	the	social	and	historical	context,	recognizing	public	spaces	as	their	own;	sen-
sitize	students	to	the	importance	of	preserving	material	and	immaterial	patrimonies;	promote	the	
appreciation	of	the	cultural	references	of	your	region;	identify	existing	heritage	assets	in	the	city	
and	learn	about	their	history.	The	project	used	resources	from	workshops	with	elementary	school	
students	from	public	and	private	schools	in	two	modules	for	each	class:	module	I	-	A	Look	at:	the	
person	and	environment	-	where	I	am	inserted	-	family,	school,	neighborhood,	city.	Module	II	-	a	
look	at:	history	and	heritage	-	 important	events.	As	a	source:	photos,	materials	and	equipment	
taken	to	school	by	students.	The	result	was	an	exhibition	with	all	the	material	produced;	a	notebook	
to	record	the	process	and	a	step-by-step	video	so	the	school	can	continue	in	other	school	years.	The	
exhibitions	were	held	in	a	large	and	open	place,	primarily	to	address	the	health	issues	of	coronavi-
rus	prevention,	but	also	to	expand	the	scope	of	visits.

Keywords:	Museum	Project,	history,	patrimony.

       O Projeto Museu: um olhar sobre sua história e seu patrimônio foi proposto pela ASAS - As-
sociação Socioambiental Amigos do Seival de Camaquã/RS e foi executado através do Edital de 
Criação e Formação das Diversidade das Culturas, realizado com recursos da Lei Aldir Blanc nº 
14.017/2020.

      Propomos a execução do projeto nas escolas por acreditarmos que o desenvolvimento social, 
cultural, histórico e econômico da região passa pelo conhecimento das origens de seu povo e do 
quanto interagimos como comunidade e nos orgulhamos de nossas raízes. Para isso, precisamos 
nos aprofundar nos fatos ocorridos na nossa história passada e nas vivências do nosso presente.                 

      O projeto foi escrito e desenvolvido entre março e setembro de 2021. Realizou-se em um mo-
mento inesperado para o Brasil e o mundo com o Coronavírus.  O número de pessoas infectadas 
pelo coronavírus chegava a 166,197 milhões de pessoas no mundo, com 3,444 milhões de mortes, 
segundo levantamento feito pela universidade norte-americana de Johns Hopkins* . Um contexto 
diferente de tudo que tínhamos visto até o momento: dificuldade de proximidade entre as pessoas, 
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uso de álcool gel e da máscara em qualquer situação, um sentimento de perda do controle da situa-
ção, e falta de expectativa quanto ao fim desta pandemia.

      O projeto foi apresentado em diversas reuniões virtuais com prefeituras e escolas. Muitos ma-
nifestaram interesse no projeto, mas devido à pandemia, preferiram aguardar a situação de saúde 
ficar mais estável. Mantivemos o cronograma com alguns alunos em aulas presenciais, outros em 
aulas virtuais e ainda em aulas remotas, envolvendo a direção, professores, alunos e familiares em 
um esforço enorme pra manter a normalidade, o currículo e as relações interpessoais.                                                                                       

      Tivemos a adesão de 07 (sete) escolas e conseguimos mobilizar 21 turmas, totalizando 325 
alunos do Ensino Fundamental de Escolas Públicas e Privadas das cidades ribeirinhas da Lagoa 
dos Patos no Estado do Rio Grande do Sul. Entre alunos envolvidos no projeto, alunos visitantes, 
professores, direções, pais e comunidade, acreditamos ter atingido em torno de mil pessoas com o 
projeto.                                 

      Realizamos as atividades do projeto nas escolas da Região de Camaquã e Arambaré no Rio 
Grande do Sul, quais sejam: EMEF Dr. Otaciano Oliveira na Ilha de Santo Antônio – Distrito de Ca-
maquã/RS; Colégio Romano São Lucas de Camaquã/RS; EMEF Atahualpa Irineu Cibíls – Aramba-
ré/RS; EMEF Mário Centeno Crespo – Zona Rural de Camaquã/RS; EMEF João Belchior Marques 
Goulart de Camaquã/RS; EEEF Edison Nunes de Campos – Camaquã/RS e EMEF São Bernardino 
de Sena – Camaquã/RS.                    

Os objetivos do projeto foram: desenvolver o sentido de pertencimento identificando a si no contex-
to social e histórico e reconhecendo os espaços públicos como seus; sensibilizar os alunos da im-
portância de se preservar os patrimônios; promover a valorização das referências culturais da sua 
região; identificar os bens patrimônios existentes na cidade e conhecer a história dos mesmos.

      Por nascer no Rio Grande do Sul e interagir com moradores da região, percebo que nossa terra 
tem muita história, mas que pouco se sabe sobre elas. Em algumas aulas no ensino fundamental, 
em algum contato com grupos nativistas, conhecemos o básico, alguns fatos, mas nada muito apro-
fundado. Por exemplo, a Guerra dos Farrapos.

       O Movimento Farroupilha, épico conflito entre o Rio Grande do Sul e o Império Brasileiro, teve 
diversos palcos de batalhas e escaramuças e a cidade de Camaquã/RS se destacou, sendo o reduto 
dos grandes líderes farrapos, sendo sua localização, sua logística, repouso e o local onde foram 
construídos os Lanchões Farroupilhas (Ilha de Santo Antônio) e onde mantinham a casa das armas 
(Pacheca).   

       As ações de planejamento foram: reunião on-line com direções de escolas e professores para 
apresentação do projeto, aprovação da inclusão da escola, definição de número de turmas e séries a 
serem contempladas, bem como, a definição de datas para as atividades.                     

       O projeto utilizou recursos de oficinas em dois módulos para cada turma: módulo I - Um olhar 
sobre a pessoa e o ambiente onde estou inserido - família, escola, bairro e cidade. Foi solicitado 
aos alunos que trouxessem para a sala de aula fotos antigas da família, da escola, cidade, também 
objetos e equipamentos que tenham em casa ou fotos destes, para. Nas aulas virtuais, (imagens 1 e 
2. jpeg–fotos aulas virtuais), apresentassem essas fotos ou objetos. Também que respondessem um 
formulário a ser entregue em sala de aula, no caso de aulas presenciais. Nas virtuais e remotas foi 
enviado um comunicado sobre o projeto e o formulário para a casa do aluno. 

      Nas aulas virtuais e presenciais, o aluno mostrava o objeto e relatava aos demais participantes 
quem estava na foto, qual o vínculo familiar, quantos anos tinha a foto e quando foi tirada, etc. A 
apresentação dos objetos seguia a mesma lógica, falando sobre o tempo que estava na família, a 
quem pertencia, pra que servia ou serve. Também era solicitado aos alunos que escrevessem um 
pequeno relato de três a cinco linhas e entregassem aos oficineiros ou via whats/e-mails ou, no caso 
remoto, enviassem à escola.        

      O módulo II - Um olhar sobre a história e o patrimônio. Na mesma dinâmica do primeiro mó-
dulo, foi trabalhado com as fotos dos pontos turísticos, monumentos, casas antigas, locais públicos. 
Também, a montagem do Museu provisório na escola, com as fotos, objetos, textos trazidos pelos 
alunos. Para os alunos que participaram de forma virtual e remota, disponibilizamos o caderno em 
forma virtual para a escola enviar aos seus alunos.  

      A proposta para que os alunos olhassem para suas fotos, seus objetos e sobre a história de suas 
famílias, nesse momento, tornou-se uma atividade de integrar e conhecer mais profundamente as 
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suas origens, pois o hábito de conversas em família sobre a história, os acontecimentos, os fatos 
ocorridos com os pais, auxilia para que construam juntos um ambiente de confiança e contato atra-
vés de suas histórias.   

      No levantamento dos questionários respondidos pelos alunos, observamos que o item sobre 
“lendas, contos, festas que a família tenha na memória”, foi respondido por poucos alunos, desta 
forma, acreditamos existir um espaço para trabalhar com as crianças e suas famílias. 

 “...Importante ainda ressaltar os aspectos da cultura popular brasileira envolvidos em cada lenda, 
como uma forma de aprender de maneira divertida sobre a história e a tradição dos povos que for-
maram e formam o nosso país”. (Griner, 2020) .

        Entre os objetos que mais chamaram atenção dos alunos na exposição estavam: os dinheiros 
de papel, as moedas antigas, monóculo, sino e a máquina de escrever. Também, a miniatura do 
Lanchão Seival – apresentada pela ASAS – Associação Socioambiental Amigos do Seival, despertou 
muita curiosidade. Os alunos demonstraram interesse em conhecer mais sobre a história do barco.

      No momento da exposição, muitos alunos não reconheceram um objeto: o cinzeiro. Não pode-
mos deixar de observar que houve uma mudança cultural, que mostra uma diferença em compa-
ração com as gerações passadas, que compravam cigarros para os pais e o cinzeiro fazia parte dos 
objetos de decoração na sala de estar da família. Hoje, as crianças não estão tendo um contato dire-
to com o objeto em casa e na comunidade.  

      A proposta foi de realizar as exposições em local amplo e aberto, primeiro para o atendimento 
das questões sanitárias de prevenção ao coronavírus, mas também para ampliar o escopo de visi-
tações. Desta forma tivemos um público, além da comunidade escolar. Como exemplo: na Ilha de 
Santo Antônio a exposição ocorreu embaixo de uma figueira no centro da Ilha, (imagem3.jpeg - fo-
tos tiradas na exposição). Assim, muitos moradores locais visitaram a exposição e também trouxe-
ram materiais para expor. Tivemos a visita da moradora mais antiga da Ilha, que identificou muitos 
objetos, fotos e engrandeceu o momento, contando histórias e relatando “como as coisas aconte-
ciam antigamente”. Em Arambaré, foi realizado no Centro Cultural – Enúbia e desta forma tivemos 
uma integração com visitantes do local, membros da ASSOPHIA - Associação de Pesquisa Histórica 
de Arambaré/RS e também a participação de representantes do Governo Municipal prestigiando o 
evento, (imagem4.jpeg - fotos tiradas na exposição). 

       A etapa seguinte do projeto foi transformar o material da exposição na produção do Caderno: 
“Museu: Um olhar sobre minha história e meu patrimônio”, resultado da experiência das oficinas 
realizadas de forma presencial e virtual, dos relatos e questionários preenchidos pelos alunos e com 
material fotográfico e os objetos da exposição. Ainda, material teórico sobre a formação da cidade, 
fatos históricos ocorridos na região e considerações. O objetivo foi de registrar todo o processo. O 
caderno foi entregue à direção das escolas de forma física e virtual para que os alunos que trabalha-
ram de forma on-line ou remota tivessem acesso.  

       Para finalizar o projeto, foi realizado um vídeo do passo a passo das oficinas para que a escola 
que tiver interesse em dar continuidade com outras turmas ou outros anos letivos, poder fazê-lo 
sem depender de nossa participação. O vídeo foi encaminhado à direção das escolas que participa-
ram do projeto.   

  Na avaliação, a experiência foi positiva. Ponderamos que a questão tempo para um melhor apro-
veitamento e aprofundamento do tema. No processo, os alunos trouxeram muito material e na 
hora da apresentação, tiveram que escolher uma foto e um objeto para apresentar, devido ao pouco 
tempo para toda turma. É necessário disponibilizar um número maior de horas com as turmas, a 
fim de explorarmos melhor cada foto e objetos, (imagem5 e 6.jpeg – fotos de objetos trazidos pelos 
alunos).

       Quanto ao atingimento dos objetivos iniciais, pensamos que perpassamos no contexto da comu-
nidade escolar e deixamos uma sementinha. Nas oficinas, quando perguntados “quem já foi a mu-
seus e exposições”, a grande maioria manifestou que nunca foi.  Poucos identificaram patrimônios 
locais em suas respostas no questionário ou quando perguntados presencialmente. Para muitas 
crianças esta foi a primeira experiência. Vivenciaram e participaram e desta forma, despertamos a 
curiosidade, mas observamos que há muito a ser feito.           

      A experiência da realização deste projeto foi sem dúvida muito gratificante. Apresentamos nos-
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sos agradecimentos às Direções das Escolas, representadas pelos Diretores, Vice-Diretores, Coor-
denações e Professores que desde o primeiro contato e conhecimento do projeto demonstraram 
interesse e colocaram-se à disposição para o desenvolvimento em suas escolas. Para os alunos, en-
volvidos e motivados em apresentar suas fotos e objetos, foi estimulante. Estavam muito curiosos, 
alegres, demonstrando expectativas e ansiedade para o momento da exposição, transformando esse 
projeto em uma experiência emocionante e deixando um desejo de dar continuidade e de contribuir 
para melhorar o processo.    

      Agradeço também, ao historiador Adriano Signorini Kath e ao Professor de História Lionei Al-
ves Brocca, que contribuíram com o projeto na pesquisa, material fotográfico e fundamentação teó-
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Imagem 1 e 2 - fotos aulas virtuais

Imagem 3 - fotos tiradas na exposição

Imagem 4 - fotos tiradas na exposição 

  

     

Imagem 5 e 6 – fotos de objetos trazidos pelos alunos      
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RESUMO
Partindo	da	 tipologia	 proposta	 por	Foucault	 sobre	 heterotopias,	 propomos	 refletir	 no	 presente	
artigo	 sobre	 a	 sua	 aplicabilidade	 a	 lugares	 turísticos	 da	 cidade	 de	Belém,	 no	 estado	 brasileiro	
do	Pará.	As	heterotopias	baseiam-se	em	 lugares	reais	e	concretos	onde	se	concretizam	utopias,	
as	quais	têm	um	papel	transformador	do	espaço	ao	refletirem	outros	tempos,	modos	de	vida	ou	
até,	ações	de	contracultura.	Destacamos	aqui,	as	heterotopias	temporais	enquanto	justaposição	de	
vários	lugares	incompatíveis	entre	si	no	mesmo	espaço;	as	heterotopias	de	ilusão	por	usarem	ob-
jetos	na	recriação	do	encantamento	e	fantasia;	e	as	heterotopias	de	compensação	que	reproduzem	
condições	ou	ambientes	de	outros	lugares.	Nesse	sentido,	apoiamo-nos	na	metodologia	qualitativa	
e	dialética	para	debater,	discernir	e	defender	os	conceitos	propostos,	tendo	por	base	a	observação	
direta	e	a	pesquisa	documental	e	bibliográfica	sobre	três	casos:	Estação	da	Docas,	Forte	do	Cas-
telo	e	dois	 restaurantes	de	gastronomia	paraense.	Desse	modo,	 concluímos	que	as	heterotopias	
foucaultianas	são	plenamente	justificadas	nos	casos	tratados,	ao	permitirem	compreender	a	dua-
lidade	de	significância	desses	espaços	para	–	e	entre	–	residentes	e	turistas	que	subsidiam	concep-
ções,	planeamento	urbanístico,	propostas	de	lazer	e	qualidade	de	vida	nas	cidades	e,	em	Belém,	em	
particular.

Palavras-chave: Cidade, gastronomia, heterotopias, património cultural, turismo.

ABSTRACT 
Starting	from	the	typology	proposed	by	Foucault	on	heterotopias,	we	propose	to	reflect	in	this	paper	
on	its	applicability	to	tourist	places	in	the	city	of	Belém,	in	the	Brazilian	state	of	Pará.	Heterotopias	
are	based	on	real	and	concrete	places	where	utopias	are	realized,	which	have	a	transforming	role	
in	space	by	reflecting	other	times,	ways	of	life	or	even	counterculture	actions.	We	highlight	here,	
the	temporal	heterotopias	as	a	juxtaposition	of	several	incompatible	places	in	the	same	space;	the	
heterotopias	of	illusion	for	using	objects	in	the	recreation	of	enchantment	and	fantasy;	and	com-
pensation	heterotopias	that	reproduce	conditions	or	environments	elsewhere.	In	this	sense,	we	rely	
on	qualitative	and	dialectical	methodology	to	debate,	discern	and	defend	the	proposed	concepts,	
based	on	direct	observation	and	documentary	and	bibliographic	research	on	three	cases:	Estação	
da	Docas,	Forte	do	Castelo	and	two	restaurants	with	Pará	cuisine.	In	this	way,	we	conclude	that	
Foucauldian	heterotopias	are	fully	justified	in	the	cases	treated,	as	they	allow	us	to	understand	the	
duality	of	significance	of	these	spaces	for	–	and	between	–	residents	and	tourists	that	subsidize	con-
ceptions,	urban	planning,	leisure	proposals	and	quality	of	life	in	cities	and,	in	Belém	in	particular.

Keywords:	City,	gastronomy,	heterotopias,	cultural	heritage,	tourism.

INTRODUÇÃO
O encantamento é uma das principais características dos lugares turísticos, seja pela recriação de 
outros lugares, do mesmo hemisfério ou de outro, seja de outras temporalidades, seja pela produ-
ção de novos e fantasiosos ambientes. Estes são espaços públicos ou privados que contribuem para 
o envolvimento de residentes, mas sobretudo visitantes e turistas.

Estes espaços são muitas vezes efémeros e fragmentados e a mudança é cada vez mais célere e em 
ciclos cada vez menores. Tratam-se, por isso, de estratégias de marketing e comerciais associadas 
muitas vezes ao turismo.
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Assim, edifícios e monumentos históricos, bares, restaurantes ou espaços públicos todos contri-
buem para promover esse encantamento e atraírem público com interesses divergentes e de díspa-
res localidades. A sua atração é, por conseguinte, cada vez mais global.

A proposta conceptual de Foucault (1984) sobre as heterotopias permite compreender a ambivalên-
cia desses lugares e espaços. Desse modo, propomos refletir no presente artigo sobre a sua aplicabi-
lidade a lugares turísticos da cidade de Belém, no estado brasileiro do Pará. 

Nesse sentido, apoiamo-nos na metodologia qualitativa e dialética para debater, discernir e defen-
der os conceitos propostos, tendo por base a observação direta e a pesquisa documental e biblio-
gráfica sobre três casos: Estação da Docas, Forte do Castelo e dois restaurantes de gastronomia 
paraense.

A metodologia qualitativa nos permite aprofundar o conhecimento sobre o objeto de pesquisa, a 
partir dos dados recolhidos na pesquisa documental e na observação direta dos espaços. Por outro 
lado, a metodologia dialética facilita o debate entre os argumentos a favor e contra na construção 
do texto e a partir da identificação e defesa conceptual facilitada pela revisão bibliográfica (Creswe-
ll, 1994; Dybicz & Pyles, 2011; Corrêa, 2021).

Quanto à sua natureza, trata-se de uma investigação básica que busca criar novos conhecimentos 
(Schauz, 2014). Quanto aos objetivos, classificamos a pesquisa como exploratória que procura esta-
belecer uma maior familiaridade com o problema de modo a torná-lo mais explícito. Por fim, quan-
to aos procedimentos, classificamos a investigação como documental (Sakyi, Musona & Mweshi, 
2020).

O artigo encontra-se estruturado em duas partes. A primeira, intitulada “Heterotopias”, apresenta, 
por um lado, a tipologia de Foucault sobre a temática e, por outro, procura contextualizar no âmbi-
to da pós-modernidade a mesma. Na segunda parte com o título “Lugares heterotópicos de Belém”, 
procedemos à aplicação da tipologia foucaultiana a diferentes espaços da cidade de Belém, justifi-
cando as mesmas. Por fim, apresentamos as considerações finais do artigo.

HETEROTOPIAS
						Que	nome	tem	aquela	serra	ao	fundo,	É	a	serra	de	Sagra,	E	esta,	à	nossa	direita,	
É	a	serra	de	Maria,	Quando	o	homem	de	Orce	morreu,	deve	ter	sido	ela	a	última	
imagem	que	os	seus	olhos	levaram,	Como	lhe	teria	ele	chamado	quando	falava	com	
os	outros	homens	de	Orce,	os	que	não	deixaram	crânios,	perguntou	Joaquim	Sassa,	
Nesse	tempo	ainda	nada	tinha	nome,	disse	José	Anaiço,	Como	se	pode	olhar	uma	
coisa	sem	lhe	pôr	nome,	Tem	de	se	esperar	que	o	nome	nasça.	Ficaram	os	três	a	
olhar,	sem	outras	palavras,	enfim	Pedro	Orce	disse,	Vamos,	era	tempo	de	deixar	o	
passado	entregue	à	sua	inquieta	paz	(Saramago,	1994,	np)

A pós-modernidade assenta as suas bases da organização do mundo no efémero, no fragmentário, no 
descontínuo e no caótico. Assim, as metalinguagens, as metanarrativas e as metateorías são abando-
nadas face à descrença nas verdades eternas e universais (Foucault, 1984; Harvey, 2008; Cruz, 2021; 
Lyotard, 2021).

Harvey (2008) distingue a modernidade da pós-modernidade. A primeira assume uma relação coin-
cidente entre o significado e o significante, ou seja entre a mensagem e o meio enquanto a segunda 
categoria os recombina continuamente.

No mesmo sentido, Bauman (1999) usando o conceito de ambivalência explica este como:

possibilidade	de	conferir	a	um	objeto	ou	evento	mais	de	uma	categoria,	é	uma	de-
sordem	específica	da	linguagem,	uma	falha	da	função	nomeadora	(segregadora)	
que	a	linguagem	deve	desempenhar.	O	principal	sintoma	de	desordem	é	o	agudo	
desconforto	que	sentimos	quando	somos	incapazes	de	ler	adequadamente	a	situa-
ção	e	optar	entre	ações	alternativas	(Bauman,	1999,	p.	9)

A fragmentação do indivíduo pela estética, explica a sua alienação face à redução da experiência, 
desvinculada do tempo, à contemporaneidade. Aquela é intensificada pela imagem, pela aparência e 
pelo espetáculo. Desse modo, a profundidade e a densidade são dissipadas. Assim, acresce o caráter 
imediato e sensacionalista de eventos e espetáculos que passaram a moldar a consciência individual 
e coletiva (Jameson, 1984). 
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Para Giddens (2002) que não adota a condição pós-moderna, percebe contudo a existência de uma 
fase diferente na modernidade, isto é, a alta modernidade (ou modernidade tardia). Esta caracteriza-
-se por um ceticismo generalizado perante a razão providencial entendida como o aumento da com-
preensão da realidade mais segura e satisfatória face aos riscos para a própria humanidade.

A modernidade tardia é, segundo Giddens (2002), caracterizada por uma reflexividade sublimada 
sobretudo no contexto da previsão e avaliação de riscos. Desse modo, o local e o global balizam as 
transformações da própria identidade. Deste modo,

mudanças	em	aspectos	íntimos	da	vida	pessoal	estão	diretamente	ligadas	ao	esta-
belecimento	de	conexões	sociais	de	grande	amplitude.	Não	quero	negar	a	existência	
de	muitos	tipos	de	conexões	intermediárias	—	por	exemplo	entre	localidades	e	or-
ganizações	estatais.	Mas	o	nível	do	distanciamento	tempo-espaço	introduzido	pela	
alta	modernidade	é	tão	amplo	que,	pela	primeira	vez	na	história	humana,	“eu”	e	
“sociedade”	estão	inter-relacionados	num	meio	global	(Giddens,	2002,	p.	36).

Pela teoria crítica do espaço de Lefebvre são criticados e recusados quatro paradigmas. O primei-
ro - “mentalismo”-  que diz respeito à crença do espaço enquanto esquema conceptual e categoria 
epistemológica. O segundo - “textualismo” - que considera que o espaço pode ser compreendido pela 
significação ou significado. O terceiro que parte da compreensão do espaço enquanto “recipiente va-
zio”, ou seja, como suporte inerte e passivo para as relações sociais. E, por fim, um quarto paradigma 
que parte da compreensão do espaço enquanto presença, razão instrumental e de efeitos visíveis e de 
hegemonia política sobre pessoas e coisas (Lefebvre, 1981; Dimendberg, 1998).

Para Foucault (1984), vivemos em um conjunto de relações que definem lugares irredutíveis entre 
si e de forma alguma em sobreposição. Aqui, destaca aqueles que estão em relação com todos os 
demais, mas que têm a propriedade de suspender, neutralizar ou inverter o conjunto de relações que 
são, por eles, nomeadas ou refletidas.

Assim, neste tipo de espaços identificamos dois tipos: as utopias e as heterotopias. As primeiras 
não têm localização real por serem imaginárias, por terem em vista uma sociedade perfeita ou o 
seu oposto. As heterotopias são lugares reais ou efetivos que se inscrevem na própria instituição da 
sociedade como contra-lugares mas efetivamente localizáveis, seja como representação, contestação 
ou oposição (Foucault, 1984).

E sobre as heterotopias, Foucault exemplifica:

é	a	partir	do	espelho	que	me	descubro	ausente	no	lugar	onde	estou,	pois	ali	me	vejo.	
Partindo	desse	olhar	que	de	alguma	forma	se	dirige	a	mim,	do	fundo	desse	espaço	
virtual	que	está	do	outro	lado	do	vidro,	volto	a	mim	e	volto	a	dirigir	meu	olhar	para	
mim	e	me	 reconstituir	 onde	 estou.	O	 espelho	 funciona	 como	uma	heterotopia	no	
sentido	de	que	esse	lugar	que	ocupo	no	momento	em	que	me	olho	no	vidro	torna-se	
absolutamente	real,	ligado	a	todo	o	espaço	que	o	envolve,	e	ao	mesmo	tempo	abso-
lutamente	irreal	porque	é	forçado,	ser	percebido,	passar	por	aquele	ponto	virtual	
que	está	ali	(Foucault,	1984,	np)

Foucault (1984) identifica ainda seis princípios constituintes das heterotopias. Assim, todas as cul-
turas possuem heterotopias; estas variam em funcionalidade e temporalmente de acordo com a cul-
tura; podem unir múltiplos espaços incompatíveis entre si; podem conectar diferentes períodos de 
tempo; são locais separados da sociedade e com preceitos que limitam a entrada e saída: e, por fim, 
têm uma função relacionada ao espaço em redor.

Na continuidade, Foucault (1984) propõe uma tipologia sobre as heterotopias. Assim, encontramos:

• Heterotopia de crise, a qual diz respeito a lugares privilegiados, sagrados ou proibidos. 
Destinam-se a indivíduos em estado de crise em relação à sociedade em que vivem, ou com 
comportamentos socialmente indesejados.

• Heterotopias de desvio para instituições onde são internados indivíduos cujo comporta-
mento é indesejado.

• Heterotopias temporais por reunirem objetos de outros tempos e estilos em um único lugar.

• Heterotopias de purificação são espaços isolados mas de acesso público para efeitos de pu-
rificação, seja por motivos religiosos ou de higiene.
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• Heterotopia de ilusão devido à utilização de objetos reais para criar ilusões e fantasias.

• Heterotopia de compensação tem por base um lugar real e único que simula e se relaciona 
a conjunturas de outro lugar.

Na próxima secção iremos aplicar unicamente três tipos de heterotopias, ou seja, as heterotopias 
temporais, as heterotopias de ilusão e as heterotopias de compensação à Estação da Docas, Forte do 
Castelo e a dois restaurantes de gastronomia paraense devido à relevância turística destes, na cidade 
de Belém.

LUGARES HETEROTÓPICOS DE BELÉM

Nas heterotopias temporais, temos a justaposição de vários lugares incompatíveis entre si no mesmo 
espaço. É o caso da Estação das Docas, complexo turístico e cultural da cidade de Belém, inaugurada 
a 13 de maio de 2000. Anteriormente fazia parte do porto fluvial de Belém.

Nesta podemos ver espaços dedicados ao passado sobretudo ligado ao porto fluvial de Belém. Esta 
combinação do passado com o presente configura-se por conseguinte numa heterotopia temporal, 
onde o passado é visualizado através da maquinaria usada em outras épocas, porcelanas e garrafas 
portuguesas ou instrumentos marítimos usados desde a fundação do referido porto. Complementar-
mente, existem vários posters e fotografias históricas explicativas sobre o papel do porto e sua ligação 
à cidade de Belém (cf. Fig. 1).

Figura 1 – Estação das Docas

Fonte: Acervo próprio.

As heterotopias de compensação reproduzem condições ou ambientes de outros lugares. A Estação 
das Docas é um lugar que combina cidade e natureza ou onde se abre uma “janela” privilegiada para 
a baia do Guajará. Aqui também se comemora a época natalícia, o Círio da Nazaré e a Passagem de 



324

V Congresso Internacional 
Educação, Ambiente 
e Desenvolvimento
2022

Ano, entre outras festividades. Neste lugar, residentes, visitantes e turistas concentram-se ao final 
da tarde, sobretudo no fim-de-semana para apreciar o pôr-do-sol, a lentidão das águas fluviais em 
contraponto ao trânsito e ao estresse urbano quotidiano (cf. Fig. 2).

 Figura 2 – Estação das Docas

  

Fonte: Acervo próprio.

Por último, as heterotopias de ilusão usam objetos na recriação do encantamento e fantasia. O Forte 
do Castelo é um exemplo deste tipo de heterotopia, uma vez que o próprio Forte mas também os 
objetos aí existentes, formam um cenário e contribuem para a produção de sonhos e fantasias. A 
localização privilegiada do Forte sobre a cidade de Belém e a vista sobre baia do Guajará contribuem 
para essa construção (cf. Fig. 3 e 4).

Figura 3 – Forte do Castelo

 

Fonte: Arthur Coelho

Figura 4 – Forte do Castelo
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Mas também a recriação temática em restaurantes como o Amazon Beer, no Complexo Estação das 
Docas, que apresenta cubas em cobre de fabrico e fermentação de cerveja ou o Restaurante Carne de 
Sol Picuí com fotos do Grupo de cangaceiros Lampião e Maria Bonita, figuras controversas do Nor-
deste brasileiro, para representarem a comida típica nordestina, na cidade de Belém (na região norte 
do Brasil), promovem heterotopias de ilusão (cf. Fig. 5).

Figura 5 – Restaurantes em Belém (Amazon Beer e Carne de Sol Picuí)

   

Fontes: @portodososlados (à esquerda) e Viajali (à direita)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As heterotopias propostas colocam em evidência a fragmentação dos lugares e a sua ambivalência. 
Como é facilmente compreensível pelos lugares estudados, estes apresentam perspectivas duais ou 
mesmo plurais, uma vez que podem ser classificados em diferentes heterotopias.

A qualidade da pessoa – residente, visitante e turista –subsidiam concepções e compreensões dife-
renciadas. Mas o planeamento urbanístico, as propostas de lazer e a qualidade de vida nas cidades 
como, em Belém, promovem leituras díspares desses lugares que muitas vezes, são “apenas” vistos 
como turísticos.

Daí que, devamos compreender estes e outros espaços a partir de suas ambiências, multifacetadas, 
em função de quem idealizou, de quem executou ou construiu ou de quem age socialmente nos mes-
mos.

Estas se conectam, por conseguinte, às identidades que, no pensamento de Bauman (1999), se carac-
terizam por fluírem entre dois pólos, ou seja entre o local e o global.
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